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Expediente Nº 5191

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018289-15.1988.403.6100 (88.0018289-5) - INDL/ LEVORIN S/A(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0735427-46.1991.403.6100 (91.0735427-4) - RUBENS NUDELMAN(SP068055 - HUMBERTO

KIELMANOWICZ E SP058129 - ROSINA MARIA FERRAZ GALANTE E SP103557 - MARIA APARECIDA

E DE PAULA CESQUIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Tendo em vista o decurso dos prazos concedidos à parte autora sem qualquer manifestação, sobrestem-se os autos

em secretaria.

 

0043662-04.1995.403.6100 (95.0043662-0) - ANTONIO CARLOS GOMES DE CAMPOS(Proc. ANIZIO

ALVES BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE DE

CARVALHO)

Instrua adequadamente a parte autora a citação da União Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, fornecendo cópias

da sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos para contrafé do mandado de citação e ainda cópia do cálculo

para juntada nos autos para posterior expedição de pagamento. Após, cite-se a União Federal, nos termos do artigo

730 do CPC. 

 

0047275-56.2000.403.6100 (2000.61.00.047275-0) - PALACIO DOS PAES E DOCES LTDA(SP122319 -

EDUARDO LINS) X UNIAO FEDERAL(SP161637 - CLELIA DONA PEREIRA)

Iniciada a fase de execução da presente ação foi a UNIÃO FEDERAL, através de sua Procuradoria, devidamente

citada nos termos do artigo 730 do CPC. Às fls. 528 manifesta concordância com os cálculos de fl. 516, relativos

aos honorários sucumbenciais, desistindo expressamente de impugná-los. Sendo assim, HOMOLOGO os cálculos

da parte autora relativos aos honorários sucumbenciais para que produzam seus efeitos e, via de consequência,
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determino a expedição de ofício requisitório/precatório, nos termos das Resoluções 559/07 do CJF/STJ e 154/06,

do TRF da 3ª Região, devendo, desde logo, autor e procurador apresentarem os números de seus documentos (RG,

CPF/CNPJ e nº de inscrição na OAB) nos termos das referidas Resoluções. Int. 

 

0020475-49.2004.403.6100 (2004.61.00.020475-0) - PAULO CESAR MACEDO DE SOUZA(SP166161 -

AYDMAR JOÃO PEREIRA FARIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 16/2004, ficam as partes intimadas da

baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal, e que nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos

serão remetidos ao arquivo.

 

0028984-32.2005.403.6100 (2005.61.00.028984-9) - DYON PARTICIPACOES LTDA(SP121220 - DIMAS

LAZARINI SILVEIRA COSTA E SP151597 - MONICA SERGIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA

HELENA SIQUEIRA)

Fls. 683/684: defiro o prazo de 20 dias, conforme requerido pela parte autora. Int.

 

0021683-58.2010.403.6100 - GERALDO FRAGA ALMEIDA X VAGNER COSENZO X ANTONIO SENA DE

OLIVEIRA X NELSON LINO DOS SANTOS X ARTHUR DE FREITAS NETO(SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA) X UNIAO FEDERAL

Iniciada a fase de execução da presente ação foi a UNIÃO FEDERAL, através de sua Procuradoria, devidamente

citada nos termos do artigo 730 do CPC. À fl. 313 manifesta concordância com os cálculos apresentados pelos

autores s fls. 243/306, desistindo expressamente de impugna-los. Sendo assim, HOMOLOGO os cálculos da parte

autora para que produzam seus efeitos e, via de consequência, determino a expedição de ofício

requisitório/precatório, nos termos das Resoluções 559/07 do CJF/STJ e 154/06, do TRF da 3ª Região, devendo,

desde logo, autor e procurador apresentarem os números de seus documentos (RG, CPF/CNPJ e nº de inscrição na

OAB) nos termos das referidas Resoluções. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0021738-72.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048395-

71.1999.403.6100 (1999.61.00.048395-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X NEFROS SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP109768 - IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY)

Diante do teor do ofício juntado aos autos pela Receita Federal às fls. 117/118, somado ao requerimento efetuado

pela Contadoria Judicial à fl. 103, determino à empresa embargada que apresente os documentos requeridos no

prazo de 30 dias. Decorrido aludido prazo, tornem os autos conclusos.

 

0022099-21.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0520500-

40.1983.403.6100 (00.0520500-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) X

KRUPP METALURGICA CAMPO LIMPO LTDA(SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO)

Vista à União Federal para manifestação quanto à impugnação do embargado. 

 

0000117-14.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008636-

53.1969.403.6100 (00.0008636-3)) LAURA LUNARDELLI SOZIO(SP246227 - ANA PAULA DE ALMEIDA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Defiro o prazo de 05 (cinco) dias.

Após, venham os autos conclusos.

 

0002414-91.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047275-

56.2000.403.6100 (2000.61.00.047275-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X PALACIO DOS PAES E DOCES LTDA(SP122319 - EDUARDO LINS)

Distribua-se por dependência. A. em apenso. Suspenda-se a execução. Vista ao(à) embargado(a) no prazo legal. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008636-53.1969.403.6100 (00.0008636-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN CARLA

FÉLIX THONHOM) X FERNANDO ALENCAR PINTO S A IMPORTACAO E EXPORTACAO(SP011762 -

THEODORO CARVALHO DE FREITAS E SP006413 - NUNZIO CALABRIA E SP246227 - ANA PAULA DE

ALMEIDA E SP337053 - ANDREA DI SESSA SOARES)

À vista do decisum de fls. 1006/1008, dou a executada por citada, nos termos do art. 214,parágrafo 1º, do CPC.

Promova a executante o andamento do feito. 
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Expediente Nº 5206

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001711-63.2014.403.6100 - PAULO PEREIRA DA SILVA X SALVADOR PEREIRA DA SILVA(SP321307 -

PAULO SERGIO CORREA) X UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE SAO PAULO - UNIBAN

Em vista da petição de fl.29, determino a inclusão no polo passivo do Reitor Gilberto Luiz Moraes Selber.

Contudo, o impetrante não cumpriu o despacho de fl.28 uma vez que não houve a instrução da contra-fé com

todos os documentos apresentados na inicial, conforme estabelece o caput do art.6º da Lei 12.016/2009. Após,

voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0002447-81.2014.403.6100 - RODRIGO MICHELETTI(SP285948 - LUIZ GUSTAVO CARMONA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN - SP

Tendo em vista que não houve recolhimento de custas, determino ao impetrante que promova o seu recolhimento

na Caixa Econômica Federal. Devendo ainda instruir a contra-fé com todos os documentos apresentados na incial,

conforme o estatuído no caput do art.6º da Lei 12.016/2009. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0002456-43.2014.403.6100 - SOEMEG - TERRAPLENAGEM PAVIMENTACAO E CONSTRUCOES

LTDA(SP273120 - GABRIELA LEITE ACHCAR) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Emende-se a inicial, no prazo legal, atribuindo-se valor à causa de acordo com o benefício econômico pretendido;

recolhendo-se, após, as custas devidas na Caixa Econômica Federal. Devendo ainda instruir a contra-fé com todos

os documentos apresentados na inicial como determina o caput do art.6º da Lei 12.016/2009. Após, voltem-me os

autos conclusos. Int.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 4038

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0028115-06.2004.403.6100 (2004.61.00.028115-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013662-21.1995.403.6100 (95.0013662-7)) ANGELA LEZAK X ODAIR DE LOS REYES

CLEMENTE(SP070379 - CELSO FERNANDO GIOIA E SP200196 - FLÁVIO LUIZ TEIXEIRA JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Despachado em Inspeção. Desapensem-se estes dos autos da ação principal, arquivando-os.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0017519-21.2008.403.6100 (2008.61.00.017519-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0039142-98.1995.403.6100 (95.0039142-2)) INCORPORADORA FERREIRA MARTINS LTDA X LUIZ

MARTINS X CHEILA JEANE DENFELDT MARTINS(SP164253 - PATRÍCIA HELENA MARTA E

SP110496 - ALFREDO JORGE ACHOA MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092284 - JOSE

CARLOS DE CASTRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Despachado em em Inspeção. Tornem os autos ao Sr. Perito, para análise do Parecer Técnico dos Embargantes.

Prazo:30(trinta)dias.

 

0023952-41.2008.403.6100 (2008.61.00.023952-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005891-84.1998.403.6100 (98.0005891-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1658 - CLARICE MENDES LEMOS) X

MARCO AURELIO FEVEREIRO X MARINA TOMAZ KATALINIC DUTRA X IZABELA CAIADO DE

ACIOLI X PAULO MARCIO SAMPAIO X CARLOS ALBERTO VARELLA AGUILAR X EDIVALDO DE
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SOUZA PORTO X FABIO DO CARMO ASSIS LANNA X FREDERICO ANTONIO SIMOES DE SOUZA X

KATIA MARIA DE PAULA MARCHEZINE X LUCIANO GARCIA MARCHI X MARCO AURELIO DA

SILVA XAVIER X ROSSELLO FRANSOSI X JOSE PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO X MARIA DE

FATIMA MARQUES PATRICIO ANTUNES X NIZALDE MARIA DOS SANTOS X ROSEMARY

MIRANDA NOIA X SANDRA VERONICA ALVES RODRIGUES X ADRIANO DA SILVA FLORES X ANA

CRISTINA GOULART LOPES X BEATRIZ GRAEFF X CARLOS CESAR ARAUJO FILHO X CARLOS

TADEU LEAL X CINTIA TERESINHA BURHALDE MUA X CLEUSA REJANE DEBIASI X CRISTINA DE

ALBUQUERQUE VIEIRA X DANIEL DE LIMA SALDANHA X DOMINIQUE PAUL JOEL ETTORI X

EDGARD DA SILVA ARISTIMUNHO X EDUARDO LOTUFFO STRADOLINI X ELOI MARIA

MITTMANN PEREIRA X EUNICE ALVARENGA DE AZEVEDO X EWERTON MARTINS RIBEIRO X

FERNANDA MICHALSKA X FRANCISCO PAULO DE LIMA FERREIRA X GERSON LUIS ALBRECHT

ANVERSA X GISELA FERRONI BETIN X ITAME MARQUES CAMPELLO COSTA X IZAR ABRELINA

BORGES RIBEIRO DA SILVA X JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA X JANE CALDAS CASTALDI

DA SILVA X JANEA DORNELES DE OLIVEIRA X JOAO CARLOS DOS SANTOS X JOAO LUIS DA

SILVA SOARES X JOSE ANALIO COUTINHO X JOSE RICARDO FERNANDES X KATIA ELIZETE DE

CAMPOS CORNELIUS X KATIENE PEREIRA BOOTZ X LETICIA VITERBO ILGES X LINDOMAR

SILVEIRA FIALHO X LUCIANE SAMPAIO MACHADO X LUIZ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS X

MARCIA DIAS X MARGARETH MARQUES GONZATTO X MARIA ELISABETH NORONHA DANTAS X

MARIA PAPADOPOULOS MARZOLA X MARISTANE MATZENBACKER X MIRIAM DE FATIMA

CHAGAS X NALIDA APARECIDA NASCIMENTO DE AQUINO X NELSON GAIARDO JUNIOR X

PATRICIA UBAL PRZYBYLSKI X REGINA IARA MACHADO DOS SANTOS X REJANE TEREZINHA

FORMIGHIERI X SANDRA RIZZON X SILVIA REGINA SILVA BRAGA X SONIA SALVATO DUARTE X

UBIRAJARA DA SILVA MATTOS X GERALDO ANTONIO CELIA MARRONI X CLAUDELER JULIO

FRANCISCO X MARIA NUNES(SP016650 - HOMAR CAIS E SP028943 - CLEIDE PREVITALLI CAIS)

Despachado em Inspeção. Intime-se o embargado para que traga aos autos as peças necessárias para a citação da

União, tais como: sentença, acórdão, trânsito em julgado.Com o cumprimento e se em termos, Cite-se a União nos

termos do art.730 do CPC.

 

0014077-13.2009.403.6100 (2009.61.00.014077-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001467-47.2008.403.6100 (2008.61.00.001467-9)) FRIGEL MAQ COML/ LTDA X CLAUDIO CREMER X

IVANILDA ALVES DE ARAUJO(SP056475 - NELSON MENDES FREIRE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Despachado em Inspeção. Cumpra a CEF, no prazo de 10(dez)dias, o determinado às fls.369, sob pena de incorrer

em multa. Com o cumprimento, tornem os autos ao Perito.

 

0020970-20.2009.403.6100 (2009.61.00.020970-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040859-48.1995.403.6100 (95.0040859-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X MARIA DEOLINDA BENTO DA GAMA X JOSE ANTONIO DE ANDRADE

X MARIA DE LOURDES COSTA KARA OGLAN X MARIA HELENA GUERRA CAJADO X MARIA

ODETTE DE ALMEIDA RAGOZZINE X MARLENE HERNANDES DE OLIVEIRA X MASSA

FURUKAWA X NICE MACHADO FONTENELLE RIBEIRO X AFONSO MORAES DEL SOLE X MARIA

DALILA MATTOS CARVALHO(SP054213 - ANA MARIA SILVEIRA)

Despachado em Inspeção. Por ora, intime-se o embargado para que traga aos autos planilha atualizada dos valores

devidos à título de honorários sucumbenciais desde o trânsito em julgado da sentença.Após, vista do INSS e em

concordando, venham os autos conclusos para sentença, quando será homologado os valores a serem

compensados nos autos principais.

 

0021679-21.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

INDUSTRIALIZACAO DE AMENDOIM INAM LTDA(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS

MACEDO)

Despachado em inspeção Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias sobre os cálculos

elaborados pela contadoria, a começar pela parte autora. Int.

 

0011510-38.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012356-

12.1998.403.6100 (98.0012356-3)) ADEMAR MAIA REGES(Proc. 2022 - PHELIPE VICENTE DE PAULA

CARDOSO E SP282916 - NICOLE SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2493 - ERICA HELENA

BASSETTO ROSIQUE)

Despachado em Inspeção.Intime-se o embargante, para que se manifeste, expressamente, no prazo de

05(cinco)dias, sobre a proposta de parcelamento feito pela embargada.Após, vista a Defensoria Pública.
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0002429-94.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025388-

64.2010.403.6100) AFONSO NUNES FRANCA JUNIOR(SP151991 - ALEXANDRE TAVARES

BUSSOLETTI) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM)

Concedo o benefício da justiça gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do

artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 4.º da Lei Federal n.º 1060/1950. Anote-

se.Anote-se nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº0025388-64.2010.403.6100 a oposição dos presentes

Embargos à Execução.Manifeste-se o embargado, no prazo de 15(quinze)dias.Após , tornem os autos conclusos.

 

0005961-76.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021234-

32.2012.403.6100) BREVILERI E NAVARRETTE LTDA ME X NINFA ROSA NAVARRETTE X CACILDA

VILA BREVILERI(SP087645 - CACILDA VILA BREVILERI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Defiro a produção da prova pericial requerida. Nomeio o perito judicial Joaquim Carlos Viana. Intime-o para que

apresente estimativa de honorários periciais no prazo de 10(dez)dias.Faculto às partes a apresentação de quesitos e

indicação de assistente técnico no prazo de 05(cinco)dias.Se em termos, ao perito para elaboração do laudo

pericial em 30(trinta)dias.

 

0009752-53.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012270-

75.1997.403.6100 (97.0012270-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA

E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO)

Tendo em vista a manifestação da União, tornem os autos à Contadoria para que, ratifique seus cálculos ou

retifique, se for o caso.

 

0009875-51.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004378-

56.2013.403.6100) NATIVA INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA. EPP. X MARIA CLELIA ACQUAVIVA X

VALDIR CRUZ ACQUAVIVA(SP224238 - KEILA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS E SP314758 - ANA

CARLINE MACIEL TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA)

Despachado em Inspeção. Anote-se nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº0004378562013.403.6100 a

oposição dos presentes Embargos à Execução. Manifeste-se o embargado, no prazo de 15(quinze)dias. Após ,

tornem os autos conclusos.

 

0010302-48.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007642-

52.2011.403.6100) DECIO LUIZ CASSULINO(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA)

Converto o Julgamento em diligência.Fls. 32/33 e 80/81: Verifico que há divergência entre a data informada de

falecimento do executado na certidão do Senhor Oficial de Justiça e o início da inadimplência do contrato em

discussão.Constato, ainda, que a certidões de fls. 60 e 81 estão baseadas em informações de terceiros, bem como o

Senhor Oficial de Justiça não teve acesso a qualquer documento que comprovasse a informação do óbito do

executado.Diante disso, intime-se o Defensor Público Federal para que traga aos autos a comprovação do alegado

falecimento do executado.Com juntada, dê-se vista a parte contraria. Após, com ou sem manifestação, tornem-me

conclusos.Intimem-se.

 

0014326-22.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009127-

87.2011.403.6100) ROBERTO MARIO FOLGOSI(SP219364 - KAREN CHRYSTIN SCHERK CICCACIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO)

Despachado em Inspeção.Manifeste-se o embargado, sobre a planilha de cálculos apresentada pelo embargante,

no prazo de 10(dez)dias.

 

0015553-47.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022605-

31.2012.403.6100) VANIA TURATI(SP143657 - EMERSON RAMOS DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Recebo o recurso de Apelação do Embargante, nos seus efeitos legais. Vista à parte contrária para resposta.

Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federa da 3ª Região.
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0015731-93.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011935-

31.2012.403.6100) COOPERATIVA HABITACIONAL SERRA DO JAIRE(SP101456 - WILTON ALVES DA

CRUZ) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE

OLIVEIRA)

Despachado em Inspeção.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. 

 

0017391-25.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0060049-

26.1997.403.6100 (97.0060049-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2264 - ISABELA

POGGI RODRIGUES) X EDITH MARIA MONTANHAN BAPTISTA X ELIZA DOS SANTOS FERREIRA

DE MELO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X ISABEL MARIA JORGE PIRES X MARIA

APARECIDA GONZAGA PERES X NILDES VEIGA SOBRAL(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS)

Devolvo o prazo requerido pela embargada.

 

0022008-28.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016049-

81.2010.403.6100) DENNIS DE OLIVEIRA(SP154030 - LOURIVAL PIMENTEL) X UNIAO FEDERAL(Proc.

2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO)

Anote-se nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº 0016049-81.2010.403.6100 a oposição dos presentes

Embargos à Execução. Manifeste-se o embargado, no prazo de 15(quinze)dias. Após , tornem os autos conclusos.

 

0023296-11.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012780-

78.2003.403.6100 (2003.61.00.012780-4)) NILO ROBERTO RIBAS DE SOUZA(Proc. 2144 - MARIANE

BONETTI SIMAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO

CASALE E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Anote-se nos autos da Execução Extrajudicial 00127807820034036100, a oposição dos presentes Embargos.

Recebo os presentes embargos à execução e indefiro o efeito suspensivo pleiteado, visto que a execução não está

devidamente garantida, nos termos do art.739 A, parágrafo 1º, do CPC.Manifeste-se o embargado, no prazo de 15

(quinze)dias.Após, tornem os autos conclusos.

 

0001363-45.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019943-

36.2008.403.6100 (2008.61.00.019943-6)) COML/ EPICENTRO LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Anote-se nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº0019943-36.2008.4036100 a oposição dos presentes

Embargos à Execução.Manifeste-se o embargado, no prazo de 15(quinze)dias.Após , tornem os autos conclusos.

 

0002083-12.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017294-

50.1998.403.6100 (98.0017294-7)) PASCHOAL GUZZARDI NETO(SP144620 - RODRIGO FERNANDEZ

LEITE CESAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X VICENTE

SPERANDEO GUZZARDI

Despachado em Inspeção. Intime-se o embargante para que cumpra o art.736, parágrafo único do Código de

Processo Civil sob pena de indeferimento da inicial.Após, venham os autos conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0021943-14.2005.403.6100 (2005.61.00.021943-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042453-29.1997.403.6100 (97.0042453-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220240 - ALBERTO

ALONSO MUÑOZ) X ATSUSHI NISHIYA(SP114548 - JOAO DE SOUZA JUNIOR E SP060653 -

FERNANDO CESAR DE SOUZA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância para que requeiram o que de direito. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se.Int.

 

0901220-46.2005.403.6100 (2005.61.00.901220-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

2000.03.99.044127-0) UNIAO FEDERAL X VALERIA DIAS DE LIMA(SP016650 - HOMAR CAIS) X

MONICA MALECHA SGARBOSA(SP016650 - HOMAR CAIS) X FRANCISCO JOSE NOGUEIRA DE

OLIVEIRA(SP016650 - HOMAR CAIS) X CICERA BRASIL FERNANDES(SP016650 - HOMAR CAIS) X

MARIA PEREIRA DA CONCEICAO CARVALHO(SP016650 - HOMAR CAIS) X ARILDO PEREIRA DA

SILVA(SP016650 - HOMAR CAIS) X MARIA MIRTES ALVES ARAUJO(SP016650 - HOMAR CAIS) X

TANIA MARIA CAVALCANTE DA SILVA(SP016650 - HOMAR CAIS) X NORMA MARTINS
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SOARES(SP016650 - HOMAR CAIS) X ANGELA MORI RODRIGUES FEITOSA(SP016650 - HOMAR

CAIS) X EIDYLEA DE JESUS COSTA DE SOUZA(SP016650 - HOMAR CAIS) X SANDRA REGINA DE

SENA(SP016650 - HOMAR CAIS) X EDGAR FERREIRA DOS SANTOS(SP016650 - HOMAR CAIS) X

ROBERTO CARLOS MACIEL CARDOSO(SP016650 - HOMAR CAIS) X LUSIA REINALDA DA

COSTA(SP016650 - HOMAR CAIS) X IRACY DE SENA PINHEIRO(SP016650 - HOMAR CAIS) X AILZA

RODRIGUES PINTO(SP016650 - HOMAR CAIS) X CELIO ACIOLY SOUZA(SP016650 - HOMAR CAIS) X

JOSE HENRIQUE SOARES LINS(SP016650 - HOMAR CAIS) X BERNADETTE DE LOURDES

SOARES(SP016650 - HOMAR CAIS) X JAMILE MAMED DE MIRANDA(SP016650 - HOMAR CAIS) X

JOSE CARLOS DE MENEZES(SP016650 - HOMAR CAIS)

Intime-se a parte autora para que traga cópias da sentença, acórdão e trânsito, necessário para a citação da União.

Com o cumprimento e, se em termos, cite-se a União nos termos do art. 730 CPC.

 

0002479-67.2006.403.6100 (2006.61.00.002479-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0032775-29.1993.403.6100 (93.0032775-5)) CLAUDIR DE PAULA COELHO X ELIZABETH SVETEX X

HENRI PAULO ZATZ X HERTZ DE MACEDO X JOAO CESAR NUNES IBANO X LEANDRO EUGENIO

BATISTA X MAGALI SICONELO DE FREITAS X MARIA LUCIA FRANQUINI GAMA X TOMOE

YOKOI(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA)

Despachado em Inspeção. Recebo o recurso de Apelação do embargante nos seus efeitos legais.Vista a parte

contrária para oferecimento das contrarrazões.Oportunamente, subam os autos a Superior Instância, observadas as

formalidades legais.

 

0003078-06.2006.403.6100 (2006.61.00.003078-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030209-10.1993.403.6100 (93.0030209-4)) CONTINENTAL AGRICOLA LTDA(SP067564 - FRANCISCO

FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 -

TELMA DE MELO SILVA)

Chamo o feito à ordem para desconsiderar o decurso de prazo para o embargado, certificado nos autos às

fls.193(verso), tendo em vista que o mesmo se manifestou às fls.167/171, requerendo a citação da União.

Determino o desentranhamento da contrafé às fls. 172/190 juntado aos autos, equivocadamente. Após, cite-se a

União nos termos do art.730 do CPC.

 

0005469-31.2006.403.6100 (2006.61.00.005469-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0057490-96.1997.403.6100 (97.0057490-3)) MARIA DE LOURDES PEREIRA DE OLIVEIRA X MIZAEL

RIBEIRO DE ABREU X OLIMPIO ESTEVES GOMES X ORLANDO SILEO X OSVALDO PEREIRA DA

SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância para que requeiram o que de direito. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0022009-13.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006575-

81.2013.403.6100) ALEXANDER FREIRE DA SILVA(SP221427 - MARIA CECÍLIA ANGELO DA SILVA

AZZOLIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Anote-se nos autos da execução de Título Extrajudicial nº 0006575-81.2013.403.6100 a oposição dos presentes

Embargos de Execução.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, ante o requerimento expresso

formulado na petição inicial nos termos do art. 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal de 1988 e do art. 4º da

Lei Federal nº 4060/1950. Anote-se.Manifeste-se o embargado no prazo de 15(quinze)dias.

 

0023257-14.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016049-

81.2010.403.6100) CONCEICAO APARECIDA DE ASSIS BUENO(SP195041 - JOSÉ ALFREDO BRANDÃO

DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Intime-se o autor para que cumpra o art.736, parágrafo único do Código de Processo Civil sob pena de

indeferimento da inicial

 

CAUTELAR INOMINADA

0018734-71.2004.403.6100 (2004.61.00.018734-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013662-21.1995.403.6100 (95.0013662-7)) NEWTON LUIZ PAVAN(SP070379 - CELSO FERNANDO

GIOIA E SP200196 - FLÁVIO LUIZ TEIXEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 -
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LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

Despachado em Inspeção. Desapensem-se estes dos autos da ação principal, arquivando-os.

 

 

Expediente Nº 4042

 

MANDADO DE SEGURANCA

0039455-59.1995.403.6100 (95.0039455-3) - BANCO MULTIPLIC S/A(SP077583 - VINICIUS BRANCO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE

Despachado em inspeção.Ciência às partes do julgamento dos agravos de instrumento contra decisões

denegatórias de Recurso Especial e Extraordinário.Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, remetam-se os autos

ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0042134-32.1995.403.6100 (95.0042134-8) - SUL AMERICA SEGUROS GERAIS S/A(SP156028 - CAMILLA

CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES JUNQUEIRA FRANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Despachado em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Por ora, aguarde-se

sobrestado em Secretaria o julgamento do Recurso Especial nº118309 e do Recurso Extraordinário nº 118311.

Intime-se.

 

0003172-03.1996.403.6100 (96.0003172-0) - BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A X BANCO FINANCEIRO E

INDL/ DE INVESTIMENTO S/A X SUDAMERIS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A X SUDAMERIS CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS

S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO - SUL

Despachado em inspeção.Tendo em vista o lapso de tempo decorrido, sem que tenha havido resposta da Caixa

Econômica Federal, oficie-se a instituição bancária para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do

cumprimento do ofício nº 528/2013 -AOU.Intime-se.

 

0000005-07.1998.403.6100 (98.0000005-4) - PERDIGAO SOCIEDADE DE PREVIDENCIA

PRIVADA(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI

GONCALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 295 -

ROBERIO DIAS)

Despachado em inspeção.Tendo em vista a informação da caixa Econômica Federal, de fls. 742/743, oficie-se

aquela instituição financeira, requerendo a conversão total dos dois depósitos vinculados ao presente Mandado de

Segurança, conforme requerido pela União às fls. 740.Com a notícia de cumprimento da ordem de conversão,

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

0003384-53.1998.403.6100 (98.0003384-0) - SOCIEDADE BIBLICA DO BRASIL(SP093102 - JOSE

ROBERTO COVAC E SP229738 - ANA CLAUDIA RODRIGUES FERREIRA JULIO) X INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Tendo em vista as interposições de Agravos de

Instrumento contra decisões denegatórias de Recurso Especial e Extraordinário (fls. 306/344 e 345/386),

aguardem-se decisões acerca dos referidos recursos com os autos sobrestados em Secretaria.Int.

 

0050803-69.1998.403.6100 (98.0050803-1) - BICICLETAS CALOI S/A X MECANICA CAIRU LTDA X

CALOI NORTE S/A(SP028932 - ANTONIO AUGUSTO POMPEU DE TOLEDO E SP185499 - LEINER

SALMASO SALINAS) X DELEGADO REGIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO

PAULO(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO)

Despachado em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Anotem-se, no sistema

processual, as alterações de advogados. Tendo em vista as certidões de fls. 1481/1481 vº e 1482/1482 vº,

aguardem-se decisões acerca do Recurso Especial e Recurso Extraordinário interpostos com os autos sobrestados

em Secretaria. Intimem-se.

 

0001005-14.2004.403.6106 (2004.61.06.001005-3) - MOVEIS GERMAI LTDA(SP152679 - CLOVIS

HENRIQUE DE MOURA) X GERENTE EXECUTIVO DO IBAMA EM SAO PAULO SP

Despachado em inspeção.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, através do qual o impetrante
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visava ao não recolhimento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, sob a alegação de

inconstitucionalidade e ilegalidade de instituição da exação.No curso da demanda foram realizados depósitos

judiciais em contas vinculadas ao presente feito. Foi proferida sentença (fls. 101/11) que julgou improcedente o

pedido e denegou a ordem. Determinou, ainda, que os valores depositados fossem levantados pelo impetrante.Esta

decisão transitou em julgado.Com o retorno dos autos da Superior Instância o impetrante requereu a conversão em

renda dos valores depositados (fls. 246), pedido com o qual a autoridade coatora concordou.No entanto, tenta-se

desde 2006, sem sucesso, realizar a conversão, ou seja, a presente demanda se arrasta há 8 anos sem que se

consiga atingir tal objetivo. Diante desse quadro fático, entendo que seja mais célere, para por um fim ao presente

mandamus, o cumprimento estrito da decisão proferida.Dessa forma, deve ser expedido alvará dos valores

depositados nos autos em favor do impetrante e este, que já demonstrou sua boa fé ao requerer a conversão em

renda dos valores, proceder ao pagamento junto ao IBAMA.Compulsando os autos verifico que a conta vinculada

ao presente feito é 0265.005.222475-8.Assim, proceda a Secretaria à consulta ao saldo atualizado das contas. Com

a juntada dos saldos, intime-se o impetrante para que informe os dados da carteira de identidade e OAB do

advogado constituído nos autos, que tenha poderes para receber e dar quitação e que constará do alvará de

levantamento.Cumprido, intime-se o IBAMA para que junte aos autos guia com o valor total do débito, com

vencimento para daqui a 60 (sessenta) dias.Tal guia deverá ser retirada nesta Secretaria pelo impetrante, que

realizará o pagamento comprovando nos autos.Intime-se e cumpra-se.

 

0001006-96.2004.403.6106 (2004.61.06.001006-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001005-14.2004.403.6106 (2004.61.06.001005-3)) MOVEIS GERMAI LTDA(SP152679 - CLOVIS

HENRIQUE DE MOURA) X GERENTE EXECUTIVO DO IBAMA EM SAO PAULO SP

Despachado em inspeção.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, através do qual o impetrante

visava ao não recolhimento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, sob a alegação de

inconstitucionalidade e ilegalidade de instituição da exação.No curso da demanda foram realizados depósitos

judiciais em contas vinculadas ao presente feito. Foi proferida sentença (fls. 86/96) que julgou improcedente o

pedido e denegou a ordem. Determinou, ainda, que os valores depositados fossem levantados pelo impetrante.Esta

decisão transitou em julgado.Com o retorno dos autos da Superior Instância o impetrante requereu a conversão em

renda dos valores depositados (fls. 211), pedido com o qual a autoridade coatora concordou.No entanto, tenta-se

desde 2006, sem sucesso, realizar a conversão, ou seja, a presente demanda se arrasta há 8 anos sem que se

consiga atingir tal objetivo. Diante desse quadro fático, entendo que seja mais célere, para por um fim ao presente

mandamus, o cumprimento estrito da decisão proferida.Dessa forma, deve ser expedido alvará dos valores

depositados nos autos em favor do impetrante e este, que já demonstrou sua boa fé ao requerer a conversão em

renda dos valores, proceder ao pagamento junto ao IBAMA.Compulsando os autos verifico que as contas

vinculadas ao presente feito são:- 0265.005.223226-2;- 0265.005.224790-1;- 0265.005.224794-4.Assim, proceda

a Secretaria à consulta ao saldo atualizado das contas. Com a juntada dos saldos, intime-se o impetrante para que

informe os dados da carteira de identidade e OAB do advogado constituído nos autos, que tenha poderes para

receber e dar quitação e que constará do alvará de levantamento.Cumprido, intime-se o IBAMA para que junte aos

autos guia com o valor total do débito, com vencimento para daqui a 60 (sessenta) dias.Tal guia deverá ser retirada

nesta Secretaria pelo impetrante, que realizará o pagamento comprovando nos autos.Intime-se e cumpra-se.

 

0010001-38.2012.403.6100 - CONSTRUGAZ ASSESSORIA EMPRESARIAL E INSTALACOES DE GAS

LTDA.(SP070379 - CELSO FERNANDO GIOIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SAO PAULO

Despachado em inspeção.Tendo em vista o lapso de tempo decorrido, sem que houvesse resposta ao ofício

expedido à autoridade coatora, reitere os termos do ofício de fls. 96, devendo a autoridade coatora manifestar-se

expressamente quanto ao cumprimento do julgado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cometimento de crime

de desobediência.Cumpra-se.

 

0002243-71.2013.403.6100 - MACER DROGUISTAS LTDA(SP120174 - JOSE RICARDO VALIO) X

SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS IPEM - SP(SP254719 - HELENA CARINA

MAZOLA RODRIGUES E SP219018 - PETERSON RUAN AIELLO DO COUTO RAMOS) X INSTITUTO

NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(Proc. 1327 - ROSANA

MONTELEONE SQUARCINA)

Despachado em inspeção.Fls. 283/284: Trata-se de petição a impetrante em que informa que já foram

apresentadas as duas contrarrazões às duas apelações interpostas.Nesta mesma manifestação, informa a impetrante

requer a expedição de ofício ao IPEM/SP dando-lhe ciência da decisão liminar e sentença.Ocorre que as duas

autoridades coatoras já foram cientificadas acerca da prolação da sentença, tanto é que ambas apelaram.O

INMETRO, inclusive, informou que nada consta em seus cadastros quanto à impetrante. No entanto, o IPEM/SP,

nada informou.Tendo em vista que o IPEM/SP tem advogados cadastrados no sistema processual, publique-se a
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presente decisão para que esta autoridade coatora informe, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a suspensão da

exigibilidade da cobrança objeto do presente mandamus.Sem prejuízo, abra-se vista ao MPF e, após, remetam-se

os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0023076-13.2013.403.6100 - TERRY TEXTIL LTDA(SP185499 - LEINER SALMASO SALINAS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO/SP X

PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

VISTOS EM INSPEÇÃOConverto o julgamento em diligência.Por ora, tendo em vista as informações prestadas

pela autoridade impetrada às fls. 109-112, intime-se o impetrante para que informe se persiste o interesse quanto

ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, cumprida ou não a determinação supra, tornem os

autos, imediatamente, conclusos para sentença. Intime-se.

 

0000007-15.2014.403.6100 - CRITCARE COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA(SP246224 -

ALICE FERREIRA GUILHOTO) X FISCAL DA RECEITA FEDERAL

Despachado em inspeção.Fls. 82: Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório formulado pela

impetrante.Com o retorno dos autos à Secretaria, façam-me conclusos para sentença.Intime-se.

 

0000110-22.2014.403.6100 - INDUSTRIA ELETRICA MARANGONI MARETTI LTDA(SP282329 - JOSÉ

LUIZ MELO REGO NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

Vistos em inspeção. .PA 0,15 Fls. 164/186: Trata-se de comprovação, da impetrante, de interposição de agravo de

instrumento, o que viabiliza o juízo de retratação.Neste caso, não há retração a ser feita, por isso, mantenho a

decisão proferida por seus próprios fundamentos. Anote-se a interposição do recurso.Tendo em vista a juntada das

informações (fls. 160/163vº), primeiramente publique-se a presente decisão e, após, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal.Com o retorno dos autos do Parquet, façam-me conclusos para sentença.Int.

 

0000408-14.2014.403.6100 - ESSENCE TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA E SERVICOS

LTDA(RJ103951 - TATIANA PENNA FERREIRA) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO

EM SAO PAULO/SP

ESSENCE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA impetra o presente mandado de

segurança contra ato praticado pelo CHEFE DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, pretendendo,

liminarmente, que seja deferida a realização de depósito judicial da parcela relativa ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS incidente sobre os valores pagos aos seus empregados a título de: i) 15 (quinze)

primeiros dias anteriores à concessão do auxílio doença e auxílio acidente, bem como sobre os próprios

benefícios; ii) salário-maternidade; iii) férias e respectivo adicional de 1/3 (um terço); iv) aviso prévio indenizado

e respectiva parcela do 13 salário proporcional; v) vale transporte pago em dinheiro e vi) 13 salário. Sustenta a

impetrante, em suma, que as mencionadas verbas possuem caráter indenizatório, não devendo constituir base de

cálculo para a incidência do FGTS. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 22/39.A impetrante foi

intimada a promover a emenda à petição inicial e demais providências cabíveis para o regular andamento do feito

(fls. 43/44), o que foi cumprido (fls. 45/94).É o relato. Decido. Recebo a petição e documentos juntados às fls.

45/94 como emenda à petição inicial. Tendo em vista que o objeto da presente ação é o afastamento da incidência

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS sobre determinadas verbas pagas aos empregados da

impetrante, entendo que deve figurar exclusivamente no polo passivo da ação o Gerente Regional do Trabalho e

Emprego em São Paulo/SP.Com efeito, o Provimento 58 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região não

autoriza o contribuinte, no procedimento do mandado de segurança, a depositar à ordem da Justiça Federal o valor

controverso do crédito tributário, para suspender a exigibilidade deste. Vale dizer, no mandado de segurança o

depósito para suspender a exigibilidade do crédito tributário depende de autorização judicial, a qual é incabível

neste caso, por não haver na Lei 12.016/2009 previsão de consignação judicial em pagamento.Além disso, no rito

célere e documental do mandado de segurança, não pode o juiz autorizar o depósito em dinheiro para suspender a

exigibilidade do crédito tributário, nos casos em que a relação jurídico-tributária envolve prestações de trato

sucessivo, nos quais o depósito mensal do valor controverso acarretaria tumulto no procedimento célere do

mandado de segurança, ante a necessidade de proceder-se à juntada aos autos de guias de depósito todo mês e

resolver questões incidentais que surgem, relativas à matéria de fato, consistentes em saber se o depósito é

integral, se foi feito de forma correta, etc.Com o devido respeito, se a intenção da parte era promover tais

depósitos, então que escolhesse demanda adequada para tal finalidade, de procedimento ordinário, em que, aliás, a

realização dos depósitos independe de autorização judicial, como prevê o Provimento acima.Ante o exposto,

INDEFIRO o pedido de autorização para realização de depósitos judiciais nos presentes autos do crédito tributário

referente ao FGTS incidente sobre as verbas elencadas na inicial.Notifique-se o Gerente Regional do Trabalho e
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Emprego em São Paulo/SP para apresentar informações no prazo legal.Intime-se, pessoalmente, o órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/09.Promova-se vista ao Ministério Público Federal, em observância ao que preceitua o artigo 12 da Lei n.

12.016/2009. Após o transcurso do prazo a que alude a norma em destaque, tornem os autos conclusos para

sentença.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI, a fim de seja retificado o polo passivo da ação, excluindo-se

o Chefe do Ministério do Trabalho e Emprego e incluindo-se o Gerente Regional do Trabalho e Emprego em São

Paulo/SP.Intimem-se e oficie-se.

 

0000625-57.2014.403.6100 - RAIMUNDO WILSON DE SOUZA X SUELY APARECIDA DE

SOUZA(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Despachado em inspeção.Diante da juntada das informações, da fase adiantada em que se encontra o feito e da

celeridade do rito do mandado de segurança, sentenciarei diretamente o feito.Assim, encaminhem-se os autos ao

Ministério Público Federal e após, venham imediatamente conclusos para sentença. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 4049

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0011630-13.2013.403.6100 - SINDICATO EMP GERAC TRANS DISTR ELETRIC DO MUN

SJRPRETO(SP336163A - ANTÔNIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0011636-20.2013.403.6100 - SIND.TRAB.INDS.METAL.MECANICA E MAT.ELET.DE MOJI

MIRIM(DF032590 - BRUNA BORGES DA COSTA AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553

- NAILA AKAMA HAZIME)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0011639-72.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND. DO VESTUARIO DE

INDAIATUBA ITU E SALTO(DF018168 - EMANUEL CARDOSO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0012931-92.2013.403.6100 - O SIDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE TAUBATE(DF015720 -

ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA

HAZIME)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0014183-33.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TRABS NAS IND DE ALIM E AFINS DE

CRUZEIRO(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0016456-82.2013.403.6100 - SINDIC DOS TRAB DA IND GRAFICA DA COMUNICACAO GRAFICA E

NOS SERV GRAF DE BARUERI OSASCO E REGIAO(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos em Secretaria.Intime-se.

 

0001851-97.2014.403.6100 - SINDICATO DOS TRAB. NA ADMINISTRACAO PUBLICA E AUTARQUIAS

DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP074716 - MAURICIO DA ROCHA FERRAZ PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Cite-se, nos termos do art. 285 do CPC.Anoto que a isenção prevista no art. 87 da lei

8078/90 independe de deferimento do Juiz.Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0028031-63.2008.403.6100 (2008.61.00.028031-8) - GAP-I COMERCIO IMP. E EXPORTACAO

LTDA(SP155967 - RENATO NAPOLITANO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA)

Despachado em inspeção.Fls. 543/547: Trata-se de petição da parte autora no sentido de que seja realizada nova

perícia.Primeiramente insta salientar que a prova é destinada ao Juiz, para a formação de seu convencimento,

razão pela qual somente a ele cabe analisar a necessidade de realização de nova perícia e o Código de Processo

Civil faculta ao juiz a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe parecer suficientemente esclarecida.No

caso em tela, após minuciosa análise do laudo pericial e de seu complemento, bem como dos pareceres dos

assistentes técnicos e manifestações das partes, e com base no livre convencimento motivado, tenho que o

material probatório acostado aos autos é suficiente para o deslinde da controvérsia. Portanto, indefiro o pleito da

parte autora de realização de nova perícia. Dessa forma, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada

às fls. 375 em favor do Sr. Perito, conforme já determinado às fls. 539.Retirado o alvará, tornem os autos

conclusos para sentença.Intime-se e cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008227-12.2008.403.6100 (2008.61.00.008227-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001082-02.2008.403.6100 (2008.61.00.001082-0)) SOCIEDADE BRASILEIRA DISTRIBUIDORA DE

COMBUSTIVEIS S/C LTDA X SANTO NATAL GREGORATTO(SP149909 - RENATO CARLOS DA SILVA

JUNIOR E SP094813 - ROBERTO BOIN) X AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL -

FINAME(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI)

Despachado em inspeção.Trata-se de embargos a execução opostos pelos embargantes no bojo da ação de

execução extrajudicial nº 0001082-02.2008.403.6100, movida pelo embargado que executa dívida no valor de R$

152.218,57 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e dezoito reais e cinquenta e sete centavos).Em apertada

síntese, alegam os embargantes: prescrição da pretensão executória, ilegitimidade ativa do embargado para

promover a execução, ausência de notificação para constituição da mora e excesso de execução.Verifico que,

apesar da alegação de excesso de execução, os embargantes não cumpriram o que determina o art. 739 - A, 5º do

CPC, que prevê: Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na

petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos

embargos ou de não conhecimento desse fundamento.Dessa forma, entendo que devam os embargantes apresentar

a memória de cálculo referida no artigo citado, sob pena de aplicação da pena ali cominada.Dessa forma, intimem-

se os embargantes para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpram o que determina o art. 739-A, 5º do CPC.Intime-

se.

 

0008495-66.2008.403.6100 (2008.61.00.008495-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001082-02.2008.403.6100 (2008.61.00.001082-0)) WALTER AMANDIO BASSO(SP103858 - JOSE

FRANCISCO RODRIGUES FILHO) X AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL -

FINAME(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI)

Trata-se de embargos a execução opostos pelo embargante no bojo da ação de execução extrajudicial nº 0001082-

02.2008.403.6100, movida pelo embargado que executa dívida no valor de R$ 152.218,57 (cento e cinquenta e

dois mil, duzentos e dezoito reais e cinquenta e sete centavos).Em apertada síntese, alega o embargante: prescrição

da pretensão executória, ilegitimidade ativa do embargado para promover a execução, ilegitimidade passiva do

embargado na execução, ausência de notificação para constituição da mora e excesso de execução.Verifico que,

apesar da alegação de excesso de execução, o embargante não cumpriu o que determina o art. 739 - A, 5º do CPC,

que prevê: Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição

inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos

ou de não conhecimento desse fundamento.Dessa forma, entendo que deva o embargante apresentar a memória de

cálculo referida no artigo citado, sob pena de aplicação da pena ali cominada.Dessa forma, intime-se a embargante

para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra o que determina o art. 739-A, 5º do CPC.Intime-se.
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Expediente Nº 4050

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0022805-38.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCOS XAVIER LISBOA DE LACERDA

Despachado em inspeção.Tendo em vista a certidão supra, intime-se a exequente para requerer o que entender de

direito no prazo de 5 (cinco) dias.Silente, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Intime-

se.

 

0011958-40.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ADRIANA DA SILVA GOMES

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indique um depositário, que

acompanhará o oficial de justiça na diligência de busca e apreensão. Cumprido, expeça-se mandado. Silente,

aguarde-se eventual provocação no arquivo. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039348-83.1993.403.6100 (93.0039348-0) - SOLANGE ANTONIA BRUNO(SP092447 - SOLANGE

ANTONIA BRUNO PIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA

E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Despachado em inspeção.Mantenho a decisão de fls. 412, tal como lançada.Anote-se a interposição do agravo de

instrumento de fls. 420/438.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a petição de fls. 445. Intime-se.

 

0003792-83.1994.403.6100 (94.0003792-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039826-

91.1993.403.6100 (93.0039826-1)) CIA/ AMERICANA INDUSTRIAL DE ONIBUS(SP161119 - MATHEUS

RICARDO JACON MATIAS E SP165786 - PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 148

- LIGIA SCAFF VIANNA)

Despachado em inspeção.Intime-se a parte autora para que traga aos autos a contrafé necessária para a citação da

União nos termos do art. 730, consistente em: cópia da petição inicial, da sentença, do acórdão que transitou em

julgado e planilha com os cálculos do valor em execução.Prazo: 10 (dez) dias.Cumprido, e se em termos, cite-se a

União.Silente, aguarde-se eventual provocação com os autos arquivados (baixa findo). Intime-se. 

 

0017372-83.1994.403.6100 (94.0017372-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005349-

08.1994.403.6100 (94.0005349-5)) VALE DO RIBEIRA S/A PECAS E SERVICOS(SP129813A - IVAR LUIZ

NUNES PIAZZETA E SP067613 - LUIZ FERNANDO MUSSOLINI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295

- ROBERIO DIAS)

Despachado em inspeção.Proceda a Secretaria ao apensamento da presente ação ordinária aos autos da medida

cautelar nº 0005349-08.1994.403.6100Após o término dos trabalhos da Inspeção, remetam-se os autos para a

União (PFN), conforme solicitado às fls.396. Cumpra-se.

 

0003623-76.2006.403.6100 (2006.61.00.003623-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000424-46.2006.403.6100 (2006.61.00.000424-0)) JOSE CLAUDIO RIBEIRO DE LIMA X ERMINIA

MARIA ROSA SENA LIMA(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

Despachado em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Tendo em vista o acordo

realizado entre as partes e nada sendo requerido em 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0039826-91.1993.403.6100 (93.0039826-1) - CIA/ AMERICANA INDUSTRIAL DE ONIBUS(SP161119 -

MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E SP165786 - PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Despachado em inspeção.Traslade-se para os autos principais a(s) decisão(ões) proferida(s) nos presentes

autos.Após, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.Cumpra-se.
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0005349-08.1994.403.6100 (94.0005349-5) - VALE DO RIBEIRA S/A PECAS E SERVICOS(SP121003 -

RICARDO PINTO DA ROCHA NETO E SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 -

ROBERIO DIAS)

Despachado em inspeção.Proceda a Secretaria ao apensamento da presente medida cautelar aos autos principais -

ação ordinária nº 00173728319944036100.Após o término dos trabalhos da Inspeção, remetam-se os autos para a

União (PFN), conforme solicitado às fls. 140. Cumpra-se.

 

0000424-46.2006.403.6100 (2006.61.00.000424-0) - JOSE CLAUDIO RIBEIRO DE LIMA X ERMINIA

MARIA ROSA SENA LIMA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI)

Despachado em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Tendo em vista o acordo

realizado entre as partes e nada sendo requerido em 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0014631-50.2006.403.6100 (2006.61.00.014631-9) - JOSE CLAUDIO RIBEIRO DE LIMA X ERMINIA

MARIA ROSA SENA LIMA(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP208037 - VIVIAN LEINZ)

Despachado em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Tendo em vista o acordo

realizado entre as partes e nada sendo requerido em 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0034346-98.1994.403.6100 (94.0034346-9) - ENNIO PERCARIO X OLGA GOMES PERCARIO X SANDRO

PERCARIO X SOLANGE PERCARIO MORONE(SP128126 - EUGENIO REYNALDO PALAZZI JUNIOR) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP024859 - JOSE OSORIO LOURENCAO E SP175528 - ANDRÉA

DOMINGUES RANGEL) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ENNIO PERCARIO X BANCO CENTRAL

DO BRASIL X SANDRO PERCARIO

Despachado em inspeção.Fls. 469: Defiro o pedido do exequente de pesquisa de bens do executado Sandro

Percario no sistema INFOJUD.Para tanto, proceda a Secretaria à consulta. Com o resultado, intime-se o BACEN

para requerer o que entender de direito no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se. 

 

0008945-63.1995.403.6100 (95.0008945-9) - EDSON RUA PEREZ FILHO X MARTHA ADRIANA RUA

PEREZ X HIRAN RODRIGUES RUA X HILDA RODRIGUES RUA X EDSON RUA PEREZ X ESTHER

RUA PEREZ X ELZA PEREZ BAILAO(SP120526 - LUCIANA PASCALE KUHL E SP108351 - GINA

MARIA CUPINI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO CENTRAL DO BRASIL X EDSON RUA

PEREZ FILHO

Despachado em inspeção.Fls. 272: Defiro o pedido do exequente de pesquisa de bens do executado no sistema

INFOJUD.Para tanto, proceda a Secretaria à consulta. Com o resultado, intime-se o BACEN para requerer o que

entender de direito no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se. 

 

0012725-40.1997.403.6100 (97.0012725-7) - ARLINDO FRANCISCO DA SILVA X DESLILE LOPES DA

SILVA X JOSEPH PAUL MORCEL MOLLIARD - ESPOLIO (DARCI MOLLIARD) X JOSE BASTOS X

JOSE PINTO FILHO X LIDIA SCHULTZ X MILDRED FEYA LANGE LEVIN(SP025326 - ROBERTO

GOMES CALDAS NETO E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO) X ARLINDO

FRANCISCO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença. Pretendem os autores a

remuneração das cadernetas de poupança em relação ao Plano Verão (jan/89).A discussão, de acordo com a

Contadoria Judicial (fls. 344) cinge-se a uma questão de direito: a decisão transitada em julgado determinou a

incidência do IPC tão somente para as cadernetas de poupança com aniversário até 15 de janeiro de 1989, ou o

IPC deve ser aplicado nas contas poupanças com aniversário na segunda quinzena?Vejamos.Compulsando os

autos verifico que a sentença de fls. 72/75 assim dispõe:(...) Em outras palavras, deve ser aplicado o IPC de

42,72% para as cadernetas de poupança com aniversário até 15 de janeiro de 1989.No dispositivo:(...) Julgo

procedente o pedido inicial, em relação à Caixa Econômica Federal, declarando extinto o processo com

julgamento de mérito (...) condenando o (a,s) réu(é,s) a pagar a diferença entre o concretamente creditado ao

poupador e o índice de 70,28% nos termos acima explicitados, com juros de 6% a.a., a partir da citação, mais

correção monetária, a partir de janeiro de 1989 até o efetivo pagamento, nas contas acima explicitadas.As partes

apelaram e foi proferida decisão (fls. 141/152) que deu parcial provimento a ambas as apelações.Cumpre ressaltar

o que restou consignado às fls. 148, in verbis:No que se refere à incidência do IPC como fator de atualização
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monetária, é ela inteiramente devida, independentemente da data de aniversário da caderneta de poupança, uma

vez que a Lei nº 7.730/89 limitou-se a extinguir um indexador, remanescendo a exigência legal de se atualizar os

débitos. Sem grifos no original. Desta decisão, a CEF opôs embargos declaratórios, sem, contudo, atacar essa

parte do julgado.Os embargos foram rejeitados (fls. 167) e as partes interpuseram recursos especiais.Compulsando

o recurso especial da ré, ora executada, (fls. 176/194), também não verifico qualquer ataque ao que restou

consignado no acórdão.Já decisão final dos recursos (fls.232/235) negou seguimento ao recurso especial

interposto pela CEF.Verifico que, especificamente às fls. 233, o relator expressamente diz que: Ademais,

incidente a Lei nº 7.730/89 em relação aos períodos mensais iniciados após o dia 15/01/89, não quanto aos

períodos iniciados até a referida data. O que corroboraria a posição da executada.No entanto, essa ressalva do

relator não tem o condão de alterar a decisão proferida pelo E. TRF 3ª Região.Isso porque, no caso em tela,

verifico que a ré deixou de combater o que ficou consignado no acórdão na primeira oportunidade que teve,

portanto, restou preclusa tal matéria.Mesmo tendo a decisão do recurso especial tratado o caso de forma diversa

do acórdão, a decisão do Colendo STJ não pode alterá-la, já que, como dito acima, a matéria estava preclusa.

Ademais, não podia o STJ nem entrar nesse mérito, sob pena de afrontar o princípio do tantum devolutum

quantum appellatum. Diante de todo o exposto, determino a remessa dos autos para a Contadoria Judicial, para

que refaça seus cálculos, com base no que restou determinado no acórdão, que não foi modificado por decisões

posteriores.Primeiramente, proceda a Secretaria à consulta do saldo atualizado da conta vinculada ao presente

feito.Após, remetam-se os autos à Contadoria, para refazer os cálculos conforme explicitado supra.Anoto que os

cálculos deverão ser atualizados para a data do saldo consultado pela Secretaria.Intime-se. 

 

0023577-89.1998.403.6100 (98.0023577-9) - LAZARO FERNANDES X ANTONIO PEDRO CLERICI X

DAVINA FERNANDES X MARIA DE LOURDES GAGLIANO DE BIAGI(SP114834 - MARCELO

BARTHOLOMEU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. TOMAS FRANCISCO DE M. PARA NETO) X

LAZARO FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Compulsando o site do E.TRF 3ª Região, verifico que o Agravo de Instrumento

interposto pela Caixa Econômica Federal ainda não teve decisão transitada em julgado. Dessa forma, aguarde-se

decisão acerca do referido recurso com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0026807-61.2006.403.6100 (2006.61.00.026807-3) - ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A(SP067669 -

DARCIO JOSE DA MOTA E SP249772 - VICTOR AIRD) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE

LUCENA SOARES) X BRADESCO AUTO/RE CIA/ DE SEGUROS(SP200707 - PAULO SERGIO DE

LORENZI) X S.A. (VIACAO AEREA RIO-GRANDENSE) - MASSA FALIDA X LICKS CONTADORES

ASSOCIADOS LTDA(SP220509 - CLAUDIA FAGUNDES) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A X

BRADESCO AUTO/RE CIA/ DE SEGUROS X ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A X S.A. (VIACAO

AEREA RIO-GRANDENSE) - MASSA FALIDA X ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A(SP271337 -

ALEX DOS SANTOS GAMA E SP101863 - CARLOS JOSE PORTELLA)

Despachado em inspeção.Tendo em vista a certidão de fls. 469, proceda a Secretaria ao cancelamento e posterior

arquivamento do alvará de levantamento nº 34/2013.Sem prejuízo, intime-se a Infraero para que traga aos autos os

documentos constitutivos da ANPIFRA, conforme requerido por ela às fls. 470.Cumprido, tornem os autos

conclusos.Intime-se. 

 

0031756-60.2008.403.6100 (2008.61.00.031756-1) - HARU SAKAMOTO(SP108792 - RENATO ANDRE DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X HARU

SAKAMOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Fls. 169/171: Razão assiste à Caixa Econômica Federal. Postergo, por ora, a expedição

dos alvarrás.Aguarde-se o trânsito em julgado do agravo de instrumento com os autos sobrestados em Secretaria.

Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4051

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008388-42.1996.403.6100 (96.0008388-6) - CITIBANK N/A X CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS

E VALORES MOBILIARIOS S/A X CITIBANK CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A X BANCO CITIBANK S/A(SP106459A - ALOYSIO MEIRELLES DE MIRANDA

FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL
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Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pelo impetrante ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0018351-59.2005.403.6100 (2005.61.00.018351-8) - IONICIO JOAO PEREIRA(SP162201 - PATRICIA

CRISTINA CAVALLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO(Proc. 295 - ROBERIO DIAS)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pelo impetrante ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001668-93.1995.403.6100 (95.0001668-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019609-

90.1994.403.6100 (94.0019609-1)) COINVALORES - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS LTDA(SP046821 - ADEMAR GONZALEZ CASQUET) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 -

ROBERIO DIAS)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0011668-59.2012.403.6100 - GDO ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA(SP188102 - JULIANA MARCIA

PIRES) X UNIAO FEDERAL

Despachado em inspeção.Tendo em vista o teor da resposta da CEF ao e-mail a ela expedido, expeça-se nova

correspondência eletrônica informando os dados requeridos pela Instituição Financeira.Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0026196-06.2009.403.6100 (2009.61.00.026196-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021847-91.2008.403.6100 (2008.61.00.021847-9)) ANGELO MIGUEL MARINO FILHO X LAZZARINI

ADVOCACIA(SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP153651 - PATRICIA DAHER LAZZARINI E

SP201810 - JULIANA LAZZARINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Processo nº. 0026196-06.2009.403.6100Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça

Federal, verifico que o Agravo de Instrumento interposto pelo executado ainda não foi definitivamente

julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão final no recurso interposto com os autos sobrestados em

Secretaria.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0038652-47.1993.403.6100 (93.0038652-2) - JOSE ANTONIO CONSOLIN X MARIA DO CARMO

RASMUSSEMN CONSOLIN X FELIPE RASMUSSEN CONSOLIN X GUSTAVO RASMUSSEN CONSOLIN

X GUILHERME RASMUSSEN CONSOLIN(SP043818 - ANTONIO GALVAO GONÇALVES E SP017420 -

PEDRO MASCAGNI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E

SP241837 - VICTOR JEN OU) X JOSE ANTONIO CONSOLIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA DO CARMO RASMUSSEMN CONSOLIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FELIPE

RASMUSSEN CONSOLIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUSTAVO RASMUSSEN CONSOLIN X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUILHERME RASMUSSEN CONSOLIN X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão final no

recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0002467-73.1994.403.6100 (94.0002467-3) - FRANCISCO MERLOS FILHO(SP020078 - FRANCISCO

MERLOS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA)

X FRANCISCO MERLOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO MERLOS FILHO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela parte autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão

final no recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.
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0021200-53.1995.403.6100 (95.0021200-5) - MARCO ANTONIO JACOB BERNARDES X MARIANA

COSTA BERNARDES(SP147220 - LUIS FERNANDO PAIOTTI) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP154220 - DEBORAH CRISTINA ROXO PINHO E SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X

BANCO DO BRASIL S/A(SP155091 - FERNANDO AUGUSTO AGOSTINHO E SP158977 - ROSANGELA

JULIANO FERNANDES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARCO ANTONIO JACOB BERNARDES

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela autora ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão final no

recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0006794-07.2007.403.6100 (2007.61.00.006794-1) - MARIA DOS ANJOS NASCIMENTO(SP221160 -

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD

JUNIOR) X MARIA DOS ANJOS NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pelo réu ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão final no

recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

0034787-88.2008.403.6100 (2008.61.00.034787-5) - HIRTYS FERREIRA BOTELHO X CLORIS APARECIDA

BOTELHO SARASOLA X CLOVIS GOMES BOTELHO X PAULO GOMES BOTELHO JUNIOR(SP181477 -

MARISTELA CANATA BOURACHED) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA) X HIRTYS FERREIRA BOTELHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLORIS

APARECIDA BOTELHO SARASOLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLOVIS GOMES BOTELHO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO GOMES BOTELHO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA E SP027413 - ELCIO ROBERTO

SARTI)

Despachado em inspeção.Consultando o sistema informatizado da Justiça Federal, verifico que o Agravo de

Instrumento interposto pela ré ainda não foi definitivamente julgado.Dessa forma, aguarde-se decisão final no

recurso interposto com os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se.

 

 

3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. MARIA VITÓRIA MAZITELI DE OLIVEIRA

MMª. Juíza Federal Substituta na Titularidade 

Bel. PEDRO CALEGARI CUENCA 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3416

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010199-71.1995.403.6100 (95.0010199-8) - EDNO ISSAO HASHIZUMI X ERMANO MATIAS ALVES X

FAUZI RAHME X GENY GARCIA FERRARA X IGNAZZIO FERRARA(SP087843 - SOLANGE VIEIRA DE

JESUS E SP105506 - LOURDES DE FATIMA BENATI DE SA) X JESUS DANTE LEITE X JORGE

ALBERTO BARRETO X LUIZ CARLOS DIAS LOPES X RENZO GIANNASI X SELENE MORETTI

LACERDA PINTO(SP273212 - THIAGO MONTEIRO DE FIGUEIREDO E SP128336 - ROBERTO CORREIA

DA SILVA GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X BANCO DO BRASIL

S/A(SP101300 - WLADEMIR ECHEM JUNIOR E SP260833 - THIAGO OLIVEIRA RIELI) X BANCO

BRADESCO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) X BANCO ITAU S/A(SP020726 - PAULO

SERGIO QUEIROZ BARBOSA)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência ao autor do desarquivamento para que requeira o que entender de direito no

prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo.

 

0040998-97.1995.403.6100 (95.0040998-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039430-

46.1995.403.6100 (95.0039430-8)) MARIO SOARES DE OLIVEIRA X DIVA DE OLIVEIRA SANTOS -

ESPOLIO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 -

SILVIO TRAVAGLI)
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Aceito a conclusão nesta data. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0001124-71.1996.403.6100 (96.0001124-9) - WILSON WEIDDMAN PASSOS X OSWALDO CRUZ X

AVELINO DE SIQUEIRA FRANCO(SP157175 - ORLANDO MARTINS) X JOVENTIL DE SIQUEIRA

FRANCO(SP051724 - JOSE LUIZ PINHEIRO E SP050535 - SUELI PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência ao autor do desarquivamento para que requeira o que entender de direito no

prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo.

 

0017439-77.1996.403.6100 (96.0017439-3) - JANE APARECIDA DE SOUZA BEVILACQUA X JAQUELINE

PRANDINI X MAGDA DE JESUS NISTI X MALKA JURKIEWICZ LEV X MARCIA MATTOS MARQUES

X MARGARIDA APARECIDA DE FREITAS X MARIA DAS GRACAS OLIVEIRA X MARIA DE

LOURDES COSTA OLIVEIRA(SP034648 - THENARD PEREIRA DE FIGUEIREDO E Proc. APARECIDO

DONIZETE PITON) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP/EPM(Proc. REGINALDO

FRACASSO)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte ré do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0023501-31.1999.403.6100 (1999.61.00.023501-2) - MIGUEL FURTADO DE REZENDES X MARIA ELISA

PRADO DE CARVALHO X EDVALDA PEREIRA GONCALVES X LEANDRO GONCALVES DURVAL X

JOSE SOARES DE OLIVEIRA X JONAS MAURICIO PEREIRA X JOSE DIAS DO NASCIMENTO X

ROQUE TOLENTINO DE DEUS X JOSE PEDRO GONCALVES X JOSE RIBEIRO DA SILVA(SP062085 -

ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência ao autor do desarquivamento para que requeira o que entender de direito no

prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo.

 

0024046-04.1999.403.6100 (1999.61.00.024046-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006014-82.1998.403.6100 (98.0006014-6)) ACAO COMUNITARIA DO BRASIL - SAO PAULO(SP109492 -

MARCELO SCAFF PADILHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte autora do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0003415-68.2001.403.6100 (2001.61.00.003415-5) - LEWISTON IMPORTADORA S/A(SP097788 - NELSON

JOSE COMEGNIO) X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte ré do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0009811-84.2003.403.6102 (2003.61.02.009811-1) - ASSOCIACAO JABOTICABALENSE DE EDUCACAO E

CULTURA - AJEC(SP079539 - DOMINGOS ASSAD STOCHE) X CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP170587 - CELZA

CAMILA DOS SANTOS E SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E SP217723 - DANILO

EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte ré do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0006201-80.2004.403.6100 (2004.61.00.006201-2) - DALVA MARIA JUVENAL(SP143176 - ANNE

CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0025463-16.2004.403.6100 (2004.61.00.025463-6) - CANDIDO BOTELHO BRACHER X HENRIQUE

LACERDA DE CAMARGO X JOAO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ X MARTA DE SA MOREIRA

MASAGAO X INTRA CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA X AS CUNHA BUENO CORRETORA DE

SEGUROS S/C LTDA(SP113791 - THEOTONIO MAURICIO MONTEIRO DE BARROS E SP177073 -

GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO DE ANDRADE)
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Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte autora do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0018520-12.2006.403.6100 (2006.61.00.018520-9) - NELSON LEOCADIO X VILMA VANUCCI

LEOCADIO(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID E SP141335 - ADALEA HERINGER

LISBOA MARINHO) X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A(SP151834 - ANA CRISTINA

SILVEIRA MASINI E SP077048 - ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA E SP078187 - ROSELI MARIA

CESARIO GRONITZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA

E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência à parte autora do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0021187-68.2006.403.6100 (2006.61.00.021187-7) - RUTH ALVARENGA RODRIGUES(SP076928 - MARIA

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109712 -

FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0013936-28.2008.403.6100 (2008.61.00.013936-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOAO WASIL JAWAD MUSTAFA(SP306504 - LUCAS DE ANDRADE E SP197202 -

VALÉRIA DA COSTA VIEIRA)

Vista da contestação à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, especifiquem as partes,

independentemente de nova intimação e no prazo comum de cinco dias, as provas que pretendem produzir para

comprovar suas alegações, justificando a pertinência.Int.

 

0021546-47.2008.403.6100 (2008.61.00.021546-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RAMZI FAWAZ SAAB

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência manifestado pela

autora à fl. 155 e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de seu mérito, nos termos do

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Ressalto a desnecessidade de concordância da parte contrária

- réu, mesmo porque não foi citado - último despacho, ainda não publicado (fl. 154), destinada à comprovação da

publicação do edital de citação do réu, sob pena de extinção.Sem condenação em honorários advocatícios, vez que

não aperfeiçoada a relação jurídica processual.Custas ex lege.P. R. I.

 

0007829-31.2009.403.6100 (2009.61.00.007829-7) - CBE-BANDEIRANTE DE EMBALAGENS S/A(SP242542

- CAMILA DE CAMARGO BRAZAO VIEIRA E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 214/215: Reporto-me à r. decisão de fl. 200.Uma vez regularizada a

representação processual, concedo à parte autora o prazo derradeiro de 10 (dez) dias, para complementação dos

honorários periciais, nos termos do despacho de fl. 178, sob pena de cancelamento da prova.Int.

 

0020196-53.2010.403.6100 - JOSE ANDRADE FERNANDES(SP207387 - ARLINDO RACHID MIRAGAIA

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

JOSÉ ANDRADE FERNANDES ajuizou a presente ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a inexigibilidade do

débito no valor de R$ 2.549,67 (dois mil, quinhentos e quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos) e a

condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no importe de 50 (cinquenta) salários

mínimos.Alega, em síntese, que foi surpreendido com um desconto em seu benefício de aposentadoria de R$

786,65 (setecentos e oitenta e seis reais e sessenta e cinco centavos), razão pela qual se dirigiu à agência do INSS,

constatando que falsários contrataram dois empréstimos consignados vinculados ao seu benefício previdenciário.

O primeiro no Banco BMG, contrato nº 203625111, no valor de R$ 5.000,00, para pagamento em 60 parcelas. O

segundo no Banco Panamericano, contrato nº 004610616, no valor de R$ 20.000,00, a ser pago em 60

parcelas.Informa que os empréstimos foram recebidos pela Caixa Econômica Federal- CEF, na Agência nº 4094,

conta-corrente nº 4.093-4, e dirigindo-se à agência da ré, constatou que possíveis falsários abriram sem

autorização uma conta-corrente em seu nome, com a inclusão do limite de crédito cheque azul, no valor de R$

2.000,00, o qual foi disponibilizado e sacado da conta no período de 06/04/2010 a 03/05/2010.Aduz que registrou

Boletim de Ocorrência, retornando à instituição financeira para requerer o cancelamento da conta-corrente e dos

empréstimos. Contudo, a ré não tomou as providências, sendo surpreendido em 09/07/2010 com a noticia de que
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seus dados constavam nos cadastros de proteção ao crédito.Inicial instruída com os documentos de fls. 14/30.A

apreciação do pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fl. 31).Citada, a ré

apresentou contestação às fls. 45/68, arguindo, em preliminar, falta de interesse de agir quanto ao pedido de

inexigibilidade do débito. No mérito, alega a responsabilidade exclusiva de terceiro e que os empréstimos foram

contratos perante outras instituições financeiras, não sendo responsável pelos lançamentos. Quanto à abertura de

conta, os empréstimos são atos diversos e não-conexos. Pugnou pela improcedência do pedido indenizatório.A

CEF informa a inexistência de apontamentos relativos aos contratos discutidos nos autos (fls. 72/73).A decisão de

fls. 74/75, ante a informação de que a ré procedeu às medidas necessárias para cessação dos efeitos dos débitos

apontados como fraudulentos, julgou prejudicada a análise do pedido de tutela antecipada.Instada, a CEF requereu

o julgamento antecipado da lide (fl. 78).Réplica às fls. 79/82O autor reitera o pedido de tutela antecipada (fls.

83/84).A decisão de fls. 156/157 deferiu o pedido de antecipação de tutela para determinar que a ré providencie a

suspensão/retirada do apontamento em nome do autor junto ao SPC e SERASA, decorrente do contrato nº

213005125000048734, restando sobrestada a cobrança.Instada, a CEF informa que o contrato encontra-se ativo

(fl. 174). É o relatório. DECIDO. No tocante ao pedido de inexigibilidade dos débitos apontados perante os órgãos

de proteção ao crédito, destaca-se que relativamente aos contratos nºs 20625111 e 004610616 e à conta corrente nº

4.093-4, houve o reconhecimento de fraude- a abertura da conta e a contratação do empréstimo se deram sem a

autorização do autor (fl. 72). Constata-se, ainda, que a CEF já procedeu à baixa de outros apontamentos (fls. 41 e

73). Neste ponto, portanto, constata-se a perda superveniente do interesse processual da autora. No entanto,

relativamente ao contrato nº 213005125000048734, como a CEF informa que o mesmo encontra-se ativo (fls. 73 e

174), remanesce o seu interesse processual. Registre-se, de início, que o caso em tela deve ser analisado à luz do

microssistema do consumidor, uma vez que os arts. 2º, 3º, 2º do Código Consumerista prescrevem, in verbis:Art.

2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou serviço como destinatário

final.Parágrafo único. (...)Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação,

construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de

serviços. 1º (...) 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração,

inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter

trabalhista (grifei).Por outro lado, frisa-se que a CEF é uma empresa pública e como tal está sujeita ao regime

jurídico previsto no artigo 37, 6º, Constituição Federal, ou seja, os danos causados são de natureza objetiva,

prescindindo de comprovação de dolo ou culpa. Além do preceito constitucional, há de se observar as regras

insculpidas no Código de Defesa do Consumidor. Consoante prevê a Lei n.º 8.078/90, a responsabilidade civil das

instituições financeiras é objetiva por danos causados a seus clientes, nos termos do disposto no artigo 3º, 2º e 14,

da legislação consumerista.Neste sentido, trago à colação julgado do Tribunal Regional Federal da Primeira

Região:Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200238000366535Processo:

200238000366535 UF: MG Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 3/12/2004 Documento:

TRF100205971CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E

MORAIS. CADERNETA DE POUPANÇA. SAQUES FRAUDULENTOS EFETUADOS POR TERCEIROS.

APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADEOBJETIVA DA

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RECONHECIMENTO PARCIAL DO PEDIDO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.I - Consoante jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça, a relação que se

estabelece entre o depositante das cadernetas de poupança e o banco é de consumo, e a ela se aplica o CDC (RESP

253589/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ 18/03/2002).II - Ocorrendo saque indevido por

terceiro de valores depositados em caderneta de poupança, a entidade de crédito é responsável pelo prejuízo

causado ao poupador, em face da manifesta culpa in vigilando, que gera responsabilidade objetiva da instituição

bancária, na espécie.III - O quantum fixado para indenização pelo dano moral, não pode configurar valor

exorbitante que caracterize o enriquecimento sem causa da vítima, como também, não pode consistir em valor

irrisório a descaracterizar a indenização almejada. Hipótese em que, afigura-se razoável o valor de vinte (vinte)

salários mínimos, à título de indenização por danos morais, fixado na sentença. A todo modo, convém que se

desatrele o valor da condenação ao referencial do salário mínimo, para fixá-lo em R$ 5.200,00 (cinco mil e

duzentos reais).IV - A verba honorária há de ser reduzida para o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor

da condenação, na linha de inteligência da jurisprudência majoritária do colendo Superior Tribunal de Justiça, em

casos que tais.V - Tendo a Caixa Econômica Federal, reconhecido a isenção de culpa do autor, efetuando, após a

citação, o pagamento da quantia indevidamente sacada da conta-poupança, os honorários advocatícios deverão

incidir, também, sobre essa parcela, nos termos do art. 26, e respectivo 1º, do CPC.VI - Apelações parcialmente

providas.A questão se encontra pacificada na Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, a qual dispõe: O

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Outrossim, o art. 927, parágrafo único, do

Código Civil prevê que as instituições financeiras respondem independentemente de culpa, pelos danos causados

em decorrência do exercício de sua atividade. Trata-se da teoria do risco profissional, fundada no pressuposto de

que o banco assume os riscos pelos danos que vier a causar a terceiros ao exercer atividade com fins lucrativos.

Para essa teoria, prevista na Carta Magna, bem como na legislação infraconstitucional, basta a ação ou omissão, o
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nexo causal e a ocorrência do dano para que a responsabilidade esteja configurada.Nesse diapasão, a legislação

consumerista prevê, como direito básico do consumidor que, constatada a verossimilhança das alegações e dos

fatos, bem como a hipossuficiência do consumidor dentro da relação, seja invertido o ônus probatório (art. 6º,

VIII), com o fim de estabelecer, sem ressalvas, a isonomia processual.A verossimilhança é o juízo de quase

certeza, muito próximo ao real convencimento do magistrado, que deflui da narração trazida e de uma prova,

ainda que inicial ou indiciária.Quanto à hipossuficiência apontada pelo indigitado artigo 6º, importante salientar

que não se trata da vulnerabilidade do consumidor, que é presumida constitucionalmente, mas sim a

impossibilidade de produção da prova que demonstre o direito alegado, ou por razões de ordem técnica, ou por

estar nas mãos do fornecedor todo o arcabouço probatório.Ressalta-se que a questão da inversão do ônus da prova

deve ser verificada por ocasião da prolação da sentença.Com efeito, alega a parte autora que não é correntista das

instituições-rés, bem como não efetuou empréstimo perante referidos bancos, razão pela qual requer a declaração

de inexigibilidade dos valores e ressarcimento dos danos morais sofridos.Para a comprovação do alegado, a parte

autora acostou aos autos o demonstrativo de débitos, provando os descontos efetuados em seu beneficio

previdenciário relativos ao empréstimo pessoal (fl. 17), bem como o extrato indicando a contratação de

empréstimo, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mi reais) no Banco BMG e outro, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil

reais) no Banco Panamericano (fl. 18). Acostou, ainda, a transferência do crédito para a conta-corrente 4.093-4

aberta na Caixa Econômica Federal (fl. 19) e comprovou a formalização de reclamações perante as instituições

financeiras (fls. 43 e 44), as quais providenciaram o cancelamento dos contratos.Destaca-se, ainda, que a CEF

reconhece a conduta fraudulenta, afirmando que ante a formalização de contestação de ocorrência, tomou todas as

providências necessárias para atender ao pedido e cancelar a conta uma vez identificado a discrepância na

identificação do correntista (fl. 46).Ademais, confrontando a documentação juntada pela parte autora (fls. 16/17)

com os apresentados pela ré (fls. 62//63) é possível verificar a diferença na fotografia e assinatura neles

constantes.É possível verificar, outrossim, a divergência dos endereços constantes na Procuração de folha 14 e do

documentos de folha 62.A parte autora comprovou, além do que, ter realizado reclamação perante os órgãos

competentes (Policia Civil, Banco Central do Brasil e Caixa Econômica Federal- fls. 20, 43/44 e 65/67). Da

análise das aludidas reclamações, constata-se a indignação da parte autora com a situação narrada, já que,

conforme noticia, não teria aberto a conta corrente na CEF e tampouco formalizado empréstimo perante as

instituições financeiras.Entendo, pois, estar demonstrada a irregularidade da conduta da ré, já que, invertendo-se o

ônus da prova, não conseguira demonstrar a veracidade de suas alegações (regularidade na abertura da conta

corrente). A autora, ao contrário, juntou à inicial, prova bastante da ilegalidade da conduta da ré.Trago à colação

ementa de julgado de situação análoga à dos presentes autos:RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. FURTO DE DOCUMENTOS. ABERTURA DE

CONTA CORRENTE MEDIANTE FRAUDE. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE

INADIMPLENTES. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Diante da

falha do serviço da CEF, que, de forma negligente, promoveu a abertura de conta corrente por falsário mediante a

utilização de documentos extraviados, sem adotar todas as cautelas possíveis para evitar a fraude, é nítida a

existência de dano moral indenizável, decorrente da devolução de cheques emitidos em nome do autor sem

provisão de fundos e da consequente inscrição em cadastro de inadimplentes (fls. 14 e 17), sendo dispensada, no

caso, a prova de prejuízo financeiro. Precedentes da Turma (AC 2002.38.01.005810-6/MG; AC

1997.38.00.055993-3/MG). 2. Caso em que, no documento de identidade utilizado para a abertura da conta

corrente (fl. 41), o qual teria sido extraviado (fl. 11), consta fotografia diversa daquela que aposta na carteira de

identidade do autor (fl. 33). Ademais, a assinatura aposta na ficha de abertura e autógrafos (fl. 40) não confere

com aquela constante do documento de identificação apresentado (fl. 41v), o que evidencia a existência de fraude.

3. Hipótese em que ré reconheceu a ocorrência de fraude, tendo promovido o encerramento da conta corrente

indevidamente aberta em nome do autor (fl. 46). 4. Indenização por dano moral fixada em R$5.000,00, tendo-se

em conta que, dos 31 cheques devolvidos em razão da fraude perpetrada, apenas 3 referem-se à conta corrente

indevidamente aberta junto à CEF, sendo os demais provenientes de outra instituição financeira (14). Precedente

da Turma (AC 1999.34.00.034442-4/DF). 5. Não procede o pedido de indenização por dano material, ante a

ausência de comprovação de prejuízo financeiro decorrente da abertura da conta junto à ré e da devolução dos

cheques relacionados à referida conta corrente, indevidamente emitidos em nome do autor. 6. Incidência de

correção monetária desde a data do arbitramento (Súmula 362/STJ), nos termos do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, e juros de mora desde a data da abertura indevida da conta corrente (Súmula 54/STJ), nos percentuais de

0,5% ao mês, até a vigência do Código Civil de 2002 e, a partir daí, de 1% ao mês (art. 406 CC c/c o art. 161, 1º,

do CTN). 7. Apelação parcialmente provida.(grifei)Não havendo dúvidas quanto à ocorrência dos fatos narrados

na inicial, fica dispensada a prova objetiva do prejuízo moral da parte autora, eis que demonstrada a situação

ofensiva, sendo clara a responsabilidade da CEF.No tocante a quantificação da indenização, o Superior Tribunal

de Justiça fixou orientação de que, nesses casos, deve ser determinada segundo o critério da razoabilidade e do

não-enriquecimento despropositado, nos seguintes moldes, verbis:A indenização por dano moral deve ser fixada

em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido,
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devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das

partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio. Há de orientar-se o juiz pelos critérios

sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de suas experiência e do bom senso,

atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso. (STJ, Rel.

Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, in RT 776/195).Considerando as circunstâncias do caso concreto arbitro a

indenização por danos morais em R$ 6.000,00 (seis mil reais), valor que considero suficiente para reparar os

danos morais sofridos, sem que haja um enriquecimento sem causa da parte autora.Isto posto:- Julgo extinto o

feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto ao pedido de

inexigibilidade dos débitos apontados perante os órgãos de proteção ao crédito relativo aos contratos nºs

20625111 e 004610616 e à conta corrente nº 4.093-4,- JULGO PROCEDENTE os demais pedidos, com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para declarar a inexistência do débito

referente ao contrato nº 213005125000048734 e condenar a ré ao pagamento de indenização a título de danos

morais, no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais), corrigido desde a data desta sentença, segundo a Súmula 362

do STJ.O valor da indenização deve ser corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento)

ao mês, nos moldes do Novo Código Civil.Condeno a ré a arcar com as custas processuais, em reembolso, e com

os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do 3º, do art. 20, do CPC,

também corrigido pelos mesmos critérios.P. R. I.

 

0008624-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR) X IOLANDA MELO ALVES

Intime-se pessoalmente a CEF para que se manifeste quanto ao andamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de extinção.Cumpra-se.

 

0009059-40.2011.403.6100 - TAM AVIACAO EXECUTIVA E TAXI AEREO S.A.(SP141206 - CLAUDIA DE

CASTRO E SP287687 - RODRIGO OLIVEIRA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA

SEIXAS SALUM)

Defiro o requerido pelo perito judicial à fl. 392, tendo em vista o disposto no art. 138, III, do Código de Processo

Civil.Outrossim, nomeio, em substituição, para a realização da perícia, o contador JOAQUIM CARLOS VIANA,

inscrito no CRC sob o nº 1SP190822/0-O.Abra-se vista ao perito para que apresente estimativa de honorários

periciais.Intimem-se as partes.

 

0011953-86.2011.403.6100 - ANTONIO BISPO DOS SANTOS(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES E SP220531 - ELISABETE SANTOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR

PAULO CASTRO DIAS)

Fls. 505/ 506 e 507/512- Trata-se de embargos de declaração, opostos pela Caixa Seguradora S/A, alegando a

ocorrência de obscuridade e contradição.Aduz que a obrigação da seguradora perante o mutuário, em caso de

sinistro de morte ou invalidez, é amortizar o saldo devedor junto ao Agente Financeiro. Assim, como a

indenização deve ser paga diretamente ao agente financeiro, requer a alteração do dispositivo da sentença.A Caixa

Econômica Federal alega a ocorrência de erro material, omissão e contradição.Sustenta que a sentença determinou

à ré o cancelamento da hipoteca. No entanto, como se trata de garantia fiduciária o pedido é juridicamente

impossível.Defende que como somente o pagamento integral do valor mutuado possibilitará a liberação da

garantia, deve constar do dispositivo da sentença a condenação da seguradora à cobertura securitária, inclusive das

prestações adimplidas desde à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, em 30/05/2011,

devolvendo-se ao autor. Os embargos foram opostos tempestivamente.É o breve relato. Decido.O art. 535 do

Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de declaração quando houver obscuridade,

contradição ou omissão na sentença embargada.Assiste razão à embargante, pois, não obstante a embargada tenha

requerido como pedido final a baixa da hipoteca, infere-se da cláusula décima terceira que o imóvel foi oferecido

em garantia fiduciária. Contudo, não há que se falar em pedido juridicamente impossível, tendo em vista que o

pagamento integral do valor mutuado pela cobertura securitária é suficiente para assegurar a liberação da

garantia.No tocante ao pagamento da indenização, não assiste razão à embargante, visto que a sentença é

suficientemente clara quanto ao recebimento do seguro pela CEF, já que a quantia é destinada à amortização do

saldo devedor do contrato de mútuo, consoante cláusula vigésima segunda.No que tange à cobertura securitária,

não resta dúvida que o pagamento ficará a cargo da Caixa Seguradora S/A. Quanto à cobertura securitária das

prestações adimplidas, a sentença reconheceu a responsabilidade da seguradora a partir da concessão da

aposentadoria. No entanto, como as prestações foram pagas diretamente à CEF, e considerando que os valores

serão cobertos pelo seguro, caberá a CEF a restituição da quantia. Não há, portanto, contradição nesse ponto.

Assim, acolho em parte os presentes embargos para alterar o dispositivo da sentença embargada para constar:Em
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face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o

pedido para declarar a inexistência de débito relativo ao saldo devedor do contrato nº 128620000129, assegurando

ao autor o direito à quitação do financiamento pela cobertura securitária, o qual ficará a cargo da Caixa

Seguradora S/A, devendo as rés adotarem as providências necessárias para o cancelamento da garantia fiduciária

que grava o imóvel.Condeno, ainda, a CEF a devolver ao autor a quantia equivalente às parcelas adimplidas,

desde à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, em 30/05/2011, devidamente atualizadas de

acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Ante

a sucumbência mínima da parte autora, condeno as rés ao pagamento de honorários advocatícios que fixo

moderadamente, em R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada uma, nos termos do 4º, do art. 20, do Código de

Processo Civil, atualizado pelos mesmos critérios.Custas ex lege.Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais.P.R.I.P. R. I.

 

0012485-60.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010441-

68.2011.403.6100) CONSTANTINO MELIN NETO X RENATA DE CASSIA MELIN(SP032809 - EDSON

BALDOINO E SP138734 - SUELY YOSHIE YAMANA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2495 - ALEXANDRE AUGUSTO DE CAMARGO)

Intime-se as partes para manifestação quanto à juntada de fls. 250/403.Após, voltem os autos conclusos.

 

0015936-93.2011.403.6100 - BENJAMIM DO NASCIMENTO FILHO(SP114524 - BENJAMIM DO

NASCIMENTO FILHO) X UNIAO FEDERAL

BENJAMIM DO NASCIMENTO FILHO ajuizou a presente ação, sob o procedimento comum ordinário, com

pedido de tutela antecipada, em face da UNIÃO FEDERAL, ação inicialmente distribuída à Justiça Estadual,

pleiteando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo ao lançamento de IRPF do exercício de 2006,

ano calendário 2005, lavrado em 26/10/2009 (notificação nº 2006/608440461443102-fl.12). Ao final, pretende

seja declarada a nulidade do crédito, sob o argumento de que está totalmente pago. Alega, em síntese, que o

crédito tributário apurado no valor de R$ 20.467,73, relativo ao IRPF do exercício de 2006 - ano calendário 2005,

originou-se de verbas trabalhistas recebidas nos autos nº 1194/2000, que tramitou na Vara de Trabalho de Franco

da Rocha. No processo trabalhista foi calculado o valor relativo a título de IRPF, expedido alvará de levantamento

dos depósitos efetuados, determinando-se fosse oficiado o Banco do Brasil para o recolhimento do imposto devido

e que permaneceu retido. No entanto, esta última determinação - datada de 20/10/2005 - não foi cumprida, razão

pela qual, em 19/01/2011, foi reiterada, para o recolhimento do IRPF em favor do Fisco. Aduz que somente em

01/03/2011 a agência do Banco do Brasil efetuou o pagamento do IRPF. Relata que o autor recebeu comunicado

da Receita Federal, em 07/07/2011, contendo informação de que a sua impugnação nº 13898.000077/2011-35 não

foi apreciada por ser intempestiva. Requer, assim, a concessão de tutela antecipada, com a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, uma vez que o tributo encontra-se pago, e, no mérito, que seja declarada a

nulidade do crédito tributário em questão.Acostou documentos de fls. 11/50.Decisão de fl. 51, na qual o Juízo

Estadual se declarou incompetente para o feito, determinando a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça

Federal. Redistribuída a ação a esta Vara, foi determinado que o autor aditasse a inicial, a fim de constar a União

no polo passivo, recolhendo-se as custas devidas. Emendada a inicial, e tendo em vista a necessidade de

esclarecimentos por parte da ré sobre os fatos alegados, a apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada

para após a vinda da contestação (fl. 61 e verso).Contestação às fls. 65/70, por meio da qual a ré afirmou não ter

identificado nos sistemas da Receita Federal qualquer pagamento do imposto de renda ora em debate. Defendeu a

legalidade da cobrança. Pugnou pela improcedência do pedido.Deferida a medida liminar (fls.73/74), determinou-

se às partes a especificação de eventuais provas que pretendiam produzir. O autor requereu a juntada da certidão

de objeto e pé expedida pela Vara do Trabalho de Franco da Rocha, na qual consta a informação de que houve o

recolhimento do IRRF e dos comprovantes de pagamentos, informando não ter outras provas a produzir

(fls.76/80). A União Federal, por sua vez, concordou com a decisão concessiva da tutela antecipada, dada a

plausibilidade do direito do autor, requerendo prazo de 30 (trinta) dias para análise conclusiva pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (fls.84). Após a solicitação de novo pedido de prazo, deferido pelo Juízo, em virtude da

necessidade de manifestação da SRFB em Jundiaí-SP (fls.88/89), juntou a União Federal manifestação técnica de

referida Secretaria, por meio da qual foi reconhecido o pagamento do Imposto Retido no valor de R$ 34.018,01,

restando demonstrada a compatibilidade entre os valores glosados na notificação de Lançamento

n.2006/608440461443102 e os valores retidos pela Justiça do Trabalho (fls.94/102). Intimado a manifestar-se

sobre a manifestação da SRFB, o autor reiterou os termos da inicial. A União Federal, reconhecendo tratar-se de

cobrança com nítido bis in idem, informou não se opor à pretensão do autor, requerendo, contudo, a condenação

módica em honorários, em virtude de a culpa pela correção tardia do pagamento decorrer de falha no

cumprimento de decisão do Poder Judiciário, e não da Administração. É o relato do necessário. Decido. Registre-

se, de início, que a conduta da ré, ocorrida posteriormente ao ajuizamento da ação, de reconhecer a existência de

pagamento, não caracteriza ausência de interesse processual superveniente. Tal conduta equivale ao

reconhecimento da pretensão deduzida em juízo pela ré. A pretensão do autor se volta à obtenção de provimento
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jurisdicional declaratório, para anular a Notificação de Lançamento nº 2006/608440461443102, emitida em

26/10/2009, ante a alegação de pagamento. Constata-se do documento de fl. 95, que a Delegacia da Receita

Federal do Brasil em Jundiaí reconheceu o pagamento do tributo, nos seguintes termos:Verificamos que a fonte

pagadora BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ n.00.000.000/0001-91) informou em DIRF (Declaração do Imposto

sobrte a Renda Retido na Fonte) do ano-calendário 20011 ter pago ao autor o rendimento decorrente de decisão da

Justiça do Trabalho (código da receita 5936) no valor de R$ 75.966,28, com correspondente Imposto Retido no

valor de R$ 34.018,01.Desse modo, fica demonstrada a compatibilidade entre os valores glosados na Notificação

de Lançamento n] 2006/608440461443102 e os valores retidos pela justiça do trabalho.A DIRF em questão segue

em anexo . Assim, sendo reconhecido administravamente e na via judicial, o fato que fundamenta a pretensão do

autor, é de rigor a procedência do pedido.Frise-se que, embora a retenção do IRRF devesse ter sido efetuada à

época da liberação do crédito do autor na Justiça do Trabalho (ano de 2004), somente após pedido do requerente

foi determinado, pelo MM Juiz do Trabalho da 1ª Vara do Trabalho de Franco da Rocha, em 19.01.2011, o

recolhimento ao Fisco do saldo constante dos autos da reclamação trabalhista, no valor de R$ 20.467,73

(fls.32/38). Assim, o lançamento efetuado pela Administração, e a respectiva notificação, com base no

procedimento de revisão da Declaração de Ajuste anual do autor, ocorreram em virtude do descumprimento da

determinação judicial que havia determinado a retenção, para o Fisco, dos valores depositados pela reclamada na

Ação Trabalhista, ordem, contudo, que não foi cumprida à época.Não efetuado o repasse ao Fisco, não havia

como a Secretaria da Receita Federal do Brasil em Jundiaí, órgão, que age sob o pálio da estrita legalidade, deixar

de efetuar o lançamento, com a constituição do crédito tributário, e a respectiva notificação ao autor. Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil, confirmo a antecipação dos efeitos

da tutela concedida a fls.73/74, e julgo procedente o pedido para anular o crédito tributário relativo ao lançamento

de IRPF do exercício de 2006, ano calendário 2005, lavrado em 26/10/2009 (Notificação de Lançamento nº

2006/608440461443102, fl.12), bem como reconhecer o direito do autor à regularização da sua situação fiscal.

Em vista do princípio da causalidade, uma vez que a União Federal deu causa ao ajuizamento da ação, muito

embora não se possa imputar culpa à Administração Tributária, que agiu no estrito cumprimento legal no caso, a

fixação dos honorários advocatícios são fixados com moderação, a fim de prestigiar a parte vencedora, que teve

que socorrer-se do Poder Judiciário, sem contudo, incorrer em ônus excessivo para a ré, a fim de não gerar

desequilíbrio processual.Com base nessas premissas, condeno a União Federal ao pagamento de honorários

advocatícios fixados, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, em R$ 1.500,00 (um mil e

quinhentos reais), a ser corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal. Custas ex-lege.P. R. I.

 

0001681-96.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2487 - LARA AUED) X

NEW COM INDUSTRIA COMERCIO E COMUNICACAO VISUAL LTDA(SP096552 - LUIZ HENRIQUE

SANTANNA)

Ante a ausência de manifestação da parte ré, resta preclusa a oitiva da testemunha Flavio Viana da Silva.Intimem-

se as partes para que apresentem alegações finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor. Int.

 

0011808-93.2012.403.6100 - WILLIAM BRAUNER(SP258840 - ROGERIO ARDEL BATISTA) X UNIAO

FEDERAL

Vista às partes, para ciência e eventual manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias, dos documentos juntados às fls.

210/537.

 

0015737-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CAT-BOYS CONFECCOES LTDA - ME

Aceito a conclusão nesta data. Em face da certidão de fl. 88 requeira a parte autora o que entender de direito, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0016181-70.2012.403.6100 - CARLOS EDUARDO NAZARETH JUNIOR X THAIS GUIMARAES

NEGISHI(SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Aceito a conclusão nesta data. Vista dos documentos de fls. 274/288 à CEF, nos termos do art. 398 do CPC.Int.

 

0021157-23.2012.403.6100 - ALLIANZ SAUDE S/A(SP101418 - CLAUDIO APARECIDO RIBAS DA SILVA

E SP243228 - GISELE MORAES DE MELO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

ALLIANZ SAÚDE S/A ajuizou a presente ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR- ANS, objetivando: i) o

reconhecimento da prescrição dos débitos constantes dos boletos de cobrança nº 45.504.032.000-9 e
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45.504.033.935-4; ii) o deferimento do depósito da quantia de R$ 143.017,39, referente ao valor discutido na

ação; iii) a declaração de nulidade dos atos administrativos, consubstanciados nas Resoluções nº 17, 18 e 62, da

Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e Resoluções da Diretoria de

Desenvolvimento Setorial da Agência Nacional de Saúde Suplementar, em face da inconstitucionalidade do art.

32 da Lei nº 9.656/98; iv) o reconhecimento da prescrição e a declaração de nulidade dos débitos relativos ao

ressarcimento ao SUS, no valor de R$ 143.017,39.Alega a autora ser pessoa jurídica de direito privado, tendo

como finalidade social a operação de planos privados de assistência à saúde, estando sujeita, portanto, às normas

estatuídas pela Lei nº 9.656/98.Aduz que a ré exige o pagamento de despesas decorrentes de serviços médicos

prestados pelo SUS a pessoas que possuem plano de saúde, sob o argumento de que o art. 32 da Lei nº 9.656/98

impõe o ressarcimento pelas operadoras de planos de saúde dos serviços de atendimento prestados a seus

consumidores e dependentes, em instituições públicas e privadas integrantes do SUS. Sustenta ilegalidade das

Resoluções nº 17, 18 e 62 da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar- ANS, pois

regulamenta o art. 32 da Lei nº 9.656/98 que é inconstitucional. Defende, ainda, que o instituto do Ressarcimento

ao SUS tem natureza indenizatória e visa a evitar o enriquecimento sem causa das operadoras. Assim, aplica-se o

prazo prescricional previsto no artigo 206, inciso IV e 3º do Código Civil, qual seja, o de três anos. Deste modo, a

cobrança em discussão nestes autos estaria prescrita. Inicial instruída com os documentos de fls. 36/59.Citada, a ré

apresentou contestação às fls. 72/353, em que defende a legalidade do procedimento de cobrança do ressarcimento

ao SUS e a inexistência de prescrição dos créditos constituídos. Pugna, assim, pela improcedência dos pedidos.Às

fls. 354/359, a parte autora apresenta comprovante de depósito do valor do débito em discussão.A liminar foi

deferida, tendo em vista os depósitos realizados, reconhecendo-se a suspensão da exigibilidade dos débitos

consubstanciados nos boletos de cobrança nºs 45.504.032.000-9 e 45.504.033.935-4.Réplica às fls.

362/372.Instadas a especificarem provas, as partes requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 372 e 373). É

o relato. Decido.No tocante à prejudicial de mérito de prescrição, destaca-se que os montantes em discussão têm

como fundamento o artigo 32 da Lei 9.656/98, que determina às operadoras de planos privados de assistência à

saúde o ressarcimento ao SUS pelos atendimentos prestados aos seus beneficiários nas unidades integrantes do

Sistema. Essas receitas não se enquadram no conceito de tributo previsto no art. 3º do Código Tributário Nacional,

razão pela qual não se aplica os prazos decadenciais e prescricionais dos arts. 173 e 174 do CTN.Não obstante a

pretensão tenha natureza restitutória, é inegável que se trata de uma obrigação de cunho social (a responsabilidade

das operadoras frente aos custos de manutenção do serviço público de saúde, cuja prestação representa um

benefício econômico para suas atividades empresariais), na medida em que o Estado intervêm na regulação da

atividade privada de saúde suplementar.Assim, as receitas do ressarcimento ao SUS, embora de natureza não

tributária, revestem-se de nítido caráter público, fato que por si só, afasta a aplicação das regras de prescrição

previstas no Código Civil. Destarte, no caso em exame, aplica se a regra contida no Decreto-lei nº 20.910/32 (art.

1º), in verbis:Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.Nesse sentido:DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

RESSARCIMENTO DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI 9.956/98.

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. LEI 6.830/80. SÚMULA 106

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O artigo 557 do

Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e,

assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o

recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente

constou da respectiva fundamentação. 2. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que aos créditos não

tributários, integrantes da dívida ativa da Fazenda Pública, aplica-se o prazo quinquenal, nos termos do Decreto

20.910/32, não incidindo as regras do Código Civil nem do Código Tributário Nacional, conforme revelam, entre

outros, os seguintes acórdãos. 3.(...)(TRF 3ª Região, AI 0002706-77.2013.403.0000, 3ª Turma, Rel. Carlos Muta,

e-DJF 3 Judicial 30/08/2013). Quanto ao termo inicial do prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça

consolidou o entendimento no sentido de que a prescrição tem início após o encerramento do processo

administrativo (REsp nº 1112577).No caso vertente, não obstante os atendimentos prestados pelo SUS ocorreram

nos meses de outubro a dezembro de 2007 (GRU 45.504.032.00-9) e outubro a dezembro de 2006 (GRU

45.504.033.935-4), a ação fiscalizadora da ré, que se iniciou com as notificações expedidas em 28/01/2011 e

08/11/2010 (fls. 95 e 191), encerrou-se respectivamente em 21/03/2012 (fls. 176/186) e 21/03/2011 (fls.

226/229).Logo, como o prazo prescricional para o ressarcimento iniciou-se respectivamente em 21/03/2012 e

21/03/2011 e a ação foi ajuizada em 03/12/2012, não se constata a ocorrência de prescrição.No mérito

propriamente dito a ação é improcedente.O art. 196 da Constituição Federal de 1988 atribui ao Estado o dever de

garantir saúde a toda a sociedade, cabendo às entidades integrantes do Sistema Único da Saúde prestar assistência

pública a todos os cidadãos. As instituições privadas, por sua vez, podem atuar de forma complementar ao

Sistema Único de Saúde, nos termos do art. 199 da CF.Nesse diapasão, quando os usuários de planos de saúde são

atendidos em estabelecimentos hospitalares mantidos pelo Poder Público, são despendidas ações necessárias para
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o pronto atendimento e recuperação do paciente, como a utilização de medicamentos e a realização de exames, ou

seja, são utilizados recursos públicos, os quais devem ser ressarcidos.Destaca-se que o ressarcimento ao SUS

encontra previsão legal no art. 4º da Lei nº 9.961/2000, que atribuiu à ANS competência para a cobrança,

mediante a fiscalização e controle da qualidade dos serviços prestados pelas operadoras de planos de saúde, as

quais são responsáveis pelo ingresso de receita para o custeio da atividade estatal desempenhada por meio de

recolhimento da Taxa de Saúde Suplementar (art. 18 e 19).Outrossim, o art. 32 da Lei nº 9.656/98 prevê o

ressarcimento, nos seguintes termos:Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o

1o do art. 1o desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde

previstos nos respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições

públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS 1o O

ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em regra de valoração aprovada e divulgada pela

ANS, mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde - FNS. 2o Para a efetivação do ressarcimento, a ANS

disponibilizará às operadoras a discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 3o A

operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação de

cobrança feita pela ANS. 4o O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no 3o será cobrado com os seguintes

acréscimos: I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento ao mês ou

fração;II - multa de mora de dez por cento. 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no 3o serão inscritos

em dívida ativa da ANS, a qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. 6o O produto da arrecadação

dos juros e da multa de mora serão revertidos ao Fundo Nacional de Saúde 7o A ANS disciplinará o processo de

glosa ou impugnação dos procedimentos encaminhados, conforme previsto no 2o deste artigo, cabendo-lhe,

inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a serem ressarcidos. 8o Os valores a serem

ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de

produtos de que tratam o inciso I e o 1o do art. 1o desta Lei. 9o Os valores a que se referem os 3o e 6o deste artigo

não serão computados para fins de aplicação dos recursos mínimos nas ações e serviços públicos de saúde nos

termos da Constituição Federal.Destarte, o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 possui caráter

restituitório, pois visa essencialmente à recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na assistência à

saúde, de sorte a possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja no

aprimoramento ou na expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196 a

198 da Carta Magna. Ademais, este ressarcimento ao erário evita o enriquecimento sem causa das operadoras de

plano de saúde, bem como está em consonância com o 2º do art. 199 da Constituição Federal de 1988, porquanto a

não cobrança dos gastos despendidos ao atendimento dos usuários dos planos de saúde na rede pública

representaria uma espécie de subvenção às instituições exploradoras da saúde privada.Desta forma, o Poder

Público pode exigir o ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde, previstos nos respectivos contratos,

prestados aos usuários e respectivos dependentes das operadoras de plano de saúde, conforme preconiza o art. 32

da Lei n.º 9.656/98, pois as operadoras de plano de saúde deixam de despender recursos próprios para a realização

de procedimentos que seus usuários realizam, às custas do Poder Público, na rede conveniada do Sistema Único

da Saúde.No que tange à alegação de inconstitucionalidade da norma do artigo 32 da Lei 9.656/1998, ressalta-se

que seria necessária a declaração incidental (incidenter tantum) de inconstitucionalidade desta norma. No entanto,

o Supremo Tribunal Federal rejeitou o pedido de declaração de inconstitucionalidade do artigo 32 da Lei

9.656/1998, no julgamento da medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade n.º 1.931-8/DF, o que

reforça o princípio da presunção de constitucionalidade das leis.A propósito:AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE

ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA.

INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO

DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO

PERFEITO.(...)4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da

impossibilidade de atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública

mediante condições preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao

devido processo legal. Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas.

Conveniência da manutenção da vigência da norma impugnada.Nessa linha, seria temerário afastar, a

aplicabilidade da lei, sob fundamento de inconstitucionalidade, se considerado o disposto no 2º, do art. 102, da

Constituição Federal, o qual determina que as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal

Federal nos autos de ação declaratória de inconstitucionalidade têm eficácia erga omnes e efeito vinculante em

relação aos demais órgãos do Poder Judiciário. Anote-se, ainda, que não obstante o Supremo Tribunal Federal já

tenha se posicionado sobre a matéria, a constitucionalidade do art. 32 da Lei nº 9.656/98 será objeto de novo

debate, ante o reconhecimento da existência de repercussão geral pelo Plenário Virtual, no RE nº

597064.Contudo, os recentes julgados dos Tribunais superiores trilham no sentido de constitucionalidade da

norma em comento. Vejamos:ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. COOPERATIVA MÉDICA.

SUBMISSÃO À LEI 9656/98. RESSARCIMENTO AO SUS PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE

PRIVADOS. ARTIGO 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 1. O art. 32 da Lei
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nº 9.656/98 teve sua constitucionalidade reconhecida pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento liminar da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1931/DF. 2. Conforme

disposto no artigo 1º, da Lei 9.656/98, as cooperativas se submetem à referida norma, de modo que está obrigada a

observar integralmente os seus dispositivos, que também incidem sobre os contratos celebrados com as pessoas

jurídicas, nas diversas modalidades de plano de saúde. 3. O ressarcimento de que trata a Lei nº 9.656/98,

especialmente no 8º do seu art. 32, é devido dentro dos limites de cobertura contratados, e não tem natureza

tributária, pois visa, além da restituição dos gastos efetuados, impedir o enriquecimento da empresa privada às

custas da prestação pública de saúde , indenizando o Poder Público pelos custos dos serviços não prestados pela

operadora privada, os quais tem cobertura no contrato em favor do usuário. 4. Conforme jurisprudência deste

Tribunal, a aprovação da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP (estabelecendo os

valores a serem pagos) é resultado de um processo participativo, discutida no âmbito do Conselho de Saúde

Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo processamento do ressarcimento, os

representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviço integrantes do Sistema Único de Saúde

(Resolução CONSU nº 23/1999), restando desarrazoada, dessa forma, a alegação de que a tabela contém valores

completamente irreais (AC 2002.35.00.013742-3/GO, Rel. Juiz Conv. Carlos Augusto Pires Brandão, DJ de

20/08/2007). 5. Nega-se provimento ao recurso de apelação.(TRF 1ª Região, AC 200235000137410, 2ª Turma

Suplementar, Rel. Osmane Antonio dos Santos, e-DJF1 03/09/2013, p. 306). AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS.

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98. 1.A incompetência territorial alegada pela ANS

já foi debatida em outro agravo, onde se reconheceu a competência da Justiça Federal de São Paulo para o

julgamento do processo, restando assim preclusa a questão. 2.O ressarcimento ao SUS é devido dentro dos limites

da cobertura contratual do plano de saúde, e tem por objetivo a restituição das despesas efetuadas pelo Órgão

Público no atendimento ao beneficiário, bem como a coibição do enriquecimento sem causa da empresa operadora

de planos de saúde em detrimento da rede pública. 3. O preceito que impõe o dever de ressarcir foi asseverado

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida Cautelar na ADI 1.931/DF, Rel. Min.

Maurício Corrêa, DJ 21.08.2003, assim, ainda que em sede cautelar, sinaliza a Suprema Corte no sentido de não

ocorrer violações aos dispositivos constitucionais. 4. A jurisprudência vem, reiteradamente, entendendo pela

legalidade da TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, instituída pela Resolução RDC

nº 17/2000 e regulamentada pela RDC nº 18 (revogada pela RN 185 - que instituiu o procedimento eletrônico). 5.

A exceção à obrigação de ressarcir exige a demonstração incontroversa de se tratar de hipótese não atendida pela

cobertura contratual do beneficiário do plano de saúde. 6. Agravo de instrumento parcialmente provido.(TRF 3ª

Região,AI 00308894420024030000, 4ª Turma, Rel. Alda Basto, e- DJF3 Judicial 14/03/2013). Desta forma, ante

o pronunciamento das Cortes Superiores reconhecendo a legalidade do ressarcimento ao SUS seria incongruente a

adoção de pronunciamento em sentido contrário. No tocante à legalidade das Resoluções nº 17, 18 e 62 da

Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar- ANS, ressalta-se que o Decreto nº 3.327, de 05

de janeiro de 2000, que aprovou o regulamento da Agência Nacional de Saúde Suplementar, atribuiu à ANS a

competência para estabelecer normas para ressarcimento ao Sistema Único de Saúde e regular outras questões

relativas à saúde suplementar, nos termos do art. 3º, incisos VI e XIX. O poder normativo para regular a matéria

encontra, ainda, previsão no art. 32 da Lei nº 9.656/98. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL.

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES.

PRECEDENTE DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN. 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua

exigibilidade do ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições

públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços

público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, 1º, da

Constituição Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que

resta o pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo consumidor

com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas oriundas da relação

contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo contratante, obriga-se a

ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento sem causa de sua parte,

gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se subvencionar a atividade privada, em

afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, 2º, da Constituição Federal. 4. Constitucionalidade

formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não pode ser considerada como nova fonte de custeio.

5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao recolhimento dos valores inerentes ao

ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da referida cobrança, fixando os critérios
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relativos aos valores a serem ressarcidos. ANS apenas exerceu o poder regulamentar dentro dos limites que lhe

foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites mínimo e máximo para a fixação dos

referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN. A suspensão da inscrição até o julgamento final da demanda

principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual ... a pura e

simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos

termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é indispensável que o devedor comprove uma das seguintes

situações: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o

oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do

crédito objeto do registro, nos termos da lei. (STJ. Resp 641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, AC

000464690020024036102, Judiciário em Dia, Turma D, Rel. Juiz Convocado Leonel Ferreira, e-DJF3 Judicial 1,

29/11/2010, p. 601). (grifei)Assim, restam afastadas as alegações de irregularidades formais nas Resoluções

emanadas pela ANS, tendo em vista o poder normativo que lhe fora delegado.Por fim, anote-se que a aprovação

da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, decorre de um processo participativo no

âmbito do Conselho de Saúde Complementar, com a participação dos gestores responsáveis pelo processamento

do ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviços integrantes do SUS,

razão pela qual não há que se falar em abusividade dos valores cobrados. Isto posto, julgo improcedente o pedido,

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento de honorários

advocatícios, que fixo, moderadamente, em R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido monetariamente de acordo com

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Decorrido o prazo legal

para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0021972-20.2012.403.6100 - GUSTAVO BONISSON SILVA X LUIZ MANOEL MOREIRA DRUZIANI X

EVANY ALVES DE MORAES X LUIZ EDUARDO MACHADO X MAURICIO ROMEIRO X VICENTE

PAULO DE FARIA X MARIA LUIZA RIBEIRO MATOS X NORBERTO BOCAMINO X WALDEMAR

DIAS DE CARVALHO X NILMAR DA SILVA LIMA X LUIZ CARLOS BANDEIRA X WALTER CANDEIA

DE SOUTO X PIETRO GALATI NETO X JOAO CARLOS AZEVEDO X ANDRE LUIZ RIBEIRO

SABURIDO X RICARDO DOS SANTOS X ROBERTO TORRES X JOAO AUGUSTO NAVARRO

BARBOSA X SERGIO FELIPPE MUZI BITTENCOURT X MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI X

ALEXANDRE DE TOLEDO X CARLOS EDUARDO FRANCO X MESSIAS FURTADO DE SOUZA X

OSMAN MILLER VOLPINI X SILVIA CARLA ACCIARIS X SEBASTIANA GOMES DE FRANCA X

MARIA MARGARIDA DOS SANTOS X PEDRO LUIZ AUGUSTO X JOSE AURELIO PEREIRA

CARDAMONE(SP051336 - PEDRO MORA SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data. Fls. 341/343: Tendo em vista o tempo decorrido, concedo o prazo de 10 (dez) dias

para cumprimento integral da decisão de fl. 339.Int.

 

0000044-76.2013.403.6100 - FLAVIO GALVANINE X KELI CRISTINA SANTOS GALVANINE(SP283191 -

FLÁVIO GALVANINE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

IMMOBILI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A(SP104210 - JOSE CAIADO NETO)

Aceito a conclusão nesta data. Vista à CEF do documento apresentado à fl. 193.Int.

 

0014134-89.2013.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Baixa em diligência.Concedo o prazo de 10 dias para a parte autora esclarecer se as GRUs discutidas nestes autos

já foram objeto se outras ações, manifestando, inclusive, o seu interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o

prazo, abra-se vista à parte ré.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0017129-75.2013.403.6100 - MOACIR RODRIGUES DE SOUZA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 -

EMANUELA LIA NOVAES)

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual o autor objetiva, em sede de tutela antecipada, suspender a publicidade

da anotação feita ao SCPC, SERASA, CADIN e restrição interna e a exibição do contrato, nota fiscal, fatura,

aviso de recebimento de mercadoria, ou de crédito, contrato de adesão, recibo de entrega de cartão de crédito,

mostra de seu uso, prova de pagamento do valor financiado, enfim, todos os documentos comprobatórios de que

tenha sido formada a obrigação dita inadimplida (fl. 03).Ao final, pretende a declaração de inexistência da dívida

no valor de R$ 11.650,04; declaração de ilicitude da conduta da ré; o cancelamento das restrições constantes nos

bancos de dados (SCPC, SERASA, CADIN e restrição interna) e a condenação da ré ao pagamento de

indenização a título de danos morais, no importe de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Alega, em síntese,

que seu nome foi incluído nos cadastros restritivos ao crédito como devedor de R$ 10.238,73 e R$ 1.411,31, com
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vencimento em 08.04.2012 e 30.04.2012. No entanto, não assumiu qualquer obrigação perante a ré.Aduz que a

inscrição é indevida e lhe causa prejuízos morais.Acostou os documentos de fls. 06/17.A apreciação do pedido de

tutela antecipada foi diferida para após a vinda da contestação (fls. 21 e verso).Citada, a ré apresentou contestação

(fls. 25/35). Preliminarmente, arguiu a inépcia da petição inicial. No mérito, pugnou pela improcedência dos

pedidos. Juntou documentos (fls. 36/42 e 46/57).Réplica às fls. 64/70.As partes requereram o julgamento

antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil (fls. 60 e 66).É o relatório.

Decido.Afasto a preliminar arguida pela ré, vez que a inicial preenche os requisitos do artigo 282 do Código de

Processo Civil e a tutela jurisdicional pleiteada é idônea para a pretensão deduzida em Juízo. Além do mais, da

narrativa dos fatos é possível depreender, logicamente, a conclusão dos pedidos formulados nesta demanda (artigo

295 do Código de Processo Civil).No mérito, os pedidos devem ser julgados improcedentes.Informa a ré que os

débitos em debate referem-se a inadimplementos do autor em relação à sua conta corrente nº 2855.001.00020398-

2 e contrato de financiamento na modalidade CONSTRUCARD nº 2855.160.0000506-06. Ainda, que o autor

possui outros débitos com estabelecimentos comerciais diversos, sendo as alegações da inicial distorcidas dos

fatos. As restrições apontadas, portanto, são legítimas, configurando exercício regular de direito, não tendo

plausibilidade o pedido de indenização por suposto dano moral.A ré trouxe aos autos documentação pertinente às

contratações realizadas pelo autor (contrato nº 2855.160.0000506-06 - Tipo Residencial - Descrição Carteira

Especial F, na qual consta que foi contratado empréstimo, em 08/09/2011, no valor de R$ 10.000,00, prazo 36

meses, sem adimplemento - prestações 6 a 8 em atraso - data de vencimento em 08/04/2012 - valor da dívida

transferida - data disponível 26/04/2012 de R$ 10.238,73 - fls. 37 e 40/42; e contrato conta corrente nº

2855.001.00020398-2, sem adimplemento - data de vencimento em 30/04/2012, liquidado em 03/05/2012 pela ré -

valor da dívida transferida - data disponível 17/05/2012 - R$ 1.411,31 - fls. 37 e 47/57).Dada vista ao autor dos

documentos apresentados pela ré (fl. 59), ofertou réplica, refutando de forma genérica as alegações da ré. Ao

contrário do quanto argumentou, a ré trouxe sim documentação relativa aos contratos que geraram os débitos sub

judice. O próprio autor aduz que não nega a relação jurídica, nega o débito. Não há fundamentação suficiente do

autor a ilidir a prova dos débitos contraídos em sua conta corrente constantes dos cadastros da ré. Ressalte-se que

o contrato nº 2855.160.0000506-06 - Tipo Residencial - Descrição Carteira Especial F, data de 08/09/2011. Ou

seja, deduz-se que efetuou os pagamentos das prestações do financiamento até a 6ª parcela, quando passou a ficar

inadimplente. Pagou, assim, 5 parcelas do financiamento, sem contestação alguma. Nem pede, nos autos, a

restituição de eventual indébito. Infere-se, portanto, que a contratação foi legítima, sendo a inscrição do débito no

SERASA exercício regular do direito do credor.Quanto ao débito na conta corrente nº 2855.001.00020398-2,

também é visível que o saldo da referida conta estava negativa desde 16/11/2011 (fl. 51). O saldo negativo foi

aumentando até chegar a quantia de R$ 1.411,31, em 03/05/2012 (fl. 57). Daí a ré liquidou o débito, inscrevendo-

o nos cadastros de inadimplentes, SERASA e SCPC, por falta de pagamento (fls. 16 e 36/37).O autor somente

veio a ajuizar a presente demanda, em 20/09/2013, isto é, a mais de um ano da anotação dos débitos nos cadastros

de proteção ao crédito - SERASA e SCPC. Ainda, há outros débitos do autor com outras instituições bancárias,

que também negativam o nome do autor (fls. 16 e 36/37).Embora tenha o autor trazido aos autos extrato de

consulta a processos em trâmite perante a Justiça Estadual, discutindo outros débitos negativados, constata-se que

se encontram em fase inicial, não ocorrendo ainda a citação das rés, cuja prova da regularidade das inscrições nos

órgãos de proteção ao crédito a elas incumbe.As partes, tanto autor quanto ré, não especificaram nestes autos

provas a produzir, requerendo o julgamento do feito no estado que se encontra (fls. 60 e 66). Em decorrência,

verifica-se que o autor não conseguiu fazer prova contrária dos débitos constantes nos cadastros da ré, de modo

que persistem. Não há demonstração de qualquer irregularidade na inclusão das restrições junto à ré no SERASA

e SCPC. Portanto, não sendo comprovada a ilegalidade da conduta da ré em relação aos dois débitos objetos da

lide, ao contrário, sendo devidamente comprovado que os débitos na conta corrente nº 2855.001.00020398-2 e

contrato nº 2855.160.0000506-06 não foram quitados nas épocas apropriadas, não há falar em danos morais

indenizáveis. O autor não comprovou qualquer atitude abusiva da ré, não havendo como condená-la ao pagamento

de indenização, mesmo porque o nome do autor ainda permanece negativado por outras restrições - pendências

SERASA e SCPC - consultas ao CCFácil SERASA e SIPES de 18/09/2013 e 21/10/2013, respectivamente (fls. 16

e 36/37).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno, ainda, o autor ao pagamento de

honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizados monetariamente, os

quais ficam suspensos nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50. Custas ex lege.P. R. I.

 

0017786-17.2013.403.6100 - MURILO MARTIN DOS SANTOS(SP195420 - MAURO TEIXEIRA ZANINI) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual o autor pleiteia, em sede de tutela antecipada, seja mantido nos quadros

das forças armadas da aeronáutica, tendo direito ao percebimento dos vencimentos/soldos (na qualidade de

prestador de serviço militar obrigatório temporário), até a efetivação do tratamento necessário ao restabelecimento

de sua saúde (sofreu acidente de trânsito no caminho ao trabalho, em 18/06/2013). Após, estará apto ao

desligamento ao qual optou (duração do serviço militar de 11 meses, a contar de 1º/08/2012, sem intenção de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     29/519



prorrogação - fls. 05 e 21). Ao final, postula pela confirmação da tutela, com a condenação da ré ao pagamento de

indenização moral.A apreciação do pedido de tutela antecipada foi diferida para após a vinda da contestação (fls.

41).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 45/68, acompanhada de documentos). Preliminarmente, arguiu a falta

de interesse de agir, vez que a Força Aérea, por intermédio do IV COMAR, não vem lhe recusando o tratamento

médico, ainda que entenda não ser acidente de serviço, mas por ter ocorrido enquanto o autor era militar. No

mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos.É o relatório. Decido.O pedido formulado na demanda não se

volta apenas ao fornecimento de tratamento de saúde custeado pelas Forças Armadas, mas também ao

recebimento de soldo pelo autor até a sua alta médica.Em que pesem os argumentos expendidos na inicial, não se

vislumbra fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, indispensável à concessão do provimento

antecipatório, nos termos do artigo 273, inciso I, do Código de Processo Civil.Em contestação, restou claro não

haver resistência ao tratamento de saúde do autor pelas Forças Armadas (o autor foi atendido no Hospital de

Aeronáutica de São Paulo e em clínica especializada no tipo de sua patologia - Fratura do calcâneo esquerdo, no

Rio de Janeiro - fls. 54/55).A ré aduziu: em momento algum se recusou a tratar o autor, pois entende que houve

um evento danoso, enquanto ele era militar (mesmo que eventualmente não fosse acidente em serviço) (fl. 55).Os

Tribunais Pátrios já se pronunciaram em casos semelhantes, no sentido de que a reintegração do militar às Forças

Armadas, com o consequente pagamento de soldo, em pedido antecipatório, não pode ocorrer, em decorrência da

presunção da veracidade, de legalidade do ato administrativo e da natureza satisfativa/irreversível da medida.

Confira-se:AGRAVO LEGAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MILITAR. LICENCIAMENTO. ACIDENTE

FORA DE SERVIÇO. TUTELA ANTECIPADA. REINTEGRAÇÃO. DESCABIMENTO. ANTECIPAÇÃO

PARCIAL DA TUTELA ANTECIPADA. ASSEGURADO O DIREITO DE MANUTENÇÃO DO

TRATAMENTO DE MOLÉSTIA INCAPACITANTE NO SERVIÇO MÉDICO DA CORPORAÇÃO SEM

PAGAMENTO DE SOLDO. I - A reintegração in limine do agravante não pode ocorrer, em decorrência da

presunção da veracidade e legalidade do ato atacado. Trata-se de matéria que depende de análise de prova pericial,

o que torna impossível a determinação, de plano, quanto a eventual pagamento de soldo ou quaisquer outras

vantagens, não havendo que se falar, portanto, em concessão de tutela antecipada no que tange ao pedido de

reintegração. II - Documentos juntados aos autos comprovaram, contudo, que o agravado ainda necessitava de

tratamento médico quando do seu desligamento. Tal constatação não foi impugnada pela União Federal, o que

permitiu a concessão parcial da tutela antecipada nesse ínterim, apenas para o fim de lhe garantir tratamento

médico, nos moldes do artigo 50, inciso III, alínea e da Lei n.º 6.880/80. III - O fato de o acidente que gerou a

moléstia (no caso, acidente de trânsito ocorrido fora do horário de serviço) não ter relação de causa e efeito com o

serviço militar não afasta o direito do recorrente ao tratamento médico, pois, basta a contemporaneidade entre o

surgimento dos problemas físicos e a prestação do serviço militar, o que é suficiente para a configuração da

responsabilidade estatal. IV - A discricionaridade de que goza a Administração para licenciar militares

temporários não pode sobrepor-se ao direito à saúde e à integridade física do militar, conforme assegura o art. 50

da Lei n 6.880/80, tendo o servidor militar o direito de retornar à vida civil nas mesmas condições de saúde de que

gozava quando ingressou nas Forças Armadas. V- Agravo legal improvido.(AI 00487064820074030000 AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 300891 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES

Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/02/2011 PÁGINA:

189 ..FONTE_REPUBLICACAO)ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINCORPORAÇÃO AO EXÉRCITO. TRATAMENTO MÉDICO.

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1º, 3º DA LEI N. 8.437/92. PRETENSÃO DE ANÁLISE ACERCA

DO IMPEDIMENTO DE CONCEDER-SE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA QUE

ESGOTE O OBJETO DA AÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 273 DO CPC OBSTADA PELA

SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. Agravo regimental no agravo de instrumento no qual se sustenta que o acórdão do

Tribunal de origem concedeu antecipação de tutela contra a Fazenda Pública que supostamente teria esgotado o

objeto da ação, provimento que teria violado o artigo 1º, 3º, da Lei n. 8.437/92. 2. Ao estabelecer que não será

cabível medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação, o 3º do art. 1º, da Lei n. 8.437/92, está

se referindo, embora sem apuro técnico de linguagem, às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja

execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação.

Entretanto, o exame da reversibilidade ou não da medida liminar concedida implica o reexame do material fático

da causa, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07/STJ (REsp

664.224/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 1º.3.2007). 3. A liminar indeferida em primeiro

grau de jurisdição, porém confirmada parcialmente pelo Tribunal de Justiça apenas reincorporará o militar para

que o exército forneça tratamento médico condizente com a moléstia que o acometeu quando da prestação do

serviço obrigatório às forças armadas. 4. Não há violação do artigo 1º, 3º, da lei n. 8.437/92 porque a liminar

deferida não esgotou, nem parcial, nem totalmente, o objeto da ação (reintegração ao exército, pagamento de

soldos vencidos a partir do desligamento, e indenização por danos morais), acolhendo o pedido tão somente para

que o militar fosse reintegrado para tratamento de saúde. 5. No que tange à alegação de violação do art. 273 do

CPC, o recurso especial não merece ser conhecido, pois, à luz da jurisprudência pacífica do STJ, o recurso

especial não é servil à pretensão de análise da presença ou ausência dos requisitos que autorizam o deferimento de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     30/519



medidas acautelatórias ou antecipatórias, mormente quando o Tribunal de origem constata a presença da fumaça

do bom direito e do perigo da demora, pois necessário o reexame fático-probatórios dos autos para tal fim, o que é

obstado pela Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.121.847/MS, Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, DJe 25/09/2009; AgRg no REsp 1.074.863/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, DJe 19/03/2009; REsp 435.272/ES, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 15/03/2004.

6. Agravo regimental não provido. ..EMEN: (AGA 201001772378 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1352528 Relator(a) BENEDITO GONÇALVES Sigla do órgão STJ Órgão

julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJE DATA:17/12/2010 ..DTPB) AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE (HÉRNIA DE DISCO) NO MOMENTO

DO LICENCIAMENTO. TRATAMENTO MÉDICO ATÉ O SEU TOTAL RESTABELECIMENTO.

POSSIBILIDADE. 1. Agravo de instrumento em face de decisão que deferiu o pedido de tutela antecipada para

determinar a reintegração do agravado ao serviço ativo do exército, até que tenha a sua saúde plenamente

restabelecida. 2. No caso em tela é imprescindível a realização de perícia médica para aferir a incapacidade

temporária do agravado para o serviço militar. Trata-se, portanto, de matéria que depende de análise de prova

pericial, o que torna inviável a concessão, de plano, de tutela antecipada no que tange ao pedido de reintegração.

3. Por outro lado, verifica-se, através da análise dos documentos colacionados aos autos, que o agravado ainda

necessitava de tratamento médico quando do seu desligamento das fileiras do Exército, circunstância, inclusive,

que não foi impugnada pela União, ora agravante. 4. Assim, mesmo não fazendo o agravado jus, liminarmente, à

pleiteada reintegração, possui direito a continuar o seu tratamento médico, considerando a contemporaneidade

entre o surgimento dos problemas físicos e a prestação do serviço militar, o que é suficiente para a configuração

da responsabilidade estatal. 5. Parcial provimento ao agravo de instrumento, para assegurar ao agravado o

tratamento médico necessário, nos moldes do artigo 50, inciso III, alínea e, da Lei nº. 6.880/80, por médicos

conveniados pelo HGeR, sem direito, no entanto, à percepção de soldo.(AG 00113441620114050000 AG -

Agravo de Instrumento - 117899 Relator(a) Desembargador Federal Frederico Pinto de Azevedo Sigla do órgão

TRF5 Órgão julgador Primeira Turma Fonte DJE - Data::04/11/2011 - Página::111)O pedido antecipatório

formulado pelo autor visando ao restabelecimento do pagamento dos soldos até a sua alta médica, realmente

importa em esgotamento do objeto da demanda, sendo satisfativo. Por consubstanciar extensão de vantagens ou

pagamento de proventos pelo Poder Público, encontra expressa vedação legal. Veja-se art. 1º, parágrafo 3º, da Lei

nº 8.437/92 e art. 1º da M.P. 1.570/97, convertida na Lei nº 9.494/97.Ressalte-se que o autor está sendo tratado às

expensas das Forças Armadas (encaminhamento para o Rio de Janeiro a uma clínica especializada neste tipo de

patologia, tudo por conta da Força Aérea - fl. 55). Daí não restar caracterizado risco à sua subsistência. Nem se

alegue frustrado o direito postulado, passível de recomposição patrimonial mediante sentença final favorável à sua

pretensão. Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, por ausência de seus

pressupostos.Vista da contestação ao autor, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo supracitado, especifiquem as

partes, independentemente de nova intimação e no prazo comum de cinco dias, as provas que pretendem produzir

para comprovar suas alegações, justificando a pertinência.P. R. I.

 

0018826-34.2013.403.6100 - CLAUDIO DA ROCHA CARNEIRO X TANIA MARIA PORTO ALEXANDRE

CARNEIRO(SP184896 - MARCUS VINICIUS GUERREIRO DE CARLOS) X UNIAO FEDERAL

Vista da contestação à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, especifiquem as partes,

independentemente de nova intimação e no prazo comum de cinco dias, as provas que pretendem produzir para

comprovar suas alegações, justificando a pertinência.Int.

 

0018999-58.2013.403.6100 - POMPEIA S.A INDUSTRIA E COMERCIO(SP136056 - EDUARDO DIETRICH

E TRIGUEIROS) X CIA. INDUSTRIAL DE ALIMENTACAO TRADING COMPANY(SP085033 - GEVALCI

OLIVEIRA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI(Proc. 2738 -

ELENI FATIMA CARILLO BATTAGIN)

Trata-se de ação de rito ordinário, pela qual a autora objetiva a obtenção de provimento antecipatório que

determine a suspensão dos efeitos do registro do desenho industrial DI 7003578-4. Ao final, postula pela

decretação da nulidade do ato administrativo do INPI que concedeu o registro Configuração Aplicada em Pote

Produtos Pastosos à primeira, fl. 11.Alega, em síntese, que recebeu, em 05/07/2013, notificação extrajudicial da

primeira ré para que se abstivesse do uso do desenho industrial DI 7003578-4, bem como inutilizasse todas as

embalagens do produto DUCREM LOVE JAZAM em formato de coração. Contudo, insurge-se contra a referida

notificação, sob o fundamento de que o produto creme napolitano comercializado em embalagens de coração

conta com diversos fabricantes e não apenas a autora e a ré. O formato de coração também é utilizado em outros

produtos de ramos diversos.Por isso, entende que o desenho industrial DI 7003578-4 não atende o requisito de

originalidade e novidade, previsto no art. 95 da Lei da Propriedade Industrial. Assim, é nulo o registro do desenho

industrial. Daí o pedido judicial.É o relatório. Decido.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um

meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída

pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa
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demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha,

o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da

tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da

verossimilhança das alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de

difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.Nesse exame de cognição sumária, não vislumbro a plausibilidade do direito alegado pela

autora. Verifica-se que a primeira ré notificou a autora para inutilizar o acondicionamento do produto DUCREM

LOVE JAZAM em embalagem de formato de coração, isto porque se assemelha em muito ao produto por ele

comercializado, NUCITA NAPOLITANO, com a proteção do registro do desenho industrial DI 7003578-4

(Configuração Aplicada em Pote Produtos Pastosos, mais especificamente chocolates), formato de coração (foto

de fl. 25).De fato, da análise comparativa das fotos de fls. 143/144, é evidente a semelhança dos dois produtos,

comercializados no Brasil. Os outros produtos tidos por comparativo (fls. 143/144), aparentemente, não estão

escritos em língua portuguesa, não havendo como se concluir pela sua comercialização dentro do país. Portanto,

não podem ser usados como paradigmas, a fim de induzir a conclusão de que outros estabelecimentos também

tiveram a mesma ideia, criação para embalagem de produtos alimentícios pastosos (à base de chocolate), a

descaracterizar a originalidade e novidade, requisitos para a concessão do registro do desenho industrial DI

7003578-4 à primeira ré.O INPI considerou o produto da primeira ré como inovação, sob o argumento de ser

produto pastoso, acondicionado em embalagem com tampa de fechamento selada, em formato de coração (fls.

44/53). Aparentemente, esta embalagem nada tem a ver com outros produtos em formato de coração (fls.

145/160). Considerou-se a originalidade e a novidade pelo fato de se tratar de produto pastoso, com tampa de

fechamento selada e formato de coração.A princípio, não se vislumbra ilegalidade na concessão do registro do

desenho industrial DI 7003578-4 à primeira ré, ocorrida em 18/01/2011, com prazo de validade de 10 (dez) anos

contados de 15/09/2010 - data do depósito do pedido administrativo (fl. 43).Até mesmo porque a comprovação de

eventual ilegalidade dependerá da produção de provas pelas partes.INDEFIRO, pois, o pedido de tutela

antecipada, por ausência de fumus boni iuris, sem prejuízo de reapreciação após a vinda das contestações.Citem-

se os réus para que apresentem contestação, no prazo legal.Após, voltem os autos conclusos.Int. e Citem-se os

réus.

 

0019654-30.2013.403.6100 - SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP178423 - JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA) X CONSELHO REGIONAL

DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

Fls. 80/173 - Dê-se vista à parte autora, para réplica. Tendo em vista a preliminar de litispendência, suscitada pela

ré, traga, ainda, a parte autora cópia da petição inicial e lista dos sindicalizados do processo nº 0021019-

95.2008.403.6100, distribuída a 8ª Vara Cível Federal de São Paulo.Prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0021195-98.2013.403.6100 - INSTITUTO SOCIAL SANTA LUCIA(SP155453 - DANIEL SANTOS DE MELO

GUIMARÃES) X UNIAO FEDERAL

Fls. 56/58 - Recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação de rito ordinário, na qual o autor objetiva a

concessão de provimento antecipatório para a) suspender (...) a exigibilidade das contribuições sociais instituídas

pelos artigos 22 da Lei N 8.212/91, até o julgamento final desta ação, e; b) facultar (...) a realização do depósito

judicial das contribuições sociais vincendas, relativas a quota patronal (...); c) abrigar, o autor, de quaisquer

espécies de autuações e/ou constrições administrativas por parte da ré, pelo não recolhimento das contribuições

sociais relativas a quota patronal, instituídas pelos artigos 22 da Lei nº 8.212/91.Ao final, postula: a)

DECLARAR, por sentença, a inexistência da relação jurídica-tributária, que obrigue o instituto-autor ao

recolhimento das contribuições sociais relativas a quota patronal, instituídas pelo artigo 22 da Lei nº 8.212/91, em

razão do reconhecimento à imunidade tributária prevista no art. 195, 7º, da Constituição Federal de 1988; b)

DECLARAR, por sentença, fazer o autor jus a isenção instituída pela Lei nº 12.101/09, em razão do

preenchimento de todos os requisitos exigidos pelos arts. 3º e 29 (...), fls. 23/24.Aduz o autor ter sido constituído

em 18/03/2000, por intermédio do 4º Oficial de Registro Civil de Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica do

Município de São Paulo - SP, tendo por objetivos sociais a prestação de serviços de natureza assistencial, cultural

e educacional, SEM FINS LUCRATIVOS E ECONÔMICOS, nos termos do disposto no art. 53 do NCC e art. 3º,

da Lei nº 8.742/93 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.Na qualidade de entidade de assistência social,

sem fins lucrativos, foi-lhe concedido CERTIFICADO DE UTILIDADE PÚBLICA FEDERAL - UPF. Obteve o

reconhecimento de entidade de UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL. Ainda, detém registro no CONSELHO

NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS e CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DE SÃO PAULO - COMAS-SP.Relata que, para a certificação acima referida, dentre as condições exigidas estão

o fato de não remunerar e/ou distribuir qualquer parcela de sua renda aos seus diretores, aplicar todos os valores

nas finalidades institucionais a que se destina e manter a competente escrituração contábil. Daí faz jus à

imunidade quanto ao pagamento da contribuição patronal, da ordem de R$ 150.000,00 mensais.Acostou junto à
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inicial os documentos de fls. 26/51.Não se vislumbra hipótese de perecimento de direito até a vinda da

contestação, mesmo porque o autor requereu seja facultada a realização do depósito judicial das contribuições

sociais vincendas, relativas à quota patronal. Na realidade, tal não depende de autorização judicial, podendo, se

quiser, a parte efetuar o depósito judicial diretamente na Caixa Econômica Federal. As questões de fato e de

direito podem vir a ser confrontadas ou melhor esclarecidas pela ré, recomendando-se a observância do

contraditório previamente à emissão de qualquer pronunciamento jurisdicional.Postergo, assim, a apreciação do

pedido de tutela antecipada. Havendo depósito judicial das prestações das contribuições sociais vincendas, dê-se

vista à ré, para a conferência da integralidade da garantia.P. R. I. e Cite-se.

 

0021434-05.2013.403.6100 - NACIONAL GAS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA(SP266894A - GUSTAVO

GONÇALVES GOMES) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/

INMETRO SP

Fls. 81/83 e 84/87 - Recebo como emenda à petição inicial. Esclarece a parte autora que o objeto da demanda é o

auto de infração nº 2556830. Realiza, ainda, o depósito judicial do valor de R$ 6.000,00, para fins de suspensão da

exigibilidade da multa decorrente do referido auto de infração lavrado pelo réu. Inicialmente, não vislumbro a

ocorrência de prevenção com os processos listados no Termo de Prevenção (fls. 74/78), vez que os pedidos e as

causas de pedir são diversos da presente demanda. Da análise da notificação do auto de infração em comento (fl.

68), verifica-se que a multa arbitrada à parte autora era equivalente a R$ 6.000,00, com vencimento em

18/09/2013. Não é possível depreender qual a forma de correção, multa, juros incidentes para a atualização do

débito até a data do depósito judicial, em 23/12/2013 (fl. 87). Fato é que a multa foi lavrada pelo IPEM-SP (fls.

34/70), não tendo notícia nos autos de ter a parte autora recorrido ao INMETRO. Faculto, assim, à parte autora a

emenda à inicial para regularizar o polo passivo da demanda ou prestação de esclarecimentos complementares.

Assim, apresentada emenda à inicial, com cópia para contrafé, dê-se vista ao réu IPEM-SP, com endereço na Rua

Santa Cruz, 1922, Vila Gumercindo, São Paulo-SP (fl. 70), dando-lhe ciência do depósito judicial de fl. 87.

Informe o réu, no prazo de 10 (dez) dias, se se refere à integralidade da dívida ou se há alguma diferença a ser

depositada, para fins de suspensão da exigibilidade do débito sub judice, obstar a inclusão na dívida ativa e

expedição de certidão de regularidade fiscal a favor da parte autora. Int. e Cite-se. Oportunamente, ao SUDI para a

regularização do assunto da demanda MULTAS E SANCOES - ATOS ADMINISTRATIVOS -

ADMINISTRATIVO NULID.AI 2556830 C/EXPEDICAO CND POSITIVA A TUTELA.

 

0021777-98.2013.403.6100 - SONIA MARIA SIERRA SCHUCH(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP311191B - GISELE FERREIRA SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls. 104/114 - A parte autora informa a interposição de agravo de instrumento e formula pedido de reconsideração

da r. decisão de fl. 62. Nada a reconsiderar. Mantenho a r. decisão de fl. 62, por seus próprios fundamentos

jurídicos. Vista da contestação à parte autora, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo supracitado, especifiquem as

partes, independentemente de nova intimação e no prazo comum de cinco dias, as provas que pretendem produzir

para comprovar suas alegações, justificando a pertinência.Int.

 

0022606-79.2013.403.6100 - WANDERLEY MISSIAS(SP301522 - GILVANIO VIEIRA MIRANDA) X

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL

Não vislumbro a ocorrência de prevenção com os processos listados às fls. 31/32, vez que as causas de pedir e os

pedidos são diversos da presente demanda.Trata-se de ação de rito ordinário, na qual o autor objetiva, em sede de

tutela antecipada, determinação judicial para que a ré se abstenha de negativar o seu nome até julgamento final da

demanda. Ao final, postula pela declaração da nulidade do processo administrativo nº 53504.003921/2008, fls.

09/10.Aduz que mantinha um centro espírita destinado ao aconselhamento espiritual e divulgação da doutrina

espírita em Mogi das Cruzes/SP. Em 30/01/2008, em vistoria técnica realizada pelos agentes da ANATEL, foi

instaurado o PA acima mencionado, concluindo-se que o autor era o proprietário de alguns equipamentos

utilizados para a transmissão - RÁDIO MAIS FM, operando na frequência de 88,9 MHz.Ocorre que os

equipamentos foram apreendidos na propriedade de José Carlos Porfírio, não tendo nenhuma relação com o centro

espírita. Naquela oportunidade, o Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos expediu o mandado de busca e apreensão

- processo nº 2007.61.19.009479-1. Foram apreendidos: uma CPU, monitor de vídeo, antenas dipolos

desmontadas.Informa, ainda, que é comerciante do ramo de roupas, tendo anúncio na rádio TUPI AM de Mogi

das Cruzes/SP, RÁDIO CAPITAL AM em São Paulo. Contudo, não reconhece como sua a torre de sustentação

para radiodifusão de propriedade de José Carlos Porfírio. Ainda, que sabe que é proprietário da RÁDIO MAIS

FM, a pessoa de César Cassiano, tendo anunciado propaganda sem ter conhecimento de que era uma rádio pirata.

O Douto Procurador da República, em 21/06/2010, apontou que não havia colaboração do autor nesta rádio e que

era de propriedade de César Cassiano, não tendo o autor conhecimento da ilicitude.Esclarece, outrossim, que foi

indiciado como incurso nas penas do art. 183 da Lei nº 9.472/97, mas, no decorrer das investigações, percebeu-se
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que os equipamentos apreendidos não eram capazes de emitir sinais, não havendo materialidade para a imputação

do delito.Não obstante, a ANATEL, sem amparo nenhum, no processo administrativo nº 53504.003921/2008

resolveu aplicar multa no valor de R$ 55.884,28. O autor apresentou recurso administrativo e houve revisão da

multa, reduzindo-a para R$ 2.068,00. Insurge-se contra a manutenção da penalidade, razão pela qual busca o

Poder Judiciário para sanar injustiças.É o relatório. Decido.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é

um meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída

pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa

demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha,

o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da

tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da

verossimilhança das alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de

difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.In casu, verifica-se a plausibilidade do direito alegado pelo autor.Da análise do despacho nº 02,

de 1º/07/2013, proferido nos autos do PA nº 53504.003921/2008 em desfavor do autor - referente à RÁDIO MAIS

FM, constata-se que a ANATEL manteve a autuação contra o autor com imposição de multa reduzida para R$

2.068,00, em razão da apuração das infrações de uso não autorizado de radiofrequência e utilização de

equipamento não homologado/certificado (fl. 23).Todavia, consta, às fls. 25/26, manifestação do Ministério

Público Federal que apurou que o equipamento RÁDIO MAIS 88,9 FM era incapaz de emitir sinais de

radiofrequência ou interferir nas radiocomunicações, conforme laudo de f. 87/91 (fl. 25). Tanto é assim que

declarou a ausência de materialidade no caso em tela, de sorte que requer o ARQUIVAMENTO do inquérito

policial em relação a WANDERLEY MISSIAS (fl. 25-verso).Nesse exame de cognição sumária, entendo,

portanto, por plausível que a ré se abstenha de negativar o nome do autor pelo não adimplemento da multa (fl. 24),

até julgamento final da demanda.Isto posto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada tal como formulado.P. R. I. e

Cite-se, dando ciência à ré do teor desta decisão para cumprimento.

 

0022804-19.2013.403.6100 - EUCLIDES GOIS DE OLIVEIRA(SP068274 - NILTON TADEU BERALDO) X

FAZENDA NACIONAL

Aceito a conclusão nesta data. Providencie a parte autora o aditamento da inicial a fim de atribuir o valor

correspondente ao benefício econômico pretendido. .PA 1,10 Intime-se.

 

0054204-30.2013.403.6301 - ALUMINIO FULGOR LTDA(SP235049 - MARCELO REINA FILHO) X UNIAO

FEDERAL

Cumpra a parte autora, integralmente, o despacho de fl. 43.Da análise da inicial, verifica-se que o pedido está

voltado à inclusão do débito nº 42.589.175-5 no parcelamento - valor principal de R$ 181.635,48, com a exclusão

dos encargos legais de 20%.O valor da causa deve ser compatibilizado com o proveito econômico almejado na

demanda. No mínimo, seria o benefício de exclusão dos 20% (R$ 45.358,71, conforme apontado à fl. 20, valor

este que também pretende seja depositado como caução em Juízo). Assim, retifique a parte autora o valor dado à

causa, recolhendo a diferença das custas judiciais. Verifica-se que o débito em comento abrange o período de

11/2012 a 04/2013 (fl. 20). Faculto, assim, à parte autora o aditamento à petição inicial para esclarecer que o

pedido de parcelamento inclui o mês 02/2013 (omisso - fls. 03 e 10).Prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0000283-46.2014.403.6100 - MAIAN IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS QUIMICOS

LTDA.(SP242161 - JOAO PAULO SILVEIRA LOCATELLI) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a autora objetiva a concessão de provimento antecipatório para que seja

determinado ao réu a suspensão da cobrança da multa a ela imposta, no valor de R$ 2.800,00, bem como que se

abstenha de praticar qualquer ato em relação à autora, em especial, quanto à obrigação de indicar profissional

químico devidamente habilitado perante o Conselho Réu como responsável técnico, até o julgamento final da

presente demanda. Requer a produção de prova pericial. E, ao final, postula pela declaração de nulidade do

processo administrativo cumulado com a autuação, ante a ausência de motivação/fundamentação, no acórdão

proferido pelo Plenário do Conselho de Química, fl. 22.Sustenta, em prol de sua pretensão, a ausência de citação

válida no processo administrativo e, portanto, a indevida aplicação dos efeitos da revelia; inexistência de

obrigação em possuir químico na empresa, vez que o seu objeto social (atividade fim) é o comércio internacional,

importação, exportação de produtos destinados à indústria de produtos alimentícios e cosméticos (não realiza

qualquer tipo de testes de qualidade, reações químicas, análises e/ou outras operações semelhantes nos produtos

alimentícios e os produtos químicos são importados da China). Em suma, que não exerce atividade relacionada à

área química, não estando sujeita à fiscalização do Conselho Regional de Química.Acostou documentos às fls.

25/79.Os autos foram redistribuídos a esta 3ª Vara Cível Federal, por prevenção aos autos do Mandado de
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Segurança nº 0016490-57.2013.403.6100, extinto sem resolução de mérito (fls. 83/85).É o relatório. Decido.Como

é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam

tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se,

desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos

constitutivos do direito da parte autora.Nesta linha, o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos

necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por

prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das alegações da parte autora, dependendo ainda da

comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o

abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.In casu, constata-se a plausibilidade das

alegações da parte autora.Nos termos do artigo 1º da Lei nº. 6.839/80, a obrigatoriedade de registro das empresas

perante os órgãos de fiscalização da atividade profissional se dá em virtude da atividade básica por elas exercida

ou dos serviços que prestam a terceiros, verbis:Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais

legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros.O artigo 2º, do Decreto nº. 85.877/81, traz as atividades privativas de químico, a saber:Art. 2º São

privativos do químico:I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas;Il -

produção, fabricação e comercialização, sob controle e responsabilidade, de produtos químicos, produtos

industriais obtidos por meio de reações químicas controladas ou de operações unitárias, produtos obtidos através

de agentes físico-químicos ou biológicos, produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal,

vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da utilização destas matérias primas sempre que

vinculadas à Indústria Química; III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações

unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de

rejeitos urbanos e industriais; IV - O exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas

ou entidades públicas e privadas, respeitado o disposto no artigo 6º: a) análises químicas e físico-químicas; b)

padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima, fabricação e tratamento de produtos

industriais; c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de produtos naturais ou

industriais; d) mistura, ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e reembalagem de produtos químicos

e seus derivados, cujo manipulação requeira conhecimentos de Química; e) comercialização e estocagem de

produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, ressalvados os casos de venda a varejo;f) assessoramento

técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias primas e de produtos de Indústria Química;g)

pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na área de Química.V -

exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335 da Consolidação das Leis do Trabalho;VI -

desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se situem no domínio de

sua capacitação técnico-científica;VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo próprio

dos cursos de formação de profissionais de Química, obedecida a legislação do ensino.São, ainda, atividades

privativas de químico, além das já mencionadas, as previstas no artigo 17, da Resolução n º 218/73, do Conselho

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, a saber:Art. 17 - Compete ao ENGENHEIRO QUÍMICO ou ao

ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE QUÍMICA: I - desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º

desta Resolução, referentes à indústria química e petroquímica e de alimentos; produtos químicos; tratamento de

água e instalações de tratamento de água industrial e de rejeitos industriais; seus serviços afins e

correlatos.Integrando a legislação aplicável e sob a perspectiva do empregador, o artigo 335, da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, prevê as hipóteses de obrigatoriedade de contratação de químico, verbis:Art. 335 - É

obrigatória a admissão de químicos nos seguintes tipos de indústria:a) de fabricação de produtos químicos;b) que

mantenham laboratório de controle químico;c) de fabricação de produtos industriais que são obtidos por meio de

reações químicas dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais,

explosivos, derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais ou minerais, sabão, celulose e

derivados.Dos textos colacionados depreende-se que a atividade básica desenvolvida pela empresa-autora é que

define a qual Conselho Profissional deve se registrar e a obrigatoriedade, ou não, do próprio registro.No caso

concreto, constata-se, do contrato social da empresa-autora, que o seu objeto é o comércio internacional,

importação, exportação de produtos destinados à indústria de produtos alimentícios e de cosméticos; e a logística e

distribuição de cosméticos e elétricos (fl. 77).A autora alega que exerce atividade fim comercial, não realizando

qualquer tipo de teste de qualidade, reações químicas, análises e/ou outras operações semelhantes nos produtos

alimentícios. Isso também é o que, aparentemente, foi apurado em relatório de vistoria (fls. 64/66). No Relatório

de Vistoria ficou consignado que a empresa-autora possui as atividades de importação e distribuição de insumos

químicos, para indústrias de panificação, como: pirofosfato de sódio, fostato monocálcico, fosfato tricálcico,

bicabordato de sódio, propionato de cálcio, ácido ascórbico, benzoato de sódio, ácido cítrico. Ainda, que a autora

já se encontra inscrita no Conselho Regional de Farmácia, tendo como responsável técnica desta área, Sra. Dhalia

Gutemberg (fls. 42 e 61). A jurisprudência pátria é assente no posicionamento de que a atividade básica da

empresa é que vincula sua inscrição perante os conselhos de fiscalização de exercício profissional, sendo vedada a

duplicidade de registros. Caso assim não fosse, uma mesma empresa poderia ser obrigada a se inscrever em quase
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todos os Conselhos, o que não é admitido.Descabida é, pois, a pretensão de obrigar a empresa ao recolhimento de

anuidades ou taxas a mais de um conselho, assim como a filiação a dois conselhos profissionais fiscalizadores de

suas atividades. A norma legal não obriga a dupla inscrição e como dito, a atuação básica desenvolvida pela

empresa é que determina a que conselho profissional deve se vincular. A propósito:CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL - CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 18ª REGIÃO - REGISTRO

DE EMPRESA E CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL - CRITÉRIO DEFINIDOR - ATIVIDADE BÁSICA -

INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO - LEI Nº 6.839/80, ART. 1º - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO

TRABALHO, ART. 335 - INEXIGIBILIDADE. a) Recurso - Apelação em Ação Declaratória. b) Decisão de

origem - Pedido procedente. 1 - Embora a transformação de matéria prima dependa de algum tipo de reação

química, as que ocorrem na atividade desenvolvida pelo Apelado, indústria de PANIFICAÇÃO, dispensam a

interferência de químico. 2 - A produção e comércio de biscoitos, doces, pães e outros derivados do trigo não

implica processo industrial vinculado à Química, inexistindo a obrigatoriedade, legalmente prevista, de

contratação de um técnico e da inscrição do estabelecimento em órgão fiscalizador dessa atividade profissional. 3

- A possibilidade de contratação de profissional da área química não obriga o respectivo contratante a registrar-se

na entidade competente para fiscalização da profissão. Caso prosperasse esse entendimento, as empresas teriam

que se filiar a tantos Conselhos quantos fossem as espécies de profissionais habilitados no seu quadro de

empregados. 4 - A empresa que não mantém laboratório de controle químico e não fabrica produtos químicos,

nem produtos industriais obtidos por meio de reações químicas dirigidas, limitando-se à atividade de

PANIFICAÇÃO, não é obrigada a contratar profissional químico para o exercício das suas atividades. (Lei nº

6.839/80, art. 1º; Consolidação das Leis do Trabalho, art. 335.) 5 - Apelação denegada. 6 - Sentença

confirmada.(AC 200534000039841 AC - APELAÇÃO CIVEL - 200534000039841 Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES Sigla do órgão RF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte

e-DJF1 DATA:26/04/2013 PAGINA:1014)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO

REGIONAL DE QUÍMICA. FRIGORÍFICO. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DA LEI 6.839/80. 1.

O fator determinante do registro em conselho profissional é a atividade principal exercida pelo estabelecimento. O

art. 1º da Lei 6.839/1980 prevê que as empresas estão obrigadas a inscrever-se nas entidades fiscalizadoras do

exercício de profissões, em razão da atividade básica exercida ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros. 2. Precedente da 8ª Turma deste Tribunal (AC 2000.38.00.037600-2, DJ 27-04-2004, Rel. Des. Fed.

Maria do Carmo Cardoso). 3. Não há necessidade de o impetrante se registrar no Conselho Regional de Química,

tendo em vista o fato de seu objeto social se tratar de abate de gado bovino e suíno, o comércio e indústria,

inclusive de importação e exportação de carne bovina e suína, frigorificadas, congeladas, bem como seus

derivados subprodutos de origem animal, comércio e indústria, inclusive de importação e exportação de conservas

e produtos embutidos, comércio e indústria de sabões, sabonetes e outros produtos correlatos, inclusive

importação e exportação. Assim sendo, estaria subordinado ao registro pelo Conselho Regional de Medicina

Veterinária, já que sua atividade não é primordialmente ligada a procedimentos químicos. 4. Apelação e remessa

oficial a que se nega provimento.(AC 200535000090579 AC - APELAÇÃO CIVEL - 200535000090579

Relator(a) JUIZ FEDERAL GLÁUCIO MACIEL Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador 7ª TURMA

SUPLEMENTAR Fonte e-DJF1 DATA:11/11/2011) PAGINA:1358 Outrossim, quanto à arguição de

irregularidade na citação da autora no processo administrativo, necessários se fazem os esclarecimentos da parte

contrária. As questões de fato e de direito podem vir a ser confrontadas ou melhor esclarecidas, recomendando-se

a observância do contraditório e da ampla defesa judicial. Ademais, é possível que seja necessária realização de

perícia técnica para se apurar qual a atividade principal da autora e para qual Conselho de Classe deve ser

vinculada.Ante o exposto e tendo em vista o poder geral de cautela do Juízo, DEFIRO o pedido de tutela

antecipada, para determinar a suspensão da exigibilidade da multa cominada pelo CRQ/SP, no valor original de

R$ 2.800,00 (fls. 63/77), bem como que o réu se abstenha de praticar qualquer ato em relação à autora, em

especial, quanto à imposição de obrigação de indicar profissional químico devidamente habilitado perante o

Conselho Réu como responsável técnico, enquanto inscrito e com responsável técnico no Conselho Regional de

Farmácia. P. R. I. e Cite-se o réu, dando-lhe ciência do teor desta decisão, para cumprimento.

 

0000490-45.2014.403.6100 - ALBERTO DONIZETE GASPARINI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário voltada à obtenção de determinação judicial para que a ré proceda à substituição

da TR pelo INPC como índice de correção dos depósitos de seu Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

ou a substituição da TR pelo IPCA ou a aplicação de outro índice que reponha as perdas inflacionárias do

trabalhador, condenando-a ao pagamento das diferenças desde 1999. Acostou à inicial os documentos de fls.

23/41. Considerando-se o valor atribuído à causa (fl. 22), de R$ 2.000,00 (dois mil reais), isto é, valor inferior a

60 salários mínimos à época da propositura da demanda, em 15/01/2014 (fl. 02), constata-se hipótese de

incompetência absoluta deste Juízo para o julgamento da demanda, a ser reconhecida ex officio, por se tratar de

matéria de ordem pública. Assinale-se que apesar de ter o autor dado à causa o valor acima mencionado

meramente para efeitos fiscais, entende este Juízo que a correta apuração do benefício econômico almejado nesta
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demanda deverá ocorrer por ocasião da liquidação de eventual sentença de procedência. Ante o exposto,

considerando o que dispõem os artigos 3º e 6º da Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, bem como a Resolução

n.º 228, de 30 de junho de 2004, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, DECLINO DA

COMPETÊNCIA em favor do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Paulo - JEF, determinando,

nos termos do artigo 113, 2º, do Código de Processo Civil, o encaminhamento dos autos.Intime-se.Após, cumpra-

se, com baixa na distribuição.

 

0000741-63.2014.403.6100 - ROBERTO DE BRITO FONTINELI X FRANCISCA DE BRITO

FONTINELI(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante a informação de fl. 54, não vislumbro a ocorrência de prevenção.Trata-se de ação, sob o rito ordinário, pela

qual os autores objetivam, em sede de provimento antecipatório, que a ré se abstenha de alienar o imóvel até

sentença transitada em julgado. Requer, ainda, seja designada audiência de conciliação entre as partes para que os

autores tenham a possibilidade de apresentar proposta de quitação de seu débito.Ao final, postulam pela

decretação da nulidade, anulação ou ineficácia do processo de execução extrajudicial - inconstitucionalidade do

Decreto-lei nº 70/66, e, consequentemente, de todos os seus atos e efeitos a partir do início do procedimento

administrativo adotado pela ré, bem como os leilões levados a efeito, a expedição de carta de arrematação, o

registro desta por averbação no competente Cartório de Registro de Imóveis e a eventual venda do imóvel a

terceiros. Ainda, o reconhecimento da ilegitimidade da atuação do agente fiduciário na contratação sub judice, ou,

sucessivamente, a decretação da destituição da dita condição.Alegam os autores, em síntese, que houve cobranças

ilegais, tanto nas prestações como no saldo devedor da Tabela Price, caracterizando anatocismo/cobrança de juros

sobre juros. Outrossim, o procedimento de execução extrajudicial do imóvel promovido nos termos do Decreto-lei

nº 70/66 ofende os princípios do contraditório e da ampla defesa, assegurados constitucionalmente. Não houve

notificação pessoal dos autores, muito menos houve instrução com o demonstrativo analítico do passivo objeto de

execução extrajudicial (iliquidez, incerteza e inexigibilidade da dívida exequenda).Informa a urgência no

provimento antecipatório, vez que a ré está na iminência de levar o imóvel a leilão, no dia 22/01/2014. Acostou os

documentos de fls. 26/49.É o relatório. Decido.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de

conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora

da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando

possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito dos autores.Nesta linha, o artigo 273

do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final,

aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das

alegações dos autores, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação,

ou então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.In casu, constata-se a ausência de comprovação da verossimilhança das alegações contidas na inicial.Os

autores não trouxeram aos autos a planilha de evolução do financiamento, nem qualquer estudo técnico contábil

que tenha apurado eventual abuso na cobrança das prestações/saldos devedores do contrato de mútuo hipotecário.

Impossível aferir, portanto, suposto excesso e incidência de juros sobre juros (anatocismo), de forma ilegal.

Tampouco os autores informam a pretensão de depositar em Juízo as prestações vencidas e vincendas, para fins de

prestar garantia à ré diante da discussão judicial. Também não falam qual a sua proposta para quitação do

financiamento.Os subsídios até aqui fornecidos são escassos, sendo insuficientes para firmar o convencimento do

Juízo da plausibilidade do direito alegado pelos autores.Quanto à suscitada inconstitucionalidade da execução

extrajudicial promovida nos termos do Decreto-lei nº 70/66, tal matéria já restou apreciada no âmbito do Colendo

Supremo Tribunal Federal, assentando-se que não há afronta aos princípios do devido processo legal e seus

corolários, contraditório e ampla defesa, porquanto eventuais irregularidades poderão ser postas à apreciação do

Juízo. Neste sentido o RE-287453/RS:Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-

Lei nº 70/66. - Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e

240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei nº 70/66 é compatível com a atual Constituição, não

se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela

recebido. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º,

XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido. (RE-

287453/RS, Min. Moreira Alves, DJ 26.10.01, Primeira Turma).Ora, nesse momento processual, não é possível

vislumbrar a prova da ausência de notificação dos autores ou qualquer outra irregularidade praticada pela ré até o

leilão do imóvel sub judice - data da abertura das propostas marcada para o dia 22/01/2014 (fl. 48). Necessário se

faz a oitiva da parte contrária, que deverá juntar aos autos cópia do procedimento de execução extrajudicial.Em

face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por ausência de seus pressupostos

legais.Quanto ao requerimento de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fl. 24), informe a parte autora se se

referem aos dois autores. Se positivo, traga a declaração de pobreza de ROBERTO DE BRITO FONTINELI. P.

R. I. e Cite-se, devendo a ré informar, ainda, se tem interesse na designação de audiência de conciliação.

 

0000909-65.2014.403.6100 - ROBERTO ANTONIO DA SILVA(SP101934 - SORAYA ANDRADE
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LUCCHESI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1217 - CELSO

HENRIQUES SANTANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2824 - LIA MENELEU FIUZA FAVALI) X CIA/

PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM(SP049457 - MARIA EDUARDA FERREIRA R DO

VALLE GARCIA)

Ciência às partes da redistribuição do processo a este juízo.Outrossim, concedo ao autor os benefícios da

assistência judiciária gratuita.No mais, requeiram as partes o que de direito, em termos de prosseguimento do

feito.Int.

 

0001370-37.2014.403.6100 - MARCIO ANTONIO CAMARA(SP061141 - ANTONIO SILVESTRE

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Trata-se de ação de rito ordinário, pela qual o autor objetiva, em

sede de tutela antecipada, a baixa do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. Ao final, postula pela

confirmação da tutela antecipada e a condenação da ré ao pagamento de indenização não inferior aos valores

lançados indevidamente em sua conta corrente, fls. 25/26.Aduz que mantinha com a sua esposa conta corrente nº

001.00.000.540-5, há mais de 18 anos, na agência nº 4032, localizada na Avenida São Lucas, nº 180 (bairro

Parque São Lucas) e que solicitou empréstimo para a compra de 3 caminhões novos e 2 peruas de pequeno porte,

com a finalidade de montar uma empresa no ramo de transportes de mercadorias. Relata que o gerente da agência

lhe entregou um contrato de empréstimo, mandando colher a assinatura de sua esposa. Assim o fez, sendo este

contrato preenchido e assinado em branco, como de costume em instituições financeiras.Ficou aguardando as

informações sobre a aprovação e a análise de crédito pelo banco, momento em que a sua esposa veio a falecer,

desestabilizando toda a sua vida conjugal e comercial. O autor manteve a conta corrente, consultando

esporadicamente o extrato bancário.Ocorre que, no ano passado, resolveu comprar um carro e foi surpreendido

com a notícia de que há restrição em seu nome. Foi em outra loja de automóveis e teve a mesma informação, de

que não poderia efetivar a compra, pois havia restrição no SERASA.O autor se dirigiu à sua agência bancária e

tomou um susto quando consultou o extrato da conta corrente, vendo um débito de R$ 3.431.589,16 (três milhões,

quatrocentos e trinta e um mil, quinhentos e oitenta e nove reais e dezesseis centavos).Em nova consulta, o saldo

devedor já se encontrava com aumento de juros do empréstimo, de sorte que hoje ultrapassa R$ 5.000.000,00

(cinco milhões de reais). O autor foi realizar um depósito para posterior transferência e foi rejeitado, constando na

tela do monitor do banco RESTRIÇÃO SOBRE BLOQUEIO JUDICIAL.O gerente do banco lhe informou que a

conta corrente está encerrada. Contudo, alega que nunca gozou do crédito do empréstimo lançado em conta

corrente. Daí recorre ao Poder Judiciário.Acostou documentos (fls. 27/41).Conquanto tenha requerido a concessão

de tutela antecipada, não se vislumbra hipótese de perecimento de direito até a vinda da contestação, mesmo

porque necessário se fazem os esclarecimentos da ré. As questões de fato e de direito podem vir a ser confrontadas

ou melhor esclarecidas, recomendando-se a observância do contraditório previamente à emissão de qualquer

pronunciamento jurisdicional.Postergo, assim, a apreciação do pedido de tutela antecipada.P. R. I. e Cite-se.

 

0001853-67.2014.403.6100 - AILTON JOSE PEDROSA(SP032962 - EDY ROSS CURCI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por AILTON JOSE PEDROSA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando provimento jurisdicional que

determine à ré a substituição da TR pelo INPC como índice de correção dos depósitos de seu Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS ou a substituição da TR pelo IPCA ou a aplicação de outro índice que reponha as

perdas inflacionárias do trabalhador, condenando-a ao pagamento das diferenças desde janeiro de 1999.Acostou à

inicial os documentos de fls. 17/33.É o relatório. Decido.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um

meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída

pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa

demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha,

o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da

tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da

verossimilhança das alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de

difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.Assim, postas tais premissas, verifica-se que muito embora a parte autora tenha explicitado na

inicial a relevância do pleito, sob o argumento de que a Taxa Referencial - TR não vem refletindo a correção

monetária, distanciando-se dos índices oficiais de inflação, não está presente o risco de dano irreparável ou de

difícil reparação, ao menos nesta aproximação sumária dos fatos. De fato, não estão presentes razões suficientes

que ponham em risco a efetividade da tutela jurisdicional e que impeçam a parte autora de aguardar o provimento

definitivo.Não se deve ainda desprezar o fato de que, acaso deferida a tutela antecipada, com o pagamento

imediato das diferenças reclamadas, haverá um sério risco de irreversibilidade do provimento.Em face do exposto,

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Int. e Cite-se.
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0001966-21.2014.403.6100 - EXTRACAO E COMERCIO DE MINERIOS FLOR DO VALE LTDA -

EPP(SP095004 - MOACYR FRANCISCO RAMOS) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES - ANTT

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a autora objetiva a concessão de tutela antecipada para determinar que

se obste promover a ré a inscrição do seu CNPJ no SERASA EXPERIEN. Ad cautelam, se dispõe a apresentar

garantia real para viabilizar a concessão da tutela antecipada.Ao final, postula pela anulação dos autos de infração

elencados na relação de multas por excesso de peso, fls. 07/08, 10/11 e 15.Alega ter havido nulidades nos autos de

infração impugnados, ante a ausência de aviso à autora (art. 3º, 3º, da Resolução 149/2003 do CONTRAN),

revelia, tipificação incompleta da(s) infração(ões) e descumprimento de disposição legal transitória (art. 323 do

CTB).Acostou os documentos de fls. 16/201.Não se vislumbra hipótese de perecimento de direito até a vinda da

contestação, mesmo porque necessários esclarecimentos por parte da ré. As questões de fato e de direito podem

vir a ser confrontadas ou melhor esclarecidas, inclusive acerca de eventuais vícios no procedimento

administrativo, recomendando-se a observância do contraditório previamente à emissão de qualquer

pronunciamento jurisdicional.Acerca do pedido acautelatório, trago à colação jurisprudência que versa sobre a

apresentação de caução, sem o condão de suspender a exigibilidade do crédito. Vejamos:TRIBUTÁRIO -

ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ANULATÓRIA - MULTAS - VALE-PEDÁGIO

(EMBARCADOR) - LEI Nº 10.209/2001 - RESOLUÇÃO ANTT Nº 2.885/2008 - CAUÇÃO EM

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA: IMPOSSIBILIDADE (CPC, ART, 826 E SS.) - CADIN - CPD-EN - AGRAVO

DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 1 - Antecipação de tutela exige os requisitos concomitantes do art.

273/CPC.2 - A Lei nº 10.209/2001, ao instituir o vale-pedágio obrigatório, estipulou que, se o transportador for

veículo de carga, o custo será devido pelo embarcador ou pelo equiparado (contratante do serviço de transporte,

proprietário ou não da carga, ou a empresa que subcontratar o serviço), não podendo o valor ser pago ser pago em

espécie pela contratante ao transportador, mas por meio e modelo próprio, questões regulamentadas pela

Resolução ANTT nº 2.885/2008. 3 - A existência de lei e resolução expressas elide alegação de prova inequívoca

(art. 273 do CPC), ante a presunção de constitucionalidade das normas, cujo eventual afastamento exige

circunstâncias excepcionais em meios e modos próprios, que nenhum julgador pode, monocraticamente, afastar

com duas ou três linhas em exame de mera delibação. A jurisprudência não respalda o precário e temporário

afastamento, por medida liminar, de norma legal a não ser em ação própria perante o STF. A presunção da

constitucionalidade das leis é mais forte e afasta a eventual relevância do fundamento, notadamente se o vício não

é manifesto ou flagrante. 4 - Reconhecer, em sede de liminar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, para

o fim de deferir a medida, representa, de regra, precipitação (...) (STF, SS n. 1.853/DF), como, aliás, se extrai do

princípio subjacente à Súmula Vinculante nº 10/STF: viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a

decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou

ato normativo do poder público, afasta sua incidência (...). 5 - Respeitado o contraditório e aferindo-se a higidez

econômica e jurídica da garantia imobiliária (prova da propriedade, inexistência de gravames, avaliação sob

contraditório, que no caso não há), pode-se - atendido o rito próprio do art. 826 e ss. do CPC - caucionar bens para

vedar inscrição no CADIN (art. 7º, I, da Lei nº 10.522/2002) e/ou obter CPD-EN (art. 206/CTN), sem que,

todavia, tal implique suspensão da exigibilidade do crédito (pois o art. 151/CTN e a lógica da LEF mais e de outro

modo exigem), não se obstando, portanto, eventual Execução Fiscal. 6 - Agravo de instrumento não provido. 7 -

Peças liberadas pelo Relator, em 22/06/2010, para publicação do acórdão.(AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO

- Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte e-DJF1 DATA:02/07/2010 PAGINA:230)

Postergo, assim, a apreciação do pedido liminar.Cite-se para resposta no prazo legal.Int.

 

0002174-05.2014.403.6100 - GLADYS CLOTILDE DELGADO FILARTIGA(Proc. 2186 - FABIANA

GALERA SEVERO) X UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a autora objetiva a

concessão de tutela antecipada possibilitando a expedição do visto permanente, sem necessidade de pagamento da

multa imposta. Ao final, postula pela procedência do pedido, procedendo-se à anulação do Auto de Infração

6680/2013, lavrado pela Superintendência da Polícia Federal em São Paulo/SP, fl. 17.Alega a autora ser

estrangeira residente no Brasil desde 1979, onde constituiu família, tendo duas filhas brasileiras. Em 2012, buscou

a Defensoria Pública da União para solicitar auxílio para a isenção da taxa para renovação do seu RNE. Em

06/09/2012, foi formalizado o peido junto à Polícia Federal (Ofício nº 66/2012). Em 20/09/2012, obteve resposta

no sentido de que deveria realizar novo processo de requerimento para obtenção de registro de permanência no

país, vez que a sua RNE havia expirado no ano de 2000, indicando ser possível a isenção da taxa, caso a autora

entregue declaração de hipossuficiência reconhecida pela Defensoria Pública da União.Em 22/10/2013, deu

entrada no pedido de permanência, com solicitação de isenção da taxa de renovação, por ser pobre e não possuir

recursos suficientes para arcar com tal despesa sem prejuízo para si e sua família. Todavia, foi surpreendida com a

imposição de multa no valor de R$ 827,75, por estada irregular após esgotado prazo legal no país - auto de

infração nº 6680/2013 (fls. 39/41).Sustenta que a imposição de multa, na mesma oportunidade em que protocola
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pedido de permanência, tendo aptidão para regularizar a sua situação no país (mãe de brasileiras - não se

procederá à expulsão - art. 75, II, b, da Lei nº 6.815/1980 c/c art. 7º, caput, da Resolução Normativa nº 36/1999), é

flagrantemente contrária aos propósitos das normatizações referentes aos direitos dos estrangeiros migrantes no

Brasil.Acostou os documentos de fls. 19/41.Não se vislumbra hipótese de perecimento de direito até a vinda da

contestação, de modo que se recomenda a oitiva da parte contrária, inclusive para se saber se não há qualquer

impedimento à concessão do visto de permanência no Brasil à autora, paraguaia (fls. 20/25), mãe de filhas

nascidas no Brasil (fls. 27/30).Postergo, assim, a apreciação do pedido de tutela antecipada.P. R. I. e Cite-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0039430-46.1995.403.6100 (95.0039430-8) - MARIO SOARES DE OLIVEIRA X DIVA DE OLIVEIRA

SANTOS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095234 -

ANA CLAUDIA SCHMIDT)

Aceito a conclusão nesta data. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Nada sendo requerido, em cinco dias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

 

Expediente Nº 3436

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010429-20.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000856-

94.2008.403.6100 (2008.61.00.000856-4)) CHEUNG WAH LAI(SP293286 - LUIZ FERNANDO VIAN

ESPEIORIN) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL -

BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela embargante, sob o argumento de que a r. sentença de fls.

330/333 contém omissão. Aduz que deve ser sanada a omissão em relação à ventilada ilegalidade da cobrança da

multa, uma vez que o contrato executado prevê cláusula penal diversa da medida tomada pelo Embargado.Os

embargos foram opostos tempestivamente.É o relatório. Decido.Cumpre destacar que a multa em debate consta da

cláusula décima nona do contrato (fls. 27 dos autos principais da execução de título extrajudicial nº 0000856-

94.2008.403.6100, em apenso), estando assim expressa: Na hipótese de cobrança judicial da BENEFICIÁRIA

pagará multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo devedor, além de despesas extrajudiciais e honorários

advocatícios, devidos a partir do primeiro despacho da autoridade competente na petição de cobrança.Não se

vislumbra qualquer ilegalidade na referida cláusula contratual, vez que firmada de comum acordo entre as partes,

devendo se seguir o princípio do pacta sunt servanda (os pactos devem ser respeitados/cumpridos pelas partes). A

embargante ainda alega, de forma genérica, que haveria outra cláusula penal por inadimplemento,

consubstanciando bis in idem, inaceitável no ordenamento jurídico pátrio. Todavia, não especifica qual a outra

cláusula penal.Ora, é de se constatar que a embargante não trouxe elementos suficientes a sustentar a alegação de

cláusula penal ilegal, em duplicidade/bis in idem, ficando, desse modo, prejudicada a análise pormenorizada da

questão. Fato é que a multa por inadimplemento está prevista contratualmente (fl. 27 dos autos principais), sendo,

a princípio, plenamente válida.Acresce relevar que a r. sentença embargada bem elucidou que a matéria já foi

apreciada em embargos à execução opostos por devedor solidário (autos nº 2009.61.00.002390-9 desta 3ª Vara

Cível Federal), sendo proferida, em 12/05/2009, r. sentença pela MMa. Juíza Federal Dra Maria Lucia Lencastre

Ursaia, que consignou: os juros e multa decorrem do inadimplemento do principal, razão pela qual são

considerados acessórios desta e, portanto, sujeitos ao mesmo prazo prescricional. Ainda, a referida sentença foi

confirmada em grau de recurso, não se constatando a ocorrência da prescrição da cobrança de tal multa.Outrossim,

ficou assentado: No tocante aos juros e a multa, estes são consectários, legal e contratual, decorrentes do

inadimplemento, de sorte que acompanham a dívida principal, sujeitando-se ao mesmo prazo prescricional. O v.

acórdão do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região deixa clara a posição: (...).Por derradeiro, este Juízo

concluiu: Não há, portanto, falar em prazo prescricional distinto para a cobrança dos juros e da multa, pois

integram o próprio capital financiado junto ao BNDES. São decorrentes das cláusulas contratuais e, como tal,

sujeitam-se ao prazo prescricional da cobrança da dívida como um todo. (...) Isto posto, JULGO

IMPROCEDENTES os presentes Embargos à Execução, com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de

Processo Civil.A questão suscitada (multa contratual) já foi analisada em outra oportunidade, inclusive pelo Eg.

TRF da 3ª Região, que firmou posicionamento no sentido de ser devida a multa, não havendo que se falar em

prescrição da sua cobrança. É nítido, portanto, o reconhecimento da sua legalidade, mesmo porque acordada entre

as partes no momento da contratação do financiamento - crédito nº 00.2.121.5.1 (fls. 14/31 dos autos

principais).Verifica-se que, na realidade, o argumento de omissão do julgado revela que a embargante pretende

dar efeito infringente aos presentes embargos declaratórios. Contudo, o inconformismo deve ser veiculado por

meio dos recursos cabíveis, uma vez que os embargos declaratórios não se prestam à obtenção de mero efeito

infringente do julgado.Ademais, saliente-se que o julgador não está obrigado a enfrentar todas as teses jurídicas
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deduzidas pelas partes, sendo suficiente que preste fundamentalmente a tutela jurisdicional, segundo entendimento

do Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 653.074, de 17/12/2004.Isto posto, recebo os presentes embargos de

declaração, visto que tempestivos, para, no mérito, REJEITÁ-LOS. Mantenho, pois, o teor da r. sentença de fls.

330/333, proferida em consonância com o pronunciamento do Eg. TRF da 3ª Região, nos autos dos embargos à

execução nº 2009.61.00.002390-9.P.R.I. 

 

0005930-56.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000509-

85.2013.403.6100) PAULO ADEMAR VECCHETE(SP295931 - MELYSSA DE ALMEIDA VECCHETE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Fls. 53: Defiro a dilação de prazo requerida, por trinta dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012309-77.1994.403.6100 (94.0012309-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA

FAVORETTO) X ANTONIO DE MORAES

Considerando-se que o feito permanece sobrestado por vários anos, diga a exequente, no prazo legal, se tem

interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Intime-se.

 

0022745-95.1994.403.6100 (94.0022745-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114904 - NEI CALDERON

E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA) X SAUDE VISAO PLANO DE ASSISTENCIA MEDICA S/C

LTDA X SAULO DE TARSO GRILO(SP123612A - NADIR APARECIDA ANDRADE) X SILVANA DE

FREITAS GRILO X FABIANA DE FREITAS GRILO(SP073906 - LUBELIA RIBEIRO DE OLIVEIRA) X

ANA MARIA DE FREITAS GRILO

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência manifestado pela

exequente às fls. 347/348 e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de seu mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Transitado em julgado, ao arquivo findo.P. R. I.

 

0042747-52.1995.403.6100 (95.0042747-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108817 - LUIZ PAULO DE

SANTI NADAL E SP066928 - WALTER BENTO DE OLIVEIRA E SP023765 - MARIA SUSANA FRANCO

FLAQUER E SP016980 - ELIEZER GUILHERME AROUCHE DE TOLEDO) X JOSE AMERICO SABE DA

ROCHA

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência manifestado pela

exequente às fls. 96/97 e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de seu mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Transitado em julgado, ao arquivo findo.P. R. I.

 

0033163-24.1996.403.6100 (96.0033163-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP027494 - JOAO BAPTISTA

ANTONIO PIRES E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP146225 - RENATA ANDREA TORIANI)

X PAULO CEZAR PERES MARTINS X MARCIA BARBOSA MARTINS

Considerando-se que o feito permanece sobrestado por vários anos, diga a exequente, no prazo legal, se tem

interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Intime-se.

 

0027454-37.1998.403.6100 (98.0027454-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO) X NL DISTRIBUIDORA DE FILMES E SERVICOS LTDA

Considerando-se que o feito permanece sobrestado por vários anos, diga a exequente, no prazo legal, se tem

interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Intime-se.

 

0009984-22.2000.403.6100 (2000.61.00.009984-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X OXIGENIO TERAPIA

EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA X SIDNEY DADDE X NILSON DONIZETI TECCO

GIMENEZ(SP162910 - CLÁUDIA REGINA FERREIRA)

Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, para o regular andamento do feito.Intime-se.

 

0012804-43.2002.403.6100 (2002.61.00.012804-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO) X ROGERIO FESTA GARCIA
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Considerando-se que o feito permanece sobrestado por vários anos, diga a exequente, no prazo legal, se tem

interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Intime-se.

 

0004101-89.2003.403.6100 (2003.61.00.004101-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026886 - PAULO

RANGEL DO NASCIMENTO E SP074236 - SILVIO ROBERTO MARTINELLI) X ANTONIO JOSE

MARTINS MOLITERNO X MARIA CRISTINA FAVORETTO MOLITERNO

Considerando-se que o feito permanece sobrestado por vários anos, diga a exequente, no prazo legal, se tem

interesse no prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Intime-se.

 

0015086-15.2006.403.6100 (2006.61.00.015086-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ALEXANDRE DE SOUZA FARIAS X MARIA DALVA DE SOUZA FARIAS

Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias.No silêncio, intime-se

pessoalmente para os fins do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.

 

0026919-30.2006.403.6100 (2006.61.00.026919-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MEIRELLES PROD EDITORIAIS S/C LTDA X PAULO MEIRELLES X NILDA

CALIPPO MEIRELLES

Fls.322/335- As partes informam a celebração de acordo com a quitação do débito, requerendo a extinção do feito,

nos termos do art. 269, III, do CPC.Isto posto, HOMOLOGO a transação, julgando EXTINTO o processo com

resolução de mérito, nos termos do art. 269, III, c.c. art. 794, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem

condenação em honorários advocatícios em face do pagamento administrativo (fls. 325/326).Uma vez transitada

em julgado esta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0028614-82.2007.403.6100 (2007.61.00.028614-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X N & BARJA COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X EMACULADA BAIA DO NASCIMENTO

X PEDRO JOSE NUNES BARJA

Fls. 274/275: Reputo desnecessária e antieconômica a expedição de carta precatória unicamente para verificar se o

imóvel ostenta a condição de bem de família, sendo certo que a executada nele não reside, parecendo mais célere

determinar a penhora por termo nos autos e intimar-se em seguida a executada, a quem competirá impugnar a

penhora se for o caso.Assim sendo, apresente a Exequente cópia atualizada da matrícula do imóvel, inclusive para

que seja verificada a situação da hipoteca em favor do Banco Citibank S/A.Int.

 

0001074-25.2008.403.6100 (2008.61.00.001074-1) - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO

INDUSTRIAL - FINAME(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP136989 - NELSON

ALEXANDRE PALONI) X BACULERE AGRO-INDL/ LTDA X MANOEL ARANTES NOGUEIRA NETO X

LUIZ FREDERICO ARANTES NOGUEIRA

Fls. 264: Defiro a dilação de prazo requerida, por quinze dias.Int.

 

0005297-21.2008.403.6100 (2008.61.00.005297-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ANDAVEMA TREINAMENTOS LTDA X ANDRE AVELAR DE MATTOS X

DENISE CRUZ LIMA DE MATTOS(SP068876 - ACCACIO ALEXANDRINO DE ALENCAR)

A exequente requer providência já efetivada nos autos, sendo que o valor bloqueado via BACENJUD já foi

inclusive apropriado e amortizado conforme demonstrativo que ora junta.Esclareça a exequente a amortização no

valor de R$ 7.468,05, tendo em vista que o valor bloqueado e transferido foi de R$ 8.157,85, mais de um ano

antes da apropriação.Int.

 

0010247-73.2008.403.6100 (2008.61.00.010247-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOSE ELI FOGACA X QTRANS TRANSPORTES CARGA NACIONAL LTDA X

VALDEMAR ARI KILPP

A exequente vem devolvendo os editais de citação, argumentando mudanças em seus normativos internos que

impedem a publicação e requerendo prazo para novas diligências, portanto esclareça se tem real interesse na

citação editacía neste caso.Sendo positiva a manifestação, defiro a expedição de novo alvará.Int.

 

0015827-84.2008.403.6100 (2008.61.00.015827-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X VAB IND/ E COM/ DE MODAS LTDA X CATARINA BITAR KANNAB X

ANTOINE KANNAB(SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO E SP312159 - OTAVIO
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HENRIQUE SIMÃO E CUCINELLI)

Fls. 330: Esclareça o arrematante se o imóvel está ocupado ou há resistência à sua posse.Tendo em vista a

informação da Secretaria quanto à impossibilidade de expedição de alvará de levantamento em favor do

Município de São Paulo, intime-se-o a informar número de conta ou código de GRU, para transferência dos

valores devidos a título de tributos municipais. Deverá ainda informar o valor atualizado, tendo em vista que o

valor apresentado era válido até 30 de novembro de 2013.Int.

 

0018428-63.2008.403.6100 (2008.61.00.018428-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X S O S LAR MANUTENCAO RESIDENCIAL LTDA ME X ARLINDO DIAS DE

MELO JUNIOR - ESPOLIO

Fls. 408: Defiro a dilação de prazo requerida, por quinze dias.Int.

 

0011600-17.2009.403.6100 (2009.61.00.011600-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X FILIPRESS SERVICOS GRAFICOS E COM/ LTDA EPP X LUZIA TEODORO

FOLEGATTI

Fls. 166 - Ciência à parte autora. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº

33/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed.

177/2010, Publicações Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.

 

0011610-61.2009.403.6100 (2009.61.00.011610-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X INES CERVEIRA QUINTAS JUARES

Considerando que a subscritora da petição de fls. 106 não consta das procurações e substabelecimentos

posteriormente juntados, ratifique a exequente o pedido de extinção.Int.

 

0012358-93.2009.403.6100 (2009.61.00.012358-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X RB IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA X ROSALINA APARECIDA DE

OLIVEIRA X MARCELA DE OLIVEIRA CARVALHO X ALFREDO AUGUSTO RODRIGUES

CARVALHO(SP262910 - ADRIANA NUNES DAOLIO)

Fls. 249: Defiro a dilação de prazo requerida, por quinze dias.Int.

 

0020932-08.2009.403.6100 (2009.61.00.020932-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148863B - LAERTE

AMERICO MOLLETA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LANCHONETE BOM GOURMET

LTDA -ME X ANTONIO BENICIO DOS SANTOS X ANTONIO CASSIO DOS SANTOS X CELIA REGINA

BERNARDO DOS SANTOS(SP278371 - MARIA DE FATIMA VIANA CRUZ RIBEIRO DA SILVA)

Intime-se a parte devedora para o pagamento da quantia indicada pela exequente, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que a parte devedora está regularmente representada por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte credora será acrescido de 10%, nos

termos da lei, e os autos deverão retornar à conclusão para ulteriores deliberações.Publique-se.

 

0023616-66.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WILSON INACIO DE PAULA

Aguarde-se por mais cinco dias o cumprimento do despacho de fls. 84. No silêncio, intime-se pessoalmente para

os fins do artigo 267, 1º do CPC. Int. 

 

0024897-57.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FRAILA CONFECCOES LTDA X FRANCISCO CRUZ NETO X LEILA GONCALVES BISPO

Providencie a autora a retirada do edital, cuja publicação deverá ser comprovada em trinta dias.Após a retirada do

edital pela autora, providencie a Secretaria a disponibilização do Diário Eletrônico.Int.

 

0022016-73.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X IVETE DA SILVA

Aceito a conclusão nesta data.Defiro a dilação de prazo, por trinta dias.Int.

 

0009845-50.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA CRISTINA OLIVEIRA SILVA

Fls. 69: Providencie a exequente o recolhimento junto ao r. Juízo deprecado, com urgência, a fim de evitar a
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devolução sem cumprimento.Int.

 

0016867-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSEFA DAMIANA DO NASCIMENTO NOVAES(SP084135 - ADALBERTO BANDEIRA DE

CARVALHO)

Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, para o regular andamento do feito.Intime-se.

 

0009100-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

AEA - ACADEMIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA - ME X CRISTIANO JOSE MOURA X

RICARDA FERREIRA MENDES

Aceito a conclusão nesta data.Defiro a dilação de prazo, por trinta dias.Int.

 

0013298-19.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

WELLINGTON LUIZ DA SILVA BITENCOURTH

Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, para o regular andamento do feito.Intime-se.

 

0017597-39.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

SONIA MARIA VALIM(SP188476 - FLÁVIA MARINELLI DE CARVALHO)

Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, para o regular andamento do feito.Intime-se.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0013907-02.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X ERNESTO MARQUES DE SOUZA X ROSELI TREVISAN MARQUES DE SOUZA

Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, para o regular andamento do feito.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021001-35.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024645-

54.2010.403.6100) DJALMA EMIDIO BOTELHO(SP026031 - ANTONIO MANOEL LEITE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Aceito a conclusão nesta data.Não assiste razão ao exequente.Não há necessidade de reiteração da manifestação

do juiz quanto à prejudicial de mérito, como de resto de nenhuma preliminar, no dispositivo da sentença, a menos,

por óbvio, que tenha sido acolhida. Superada a questão e analisado o mérito, presta-se o dispositivo a resolver o

pedido formulado, decretando sua procedência ou improcedência.Anoto que o entendimento do sentenciante

quanto à prescrição trintenária foi claramente exposto no capítulo apropriado.Façam-me os autos conclusos para

extinção da execução.Int.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8250

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002392-33.2014.403.6100 - WELINGTON DE JESUS BRITO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em Inspeção, Cuida-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por WELINGTON

DE JESUS BRITO, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a suspensão do leilão

designado para o dia 21/02/2014, relativamente ao imóvel descrito na inicial, referente ao contrato de financiado

firmado pelas partes. Pleiteia o depósito judicial das parcelas vincendas exigidas pela Ré ou o pagamento direto

àquela. Requer, ainda, a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Sustenta o requerente que

adquiriu o imóvel descrito na inicial, através da Escritura Pública de Venda e Compra, Mútuo com Pacto Adjeto
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de Hipoteca e outras obrigações com utilização do FGTS, na data de 26/01/2000 (fls. 25/31), do qual encontra-se

inadimplente, em razão da situação precária em que se encontra e de abusos cometidos pela CEF. Afirma que

pretende com a presente retomar o pagamento das prestações, ficando as parcelas não pagas para serem

incorporadas no final do financiamento. Informa que ajuizou perante a 8ª Vara Federal Cível a demanda autuada

sob o nº 0025989-51.2002.403.6100, em que discutiu a revisão das prestações, do saldo devedor e das cláusulas

contratuais. É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme

requerido. Anote-se.O primeiro requisito para a concessão da tutela antecipada é o da prova inequívoca da

verossimilhança da alegação. Diz respeito aos efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de forma antecipada, o

próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos. Por outras palavras, sua finalidade precípua é adiantar

os efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata execução.De outro lado, o instituto da antecipação de tutela

exige a verificação do pressuposto da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Significa, a rigor, que o provimento jurisdicional pleiteado não poderá aguardar o regular processamento do feito,

pois se tornaria ineficaz. Ambos os requisitos devem estar presentes concomitantemente. Pois bem, compulsando

os autos verifico que a parte autora não juntou aos autos planilha de evolução do saldo devedor, não informou o

valor das prestações em atraso, nem o valor da atual prestação, tampouco juntou aos autos cópia da inicial e

principais peças da demanda que tramitou perante a 8ª Vara Federal Cível, de modo que não verifico a prova

inequívoca da verossimilhança da alegação. Outrossim, consoante cópia da matrícula acostada pelo próprio autor

às fls. 32/33, constata-se que o imóvel já houve adjudicação do imóvel em 01/02/2011, não havendo assim que se

falar em fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada. Providencie a parte autora a emenda da petição inicial, juntando aos autos cópia da petição inicial,

sentença e acórdão relativamente aos autos do Processo nº 0025989-51.2002.403.6100 que tramitou perante a 8ª

Vara Federal Cível, planilha de evolução do saldo devedor e das parcelas vincendas, bem como promova a

autenticação dos documentos de fls. 25/31 acostados à inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento. Cumprida a determinação supra, cite-se. Int.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9374

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0081548-42.1992.403.6100 (92.0081548-0) - SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X MENA REBOUCAS ADVOGADOS ASSOCIADOS-ME(SP040880

- CONCEICAO RAMONA MENA E DF005119 - IRINEU DE OLIVEIRA FILHO) X

INSS/FAZENDA(SP076365 - AZOR PIRES FILHO) X SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD.

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X INSS/FAZENDA X ABADIA EURIPIA GONCALVES

PEREIRA X ADEMIR PINELLI X ADILSON CAETANO ALBINO X AIDA CALHEIROS GALLOZZI

MENDES X AILTON CARLOS RODRIGUES COTA X AILTON DALL ACQUA X ALBERTO AUGUSTO

DOS SANTOS X ALCIDES DE SOUZA PINTO X ALCILINDA APARECIDA FONZO PEREIRA X

ALENKA DOBES MINETTO X ALEXANDRE LUIZ DEL NERO DA COSTA MARQUES X ALICE

FRANCISCA RUDGE BASTOS MONTALVAO X ALICE HELENA APARECIDA PASQUETTA JANTSK X

ALICE SCARIN X ALINE COLETTE X ALTINA MARIA VASCONCELOS FARIA X ALVARO AMARAL

X ALVERICIO SILVA FONSECA X ALZIRA MARIA TORRES DE ALMEIDA X AMAURI GALVAO X

AMERICO ROMANO DAS NEVES X ANA APARECIDA FERREIRA JARDIM SUARDI X ANA CRISTINA

SENCINI X ANA MARIA BIEZOK X ANA MARIA DE ARAUJO GREGORIO X ANA MARIA GUILLEN

PARRA X ANA MARIA PARRA PACHECO X ANA MARIA SANTILLI PIMENTA NEVES X ANA MARIA

SCHULTZ SORG X ANA MARIA TOMASELLI PACHECO X ANA MARINA GANZARO X ANALIA

MARIA TARDELLI X ANCLER SOILA X ANDRE CREMONESI X ANDRE LUIZ FONSECA X ANESIA

BERTANHA X ANGELA CRISTINA LEONEL BRASIL DE ALMEIDA X ANGELA MARIA DOS SANTOS

GOIS X ANGELA MARIA RICCA X ANGELA NILCEA CORADI X ANIDERCE MARTOS MIGUEL X
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ANITA LUCIA D ALIESIO X ANTONIA CHRISTINA SCHMIDT UCELLI X ANTONIA ROSALINA

PEREIRA X ANTONIO APARECIDO NIEDO X ANTONIO CARLOS CAZO X ANTONIO CARLOS DE

PROENCA X ANTONIO CARLOS DE SOUZA X ANTONIO CARLOS MILANEZ X ANTONIO CARLOS

MORI X ANTONIO CESAR BASSOLI X ANTONIO DE PAIVA FERREIRA X ANTONIO DE SOUZA X

ANTONIO FLAVIO SILVEIRA MORATO X ANTONIO GONCALVES JUNIOR X ANTONIO LUIZ DOS

SANTOS X ANTONIO PAULO DONATO X ANTONIO PEREIRA DE MAGALHAES X ANTONIO

WILSON SCUDELER X APARECIDA BORGES DA COSTA E SILVA X APARECIDA BORGES GOBBI X

APARECIDA DE FATIMA FERRAZ DE ALMEIDA X APARECIDA DONIZETE DA SILVA SANTOS X

APARECIDA FATIMA DE JESUS FERNANDES X APARECIDA OSTAPINCK DODIACK MENEZES X

APARECIDA YUTAKA ICHIZAKA X ARAIDES PERES BUGANZA X ARIELMA VILELA DE BARROS

VELOSO X ARISTEU DE SOUZA BARBOSA X ARISTEU RODELLA X ARLETE FERREIRA GRILLO X

ARLETE HESS X ARLETE MOREIRA ALBINO X ARLINDO ROQUE DA COSTA X ARTEMIS AMELIA

MAURUTTO SANT ANA X ASSUNTA DI DEA BERGAMASCO X AUREA MARIA CHRISPIN DE

OLIVEIRA LIMA X AUREA TEIXEIRA DA SILVA SCARPARI X AYDA TEREZA SONNESEN LOSSO X

BENEDITA ANGELA CARDOSO BONANCA X BENEDITO ANTONIO DE CAMPOS X BENEDITO LEITE

SOBRINHO X BENEDITO RODRIGUES DA COSTA X CAIO GIAO BUENO FRANCO X CARLOS

ALBERTO ARPICIO X CARLOS ALBERTO DE CARVALHO X CARLOS ALBERTO SAMPAIO JUNIOR X

CARLOS ANTONIO CAMARINHA QUEIROZ X CARLOS FREDERICO PEDRO BRANCO X CARLOS

ROBERTO BRANDAO X CARLOS ROBERTO DE SOUZA BARROS X CARMELINA CALABRESE X

CARMEN LUCIA DE CILLO X CARMEN MOREIRA VIEIRA X CARMEN SYLVIA VIDAL ABRAHAO X

CARMEN YOSHIKO KOCHI X CASSIO ANTONIO DE GODOY X CECILIA DOROTHEA TABET

MANENTE X CELESTE APARECIDA DA SILVA TREVIZANI X CELIA ABE MAZZA X CELIA LUCIA

RONDINA X CELIA MARIA POLICARPO BERNINI X CELIA REGINA DE SOUZA FREITAS X CELIA

REGINA DOS SANTOS SANCHEZ PRIETO X CELIA REGINA SAURA XAVIER X CELIA TIYOMI

KANDA KAWAZOI X CELINA HELENA RIBEIRO X CELSO LUIZ FRANZIN X CESAR ROMERO X

CICERO PEDRO COSTA X CLAIR SEABRA X CLARICE BASSO PEREIRA X CLARICE DE OLIVEIRA

MARQUES X CLARINDA CANDIDA DE JESUS X CLARIZE RODRIGUES DE CARVALHO X

CLAUDETE CRISCUOLO CARDOSO DE MENEZES X CLAUDIO CESAR MARCHESONI X CLAUDIO

EDUARDO MACHADO LIMA STORTI X CLAUDIO ERRICO X CLAUDIO RAHABANI ELIAS X

CLAUDIO YUKISHIGUE TAKAESU X CLAUDIONOR SILVA FILHO X CLEIDE APARECIDA VIANA

DA SILVA X CLEIDE MOREIRA AVILA X CLEIDE YABEKU DE SA X CLEONICE LOURDES

PANEGASSI DORTA X CLEUSA APARECIDA GONZAGA DA COSTA X CLOVIS DA SILVA MELLO

JUNIOR X CLOVIS FERNANDES NOGUEIRA X CRISTINA BERNARDELLI IAMAGUCHI X DAINE

MARIA CASSIS X DALILA FERREIRA DE ALMEIDA X DANILO CARIRI DA SILVA X DANILO

MARTINS DOS SANTOS X DAVID CALDERONI X DAYSE RAMOS DANTAS X DEBORA MARIA

BRANDAO RUSSO X DEISE BIANCHESSI X DEISE LUCIA GUSMAO DA ROCHA X DELIA MARIA DA

COSTA ALBERTON X DELORME BORGES VICENTE X DENISE FREIRE PEREIRA X DENISE TIEMI

KOBAYASHI HORIGUCHI X DESILIO ANTONIO COMIRAN X DEUSLENE CANDIDO DOS SANTOS X

DINA MARIA MIRANDA X DIRCE FERNANDES DA SILVA X DIRCE MARIA SEBASTIANO X

DIRCEDERIO TAMIAO X DIVA MARIA DE SOUSA CUNHA X DOLORES EXPOSITO FERNANDES X

DORALICE LINS DE OLIVEIRA X DORCAS BENCK DIAS X DOUGLAS GERSON BRAGA X

DULCINEIA DO AMARAL MAZZO X EDISON KATO X EDITH ASCENCAO PEREIRA BENVINDO X

EDNA APARECIDA ALEGRO X EDSON SANTOS PEPE X EDUARDO LUIZ PINTO X EDUARDO

PINHEIRO MACHADO X EDUARDO PINTO RODRIGUES X EDVAN MARIA LEAL RODRIGUES X EDY

DE AZEVEDO MIZUTANI X EGLE RODRIGUES MARBA X EGON ERICH GEHRMANN X ELAINE

MARIA SAUCE SILVA X ELCY GOMES SILVA X ELENA DANTAS SOLIMANI X ELENICE DE

OLIVEIRA SALERA X ELIANA APARECIDA FRASNELLI X ELIANA BERDUGO X ELIANE FERREIRA

MAZZER X ELIDE RODRIGUES MARBA X ELISA NORIKO NITTO CURPINIANI X ELISABETE

CUZZOLIN CLEMENTE X ELISABETH OLGA FUTENMA NAKA X ELIZABETE RIBEIRO GYORFI X

ELIZABETH COSTA X ELIZABETH CRISTINA DA SILVA X ELIZABETH DE FREITAS PINTO X

ELIZABETH DE JESUS MARIA X ELSON BERNARDINELLI X ELVIRA MASTROROSA BEZERRA X

ELZA EIKO MIZUNO X ELZA GALA GREGO GARCIA X ELZA RINALDI MENDES X EMILIO CARLOS

MONTORO X ENEAS PROPHETA SORMANI X ENIA CECILIA DE JESUS BRIQUET X ENIO CANEO X

ENIO FERNANDO CAVALCANTI CESAR CANTINHO X ERMANY CONCEICAO PRADO X ERVALDO

MEIRA X ESTHER ANTONIOLI GUIMARAES MARTINS X EUNICE APARECIDA DE PAULA

FERREIRA X EUNICE RAMOS VICOSO SILVA X EURIPEDES BARSANULPHO FERREIRA X

EURIPIDINA CASTAGINI CINE X EXPEDITA ROSA JOSE PINTO X FATIMA MARIA TIMOSSI X

FATIMA REGINA FRANCISCO GOMES DA COSTA X FATIMA TEREZINHA ALBERTAO FINI X

FAUSTO PALMA FERNANDES X FERNANDO CIDADE BATISTA X FERNANDO SOARES DA SILVA X

FLAMARION REZENDE DE OLIVEIRA X FLAVIO RAMON CARVALHO SAMOS X FRANCISCO
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CARLOS VELOSO X FRANCISCO DIRNEI THOME X FRANCISCO FASSA FILHO X FRANCISCO JOSE

DE LACERDA X FRANCISCO LUCIO DA SILVA JUNIOR X FRANCISCO MITSURU YOSHIDA X

FRANCISCO ORLANDO ESTEVES X FRANCISCO XAVIER DA SILVA X GARIBALDI DE SOUSA DA

SILVA X GENI APARECIDA RODRIGUES SANTILI X GERALDO GREGO GARCIA X GERCELINA

CANCIAN X GILMA GUEDES DE OLIVEIRA X GILSON SCARLATTI X GLORIA DA COSTA NISHI X

GRACINDA GALHEIRA CAITANO X GUARACI NEMER X HAROLDO MAZZINI JUNIOR X HARRY

EMERSON RONCONI X HAYDE DOS SANTOS TEIXEIRA X HELCIO LUIZ ADORNO X HELENA

EMIKO TINEN RONDON X HELENA MARCIA BENTO VICENTINI X HELENA VITORINO X HELIA

RODRIGUES MARBA X HELIO DE MATOS CORREA X HELOISA MARIA ROSEMBACK GEROMEL X

HENRIQUE SERGIO CAPPELLARO X HILDA DE VICENTE MACHADO X HILDETE PEREIRA DA

SILVA X IARA APARECIDA STORER X IARA RIBEIRO DE MIRANDA X IDALINA BENEDITA LEMES

MONTEIRO X ILACIR BERTELLI CAMPOS X ILIA NATIVIDADE NASCIMENTO X ILMA APARECIDA

DA SILVA X IRENE HASMANN DOS SANTOS X IRENE LIVRAMENTO X ISABEL DE OLIVEIRA

EVANGELISTA DA SILVA X ISABEL SOARES DE SOUZA TEIXEIRA X ISMAEL AUGUSTO DE

CARVALHO DA COSTA X ISRAEL STEFANO X ITAMAR VICENTE ALVES X IVAN LUIZ

MACAGNANI X IVONE DE FREITAS FERREIRA ARAUJO X IVONE GONCALVES X IVONE

VONLANTEN LEITE X IZA ELAINE DE MIRANDA PIZZI X IZABEL COSTA DE OLIVEIRA BLEY X

IZILDA CAZETTA MORAIS X IZOLETA DE FREITAS X IZOLINO ANTONIO DA SILVA NETO X

JACIRA MASSAKO UTIKAWA X JAIR FIGUEIREDO X JAIRO DINIZ DANTAS X JARBAS DE ARAUJO

FELIX X JENI HELENA BARBOSA X JEUSA COSTA MARTINS X JEZIEL TADEU FIOR X JOANA

YOKO FUKUKAWA MUTAI X JOAO ANTONIO RIBEIRO MANSO SAYAO X JOAO FERREIRA FERRO

X JOAO HERMENEGILDO DE ARAUJO X JOAO LUIZ PEREIRA X JOAO PEDRO BARATELI X JOAO

RAMOS BELLO X JOAO RODRIGUES DE ANDRADE X JOAO SOUSA DE OLIVEIRA X JOAO VALDIR

PASSARINI X JOAQUIM CARDOSO NETO X JOAQUIM CARNEIRO NETO X JOAQUINA APARECIDA

MAZZITELLI FELISBERTO X JONAS ROGGE MUGNAINI X JORGE ANTONIO DE ALENCAR X JORGE

FRANKLIN DE JESUS X JORGE FUKUYAMA X JORGE LUCIO DE MORAES X JOSANNE DE ARAUJO

OLIVEIRA DA SILVA X JOSE ALBERTO DA SILVA X JOSE AMERICO PEREIRA DO AMARAL X JOSE

ANGELO PARROTTA X JOSE ANTONIO CARDOSO X JOSE ANTONIO DO NASCIMENTO FILHO X

JOSE ANTONIO MAESTRE X JOSE ARNALDO CANISIM X JOSE BENITES ROS X JOSE CARLOS

CASTELLANI X JOSE CARLOS DELALIBERA X JOSE CARLOS HIGEL X JOSE CARLOS IANECZEK X

JOSE CARLOS RODRIGUES GALVAO X JOSE CLOVIS DE SOUZA SANTOS X JOSE DE JESUS X JOSE

DIOGO SAURA PESSINA X JOSE FERNANDO BARBIERI X JOSE FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA

X JOSE GERALDO CORDEIRO ALVES X JOSE LUIZ FERREIRA DIAS X JOSE MARIA LOPES DA

CUNHA X JOSE MARQUES DOS RAMOS X JOSE MARTINS X JOSE MARTINS X JOSE RICARDO DIAS

RAMOS X JOSE ROBERTO ALVES OLMOS FERNANDEZ X JOSE ROBERTO CARLOS DE ARAUJO X

JOSE ROBERTO DOS SANTOS X JOSEAMES CAMOES X JOSEMARI KANTHACK CONCEICAO X

JOSENEIDE TOMAZ DE AQUINO X JUCARA OLIVIA PINHEIRO RAMOS HENRIQUE X JUNE

PINHEIRO X JURANDIR LEITE DOS SANTOS X KATIA MEDEIROS RIBEIRO MACHADO X KIYOE OI

X KIYOKATSU MAKIAMA X LAINETE ROZAS X LEDA FERREIRA DOS SANTOS X LEDA FERREIRA

PENNA X LEILA GUIMARAES RICCI X LENI CABELEIRA X LENICE MARIA CAPITANIO ROCCO X

LENITA HELENA BRUNO X LEONOR SCARPA DOMINGUES X LIANE DIAS SOARES DUARTE DA

CONCEICAO X LIDIA ISABEL CARLOS NOGUEIRA X LIDIA RESENDE FERREIRA DE SIQUEIRA X

LISETE APARECIDA SASSI DOS SANTOS X LOURDES KAZUE KIYOTA X LOURDES TIEKO OSIANO

X LUCAS DE GOIS CAMPOS X LUCIA APARECIDA BELINELLO X LUCIA CRUZ DE SOUZA X LUCIA

HELENA RODRIGUES X LUCIA HONORINA DOS SANTOS X LUCIA MARIA PIRES X LUCIA

PACHECO SILVA VALENTE X LUCILA LOURENCO FARNETANE BLOTTA X LUIS ALBERTO PRADO

RAMASCO X LUIS ANTONIO FARIA DE CAMARGO X LUIS CARLOS GOMES SOARES X LUIS

HENRIQUE WAACK BAMBACE X LUIS ROBERTO TOLEDO MARUCCI X LUIZ CARLOS DE

OLIVEIRA X LUIZ CARLOS DO AMARAL X LUIZ CASTELLINI DA SILVA X LUIZ FERNANDO

RAMOS ANICETO X LUIZA APARECIDA ARDUINO ROBERTTE LEITE X LUIZA CODARIN NARDIN X

LUZIA BERNARDETE LUCAS DE FARIA VIDEIRA X LUZIA ELVIRA MALANDRI X LUZIA MOLINA

FERNANDES SILVA X MAGALI CAMARGO SILVA FUZETTI X MAGDA LUCI VIEIRA X MANOEL

CALIXTO ROCHA X MARA LIDIA GIACHETTA BASILE DE MACEDO X MARCELO DE MELLO SILVA

X MARCIA ALVES NUNES DA SILVA ROSA X MARCIA DE BARROS MORI X MARCO ANTONIO DE

FREITAS GOMES X MARCO AURELIO FERREIRA DA SILVA X MARCOS ANTONIO BATISTA X

MARCOS AUGUSTO FRANCO X MARCOS CIDADE BATISTA X MARCUS VINICIUS FRANCA ALVES

DE SOUZA X MARGARETE SERAFIM X MARGARIDA LOPES DE ARAUJO X MARI ANGELA

BERNARDO GEROMINI SILVA X MARIA AMALIA POLOTTO ALVES X MARIA ANTONIA DE

SIQUEIRA X MARIA ANTONIETA XAVIER DE OLIVEIRA X MARIA APARECIDA BORGES DOS

SANTOS X MARIA APARECIDA COLETTI BARICHELLO X MARIA APARECIDA DE ARRUDA X
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MARIA APARECIDA DE ASSIS X MARIA APARECIDA DE FATIMA CARPEGIANI X MARIA

APARECIDA MORELI TEIXEIRA X MARIA APARECIDA PATTARO ZANON X MARIA APARECIDA

POLOTO RODRIGUES X MARIA APARECIDA REVELIEGO CID ENCINAS X MARIA AUXILIADORA

LEITE NOBREGA X MARIA AUXILIADORA VITAL AUTRAN X MARIA BATISTA DA SILVA X MARIA

BEATRIZ FERNANDES BRANCO X MARIA BEATRIZ PACETTI MIRANDA RODRIGUES X MARIA

BERNADETE DE ASSIS X MARIA BERNADETE HERNANDEZ GONZALEZ DA COSTA X MARIA

CECILIA BRUNELLI VILAS BOAS X MARIA CECILIA LARINI X MARIA CECILIA MARCONDES X

MARIA CECILIA VIEIRA DE MORAES FONTANARI X MARIA CELIA RODRIGUES DE CASTRO X

MARIA CONCEICAO GOMES X MARIA CONCEICAO MACEDO X MARIA CRISTINA GOMES RANGEL

X MARIA CRISTINA GONCALVES DOS SANTOS X MARIA CRISTINA PERROTTA X MARIA DA

GLORIA DOS SANTOS X MARIA DA GLORIA MARQUES DE OLIVEIRA X MARIA DA GLORIA

OLBRICH MEROTTI X MARIA DA GRACA BARBOSA NOGUEIRA X MARIA DE FATIMA BASSI DEL

VECCHIO X MARIA DE FATIMA CASSOLA X MARIA DE FATIMA SOARES DE SOUZA X MARIA DE

LOURDES BERNARDI X MARIA DE LOURDES GAZI X MARIA DE LOURDES MOREIRA AMARO

CORREIA X MARIA DE LOURDES PASSARELLI X MARIA DO CARMO LOPES E SILVA X MARIA DO

CARMO MATIOLI DELSIN X MARIA DO ROCIO MANTOVANI PEREIRA X MARIA DO SOCORRO

CASTELO BRANCO TEIXEIRA X MARIA EDUARDA MARTINS DE OLIVEIRA X MARIA ELENA

PIEDADE PRESTES X MARIA ELISABETH KALIL X MARIA ELZIRA HOEPFNER X MARIA ESTELLA

DOS SANTOS FARIA X MARIA FERNANDA DA SILVA COSTEIRA X MARIA GORETI MARCIANO

LEITE X MARIA HELENA DE LIMA SUDRE X MARIA HELENA DE SOUZA X MARIA HORTENSIA

CASANOVAS BELMONTE IZUKAWA X MARIA IEDA SALES X MARIA IGNEZ COSTA GONCALVES

X MARIA INES DE OLIVEIRA LINS X MARIA INES FRANCISCA DA SILVA X MARIA IZILDA GOMES

COHEN X MARIA JOSE DE ANDRADE CARDOSO X MARIA JOSE DE ROGATIS LESSA ANUSIEWICZ

X MARIA JOSE FLORIANO X MARIA JOSE FORTINI MACHADO X MARIA JOSE GRIZOTO BRAVO X

MARIA JOSE PIRES X MARIA LAURA FERRARI E FERNANDES X MARIA LINDINETE MARQUES X

MARIA LUCIA BUENO DE CAMPOS X MARIA LUCIA DE MORAES BORGES CALDERONI X MARIA

LUCIA PEDRAZINI DOS SANTOS X MARIA LUISA DE SOUSA X MARIA LUIZA PACKER ARTHUSO X

MARIA LUIZA VILAR DE CASTRO X MARIA MARGARIDA MOURA DA CUNHA X MARIA MIEKO

ISHIKAWA MARUYAMA X MARIA PORFIRIA DAMAZIO LEAL X MARIA REGINA CUNHA PICCOLO

X MARIA REIKO AOKI SHIMABUKURO X MARIA RITA ASSIS CASTRO GALINDO X MARIA RITA

DA SILVA X MARIA SILSA BRITO DE OLIVEIRA X MARIA SUELI CIGAGNA FRAY X MARIA

TERESINHA CALIL X MARIA TERESINHA MARQUES X MARIA TEREZA CASTELARE IUS X MARIA

TEREZINHA CRUZEIRO CALDERON X MARIA VERA ZAMPIERI X MARIA ZANIN CALUX X MARIA

ZENAIDE F DE OLIVEIRA X MARIANE HORNER SCHLINDWEIN BOTELHO X MARIKO SHINTAKU

TOYAMA X MARILDA CHAVES ZAROS X MARILIA DE CERQUEIRA LEITE KLEIN X MARILUCI VAZ

NOGUEIRA X MARILZE LANCELLOTTI TRUDES DE OLIVEIRA X MARINA AIRES X MARINALVA

AZEVEDO DOS SANTOS BRAGHINI X MARINETE FUKAMACHI GAKIYA X MARIO ZAKABI X

MARISA DO CARMO BUENO X MARISA DO NASCIMENTO ALBERTO X MARISA MARIA

MONTEIRO SILVA X MARISA PEIXOTO DA SILVA X MARIZA MEDEIROS SCARANCI X MARIZETE

JORGE LOPES MAIA X MARLENE AMADEI USIER X MARLENE BUENO MIGUEL SILVA X

MARLENE COSTA X MARLENE LEME TEIXEIRA X MARLENE TRISOGLINO NAZARETH X

MARLENES RUZA MARCOLINI X MARLI APARECIDA MARCHETO SILVA X MARLI DOS SANTOS

MARTINS BARROS X MARLI PEREIRA BARBOSA FERNANDES X MARLI ROSE RAGONHA DIAS

VITTORE X MARLI SALA X MARLY APARECIDA PEREIRA X MARTA LIGIA MARINARI DO

AMARAL X MARTHA AIKO HIGA YAGA X MARY LUCY SCUDELLETTI COELHO X MARY SATIE

NAGATA X MAURA LUCIA DARVAS LANARI X MAURICIO GABRIEL LOTAR JUNIOR X MAURICIO

LUIZ POMMER PAVAN X MAURICIO SASAKI X MAURO ANTONIO DE PAIVA X MAURO

APARECIDO GAMITO X MELBA THIELE X MIGUEL SEBASTIAO DE OLIVEIRA X MILTON MANABO

DOI X MIOKO UEDA X MIRIAN APARECIDA NAPO X MIRKO BURGAT FILHO X MIYEKO HIGA DA

SILVA X MOACIR ALVES MARTINS X MOEMA DE CAMPOS SILVA X MOZART OSIANO X MYRIAM

GLORIA LINS DE MEDEIROS DE LUCA X NADERA NAHAS ATALLAH X NADIR DA SILVA X NAIDE

PAIVA X NAIR IKEDA X NANCI VIEIRA DA SILVA X NANCY CHADDAD X NANCY LUCATO X

NEIDE HELENA MARTINS X NEIDE VICENTE OLIVA X NELE DE AZEVEDO X NELI APARECIDA

COELHO GENOVESI X NELSON CUNHA X NELSON MARTINS PEIXOTO X NELSON SOARES X NELY

LEME CAMOZZI X NELY MARIA PEREIRA DE JESUS X NERIDA CASTILHO SANCHES ALVES DO

CARMO X NEUSA APARECIDA MASSON X NEUSA GONCALVES DOMINGOS X NEUSA MACEDO

NOBRE WILSON X NEUSA MARIA DACENCIO PEREIRA X NEUZA APARECIDA PETERLINI X NIDIA

PAIVA NASCIMENTO X NILDEA DE BRITO FALCAO X NILMA APARECIDA PIMENTA X NILSON

CAVALCANTE DE OLIVEIRA X NILSON VIEIRA X NILSON VITORINO X NILZA GARUTTI X NILZA

MARIA RAMOS CAMPOS X NILZA NERY BIANCHI PAVARIN X NIVALDO PEREIRA BARBOSA X
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NIVALDO ZAGO X NIVEA MARIA WAACK BAMBACE X NOIR SIQUEIRA FRANCO X NORMA

REGINA MARAR X ODAIR JOSE AUGUSTO X ODETE ALVES FIGUEIREDO X ODIVALDO JOEL

BENETTI X ODMIRA PACHECO NOBRE X OLGA CATHARINA BORIN X OLGA MARIA CAPATTI

ANGEJA DE SA X ORIDIO MEIRA ALVES X ORIOVALDO LEMES X ORLANDO ZUCARI X OSMAR

RAMOS DO NASCIMENTO X OSNILDA NATALINA MARCON X OSVALDO ERVOLINO X OSVALDO

GARCIA MARTINS X OSWALDO SCAGLIONI X OSWALDO SOUZA DE OLIVEIRA X OTILIA

EUGENIA GALVANI BARTHMANN X PATRICIA SILVA MOURA X PAULINA CHINEN GUSHI X

PAULO CABELLO FILHO X PAULO CEZAR BATISTA X PAULO GONZAGA BUENO X PAULO ISSOO

TAKEUSHI X PAULO ROBERTO KIYOTO MATSUSHITA X PAULO SERGIO DE BARROS X PEDRO

ALBERTO MARTINS PALMEIRA X PEDRO ALVES COSTA X PEDRO GUILHERME KUPPER X PEDRO

LUIZ DE OLIVEIRA X PEDRO RODRIGUES CAVALCANTE X QUEILA CORREA FAGUNDES

ESPINDOLA X RAIMUNDO JUBEMARIO DE SOUZA X RAIR SARTORI X REGINA ANDRADE DA

SILVA X REGINA BRIGIDA FILOCOMO LEAL X REGINA CELIA ALVES X REGINA CINCOTTO

SOARES DE MELO X REGINA FUMIE ARAI YAMANAKA X REGINA HELENA COTRIM ANDRADE X

REINALDO XAVIER ALVES X RENATO ALBANO JUNIOR X RENATO FERREIRA LOBO X RENATO

VERNARECCIA X RICARDO HADDAD X RICARDO SIMONE DE ANDRADE X RINALDO RICCI X

RITA CELESTE C DE CASTRO X RITA DE CASSIA FIGUEIREDO X RITA DE CASSIA MORAES

LEONEL X RITA DE CASSIA NOGUEIRA DA FONSECA X RITA MARIA GAONA X ROBERTO DOS

SANTOS X ROBERTO LINCZENDER X ROBERTO MARIO RODOLPHO SOARES X ROBINSON

WAGNER DOS SANTOS X ROBSON GUEDES LASSAROT X RODOLFO FONSECA DOS SANTOS X

ROMARIO LUIZ VALENTE X RONALD COLOMBINI X RONALDO FRANZIN X ROSA AECO NAKANO

X ROSA MARIA MADEO X ROSA MARIA SCHENKEL X ROSA MARIA TURANO X ROSANA PEREIRA

DA SILVA MASSUCATO X ROSARIO FERRARI FILHO X ROSE ANE AUGUSTO MARIANO X

ROSECLER STURION X ROSELI BARBOSA DE OLIVEIRA X ROSELI NOBREGA DE LIMA X

ROSEMEIRE APARECIDA ZANI X ROSIMEIRE CORTEZ SILVA X ROSMAILDE VIEIRA VAZ X

ROZILDA SARAIVA DE LIRA X RUBENS DE OLIVEIRA X RUBENS INFANTI X RUBENS JOSE

RIBEIRO DOS SANTOS X RUBIO BROSCO X RUTH ESTER NOGUEIRA PAIM X RUTH SOARES MELO

X SALETE PERES VALENTE X SANDRA MARIA DAS NEVES ROMANUCCI X SANDRA MARIA

RANGEL X SANDRA MARIA SAYAO X SANDRA REGINA CURY GORODSCY X SANDRA REGINA

LOIS X SANDRA REGINA PIRES KUMAGAI X SANDRA RIBEIRO X SANDRA SEGURA DAMIN X

SANDRA TEREZA PAIVA MIRANDA X SANTINO AYRES DIAS X SARAH SARDINHA X SELENE

LILIAN DE SOUZA DINIZ X SERAFIM MIRALLAS FERNANDES X SERGIO APARECIDO TINTI X

SERGIO FORTE CUELLO X SERGIO PIRES DE MORAIS X SETSUKO KANAI X SEVERO JOSE DE

MIRANDA FILHO X SHEILA OQUENDO FLORENTINO X SHOGO YAMAMOTO X SIDINEI CESAR

PENTEADO DE MORAES X SILVANA GARCIA LEAL X SILVIA MAXIMO FERREIRA X SILVIA

MENDES MACEDO MARQUES DE ALMEIDA X SILVIA REGINA RIVOLI X SILVIO GONCALVES

SEIXAS X SIZEFREDO SANTOS SILVEIRA X SOFIA KIOKO HORIKOSHI X SOKUSUKE UEHARA X

SOLANGE KOKOL PINTO X SONIA APARECIDA FINATI RICHIERI X SONIA DE AZEVEDO LEMBO X

SONIA DE OLIVEIRA FERREIRA X SONIA ELIZABETE DEGRANDE X SONIA MARIA DE ASSIS

BUENO SARNELLI X SONIA MARIA GOMES PEREIRA MUNHOZ X SONIA MARIA MARTON RABELO

X SONIA MARIA SEDANO X SONIA MESQUITA LARA X SUELI BETETE SERRANO X SUELI DE

FATIMA MASIERO AMBROZANO X SUELI FRANCA VIEIRA RIBEIRO X SUELI MIYOKO NAGATA X

SUELY APARECIDA FERREIRA DOMINGUES RADAU X SUELY DE SOUZA X SUELY RIBEIRO

GUIMARAES X SUSANA DE ANGELIS CAMPANER X SYLVANA DELLA NINA TAVARES X SYLVIA

FERRARI RIBEIRO X TERCILIA PERINI X TERESINHA NILSE DE CAMPOS X TEREZA CRISTINA

JANUARIO QUARTEIRO X TEREZA ZANINI ADAMI X TEREZINHA DE LIMA PEREIRA X TEREZINHA

NAMIKO ITO X THAIS COSTA MORALES DE DOMENICO X THAIS DE QUEIROZ ACCIOLY

CARRAZEDO X THEREZA RUGNA X THEREZINHA ARGENTO X THIAGO MARIA PINHEIRO X

TORIBIO LUIZ GRECO MENDES X VALDECIDES FERNANDES X VALDER ANTONIO MATHEUS

MONTOURO X VALDERES TRINDADE DO NASCIMENTO X VALDIR MOYSES SIMAO X VALERIA

PASSINI SODRE X VALQUIRIA REGINA MARTINS DA SILVA X VALTER CARDOSO X VALTER LUIZ

BORTHOLIN X VANDERLEI DAWID BARBOZA X VERA LUCIA CARRILHO X VERA LUCIA GOMES

DE MORAES X VERA LUCIA JAMELLI RIBEIRO X VERA LUCIA PESSOA MENDES X VICTORIA

COLONNA ROMANO X VILMAR GALETI X WAGNER ALMEIDA MARQUES X WALKIRIA BARRETO

COUPE X WALTER ANDERSON JUNIOR X WALTER MORAES GALLO X WILMA CARVALHO

BARBOSA DOS ANJOS X WILMA KURBHI RAIA X WILMA ROMUALDO PRUDENTE X WILSON

RIBEIRO X XERXES PEREIRA DA CUNHA X YOLANDA VASCONCELLOS DE CARLOS X YOSHIO

IZIARA X ZELIA FIM RODRIGUES X ZELIA SILVA X ZILDA HELENA MARTINELO PIRES X ZITA

MACHADO DA NOBREGA X ANTONIO SERGIO REBECHI X HELCI FAZZIO X HELENICE

GONCALVES POLITO DE OLIVEIRA X IVANI BELIZARIO X MARIA LUCIA DEL LAMA X AIDA
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CHINAGLIA LANGENBUCH X ANA FELICIANA DA COSTA X ANNITA DELL ORTI X CLARA

MIYOKO NAKAYAMA X CLARITA ARISTEA SOLLA RECHER DE FREITAS X CLODONILDE LENITA

BARBOSA RIBEIRO X DOLORES FERNANDES NUNES X EDUARDO HOMSI X EMMA MARIA

GALVANIN SARA X ERISVALDO MENDES BARRETO X FLORIPES CARVALHO DONATO X FUMI

FUJITA X GALDINO NANO X JACOB CORREARD X JOSE ALVES BARROS X JULIO RIBEIRO DA

SILVA X LENY BRUNO X LIE MARIA PACHECO METELLO X MARCELLO VIEIRA DA CUNHA X

MARGARIDA ISABEL DE NORONHA GALVAO X MARIA ANGELA DE BRITTO DOMINGOS X MARIA

DA GLORIA ALVES DE ARAUJO X MARIA SOLANGE FREIRE MACHADO X MARIA THEREZA DE

ARRUDA SATO X NEUSA APARECIDA RODRIGUES GONCALVES X NEYDE ROCHA DE ARAUJO X

RUTH HOLLAND BARCELLOS X SATIKO ISSAYAMA X SEBASTIAO PIOLA X SEVERINO GAMBOA

CARDIM X SHIRLEY GRUMAN GUIMARAES X WAGNER MARCELINO PEREIRA(SP040880 -

CONCEICAO RAMONA MENA)

Fls. 1817/1820 e 1822/1838: Vieram os autos conclusos para a análise dos embargos de declaração opostos pelo

INSS. Divergem as partes no que se refere aos representados do Sindicato que possuem o direito de prosseguir na

presente execução com a expedição dos ofícios requisitórios para pagamento, seja porque não integram a lista

inicial, seja porque haveria divergência na grafia do nome, seja porque há pendência com relação a ações

individuais.A última listagem apresentada possuía o nome de 786 servidores (fls. 1514/1525), o INSS insurge-se

contra 103 nomes (fls. 1635/1636 e 1817/1820) e a parte autora justifica a manutenção dessas pessoas, mas requer

a imediata expedição do ofício requisitório de pagamento dos valores incontroversos (fls.

1822/1838).Considerando o grande número de pessoas envolvidas, as diversas listagens apresentadas, ora

organizadas pelo número de matrícula, ora em ordem alfabética, a análise efetiva do que é incontroverso não é tão

simples como pretende fazer acreditar o Sindicado.Dessa forma, sem uma análise detida dos autos não é possível

prosseguir com a execução.Passo a fazer uma pequena retrospectiva dos principais pontos do presente feito, para

melhor compreensão desta fase atual.Consta de fls. 54/86 a primeira lista com os nomes dos representados pelo

Sindicado, lista essa que acompanhou a inicial (essa lista está organizada pelo número da matrícula e não há

informação do número de nomes nela constantes, havendo a necessidade de se contar).Às fls. 175/192 consta uma

segunda lista apresentada pelo Sindicato, lista essa que acompanhou a petição de fls. 171/172 em que o Sindicato

pleiteou os Autores substituídos, abaixo relacionados, que integram o pólo ativo do pedido, requerem a V. Exa. a

desistência da ação condicionada ao cabal pagamento da correção monetária devida. Referida lista está organizada

em ordem alfabética e consta apenas o número SIAPE.O pedido foi julgado procedente, in verbis:Posto isso, julgo

procedente o pedido deduzido na presente ação, condenando o Réu a pagar aos Fiscais de Contribuições

Previdenciárias, cujos nomes encontram-se nas listas constantes das fls. 54/86, destes autos, as diferenças

decorrentes da aplicação da correção monetária, no período de dezembro de 1991 a junho de 1092, incidente sobre

as parcelas da Gratificação de Estímulo à fiscalização e Arrecadação - GEFA, pagas com atraso, cujos índices de

atualização serão aqueles dispostos no do Provimento nº 24 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região. As diferenças apuradas também serão atualizadas pelos mesmos critérios, incidindo juros de mora à razão

de 6% ao ano, contados a partir da citação, conforme disposto no artigo 1062 do Código Civil e artigo 219 do

Código de Processo Civil, além do pagamento das custas e demais despesas do processo, em restituição, e

honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor total e atualizado da condenação (fl. 226) - grifo ausente no

original.Cumpre ressaltar que na época da prolação de referida sentença, não havia divergência quanto aos reais

beneficiados, pois constou do próprio recurso adesivo do Sindicato o seguinte:(...)Sucede que, inobstante o

referido acerto, merece pequena modificação a sentença proferida, de modo a permitir a efetiva e integral

reparação aos autores substituídos de fls. 54/86, que tiveram pago o atrasado da GEFA, sem a correspondente

atualização do valor.(...)Os Autores substituídos, constantes das folhas 54/86 dos autos, ao contrário, sempre

fizeram constar, desde o momento da propositura da demanda que o período devido, relativamente à GEFA,

compreendia o período de dezembro de 1989 a julho 1.991.(...) (fls. 247 - grifo ausente no original).O E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região rejeitou as preliminares e, no mérito, negou provimento à apelação, bem como deu

parcial provimento à remessa oficial e ao recurso adesivo, nos termos do voto do relator (fl. 274).No que se refere

aos substituídos, importante transcrever excerto do v. acordão:Entretanto, considerando que alguns associados do

sindicato-autor aderiram ao acordo proposto pelo réu, visando ao recebimento das quantias aqui pleiteadas

administrativamente, e, após, manifestaram-se no sentido de haver interesse no prosseguimento do feito, por

entender que os valores recebidos estavam a quem do efetivamente devido, mostra-se de rigor o parcial

provimento da remessa oficial para restringir os efeitos da sentença de forma que, especificamente em relação

àqueles associados que se beneficiaram do acordo, sejam deduzidos do quantum decorrente desta condenação, os

valores pagos administrativamente (fl. 279 - grifo ausente no original).Dessarte, verifica-se que em nenhum

momento o v. Acordão ampliou os substituídos, mas apenas em reexame necessário obrigou o desconto dos

valores eventualmente recebidos administrativamente. Até porque a jurisprudência entende que não é possível

agravar a situação da pessoa que dá ensejo ao recurso de ofício.No que se refere ao recurso adesivo do Sindicato,

verifica-se que constou do v. Acórdão que a ele foi dado provimento apenas para que a correção monetária incida

sobre as parcelas da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, pagas com atraso, no período
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compreendido entre dezembro de 1989 a junho de 1991, bem como para que os juros de mora sejam calculados

nos termos do artigo 406 do Código Civil de 2002, a partir de 11/01/2003 (fls. 1803), mas em nenhum momento

foi ampliada a lista constante da inicial, até porque não houve recurso da parte autora com relação a esse ponto.Os

embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 289).O Recurso Especial não foi admitido (fls. 321/325), foi

negado provimento ao agravo de instrumento em face de despacho denegatório de seguimento de recurso especial

(fls. 960) e o feito transitou em julgado (fls. 961).A parte autora apresentou cálculos de liquidação referentes a 786

substituídos (fl. 929/943).O INSS foi citado nos termos do art. 730 e apresentou manifestação acerca da

dificuldade na execução do julgado, uma vez que os cálculos apresentados se referem a 786 pessoas e há

necessidade de outros documentos.Realizada audiência no dia 30/06/2009, diante do grande número de pessoas

envolvidas, as partes se compuseram quando à melhor forma para operacionalizar a execução do julgado, ficando

estabelecido que:(...)a) o sindicato-exequente se compromete a apresentar as fichas financeiras dos servidores no

período de dezembro de 1989 até dezembro de 1991, no prazo de 15 (quinze) dias; b) em igual prazo, o sindicato-

exequente se compromete a apresentar os dados de processos dos sindicalizados que tenham proposto ações

individuais; c) os documentos solicitados serão entregues no prédio da Procuradoria Regional Federal em São

Paulo, na Rua da Consolação, 1875, 11º andar; d) apresentados os documentos, o INSS se compromete a

apresentar sucessivamente em Juízo cálculos referentes a pelo menos 100 (cem) sindicalizados a cada 10 (dez)

dias; e) na sequência, o sindicato-exequente será cientificado da apresentação desses cálculos, manifestando-se em

relação aos respectivos valores, no prazo de 10 (dez) dias; f) tendo em vista os termos do presente acordo,

permanece suspenso o prazo para a oposição de embargos.(...) (fl. 985).Dessa forma, em nenhum momento houve

composição com relação aos valores a serem pagos ou mesmo a quem deveria ser pago.Em cumprimento ao

acordo operacional, o INSS passou a apresentar os cálculos para o grupo de 110 exequentes conforme fls.

996/1005, 1007/1015, 1017/1026, 1028/1037, 1039/1047, 1063/170, em que o INSS analisava os cálculos da parte

autora e demonstrava as incorreções. Nesse sentido e apenas a título exemplificativo, permite-se trazer à colação

trecho de uma das manifestações do INSS (fl. 997):(...)Para o presente lote de 110 (cento e dez) exequentes, a

parte autora apresentou seus cálculos no montante de R$ 18.806.900,66 (dezoito milhões oitocentos e seis mil,

novecentos reais e sessenta e seis centavos), atualizado até agosto de 2008, sendo que o INSS, por intermédio do

Núcleo Executivo de Cálculos e Perícias da Advocacia-Geral da União em São Paulo apurou como devido o

montante de R$ 9.314.138,10 (nove milhões, trezentos e quatorze mil, centro e trinta e oito reais e dez centavos),

atualizado até a mesma data.(...).Verifico da petição do INSS de fls. 1049/1053 que eventual inclusão de outras

pessoas não constantes da lista inicial na lista da execução não havia sido cogitada pela autarquia, uma vez que

constou de fl. 1050 o seguinte:(...)A parte autora apresentou seus cálculos de liquidação, com os valores

individualizados para cada um dos 786 (setecentos e oitenta e seus) filiados do sindicato autor cuja lista se

encontra às fls. 54/86 dos autos, totalizando um montante de R$ 160.066.658,04 (cento e sessenta milhões,

sessenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e quatro centavos).(...).Da relação apresentada pelo INSS de

fls. 1074/1077 verifica-se que o parâmetro utilizado pela autarquia era a relação do Sindicato em que apontava

786 nomes, de forma que dessa relação, o INSS constatou a existência de pendências com relação a 151 autores.O

INSS apresentou novas manifestações e cálculos às fls. 1107/1129, nova solicitação de documentos às fls.

1130/1133, em que também levou em consideração a lista de 786 nomes de servidores, novos cálculos às fls.

1208/1232, 1233/1270 e nova lista de pendências às fls. 1284/1285.Em 30 de maio de 2012 nova audiência de

conciliação foi realizada e constou da ata o seguinte (fls. 1296):(...)O INSS apresenta petição informando ter

elaborado cálculos nos termos avençados em audiência, noticiando as dificuldades encontradas e os equívocos que

localizou. Informa que restaram apenas 34 (trinta e quatro) substituídos que terão suas contas realizadas por

estimativa baseada nos paradigmas, se assim concordarem o Exeqüente e o Juízo. Junta planilha indicando os

valores já apurados. Dada a palavra à advogada : Concordamos com os cálculos apresentados pelo INSS nesta

data e com relação aos cálculos faltantes, requer que o INSS se comprometa a juntá-los dentro do prazo de duas

semanas. Pelo procurador do INSS foi dito: O INSS se compromete a apresentar os cálculos em duas semanas.

Pelo MM. Juiz foi proferido o despacho que segue: Defiro a juntada da carta de preposição e das petições

apresentadas pelas partes. Acolho o pedido de substituição processual e determino a remessa dos autos ao SEDI

para que passe a constar como Exequente o Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil

-SINDIFISCO NACIONAL. Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para a juntada pelo Exequente de ata da

assembleia devidamente registrada. Tendo em vista a concordância do Exeqüente, homologo os valores

apresentados pelo Executado nessa data. Os substituídos que tem valores negativos na coluna Procuradoria terão

considerados seu valor como zero, haja vista seu recebimento de boa-fé. Para os Autores que contam com valor

em branco na coluna Procuradoria, o Executado deverá apresentar a planilha baseando-se nos melhores

paradigmas que encontrar. Com a vinda destes, dê-se ciência ao Exeqüente. Fica o Exeqüente ciente de que para a

expedição dos precatórios deverá apresentar, para cada um dos substituídos, os seguintes dados: nome completo,

CPF, data de nascimento, bem como informar se portador de moléstia grave.(...) (grifos ausentes no original).O

INSS apresentou novas planilhas às fls. 1297/1309 e 1392/1404.O Sindicato requereu o destacamento dos

honorários advocatícios contratuais (fls. 1406/1407).Manifestação do INSS concordando com a expedição de

ofício requisitório em relação aos 776 substituídos, restando apenas 10 para terem os valores liquidados (fls.
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1453/1466).O Sindicato apresentou planilha contendo os valores para possibilitar a expedição dos ofícios

requisitórios em lote (fls. 1467/1489).O INSS requereu a exclusão dos seguintes substituídos que figuram como

autores em processos individuais: Denise Freire Pereira Leite, Jeusa Costa Martins, Maria Cecília Marcondes

Lattuada e Rose Ana Augusto Mariano (fl. 1490 e 1531/1532).O INSS apresenta cálculos para 784 substituídos e

informa que os dois restantes não podem ser substituídos pelo Sindicato e não se opõe a expedição dos

RPV/Precatórios (fls. 1510/1525). Da análise da tabela que acompanha referida petição, deveriam ser excluídos

Antonio Tavares Freire e Leonor Martins de Mello Ferraz.O Sindicato requer o sobrestamento do feito com

relação aos dois servidores acima mencionados, bem como com relação aos quatro servidores que ajuizaram ação

individual (fls. 1537/1542).O cálculo de fls. 1510/1525 foi homologado e determinada a suspensão temporária

com relação aos servidores: Denise Freire Pereira Leite, Jeusa Costa Martins, Maria Cecília Marcondes Lattuada,

Rose Ana Augusto Mariano, Antonio Tavares Freire e Leonor Martins de Mello Ferraz (fl. 1563).O INSS

constatou a existência de débitos administrativos com relação aos servidores Ruth Ester Nogueira Paim e Ruth

Soares de Mello (fl. 1565), bem como a existência de ações individuais com relação aos seguintes servidores:

Cecília Sotoko Matsuike Gonçalvez, Cidemar Antônio Angélico, Clarice Basso Pereira, Dirce Sanches Berti,

Geraldo Sérgio Sabino, Izabel Silveira, Luiz Montin, Maria Luiza Ramos Locatelli, Maria Odete Calazans de

Azevedo, Marlene Lopes de Micheli, Mauro Siviero, Noemi Sigaki Horiuch, Paulo Roberto Magarotto, Romário

Luiz Valente, Rubens Audi e Stela Regina Pereira dos Santos Amaro Marinho (fls. 1571/1572).Em nova petição o

INSS informa que a substituída Maria Zenaide Ferreira de Oliveira possui ação individual (fls. 1615/1616).Com

relação a esses substituídos (1571/1573 e 1615/1616) a execução foi suspensa, conforme decisão de fls.

1624/1625.Às fls. 1635/1636 o INSS alega que: Ocorre que o Sindicato-autor apresentou cálculos de liquidação

de pessoas que não integram a relação a que se refere a sentença, alheios ao presente processo. São partes

ilegítimas para propor a execução, não podendo ser beneficiados pela sentença, sob pena de ofensa à coisa

julgada. Por equívoco, o INSS também inclui em seus cálculos essas pessoas, uma vez que se orientou pelas

partes constantes dos cálculos iniciais, que foram apresentados pelo Sindicato. Além desses, consta da relação de

fls. 54/86 apenas um substituído de nome José Martins. Mas há nos autos cálculos em relação a dois servidores

homônimos, de modo que deve o Sindicato identificar qual dos exequentes é o beneficiado pela sentença. De todo

modo, resta impugnada a pretendida expedição de precatório em relação a todos os exequentes que não integram a

relação de substituídos alcançados pela sentença, que estão identificados na anexa relação.Nessa ocasião, o INSS

apresentou uma relação com 103 nomes (fls. 1636-verso/1637). Manifestação da parte autora às fls. 1663/1664 e

novas manifestações das partes às fls. 1817/1820 e 1822/1838 em razão dos embargos de declaração opostos pelo

INSS.Dessa forma, constata-se que a transação ocorrida nos autos limita-se à forma procedimental para a melhor

apuração do valor devido.Não estamos tratando de execução de um acordo, mas sim execução de uma sentença

transitada em julgado que limitou a execução às pessoas constantes da lista de fls. 54/86, circunstância essa que

em nenhum momento foi modificada em sede de recurso, mas apenas acrescentado que, no caso de pessoas

constantes dessa lista que tenham aderido ao acordo administrativo, eventuais valores pagos administrativamente

devem ser descontados.Mais uma vez ressalto que são muitas as pessoas envolvidas e da primeira listagem

apresentada (que foi expressamente tratada na sentença) sequer há o número total de pessoas ali constantes.De

igual forma, verifica-se que a listagem da inicial e a listagem do início da execução possuem formas diferentes de

organização de modo que causa, sim, dificuldades para a correta verificação e o confronto de suas

informações.Dessa forma, considerando que se trata de execução da sentença transitada em julgado, essa fase de

execução mantém total relação aos termos do julgado, não se podendo permitir a sua ampliação.Observo que não

é o caso de se discutir se o Sindicato teria ou não legitimação para incluir ou não outros substituídos, ou mesmo,

qual seria o momento correto para verificar quem seriam os substituídos (conhecimento ou execução), uma vez

que a sentença transitada em julgado já definiu que o título executivo apenas abrange as pessoas constantes da

primeira listagem apresentada. Trata-se de execução de norma individual e concreta, o que afasta qualquer

reanálise com relação a esse ponto.Em face do exposto, razão assiste ao INSS no sentido de não ser possível a

inclusão de outras pessoas.Nunca é demais lembrar que questões acerca da legitimidade ativa, seja na fase de

conhecimento, seja na fase de execução, são de ordem pública, não havendo que se falar em preclusão.O fato dos

cálculos terem sido homologados não impede essa análise, dado o grande número de pessoas envolvidas, a

dificuldade de comparar os dados e a presunção de que as partes estavam atuando de boa-fé de forma que não

seriam incluídas outras pessoas sem a anuência de todos.De conseguinte, a execução do presente julgado está

limitada a lista constante de fls. 54/86, abrangendo inclusive os servidores nela constantes que fizeram acordo

administrativo, neste caso descontando os valores já pagos.Passo a analisar os dados da listagem de fls. 54/86 em

comparação à listagem apresentada pelo INSS com os cálculos que ele entende devidos (fls. 1514/1525 - listagem

com 786 nomes).O primeiro nome que consta da listagem de fl. 54 é Oswaldo Baffa.Procedendo à pesquisa de

referido nome na listagem dos cálculos é possível identificar os seguintes nomes em ordem alfabética (fl.

1522):(...)Imagem no original.(...)Dessa forma, verifica-se que embora o substituído Oswaldo Baffa tenha

constato da lista inicial e, portanto, tem legitimidade para pleitear as diferenças, verifico que ele não consta da

relação de 786 nomes que iniciaram a execução do julgado (conforme listagem da parte autora de fl. 940).O

terceiro nome que consta da listagem de fl. 54 é Sara de Melo.Da listagem dos cálculos de fl. 1524 constam os
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seguintes nomes:Imagem no original.(...)Da listagem mais recente apresentada pelo Sindicato indicando, por

ordem alfabética, onde estariam os nomes na listagem de fl. 54 verifica-se que (fls. 1884), existem duas

Saras:(...)Imagem no original.(...)Dessa forma, forçoso também concluir que embora Sara de Melo tenha constado

da lista inicial, ela também não integra a listagem de 786 nomes que deram início à execução.Conforme petição de

fls. 1822/1838 o Sindicato requereu a juntada em ordem alfabética da listagem de fls. 54/86 anexa à inicial para

melhor visualização dos nomes dos servidores substituídos (fl. 1838).Partindo da premissa (esse juízo não realizou

qualquer verificação) de que efetivamente consta de referida listagem de fls. 1855/1888 todas as pessoas que

constaram da listagem inicial e comparando com a listagem dos cálculos do INSS (foram selecionados os nomes

até Alcides de Souza Pinto), que por sua vez tiveram como origem a listagem do próprio Sindicato para início da

execução, verifica-se que há fortes indícios de que há outras irregularidades sequer constantes da manifestação do

INSS. Vejamos:Imagem no original.Verifica-se que apenas os nomes com indicação constam das duas listas. Há

nomes na primeira que não estão na segunda e vice-versa.Portanto, não é possível saber efetivamente o que é

incontroverso. Nunca é demais lembrar que, a expedição dos ofícios de pagamentos pressupõe a análise, ou seja,

efetiva conferência da regularidade do processo e dos dados da requisição, pelo diretor de secretaria e pelo

magistrado, razão pela qual, neste momento, não é possível qualquer ato neste sentido.Em face do exposto,

conheço dos embargos de declaração e os acolho para acolher a alegação do INSS de que apenas as pessoas

constantes da listagem de fls. 54/86 são parte legítima para pleitear as diferenças objeto da presente demanda,

abrangendo inclusive os servidores nela constantes que fizeram acordo administrativo, neste caso descontando os

valores já pagos.De conseguinte, considerando que é do interesse de todos que o processo tenha seu curso em

menor tempo possível e na tentativa de efetivamente proporcionar a expedição dos ofícios para pagamento e tendo

em vista que o Sindicato tem demonstrado vontade e empenho de resolver as pendências o quanto antes, concedo

o prazo de 30 dias para que o Sindicato apresente nova planilha do Excel em mídia eletrônica (três cópias), nos

mesmos parâmetros da necessária para a expedição dos ofícios em lote, apenas com os nomes e dados das pessoas

constantes da listagem inicial de fl. 54/86, acrescida das seguintes orientações:A) incluir uma coluna chamada

matrícula, com a inserção do número de matrícula de cada um (conforme constou da listagem inicial), a fim de

que esse juízo, na análise dos dados, possa organizar a planilha seja pelo número de matrícula (o que permitirá

checar os dados com a listagem de fls. 54/86), seja por ordem alfabética (o que permitirá checar os dados com as

planilhas de cálculos),B) incluir uma coluna chamada observação 1, campo esse destinado a incluir, se o caso, a

informação execução suspensa ou parte excluída,C) incluir uma coluna chamada observação 2, campo esse

destinado a incluir, se o caso, a informação sem cálculo. D) incluir uma coluna chamada alteração de nome,

campo esse destinado a incluir, se o caso, eventual nome incorreto constante da listagem inicial, tal como lá

constou. Na elaboração da planilha também deverá ser observado o seguinte:1)Caso os servidores Cecília Sotoko

Matsuike Gonçalvez, Cidemar Antônio Angélico, Clarice Basso Pereira, Dirce Sanches Berti, Geraldo Sérgio

Sabino, Izabel Silveira, Luiz Montin, Maria Luiza Ramos Locatelli, Maria Odete Calazans de Azevedo, Marlene

Lopes de Micheli, Mauro Siviero, Noemi Sigaki Horiuch, Paulo Roberto Magarotto, Romário Luiz Valente,

Rubens Audi e Stela Regina Pereira dos Santos Amaro Marinho (ver petição de fls. 1672/1685) tenham constado

da listagem de fls. 54/86, considerando que eles foram excluídos do feito (conforme decisão de fl. 1777), com

relação a eles o campo referente à coluna observação 1 deverá conter parte excluída,.2)Caso os servidores Denise

Freire Pereira Leite, Jeusa Costa Martins, Maria Cecília Marcondes Lattuada, Rose Ana Augusto Mariano,

Antonio Tavares Freire e Leonor Martins de Mello Ferraz constem da listagem inicial de fls. 54/86, uma vez que a

execução do feito está suspensa, conforme decisão de fl. 1563, com relação a eles o campo referente à coluna

observação 1 deverá conter execução suspensa,3)Caso a servidora Maria Zenaide Ferreira de Oliveira conste da

listagem inicial de fls. 54/86, considerando que a execução também está suspensa com relação a ela, conforme

decisão fls. 1624/1625, também deverá constar do campo observação 1 deverá conter execução suspensa, 4)Caso

o servidor José Roberto da Silva (CPF nº 727.279.858-00) - fl. 1640/1657) conste da lista de fls. 54/86, deverá

constar da planilha que o depósito do valor deverá ser feito à ordem do juízo, uma vez que há penhora no rosto

dos autos do seu crédito.5)Caso existam servidores que constam da lista inicial de fls. 54/86, mas não constam da

lista com cálculos, ou seja, no caso de pessoas sem cálculo realizado, no campo referente à coluna observação 2

deverá conter sem cálculo.6)Caso existam servidores que constam da lista inicial de fls. 54/86, mas o nome esteja

grafado de forma incorreta, deverá constar do campo nome requerente o nome correto e no campo referente à

coluna alteração de nome, o nome grafado da forma como constou da lista inicial. Eventuais outros documentos

comprobatórios da alteração do nome deverão acompanhar a petição.7)Deverá ser feita uma única planilha neste

primeiro momento, independentemente dos valores serem pagos por RPV ou precatório.Observo, ainda, que desde

2012, foram envidados todos os esforços no sentido de possibilitar a expedição dos ofícios de pagamento em lote

e eles foram gerados, mas ainda não remetidos para pagamento, dadas as divergências apontadas acima e a

dificuldade de conferência da forma como foi realizado.Dessarte, considerando que haverá grandes alterações na

planilha que ensejará o pagamento em razão desta decisão e que, assim que garantido o contraditório e ampla

defesa e seja procedida a efetiva análise por este juízo de todos os dados constantes na planilha, novamente os

ofícios serão expedidos em lote, determino o cancelamento dos ofícios para pagamento já expedidos. Providencie

a secretaria o necessário para cumprimento.Cumpre ressaltar apenas para fins de controle que foi constatada a
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existência de débitos administrativos com relação às servidoras Ruth Ester Nogueira Paim e Ruth Soares de Mello

(espólio) (fl. 1565) e o Sindicato requereu o destacamento dos honorários advocatícios contratuais (fls.

1406/1407).Ademais, fica pendente a análise dos documentos constante de fls. 1840/1854 (alterações de

nomes).No que se refere aos honorários sucumbenciais, cumpre ressaltar que o INSS ingressou com ação

rescisória e foi concedida antecipação dos efeitos da tutela para obstar a expedição de ofício requisitório dos

valores referentes à condenação em honorários advocatícios proferida nos autos nº 92.0081548-0 até o julgamento

do mérito (autos nº 2009.03.00.030154-2/SP - fls. 989/992).Eventual alteração no SEDI com relação aos

substituídos será apreciado posteriormente.Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 9375

 

MONITORIA

0011711-30.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ANDERSON PEREIRA DA SILVA

Fls. 80/99 - Defiro. Expeça-se edital de citação, com prazo de 30 (trinta) dias. Cumprida a determinação supra,

providencie a Secretaria a afixação de uma via do edital no átrio deste fórum, bem como a respectiva

disponibilização no diário eletrônico. Imediatamente após a disponibilização, intime-se a parte autora, mediante

publicação deste despacho, para providenciar a publicação em jornal local, na forma da lei (artigo 232, inciso III,

do CPC).Aperfeiçoada a citação ficta e decorrido o prazo legal sem defesa, voltem os autos conclusos para os fins

do disposto no artigo 9º, inciso II, do Código de Processo Civil.INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: O edital foi

disponibilizado no diário eletrônico do dia 19/02/2014 (página 17), devendo a AUTORA providenciar as outras

duas publicações no prazo máximo de 15 dias, contados da primeira publicação

 

0021634-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR) X JANILZA

SILVANIA SOARES DE MOURA EPP X JANILZA SILVANIA SOARES DE MOURA

Fl. 178 - Defiro. Expeça-se edital de citação, com prazo de 30 (trinta) dias. Cumprida a determinação supra,

providencie a Secretaria a afixação de uma via do edital no átrio deste fórum, bem como a respectiva

disponibilização no diário eletrônico. Imediatamente após a disponibilização, intime-se a parte autora, mediante

publicação deste despacho, para providenciar a publicação em jornal local, na forma da lei (artigo 232, inciso III,

do CPC).Aperfeiçoada a citação ficta e decorrido o prazo legal sem defesa, voltem os autos conclusos para os fins

do disposto no artigo 9º, inciso II, do Código de Processo Civil.INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: O edital foi

disponibilizado no diário eletrônico do dia 19/02/2014 (página 17/18), devendo a AUTORA providenciar as

outras duas publicações no prazo máximo de 15 dias, contados da primeira publicação

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4534

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0000739-93.2014.403.6100 - SINTERCAMP-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE

REFEICOES COLETIVAS, REFEICOES CONVENIO, CESTA BASICA, COZIN(SP209135 - JULIANA

NUNES PARTINELLI E SP233170 - GISELLE GONZALEZ GONÇALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP195005 - EMANUELA LIA

NOVAES)

Trata-se de ação coletiva, com pedido de tutela antecipada, proposta pelo SINTERCAMP - SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS, REFEIÇÕES CONVÊNIO, CESTA
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BÁSICA, COZINHAS INDUSTRIAIS, RESTAURANTES INDUSTRIAIS, MERENDA ESCOLAR,

FORNECEDORAS DE REFEIÇÕES SERVIDAS PARA PASSAGEIROS DE AERONAVES E AFINS DE

CAMPINAS E REGIÃO - SP contra a Caixa Econômica Federal - CEF, visando à condenação da CEF a pagar,

em favor de cada trabalhador substituído pelo autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da

aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero nas parcelas vincendas e vencidas ou

inferior à inflação do período, desde janeiro de 1999. Alternativamente, pleiteia que em lugar do INPC seja

aplicado o IPCA ou qualquer outro índice de correção monetária que reponha as perdas inflacionárias nas contas

do autor, desde janeiro de 1999.Sustenta, em suma, a impossibilidade de utilização da TR como índice de correção

monetária do FGTS, posto que não refletiria de forma satisfatória a inflação desde janeiro de 1999. Observa que

em precedentes jurisprudenciais, foi reconhecida a inaplicabilidade da TR para a correção em certas situações, de

forma que tal entendimento merece ser utilizado no âmbito do FGTS. Foram juntados documentos.Determinada a

manifestação prévia da Caixa Econômica Federal (fls. 139), esta apresentou contestação às fls. 141/188 alegando

em preliminares a incompetência absoluta do juízo, em virtude da existência de outras ações coletivas sobre a

mesma questão, sendo que a abrangência da lide não estaria no âmbito da competência territorial da Justiça

Federal da Subseção Judiciária de São Paulo; a ilegitimidade passiva ad causam da CEF; o litisconsórcio passivo

necessário com a União e o Banco Central do Brasil; a inadequação da via eleita e; a ilegitimidade ativa da parte

autora.No mérito, alegou a ocorrência de prescrição e a legalidade da TR. Em relação ao requerimento de

antecipação de tutela, alegou a ausência dos requisitos necessários. Juntou documentos.É o relatório. Decido.O

sindicato-autor formula pretensão de natureza coletiva, na qual pleiteia a defesa de direito individual homogêneo

de seus associados, referente à alteração do índice de correção monetária utilizado para os depósitos de FGTS.No

caso concreto, verifico que o vínculo existente entre os filiados do autor e o FGTS, no que pertine à questão

tratada nos autos, não possui natureza de relação de consumo, à luz da Lei nº 8.078/90, motivo pelo qual não é

possível, desta forma, a aplicação do rito previsto nos artigos 91 a 100 do Código de Defesa do Consumidor, que

trata das ações coletivas.Assim, o processo somente poderia tramitar sob o rito geral das ações civis públicas, nos

termos da Lei nº 7.347/85, com amparo no artigo 117 da Lei nº 8.078/90.Contudo, em razão do disposto no

parágrafo único do artigo 1º, da Lei nº 7.347/85, é vedada a propositura de ação civil pública que busque discutir

pretensões que envolvam o FGTS. Confira-se:Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação

popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Leu nº

12.529, de 2011).l - ao meio-ambiente;ll - ao consumidor;III - a bens e direitos de valor artístico, estético,

histórico, turístico e paisagístico;IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Incluído pela Lei nº 8.078 de

1990)V - por infração da ordem econômica; (Redação dada pela Leu nº 12.529, de 2011).VI - à ordem urbanística.

(Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para

veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente

determinados. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)Nesse sentido:PROCESSO CIVIL - AÇÃO

CIVIL PÚBLICA - TRIBUTO (IPMF) - AJUIZAMENTO POR ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR -

RECONHECIDA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - RECURSO ESPECIAL - PRETENDIDA REFORMA -

ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 DO CPC - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535

do CPC, se o Tribunal de origem analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados

pela parte. 2. Segundo disciplina o parágrafo único do artigo 1º da Lei da Ação Civil Pública, não será cabível

ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser

individualmente determinados. 3. Consoante já realçado pela jurisprudência, o contribuinte não é consumidor, no

sentido da lei, desde que, nem adquire, nem utiliza produto ou serviço, como destinatário (ou consumidor) final e

não intervém em qualquer relação de consumo (Resp n. 57.645/PR, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de

19.06.95). Confiram-se, também: REsp n. 308.745, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28/11/2005 e REsp n. 302.647,

Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 04/08/2003. 4. Recurso especial não provido.(RESP 200800381170, ELIANA

CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/09/2008)AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

200301000153580Relator(a) JUIZ FEDERAL SILVIO COIMBRA MOURTHÉ Sigla do órgão TRF1 Órgão

julgador 6ª TURMA SUPLEMENTAR Fonte e-DJF1 DATA:08/08/2012 PAGINA:229 Ementa PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA - TAXA DE

ILUMINAÇÃO PÚBLICA - MATÉRIA TRIBUTÁRIA - DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS

DISPONÍVEIS DE CONTRIBUINTES - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADA -

SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - ILEGITIMIDADE ATIVA - AGRAVO

PROVIDO. 1. Ao disciplinar a ação civil pública, a Lei 7.347/85, com redação alterada pela MP 2.180-35/2001,

limitou sua utilização para defesa de interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos, vedando a veiculação

de pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados

(Parágrafo único, art. 1º). 2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a ação civil pública,

nos termos em que disciplinada pela Lei nº 7.347/85, não se presta a defesa de interesses individuais de natureza
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divisível e disponível, cujos titulares não possam ser enquadrados na definição de consumidores. (STJ; REsp nº

578677/PE; Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, unânime; DJ de 14/03/2005, p. 408; REVFOR

vol. 380, p. 321; REsp nº 424233/PR; Rel. Min. Hamilton Carvalhido; Sexta Turma, unânime; DJ de 12/12/2005,

p. 425; REsp nº 369.822/PR; Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, unânime; DJ de 22/04/2003, p. 254). (RESP

200800381170, Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ª Turma do STJ, 08.09.2008; RESP 200601654663,Rel. Ministro

Luiz Fux, 1ª Turma do STJ, DJ 22.10.2007; RESP 200501416817, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª Turma do STJ, DJE

18.02.2009) 3. Em relação à legitimidade ativa ad causam, a ação civil pública está adstrita à observância

simultânea dos requisitos elencados no art. 5 da Lei n. 7.347/85 (exigência reforçada pela Lei 11.448/2007), isto é,

estar constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil, e ter, entre suas finalidades estatutárias e sociais, a

de proteger o meio ambiente, o consumidor, a ordem econômica, a livre concorrência ou o patrimônio artístico,

estético, histórico, turístico e paisagístico. 4. O STJ entende que, por carecerem de personalidade jurídica própria,

as Subseções ou Seccionais da OAB, não estão legitimadas para propositura de ação coletiva, salvo para defesa de

direito próprio e de seus associados, e não de todos os munícipes, o que não é o caso dos autos (RESP

200100808265, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 2ª Turma do STJ, DJ 29.05.2006; AC 200134000115252.

Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, 7ª Turma do TRF1, e-DJF1 DATA: 20/02/2009) 5. É

forçoso reconhecer tanto a ilegitimidade ativa ad causam da Seccional da OAB de Mato Grosso, quanto a

inadequação da ação civil pública para impugnar cobrança e pleitear restituição de tributo pago indevidamente

(contribuição para custeio de iluminação pública), cujos beneficiários podem se individualmente determinados. 6.

Agravo de instrumento provido. 7. Peças liberadas pelo Relator, em 30/07/2012, para publicação do

acórdão.EIAC - Embargos Infringentes na Apelação Civel - 350567/01Relator(a) Desembargador Federal

Francisco Cavalcanti Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Pleno Fonte DJ - Data::09/01/2008 -

Página::573Ementa PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS

INFRINGENTES. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 1º, DA LEI Nº

7.347/85, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 2.180-35/2001. LIBERAÇÃO DOS SALDOS DE TODAS AS

CONTAS, E NÃO APENAS DA RELATIVA AO ÚLTIMO VÍNCULO, QUANDO CONFIGURADA

HIPÓTESE LEGAL AUTORIZADORA DE SAQUE (ESPECIALMENTE INCISOS I, II, IX E X, DO ART. 20,

DA LEI Nº 8.036/90). UNIFICAÇÃO DE CONTAS VINCULADAS. INSTITUIÇÃO DE CONTA ÚNICA.

VIABILIDADE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO

PÚBLICO. RECONHECIMENTO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. FORTE CONOTAÇÃO SOCIAL.

FUNDO PÚBLICO DE GRANDES PROPORÇÕES. DIREITO FUNDAMENTAL (DIREITO SOCIAL).

INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. 1.

Embargos infringentes interpostos, tempestivamente, contra acórdão, não unânime, nos termos do qual se deu

provimento à apelação da CEF, para extinguir o feito sem julgamento do mérito, por falta de interesse de agir,

consideradas a constitucionalidade do parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 7.347/85, na redação dada pela MP nº

2.180-35/2001 (que teria, de forma concorde com o Texto Constitucional, limitado o âmbito da ação civil pública

aos interesses difusos e coletivos), bem como o fato de que se estaria diante de direito individual homogêneo

disponível (não alusivo à relação de consumo), não amparável pela ação civil pública. 2. O voto vencido

consignou a legitimidade do Ministério Público para promover a ação civil pública em tela, considerando que se

estaria diante de direito individual homogêneo de relevo social, bem como reputando sustentável a tese da

inconstitucionalidade do parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 7.347/85, na dicção da MP nº 2.180-35/2001, com

base, inclusive, em excerto doutrinário, de modo que deveria ser argüindo incidente de inconstitucionalidade. 3. A

ação civil pública em exame foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, objetivando ver reconhecido o direito

dos titulares de contas fundiárias à liberação dos saldos de todas as contas, e não apenas da relativa ao último

vínculo, quando configurada hipótese legal autorizadora do saque (especialmente dos incisos I, II, IX e X, do art.

20, da Lei nº 8.036/90), ou, alternativamente, a unificação das contas vinculadas atinentes a um mesmo

beneficiário, através da instituição de uma conta única. Argumentou, o Parquet, que as normas de regência do

FGTS já traziam, de forma inerente, a previsão de conta única, assim como que a atual sistemática de múltiplas

contas, tantos quantos tivessem sido ou fossem os vínculos trabalhistas dos beneficiários, estariam resultando em

grande prejuízo para eles. Pugnou pelo reconhecimento da inconstitucionalidade do parágrafo único, do art. 1º, da

Lei nº 7.347/85, na forma da MP nº 2.180-35/2001, caso assim se entendesse necessário. 4. A norma legal que

instituiu a ação civil pública - Lei nº 7.347/85 - nasceu como lei dos interesses difusos. Posteriormente, em

decorrência especialmente do alargamento providenciado pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de

11.09.90), a ação civil pública passou a ser admitida para fins de proteção de interesses difusos, coletivos e

individuais homogêneos, denominados, genericamente, de interesses transindividuais. A doutrina tem se referido

ao fato de que promoção de direitos individuais homogêneos (acidentalmente coletivos) teria cabimento apenas

quando se tratasse de meio ambiente, consumidor e patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico,

não havendo, de outro lado, limitação material, quando se cuidasse de direitos coletivos e difusos (essencialmente

coletivos). É de se ressaltar, entretanto, que, a despeito dessa diferenciação, tem-se agasalhado, em outras

oportunidades, uma compreensão mais ampliada dos direitos individuais homogêneos, reputados espécies do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     56/519



gênero coletivo, aptos a serem defendidos através da propositura da ação civil pública, especialmente quando ela é

manuseada pelo Ministério Público. Passou-se a se conceber a promoção da ação coletiva em defesa de direitos

individuais homogêneos quando configurado manifesto interesse social, compatível com a finalidade da

instituição ministerial. 5. A natureza das atribuições determinadas como de competência do Ministério Público, a

dimensão de sua responsabilidade, a pluralidade de categorias e temáticas em relação às quais detém

incumbências de particular seriedade, o poder investigativo, fiscalizador e determinante de que foi dotado esse

agente - constitucionalmente qualificado pela sua essencialidade à função jurisdicional do Estado - impõem seja

admitido, com largueza, o exercício de ações coletivas pelo Ministério Público, não sendo aceitáveis, em sentido

oposto, interpretações restritivas ou inibidoras. Ao Ministério Público se confere o dever de salvaguarda, não

apenas dos direitos ditos indisponíveis, mas também dos interesses socialmente relevantes, independentemente da

indisponibilidade que os grave ou não, ou seja, das pretensões que se reconheçam com repercussão ou reflexão na

coletividade considerada em conjunto. Assim, nesse contexto, não se pode permitir a atuação do Ministério

Público na proteção de interesses marcados pela individualidade, com exercitação confinada no correspondente

titular, sem reverberação no campo do social. Contudo, de outro lado, ao Ministério Público não se pode deixar de

reconhecer a sua responsabilidade na promoção de direitos e reivindicações que, embora com titulares

identificados ou identificáveis, têm acentuada conotação social, seja pela natureza do objeto pretendido, seja pela

qualidade distintiva de certa categoria, cujas necessidades sejam discernidas pela própria sociedade como

precisões de índole coletiva ou arrimadas em cuidado especial restaurador de equilíbrio indispensável diante das

dificuldades vivenciadas em relação à própria inserção social. 6. O Ministério Público detém legitimidade para

propor ação civil pública na defesa de direitos individuais homogêneos, mesmo que disponíveis, desde que

possuam conotação social ou tenham repercussão social, diversamente do que se considerou no voto vencido.

Nesse sentido, informativo do STF (nº 488), desta data (21.11.2007), traz a transcrição de voto proferido pelo

Ministro Celso de Mello, nos autos do RE 472489/RS: Direitos individuais homogêneos. Segurados da

Previdência Social. Certidão parcial de tempo de serviço. Recusa da autarquia previdenciária. Direito de petição e

direito de obtenção de certidão em repartições públicas. Prerrogativas jurídicas de índole eminentemente

constitucional. Existência de relevante interesse social. Ação civil pública. Legitimação ativa do Ministério

Público. Doutrina. Precedentes. Recurso Extraordinário improvido. 7. Diante da posição adotada pelo STF, o

Ministério Público Federal detém legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública contra a CEF, através da qual,

discutindo a própria sistemática de organização do fundo, objetiva-se tratamento unificado ou unificação das

contas vinculadas de FGTS dos trabalhadores, estando caracterizado direito individual homogêneo com forte

conotação social, a) seja em vista do regime legal a que submetido fundo público de poupança compulsória, cujos

recursos, de titularidade dos empregados, se destinam, outrossim, a programas de habitação popular, saneamento

básico e infra-estrutura urbana, b) seja pela dimensão do FGTS (são, segundo registros de final de 2006, mais de

500 milhões de contas, com arrecadação de mais de R$ 36.500.000mil), c) seja, sobretudo, porque o FGTS é

direito social, inscrito no inciso III, do art. 7º, da CF/88, constituindo-se, segundo entendimento pacífico, direito

fundamental. 8. O parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 7.347/85, na redação dada pela MP nº 2.180-35/2001, reza

que não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições

previdenciárias, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional

cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. 9. O parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 7.347/85,

na redação da MP nº 2.180-35/2001, deve ser lido de conformidade com a Constituição (confira-se o RE

472489/RS), não havendo necessidade de argüição de incidente de inconstitucionalidade. Ao vedar o ajuizamento

de ação civil pública, no tocante a pretensões relacionadas com o FGTS, o dispositivo buscou apenas evitar a

vulgarização da ação coletiva, especialmente pelo seu manejo incorreto para fins de simples movimentação ou

discussão de hipóteses de saque de contas fundiárias, ao sabor de interesses individualizados. In casu, o que está

em discussão é a própria sistemática de um fundo público (não pretensões diluídas), de dimensões humanas e

financeiras grandiosas, que concretiza um direito fundamental, viabilizando-se a propositura da ação civil pública.

10. Pelo parcial provimento dos embargos infringentes, para, a par de reconhecer a constitucionalidade do art. 1º,

da Lei nº 7.347/85, com a redação da MP nº 2.180-35/2001 (como concluiu o voto vencido, mas não pelos

fundamentos dele), declarar a viabilidade do manejo da ação civil pública pelo Ministério Público, determinando-

se o retorno dos autos à Turma, para fins de continuidade do julgamento.No mais, como é cediço, o interesse

processual pode ser desdobrado em três elementos: necessidade, utilidade e adequação. Todos estes

desdobramentos devem estar, concomitantemente presentes para configurar o interesse de agir, uma das condições

da ação.Conforme ensinamentos de Vicente Greco Filho, o interesse de agir surge da necessidade de obter do

processo a proteção do interesse substancial (direito material); pressupõe, pois, a lesão desse interesse e a

idoneidade do provimento pleiteado para protegê-lo e satisfazê-lo. (in Direito Processual Civil Brasileiro, Ed.

Saraiva, 1º vol., 12ª edição, página 81).Ou seja, para concretizar o preenchimento da condição interesse de agir, é

preciso comprovar a necessidade/utilidade/ adequação, vale dizer, a necessidade da tutela jurisdicional e a

utilidade da adequação da via eleita para sua satisfação, isso visando resguardar o direito de ambas as partes, com

respeito ao contraditório e ao devido processo legal.Destarte, em face da ausência de elementos que demonstrem o

cabimento do provimento jurisdicional pleiteado, qual seja a adequação do procedimento escolhido pelo autor, a
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ação não pode prosseguir. Por fim, a carência de interesse processual na ação, por falta de condições essenciais ao

regular desenvolvimento processual, impede o Juízo de analisar o mérito da pretensão, o bem da vida visado pelo

autor. Neste caso, deve o mesmo abster-se da análise da matéria de fundo, com a extinção do processo sem

julgamento do mérito.DISPOSITIVOAnte o exposto, indefiro a inicial e julgo extinto o feito sem resolução de

mérito, nos termos do artigo 267, incisos I, IV e VI, e 295, III e V, do Código de Processo Civil.Sem condenação

em honorários advocatícios, ante a inexistência de citação da ré. Custas na forma da lei.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

MONITORIA

0001623-59.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MILTON RAPOSO DE SIQUEIRA

Vistos. Tendo em vista a petição da parte autora comunicando a composição amigável (fl. 41), o que deixa a ação

sem objeto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. Custas e honorários na forma acordada.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

0022210-05.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

ROBERTO GOMES DE LIMA

Vistos. Tendo em vista a petição da parte autora comunicando a composição amigável (fl. 42), o que deixa a ação

sem objeto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. Custas e honorários na forma acordada.Defiro o desentranhamento dos documentos originais que

instruíram a inicial (fls. 06/21), mediante substituição por cópias.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001180-45.2012.403.6100 - MITSURU AOSHIMA(SP187156 - RENATA FERREIRA ALEGRIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI)

Vistos. Trata-se de ação de rito ordinário, com aditamento às fls. 44/46, proposta por MITSURU AOSHIMA

contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando à declaração de fraude nas operações de débito e à

condenação da ré no pagamento de indenização no montante de R$ 79.601,00, para ressarcimento de danos

materiais, e no valor de R$ 159.202,00, para reparação de danos morais.Alega o autor que, no dia 24.11.2011,

constatou que foram realizados em casas lotéricas vários saques em sua conta, no período de julho a novembro de

2011, totalizando o valor de R$ 76.601,00. Aduz que, na mesma data, comunicou o ocorrido ao gerente de sua

agência, que reteve seu cartão magnético. Informa que não obteve resposta da ré quanto aos saques indevidos, não

tendo havido qualquer ressarcimento.Às fls. 47/48, consta decisão indeferindo a antecipação da tutela.Citada (fl.

53), a ré apresentou contestação, às fls. 54/63, sustentando descuido do autor com a manutenção de seu cartão

magnético e senha, bem como a responsabilidade do autor ou de terceiros pelos supostos danos.A autora ofereceu

réplica e juntou documentos (fls. 66/94).Deferida (fls. 97, 102 e 151), a apresentação de filmagens das casas

lotéricas, conforme requerido pelo autor (fls. 95 e 149/150), a ré informou os endereços (fls. 98 e 103/147).

Oficiadas (fls. 162/164), as lotéricas informaram que as filmagens são preservadas pelo período mínimo de 30

dias e os comprovantes de movimentação pelo prazo de 90 dias (fls. 157/161 e 165). Intimadas as partes (fl. 170),

a autora se manifestou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 177/178).É o relatório. Decido.Não suscitadas

preliminares e presentes os pressupostos e condições da ação, passo à análise de mérito.Os saques que se afirmam

indevidos na conta corrente do autor cabem ser atribuídos à entidade bancária, em face da aplicação do Código de

Defesa do Consumidor (Lei n 8.078/90), que inverte o ônus da prova em favor da autora (art. 6º, VIII).Já decidiu o

STJ (Resp n 106.888/PR) que O Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) é aplicável aos contratos

firmados entre as instituições financeiras e seus clientes referentes à caderneta de poupança O fato de a entidade

bancária fornecer ao cliente cartão e senha não a exime de responder pelos saques impugnados, competindo-lhe

produzir prova de que foi o correntista quem movimentou a conta. O cliente deve gozar de garantia absoluta no

uso dos meios eletrônicos, devendo o respeito da honorabilidade de sua afirmação prevalecer, até prova em

contrário, que haverá de ser manifesta e estreme de dúvidas. Hoje, tantas são as possibilidades de fraude no

sistema eletrônico bancário, que deixar ao consumidor o ônus da prova negativa, é negar a existência do próprio

Código de Defesa do Consumidor. O correntista é a parte fraca nessa relação e o mínimo que se pode exigir é que

a entidade bancária ofereça segurança aos seus clientes, com a implantação de medidas operacionais efetivas que

ensejem comprovar o verdadeiro autor dos saques, antes de atribuí-los, por mera presunção, ao autor. Se houve

má utilização do cartão e da senha, como afirmado em defesa, tal circunstância deveria ser provada com ampla

clareza e não apenas presumida, como quer a ré. Os saques indevidos devem merecer previsão atuarial de custeio

por parte da ré, não sendo razoável o lançamento do prejuízo na conta da parte, como ocorreu. Transferir a
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responsabilidade pelo risco da atividade ao cliente, ou pela prestação de serviços deficientes, não lhes retira o

dever de vigilância e cuidado sobre a integridade das operações realizadas em caixas de auto-atendimento, casas

lotéricas ou mesmo dentro das próprias agencias bancárias.A matéria é objeto da Súmula n.º 479 do c. Superior

Tribunal de Justiça:As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno

relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.No caso dos autos, verifica-

se claramente que no período de julho a novembro de 2011, quase que diariamente, foram realizadas operações de

débitos em valores limite para saque em três casas lotéricas, situadas em São Bernardo do Campo, Av. Marginal

Anchieta e Av. Ricardo Jafet. Tais operações se mostram absolutamente discrepantes da movimentação bancária

regular do autor, apresentando claros indícios de fraude.Os danos materiais estão evidenciados nos extratos

bancários de fls. 22/31, cabendo o ressarcimento do montante sacado, no total de R$ 79.601,00. Contados da data

de cada saque indevido (Súmula STJ n.º 54), incidirão correção, pelos índices aprovados no Manual de Cálculos

desta Justiça Federal, e juros legais (artigo 406 do CC).Quanto aos danos morais, o direito à indenização está

expressamente previsto na Constituição, no inciso X de seu artigo 5, ao estabelecer a inviolabilidade da

intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas.SAVATIER observa precisamente que o indivíduo não é

apenas titular de direito patrimonial, mas, também, e, sobretudo, de direitos de sua personalidade que não podem

ser impunemente atingidos.Ao discorrer sobre a moral como valor ético-social da pessoa e da família, José Afonso

da Silva assinala que integram a vida humana não apenas valores materiais, mas também valores imateriais, como

os morais:A moral individual sintetiza a honra da pessoa, o bom nome, a boa fama, a reputação que integram a

vida humana como dimensão imaterial. Ela e seus componentes são atributos sem os quais a pessoa fica reduzida

a uma condição animal de pequena significação. Daí porque o respeito à integridade moral do indivíduo assume

feição de direito fundamental. (Curso de direito constitucional positivo. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p.

204)Embora o dano moral seja um sentimento de pesar íntimo da pessoa ofendida, para o qual não se encontra

estimação perfeitamente adequada, não é isso razão para que se lhe recuse, em absoluto, uma compensação ou

para que se estabeleça indenização em valores desproporcionais ou afastados da razoabilidade. Essa será

estabelecida, como e quando possível, por meio de uma soma, que não importando uma exata reparação, todavia

representará a única salvação cabível nos limites das forças humanas. O dinheiro não extinguirá de todo o dano,

nem o atenuará por sua própria natureza; mas pelas vantagens que o seu valor permutativo poderá proporcionar,

compensa indiretamente e parcialmente, o suplício moral que os vitimados experimentam (cf. voto do Ministro

Thompson Flores, in RTJ 57/789.À falta de critério legal para a fixação do quantum indenizatório do dano moral,

tem-se optado pelo arbitramento judicial, mediante estimativa que tenha por finalidade reparar a lesão sofrida,

atendendo a vítima sem enriquecê-la, e, ao mesmo tempo, desestimular o ofensor à reiteração de tais ofensas.

Assim, na indenização por danos morais, cabe ao julgador fixá-la, equitativamente, sem se afastar da máxima

cautela, sopesando todo o conjunto probatório.Em que pese não ter havido negativação do saldo bancário ou

inclusão do nome do autor em órgãos de proteção ao crédito, tratando-se de conta corrente utilizada na atividade

empresarial e pessoal do autor tenho que a conduta administrativa da ré ao não adotar as medidas administrativas

cabíveis para solução do caso, em flagrante contrariedade às manifestas movimentações indevidas na conta de seu

cliente, é suficiente à caracterização do dano moral a ser indenizado no valor que arbitro em R$ 5.000,00.O

montante será corrigido desde a data de arbitramento (Súmula STJ n.º 362) pelos índices aprovados no Manual de

Cálculos desta Justiça Federal, incidindo juros legais desde o evento danoso (Súmula STJ n.º 54), ou seja,

25.11.2011, data da ciência do autor sobre o ocorrido e comunicação dos fatos à ré (fls.

32/33).DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente

o pedido para, ante os indícios de fraude nas operações de débito da conta corrente do autor, condenar a ré no

pagamento de indenização para ressarcimento de danos materiais, apurados no total de R$ 79.601,00 (setenta e

nove mil e seiscentos e um reais), e para reparação de danos morais, arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil

reais).Em relação aos danos materiais, incidirão juros legais e correção, pelos índices aprovados no Manual de

Cálculos desta Justiça Federal, contados desde a data de cada saque indevido. A indenização relativa a danos

morais será corrigida desde a data de arbitramento pelos índices aprovados no Manual de Cálculos desta Justiça

Federal, incidindo juros legais desde o evento danoso (25.11.2011).Condeno as ré no ressarcimento ao autor das

custas processuais recolhidas e no pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação.P.R.I.C.

 

0009546-73.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE LINFOMA E LEUCEMIA (ABRALE)(SP228992 - ANDRÉA KAROLINA

BENTO) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DE TALASSEMIA (ABRASTA)(SP228992 - ANDRÉA

KAROLINA BENTO)

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por UNIÃO FEDERAL contra ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DE LINFOMA E LEUCEMIA (ABRALE) e ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TALASSEMIA - ABRASTA,

objetivando que as rés se abstenham de utilizar o nome, marcas, símbolos ou logomarcas de órgãos públicos

federais, sem que haja expressa autorização, bem como a condenação das rés na reparação de danos morais.Alega

que, sem autorização, as rés utilizaram nomes e logomarcas do Governo Federal, Ministério da Saúde e Sistema
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Único de Saúde em manifesto relacionado ao teste de ácido nucléico, ensejando dano à imagem dos órgãos

públicos. À fl. 21, consta decisão deferindo a antecipação da tutela para determinar a não exibição, divulgação e

veiculação do nome, logomarca ou qualquer outro símbolo pertencente a órgão público federal, em especial o

Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde, sem expressa autorização, aplicando-se multa diária em caso de

descumprimento.Citadas (fls. 28/29), as rés informaram o cumprimento da decisão (fls. 30/32) e apresentaram

contestação e documentos, às fls. 33/65, aduzindo que são associações idôneas, que lhes foi autorizada a utilização

e fornecidas as logomarcas por servidores do Ministério da Saúde, bem como a inexistência de dano à imagem.A

autora ofereceu réplica (fls. 79/82).As partes, instadas à fl. 78, não especificaram provas (fls. 84/85).Informada

pela autora a impossibilidade de transação (fls. 93/98), restou prejudicada a audiência designada para conciliação

à fl. 86.É o relatório. Decido.Não suscitadas preliminares e presentes os pressupostos processuais e condições da

ação, passo à análise de mérito.Segundo a Convenção para o Estabelecimento da Organização Mundial da

Propriedade Intelectual, de 14.07.1967, propriedade intelectual é a soma dos direitos relativos às obras literárias,

artísticas e científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executantes, aos

fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em todos os domínios da atividade humana, às

descobertas científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem

como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra a concorrência desleal e todos os outros

direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico.A preocupação com

a proteção da denominada propriedade intelectual teve início com os direitos autorais no fim da Idade Média, a

partir da invenção da imprensa, que possibilitou a reprodução em maior escala de obras literárias e periódicos e

consequente acesso à informação por uma maior parcela da população. Após a Revolução Industrial, e com o

aumento da concorrência, ganharam força os pleitos para proteção da propriedade industrial (patentes, marcas,

nome etc.). Hodiernamente, na chamada era da informação, há grande interesse jurídico na proteção dos direitos

intelectuais afetos à seara da tecnologia da informação.A Constituição de 1988, de cunho nitidamente garantista,

assegura aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às

criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista

o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País (artigo 5º, XXIX).A proteção à

propriedade intelectual exsurge da especial distinção, funcionalidade ou significância característica dos bens

incorpóreos abarcados pela produção intelectual humana. Dentre os meios de garantia à propriedade intelectual

destacam-se os direitos de exclusiva, cuja extensão deve ser adequada ao bem imaterial protegido.A marca é

caracterizada por sinais distintivos visualmente perceptíveis que distinguem determinados produtos ou serviços

num determinado mercado, atestam a conformidade do produto ou serviço com determinadas normas ou

especificações técnicas ou identificam produtos e serviços provenientes de determinada entidade (artigos 122 e

123 da Lei n.º 9.279/96). Justamente em função da natureza designativo-distintiva que esses signos

identificadores, apropriados e reconhecidos durante o tempo, são reconhecidos como bens imateriais amparados

pela propriedade intelectual.Registra-se às marcas dupla função social: aquele que a utiliza confere a seus

produtos ou serviços a idoneidade associada àqueles sinais distintivos; os destinatários dos bens e serviços lhes

atribuem determinada qualidade ou conformidade em razão de ostentarem uma marca. Nesse sentido, é direito do

titular da marca zelar pela sua integridade material ou reputação (artigo 130 da Lei n.º 9.279/96), sob pena de

perder ou minorar a credibilidade adquirida no mercado ao longo do tempo por seu esforço, inteligência e

trabalho. Ao garantir a propriedade intelectual assegura-se o interesse público, quanto ao reconhecimento e

valoração de uma marca conhecida e em uso, e o interesse privado, protegendo-se o investimento em imagem

empresarial.No que tange aos sinais distintivos próprios à identificação do País, unidades federativas, Governo e

órgãos públicos, em que pese não se designarem juridicamente como marca, sua proteção é igualmente garantida

por se tratar de efetiva propriedade intelectual. Anoto que é expressamente vedado aos particulares o registro

desses signos como marca (artigo 124, I, da Lei n.º 9.279/96), tratando-se o seu uso uma exclusividade das

entidades oficiais ao poder público vinculadas.O caso dos autos trata do uso de logomarcas do Ministério da

Saúde e do Sistema Único de Saúde - SUS com o objetivo de indicar que apoiavam o manifesto e o seminário

promovidos pelas rés para conscientização quanto ao direito do receptor de sangue à segurança transfusional, com

a implantação obrigatória em todo o território nacional do Teste de Ácido Nucléico - NAT no procedimento para

transfusão de sangue (fls. 15v/17v).Ressalto que não se discute os benefícios da realização do NAT como

instrumento para maior segurança nas transfusões de sangue, ou mesmo eventuais vantagens que as rés,

associados ou empresas que disponibilizem o exame possam aferir com a aprovação da obrigatoriedade do teste.

O objeto da demanda é a utilização não autorizada de logomarca, propriedade intelectual da União Federal,

acarretando dano à imagem dos órgãos públicos.Não há dúvida de que ao apontar, com a utilização de

logomarcas, que órgãos públicos federais ligados diretamente ao setor da saúde pública apoiam o manifesto ou a

realização de seminários relacionados ao NAT, a iniciativa das associações rés toma para si oficialidade e

legitimidade própria daqueles órgãos, aproveitando a boa-fé e a confiança depositada pelos cidadãos em

campanhas do Governo ou por ele apoiadas. De outro lado e como exata medida dessa confiança, há a

reconhecida responsabilidade do Governo, que não é passageira, descuidada ou desprovida de conhecimento

técnico. Isto é, subentende-se que companhas de saúde promovidas ou apoiadas pelo Governo sejam precedidas de
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estudos e avaliações, amparadas em dados concretos, que efetivamente impliquem benefícios à população, sem

eventuais contraindicações.A fim de comprovar a existência de autorização, as rés apresentaram, às fls. 59/60,

comunicação eletrônica com servidor público do Ministério da Saúde solicitando autorização para inclusão de

logomarcas nas campanhas de conscientização relacionadas ao NAT. Em 08.04.2011, a servidora Monica Baeta

Silveira Santos, do Núcleo de Comunicação e Gestão de Qualidade da Coordenação Geral de Sangue e

Hemoderivados/DAE/SAS do Ministério da Saúde, enviou as logomarcas do Ministério e do SUS para inclusão

nas peças de divulgação. Em 31.05.2012, a servidora Carla Patrícia Rodrigues de Sousa, do referido Núcleo de

Comunicação e Gestão de Qualidade enviou as logomarcas para inclusão nas peças de divulgação do seminário

Sangue Seguro Salva Vidas. Ressalto, contudo, que já havia divulgação do seminário com o uso das logomarcas

em 29.05.2012 (fl.17).Tenho como patente a inobservância dos requisitos próprios aos atos administrativo,

mormente a competência e a forma. O pleito para autorização de uso de logomarca de órgãos públicos federais

deve seguir as formalidades próprias, que claramente não se resumem a singelas mensagens eletrônicas trocadas

com servidor absolutamente desprovido de competência para decidir a respeito.O apoio do Governo Federal a

uma campanha relacionada à saúde pública não pode ser tratado de maneira irrefletida e superficial, inclusive pela

expectativa gerada na população, especialmente àquela parcela que faz uso da rede pública de saúde.Não há

dúvida de que a obrigatoriedade da realização de determinado exame para qualificação do sangue doado em todo

o território nacional representa efetivo impacto na prestação dos serviços públicos de saúde, de sorte que eventual

apoio do Governo a campanhas com tal finalidade deve ser objeto de apreciação cautelosa pelas autoridades

competentes, inclusive em razão das exigências populacionais que legitimamente podem se seguir. Dado o cenário

atual, tenho que a utilização das logomarcas dos órgãos públicos federais pelas rés se deu de forma contrária, ou

potencialmente contrária, aos interesses governamentais. Se o Governo deve, por sua própria natureza,

transparecer idoneidade, é evidente que as mensagens que transmite ao público devem ser claras e coerentes com

suas ações. Como coadunar o posicionamento do oficial do Governo quanto ao NAT (em que há norma

atribuindo-lhe qualidade de exame apenas complementar) e aquele veiculado pelas rés (com apoio à

obrigatoriedade do exame)?Ressalto que as autoridades sanitárias têm competência para tornar obrigatórios

exames laboratoriais que, segundo critérios técnicos, devam ser observados para segurança transfusional. Se

entendessem que o NAT deveria ser obrigatório, bastaria que fossem adotadas as medidas cabíveis para tanto. Não

há razão para apoiarem uma campanha cujo objetivo é amealhar participantes para pressionar o Governo a adotar

postura diversa da atual. É um contrassenso.Não havendo autorização legítima dos órgãos públicos federais, cujos

sinais distintivos são propriedade intelectual, portanto, de utilização exclusiva e insusceptíveis de apropriação por

terceiros, as rés devem se abster do uso de nome, logomarca, símbolo ou outros signos do Governo.Considerada a

dupla função das marcas, resta patente o dano à imagem da União em razão do uso não autorizado das logomarcas

de seus órgãos governamentais e da informação inverídica de seu apoio ao manifesto e seminário promovidos

pelas rés. Reitero que o suposto apoio do Ministério da Saúde e do SUS, além de não existir, era contrário ao

posicionamento atual do Governo quanto ao NAT, de sorte que eventual serviço público de saúde esperado nesse

sentido por um doador ou receptor de sangue não seria atendido.Tratando-se de dano à imagem administrativa da

União, ao qual não se encontra estimação perfeitamente adequada, não é essa razão para que se lhe recuse, em

absoluto, uma compensação ou para que se estabeleça indenização em valores desproporcionais ou afastados da

razoabilidade. Essa será estabelecida, como e quando possível, por meio de uma soma, que não importando

medida exata, traduz certa reparação. O dinheiro não extinguirá de todo o dano, nem o atenuará por sua própria

natureza; mas pelas vantagens que o seu valor permutativo poderá proporcionar, o compensa indireta e

parcialmente (cf. voto do Ministro Thompson Flores, in RTJ 57/789).À falta de critério legal para a fixação do

quantum indenizatório do dano moral, tem-se optado pelo arbitramento judicial, mediante estimativa que tenha

por finalidade reparar a lesão sofrida, atendendo a vítima sem enriquecê-la, e, ao mesmo tempo, desestimular o

ofensor à reiteração de tais ofensas. Assim, na indenização por danos morais, cabe ao julgador fixá-la,

equitativamente, sem se afastar da máxima cautela, sopesando todo o conjunto probatório.Ante a veiculação,

desde 2011, de campanhas das rés sem autorização legítima da autora para informação do apoio e uso das

logomarcas de órgãos públicos federais, bem como considerando o objetivo social das associações rés e a

particularidade do caso (NAT), arbitro a indenização para reparação de danos morais no valor de R$ 40.000,00,

respondendo cada ré pela metade.O montante será corrigido desde a data de arbitramento (Súmula STJ n.º 362)

pelos índices aprovados no Manual de Cálculos desta Justiça Federal, incidindo juros legais desde o evento

danoso (Súmula STJ n.º 54), ou seja, 07.12.2011, data da notícia da veiculação não autorizada (fl.

13v).DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido para, a partir da citação e até que seja obtida autorização expressa de autoridade competente com

observância dos procedimentos administrativos próprios, determinar a não exibição, divulgação e veiculação do

nome, logomarca ou qualquer outro símbolo pertencente a órgão público federal, em especial o Ministério da

Saúde e o Sistema Único de Saúde; bem como para condenar cada uma das rés no pagamento de metade da

indenização para reparação do dano moral que arbitro no total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).O montante

será corrigido desde a data do presente arbitramento de acordo com o Manual de Cálculos desta Justiça Federal,

incidindo juros de mora legais (artigo 406 do CC) desde o evento danoso, em 07.12.2011.Condeno as rés no
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recolhimento das custas processuais devidas e no pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% (dez

por cento) da respectiva condenação.P.R.I.C.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002490-59.2013.403.6130 - C&A MODAS LTDA(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP173531 -

RODRIGO DE SÁ GIAROLA E SP258602 - WILLIAM ROBERTO CRESTANI) X INSPETOR CHEFE

ALFANDEGA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR)

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos por C&A MODAS LTDA., alegando haver contradição na

sentença quanto à limitação temporal expressa na parte dispositiva da sentença.É o relatório. Decido.Conforme

fundamentado na sentença, as contribuições PIS/COFINS-importação são inexigíveis com base de cálculo diversa

do valor aduaneiro, sendo cabível a compensação do indébito recolhido pela inclusão em sua base de cálculo dos

valores do ICMS e das próprias contribuições PIS/COFINS-importação, observado o prazo de prescrição

quinquenal. Trata-se de erro material a limitação ao período de 19.12.2008 a 31.10.2013, expressa na parte

dispositiva, que passa a constar como segue:Ante o exposto, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, concedo a segurança para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a impetrante ao

recolhimento das contribuições PIS/COFINS-importação com base de cálculo diversa do valor aduaneiro,

conforme definido na legislação pátria vigente, restando excluídos os valores do ICMS e das próprias

contribuições PIS/COFINS-importação previstos no artigo 7º, I, da Lei n.º 10.865/04; bem como para declarar seu

direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, observado o lapso quinquenal de prescrição.A

compensação, a ser requerida administrativamente junto à SRFB (artigo 73 e ss. da Lei n. 9.430/96), observará o

disposto no artigo 170-A do CTN. Para atualização do crédito a ser compensado, aplicar-se-á a taxa referencial

SELIC, calculada a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação, nos

termos do artigo 39, 4, da Lei n. 9.250/95.Para os fins acima expostos, os embargos de declaração ficam

ACOLHIDOS.Retifique-se o registro da sentença, anotando-se.P.R.I.O.

 

0002468-57.2014.403.6100 - PULVITEC DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE COLAS E ADESIVOS

LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA E SP180747 - NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 -

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Trata-se de mandado de segurança, impetrado por PULVITEC DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

COLAS E ADESIVOS LTDA contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT/SP, visando à declaração de inexistência de

relação jurídico-tributária que a obrigue ao recolhimento das contribuições ao PIS e COFINS com a inclusão dos

valores de ICMS na base de cálculo desses tributos. Requer, ainda, que seja declarado seu direito à compensação

dos valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos.Sustenta que o ICMS não constitui receita ou

faturamento da empresa, mas sim tributo que compõe a receita fiscal dos Estados, bem como que sua exigência

constituiu ofensa à lei e à Constituição Federal. Juntou documentos.É o relato do necessário. Decido.Presentes os

pressupostos processuais e condições da ação, em relação ao mérito adoto os fundamentos da sentença prolatada

no processo nº 0019876-95.2013.403.6100, como adiante segue.Tendo em vista já ter decorrido o prazo para

julgamento pelo colendo Supremo Tribunal Federal dos processos relevantes à análise do mérito da ação,

principalmente da medida cautelar referente à ADC nº 18/08 (cf. L. 9.868/99, art. 21, p.u.) de rigor o trâmite do

feito, não devendo a parte impetrante ser tolhida em seu direito de acesso ao Poder Judiciário. Oportunamente,

sobrevindo decisões de mérito pelo pretório excelso, nada impedirá que estas possam vir a ser aplicadas a esta lide

em grau de recurso, conforme o caso. Desta forma e em respeito aos princípios da eficiência e da celeridade

processual previstos constitucionalmente (CF, arts. 37, caput, e 5º, LXXVIII), neste ínterim a ação deverá ter seu

regular seguimento, o que, independentemente do resultado dado ao processo, não causará prejuízos a qualquer

das partes.Nesse sentido, confira-se:AEDAGA - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1161089Relator(a)

HUMBERTO MARTINS Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:18/02/2011

Decisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo

regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro

Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. Ementa

TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. LEGALIDADE. MATÉRIA

PACÍFICA NO ÂMBITO DO STJ. SÚMULAS 68 E 94/STJ. 1. A questão referente à incidência do ICMS na

base de cálculo da PIS e da COFINS fora sobrestada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Declaratória de

Constitucionalidade n. 18/DF, na qual foi deferida medida cautelar para determinar que juízos e tribunais

suspendam o julgamento dos processos em trâmite, aí não incluídos os processos em andamento nesta Corte, que

envolvam a aplicação do art. 3º, 2º, I, da Lei nº 9.718/98; razão por que o presente feito ficou suspenso até a
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presente data. 2. Entretanto, impõe-se o conhecimento do recurso, uma vez que findou o prazo determinado na

decisão do Supremo, na ADC n. 18, de prorrogar por mais 180 dias a eficácia da medida cautelar anteriormente

deferida. 3. Conforme decidido pela Corte Especial, o reconhecimento pelo STF da repercussão geral não

constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas de eventual recurso extraordinário a ser

interposto. 4. É pacífico no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que se inclui o ICMS na base de cálculo do

PIS e da COFINS, consoante se depreende das Súmulas 68 e 94 do STJ. Agravo regimental improvido.AC -

Apelação Civel - 200883000120156Relator(a) Desembargador Federal Edílson Nobre Sigla do órgão TRF5 Órgão

julgador Quarta Turma Fonte DJE - Data::28/10/2010 - Página::783Decisão POR MAIORIA Ementa

TRIBUTÁRIO. COFINS. PIS. INCLUSÃO DO VALOR CORRESPONDENTE AO ICMS NA BASE DE

CÁLCULO. CABIMENTO. I. De início destaque-se que o prazo de suspensão de 180 dias fixado pelo STF para

julgamento das ações referentes à inclusão do ICMS e do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos autos

da Ação Declaratória de Constitucionalidade - ADC nº 18, já se expirou, impondo-se o julgamento do feito.

(...)VI. Apelação improvida.No mérito, o cerne da questão consiste em saber se os valores do ICMS estão ou não

incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS. A hipótese de incidência de tais tributos, em consonância com

o arquétipo constitucional traçado no artigo 195, I, da Constituição Federal na sua redação original, aponta ser o

faturamento da empresa a base de cálculo de tais contribuições, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº

70/91: Art. 1 Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), fica instituída contribuição social para

financiamento da Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, devida pelas

pessoas jurídicas inclusive as a elas equiparadas pela legislação do imposto de renda, destinadas exclusivamente

às despesas com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social.Art. 2 A contribuição de que

trata o artigo anterior será de dois por cento e incidirá sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita

bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.Parágrafo único.

Não integra a receita de que trata este artigo, para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição, o

valor:a) do imposto sobre produtos industrializados, quando destacado em separado no documento fiscal;b) das

vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qualquer título concedidos incondicionalmente. Já em

relação ao PIS, a LC nº 7/70 dispõe:Art. 3º - O Fundo de Participação será constituído por duas parcelas:a) a

primeira, mediante dedução do Imposto de Renda devido, na forma estabelecida no 1º deste artigo, processando-

se o seu recolhimento ao Fundo juntamente com o pagamento do Imposto de Renda;b) a segunda, com recursos

próprios da empresa, calculados com base no faturamento, como segue:1) no exercício de 1971, 0,15%;2) no

exercício de 1972, 0,25%;3) no exercício de 1973, 0,40%;4) no exercício de 1974 e subseqüentes, 0,50%.Resta

apenas saber se os valores do ICMS compõem ou não o faturamento da empresa, que é a própria base de cálculo

de tais contribuições. A resposta é singela, basta averiguar se os valores do ICMS compõem ou não o preço dos

produtos vendidos e dos serviços pela empresa. Demais disso em relação à sistemática de tributação do ICMS

traçada pela Lei Complementar nº 87/96, tem-se como imperativo legal tal composição do imposto no bojo do

preço da mercadoria vendida, em especial diante do preceito do artigo 13, , 1º, da citada lei

complementar.Deveras, se os valores destes impostos estão ínsitos no preço, por força de disposição legal - já que

é vedado o aparte do tributo do preço do bem, sendo o destaque mera indicação para fins de controle - e da

sistemática da tributação, tenho que a tese da impetrante não procede.Estando embutidos jurídica e

economicamente no preço, evidentemente integram a fatura comercial da empresa, a qual os repassa na nota fiscal

e, como tal, integram para todos os fins o faturamento da empresa e a própria base de cálculo das contribuições do

PIS e da COFINS. Nesse sentido, os valores do ICMS integram contábil e economicamente o faturamento da

empresa. Assim sendo, não entendo haver violação ao artigo 110 do Código Tributário Nacional.De rigor,

portanto, a inclusão desse tributo na base de cálculo do PIS e da COFINS.Em verdade, cuida-se de assunto

amplamente debatido na jurisprudência, nos termos das Súmulas 68 e 94 do STJ. Confira-se, ainda, os julgados

abaixo, que integram para todos os fins esta sentença: Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇAClasse: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 463629Processo:

200200897521 UF: RS Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da decisão: 16/09/2003 Documento:

STJ000507141 Fonte DJ DATA:06/10/2003 PÁGINA:210Relator(a) HUMBERTO GOMES DE

BARROSDecisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas

taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.

Ministro Relator. Os Srs.Ministros José Delgado, Francisco Falcão, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram

com o Sr. Ministro Relator.EmentaTRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO - BASE DE CÁLCULO - PIS E

COFINS - SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.- Sem prequestionamento, o recurso especial não merece seguimento.- Já

é pacífico que a parcela relativa ao ICMS insere-se na base de cálculo do PIS e da COFINS (Súmulas 68 e 94 do

STJ).- Regimental improvido.Data Publicação 06/10/2003Acordão Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 9601136002Processo: 9601136002 UF: MG Órgão

Julgador: SEGUNDA TURMA SUPLEMENTARData da decisão: 12/6/2001 Documento: TRF100114222 Fonte

DJ DATA: 16/7/2001 PAGINA: 567 Relator(a) JUIZ LINDOVAL MARQUES DE BRITO (CONV.) Decisão À
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unanimidade, negar provimento à apelação.Ementa MANDADO DE SEGURANÇA. COFINS. ISS. BASE DE

CÁLCULO.1. Ao julgar o RE 150.755/PE, o Supremo Tribunal Federal eliminou a diferenciação entre receita

bruta e faturamento, dizendo que A contribuição social questionada se insere entre as previstas no art. 195, I, CF e

sua instituição, portanto, dispensa lei complementar no art. 28 da Lei nº 7.738/89, a alusão à receita bruta, como

base de cálculo do tributo, para conformar-se ao art. 195, I, da Constituição, há de ser entendida segundo a

definição do DL. 2.397/87, que é equiparável à noção de ´faturamento´ das empresas de serviço.2. O fato gerador

e a base de cálculo da COFINS podem ser os mesmos do PIS e os valores devidos a título de ICMS e ISS

integram a base de cálculo. Precedentes: TRF-4ª Região, 1ª Turma, AC95.04.04557-0/RS e AC94.04.29227-3/RS,

Rel. Juiz GILSON DIPP.3. Apelação improvida.Data Publicação 16/07/2001Sem razão, portanto, a impetrante, no

mais não antevendo afronta a qualquer princípio constitucional ou legal. Havendo sido exposta a lide e

fundamentado o tema no que relevante ao seu julgamento, considero suficientes os argumentos expostos a motivar

a conclusão ora adotada. Desta forma também resta prejudicada a apreciação do consectário pleito de

compensação.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do artigo 269, I c/c o artigo 285-A, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido e denego a segurança.Custas na forma da lei. Sem condenação em

verba honorária, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/09.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.O.C.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0018856-02.1995.403.6100 (95.0018856-2) - KENICHI SANO X LIDIA ROSINA DE SOUZA LIMA X

LILIAN CARREIRA RAPOSO X LILIAN MARCIA COELHO DE SOUZA X LISANEAS SA FREIRE X

LUCIANO EDUARDO PEREIRA X LUIZ CLAUDIO MARQUES X MANOEL TIRADENTES MARQUES X

MARCIA ROBERTA DE SOUZA X MARIA APARECIDA LOPES PEREIRA(SP067564 - FRANCISCO

FERREIRA NETO E SP235508 - DANIELA MAGAGNATO PEIXOTO E SP267840 - ANGELO PEDRO

GAGLIARDI MINOTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP096298 -

TADAMITSU NUKUI E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 758 - ALEXANDRE ALBERTO BERNO) X LILIAN CARREIRA

RAPOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LISANEAS SA FREIRE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIANO EDUARDO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Tendo em vista a satisfação total da dívida, mediante o cumprimento de obrigações de fazer e adesão a

termos de acordo extrajudicial, julgo extinta a execução nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil.

Sem honorários. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6745

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001920-32.2014.403.6100 - MARLON FERNANDES CIPRIANO(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Pela presente ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por MARLON FERNANDES

CIPRIANO em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que pretende o autor seja determinada a

imediata exclusão de seu nome do SERASA.Ao final, requer seja a ré condenada ao pagamento de indenização

por danos morais sofridos em função da inscrição indevida de seu nome no mencionado cadastro de proteção ao

crédito, no montante equivalente a 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), bem como o reconhecimento da

inexistência do débito.Alega que a CEF indicou seu nome aos cadastros de proteção ao crédito, por dívida vencida

em 05/09/2013, no valor de R$ 101,76, oriunda dos contratos 012102411850003 e

210241185000374908.Sustenta que não assumiu a obrigação, razão pela qual tal inscrição é indevida.Requer o

benefício da assistência judiciária gratuita.Juntou procuração e documentos (fls. 07/22).Vieram os autos à

conclusão.É o relatório do necessário. Decido.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-
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se.Quanto ao pedido de tutela antecipada, ausente, por ora, a verossimilhança das alegações.Da análise do

documento acostado a fls. 22, verifica-se a anotação de restrição advinda do contrato 210241185000374908, além

de outras restrições anteriores incluídas por outras empresas.Não há como afirmar categoricamente que o débito

lançado em nome do autor é indevido, alegação que somente será analisada ao final, após a manifestação da

CEF.Ausente um dos requisitos, fica prejudicada a apreciação do risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.Em face do exposto, pelas razões elencadas, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se, devendo

a CEF, em contestação, carrear aos autos os documentos indicados a fls. 03, item 6 da exordial.Intime-se. 

 

0001923-84.2014.403.6100 - SOLUCAO CULTURAL CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS LTDA.

- ME(SP125431A - ALESSANDRO RESENDE GUIMARAES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por SOLUÇÃO CULTURAL

CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, em que pretendem a

suspensão da exigência do recolhimento do valor apontado na decisão prolatada pelo Ministério da Cultura, bem

como a suspensão dos efeitos da sua inabilitação.Sustenta que atua no segmento de projetos culturais incentivados

há cerca de 20 (vinte) anos e que em 18 de outubro de 2007 apresentou ao Ministério da Cultura proposta de

projeto cultural intitulado Planta Água, Mata atlântica e Paisagens (Pronac nº 07-10037).Narra que em 08 de julho

de 2008 foi proferido pela Comissão Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC), despacho de aprovação do projeto,

no valor de R$ 715.814,00 (setecentos e quinze mil, oitocentos e catorze reais), cuja publicação saiu no Diário

Oficial da União de 24/09/2008, através da Portaria de Aprovação nº 578 de 23/09/2008.Informa que após a

prestação de contas final, foi proferido parecer técnico quanto à execução física e à avaliação dos resultados do

projeto, concluindo pela não existência documentos comprobatórios suficientes de que todo o projeto foi

executado conforme proposto e aprovado, indicando a necessidade de nova incursão junto ao proponente

solicitando novos documentos, bem como reprovando a prestação de contas.Alega que a despeito da

recomendação do parecerista, sem qualquer oportunidade de defesa ou realização de diligências adicionais, em

total afronta ao direito à ampla defesa e ao contraditório recebeu um comunicado de reprovação do projeto

cultural e solicitação de restituição integral do valor captado devidamente corrigido monetariamente.Aduz que

recorreu administrativamente, restando mantida a decisão de reprovação da prestação de contas

apresentada.Sustenta que o ato administrativo que reprovou o projeto e determinou a devolução integral dos

recursos captados é nulo pelas seguintes razões: a) no parecer foi reconhecido expressamente que várias

apresentações foram regularmente executadas, não havendo que se falar em lesão ao erário, b) acerca da alegada

sobreposição de projeto, conforme constou no parecer, é vedada qualquer análise subjetiva posterior, competindo

apenas à CNIC esta análise, no ato da apresentação do projeto, c) a decisão final de reprovação deveria ser

precedida de parecer da CNIC, conforme disposto no artigo 38, VI, do Decreto 5.761/06, o que não ocorreu, D)

utilização a Instrução Normativa nº 01/2012 como fundamentação no parecer técnico, ainda que tal norma não

existisse por ocasião da execução do projeto.Por fim, entende que a solicitação de devolução dos valores constitui

verdadeira tentativa de enriquecimento sem causa, considerando que além de ter havido realização do projeto

cultural, recebeu apenas a quantia equivalente a 10% (dez por cento) do valor incentivado.Juntou procuração e

documentos (fls. 41/638).Vieram os autos à conclusão.É o breve relatório.Decido.Para que seja concedida a

antecipação da tutela jurisdicional faz-se necessária a presença concomitante de ambos os requisitos, quais sejam

a prova inequívoca da verossimilhança da alegação e o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.No caso

em tela, a prova inequívoca da verossimilhança da alegação faz-se ausente, o que desautoriza a concessão da

tutela antecipada. Quanto ao pedido formulado em sede de tutela antecipada, não verifico a presença dos

requisitos do Artigo 273 do Código de Processo Civil.A parte alega diversas irregularidades a macular a cobrança

dos valores devidos a título de ressarcimento ao SUS em função da utilização da rede pública de saúde por seus

conveniados, afirmando a impossibilidade de inclusão de seu nome na Dívida Ativa da União e no CADIN até

decisão final da presente.Em que pesem as alegações formuladas pela parte autora, entendimento pacificado do E.

Superior Tribunal de Justiça estabelece que a mera existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a

suspensão do registro do devedor no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona

essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o

objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao

Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei (REsp

1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro Luiz

Fux).Assim, não tendo a parte autora manifestado a intenção de garantir a dívida em comento, não há como

determinar a suspensão dos atos de cobrança.Ressalto que as questões levantadas pela parte autora

consubstanciam matéria fática, que somente serão analisadas pelo Juízo após o devido contraditório, na ocasião da

prolação de sentença.Dito isto, a análise acerca de existência do segundo requisito, o perigo de dano irreparável ou

de difícil reparação fica prejudicada em face do acima exposto, impondo-se o indeferimento da tutela

antecipada.Em face do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.Concedo à parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para que regularize o valor atribuído à causa, que deverá ser equivalente ao benefício

patrimonial postulado, comprovando o recolhimento da diferença de custas processuais, sob pena de extinção do
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processo sem julgamento do mérito.Cumprida a determinação acima, cite-se.Intime-se.

 

0002039-90.2014.403.6100 - CAMILA BEHN AGUIAR MIGUEL(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Verifico que o autor formula pedido genérico de confirmação da

tutela antecipada no item c de fls. 34.No entanto, não há na exordial qualquer fundamento jurídico indicando o

risco de dano irreparável ou de difícil reparação a justificar tal requerimento, de modo que dele não conheço.

Assim sendo, cite-se.Intime-se.

 

0002412-24.2014.403.6100 - JOSUE BENEDITO ALBERTO(SP307770 - MAURICIO RODRIGUES DOS

SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por JOSUÉ BENEDITO ALBERTO em

face do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em que pretende o

autor a concessão de medida que determine ao réu a emissão de carteira profissional sem a inscrição atuação

educação básica, suspendendo-se, de imediato, a restrição imposta ao seu campo de atuação, sob pena de

imposição de multa diária.Afirma que a legislação que regulamenta a profissão de educação física não faz

qualquer distinção para a atuação profissional dos bacharelados e licenciados, bastando a apresentação do diploma

de curso superior, razão pela qual entende ilegal a conduta do réu.Juntou procuração e documentos (fls.

20/81).Vieram os autos à conclusão.É o breve relato.Decido.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-

se.Ausentes os requisitos necessários à concessão da medida em sede de tutela antecipada.O documento de fls. 24

comprova que o autor concluiu o curso de Licenciatura em Educação Física no ano letivo de 2006, o que lhe

confere a possibilidade de atuação apenas na área de educação básica.A Lei n 9.394/96 diferenciou os cursos de

bacharelado e licenciatura, autorizando aos licenciados a atuação na área de educação básica, conforme se extrai

do disposto no artigo 62 da norma:Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação,

admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros

anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei nº

12.796, de 2013) Nesse sentido já decidiu o E. TRF da 3ª Região nos autos da AC 00135145320084036100 AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1499873Relator JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TERCEIRA TURMA, DJF3

DATA:04/03/2013.Assim, ao menos nessa análise prévia, não há como determinar a inscrição sem restrição

quanto ao campo de atuação do autor.Em face do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA

ANTECIPADA.Cite-se.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 6747

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0021606-78.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

NEILTON DA SILVEIRA SOUZANO

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 93, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos à conclusão para deliberação

 

0011954-03.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JACILENE MARIA DA SILVA(SP070843 - JOSE REINALDO SADDI)

Fls. 54/61: Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.E, diante do requerimento formulado pela Ré a fls.

54/61 manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

DEPOSITO

0021296-43.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR E SP334882B - MICHELLE DE SOUZA CUNHA) X EUNIR ALMEIDA

Regularize a peticionária de fls. 166 e fls. 167 a sua representação processual nos presentes autos, devendo a

Secretaria proceder a anotação no sistema de acompanhamento processual do nome desta para fins de intimação.

Cumprida a determinação supra, defiro o prazo requerido a fls. 166 e fls. 167. Decorrido o prazo supra sem

manifestação, tornem os autos conclusos.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA
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0049629-31.1975.403.6100 (00.0049629-4) - ISAURINA ANDRADE DE FIGUEREDO X IRENE

FIGUEIREDO LEMOS GILBERTO(SP019330 - JOAKIM MANOEL CARNEIRO DA CUNHA PAES

BARRETO) X DELGADO DO MINISTERIO DA FAZENDA EM SAO PAULO(Proc. 1297 - CRISTINA

FOLCHI FRANCA)

Em face da informação supra, diga a impetrante se persiste o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 5

(cinco) dias.Decorrido o prazo supra sem manifestação, tornem os autos conclusos para extinção do feito.Int.

 

0045184-42.1990.403.6100 (90.0045184-1) - PNEUAC S/A COML/ E IMPORTADORA X COMPARSE CIA/

DE CORRETAGENS DE SEGUROS, PARTICIPACOES E COM/ X COBRESUL IND/ E COM/ LTDA X

GETOFLEX METZELER IND/ E COM/ LTDA X PIRELLI PNEUS S/A X PIRELLI FACTORING

SOCIEDADE DE FOMENTO COML/ LTDA X COM/ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES MURIAE

LTDA X PIFLORA REFLORESTAMENTO LTDA X INDUSTRIAS MULLER DE BEBIDAS LTDA X

IMOBILIARIA PARAMIRIM S/A X OLIMPUS INDL/ E COML/ LTDA X OLIMPUS INDL/ E

EXPORTADORA LTDA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X IVOTURUCAIA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA X SR VEICULOS LTDA X SOUZA RAMOS COM/ E IMP/ LTDA X BRABUS AUTO

SPORT LTDA X FLAMINIA IND/ TEXTIL LTDA X FCI COMPONENTES ELETRONICOS LTDA X

MICRO ELETRONICA LTDA X SOUZA RAMOS S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES X

EDURE ADMINISTRACAO PARTICIPACAO E REPRESENTACAO LTDA X CERAMICA E VELAS DE

IGNICAO NGK DO BRASIL S/A X IND/ MECANICA BRASPAR LTDA X PEGASO IND/ TEXTIL

S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. PROC. FAZ. NAC.) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS/SP(Proc.

PROC. FAZ. NAC.) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA/SP(Proc. PROC. FAZ. NAC.)

Providencie a Impetrante a subscrição da petição de fls. 1.044/1.047, tendo em vista que se encontra apócrifa, no

prazo de 05 (cinco) dias.Após cumprida a determinação supra, expeça-se a certidão conforme requerido,

intimando-se o Impetrante para proceder a sua retirada mediante recibo nos autos. Isto feito, retornem os autos ao

arquivo.

 

0014410-92.1991.403.6100 (91.0014410-0) - PIRELLI LTDA X GETOFLEX METZELER IND/ E COM/ LTDA

X PIRELLI PNEUS S/A X PIFLORA REFLORESTAMENTO LTDA X INDUSTRIAS MULLER DE

BEBIDAS LTDA X IMOBILIARIA PARAMIRIM S/A X IVOTURUCAIA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA X SOUZA RAMOS COM/ E IMP/ LTDA X MMC AUTOMOTORES DO BRASIL

LTDA X FLAMINIA IND/ TEXTIL LTDA(SP174902 - LUIZ FELIPE COUTINHO DIAS DE SOUZA E

SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO X PIRELLI LTDA

Fls. 759/762: Defiro. Expeça-se a certidão conforme requerido, intimando-se o Impetrante para proceder a sua

retirada mediante recibo nos autos. Isto feito, retornem os autos ao arquivo.

 

0030671-83.2001.403.6100 (2001.61.00.030671-4) - DROGARIA SAO PAULO S/A(SP072082 - MARIA

LUCIA LUQUE PEREIRA LEITE) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP087469 -

RUI GUIMARAES VIANNA)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica o Impetrante intimado do desarquivamento dos autos para requerer o quê de direito

no prazo de 05 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo.

 

0025534-42.2009.403.6100 (2009.61.00.025534-1) - IDEIA - INSTITUTO DE DIREITOS EMPRESARIAIS E

INTEGRACAO ASSOCIATIVA(SP105074 - PIERRE SILIPRANDI BOZZO) X PROCURADOR GERAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL NO ESTADO DE SAO

PAULO

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da

parte interessada serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo)

 

0005512-89.2011.403.6100 - WBR IND/ E COM/ DE VESTUARIO S/A(SP111361 - MARCELO BAETA

IPPOLITO E SP209032 - DANIEL LUIZ FERNANDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     67/519



Diante da concordância manifestada pela União Federal a fls. 620 e considerando que se encontra pendente de

julgamento na Instância Superior o Recurso Extraordinário interposto pela União Federal a fls. 519/530 (fls. 607),

defiro o requerimento formulado pelo Impetrante a fls. 616/618 devendo-se aguardar em Secretaria o julgamento

final ao referido recurso.Intime-se e, após, cumpra-se.

 

0000300-53.2012.403.6100 - LUIS CARLOS AVELLAR MERCON DE VARGAS(SP270209B - LUIS

CARLOS AVELLAR MERCON DE VARGAS) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP(SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E SP195315 - EDUARDO

DE CARVALHO SAMEK)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da

parte interessada serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo)

 

0007117-36.2012.403.6100 - WAGNER GHENSEV FERNANDES(SP215716 - CARLOS EDUARDO

GONÇALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da

parte interessada serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo)

 

0000023-66.2014.403.6100 - X-STREET CONFECCOES LTDA(SP211104 - GUSTAVO KIY) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE

DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Diante do requerimento formulado pela União Federal a fls. 62, apresente a Impetrante a documentação requerida.

Após, dê-se ciência a União Federal.Oportunamente, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e, após,

tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0000027-06.2014.403.6100 - COMPANIA PANAMENA DE AVIACION (COPA AIRLINES)(RJ087341 -

SIMONE FRANCO DI CIERO E SP174127 - PAULO RICARDO STIPSKY) X INSPETOR CHEFE DA

INSPETORIA RECEITA FEDERAL BRASIL EM SAO PAULO 8 REG

Fls. 266 e fls. 280/286-verso: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Fls.

267/275: Dê-se ciência acerca do informado pela autoridade impetrada.E, considerando que até a presente data

não há notícia nos presentes autos acerca da concessão da atribuição de efeito suspensivo aos autos do Agravo de

Instrumento n. 0001355-35.2014.4.03.0000, dê-se vista dos presentes autos ao Ministério Público Federal e,

posteriormente, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Intimem-se e, após, cumpra-se.

 

0002443-44.2014.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA

NACIONAL 3 REG SP

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por NEXTEL

TELECOMUNICAÇÕES LTDA em face do PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, em que pretende a impetrante seja determinada a imediata expedição

da certidão positiva com efeitos de negativa de débitos em seu nome, sem que os débitos dos processos

administrativos 10880.655.615/2012-13 (inscrições 80213005599-64, 80613017997-39 e 80713007396-08) e

10880.962.774/2012-63 (inscrição 80713008993-03) sejam considerados óbices para tanto. Afirma que os valores

encontram-se com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional,

tendo em vista o depósito do valor integral dos débitos nos autos das ações cautelares n 0008562-

55.2013.403.6100 e 0012151-55.2013.403.6100.Aduz que protocolou pedido na via administrativa, o qual foi

indeferido, sob a alegação de que os depósitos não são integrais por não contemplar o acréscimo legal de 20%,

devidos desde a inscrição na dívida ativa.Sustenta que o periculum in mora reside no fato de que a CPD-EM

vencerá em 25/02/2014, e caso não obtenha a certidão, sofrerá prejuízos no que diz respeito à sua atuação junto à

ANATEL, bem como não receberá suas receitas decorrentes da prestação de serviços de telecomunicações para

seus clientes governamentais.Juntou procuração e documentos (fls. 19/106).Vieram os autos à conclusão.É o

breve relato.Decido.Afasto as prevenções constantes no termo acostado aos autos, haja vista a diversidade de

objetos.O Impetrante ajuizou medidas cautelares de caução para garantir o futuro ajuizamento de execuções

fiscais, tendo depositado integralmente o montante discutido em juízo.Tenho posicionamento pessoal, já

manifestado em outros feitos, que o depósito do montante integral impede o ajuizamento da execução fiscal, por
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força de determinação legal.De fato, já deixei assentado em outra oportunidade que: vários problemas têm surgido

em decorrência da utilização desta via processual.O primeiro deles: - não pode o contribuinte efetuar o depósito

do montante integral do débito discutido.De fato, se assim o fizesse estaria a inviabilizar o ajuizamento de

execução fiscal , pois com tal conduta a exigibilidade dos valores estaria suspensa, impedindo assim, sem discutir

o crédito tributário, o ajuizamento do executivo fiscal.No caso dos autos, narra-se a hipótese de um caso peculiar,

em que os juízos onde correm as cautelares autorizaram o ajuizamento das execuções fiscais, mesmo com valores

depositados integralmente.Ora, isso ocorrendo, evidente que se acrescem os encargos legais decorrentes da

inscrição.O encargo de que trata o artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.025/69 é devido sobre o valor da inscrição na

dívida ativa e integra o crédito tributário.Uma vez propostas as execuções fiscais, correta a sua inclusão , cabendo

ao impetrante, discutir a garantia e eventual suspensão da exigibilidade nas referidas execuções.Dessa forma, não

vislumbro conduta abusiva da autoridade impetrada a ensejar o deferimento da tutela almejada.Em face do

exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada. Concedo à impetrante o prazo de 10 (dez) dias para que

regularize a representação processual, acostando aos autos instrumento de mandato emitido em seu nome e

assinado por pessoa com poderes necessários para tanto, nos termos do contrato social, bem como para que atribua

o devido valor à causa, que deverá ser equivalente ao benefício patrimonial pretendido, comprovando, ainda, o

recolhimento da diferença de custas processuais, sob pena de extinção do processo sem julgamento do

mérito.Cumpridas as determinações acima, notifique-se a autoridade impetrada para prestar suas informações, no

prazo de 10 (dez) dias, bem como expeça-se o mandado para o representante judicial da União

Federal.Oportunamente, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer.Após, venham os autos

conclusos para sentença.Fls. 128: Anote-se.Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0903612-23.1986.403.6100 (00.0903612-1) - BOLSA DE VALORES DE SAO PAULO - BOVESPA(SP168878

- FABIANO CARVALHO E SP163666 - RODRIGO OTÁVIO BARIONI) X COMISSAO DE VALORES

MOBILIARIOS(Proc. 1751 - ILENE PATRICIA DE NORONHA NAJJARIAN) X BANCO BRADESCO

S/A(SP104089 - MARIA CRISTINA BARBOSA DOS SANTOS)

Considerando que, devidamente intimado (fls. 353) acerca da decisão de fls. 349, até a presente data não há

manifestação do CoRequerido Banco Bradesco S/A acerca do requerimento formulado pela Requerente a fls.

321/348 no tocante a sucessão processual desta, aguarde-se manifestação ou seu decurso de prazo. Concorde ou

decorrido o prazo sem manifestação do CoRequerido Banco Bradesco S/A, tendo em vista a concordância

manifestada pela CoRequerida Comissão de Valores Mobiliários - CVM (fls. 352), remetam-se os presentes autos

ao SEDI para regularização do polo ativo, procedendo-se à substituição de BOLSA DE VALORES SÃO PAULO

por BM&FBOVESPA SUPERVISÃO DE MERCADOS - BSM.Sem prejuízo, promova o CoRequerido Banco

Bradesco S/A o recolhimento do montante devido à Requerente a título de honorários advocatícios e custas

processuais, nos termos da planilha apresentada a fls. 357, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que,

não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos

termos do art. 475, j do Código de Processo Civil, devendo comprovar o recolhimento nos autos. Ademais,

considerando que há valores depositados nos autos (fls. 57) pendentes de levantamento, bem como o trânsito em

julgado de fls. 304, manifeste-se a Requerente para que requeira o que dê direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7368

 

DESAPROPRIACAO

0226427-65.1980.403.6100 (00.0226427-7) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E SP172315 - CINTHIA NELKEN

SETERA) X OSWALDO FERRAZ ALVIM(SP017390 - FERNANDO GEISER E SP041336 - OLGA MARIA

DO VAL)

1. Decreto a extinção da execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.2.

Remeta a Secretaria mensagem eletrônica ao Setor de Distribuição - SEDI, para retificação do polo ativo, a fim de
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excluir LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A e incluir em seu lugar a sucessora: ELETROPAULO

METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

CNPJ sob n.º 61.695.227/0001-93.3. Fls. 443/444: não conheço do pedido de atualização do valor remanescente

pela contadoria. A Caixa Econômica Federal passa a responder pela atualização e juros remuneratórios dos

valores depositados como instituição financeira depositária, nos termos do artigo 11, cabeça e 1º, da Lei

9.289/1996:Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em dinheiro e a amortização ou

liquidação de dívida ativa serão recolhidos, sob responsabilidade da parte, diretamente na Caixa Econômica

Federal, ou, na sua inexistência no local, em outro banco oficial, os quais manterão guias próprias para tal

finalidade. 1 Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas regras das cadernetas de poupança, no

que se refere à remuneração básica e ao prazo.Por força desses dispositivos, os valores depositados à ordem da

Justiça Federal, na Caixa Econômica Federal, estão sujeito à correção monetária e juros moratórios nos moldes da

caderneta de poupança.Daí por que não caberia à contadoria atualizar os valores para depois da data do

depósito.Junte a Secretaria aos autos o saldo atualizado da conta 0265.005.00180692-3. A presente decisão produz

efeito de termo de juntada desse documento.4. Reconheço o direito da expropriante de levantar o valor

remanescente do depósito de fl. 392, ante o levantamento do valor total da execução pelo expropriado às fls. 414 e

416.Contudo, não conheço, por ora, do pedido de expedição de alvará de levantamento do valor remanescente. No

instrumento original de mandato de fls. 450/451 não foram outorgados pela autora, a nenhum advogado que a

representa nestes autos, poderes especiais para receber e dar quitação em nome dela. 5. Fls. 437, 441 e 455: para

fins de expedição de carta de constituição de servidão e expedição de alvará de levantamento, fica a

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A intimada para, em 10 dias, sob

pena de arquivamento dos autos, comprovar a sucessão em relação à LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S/A e regularizar a sua representação processual, indicando o nome do advogado com poderes específicos para

receber e dar quitação, bem como os dados desse profissional, relativos aos números de Carteira de Identidade,

Cadastro de Pessoas Físicas e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, para expedição do alvará de

levantamento, nos termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça

Federal.Publique-se.

 

MONITORIA

0014777-23.2008.403.6100 (2008.61.00.014777-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CHURRASCARIA E CHOPERIA BENICIO BRITO LTDA EPP X MARCELO SANT

ANNA BORREGO X JOSE BENICIO BRITO

1. Fl. 237 verso e 238: a carta precatória nº 34/2013, expedida na fl. 209, ao que parece, foi extraviada.2. Expeça a

Secretaria carta precatória para a Subseção Judiciária em Araraquara/SP para citação dos réus CHURRASCARIA

E CHOPERIA BENÍCIO BRITO LTDA. EPP, MARCELO SANT´ANNA BORREGO e JOSÉ BENÍCIO

BRITO, no endereço obtido por meio de consulta ao sistema informatizado BACENJUD (fls. 197/202), qual seja:

Avenida Octaviano Arruda Campos nº 1043, bairro Vila Cidade Industrial, 14810-225, Araraquara, SP.3. Sem

prejuízo, fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL intimada para comprovar o recolhimento, no prazo de 10 dias,

das custas devidas à Justiça Estadual para expedição da carta precatória à Comarca de Mairiporã/SP, no endereço

indicado na fl. 198. 4. Comprovado o recolhimento pela autora dos valores devidos à Justiça Estadual, será

determinada a expedição da carta precatória, que será encaminhada por meio digital.Publique-se.

 

0017526-08.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANA SILVA DOS REIS

1. Fl. 128vº: ante a não publicação pela Caixa Econômica Federal do edital de citação em jornal local no prazo de

15 dias contados da publicação do edital no Diário da Justiça eletrônico, torno sem efeito a publicação do edital de

citação da ré LUCIANA SILVA DOS REIS (fls. 127), por força do inciso III do artigo 232 do Código de Processo

Civil. 2. Recolha a Secretaria o edital de citação afixado no local de costume no átrio deste Fórum Pedro Lessa,

junte-o aos autos e escreva nesse edital e na via original que se encontra na contracapa dos autos, as palavras sem

efeito. Certifique-se.3. Determino à Secretaria que expeça, afixe e publique imediatamente novo edital de citação

da ré, LUCIANA SILVA DOS REIS (CPF nº 045.610.109-80), com prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual

começará a fluir o prazo de 15 (quinze) dias para pagar o valor contido no mandado monitório inicial ou opor

embargos.4. A Secretaria deverá:i) afixar o edital no local destinado a tal finalidade neste Fórum Pedro Lessa,

mantendo-o afixado por 30 (trinta) dias;ii) certificar nos autos que afixou o edital no local destinado a essa

finalidade neste Fórum Pedro Lessa; eiii) imprimir o edital publicado no Diário da Justiça eletrônico, certificando

sua publicação oficial.5. Expeça a Secretaria, mandado de intimação do representante legal da Caixa Econômica

Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do edital no Diário da Justiça eletrônico, retirar

o edital e providenciar sua publicação em jornal local, pelo menos duas vezes, nos termos do inciso III do artigo

232 do Código de Processo Civil.6. Do mesmo mandado deverá constar que a publicação do edital ocorrerá na

mesma data que a da desta decisão, para fins de contagem do prazo de que trata o item 5 acima e que eventual

silêncio da autora implicará em extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III
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e 1º, do Código de Processo Civil, uma vez que se trata da terceira renovação desse procedimento.

 

0001759-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VALDIR TENORIO NAVILLE

Fls. 151/162: recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pelo réu, representado

pela Defensoria Pública da União.2. Fica a CAIXA ECONOMICA FEDERAL intimada para apresentar

contrarrazões.3. Oportunamente, remeta a Secretaria os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União.

 

0019515-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBERTO CARLOS DE SOUZA ALVES

Fl. 67: fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL intimada a se manifestar conclusivamente, no prazo de 10 (dez)

dias, se tem interesse no prosseguimento da demanda, nos termos do item 2 da decisão de fl. 66. Publique-se.

 

0020189-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X PAULO HENRIQUE CARDOZO(Proc. 2205 -

JULIANA BASTOS NOGUEIRA SOARES)

1. Recebo os embargos ao mandado monitório inicial opostos pelo réu, representado pela Defensoria Pública da

União (fls. 77/105). Fica suspensa a eficácia do mandado inicial.2. Indefiro o pedido do réu de concessão das

isenções legais da assistência judiciária, formulado sob o fundamento de que têm direito a tal benefício porque

representado pela Defensoria Pública da União, na qualidade de curadora especial. A Constituição do Brasil

dispõe no artigo 5º, inciso LXXIV, que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que

comprovarem insuficiência de recursos. A assistência judiciária gratuita constitui direito de quem prova

insuficiência de recursos para demandar em juízo. O fato de o réu haver sido citado por edital e ser-lhe nomeado

curador especial não tem nenhuma relação com a insuficiência de recursos para defender-se em juízo.3. Intime-se

a Caixa Econômica Federal, na pessoa de seus advogados, por meio de publicação no Diário da Justiça eletrônico,

para que, querendo, impugne os embargos, no prazo de 15 (quinze) dias.Publique-se. Intime-se a Defensoria

Pública da União.

 

0020289-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VILMA RIBEIRO MACIEIRA

1. Recebo os embargos ao mandado monitório inicial opostos pela ré (fls. 71/92). Fica suspensa a eficácia do

mandado inicial.2. Fica a Caixa Econômica Federal intimada para responder aos embargos, no prazo de 15

dias.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União.

 

0022467-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LELIO DA COSTA SIMOES

1. Recebo os embargos ao mandado monitório inicial opostos pelo réu (fls. 111/135). Fica suspensa a eficácia do

mandado inicial.2. Indefiro o pedido dos réus de concessão das isenções legais da assistência judiciária, formulado

sob o fundamento de que tem direito a tal benefício porque representados pela Defensoria Pública da União, na

qualidade de curadora especial. A Constituição do Brasil dispõe no artigo 5º, inciso LXXIV, que o Estado prestará

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. A assistência judiciária

gratuita constitui direito de quem prova insuficiência de recursos para demandar em juízo. O fato de o réu haver

sido citado por edital e ser-lhe nomeado curador especial não tem nenhuma relação com a insuficiência de

recursos para defender-se em juízo.3. Fica a Caixa Econômica Federal intimada para responder aos embargos, no

prazo de 15 dias.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União.

 

0007600-32.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP201261 - MARCOS TADEU DELA PUENTE DALPINO) X KLA EVENTOS E

TURISMO LTDA(SP214224 - VIVIAN REGINA GUERREIRO POSSETTI)

1. Converto o julgamento em diligência para os fins que seguem.2. Em 10 dias, diga a ré, KLA EVENTOS E

TURISMO LTDA., para fins de homologação, por sentença, do acordo de fls. 79/81, se ratifica integralmente a

petição apresentada pela autora, nas fls. 80/81, em que esta pede a homologação, por sentença, dessa transação

extrajudicial. Publique-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000422-95.2014.403.6100 - DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES(Proc. 1072 - MELISSA AOYAMA) X LEANDRO CADEIRA DE OLIVEIRA NETO - ME
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1. Defiro o requerimento de citação do representante legal da ré.2. Designo audiência para o dia 11 de março de

2014, às 15 horas, para os fins previstos no artigo 278 do Código de Processo Civil.3. Expeça a Secretaria

mandado de citação do representante legal da ré.Publique-se. Intime-se.

 

CARTA PRECATORIA

0001457-90.2014.403.6100 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE FOZ DO IGUACU - PR X

CLEIBIMAR APARECIDA MARTINS E CIA LTDA ME X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X JUIZO DA 8 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP

1. Cumpram-se as providências deprecadas.2. Designo o dia 11 de março de 2014, às 16 horas, para audiência

destinada à oitiva da testemunha ARY DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR, providência essa deprecada nos autos

da ação ordinária n.º 5004308-34.2013.404.7002/PR, da 2.ª Vara da Justiça Federal em Foz do Iguaçu/PR.3.

Expeça a Secretaria mandado de intimação pessoal da testemunha para comparecimento à audiência acima

designada, com a advertência de que, em caso de não comparecimento sem motivo justificado, serão conduzidas

coercitivamente e responderão pelas despesas do adiamento, nos termos do artigo 412 do Código de Processo

Civil.4. Comunique a Secretaria por meio de correio eletrônico, ao juízo da 2.ª Vara da Justiça Federal em Foz do

Iguaçu/PR, a designação da audiência.Publique-se. Intime-se a ANP (PRF3).

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0018653-84.1988.403.6100 (88.0018653-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X HOSPITAL MARILIA

S/A(SP039163 - WAGNER GIOVANETI TEIXEIRA) X CARLOS ALBERTO MENDES DE OLIVEIRA X

HIROSHI NAKANO(SP158207 - EVANDRO ANDRUCCIOLI FELIX E SP260544 - SEME MATTAR NETO

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

1. Ante a ausência de manifestação da Caixa Econômica Federal de interesse na manutenção da penhora no rosto

dos autos da Ação de Desapropriação de Imóvel Urbano n.º 0000040-43.1988.8.26.0344 do juízo da 2ª Vara Cível

da Comarca de Marília/SP, determino o levantamento definitivo dessa penhora.2. Expeça a Secretaria ofício ao

juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Marília/SP para cancelamento da penhora no rosto dos autos (fl. 120).3.

Aguarde-se no arquivo a indicação pela exequente de bens dos executados para penhora (baixa-findo). Ficam

suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de

Processo Civil. No sentido de que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp

33373/PR; REsp 34035/PR; REsp 38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp

154782/PR; REsp 210128/PR; REsp 241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp

327329/RJ).Publique-se.

 

0014605-28.2001.403.6100 (2001.61.00.014605-0) - SEGREDO DE JUSTICA(SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X SEGREDO DE

JUSTICA(SP160616 - ANDRÉ LUIZ PEROSSI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP267967 - THAIS ARZA

MONTEIRO E SP293532 - DIEGO BATELLA MEDINA)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0012009-27.2008.403.6100 (2008.61.00.012009-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X STARTEX DECORACOES LTDA(Proc. 1376 - MARCOS ANTONIO PADERES

BARBOSA) X MOISES GANAN(Proc. 1376 - MARCOS ANTONIO PADERES BARBOSA)

1. Fl. 260: defiro o pedido da exequente. Para alienação judicial do bem penhorado (fls. 219 e 240/256), cujos

leilões ocorrerão no FÓRUM DE EXECUÇÕES FISCAIS (Fórum Desembargador Federal Aricê Moacyr Amaral

Santos), com endereço na Rua João Guimarães Rosa, 215 - CEP: 01303-030 - São Paulo - SP, ficam designados

estes dias e horários: i) 20.05.2014 às 11:00 horas (1º leilão) e 03.06.2014 às 11:00 horas (2º leilão) da 123º Hasta

Pública Unificada; 2. Ficam as partes intimadas, devendo o executado ser intimado pessoalmente, mediante

abertura de vista dos autos à Defensoria Pública da União, da designação das hastas públicas nas datas acima

especificadas nos termos e para os fins do artigo 687, 5º, do Código de Processo Civil.3. Fls. 221/232: mantenho a

decisão agravada, por seus próprios fundamentos. O endereço onde a Defensoria Pública da União pretende a

realização de diligência para citar pessoalmente os executados, a saber, Rua Prudente de Morais, n 535, São

Paulo/SP, denomina-se atualmente Rua Antonio de Macedo Soares, n 523, onde já houve diligência

negativa.Segundo a averbação AV.02, da matrícula n 109.466, do imóvel situado nesse endereço, este foi

modificado para Rua Antonio de Macedo de Soares, n 535. Posteriormente, o número do imóvel no IPTU passou

para 523, de acordo com a averbação n 07 na citada matrícula.Isto é, o endereço do imóvel situado na Rua

Prudente de Morais, n 535, denomina-se atualmente Rua Antonio de Macedo Soares, n 523, onde, conforme

assinalado na decisão agravada, houve diligência negativa, segundo a certidão de fls. 80/81, lavrada por oficial de
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justiça, em que este afirma ser o executado desconhecido no local.Além disso, o endereço do imóvel penhorado é

o mesmo onde a Defensoria Pública da União pretende seja realizada a diligência. Ante a penhora, em diligência

realizada na Rua Antonio de Macedo Soares, n 523 (anterior Rua Prudente de Morais, n 535), o oficial de justiça,

ao proceder à avaliação do imóvel, não encontrou os executados no local.Desse modo, ainda que anteriormente

não houvesse sido realizada diligência nesse endereço, a pretensão da Defensoria Pública da União estaria

prejudicada. Realizada diligência recente no citado endereço, os executados nele não foram encontrados para

intimação pessoal da avaliação e nomeação de depositário.4. Remeta a Secretaria, por meio do malote, expediente

para a Central de Hastas Públicas Unificadas, a fim de incluir estes autos nas hastas públicas acima designadas,

com a observação de que há penhora anterior sobre o imóvel.5. Após a remessa do expediente acima determinado,

publique-se e intimem-se pessoalmente os executados por meio da Defensoria Pública da União.6. Sem prejuízo,

encaminhe a Secretaria, por meio de correio eletrônico, cópia desta decisão ao Excelentíssimo Desembargador

Federal relator do agravo de instrumento n 0020176-24.2013.4.03.0000.Publique-se. Intime-se a Defensoria

Pública da União.

 

0008323-90.2009.403.6100 (2009.61.00.008323-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CESCON PRODUTOS MEDICOS E CIENTIFICOS X GEOVANE BEZERRA NEVES

1. Fl. 164: indefiro o requerimento da Caixa Econômica Federal - CEF de registro, no sistema Bacenjud, de nova

ordem de penhora de ativos financeiros mantidos pelas executadas no País. Tal medida já foi adotada por este

juízo e restou infrutífera (fls. 100, 102/104).Sabe-se que a ordem de penhora, no Bacenjud, atinge somente os

valores depositados nas instituições financeiras no momento do recebimento, por estas, da ordem inserida pelo

juiz nesse sistema.Em outras palavras, a ordem de penhora, nesse sistema, não produz efeitos para o futuro. Não

são atingidos pela ordem de penhora valores depositados na conta depois de recebida e respondida a ordem

eletrônica de penhora pela instituição financeira.Ocorre que tal circunstância não pode transformar o Poder

Judiciário em refém de execução eterna, em que a parte terá o poder de renovar, indefinidamente, tantos pedidos

quantos forem necessários de penhora no Bacenjud, até que seja encontrado valor penhorável.O registro da ordem

de penhora pelo juiz, no Bacenjud, gera atividades burocráticas, como elaboração da ordem, conferência dos

valores e dados do devedor (CPF), acompanhamento da resposta, desbloqueio de valores irrisórios ou bloqueados

em excesso.Tais atividades burocráticas subtraem do juiz tempo que seria gasto na atividade para a qual foi

investido no cargo, que é a de julgar.Daí por que a utilização do Bacenjud, para penhora de ativos financeiros,

deve ser realizada com razoabilidade, sob pena de o juiz ver seu tempo absorvido com o exercício de atividades

burocráticas, em milhares de execuções, nas quais será obrigado a renovar a ordem de penhora milhares de vezes,

segundo a vontade das partes, prejudicando o exercício da jurisdição.O Bacenjud constitui ferramenta destinada a

facilitar a penhora e a extinção da execução. Não pode se transformar em atividade prejudicial ao exercício da

jurisdição, sob pena de manutenção perpétua de milhões de feitos em Secretarias do Poder Judiciário, para

renovação permanente de ordens de penhora pelo BacenJud, em violação do princípio constitucional da razoável

duração do processo.2. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo, nos termos da decisão de fl. 163, item

2.Publique-se.

 

0020035-09.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAURICIO GONCALVES - ESPOLIO X SOLANGE VENTURA GONCALVES

1. Fl. 102: indefiro o pedido do executado MAURÍCIO GONÇALVES - ESPÓLIO, representado pela Defensoria

Pública da União, de remessa dos autos à contadoria para verificação da conta apresentada da exequente (fls.

93/97), uma vez que incabível na atual fase processual, em que transitada em julgado a sentença proferida em

embargos à execução nº 0007871-41.2013.4.03.6100 (fl. 90) e apresentada, pela exequente, memória atualizada

de débito sem nada requerer.Além disso, conforme se verifica nos cálculos apresentados pela CEF (fls. 93/97), ao

valor da dívida fixada na sentença dos embargos à execução nº 0007871-41.2013.4.03.6100 (R$ 11.642,66, para

23.02.2010) foi somado o valor referente à comissão de permanência no período de 23.02.2010 a 18.9.2013, nos

termos do título judicial (fls. 77/82), transitado em julgado (fl. 90).2. Considerando que a Caixa Econômica

Federal se limita a apresentar planilha atualizada de débitos, sem nada requerer, remeta a Secretaria os autos ao

arquivo.3. Sem prejuízo, ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do item 2

da decisão de fl. 89.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União.

 

0005739-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X MAISON GOURMET COM/ REPRESENTACAO SERVICOS IMP/ E EXP/ LTDA-ME X

GILBERTO MANIGRASSI

Fica a Caixa Econômica Federal intimada da juntada aos autos do mandado de penhora sobre o faturamento com

diligência positiva (fls. 231/232) e da certidão de decurso de prazo (fl. 233), para os requerimentos cabíveis, no

prazo de 10 (dez) dias.Publique-se.
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0001227-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JCN SOLUCOES COMUNICACAO VISUAL LTDA - ME X MERCIA ALVES DOS ANJOS X EDSON

CARBONE PINTO

1. Cancele a Secretaria a carta precatória nº 158/2013 para citação de EDSON CARBONE PINTO (fl. 118) que,

embora encaminhada por meio eletrônico à Comarca de Guarujá/SP (fl. 119), não foi distribuída. Junte a

Secretaria aos autos a consulta de processos distribuídos em nome do executado, obtida por meio de consulta ao

sítio na internet do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A presente decisão vale como termo de juntada

desse documento.2. Fica a Caixa Econômica Federal intimada para comprovar, no prazo de 10 dias, o

recolhimento das custas devidas à Justiça Estadual para expedição da carta precatória.3. Comprovado o

recolhimento pela exequente dos valores devidos à Justiça Estadual, será determinada a expedição da carta

precatória para citação do executado no endereço obtido por meio da consulta ao sistema informatizado

BACENJUD (fls. 114/116), que será encaminhada por meio digital à Comarca de Guarujá/SP.Publique-se.

 

0002407-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X SOUTO & NETO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA X HEMETERIO NOVAES

SOUTO NETO X JOELMA SOUZA SOUTO

1. Fls. 310/311: fica a Caixa Econômica Federal - CEF cientificada da juntada aos autos do mandado com

diligência negativa.2. Fl. 309: não conheço, por falta de interesse processual, do pedido da Caixa Econômica

Federal de requisição, à Receita Federal do Brasil, de informes de rendimentos da executada SOUTO & NETO

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. A pessoa jurídica não apresenta declaração de bens à Receita

Federal do Brasil.3. Indefiro o pedido da Caixa Econômica Federal de requisição, à Receita Federal do Brasil, de

informes de rendimentos da executada JOELMA SOUZA SOUTO. Em consulta ao sitio eletrônico da Receita

Federal do Brasil, verifico que a executada não apresentou declaração de ajuste anual do imposto de renda da

pessoa física nos últimos cinco anos, o que prejudica o pedido da exequente de decretação da quebra do sigilo

fiscal da executada.Junte a Secretaria aos autos os comprovantes da situação das declarações do imposto de renda

da pessoa física. A presente decisão produz efeito de termo de juntada desses documentos.4. Defiro o pedido da

Caixa Econômica Federal de quebra do sigilo fiscal, a fim de localizar bens para penhora em nome do executado,

HEMETERIO NOVAES SOUTO NETO (CPF nº 594.338.765-04).A exequente comprovou que realizou

diligências para localizar bens passíveis de penhora, mas não foram localizados bens suficientes para saldar o

débito (fls. 199/271 e 298/301). Em casos como este, em que houve tentativa infrutífera deste juízo de penhorar

valores depositados pelo executado em instituições financeiras no País e a realização de diligências pelo

exequente para localizar bens para penhora, a jurisprudência tem autorizado a decretação da quebra do sigilo

fiscal, no interesse da Justiça, exclusivamente para permitir ao credor a localização de bens passíveis de penhora.

Nesse sentido o seguinte julgado do Superior Tribunal de JustiçaPROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL. POSSIBILIDADE.1. Esgotados os

meios para localização dos bens do executado, é admissível a requisição, através do juiz da execução, de

informações à Receita Federal, face ao interesse da justiça na realização da penhora.2. Recurso especial conhecido

e provido (REsp 161.296/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 21/03/2000, DJ 08/05/2000 p. 80).Saliento, contudo, que a requisição de informações à Receita Federal do

Brasil acerca de declarações de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, somente se justifica, quando

compreender mais de um exercício financeiro, se a do último deles não houver sido prestada pelo contribuinte,

pois se presume, quando há declaração, que a última delas contém todos os bens do contribuinte. Nesta situação é

abusiva a quebra de sigilo para compreender as declarações anteriores, por não ser necessária, uma vez que, se há

nelas bens que já não constam da última declaração, é porque tais bens não integram mais o patrimônio do

contribuinte.Ante o exposto, defiro o requerimento formulado pela exequente e decreto a quebra do sigilo fiscal

do executado, HEMETERIO NOVAES SOUTO NETO (CPF nº 594.338.765-04), em relação à última declaração

de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física por ele apresentada.5. Fica a exequente intimada da juntada

aos autos da declaração de imposto de renda, com prazo de 10 dias para formular pedidos.6. Proceda a Secretaria

ao registro, no sistema processual, de que a consulta destes autos somente será deferida às partes e a seus

advogados, bem como aos estagiários que figurarem na procuração juntamente com o advogado e possuírem

poderes específicos para tanto, em razão de a declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física

conter informação protegida por sigilo fiscal. Essa restrição perdurará mesmo quando findos e arquivados os autos

(artigo 15 da Resolução 58/2009, do Conselho da Justiça Federal).Publique-se.

 

0017587-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA) X CAD CAM EKZATAS SERVICOS E COM/ DE PECAS LTDA X ANA MARIA REGES DE

SOUZA X LAUDISTO GONCALVES DE SOUZA FILHO

1. Ante a ausência de pagamento, oposição de embargos pelos executados e penhora (fls. 71/72), fica a Caixa

Econômica Federal intimada para apresentar os requerimentos cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias.2. Em nada

sendo requerido, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, aguardando-se a indicação, pela exequente, de bens dos
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executados para penhora. Ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo

791, inciso III, do Código de Processo Civil, ante a ausência de localização de bens para penhora. No sentido de

que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no

REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp 34035/PR; REsp

38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp 210128/PR; REsp

241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp 327329/RJ).Publique-se.

 

0021061-71.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CABO AGOSTINHO SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI X GONZALO BELLON DE

AGUILAR

1. Determino à Secretaria que junte aos autos os resultados das pesquisas de endereços dos executados por meio

dos sistemas Bacen Jud, Renajud, Receita Federal do Brasil e Sistema de Informações Eleitorais - Siel. A presente

decisão produz o efeito de termo de juntada desses documentos.2. Revelando tais consultas endereço(s)

diferente(s) daquele(s) onde já houve diligência(s) e situado(s) no município de São Paulo ou em qualquer outro

município onde há Vara Federal, expeça a Secretaria novo mandado ou carta precatória, respectivamente.3. Se

o(s) endereço(s) estivere(m) situado(s) em município(s) que não são sede de Vara Federal, fica a autora intimada

para, em 10 dias, recolher as diligências devidas à Justiça Estadual.4. Se certificado nos autos que no(s)

endereço(s) obtido(s) nessas consultas já houve diligência(s) negativa(s), fica a exequente intimada para, em 10

dias, apresentar novo endereço ou requerer a citação por edital.5. Fica a exequente intimada para, no mesmo prazo

de 10 dias, comparecer à Secretaria deste juízo, a fim de ler os autos e tomar conhecimento do resultado das

consultas acima.Publique-se.

 

0001403-27.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X TECNOBOX COM DE VIDROS E ALUMINIOS LTDA - ME X OTHON OSCAR DE OLIVEIRA X MARIA

APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA

1. Afasto a prevenção dos juízos relativamente aos respectivos autos indicados no quadro de fl. 148, encaminhado

pelo Setor de Distribuição - SEDI. De acordo com os assuntos cadastrados, aquela demanda não versa sobre a

execução do crédito objeto desta. Não há necessidade de serem os feitos reunidos ante a ausência de identidade de

causas e de risco de decisões conflitantes.2. Expeça a Secretaria mandado de citação dos executados para

pagamento, em 3 dias, do valor atualizado do débito (artigo 652 do Código de Processo Civil), acrescido dos

honorários advocatícios, arbitrados em 10% do valor atualizado do débito. Sendo o pagamento efetuado nesse

prazo, os honorários advocatícios ficam automaticamente reduzidos a 5% do valor atualizado do débito.3. Se não

houver pagamento nesse prazo, intimem-se os executados para que indiquem bens passíveis de penhora e lhes

atribuam os respectivos valores, cientificando-os de que a ausência dessa indicação poderá caracterizar ato

atentatório à dignidade da Justiça, passível de punição pena de multa em percentual de até 20% do valor

atualizado do débito em execução.4. Se o pagamento não for efetivado e havendo indicação de bens passíveis de

penhora, proceda-se de imediato à penhora e avaliação dos bens ou indicação dos valores que lhes foram

atribuídos pelos próprios executados, intimando-os.5. Se não houver pagamento nem indicação de bens passíveis

de penhora, proceda-se à penhora de tantos bens quantos bastem para satisfazer a execução, excetuados os

impenhoráveis.6. Recaindo a penhora em bens imóveis, intimem-se também os cônjuges dos executados pessoas

físicas. 7. Não sendo encontrados os executados, mas sendo localizados bens penhoráveis, deverão ser arrestados

tantos bens quantos bastem para satisfazer a execução. 8. Intimem-se os executados de que, independentemente de

penhora, depósito ou caução, poderão opor-se à execução por meio de embargos, no prazo de 15 dias, contados da

data da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido.9. Fica deferida ao oficial de justiça a

prática de atos nos termos do artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002539-30.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCIA CRISTINA ZUQUI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA CRISTINA ZUQUI

Fl. 120: indefiro o pedido da Caixa Econômica Federal de requisição, à Receita Federal do Brasil, de informes de

rendimentos da executada MARCIA CRISTINA ZUQUI. A Caixa Econômica Federal não esgotou todas as

diligências para localizar bens passíveis de penhora. Somente depois de esgotadas pelo exequente todas as

diligências para localizar bens para penhora é que a jurisprudência tem autorizado a decretação da quebra do sigilo

fiscal, no interesse da Justiça, exclusivamente para permitir ao credor a localização de bens passíveis de penhora.

Nesse sentido o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. OFÍCIO. RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA.

SÚMULA 7/STJ.I - O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do recurso haver sido

examinado pela decisão atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do

recurso especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria
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objeto do especial pela instância a quo, nem opostos os embargos declaratórios a integrar o acórdão recorrido,

incidem os enunciados 282 e 356 das Súmulas do Supremo Tribunal Federal.II - O STJ firmou entendimento de

que a quebra do sigilo fiscal ou bancário do executado para que a Fazenda Pública obtenha informações sobre a

existência de bens do devedor inadimplente é admitida somente após restarem esgotadas todas as tentativas de

obtenção dos dados pela via extrajudicial.III - Tendo o Tribunal de origem se apoiado no conjunto fático-

probatório dos autos para concluir que não restou configurada a excepcionalidade de esgotamento das tentativas

de localização de bens do devedor, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, alterar tal entendimento para

determinar a expedição de ofício à Receita Federal, visto que implicaria o reexame de provas, o que é vedado em

face do óbice contido na Súmula n.7/STJ. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 669.015/RS,

Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA,

julgado em 13/10/2009, DJe 23/10/2009).Aguarde-se no arquivo a indicação pela exequente de bens da executada

para penhora. Ficam suspensas a execução e a prescrição da pretensão executiva, nos termos da decisão de fl. 119.

Publique-se. 

 

0019393-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VERA LUCIA DE OLIVEIRA BELIXIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VERA LUCIA DE

OLIVEIRA BELIXIOR

1. Fl. 67: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pela executada, VERA LÚCIA DE OLIVEIRA BELIXIOR (CPF nº

878.402.518-20), até o limite de R$ 26.180,06 (vinte e seis mil cento e oitenta reais e seis centavos), em

10.10.2012, que compreende a multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil e os honorários

advocatícios de 10% arbitrados na sentença de fls. 55 e verso.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de

uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o

excedente será desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal

excesso (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 100,00 (cem reais), por economia processual, uma

vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se.

 

0021571-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIELA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANIELA DA SILVA

1. Fl. 54: ante a ausência de impugnação da penhora de fls. 51/52, fica a Caixa Econômica Federal - CEF

autorizada a levantar o saldo total da conta nº 0265.005.00312725-0, depositado nela própria, independentemente

da expedição de alvará de levantamento por este juízo. A partir de sua publicação, esta decisão produzirá, para a

CEF, o efeito de alvará de levantamento, em relação ao citado depósito.2. Aguarde-se no arquivo a indicação pela

exequente de bens da executada para penhora (baixa-findo). Ficam suspensas a execução e a prescrição da

pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil. No sentido de que a

prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp

300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp 34035/PR; REsp

38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp 210128/PR; REsp

241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp 327329/RJ).Publique-se.

 

0006589-65.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIZA FERREIRA DA CUNHA SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIZA

FERREIRA DA CUNHA SILVEIRA

1. Fl. 67: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos

valores de depósito em dinheiro mantidos pela executada, MARIZA FERREIRA DA CUNHA SILVEIRA (CPF

nº 030.355.808-39), até o limite de R$ 16.495,18 (dezesseis mil quatrocentos e noventa e cinco reais e dezoito

centavos), em março de 2013, que compreende a multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil e os

honorários advocatícios de 10% arbitrados na sentença de fls. 58/59.2. No caso de serem bloqueados valores em
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mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução,

o excedente será desbloqueado depois de prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal

excesso (Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente

desbloqueados valores penhorados iguais ou inferiores a R$ 100,00 (cem reais), por economia processual, uma

vez que é contraproducente praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse

montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a

penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo

pagamento das custas da execução.3. Os valores bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por

meio do BACENJUD, para a agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em

depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes

cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.5. Julgo prejudicado o requerimento

formulado pela Caixa Econômica Federal de penhora de veículos em nome da executada. No sistema de

Restrições Judiciais de Veículos Automotores - RENAJUD, não há veículos registrados no número de CPF da

executada. A ausência de veículos passíveis de penhora torna prejudicado o requerimento de efetivação desta.

Junte a Secretaria aos autos o documento expedido pelo RENAJUD. Esta decisão produz o efeito de termo de

juntada desse documento.Publique-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 14140

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002348-14.2014.403.6100 - DJALMA ROBERTO DA CUNHA(SP320537 - GERSON DOS SANTOS) X

DELEGADO POLICIA FEDERAL CHEFE DELEGACIA CONTROLE SEG PRIVADA SRPF/SP

Requer o impetrante a concessão dos benefícios da gratuidade processual, sob a alegação de não possuir condições

de arcar com as custas/despesas processuais e honorários advocatícios que porventura venham a ser condenados,

sem que com isso afete sua economia familiar. Dà à causa o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Inicialmente,

cumpre salientar que, em regra, em consonância com o art. 4º da Lei 1.060/50, para a concessão da justiça gratuita

à pessoa física, basta a simples declaração de que não possui condições para arcar com as custas, sem prejuízo

próprio ou de sua família. Entretanto, a referida norma veicula presunção juris tantum em favor da parte que faz o

requerimento, e não direito absoluto, podendo ser indeferido o pedido caso o magistrado se convença de que não

se trata de hipossuficiente. Nesse sentido é a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGRESP,

200900229686, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, data da decisão 06/10/2009, DJE data 18/11/2009;

AGRESP, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, data da decisão 25/09/2008, DJE data 17/11/2008). Ainda

nesse sentido, atente-se para o posicionamento de Nelson Nery Júnior: A declaração pura e simples do

interessado, conquanto seja o único entrave burocrático que se exige para liberar o magistrado para decidir em

favor do peticionário, não é prova inequívoca daquilo que ele afirma, nem obriga o juiz a se curvar aos seus

dizeres se de outras provas e circunstâncias ficar evidenciado que o conceito de pobreza que a parte invoca não é

aquele que justifica a concessão do privilégio. (in Código de Processo Civil Comentado, 9. ed. revista. Atual. e

ampl. São Paulo: RT, 2006. p. 1184). No caso dos autos, verifica-se que o impetrante declarou exercer a função de

vigilante patrimonial junto à empresa Haganá Vigilância Patrimonial. É insustentável a concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita ao impetrante, quando há nos autos elementos probantes de sua capacidade

econômica para arcar com as custas e despesas processuais e eventual verba de sucumbência. . Em face do

exposto, indefiro a assistência judiciária gratuita. Providencie o impetrante o recolhimento das custas inicias nos

termos do art. 257 do CPC em conformidade com o Anexo IV do Provimento -COGE nº 64 de 28/04/2005, da

Corregedoria-Regional da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da distribuição. Int.

 

 

Expediente Nº 14141
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MANDADO DE SEGURANCA

0002544-81.2014.403.6100 - ANDRE GUALTIERI DE OLIVEIRA(SP283858 - ANDRE GUALTIERI DE

OLIVEIRA) X PROCURADOR GERAL DA UNIAO

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento: I- A indicação do endereço da autoridade competente para figurar no polo passivo do feito; II- O

devido recolhimento das custas judiciais iniciais, de conformidade com o Anexo IV do Provimento CORE nº

64/2005. Int. 

 

 

Expediente Nº 14142

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001722-92.2014.403.6100 - ANTONIO ODAIR MOCO - ME X ANTONIO ODAIR MOCO(SP078305 - JOSE

EDUARDO RODRIGUES TORRES E SP214832 - LEANDRO DE CASSIO MELICIO) X PRESIDENTE DO

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP163674 - SIMONE

APARECIDA DELATORRE)

Ratifico os atos praticados no Juízo Estadual, inclusive a r. decisão de fls. 117 que indeferiu a liminar.Ao

Ministério Público Federal e, em seguida, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 14143

 

MANDADO DE SEGURANCA

0019712-33.2013.403.6100 - MARK UP PARTICIPACOES E PROMOCOES LTDA(SP062385 - SALVADOR

FERNANDO SALVIA E SP182696 - THIAGO CERÁVOLO LAGUNA) X DELEGADO ESPECIAL DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP X

DIRETOR REGIONAL DO SESC EM SAO PAULO X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DO

SERVICO NAC DE APREND COML - SENAC X DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SERVICO DE

APOIO MICRO PEQ EMPRESAS-SEBRAE X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO

PAULO X PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO

Vistos,Fls. 261 e 264/265: Recebo como aditamento à inicial.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de

liminar, a fim de que a impetrante não seja compelida a incluir na base de cálculo das contribuições

previdenciárias e de terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) incidentes sobre a folha de

salários o valor referente ao salário-maternidade, horas extras, adicional de horas extras, férias, um terço de férias,

aviso prévio indenizado (incluindo o aviso prévio especial e sua projeção nas verbas rescisórias e no 13º salário

indenizado), auxílio doença/enfermidade (15 primeiros dias), adicional de insalubridade, adicional de

periculosidade, adicional noturno, comissões, bônus e gratificações, anuênio, triênio e quinquênio e adicional de

permanência.Observo em parte a plausibilidade das alegações da impetrante.O art. 201, 11, da Constituição

Federal prescreve que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para

efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da

lei.Outrossim, a Emenda Constitucional nº 20/98 deu nova redação ao inciso I do art. 195, da Carta Magna, para

acrescentar que a contribuição devida ao empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,

incidirá sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa

física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Ao disciplinar as contribuições para a seguridade

social, a Lei nº 8.212/91, estabeleceu que as das empresas incidirão sobre a remuneração paga ou creditada aos

segurados a seu serviço (art. 11, parágrafo único, a). O art. 201, I, do Decreto nº 3.048/99, redigido pelo Decreto

nº 3.265/99, regulamentou o texto legal, nos seguintes termos:Art. 201. A contribuição a cargo da empresa,

destinada à seguridade social, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas,

a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregado e trabalhador avulso, além das contribuições

previstas nos artigos 202 e 204;.Conclui-se que a contribuição patronal incide sobre as remunerações pagas a

qualquer título. Preleciona Sérgio Pinto Martins:Nossa lei (art. 457 CLT) usa o termo remuneração, que se

constitui num conjunto de vantagens, compreendendo o valor pago diretamente pelo empregador ao empregado,

que é o salário, como o pagamento feito por terceiros, que corresponde às gorjetas.(in Direito do Trabalho, 5ª

edição, revista e ampliada, Malheiros Editores, 1998, p. 164).(...) salário é o conjunto de prestações fornecidas

diretamente ao trabalhador pelo empregador em decorrência do contrato de trabalho, seja em função da

contraprestação do trabalho, da disponibilidade do trabalhador, das interrupções contratuais ou demais hipóteses

previstas em lei. (ibidem, p.167).Quanto ao auxílio pago pelo empregador nos primeiros quinze dias do

afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente, resta pacificado na jurisprudência do Colendo
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Superior Tribunal de Justiça que não incide a contribuição previdenciária, conforme se verifica da ementa abaixo

colacionada:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE

DISPOSITIVOS DA CARTA MAGNA PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1.

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Altenburg Indústria Têxtil Ltda. em face de aresto, segundo o

qual:- O acórdão impugnado, acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade,

teve por fundamento a análise de matéria de cunho eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de

rever este entendimento, em sede de recurso especial, sob pena de usurpar a competência do egrégio STF. - A

diferença paga pelo empregador, nos casos de auxílio-doença, não tem natureza remuneratória. Não incide,

portanto, contribuição previdenciária.- Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta

Corte: REsp 479.935/DF, DJ de 17/11/2003, REsp 720.817/SC, DJ de 21/06/2005, REsp 550.473/RS, DJ de

26/09/2005, REsp 735.199/RS, DJ de 10/10/2005. 2. A questão referente à incidência de contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade foi decidida pela origem a partir do exame da norma constitucional. 3.

É defeso, na via eleita, ainda que para fins de prequestionamento, analisar afronta a texto da Carta Magna, sob

pena de usurpar a competência do egrégio Supremo Tribunal Federal. Sua missão resume-se, no caso, em

uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional. 4. Embargos de declaração rejeitados. (STJ, EDRESP

963661-SC, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 08.04.2008, DJ 24.04.2008, p. 1).(g.n.).O

adicional de férias e as horas extras não devem integrar o salário-de-contribuição para fins de incidência da

contribuição previdenciária, porquanto se trata de parcelas que não se incorporam ao salário do empregado para

fins de aposentadoria.Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas

incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que

se nega provimento.(STF, AI-AgR 727958, Relator Ministro Eros Grau, 2ª Turma, j. 16.12.2008).EMENTA:

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Prequestionamento. Ocorrência. 3. Servidores públicos federais.

Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo

regimental a que se nega provimento..(STF, RE-AgR 545317, Relator Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, j.

19.02.2008).Quanto às férias usufruídas também não incide a contribuição previdenciária, eis que possui natureza

de benefício gozado em período em que o trabalhador se encontra afastado do trabalho para a fruição das

férias.Este é o recente entendimento da 1ª Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa a

seguir transcrita, in verbis: ..EMEN: RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE

SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA

DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE

O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes

Superiores, considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que

não se incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período

em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara

natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando,

portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança

da Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva
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da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.

..EMEN:.(STJ, RESP 201200974088, Primeira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJE

08.03.2013, p. 153).Outrossim, o aviso prévio indenizado não possui natureza remuneratória, não podendo

constituir base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária.O período trabalhado pelo empregado

após ter dado ou recebido aviso prévio é remunerado normalmente por meio de salário, de sorte que incide a

contribuição previdenciária, uma vez que esse tempo é computado para fins de benefícios previdenciários. Ao

revés, quando o contrato é rescindido antes de findo o prazo do aviso, conforme estabelece o art. 487, 1º, da CLT,

o empregado tem direito ao pagamento do valor correspondente ao salário daquele período, a título de indenização

pelo rompimento do vínculo empregatício antes do referido prazo.Tratando-se de verba de natureza indenizatória,

uma vez que tem por finalidade recompor o patrimônio do empregado demitido sem justa causa, não incide a

contribuição previdenciária.Dispunha o art. 214, 9º, V, f, do Decreto nº. 3.048/99 que as importâncias recebidas a

título de aviso-prévio indenizado não integravam o salário de contribuição.Ainda que o Decreto 6.727, de 12 de

janeiro de 2009, tenha revogado a referida disposição, não significa que houve alteração da lei quanto à base de

cálculo das contribuições previdenciárias, a qual continua inalterada, mormente porque os decretos

regulamentares, como é cediço, não podem inovar o ordenamento jurídico, uma vez que servem apenas para dar

fiel execução às leis, a teor do art. 84, VI, da Constituição Federal. O mesmo entendimento deve ser aplicado ao

aviso prévio especial e sua projeção nas verbas rescisórias e no 13º salário indenizado.Este é o entendimento do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme julgados a seguir transcritos: PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. FUNDAMENTO

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. QUINZE

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE.

ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.

PRECEDENTES.(...)os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche,

ao abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu

caráter indenizatório.(STJ, RESP nº 973436, Relator Ministro José Delgado, j. 18.12.2007, DJ 25.02.2008, p.

290).(g.n.).As verbas pagas a título de salário-maternidade enquadram-se no conceito de remuneração.Com efeito,

o salário-maternidade, conquanto pago pela Autarquia previdenciária, não afasta a incidência da contribuição

previdenciária, pois é considerado salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, 2º, da Lei nº. 8.212/91.Ressalte-

se, outrossim, que o caráter salarial do salário-maternidade extrai-se da exegese do próprio art. 7º, XVIII, da

Constituição Federal de 1.988, o qual assegura à gestante, licença sem prejuízo do emprego e do salário.De toda

sorte, encontra-se sedimentada na jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça a natureza salarial das

importâncias relativas ao salário-maternidade, conforme se depreende das ementas a seguir

transcritas:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA - SALÁRIO-MATERNIDADE -

FOLHA DE SALÁRIO - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 1. Esta Corte tem entendido que o salário-

maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias pagas pelas empresas. 2. Recurso especial

provido. (STJ, RESP 803708-CE, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 20.09.2007, DJ

02.10.2007, p. 232).No que tange aos adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade também estão

abrangidos pelo conceito de remuneração ao trabalho, conforme entendimento da jurisprudência do

STJ:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO -

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente

constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar

competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada

para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2. Precedentes

jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp

889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e

integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4. As verbas recebidas a título de

horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno

possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária.5. Conseqüentemente,

incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a

retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade. 6. Agravo regimental

parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro material apontado,

retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(STJ, AGA 201001325648, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

DJE 25.11.2010)Os prêmios, bônus e gratificações também não têm natureza indenizatória, mas sim de
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remuneração e, portanto, devem integrar o salário-de-contribuição.Esta é a posição do Colendo Superior Tribunal

de Justiça, conforme julgados a seguir transcritos, in verbis:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS

SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. A solução integral da controvérsia,

com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Ao STJ descabe analisar possível ofensa

aos arts. 97 e 110 do CTN, por reproduzirem normas de índole constitucional, sob pena de usurpação da

competência do STF. Precedentes: REsp 825.180/RJ, Rel. Min. Castro Meira e AgRg no Ag 1.049.403/SP, Rel.

Min. Eliana Calmon. 3. A questão não foi apreciada pelo acórdão recorrido sob o ângulo do art. 884 do Código

Civil, nem foram opostos Embargos de Declaração para suprir possível omissão quanto a esse ponto. Incidência

da Súmula 282/STF, por analogia. 4. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o salário-

maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da

Contribuição Previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 973.113/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques e

REsp 803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon. Da mesma forma, o salário-paternidade deve ser tributado, por se

tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários.

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o

cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 6.

Incide contribuição previdenciária sobre adicionais noturno (Enunciado 60/TST), insalubridade e periculosidade

por possuírem caráter salarial. 7. O benefício residência é salário-utilidade (art. 458, 3º, da CLT) e, como tal,

integra o salário para todos os efeitos, inclusive quanto às contribuições previdenciárias. 8. As verbas pagas por

liberalidade do empregador, conforme consignado pelo Tribunal de origem (gratificação especial liberal não

ajustada, gratificação aposentadoria, gratificação especial aposentadoria, gratificação eventual liberal paga em

rescisão complementar, gratificação assiduidade e complementação tempo aposentadoria), possuem natureza

salarial, e não indenizatória. Inteligência do art. 457, 1º, da CLT. 9. Dispõe o enunciado 203 do TST: A

gratificação por tempo de serviço integra o salário para todos os efeitos legais. 10. O abono salarial e o abono

especial integram o salário, nos moldes do art. 457, 1º, da CLT. 11. Com efeito, a Lei 8.212/1991 determina a

incidência da Contribuição Previdenciária sobre o total da remuneração paga, com exceção das quantias

expressamente arroladas no art. 28, 9º, da mesma lei. 12. Enquanto não declaradas inconstitucionais as Leis

9.032/1995 e 9.129/1995, em controle difuso ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Poder Judiciário

(Súmula Vinculante 10/STF). 13. O STJ pacificou o entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária

sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de

doença, porquanto não constitui salário. 14. Agravos Regimentais não providos.(STJ, ADRESP 200802272532,

Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJE DATA:09/11/2009).O adicional por tempo de serviço,

incluídos os adicionais por biênio, triênio e quinquênio também não têm natureza indenizatória, mas sim de

remuneração e, portanto, deve integrar o salário-de-contribuição. O Enunciado 203 do TST dispõe que a

gratificação por tempo de serviço integra o salário para todos os efeitos legais. Logo, correta a incidência de

contribuição previdenciária sobre tais verbas. Por outro lado, a legislação vigente é expressa quanto à natureza

remuneratória das comissões. Com efeito, dispõe o art. 457, 1º, da C.L.T., que integram o salário não só a

importância fixa estipulada, como também, as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para

viagens e abonos pagos pelo empregador.A propósito, a jurisprudência tem reconhecido a natureza salarial desses

valores, como vemos dos seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO ACIDENTÁRIA - CÁLCULO -

COMISSÕES. I - As comissões percebidas pelo trabalhador compõem o salário, para todos os efeitos legais,

devendo, portanto, integrar o cálculo da pensão previdenciária, decorrente de sua morte. II - Apelação provida..

(TRF 2ª Região, AC 273167-RJ, Segunda Turma, Relator Desembargador Federal Castro Aguiar, j. 06.03.2002,

DJU 27.03.2003, p. 81).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE

SALÁRIOS. ADICIONAIS. ABONOS. GORJETAS. PRÊMIOS. DIÁRIAS DE VIAGEM. COMISSÕES.

AJUDAS DE CUSTO. COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO FINANCEIRO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. 1. O suporte de validade da exigência tributária instituída pelo art. 22, I, da Lei nº 8.212/91, é o

art. 195, I, da CF/88. A interpretação do referido dispositivo não extrapola ou ofende o conceito de salário,

analisado sob a égide da legislação trabalhista e previdenciária. 2. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos

salário e remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo empregador daquelas que não são

desembolsadas por ele, embora sejam resultado do trabalho realizado pelo empregado, no âmbito da relação

contratual. Essa distinção tem o intuito de dar relevo ao caráter salarial das verbas remuneratórias,

dessemelhando-as de outras figuras de natureza indenizatória, previdenciária ou tributária, ainda que nominadas

como salário. 3. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua redação original, envolve todas as

verbas alcançadas pelo empregador, a título de remuneração, ao empregado que lhe presta serviços. Importa, para
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elucidar a inteligência desse dispositivo, verificar se os pagamentos feitos ao empregado têm natureza salarial, não

a denominação da parcela integrante da remuneração. 4. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº

20/98 no art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da base de cálculo antes prevista, em relação aos

empregados, visando somente a expressar de forma clara e explícita o conteúdo do conceito de folha de salários.

5. Evidente a natureza salarial de horas extras, adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade, haja vista o

caráter de contraprestação. 6. Sendo eliminada do ordenamento jurídico a alínea b do 8º do art. 28, vetada quando

houve a conversão da MP nº 1.596-14 na Lei nº 9.528/97, é induvidoso que o abono de férias, nos termos dos arts.

143 e 144 da CLT, não integra o salário-de-contribuição. 7. No caso vertente, resta clara a natureza salarial dos

pagamentos feitos a título de horas extras, adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, adicionais de

função, gorjetas, prêmios e comissões, haja vista o notório caráter de contraprestação. 8. No tocante aos valores

pagos a título ajuda de custo e de diária de viagem, nada foi comprovado nos autos de modo a constatar-se sua

natureza salarial. 9. Considerando que o adicional constitucional possui a mesma natureza da remuneração de

férias, não incide contribuição previdenciária apenas quando as férias forem indenizadas. 10. A compensação

somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado. 11. Não se aplica à exigência de comprovação do não-

repasse do ônus financeiro do tributo ao custo do bem ou serviço às contribuições sociais, nas quais há somente

um contribuinte, que as recolhe e as suporta em definitivo, sem que se cogite a transferência do encargo, do ponto

de vista jurídico, a outrem. (TRF 4ª Região, AC Processo: 200272090025158-SC, Primeira Turma, Relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, j. 20.08.2008, DE 02.09.2008).(g.n.).O perigo de dano está presente, uma vez que a

medida poderá resultar, ao menos em parte, ineficaz, se deferida a final, na medida em que, no curso do presente

feito, a parte impetrante será compelida ao pagamento da exação questionada.Destarte, defiro em parte a liminar

requerida para determinar aos impetrados que se abstenham de exigir da parte impetrante o recolhimento das

contribuições previdenciárias e de terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) incidentes

sobre a folha de salários o valor referente às horas extras, adicional de horas extras, férias, um terço de férias e

aviso prévio indenizado (incluindo o aviso prévio especial e sua projeção nas verbas rescisórias e no 13º salário

indenizado), auxílio doença/enfermidade (15 primeiros dias), até ulterior decisão deste Juízo.Notifiquem-se as

autoridades impetradas para prestarem informações no prazo legal.Ao SEDI para retificação do polo passivo nos

termos desta decisão. Após, vista ao Ministério Público Federal.Oficie-se e intimem-se.

 

 

Expediente Nº 14144

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000472-85.2010.403.6125 - DROGA FORM MANIP ALOPATICA LTDA ME(SP074834 - JAIR FERREIRA

GONCALVES) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP295339 -

AMILTON DA SILVA TEIXEIRA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001368-48.2006.403.6100 (2006.61.00.001368-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X GUIMARAES & MOUTINHO COM/ E REPRESENTACAO LTDA X

FLAVIO MINILO FARIAS X LUIZ ANTONIO LOPES DE CASTRO(SP034005 - JOSE AUGUSTO

GONCALVES TEIXEIRA)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a CEF intimada para

retirar o alvará de levantamento. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005538-34.2004.403.6100 (2004.61.00.005538-0) - NELSON SPONCHIADO(SP166881 - JOSÉ EDUARDO

SILVERINO CAETANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES

LEITE E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON

SPONCHIADO

Cumpra-se o despacho de fls. 229. Outrossim, tendo em vista a satisfação do crédito, é de rigor o levantamento da

penhora efetuada às fls. 216. Proceda-se à lavratura do termo respectivo.Intime-se o depositário/executado, por

meio de seus patronos, por publicação no diário eletrônico, acerca de sua liberação do encargo.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de

novembro de 2011, deste Juízo, fica a CEF intimada para retirar o alvará de levantamento. 
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Expediente Nº 14145

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0021749-04.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035491-

43.2004.403.6100 (2004.61.00.035491-6)) PORTO SEGURO EMPREENDIMENTOS S/A(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 229/230: Cumpra a autora o determinado pelo r. despacho de fls. 227. Cientifique-se a União Federal do teor

do referido despacho. Int.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

DR. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS

Juiz Federal Substituto

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8300

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000580-98.1987.403.6100 (87.0000580-0) - ANTONIO MARCONDES DE ALMEIDA X CAIUDY DE

CASTRO X CLARA DE MESQUITA PINHEIRO X MARIA CHRISTINA LIMA DE ARAUJO X DULCE

AUGUSTO SIQUEIRA X ELIZA PINTO GRISOLIA X GERALDO FRANCA RODRIGUES X HORACIO

GONCALVES X ILCY MALTA DE GOES X IRENE KNORRING X LAURA DE MELO X RUBENS

CARNEIRO X MARIA HILDA SANTOS CRUZ BERNARDO X NILO CONCEICAO X ISAURA SIMOES

CONCEICAO X MARIA LUCIA CONCEICAO FERREIRA X CELIA MARISA CONCEICAO CAMPANA X

ORLANDO PADOVANI X PEDRO FAVA X AMERICO NESTI(SP228388 - MARIA LUISA BARBANTE

CASELLA RODRIGUES E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA

PAGANINI TOLEDO E SP182568 - OSWALDO FLORINDO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 -

MARINA RITA M TALLI COSTA)

Tendo em vista a manifestação da parte executada à fl. 3074, defiro as habilitações requeridas às fls. 2275/3037 e

3038/3071, na forma do artigo 1060 do Código de Processo Civil, pelo que determino a substituição da exequente

Clara de Mesquita Pinheiro, por sua inventariante MARIA CRISTINA LIMA DE ARAÚJO, e do exequente Nilo

Conceição, por seus inventariantes ISAURA SIMÕES CONCEIÇÃO, MARIA LUCIA CONCEIÇÃO

FERREIRA e CELIA MARISA CONCEIÇÃO CAMPANA. Remetam-se os autos ao SEDI para as devidas

anotações. 

 

0023978-98.1992.403.6100 (92.0023978-1) - MIRIAM RIO CONFECCOES LTDA(AC001054 - EDUARDO

GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA)

Manifestem-se as partes em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no

prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0046097-92.1988.403.6100 (88.0046097-6) - WAQUIL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA X

DOWN-TEC ENGENHARIA SANEAMENTO E SERVICOS LTDA X CONSTRUARC S/A CONSTRUCOES

X REZENDE IMOVEIS E CONSTRUCOES LTDA(SP066792 - EDUARDO CASSIO CINELLI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

Fls. 1192/1206: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0001602-21.1992.403.6100 (92.0001602-2) - MIRIAM RIO CONFECCOES LTDA X ROSCOE

AMARAL(AC001054 - EDUARDO GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA

SIQUEIRA)

Manifestem-se as partes em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no
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prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003904-86.1993.403.6100 (93.0003904-0) - AUTOMETAL IND/ E COM/ LTDA(SP165367 - LEONARDO

BRIGANTI E SP211472 - EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI E SP257345 - DJALMA DOS ANGELOS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA) X AUTOMETAL IND/ E COM/ LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem. Em face do substabelecimento sem reservas de iguais de fl. 302, torno sem efeito o

despacho de fl. 312. Anotem-se os nomes dos novos advogados, em substituição aos anteriores. Fls. 313/314 -

Ciência à parte autora, para as providências que entender cabíveis. Nada sendo requerido em 15 (quinze) dias,

remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0033454-24.1996.403.6100 (96.0033454-4) - CIWAL S/A ACESSORIOS INDUSTRIAIS(SP016711 - HAFEZ

MOGRABI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X CIWAL S/A

ACESSORIOS INDUSTRIAIS X UNIAO FEDERAL

Suspendo, por ora, os efeitos do despacho de fl. 116.Em face da certidão de fls. 117/118, providencie a parte

autora a regularização de seu nome no cadastro da Secretaria da Receita Federal, no prazo de 15 (quinze) dias,

comprovando nos autos, a fim de viabilizar a transmissão eletrônica do(s) ofício(s) requisitório(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, tornem conclusos.No caso de não cumprimento do acima

determinado, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0010657-41.2003.403.0399 (2003.03.99.010657-2) - ISABEL MARTIN DOS SANTOS X TURNER

FERNANDES DOS SANTOS X KATIA MARTIN DOS SANTOS SOUZA X KARIM MARTIN DOS

SANTOS X GERALDO PEREIRA SOARES X CELIA GOTO ISHIKAWA X LICIA DE QUEIROZ CAMPOS

DEVESA E SILVA X LOURDES ARRUDA X MARIA ADISIA MARCELINO X MANOEL JOAQUIM

GONCALVES X MARIA LUCIA DE CARVALHO DOMINGUES ALVES DE OLIVEIRA(SP165671B - JOSÉ

AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA E SP133996 - EDUARDO TOFOLI E SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI)

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP107288 - CLAUDIA MARIA SILVEIRA E SP067977 -

CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) X ISABEL MARTIN DOS SANTOS X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X KARIM MARTIN DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X GERALDO PEREIRA SOARES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X CELIA GOTO

ISHIKAWA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X LICIA DE QUEIROZ CAMPOS DEVESA E

SILVA X KARIM MARTIN DOS SANTOS X LOURDES ARRUDA X CELIA GOTO ISHIKAWA X MARIA

ADISIA MARCELINO X GERALDO PEREIRA SOARES X MARIA LUCIA DE CARVALHO DOMINGUES

ALVES DE OLIVEIRA X GERALDO PEREIRA SOARES

Tendo em vista a manifestação do executado (fl. 353), defiro a habilitação requerida (fls. 326/349), na forma do

artigo 1060 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual determino a substituição da exequente Maria Adisia

Marcelino por seu sucessor, MANOEL JOAQUIM GONÇALVES (CPF/MF n.º048.758.048-65), e da exequente

Isabel Martin dos Santos por seus sucessores, Turner Fernandes dos Santos (CPF/MF n.º 029.510.968-87) e Katia

Martin dos Santos Souza (CPF n.º 065.257.818-76), os quais responderão civil e criminalmente pela destinação de

possíveis direitos pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.Encaminhe-se ao Setor de Distribuição

(SEDI), por meio eletrônico, cópia do presente despacho, a fim de que seja efetuada as alterações cabíveis, de

acordo com o artigo 134 do Provimento CORE nº 64/2005 (com a redação imprimida pelo Provimento CORE nº

150/2011).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0033284-86.1995.403.6100 (95.0033284-1) - SEBASTIAO DA PAIXAO X CLAUDECI MAIA DA SILVA

PAIXAO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP173348 - MARCELO VIANNA CARDOSO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X SEBASTIAO DA PAIXAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDECI MAIA DA SILVA PAIXAO

Fls. 271: Na hipótese em que não são localizados bens do devedor passíveis de penhora, o processo de execução

deve ser suspenso conforme preconizado pelo artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil.Segundo se afere

dos autos, a Caixa Econômica Federal - CEF atuou na busca da localização de bens do executado, tendo requerido

a penhora de saldos bancários e aplicações financeiras por meio do Sistema BACEN-JUD 2.0, bem como pesquisa

junto ao sistema RENAJUD.Destarte, determino a suspensão do processo na forma do artigo 791, inciso III, do

Código de Processo Civil.Aguardem-se os autos em Secretaria (sobrestados) por 90 dias. Após, sem manifestação,

ao arquivo. Int.

 

0018388-23.2004.403.6100 (2004.61.00.018388-5) - HERCULES DA GRACA PEREIRA X MARIA ROSELI
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DA GRACA PEREIRA X CANDIDO ALVES PEREIRA X PIEDADE DA GRACA PEREIRA X INSTITUTO

DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO - IPESP(SP065006 - CELIA MARIA ALBERTINI NANI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E

SP073529 - TANIA FAVORETTO) X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO -

IPESP X HERCULES DA GRACA PEREIRA X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO

PAULO - IPESP X MARIA ROSELI DA GRACA PEREIRA X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO

DE SAO PAULO - IPESP X CANDIDO ALVES PEREIRA X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO

DE SAO PAULO - IPESP X PIEDADE DA GRACA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

HERCULES DA GRACA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ROSELI DA GRACA

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CANDIDO ALVES PEREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X PIEDADE DA GRACA PEREIRA

Considerando a ausência de representação processual dos executados, manifestem-se os exequentes em termos de

prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int.

 

0012675-91.2009.403.6100 (2009.61.00.012675-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X AMR SOLUCOES EM CONSTRUCAO LTDA - ME X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X AMR SOLUCOES EM CONSTRUCAO LTDA

- ME

Fls. 162/167: Indefiro o pedido de pesquisa de endereço dos Representantes legais da ré, pelo Sistema SIEL, do

TRE/SP, porquanto no banco de dados daquela Justiça Especializada constam os endereços fornecidos pelos

próprios eleitores que, normalmente, estão desatualizados. Fixo o prazo derradeiro de 5 (cinco) dias para

cumprimento do despacho de fl. 161, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0022703-50.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL PORTINARI(SP067902 - PAULO PORTUGAL

DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CONDOMINIO RESIDENCIAL PORTINARI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fls. 126/127: Indefiro, tendo em vista que decorreu o prazo para recurso contra a decisão proferida nos autos da

impugnação ao cumprimento de sentença (fls. 90/91).Com efeito, a coisa julgada impede a rediscussão de

qualquer ponto no processo (art. 5º, inciso XXXVI, CF, combinado com o art. 471, caput, do CPC). Fls. 131/136:

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0003700-57.2012.403.6106 - CESAR ANTONIO MORAIS(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE

MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP X CESAR ANTONIO MORAIS

Considerando o Comunicado nº 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exeqüente(s)/executada(s) nestes autos. Fls. 265/267: Intime-se o autor para pagar a

verba honorária devida ao CREMESP, na quantia de R$ 1.573,33, válida para janeiro/2014, que deverá ser

corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de

10% sobre este valor, nos termos do art. 475-J do CPC. Int.

 

 

Expediente Nº 8309

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0668150-23.1985.403.6100 (00.0668150-6) - GENERAL ELETRIC DO BRASIL LTDA(SP020309 -

HAMILTON DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X GENERAL

ELETRIC DO BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 1054. Compareça o advogado da parte autora na

Secretaria desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de

sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0693375-35.1991.403.6100 (91.0693375-0) - EMICOL ELETRO ELETRONICA S/A(SP171790 - FERNANDO

LUIS COSTA NAPOLEÃO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X EMICOL

ELETRO ELETRONICA S/A X UNIAO FEDERAL
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Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 1996. Compareça o advogado da parte autora na

Secretaria desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de

sua validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0042177-71.1992.403.6100 (92.0042177-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002239-

69.1992.403.6100 (92.0002239-1)) SODEXO PASS DO BRASIL SERVICOS E COMERCIO LTDA(SP112871

- ELISANA OLIVIERI LUCCHESI E SP278988 - PAULO RICARDO FARIA DE SANTANNA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X SODEXO PASS DO BRASIL SERVICOS E

COMERCIO LTDA X UNIAO FEDERAL

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 550. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria

desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade.

Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0023446-02.2007.403.6100 (2007.61.00.023446-8) - COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES

S/A(SP087788 - CARLOS LEDUAR DE MENDONCA LOPES) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA -

IV REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA) X COSAN LUBRIFICANTES E

ESPECIALIDADES S/A X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP173158 - HENRIQUE

SHIGUEAKI AMANO)

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 397. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria

desta Vara, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade.

Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010803-70.2011.403.6100 - ALCIR POLICARPO DE SOUZA X MARIA LUCIA GARCIA DE

SOUZA(SP047149 - ALCIR POLICARPO DE SOUZA) X ITAU UNIBANCO S/A(SP124517 - CLAUDIA

NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE E SP034804 - ELVIO

HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X ALCIR POLICARPO DE SOUZA X ITAU UNIBANCO S/A X

MARIA LUCIA GARCIA DE SOUZA X ITAU UNIBANCO S/A X ALCIR POLICARPO DE SOUZA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA LUCIA GARCIA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Expeçam-se os alvarás para levantamento dos depósitos de fls. 338 e 351. Compareça o advogado da parte autora

na Secretaria desta Vara, a fim de retirar os alvarás expedidos, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo

de sua validade. Liquidados ou cancelados os alvarás, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5749

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0028234-79.1995.403.6100 (95.0028234-8) - JOSE ROSSI X ROSANGELA BATISTA DE BARROS ROSSI X

ANTONIO CARLOS VITORASSO(SP086802 - ROSANA DE OLIVEIRA E SP061678 - JOSE EZABELLA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E

SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0045284-50.1997.403.6100 (97.0045284-0) - PEDRO PEREIRA DOS ANJOS X ARLINDO PEREIRA LIMA X

IRAIDE DE PAULA X JOAO AUGUSTO DA SILVA X ELISIO SANTANA PEREIRA X JOAO BATISTA
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POMPEU X PEDRO VALERIANO DOS SANTOS X MORIVALDO DA PAIXAO SOUZA DOS SANTOS X

MARIA MADALENA CORREIA LOUREIRO CURTOLO X LOURIVAL FLORES(SP099421 - ADELMO

FLORENTINO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA

SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 575 -

HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0050857-69.1997.403.6100 (97.0050857-9) - ALCIDIA MARIA SANTOS DA CONCEICAO X GERALDO

AURELINO FERREIRA X NOALDO MARTINS DE OLIVEIRA X VAGNER MARCHIORI X WALTER

SILVA DE MEDEIROS(SP050360 - RONALD COLEMAN PINTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0006552-63.1998.403.6100 (98.0006552-0) - MARIA DAS DORES GONCALVES X GILMAR ADNEI

PIN(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência às partes do desarquivamento dos autos.Intime-se a CEF para cumprir a obrigação de fazer decorrente do

julgado, no prazo de 60 (sessenta) dias. Int. 

 

0006893-89.1998.403.6100 (98.0006893-7) - DERCY BRAGATI RODRIGUES(SP126063 - ANTONIO

CARLOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Intime-se a CEF para cumprir a obrigação de fazer decorrente do

julgado, no prazo de 60 (sessenta) dias. Int. 

 

0016404-14.1998.403.6100 (98.0016404-9) - CHARLES RIBEIRO DE SOUSA X FLAVIO TITO PEREIRA

FOGACA X FRANCISCO CARNEIRO DE MORAES X JOSE MILTON MOREIRA DOS SANTOS X

MARILENA RODRIGUES X MARISA DOS SANTOS X RAMIRO FREIRE DE SALES X REGINA CLEIDE

IRMA PEREIRA X SEBASTIAO RENATO DUARTE X URBANO DE CASTRO(SP074878 - PAULO CESAR

ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0017935-04.1999.403.6100 (1999.61.00.017935-5) - JOSE RIBEIRO(SP134179 - CARLOS ALBERTO

HEILMANN E SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS E SP134182 - PLINIO AUGUSTO LEMOS

JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0067493-39.2000.403.0399 (2000.03.99.067493-7) - FRANCISCA VELOSO DE SOUSA X FRANCISCO

FELIX PIRES FILHO X FRANCISCO FERREIRA RODRIGUES(SP055910 - DOROTI MILANI E SP099442 -

CARLOS CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0013502-83.2001.403.6100 (2001.61.00.013502-6) - JOAO AZEVEDO DOS SANTOS(SP085268 -

BERNADETE SALVALAGIO TREMONTINI A DE SOUZA ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445

- ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.
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0006158-80.2003.403.6100 (2003.61.00.006158-1) - SYLVIO FORNASARO JUNIOR X GISELE DOS

SANTOS MOURAO X SIDNEY FORNASARO X SYLVIA FERNANDES BARBOSA

FORNASARO(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP208037 - VIVIAN LEINZ E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP080049 - SILVIA DE

LUCA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA

SILVA) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0032706-69.2008.403.6100 (2008.61.00.032706-2) - FILOMENA MARILDA PICERNI CURCIO(SP109162 -

ANTONIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA E SP249968 - EDUARDO GASPAR TUNALA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 197-202.Prazo: 30 (trinta)

dias sucessivos, sendo os 15 (quinze) primeiros ao(s) autor(es) e o restante à Caixa Econômica Federal - CEF.

(OBS.: publicação para a ré (CEF), tendo em vista que a autora foi intimada pessoalmente e manifestou-se)

 

0006066-92.2009.403.6100 (2009.61.00.006066-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X IVO ANTONIO FUCHS(Proc. 2144 -

MARIANE BONETTI SIMAO)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0008067-50.2009.403.6100 (2009.61.00.008067-0) - DINEI FERREIRA DA SILVA X ANTONIO AUGUSTO

DE SOUZA X ALFREDO VASSAN SCHIONATO X CARLOS PEDRO VIEIRA X JOAO VITAL BRITO X

LUIZ GONZAGA DE ALMEIDA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES E SP212718 -

CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES E SP208487 - KELLEN REGINA FINZI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0011208-09.2011.403.6100 - DJALMA DOS SANTOS(SP042435 - SALVADOR LEANDRO CHICORIA) X

IZABELE ML COM/ LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), fls. 227-238, bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso

positivo, especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

0002562-73.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X MARTINHA THAMIQUI KATO PRANDINI(SP221611

- EULO CORRADI JUNIOR E SP271034 - JOSE ROZINEI DA SILVA) X SERGIO CASALI

PRANDINI(SP221611 - EULO CORRADI JUNIOR E SP271034 - JOSE ROZINEI DA SILVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

0017508-50.2012.403.6100 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA(SP225532 - SULIVAN LINCOLN DA

SILVA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

1. Recebo a Apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para

contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0020449-85.2003.403.6100 (2003.61.00.020449-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) X VALDELICE MUNIZ
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DE JESUS X VALDEMAR GONCALVES DE ALMEIDA X VALDEMAR MARTINI X VALDEMAR

PEQUENO X VALDEMAR PIRES DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, bem como da determinação contida no despacho de fl. 225, SERÁ

INTIMADA a PARTE EMBARGADA da juntada dos comprovantes de depósito judicial (artigo 475-J do CPC),

às fls. 229-234, para manifestação no prazo legal de 05 (cinco) dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0028180-30.2006.403.6100 (2006.61.00.028180-6) - ICARO KENJI NAKAMOTO X SOLANGE

REIS(SP327530 - FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X ICARO KENJI NAKAMOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SOLANGE REIS(SP314355 - JOÃO

VITOR AMORIM DEL VALE E SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE)

1. Desentranhem-se os alvarás originais de fls. 466 e 469 para cancelamento, conforme determinado à fl. 473

verso.2. Em face da certidão da Secretaria (fl. 487), expeça-se novo alvará para a autora Solange Reis e

comunique-se por carta com aviso de recebimento.3. Liquidado o alvará ou decorrido o prazo correspondente,

remetam-se os autos ao arquivo-findo. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5750

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0035392-59.1993.403.6100 (93.0035392-6) - HERMINIA ROSELY WENZEL SAIANATTO(SP083154 -

ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0020749-28.1995.403.6100 (95.0020749-4) - MARIA DA SILVA CONEJO X MANOEL CONEJO

NETTO(SP124215 - DUARCY GOMES DE ARAUJO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

0024857-03.1995.403.6100 (95.0024857-3) - FERNANDO JENUARIO PINTO X HORACIO BERNARDO

ROSARIO X JOAO DIONISIO DE FREITAS X LUIZA CELENTANO DE FREITAS X MARIANA

FERREIRA REIS X MILDRED DE BARROS TEIXEIRA X TEREZINHA MACHAIN CAMPOS X JOSE DA

SILVA PASSOS X MARIA INES KAYO TAKEDA UEDA X CARLOS CARMELO

CARPENTIERI(SP101983 - ROBERTO PARAHYBA DE ARRUDA PINTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO E SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Int.

 

0034478-87.1996.403.6100 (96.0034478-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027495-

72.1996.403.6100 (96.0027495-9)) JOSE LUIZ DE FREITAS PEREIRA X MARIA DIRCE DE FREITAS

PEREIRA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS DE

JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP069444 -

LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN E Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0006549-11.1998.403.6100 (98.0006549-0) - CICERO MANOEL DE ALMEIDA X IRENE MARIA DA

CONCEICAO(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência às partes do desarquivamento dos autos.Intime-se a CEF para cumprir a obrigação de fazer decorrente do
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julgad o, no prazo de 60 (sessenta) dias.Int. 

 

0023969-29.1998.403.6100 (98.0023969-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015098-

10.1998.403.6100 (98.0015098-6)) AMAURI SALETA(SP146227 - RENATO PINHEIRO DE OLIVEIRA E

SP111285 - ANTONIO DONISETI DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS

SANTOS)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

0036547-24.1998.403.6100 (98.0036547-8) - SONIA APARECIDA DIAS FONSECA X REGINA CELIA

ALEIXO PEREIRA BATISTA X PAULO ANTONIO DE SOUZA X ALVARO LEO GRAGNANI IPPOLITO

X JOSE GOMES PEIXE FILHO X SOLANGE BARBOZA X JOSE CARLOS DOS SANTOS X LUIZ

CAROLINA X LAURENTINO DOS SANTOS X PAULO SALVANINI(SP029120 - JOSE MARCELO

BRAGA NASCIMENTO E SP090949 - DENISE DE CASSIA ZILIO ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0041826-88.1998.403.6100 (98.0041826-1) - AMILTON CATELAN X ADAMOR LEOPOLDO CORDEIRO X

NELSON CIPRIANO X NILZA GUERRIERO X IARA FERRAZ X MARCILIO MAGNO ORLANDINI X

ARMANDO DA SILVA CAMPOS X TOSHIO YOSHIDA X MARIO BONI X ANA LUCIA APARECIDA

MOREIRA DA SILVA(SP033929 - EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP062754 -

PAULO ROBERTO ESTEVES E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0046805-93.1998.403.6100 (98.0046805-6) - MERAIDE RODRIGUES DO AMARAL(SP084209B - JOSE

DIOGO BASTOS NETO E SP015371 - ARGEMIRO DE CASTRO CARVALHO JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do TRF3.2. Recebo o recurso adesivo da Ré nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao TRF3. Int. 

 

0008919-26.1999.403.6100 (1999.61.00.008919-6) - ORLANDO CAFALLI X ROSY LISBOA HASSUN X

MARIA TEREZA KLOSTER SAMPAIO X MARIA DULCE CARVALHO DE MENDONCA X LUIZ

CARLOS OSES RIBEIRO X MARLENE DE FATIMA DA SILVA RAMOS X ELZA SANTIAGO

SCATTONE X ARILTON JOSE DE OLIVEIRA LIMA X ANA LUIZA ROCHA AYRES X PATRICIA PINTO

VASCONCELOS(SP024536 - CARLOS EDUARDO DE MACEDO COSTA E SP208231 - GUILHERME

BORGES HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE

VASCONCELOS E SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA E SP174460 - VALDIR BENEDITO

RODRIGUES E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA E SP052409 - ERASMO MENDONCA DE

BOER)

1. Fl. 677: A exequente requer a intimação da executada, nos termos do art. 475-J do CPC.Prejudicado o pedido,

uma vez que a referida intimação foi realizada em 03/06/2013.2. Manifeste-se a exequente sobre a impugnação ao

cumprimento da sentença apresentada pela CEF, fls. 668-674.3. Sem prejuízo, expeçam-se os alvarás referentes

aos valores incontroversos.4. Após a manifestação da exequente, voltem os autos conclusos.Int.

 

0024678-88.2003.403.6100 (2003.61.00.024678-7) - MARCOS MIRANDA X MARGARETE ROMEIRO

ALFARO DE MIRANDA X JOAO DE MIRANDA SIMAOZINHO X MARIA MACHADO DE

MIRANDA(SP146816 - ROGERIA PAIVA CAMACHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 -

CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E

SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0024678-88.2003.403.6100Sentença(tipo B)MARCOS MIRANDA,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     90/519



MARGARETE ROMEIRO ALFARO DE MIRANDA, JOAO DE MIRANDA SIMAOZINHO e MARIA

MACHADO DE MIRANDA executam título judicial em face da Caixa Econômica Federal - CEF. Intimada a

efetuar o pagamento voluntário do valor indicado pela exeqüente, nos termos do artigo 475-J do Código de

Processo Civil, a Caixa Econômica Federal efetuou o depósito e apresentou a impugnação ao cumprimento de

sentença.A parte exequente deixou de se manifestar sobre a impugnação apresentada pela CEF.O depósito

efetuado pela ré foi levantado pelos autores e advogadas.É o relatório. Fundamento e decido.O cálculo

apresentado pelos autores não pode ser acolhido, pois foram incluídos indevidamente juros de mora desde o

trânsito em julgado, além da multa de 10% (fl. 262).Conforme a Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do

Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no

capítulo liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4, no subitem 4.1.4.3, os juros de mora incidem desde a

citação da execução, quando houver, ou do fim do prazo do artigo 475-J do CPC. A decisão que intimou à CEF a

efetuar o pagamento, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475-J do CPC foi publicada em 08/03/2012 (fl.

263).O depósito foi efetuado em 15/03/2012, ou seja, no próprio mês da intimação (fl. 267).Quanto à aplicação da

multa de 10% prevista no artigo 475-J do CPC, esta não pode ser incluída nos cálculos.Conforme o artigo 475-B

do CPC os credores devem apresentar o cálculo para que seja iniciada a execução e, caso o devedor, condenado ao

pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da

condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento.No presente caso não havia antes da

apresentação dos cálculos dos autores, quantia certa ou já fixada em liquidação para que a ré efetuasse o depósito

sem que houvesse determinação.O depósito foi efetuado pela executada dentro do prazo de quinze dias fixado no

artigo mencionado e na decisão da fl. 263.A multa somente poderia ser aplicada se o pagamento não tivesse sido

efetuado neste prazo.DecisãoDiante do exposto, declaro, por sentença, a EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 13 de fevereiro de 2014.REGILENA EMY FUKUI

BOLOGNESI Juíza Federal

 

0029245-94.2005.403.6100 (2005.61.00.029245-9) - SIRDEIA MAURA PERRONE FURLANETTO(SP108792

- RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

0016531-97.2008.403.6100 (2008.61.00.016531-1) - VANDERLAN DE SOUSA MELO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0024319-65.2008.403.6100 (2008.61.00.024319-0) - ROGERIO ALVES ROCHA(SP036125 - CYRILO

LUCIANO GOMES E SP148838 - CARMEN LUIZA GUGLIELMETTI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0006389-97.2009.403.6100 (2009.61.00.006389-0) - JOAO CAVALHEIRO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

0009288-97.2011.403.6100 - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP243657 - SONIA DIOGO DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0009288-97.2011.403.6100Sentença(tipo A)CARLOS ROBERTO

DA SILVA propôs ação ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, cujo objeto é correção da

conta de FGTS e reversão de juros e correção monetária do artigo 7º da Lei 5.107/66.Na petição inicial da

presente ação foi requerida a condenação da ré a corrigir a conta vinculada de FGTS com os índices dos períodos
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de: junho de 1987, janeiro de 1989, março de 1990 e abril de 1990, bem como a devolução dos valores

confiscados da conta de FGTS do autor em razão de demissão por justa causa.Citada, a ré contestou o feito; arguiu

preliminares e, no mérito, pediu pela improcedência.Foi juntado o termo de adesão às condições da LC 110/2001

assinado pelo autor.Em manifestação sobre a contestação, a parte autora informou que o termo de adesão somente

abrangeu o saldo remanescente de sua conta fundiária, porém, não teve efeito sobre os valores confiscados em

razão da demissão por justa causa.É o relatório, fundamento e decido.Conheço diretamente do pedido, pois a

questão de mérito é unicamente de direito. PreliminaresAs defesas processuais deduzidas pela ré dispensam

apreciação. Tais preliminares são aquelas formuladas genericamente e inseridas em toda e qualquer peça de

contestação, sem qualquer vinculação ao caso concreto.Rejeito as preliminares, pois verifico presentes os

pressupostos processuais e condições da ação. MéritoO objeto da presente ação é a devolução de valores

descontados da conta fundiária do autor, nos termos do artigo 7º da Lei 5.107/66, bem como a aplicação dos

expurgos inflacionários sobre estes valores e na conta fundiária do autor.A cópia da CTPS do autor juntada à fl.

19 demonstra o término do vínculo empregatício em 14/12/1988.O extrato juntado à fl. 20 demonstra a reversão

ao fundo dos juros e correção monetária em março de 1989, no valor de NCz$3.789,96.A ré, em sua contestação,

não fez referência a este assunto. A redação do artigo 7º da Lei n. 5.107/66 previa: Art. 7º Ocorrendo rescisão do

contrato de trabalho, por justa causa, nos têrmos do artigo 482 da CLT, o empregado fará jus ao valor dos

depósitos feitos em seu nome, mas perderá, a favor do Fundo aludido no art. 11 desta Lei, a parcela de sua conta

vinculada correspondente à correção monetária e aos juros capitalizados durante o tempo de serviço prestado à

emprêsa de que fôr despedido. (sem negrito no original)O dispositivo mencionado não foi recepcionado pela

Constituição Federal de 1988, tanto que a Lei n. 5.107/66 foi revogada pela Lei n. 7.839, de 12 de outubro de

1989.Como é cediço, a correção monetária da moeda não representa um acréscimo patrimonial à sua importância,

ela é um simples meio de resgatar o seu valor nominal, corroído pelo processo inflacionário.Portanto, os valores

confiscados em favor do fundo devem ser devolvidos ao autor, e sobre estes valores devem incidir os índices de

correção monetária expurgados pela inflação nos termos do acordo por ele assinado.O montante perdido a favor

do Fundo deverá ser devolvido, com aplicação do JAM e dos índices expurgados incluídos no acordo de adesão.

Como o autor assinou o termo de adesão às condições da LC 110/2001 os valores que não foram confiscados já

receberam os índices do acordo.Juros de mora devidos a partir da citação. Quanto ao valor da taxa dos juros de

mora, o acórdão proferido no REsp n. 1102552/CE, 1ª Seção, publicado no DJE de 06/04/2009, fixou que a taxa

dos juros moratórios a que se refere o artigo 406 do Código Civil é a SELIC, porém, sua aplicação não pode ser

cumulada com outros índices de correção monetária.Dessa forma, durante a aplicação da taxa SELIC deverá ser

excluído o sistema JAM, pela sua composição de correção monetária e juros remuneratórios.Por fim, registro que

deixo de apreciar os demais argumentos trazidos pela ré, porque não apresentam relação com o caso em

julgamento. Sucumbência Conforme disposto no artigo 21 do Código de Processo Civil, se cada litigante for em

parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os

honorários e as despesas.Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de

seu advogado e com as custas já despendidas. DecisãoEm face do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO. Procedente para condenar a Caixa Econômica Federal a creditar na conta fundiária

do autor o valor revertido em favor do fundo em razão da dispensa por justa causa. Sobre este valor deve ser

aplicado o JAM e os índices de 42,72% sobre o saldo de janeiro de 1989 e 44,80% sobre o saldo de abril de 1990,

que equivalem aos índices do termo de adesão. Improcedente em relação aos demais índices. A partir da citação

os juros de mora e a correção monetária incidirão somente pela taxa SELIC. Em razão da sucumbência recíproca,

cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu advogado e com as custas já despendidas. A resolução do

mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Na impossibilidade de crédito na

conta vinculada do autor, determino que o pagamento seja feito diretamente a ele. Após o trânsito em julgado da

sentença, intime-se a CEF para cumprir a obrigação de fazer decorrente do julgado, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Com a informação do creditamento, dê-se ciência dos autores. Publique-se, registre-se e intimem-se. São Paulo,

13 de fevereiro de 2014.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0013996-25.2013.403.6100 - JOSE CARLOS REIS(SP184480 - RODRIGO BARONE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. O autor requereu os benefícios da Assistência Judiciária. O pedido ainda não havia sido apreciado. Verifico o

preenchimento dos requisitos da Lei n. 1060/50, por se tratar de pessoa cuja situação econômica não lhe permite

pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio e de sua família.Por esta razão,

defiro os benefícios da Assistência Judiciária.2. Mantenho a sentença pelas razões nela expendidas.3. Recebo a

apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. 4. Remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012948-80.2003.403.6100 (2003.61.00.012948-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0041826-88.1998.403.6100 (98.0041826-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X
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AMILTON CATELAN X ADAMOR LEOPOLDO CORDEIRO X NELSON CIPRIANO X NILZA

GUERRIERO X IARA FERRAZ X MARCILIO MAGNO ORLANDINI X ARMANDO DA SILVA CAMPOS

X TOSHIO YOSHIDA X MARIO BONI X ANA LUCIA APARECIDA MOREIRA DA SILVA(SP033929 -

EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0016084-51.2004.403.6100 (2004.61.00.016084-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020749-28.1995.403.6100 (95.0020749-4)) BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARIA DA SILVA CONEJO

X MANOEL CONEJO NETTO(SP124215 - DUARCY GOMES DE ARAUJO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0016708-03.2004.403.6100 (2004.61.00.016708-9) - FABIANO RAMIM X LAIZ TOMAZ DE

AQUINO(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X FABIO KADI(SP107953 - FABIO KADI E SP169272 - CARLOS

LEITE CESAR NETO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0018195-90.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO

E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X IVANETE SANTOS X WALDIR DONIZETE

FERRARI

Tópico final da decisão de fls. 34: Efetivado o ato e decorridas 48 (quarenta e oito) horas, entregue-se os autos à

parte, mediante recibo, independente de traslado, com baixa na distribuição. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0027495-72.1996.403.6100 (96.0027495-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058792-

34.1995.403.6100 (95.0058792-0)) JOSE LUIZ DE FREITAS PEREIRA X MARIA DIRCE DE FREITAS

PEREIRA(SP143733 - RENATA TOLEDO VICENTE E SP181042 - KELI CRISTINA DA SILVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI E SP069444 - LIDIA MARIA

DOS SANTOS EXMAN)

Certifico e dou fé que nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos

do TRF3, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que

de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int. 

 

 

Expediente Nº 5758

 

MONITORIA

0006482-31.2007.403.6100 (2007.61.00.006482-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X OSVALDO LINO NASCIMENTO

1. A tentativa de penhora, por meio do Sistema Renajud, restou negativa, por não terem sido localizados veículos

em nome do executado.2. Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não

houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do

CPC.Int.

 

0031671-11.2007.403.6100 (2007.61.00.031671-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP135618 -

FRANCINE MARTINS LATORRE E SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP067217 - LUIZ FERNANDO

MAIA) X PLAY FRALDAS FABRICACAO E COM/ DE PRODUTOS DESCARTAVEIS E HOSPITALAR

LTDA X MARCIO DA COSTA OLIVEIRA
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1. Defiro vista fora da secretaria por 5 (cinco) dias.Findo o prazo, se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, arquivem-se.2. Em análise aos autos, verifico que não foram arbitrados os honorários

advocatícios, que fixo em 5% sobre o valor da dívida.Int.

 

0001874-53.2008.403.6100 (2008.61.00.001874-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ISABEL CRISTINA VIEIRA(SP088460 - MARIA MARTA LUZIA SOARES

ARANHA) X ISABEL CRISTINA SIMAO(SP088460 - MARIA MARTA LUZIA SOARES ARANHA)

1. Solicitei a transferência do valor bloqueado em conta mantida junto ao Banco Itaú Unibanco e procedi ao

desbloqueio dos valores irrisórios.Junte-se o extrato emitido pelo Sistema BACENJUD.2. Diante do acordo

formalizado entre as partes (fls. 242-246), procedi ao desbloqueio do veículo indicado no Sistema Renajud (fl.

218), restando prejudicada a determinação de fl. 228.3. Fl. 241: Autorizo o desentranhamento dos documentos

originais, mediante a substituição por cópias.4. Cumprida as determinações supras, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se.Int.

 

0019738-70.2009.403.6100 (2009.61.00.019738-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOANA APARECIDA MARCOS MANZI

Fl. 99: Defiro prazo de 30 (trinta) dias.Findo o prazo, se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, aguarde-se sobrestado em arquivo (os autos permanecerão no arquivo até que a parte

autora forneça o endereço do réu). Int.

 

0025635-79.2009.403.6100 (2009.61.00.025635-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARCIO ALEXANDRE ALVES FERRAZ

1. Em análise aos autos, verifico que não foram arbitrados os honorários advocatícios, que fixo em 5% sobre o

valor da dívida.2. Expeça-se mandado para tentativa de citação do réu nos endereços indicados às fls. 52 e 59.Int.

 

0026795-42.2009.403.6100 (2009.61.00.026795-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ELIAS AGUIAR FERREIRA

Sentença Tipo: C HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela parte autora. JULGO

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de

Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0000417-15.2010.403.6100 (2010.61.00.000417-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PATRICK GUSTAVO FRANCA DE SOUZA

1. Fl. 96: Regularize o advogado a representação processual, tendo em vista que o advogado que o substabeleceu

não possui procuração nos autos.2. Manifeste-se a parte autora sobre os embargos monitórios.Prazo: 10 (dez)

dias.Int.

 

0015279-88.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA

1. Fl. 61: Regularize o advogado da exequente a representação processual, juntando procuração do advogado que

o substabeleceu. 2.Defiro vista fora da secretaria por 5 (cinco) dias. Findo o prazo, se não houver manifestação

que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se.Int.

 

0002878-23.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FABIANA REGINA PENTEADO(SP142205 - ANDERSON DA

SILVA SANTOS)

1. Cumpra-se a decisão de fl. 60, determinando a autora juntar planilha atualizada da dívida.Prazo: 10 (dez) dias.2.

Cumprida essa determinação, manifeste-se a parte ré no prazo de 15 (quinze) dias.3. Se não houver manifestação

que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se.Int.

 

0006913-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELIANA PEREIRA COSTA

Fl. 60: Defiro prazo de 30 (trinta) dias.Findo o prazo, decorridos sem manifestação, intime-se pessoalmente a

parte autora para dar prosseguimento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção, conforme prevê o art.

267, parágrafo primeiro, inciso III, do CPC.Int.

 

0011654-12.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES
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BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CANDIDA BATISTA RIBEIRO ZANAROLI

1. Regularize a representação processual o advogado subscritor da petição de fls. 47-48 no prazo de 5 (cinco) dias.

2. A parte autora pede consulta quanto ao endereço do (s) réu (s) junto ao Sistema BACENJUD. Indefiro, por ora,

o pedido de consulta ao Sistema BACEJUND, uma vez que compete ao autor a responsabilidade de promover as

diligências necessárias à localização do réu. O convênio firmado para utilização do Sistema BACENJUD tem por

objetivo principal o bloqueio, desbloqueio e transferência de valores e não buscar informações cadastrais.O autor

não demonstrou que esgotou os meios de que dispõe para localização do réu, mediante consultas aos bancos de

dados de acesso público, tais como os cartórios de registro de imóveis, departamentos ou circunscrições de

trânsito e Juntas Comerciais. Com este pedido, a parte tenta transferir para o Poder Judiciário o seu ônus de

localizar o (s) réu (s). 3. Manifeste-se o autor quanto ao prosseguimento do feito. Prazo: 30 (trinta) dias.

Decorridos sem manifestação, intime-se pessoalmente para dar prosseguimento no feito, no prazo de 48 horas, sob

pena de extinção, conforme prevê o art. 267, parágrafo primeiro, inciso III, do CPC. Int. 

 

0015578-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FABIO LUIZ SANCHES

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0015578-31.2011.403.6100Sentença(tipo B)CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL ajuizou ação monitória em face de FABIO LUIZ SANCHES, cujo objeto é cobrança de dívida

decorrente de CONSTRUCARD. Foi noticiada a composição amigável entre as partes. Diante do exposto, JULGO

EXTINTO O PROCESSO, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. Procedi ao

desbloqueio do montante retido.Junte-se extrato emitido pelo Sistema Bacenjud.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 04 de fevereiro de 2014.REGILENA EMY

FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0016664-37.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOUZE KELLY TEIXEIRA DE SOUZA

1. Fl. 70: A tentativa de penhora por meio do Sistema Renajud restou negativa, pois, embora haja veículo em

nome do executado, ele está alienado fiduciariamente.2. Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do

feito.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se,

com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0018401-75.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

MARCELO SANCHES DA COSTA COUTO(SP043567 - PAULO GABRIEL)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0018401-75.2011.403.6100Sentença(tipo B)CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL ajuizou a presente ação monitória em face de MARCELO SANCHES DA COSTA COUTO, cujo

objeto é cobrança de dívida decorrente de CONSTRUCARD. Foi noticiada a composição amigável entre as

partes. Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de

Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo,

06 de fevereiro de 2014.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0006093-70.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUCI ANGELINI HADDAD

As tentativas de penhora por meio do sistema Bacenjud e por Oficial de Justiça restaram negativas.Manifeste-se a

exequente quanto ao prosseguimento do feito.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0006701-68.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X DARIO DIAS

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0006701-68.2012.403.6100Sentença(tipo B)CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL ajuizou ação monitória em face de DARIO DIAS, cujo objeto é cobrança de dívida decorrente de

CONSTRUCARD. Foi noticiada a composição amigável entre as partes. Diante do exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. Procedi ao desbloqueio do

montante retido.Junte-se extrato emitido pelo Sistema Bacenjud.Fl. 54: Autorizo o desentranhamento dos

documentos que instruíram a petição inicial, à exceção do instrumento de mandato. Embora o Provimento COGE

n. 64/05 determine a substituição por cópia, excepcionalmente neste caso, é desnecessária em razão da extinção do

processo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 04 de

fevereiro de 2014.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0011540-39.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E
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SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARIA EDILEUZA DE LIMA

Cumpra-se a decisão de fl. 52, com a manifestação da exequente quanto ao prosseguimento do feito no prazo de

30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se, com

fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0012051-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X FULVIA

CARLA PADOVA POLETTO

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar manifestação aos

embargos monitórios apresentados pelo réu.Prazo: 15 (quinze) dias.

 

0018555-59.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAFALDA PIASENTINI MARCUCI(SP051948 - WILSON BENTO)

1. Em face da decisão proferida pelo TRF3 no Agravo de Instrumento, procedi ao desbloqueio do montante retido

junto ao Banco do Brasil (fl. 41).Junte-se o extrato emitido pelo Sistema Bacenjud.2. Manifeste-se a exequente

quanto ao prosseguimento do feito.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0025983-97.2009.403.6100 (2009.61.00.025983-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022512-73.2009.403.6100 (2009.61.00.022512-9)) LA PARRIJA RESTAURANTE LTDA X CHARLOTE

CHAFIC HANNA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Converto o julgamento em diligência para regularização dos advogados da execução apensada aos embargos.

 

0021609-67.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014118-

77.2009.403.6100 (2009.61.00.014118-9)) G1 ALTERNATIVA EM LOGISTICA E TRANSPORTES X LAIS

NAZARE DE OLIVEIRA GARCIA X RAFAEL LUIZ JUSTO GARCIA(SP157815 - LUCIANA LEAL

GALVÃO E SP240811 - FERNANDO MARBA MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 -

GIZA HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Converto o julgamento em diligência para regularização dos advogados da execução apensada aos embargos.

 

0013342-38.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022298-

82.2009.403.6100 (2009.61.00.022298-0)) CARLOS EDUARDO REIS PORTASIO(Proc. 2770 - SERGIO

MURILO FONSECA MARQUES CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO)

Converto o julgamento em diligência para regularização dos advogados da execução apensada aos embargos.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003674-05.1997.403.6100 (97.0003674-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA) X COTAL COM/ DE TAMBORES LTDA X SILVIO EDISON CUOCO X EDUARDO SILVIO

CUOCO

1. Defiro. Expeça-se carta precatória para penhorar o imóvel de fl.194.2. Regularize o advogado da exequente a

representação processual, juntando procuração ou substabelecimento no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0038960-44.1997.403.6100 (97.0038960-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X RUMO GRAFICA E EDITORA

LTDA(SP182848 - ODELMO FERRARI DOS ANJOS) X MARLENE DOS ANJOS GARCIA(SP063509 -

YUMIKO ISHISAKI)

A ré traz, em sua petição, extratos da evolução da dívida e demonstrativos de débito.Em análise a estes

documentos, verifico que os extratos po-dem vir em formato de mídia eletônica, sendo necessário estarem

impressos apenas os demonstrativos de débito. Por este motivo, determino que os extratos da dívida que

acompanham a petição sejam devolvidos ao exequente, para que este, se quiser, no prazo de 10 dias, os junte em

formato de mídia eletrônica; na omissão serão encaminhados ao setor de descarte.Fl. 170: Defiro vista dos autos

pelo prazo de 10 dias para manifestação quanto ao prosseguimento do feito, lembrando que este processo é de

1997 e que a empresa ainda não foi citada.Int. 

 

0031268-42.2007.403.6100 (2007.61.00.031268-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO) X HEALTHMED COM/ LTDA X OSVALDO MARTINELLI(SP191873 - FABIO

ALARCON E SP220172 - CAMILA CIACCA GOMES)

DecisãoFls. 197-243: O corréu Osvaldo Martinelli apresentou defesa e requereu que a recebesse como

Impugnação, ou, subsidiariamente, como Embargos à Execução ou Exceção de Pré-Executividade e, ainda, que

apreciasse o seu pedido de assistência judiciária.Afirmou que o imóvel penhorado no processo é bem de família e

que o aval, assinado por ele no contrato cuja inadimplência originou a presente ação, não é válido por não ter tido

anuência da sua cônjuge.Foi determinada a manifestação da Exequente, que pugnou por manter penhorado o

imóvel, já que o corréu reconhece a dívida e , por ser avalista, a garantiu.Como a juntada da carta precatória de

citação do corréu ocorreu em 05 de fevereiro de 2009 (fl. 49), e a sua petição foi protocolada em 04 de fevereiro

de 2013 (fl. 174), recebo sua defesa, por ser intempestiva, como Exceção de Pré-Executividade.Quanto à alegação

de o imóvel ser bem de família, verifico que o fato restou comprovado com os documentos juntados aos autos,

quais sejam, o endereço constante no contrato que instruiu a inicial (fl. 26), a declaração de imposto de renda do

corréu (fl. 133), o seu comprovante de isenção do IPTU (fl. 154); além do fato de o exequente ter localizado

apenas um imóvel em seu nome.No entanto, em relação à nulidade do aval, cabe lembrar que quem a provocou,

não pode se beneficiar. Ademais, a exigência da assinatura do cônjuge visa a evitar que este seja surpreendido por

uma eventual penhora sobre a sua meação, como não foram encontrados bens a serem penhorados, não há

prejuízo.Decido1. Defiro o pedido de levantamento da penhora do imóvel.Expeça-se ofício para o 1º Ofício de

Registro de Imóveis de Osasco/SP efetuar o cancelamento do registro de penhora.2. Indefiro o pedido de

declaração de nulidade do aval.3. Defiro o benefício da justiça gratuita, porém, esse benefício não se estenderá às

custas e aos honorários advocatícios anteriores a esta decisão.4. Manifeste-se a exequente em termos de

prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito,

arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0034625-30.2007.403.6100 (2007.61.00.034625-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X FANTOM CONFECCOES IMP/ E EXP/ LTDA X MARIA RODRIGUES VIANA X

MOHD NAJIB AHMAD MOHD MAHMUD RAMADAN

1. Fl. 129-130: Regularize o advogado a representação processual, tendo em vista que o advogado que o

substabeleceu não possui procuração nos autos.2. Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Prazo:

30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, aguarde-se sobrestado em

arquivo (os autos permanecerão no arquivo até que a parte autora forneça o endereço do executado).Int.

 

0001785-30.2008.403.6100 (2008.61.00.001785-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP027494 - JOAO

BAPTISTA ANTONIO PIRES E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X PATAKI TRANSPORTES E

TURISMO LTDA X JOSE ANTONIO PATAKI X LUIZ CARLOS PATAKI

1. A tentativa de penhora, por meio do Sistema Renajud, restou negativa, por não terem sido localizados veículos

em nome dos executados.2. Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não

houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do

CPC.Int.

 

0016152-59.2008.403.6100 (2008.61.00.016152-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X REFRIGERACAO YUKI LTDA X LUIZ APPARECIDO BRAVO(SP128583 - ARI

ERNANI FRANCO ARRIOLA) X HAMILTON REZENDE DE OLIVEIRA

1. Fls. 357-367: O executado requer o cancelamento da penhora de seu imóvel, pois alega ser bem de

família.Diante da documentação juntada pelo executado, corroborada pelo fato de o oficial de justiça ter procedido

à sua citação no imóvel penhorado (fls.189-190 e 204-205), constatando que ali residia, resta comprovado tratar-

se de bem de família.Portanto, expeça-se ofício ao 14º Cartório do Registro de Imóveis da Capital para que

providencie o cancelamento da averbação de penhora.2. Em relação ao pedido de benefício da justiça gratuita,

determino a juntada de comprovante de renda dos últimos três meses.3. Manifeste-se a exequente em termos de

prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito,

arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0014118-77.2009.403.6100 (2009.61.00.014118-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X G1 ALTERNATIVA EM LOGISTICA

E TRANSPORTES X LAIS NAZARE DE OLIVEIRA GARCIA X RAFAEL LUIZ JUSTO GARCIA(SP157815

- LUCIANA LEAL GALVÃO)

Fls. 141-142: regularizem os advogados sua representação processual, uma vez que o advogado subscritor do

substabelecimento de fl. 142 não possui poderes neste processo.Int.

 

0022298-82.2009.403.6100 (2009.61.00.022298-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO) X DOCE VILA COMERCIAL LTDA X CARLOS EDUARDO REIS PORTASIO X

MARCELO REIS PORTASIO

Fls. 173-174: regularizem os advogados sua representação processual, uma vez que o advogado subscritor do

substabelecimento de fl. 174 não possui poderes neste processo.Int.

 

0022512-73.2009.403.6100 (2009.61.00.022512-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LA PARRIJA RESTAURANTE LTDA X CHARLOTE CHAFIC HANNA(SP235756 -

CARLOS AUGUSTO PEIXOTO SOARES E SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Fls. 108-109: regularizem os advogados sua representação processual, uma vez que o advogado subscritor do

substabelecimento de fl. 109 não possui poderes neste processo.Int.

 

0023675-54.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X DJALMA FERREIRA DE BRITO

Sentença tipo: M O embargante alega haver omissão/contradição na sentença. Não se constata o vício apontado.

Em análise aos fundamentos lançados na peça do embargante, verifica-se que a pretensão é a modificação da

sentença embargada, não a supressão de omissões ou contradições. A lide posta a julgamento foi decidida

fundamentadamente e o embargante, que não concorda com os motivos expostos na sentença, deve socorrer-se do

recurso apropriado. Não há, na sentença, a omissão e/ou contradição na forma aludida no artigo 535 do Código de

Processo Civil. Na petição de fl. 63 está escrito o contrato objeto dos presentes autos encontra-se liquidado..

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0021705-82.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

J.FLAVIO DE SOUZA - ME X JOSE FLAVIO DE SOUZA

Manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. Prazo de 30 dias.Se não houver manifestação que

possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0021744-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MICHELE DE GREGORIO

1. Fl. 65: Prejudicado o pedido, honorários arbitrados à fl. 28.2. A tentativa de penhora, por meio do Sistema

Renajud, restou negativa, por não terem sido localizados veículos em nome do executado. 3. Manifeste-se a

exequente em termos de prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0004117-91.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CLAUDEMIR VALENCIO NEVES

1. Fl. 65: Prejudicado o pedido, honorários arbitrados à fl. 47.2. Em consulta ao Sistema Infoseg, localizei

inúmeros veículos em nome do executado, no entanto, a maioria era de veículos antigos com restrição judicial, o

mais novo, além da restrição judicial, é alienado fiduciariamente.Assim, deixo de proceder ao bloqueio desses

veículos pelo Sistema Renajud.Junte-se o extrato emitido. 3. Manifeste-se a exequente em termos de

prosseguimento.Prazo: 30 (trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito,

arquivem-se, com fundamento no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0004739-73.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROBERTO RIBEIRO

REPUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE FL. 69:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Prazo: 30

(trinta) dias.Se não houver manifestação que possibilite o prosseguimento do feito, arquivem-se, com fundamento

no art. 791, III, do CPC.Int.

 

0013290-42.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

M.H.F.CAVAGGIONE ENGENHARIA X RODOLFO COELHO GALDINO X MARCELO HENRIQUE

FONTANA CAVAGGIONE

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0013290-42.2013.403.6100Sentença(tipo C)CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL ajuizou a presente execução extrajudicial em face de M H F CAVAGGIONE ENGENHARIA,

RODOLFO COELHO GALDINO e MARCELO HENRIQUE FONTANA CAVAGGIONE.Foi noticiada a

composição amigável entre as partes.É o relatório. Fundamento e decido.Verifica-se que com o acordo firmado

entre as partes, o pagamento foi retomado, de forma que a exequente não possui interesse de agir.DecisãoDiante

do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código

de Processo Civil, diante ausência de interesse processual. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
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autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 06 de fevereiro de 2014.REGILENA EMY FUKUI

BOLOGNESI Juíza Federal

 

0017681-40.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MAFER MICROSOLDAS LTDA EPP X MARIO DIAS DE

MAGALAHES X ERICA DE SOUSA REIS DE MAGALAHES

1. Em análise aos autos verifico que a executada Mafer Microsoldas Ltda EPP foi autuada no polo ativo.Diante

disso, solicite-se ao SEDI a retificação da autuação para que conste no polo passivo.2. Desentranhe-se a petição de

fls. 144-145, protocolo n. 2014.61080004590-1, por tratar-se de pedido de renúncia de advogado estranho aos

autos. Intime-se o advogado Luiz Fernando Maia, OAB/SP 67.217 a efetuar a retirada. Não retirado encaminhem-

se para descarte e reciclagem. 3. Regularizada a autuação, cumpra-se decisão de fl. 140 com citação. Int. 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0000492-83.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA) X NILSON LUIZ MENEGOTTO X ELIMARA DE MACEDO MENEGOTTO

Defiro vista fora da secretaria por 5 (cinco) dias.Findo o prazo, se não houver manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, arquivem-se.Int.

 

0009715-26.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X LUIZ CARLOS ARASHIRO X SANDRA

KATSUMI HIGA -ESPOLIO X LUIZ CARLOS ARASHIRO

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0009715-26.2013.403.6100Sentença(tipo C)CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL ajuizou a presente execução extrajudicial em face de LUIZ CARLOS ARASHIRO e ESPÓLIO DE

SANDRA KATSUMI HIGA.Foi noticiada a composição amigável entre as partes.É o relatório. Fundamento e

decido.Verifica-se que com o acordo firmado entre as partes, o pagamento foi retomado, de forma que a

exequente não possui interesse de agir.DecisãoDiante do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução

mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, diante ausência de interesse processual.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 06 de fevereiro

de 2014.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

ACOES DIVERSAS

0009470-93.2005.403.6100 (2005.61.00.009470-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X LUVESOM ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA X VERA LUCIA LENGLER

PORTO NEVES

A parte autora pede consulta quanto ao endereço do (s) réu (s) junto à Delegacia da Receita Federal. A Secretaria

já realizou a pesquisa por intermédio do Sistema WEBSERVICE, que viabiliza o acesso às informações de

endereços existentes no Cadastro da Receita Federal. O autor não demonstrou que esgotou os meios de que dispõe

para localização do réu, mediante consultas aos bancos de dados de acesso público, tais como os cartórios de

registro de imóveis, departamentos ou circunscrições de trânsito e Juntas Comerciais. Com este pedido, a parte

tenta transferir para o Poder Judiciário o seu ônus de localizar o (s) réu (s). Manifeste-se o autor quanto ao

prosseguimento do feito. Prazo: 30 (trinta) dias. Decorridos sem manifestação, arquivem-se.Int. 

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 4864

 

MONITORIA

0017628-35.2008.403.6100 (2008.61.00.017628-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X VALDIR DA SILVA TRANSPORTES X

VALDIR DA SILVA
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Esclareça a CEF o pedido de fls. 175, bem como promova a citação dos réus no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de extinção.Int.

 

0006326-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALEXANDRE DA SILVA SOARES

Fls. 220: defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0016643-61.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO EVANDO BATISTA

Dê-se vista à CEF dos documentos juntados às fls. 139.Int.

 

0018473-62.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ODAIR BRUNO DE OLIVEIRA(SP138856 - VINICIUS BERNARDO LEITE)

Fls. 201: manifeste-se a CEF no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0021692-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LEANDRO LUIZ DA SILVA

Fls. 144: indefiro o novo pedido de prazo, visto o prazo concedido às fls. 143.Int.

 

0004059-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCOS ALVES DOS SANTOS

Comprove a CEF a publicação do edital de citação no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005087-28.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SONIA MARIA LINDOUFO

Fls. 159 e ss.: manifeste-se a CEF no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0008461-52.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RAQUEL ASSUMPCAO CAPITANI

Dê-se vista à CEF dos documentos juntados às fls. 152.Int.

 

0018294-94.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DEBORA PEREZ EVARISTO

Fls. 74: Defiro a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal, requisitando cópia das últimas 03

(três)declarações do Imposto de Renda dos executados, a fim de que se possa localizar eventuais bens passíveis de

penhora.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0035032-56.1995.403.6100 (95.0035032-7) - MARIO FRANCISCO BOTELHO DOS SANTOS X EDNA

GONCALVES DE OLIVEIRA BRAGA(RJ024344 - VALDIR PAES LOUREIRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095418 - TERESA DESTRO)

Considerando o Comunicado da Diretoria do Foro de 09/09/2013 que determinou a devolução dos autos

arquivados sobrestados à Secretaria da Vara, intime-se a parte credora para, em querendo, promover o

prosseguimento da execução, no prazo de 48 horas.No silêncio, tornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.I.

 

0006647-64.1996.403.6100 (96.0006647-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003943-

78.1996.403.6100 (96.0003943-7)) ANTONIO MANOEL GONCALVES NETO X JOAQUINA HENRIQUETA

LUPO GONCALVES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X BANCO BRADESCO S/A(Proc.

ROSIANE BARBOSA TAVEIRA QUEIROZ E SP089137 - NANCI APARECIDA NOGUEIRA DE SA E

SP141146 - MARIA CLAUDIA FREGONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA

BUSTELLI)

Os autores ajuizaram a presente demanda objetivando a revisão de contrato de compra e venda de imóvel com

mútuo e pacto adjeto de hipoteca, buscando a aplicação do Plano de Equivalência Salarial da Categoria

Profissional, condenando-se a parte requerida à restituição dos valores que entendem indevidamente pagos.Após

tramitação do feito e realização de perícia, sobreveio sentença que homologou o pedido de desistência formulado

pelos demandantes, condenando-os ao pagamento de verba honorária de 10% sobre o valor da causa, rateada entre
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os réus.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição do direito à execução dos honorários

advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O

Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo

concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo

prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 28 de agosto

de 2001, a cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo prescricional de um ano estabelecido pelo Código

anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).Nesse sentido, os réus dispunham do

prazo de um ano para cobrança dos honorários, contado do trânsito em julgado; não obstante, apesar de terem sido

intimados para praticarem os atos necessários para o prosseguimento da execução, quedaram-se inertes. Tanto o

Banco Bradesco como a Caixa Econômica Federal foram instados em 17 de setembro de 2001 a requererem o que

entendessem de direito. O Banco Bradesco nada postulou. A Caixa, conquanto tenha iniciado a execução, não deu

o devido andamento à mesma, silenciando no feito desde os idos de 2002. Inescapável, assim, o reconhecimento

da prescrição superveniente à sentença.Também se impõe a declaração de prescrição do direito do perito nomeado

nos autos de executar diferenças não adimplidas no processo. Com efeito, quando da realização de perícia, foram

fixados honorários definitivos no montante de R$ 1.200,00, rateados entre os autores e o réu Bradesco. Contudo,

constata-se que a parte autora não depositou a metade que lhe cabia, mas somente a quantia de R$ 300,00 a título

de honorários provisórios. Não obstante tenham sido intimados para o depósito (fls. 188, 259/260, 267 e

332verso), deixaram os autores de dar cumprimento à ordem judicial e o perito, por sua vez, também não postulou

outras diligências tendentes ao efetivo recebimento de seu crédito.Entendo que incide na espécie igualmente o

dispositivo acima mencionado (artigo 178, 6º, inciso X), que estabelece ser de um ano o prazo para a a ação dos

advogados, solicitadores, curadores, peritos e procuradores judiciais, para o pagamento de seus honorários;

contado o prazo do vencimento do contrato, da decisão final do processo, ou da revogação do mandato. Como dito

acima, tendo a decisão final transitado em julgado em 28 de agosto de 2001, há de se reconhecer a prescrição do

direito do perito judicial executar diferença de honorários que lhe são devidos em razão de sua atuação neste

feito.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos réus Banco Bradesco S/A e Caixa

Econômica Federal, bem como do perito judicial de executarem as verbas honorárias impostas nos autos e, em

consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Observo que os valores depositados a favor do perito (fls. 133, 151 e

257, esta última guia apenas pela metade do valor então depositado, haja vista o estorno para o réu Bradesco a fls.

267 e 270) não foram levantados até o presente momento, razão pela qual determino a expedição de alvará de

levantamento em seu nome, intimando-se o mesmo, posteriormente, para retirada.Transitada em julgado e

ultimadas as determinações acima ordenadas, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 18

de fevereiro de 2014.

 

0022990-38.1996.403.6100 (96.0022990-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013575-

31.1996.403.6100 (96.0013575-4)) TEXTIL RUBAR LTDA(SP118607 - ROSELI CERANO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

Trata-se de medida cautelar para realizar a compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de

FINSOCIAL. A sentença extinguiu o feito sem julgamento do mérito, em face da inadequação da via eleita, sem

condenação em honorários advocatícios. Sobreveio acórdão do E. TRF da 3ª Região que condenou a autora ao

pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de

ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219,

parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo

para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula

150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como a decisão do Tribunal

transitou em julgado em 6 de junho de 2001, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X), mas, até a presente data, a União não providenciou a citação/intimação da empresa executada para a

execução dos honorários advocatícios.Como se vê, a União foi inerte na promoção dos atos que lhe competiam

para iniciar a execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo legal de

que dispunha para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Face a todo o

exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos requeridos de executar a verba honorária imposta nos

autos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento

no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 18 de fevereiro de 2014.

 

0039887-44.1996.403.6100 (96.0039887-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO) X LUIZ

ANTONIO BOTECCHIA TEIXEIRA(SP184308 - CRISTIANE SILVA OLIVEIRA) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X LUIZ ANTONIO BOTECCHIA TEIXEIRA
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Ante a manifestação de fls. 1139/1145, reduza-se a termo a penhora do imóvel indicado, intimando-se após o

executado, ato pelo qual ficará constituído depositário do bem (art. 659, parágrafos 4º e 5º do CPC). Intime-o,

ainda, para, querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475J do CPC.

Após o decurso do prazo e não havendo manifestação do executado, requeira a exequente o que de direito, em 05

(cinco) dias. I. 

 

0011071-78.1999.403.0399 (1999.03.99.011071-5) - GESSE NOGUEIRA DE FREITAS(SP101868 -

EVANDRO JOSE SOARES E RUIVO E Proc. ROGERIA LOUREIRO DE FREITAS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

A parte autora sagrou-se vencedora na presente demanda que lhe reconheceu o direito à restituição dos valores

indevidamente recolhidos a título de empréstimo compulsório incidente sobre a aquisição de veículo automotor,

condenando a União Federal, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da

condenação.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução do julgado, com

fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se

manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na

qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).O prazo

prescricional da ação, no caso concreto, considerando a data da distribuição - 19 de julho de 1996- e o quanto

decidido nos autos, é de 10 anos, consoante já decidiu de modo reiterado o SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO INCIDENTE SOBRE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. DECRETO-LEI

2.288/86. DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LC 118/05. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO

NÃO PROVIDO....2. O prazo para o contribuinte pleitear a compensação ou restituição dos valores pagos a título

de empréstimo compulsório sobre aquisição de combustíveis, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por

homologação, somente se encerra quando decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de 5

(cinco) anos, contados a partir da homologação tácita (tese dos cinco mais). (AgRg no RESP 922406, Relator

Ministro Arnaldo Esteves Lima, in DJe de 17/02/2011).Sendo assim, a execução do julgado também se submeterá

ao prazo de 10 anos.Analisando a dinâmica processual, observa-se que o v. acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal

Regional Federal transitou em julgado em 17 de dezembro de 2002. Com o retorno dos autos, a parte autora foi

intimada para requerer o que entendesse de direito em 11 de abril de 2003, mas, até a presente data, não praticou

nenhum ato tendente à efetiva execução do julgado, de modo que é inevitável o reconhecimento da prescrição.O

direito à execução dos honorários advocatícios igualmente se encontra prescrito. A cobrança dos honorários

sujeita-se ao prazo quinquenal previsto no inciso II, parágrafo 5º, artigo 206, do Código Civil, contado da

conclusão dos serviços.No caso concreto, como visto acima, tendo a decisão do Tribunal transitado em julgado em

17 de dezembro de 2002 e o autor regularmente intimado a dar andamento ao feito, sem contudo fazê-lo nos cinco

anos que decorreram a partir de então, tem-se como prescrito o direito do demandante de executar a verba

honorária a que teria direito nos autos.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito da

parte autora de executar o julgado e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o

que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado,

ARQUIVE-SE, com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 14 de fevereiro de 2014.

 

0008771-78.2000.403.6100 (2000.61.00.008771-4) - ANTONIO CARLOS SATIRO(SP031620 - ISRAEL

FARFEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE

LOMBARDI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 764 -

LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

A parte autora (pessoa jurídica constituída sob a forma de firma individual) ajuizou a presente demanda

objetivando a declaração de inexigibilidade do tributo salário-educação, bem como autorização para compensação

dos valores recolhidos a tal título.Sobreveio sentença que julgou improcedente o pedido, condenando a autora ao

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na

sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal

já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação

na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No

caso concreto, o trânsito em julgado ocorreu em 3 de maio de 2001, de modo que a cobrança dos honorários

sujeitava-se, naquele momento, ao prazo prescricional de um ano estabelecido pelo Código Civil anterior, contado

da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).Assim, os réus dispunham do prazo de um ano para a

cobrança dos honorários, contado do trânsito em julgado; não obstante, apesar de ter dado início à execução dos

seus honorários tempestivamente, a parte ré não praticou todos os atos necessários para o efetivo recebimento dos

valores a que teria direito, haja vista que, após a notícia de decretação de falência da autora, nada mais postulou no
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feito desde os idos do ano de 2002.Como se vê, foram os credores inertes na promoção dos atos que lhe

competiam para ultimar a execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, sendo de rigor

o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência da

prescrição do direito da parte requerida de executar a verba honorária imposta nos autos e, em consequência,

JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 14 de

fevereiro de 2014.

 

0018331-44.2000.403.6100 (2000.61.00.018331-4) - ASSOCIACAO JUIZES FEDERAIS DE SAO PAULO E

MATO GROSSO D(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP153651 -

PATRICIA DAHER LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Manifeste-se a parte autora acerca da petição de fls. 794/795, em 05 (cinco) dias.I.

 

0025074-67.2001.403.0399 (2001.03.99.025074-1) - ALBERTINA CONCEICAO FARIA SANTIAGO X

IRACY GOMES MARTIN X JAYNES DA SILVA FERNANDEZ X MARIA DO CARMO GERMANO DOS

SANTOS X ORMINO RODRIGUES VIDIGAL FILHO X SILVONETE ANTONIO DA SILVA X SOLANGE

ROSELI PRESTES X SONIA MARIA DOS SANTOS X WANDA CRISTINA SAWICKI(SP107946 -

ALBERTO BENEDITO DE SOUZA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP107288 -

CLAUDIA MARIA SILVEIRA)

Fls. 822/825: manifestem-se os exequentes, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0008544-49.2004.403.6100 (2004.61.00.008544-9) - INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO

EMPRESARIAL - IBDE(SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES E SP063927 - MARIA CRISTINA DE

MELO) X UNIAO FEDERAL(SP115194B - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

Promova a parte autora, ora executada, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da quantia de R$ 2.005,49

(dois, cinco reais e quarenta e nove centavos), em favor da União Federal, a título de honorários advocatícios, nos

termos do requerimento de fls. 3559/3561, mediante recolhimento em DARF (Código 2864), que deverá ser

comprovado nos autos, sob pena de o montante ser acrescido de multa de 10% (dez por cento), nos termos dos

arts. 475-B e 475-J do CPC.Int. 

 

0009871-24.2007.403.6100 (2007.61.00.009871-8) - FABIO FAGUNDES DA SILVA(SP292204 - FABIO

FAGUNDES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta pelo autor, em seus regulares efeitos.Dê-se vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao E. TRF.Int.

 

0022613-13.2009.403.6100 (2009.61.00.022613-4) - PRISCILA SANTILLI MACHADO(SP207847 - KLEBER

BISPO DOS SANTOS E SP280478 - KAROLINNE KAMILLA MODESTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA

SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X

UNIAO FEDERAL

À vista dos documentos acostados a fls. 487/488, manifeste a Caixa Seguradora S/A se remanesce interesse na

produção da prova pericial pleiteada.Prazo: 5 (cinco) dias.Int.São Paulo, 17 de fevereiro de 2014.

 

0024809-19.2010.403.6100 - INTEL SEMICONDUTORES DO BRASIL LTDA(SP109361B - PAULO

ROGERIO SEHN E SP158516 - MARIANA NEVES DE VITO E SP272318 - LUCIANA SIMOES DE SOUZA)

X UNIAO FEDERAL X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO NACIONAL

DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) X SERVICO

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP317487 - BRUNA

CORTEGOSO ASSENCIO)

Fls. 792/797: dê-se vista à autora.Int.

 

0018037-06.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013327-

40.2011.403.6100) JOSE ANTONIO NETO(SP254166 - ADERMIR RAMOS DA SILVA FILHO) X UNIAO

FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.Apresente o autor, em 10 dias, cópia da matrícula atualizada do imóvel junto
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ao Cartório de Registro Imobiliário competente.Int.São Paulo, 18 de fevereiro de 2014.

 

0020424-91.2011.403.6100 - CONSTRUTORA SOLUCOES CONCRETAS LTDA X JOAO JOSE NOVAIS X

JORGE PEREIRA DE OLIVEIRA(PR014739 - SEBASTIAO JOSE CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em 10 dias, se o pedido de

arquivamento dos autos (fls. 309) implica desistência da execução do bem penhorado nos autos.Em caso positivo,

proceda-se ao levantamento da restrição constante no registro do bem junto ao DETRAN e tornem os autos

conclusos para sentença.Int.São Paulo, 18 de fevereiro de 2014.

 

0009078-12.2012.403.6100 - CLS SAO PAULO LTDA X CLS SAO PAULO LTDA(SP147549 - LUIZ

COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X UNIAO FEDERAL X SERVICO

SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X

SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP274059 -

FERNANDO HENRIQUE AMARO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE

CLS SÃO PAULO LTDA, filial sob CNPJ nº 02.704.394/0008-60, localizada na Avenida Iguatemi, nº 777, Loja

C1 - Piso 1, Campinas/SP e CLS SÃO PAULO LTDA, filial sob CNPJ nº 02.704.394/0017-51, localizada na

Avenida Guilherme Campos, nº 500, EUC R006, Campinas/SP ajuízam a presente ação sob rito ordinário,

incialmente intentada em face da União Federal, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica entre

as partes que obrigue as demandantes ao recolhimento da contribuição previdenciária e daquelas devidas a

terceiros (SESC/SENAC, SEBRAE, INCRA, salário-educação) sobre as verbas assim discriminadas: férias,

adicional de um terço de férias gozadas, auxílio-doença a cargo da empresa nos quinze primeiros dias da moléstia,

salário-maternidade, adicional de horas extraordinárias, adicional noturno, aviso prévio indenizado e reflexo desta

última rubrica no décimo terceiro salário. Pretendem, ainda, que os valores recolhidos a tal título desde abril de

2007 e, no tocante ao aviso prévio indenizado, desde janeiro de 2009, inclusive os montantes pagos no decorrer da

tramitação da presente ação, sejam reconhecidos como passíveis de compensação com quaisquer tributos federais

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou, subsidiariamente, com aqueles destinados ao

custeio da Seguridade Social, acrescidos de juros pela Taxa SELIC. Sustentam a natureza indenizatória ou não

retributiva das verbas debatidas, o que, portanto, não atrairia a incidência das exações combatidas.Citada, a União

Federal oferece contestação. Sustenta a legitimidade da tributação impugnada. Pugna pela improcedência do

pedido.As autoras apresentaram réplica.Instadas para tanto (fls. 750), as demandantes postularam a citação das

entidades terceiras a quem revertem as demais contribuições questionadas na lide no polo da ação, na qualidade de

litisconsortes passivas (fls. 751/752), o que restou deferido pelo Juízo (fls. 753).O Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE

esclarecem que as alegações lançadas pela União Federal mostram-se suficientes para a defesa dos interesses

daqueles órgãos, considerando o disposto na Lei nº 11.457/2007. Intimada, a União não se opõe a tal manifestação

(fls. 972 e 982).O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE/SP suscita as

preliminares de ilegitimidade passiva, quer do SEBRAE nacional, quer do ente estatal e impossibilidade jurídica

do pedido. No mais, bate-se pela denegação do pleito.O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC

e o Serviço Social do Comércio - SESC requerem igualmente o decreto de improcedência do pedido.As autoras

apresentam réplica.Instadas, as partes esclarecem o desinteresse na produção de provas, à exceção do SEBRAE,

que silenciou quanto à dilação probatória.É o relatório.DECIDO.Com fulcro no disposto no artigo 267, 3º,

conheço de ofício de preliminar que, conquanto não suscitada pelos requeridos, prejudica todas as demais

questões levantadas pelos demandados.O pleito posto nestes autos foi deduzido pelas filiais da empresa matriz

CLS SÃO PAULO LTDA, a saber: CLS SÃO PAULO LTDA, filial sob CNPJ nº 02.704.394/0008-60, localizada

na Avenida Iguatemi, nº 777, Loja C1 - Piso 1, Campinas/SP e CLS SÃO PAULO LTDA, filial sob CNPJ nº

02.704.394/0017-51, localizada na Avenida Guilherme Campos, nº 500, EUC R006, Campinas/SP, consoante se

vislumbra da petição inicial (fls. 2/3 e 22).Impõe observar que tais filiais já intentaram anteriormente mandado de

segurança em que postularam o mesmo pedido formulado nestes autos, qual seja processo nº 0003261-

49.2012.403.6105, que teve trâmite perante a 7ª Vara Federal de Campinas (fls. 643/665).Naquela ação

mandamental o Juízo declarou extinto o feito em razão da ausência de interesse de agir, decisão já transitada em

julgado, encontrando-se os autos arquivados, conforme se verifica do extrato de acompanhamento processual

daquele processo.Inescapável o reconhecimento da ocorrência de coisa julgada.Isso porque aquele Juízo entendeu

pela impossibilidade de ajuizamento de ações distintas pela matriz e por suas filiais versando sobre um mesmo

pedido.Interessante constatar os fundamentos da mencionada decisão, consoante transcrição abaixo, verbis:Vistos,

etcCLS SÃO PAULO LTDA. impetrou mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS-SP, objetivando, em síntese, afastar a cobrança das contribuições
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sociais previdenciárias e devidas a terceiros (SESC/SENAC, SEBRAE, INCRA, Salário-Educação, etc.),

incidentes sobre os pagamentos aos empregados a título de férias, adicional de 1/3 de férias gozadas, auxílio-

doença, salário maternidade, horas extras, adicional noturno e aviso prévio indenizado; bem como pretendendo a

declaração judicial do direito à compensação de valores recolhidos a esse título, com quaisquer tributos federais

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou, subsidiariamente, com os destinados ao custeio da

seguridade social, atualizados pela SELIC.Sustenta a ilegitimidade e inconstitucionalidade das exações, aduzindo

que as verbas não têm natureza salarial, mas sim indenizatória.É o relatório.Fundamento e decido.Como se

verifica dos autos, especialmente pelo Contrato Social juntado, a impetrante é pessoa jurídica de direito privado,

com sede em Barueri-SP (matriz), escritório administrativo no Rio de Janeiro-RJ e filiais em São Paulo-SP,

Campinas-SP, Ribeirão preto - SP e Cotia-SP. Não há informação sobre a existência de domicílio tributário

distinto da sede.Este mandado de segurança, contudo, conforme se verifica da petição inicial, foi impetrado por

filiais de Campinas-SP, e dirigido contra a autoridade tributária com jurisdição sobre os aludidos estabelecimentos

filiais.Observo, ainda, que conforme consta do quadro indicativo de possibilidade de prevenção (fls. 610/611), a

impetrante ajuizou outros mandados de segurança, processo nº 0001152-84.2012.403.6130, perante a 1ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de Osasco-SP, e processo nº 0003713-74.2012.403.6100 perante a 23ª Vara

Federal da Seção Judiciária de São Paulo/SP, discutindo a mesma matéria desta ação.Em razão disso, são

necessárias algumas considerações sobre a possibilidade de ajuizamento de ações distintas pelo estabelecimento

matriz e pelos estabelecimentos filiais de uma mesma pessoa jurídica.Os estabelecimentos filiais não têm

personalidade jurídica distinta do estabelecimento matriz ou dos demais estabelecimentos da mesma empresa;

todos eles integram uma mesma pessoa jurídica.O domicílio fiscal das pessoas jurídicas é o lugar da sua sede, ou,

em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento, nos termos do artigo 127

do CTN - Código Tributário Nacional.A questão tem gerado polêmica em lides tributárias, notadamente em sede

de mandado de segurança, posto que, para aqueles tributos em que o fato gerador é a saída de mercadoria do

estabelecimento, cada um dos estabelecimentos de uma pessoa jurídica é considerado, exclusivamente para fins

daquele tributo, como contribuinte autônomo.Isso ocorre, por exemplo, no caso do IPI, que tem por fato gerador a

saída do produto industrializado do estabelecimento, que é, nesse caso considerado contribuinte autônomo, nos

termos dos artigos 46, inciso II, e 51, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.Mas não ocorre, por

exemplo, para fins de tributação pelo imposto de renda, para o qual, ainda que a contabilização possa ser feita,

facultativamente, de forma não centralizada, deve ser consolidada na matriz, com relação à qual é lançado o

tributo, nos termos dos artigos 252 e 840 do Decreto nº 3.000/1999.Assim, entendo que a ação ajuizada por uma

pessoa jurídica, em matéria tributária, alcança todos os seus estabelecimentos, matriz e filiais.É certo que, em sede

de mandado de segurança, a questão ganha especial relevo posto que a impetração é dirigida contra a autoridade

tributária, que pode ter jurisdição apenas sobre um ou alguns dos estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica,

mas não sobre outros.Nesse caso, entendo que a solução deve distinguir a matéria questionada: se a impetração

questiona tributo para o qual os estabelecimentos não são considerados autônomos (como, v.g., o imposto de

renda), tem legitimidade a autoridade tributária com jurisdição sobre o domicílio fiscal do contribuinte. Contudo,

se a impetração questiona tributo para o qual a lei considera cada estabelecimento um contribuinte autônomo

(como, v.g., o IPI), tem legitimidade, para cada estabelecimento, a autoridade tributária com jurisdição sobre o

mesmo. Nesse sentido, aponto precedente do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL -

MANDADO DE SEGURANÇA - LEGITIMIDADE ATIVA - DISCUSSÃO SOBRE BASE DE CÁLCULO DO

PIS/COFINS, COM INCLUSÃO DO ICMS - IMPETRAÇÃO PELA FILIAL DA PESSOA JURÍDICA -

AUTONOMIA DE CADA ESTABELECIMENTO - INEXISTÊNCIA. 1. A cobrança do PIS/COFINS, cujo fato

gerador é o faturamento da pessoa jurídica, obedece à sistemática da concentração de todos os estabelecimentos

que formam a unidade da empresa, para estabelecer-se a base de cálculo. 2. A discussão sobre a base de cálculo do

tributo, pago globalmente, para saber se incide ou não o ICMS, não pode ser feita, judicialmente pelo

estabelecimento filial, por falta de legitimidade ativa. 3. O princípio da autonomia dos estabelecimentos para fins

fiscais visa oportunizar a técnica da não-cumulatividade, o que fica na dependência de previsão legal, inocorrente

na sistemática de tributação do PIS (art. 5º da Lei 10.637/2002) e da COFINS (art. 4º da Lei 10.833/2003), cuja

base de cálculo é global, resultante da receita bruta ou faturamento total da pessoa jurídica. 4.Reconhecendo-se a

só legitimidade da matriz para, em nome da pessoa jurídica, impetrar mandado de segurança, observar-se-á o foro

do seu domicílio (art. 127 CTN) 5. Autoridade coatora é aquela do local da sede da matriz da pessoa jurídica, que

possui competência para a fiscalização e arrecadação dos tributos devidos pela impetrante. Ilegitimidade passiva

reconhecida. 6. Recurso especial provido para extinguir o mandado de segurança sem exame do mérito.STJ, 2ª

Turma, REsp 1086843, Rel.Min. Eliana Calmon, j. 06/08/2009, Dje 21/08/2009No caso de contribuições

previdenciárias incidentes sobre a folha de salários, entendo com a devida vênia de doutas opiniões em contrário,

que a legislação tributária não considera cada estabelecimento um contribuinte autônomo.Com efeito, depreende-

se do disposto no 3º do artigo 257 do Decreto nº 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social) que todos os

estabelecimentos, matriz e filiais de uma mesma empresa, são considerados um único contribuinte, já que a prova

da inexistência de débito da empresa engloba a todos os estabelecimentos:3º O documento comprobatório de

inexistência de débito deve ser exigido da empresa, para os casos previstos nos incisos I e III do caput, em relação

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     105/519



a todas as suas dependências, estabelecimentos e obras de construção civil executadas sob sua responsabilidade,

independentemente do local onde se encontrem, ressalvado aos órgãos competentes o direito de cobrança de

qualquer débito apurado posteriormente.Também dispõe a legislação que a isenção de contribuições

previdenciárias abrange todos os estabelecimentos de uma mesma empresa (artigo 206, 5º do Regulamento da

Previdência Social):5º A isenção das contribuições é extensiva a todas as entidades mantidas, suas dependências,

estabelecimentos e obras de construção civil da pessoa jurídica de direito privado beneficente, quando por ela

executadas e destinadas a uso próprio.Bem se vê, portanto, que a empresa (estabelecimentos matriz e filiais) é

tratada como um único contribuinte pela legislação previdenciária, sendo que existe mera obrigação acessória de

elaboração de folha de pagamento e guia de recolhimento distinta para cada estabelecimento (artigo 225, I, 9º do

Regulamento da Previdência Social).Em suma, considerando que, para fins da contribuição questionada, a

legislação tributária não considera cada estabelecimento um contribuinte autônomo, bastaria o ajuizamento de um

único mandado de segurança, contra a autoridade tributária com jurisdição sobre o domicílio fiscal da

impetrante.Dessa forma, afigura-se absolutamente inadequado o ajuizamento de um mandado de segurança para

cada um dos estabelecimentos. Entendo, com a devida vênia, que falta à impetrante, nessa hipótese, interesse de

agir, na modalidade adequação.Não desconheço, entretanto, que a questão é polêmica, havendo forte corrente

jurisprudencial no sentido de que cada estabelecimento deve impetrar mandado de segurança dirigido contra a

autoridade tributária que sobre ele tenha jurisdição. Nesse sentido: TRF 3ª Região, AMS 200361190056036, Rel.

Des.Fed. Carlos Muta, j. 30/11/2005, DJ 07/12/2005 p. 281.No caso dos autos, a impetrante já ajuizou outros

mandados de segurança, sendo o processo nº 0001152-84.2012.403.6105 contra a autoridade tributária com

jurisdição sobre o sua matriz, que se presume seu domicílio tributário. Assim, é de ser reconhecida a inadequação

do ajuizamento de outro mandado de segurança, apenas por estabelecimentos filiais, a ensejar a extinção do feito,

sem resolução de mérito.Pelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, por falta de interesse de agir, na

modalidade adequação, com fundamento no artigo 10 Lei nº 12.016/2009. Custas pela impetrante. Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I. (fls. 666/671 - grifei)Percebe-se, assim, que as

autoras filiais pleiteiam, tanto na presente ação como no mandamus anteriormente ajuizado (processo nº 0003261-

49.2012.403.6105), cuja sentença já transitou em julgado, o mesmo provimento, razão pela qual deve ser

reconhecida a coisa julgada, nos termos do que preceitua o inciso V do artigo 267 do Código de Processo

Civil.Nessa direção, entendo que a extinção do processo anterior sem apreciação do mérito não obsta, no caso

concreto, a constatação da ocorrência de coisa julgada. O artigo 268 do Código de Processo Civil dispõe que,

salvo a hipótese de extinção do feito com fulcro no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil (perempção,

litispendência, coisa julgada), a ação extinta poderá ser novamente proposta. Contudo, à evidência que em

algumas situações, como no caso de extinção por ilegitimidade ativa, o ajuizamento da mesma ação, entre as

mesmas partes, redundará na extinção do novo feito, uma vez que o Poder Judiciário já se manifestou, em caráter

definitivo, sobre a ilegitimidade daquela determinada parte para a demanda proposta.Tal é a hipótese versada

nestes autos. As autoras deduziram anteriormente perante a 7ª Vara Federal de Campinas (processo nº 0003261-

49.2012.403.6105) exatamente o mesmo pleito que neste ato vem repropor para julgamento. Ora, aquele Juízo já

teve a oportunidade de concluir pela ausência de interesse de agir da parte autora quanto a esse pedido, por

entender pela impossibilidade de ajuizamento de ações distintas pela matriz e por suas filiais questionando

precisamente idêntica matéria. Tal decisão transitou em julgado. Assim, inescapável a extinção do presente feito

pela constatação de existência de coisa julgada em relação à pretensão esboçada nestes autos, já que o Poder

Judiciário já se debruçou sobre o pleito, concluindo pela ausência de interesse de agir das autoras quanto ao

pedido posto, prejudicial que não pode ser ultrapassada ou ignorada nesta via e remanesce viva a obstar o

prosseguimento deste feito.Nesse sentido, confiram-se os comentários de Theotonio Negrão e José Roberto F.

Gouvêa (in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Editora Saraiva, 2007, 39ª edição, páginas

394/395, nota 3 ao artigo 268):... se a extinção do processo se fundar em impossibilidade jurídica do pedido,

poderá ser proposta outra ação, porém não a mesma; se a ilegitimidade de parte for ativa ou se faltar interesse

processual ao autor, não poderá propor nova ação. ...O que o texto permite, portanto, é a intentação de nova ou

outra ação, e não a intentação de novo da mesma ação (RTJ 111/782).Assim: A decisão que deu pela ilegitimidade

ad causam, se não recorrida, faz coisa julgada (RTFR 134/35). O mesmo ocorre com a sentença que julga extinta a

ação por falta de interesse processual do autor; a mesma ação, sem qualquer alteração, não poderá ser

posteriormente reproduzida (RSTJ 151/420).Por fim, não há que se argumentar que o reconhecimento de coisa

julgada estaria inviabilizado na espécie tão somente em razão da diferença entre os ritos das ações propostas: esta

uma demanda intentada sob procedimento ordinário, enquanto o processo nº 0003261-49.2012.403.6105 restou

veiculado pela via do mandado de segurança.O que importa é a identidade da questão de fundo debatida nos

vários processos. Nessa direção, confira a jurisprudência, conforme julgados a seguir transcritos:EMENTA:

RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDORA CONTRATADA NO EXTERIOR. AÇÃO ORDINÁRIA E

MANDADO DE SEGURANÇA. LEI Nº 8.112/90. LITISPENDÊNCIA. CPC, ART. 301, 1º, 2º e 3º.Configura-se

litispendência entre ação de rito comum -- ainda em curso -- e mandado de segurança, quando ambos

desenvolvem a mesma causa de pedir. Ademais, o objeto deste se inclui no daquela, relativamente ao pedido de

enquadramento da servidora no regime da Lei nº 8.112/90, com a transformação do respectivo emprego em cargo
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público.Por outro lado, há identidade de partes porque, em ambos os casos, a União -- que tem legitimidade para

recorrer ou contra-arrazoar no mandado de segurança -- responde pelos efeitos patrimoniais da decisão

eventualmente favorável à recorrente.Recurso ordinário desprovido. (RMS nº 25153, Relator Ministro Carlos

Britto, Primeira Turma, Supremo Tribunal Federal, publicado no DJ de 23/9/2005, página 16)PROCESSUAL

CIVIL. LITISPENDÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA VERSANDO O MESMO PEDIDO DE AÇÃO

ORDINÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. COISA JULGADA.1. Mandado de Segurança que

visa a compensação de tributos, cuja pretensão já fora deduzida em ação ordinária, versando os mesmos tributos.

Manifesta litispendência.2. A ratio essendi da litispendência é que a parte não promova duas ações visando o

mesmo resultado o que, em regra, ocorre quando o autor formula, em face da mesma parte, o mesmo pedido

fundado na mesma causa petendi.3. Deveras, um dos meios de defesa da coisa julgada é a eficácia preclusiva

prevista no art. 474, do CPC, de sorte que, ainda que outro o rótulo da ação, veda-se-lhe o prosseguimento ao

pálio da coisa julgada, se ela visa infirmar o resultado a que se alcançou na ação anterior.4. Consectariamente, por

força desses princípios depreendidos das normas e da ratio essendi das mesmas é possível afirmar-se que há

litispendência quando duas ou mais ações conduzem ao mesmo resultado; por isso: electa una via altera non

datur.5. Recurso especial improvido. (REsp nº 443614, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, Superior

Tribunal de Justiça, publicado no DJ de 5/5/2003, página 226)O decreto de extinção, portanto, é inafastável.Face

todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, o que faço com fundamento no

artigo 267, inciso V e parágrafo 3º do Código de Processo Civil.Considerando que nenhum dos requeridos

suscitou a preliminar que ora se reconhece como causa de extinção do feito, deixo de condenar as demandantes ao

pagamento de verba honorária em favor dos réus, o que faço com esteio no disposto nos artigos 22 e 267, 3º do

Código de Processo Civil.Custas pelas autoras.Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 18 de fevereiro de 2014.

 

0017322-27.2012.403.6100 - ANDREA ROQUE DA SILVA X ROSA MARIA ROQUE DA SILVA(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Manifeste-se a CEF acerca da petição fl. 224, em 5 (cinco) dias.I.

 

0002181-31.2013.403.6100 - SANDRA HELENA DOS SANTOS(SP209751 - JANAINA COLOMBARI DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA)

A ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opõe embargos declaratórios (fls. 115/115) contra a decisão de fls. 97/99

alegando que a decisão embargada padece do vício da omissão.Sustenta que a decisão embargada deixou de

considerar que a propriedade do imóvel foi consolidada em favor da CEF em 02.02.2012, conforme os

documentos apresentados pela própria autora e que acompanharam a inicial. Alega, ainda, que o imóvel foi

alienado a terceiro (Luiz Marangon) em segundo leilão.Entende, assim, que a decisão embargada restou

desprovida de eficácia.É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente, em que pesem os efeitos modificativos dos

embargos opostos pela CEF, deixo de dar nova vista dos autos à embargada, vez que já o tendo feito (fl. 125),

quedou-se inerte.Examinando os autos, verifico que na planilha que instruiu a peça inicial já constava a

informação de que a propriedade já havia sido consolidada em 02.02.2012, conforme documento de fl. 67.Assim,

neste particular assiste razão à embargante, vez que a decisão embargada lhe determinou que se abstivesse de

consolidar a propriedade, quando já havia sido consolidada um ano antes (02.02.2012) do ajuizamento da ação

(06.02.2013).Por outro lado, não há omissão quanto à determinação de que a ré se abstivesse de alienar o imóvel a

terceiros, vez que tal informação foi trazida pela CEF em seus embargos declaratórios (fls. 119/120). Assim, a

decisão embargada não poderia ter sido omissa sobre questão que sequer constava dos autos.A despeito da

informação da alienação do imóvel a terceiros, entendo que a autora deva ser mantida na posse do imóvel até

ulterior decisão, conforme pedido antecipatório formulado à fl. 40 (item c), com fundamento no poder geral de

cautela insculpido no artigo 798 do Código de Processo Civil que autoriza o magistrado a determinar as medidas

provisórias necessárias quando há fundado receio lesão grave ou de difícil reparação ao direito de uma das

partes.Com efeito, não se afigura razoável que a autora seja alijada da posse do imóvel antes que seja analisada a

procedência das alegações trazidas na peça vestibular, sob pena de lhe causar grave lesão ou de difícil

reparação.Considerando, portanto, a constatação de que a propriedade já foi consolidada e o imóvel alienado a

terceiros, entendo que os embargos declaratórios devem ser acolhidos para revogar a decisão embargada,

assegurando à autora, contudo, seja mantida na posse do imóvel até ulterior decisão.III - DispositivoFace ao

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e lhes dou parcial provimento para revogar a decisão

embargada (fls. 97/99) no tocante às determinações à embargada para não consolidar a propriedade em seu nome,

tampouco alienar o imóvel a terceiros.Mantenho, contudo, a determinação de que se abstenha de inscrever o nome

da autora em órgãos de restrição de crédito, assegurando à autora a posse do imóvel até ulterior decisão.Promova

a autora a integração à lide do terceiro adquirente do imóvel, vez que a decisão a ser proferida na presente ação

poderá afetar sua esfera jurídica de interesses, sob pena de extinção do feito.P.R.I., retificando o registro

anterior.São Paulo, 14 de fevereiro de 2014.
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0005547-78.2013.403.6100 - VANDA TOSATO(SP266950 - LEANDRO GALICIA DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL

A autora VANDA TOSATO ajuizou a presente Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, contra a

UNIÃO FEDERAL objetivando a anulação do lançamento administrativo nº 18186.010400/2010-18 e CDA nº

80.1.13.001406-5, desconstituindo o crédito tributário.Relata, em síntese, que foi autuada pela ré por meio da

Notificação de Lançamento nº 2005/608425541123168 no valor de R$ 167.896,62. Sustenta que a autuação teve

origem no procedimento de revisão da Declaração Anual de IR do exercício 2005, ano-calendário 2004, com os

valores informados pelas fontes pagadoras em suas Declarações de Imposto de Renda Retido na Fonte, para a

autora e seu dependente, em que teria constatado a omissão de rendimentos no valor de R$

290.874,80.Inconformada, apresentou impugnação que foi julgada intempestiva pela autoridade fiscal e,

posteriormente, o crédito foi inscrito em dívida ativa sob o nº 80.1.13.001406-05 no valor de R$

207.344,42.Sustenta que foi aposentada por invalidez em 08.05.2000 por ser portadora alienação mental

devidamente constatada por perito médico do INSS. Assim, o valor recebido a título de aposentadoria é isento da

incidência de Imposto de Renda, nos termos da Lei nº 7.713/88, artigo 6º, XIV. Argumenta que como recebia

conjuntamente os proventos de aposentadoria e a complementação paga pela Caixa de Previdência dos

Funcionários do Banco do Brasil, declarou como rendimento isento o valor recebido pelo INSS e como

rendimento tributável, o valor recebido pela previdência privada. Assim, não teria havido qualquer omissão de

receita.Afirma, ainda, que em 2004 recebeu, junto com seu filho, indenização trabalhista devida a seu ex-marido,

tendo firmado acordo com a empresa empregadora no valor de R$ 300.000,00, igualmente divididos entre os

herdeiros. Argumenta que o acordo homologado discriminou as verbas de natureza indenizatória e salarial, com o

devido recolhimento do IRRF e da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas remuneratórias.Assim,

alega ter havido equívoco nos valores informados pela fonte pagadora do acordo trabalhista que declarou o

pagamento integral da indenização à autora a título de rendimento tributável (R$ 300.000,000); entretanto, o

correto seria apenas R$ 32.235,00, correspondente à quota parte da autora na parcela da indenização relativa às

verbas salariais, além de R$ 117.765,00 isentos ou não tributáveis, relativo às verbas indenizatórias.A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 19/216.O pedido antecipatório foi deferido (fls. 223/224).Citada e intimada

(fl. 229), a União requereu a juntada de manifestação da Receita Federal (fls. 231/237) e noticiou a interposição de

agravo de instrumento (fls. 238/246), posteriormente convertido à modalidade retida (fls. 247/248).Em seguida, a

União apresentou contestação (fls. 251/255) reconhecendo a existência de moléstia grave e, por consequência, a

isenção de Imposto de Renda o valor pago pela PREVI.Quanto às verbas oriundas de acordo na Justiça do

Trabalho, sustenta que não há elementos suficientes à verificação do caráter indenizatório e afirma que consta na

Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte entregue pela fonte pagadora como tributável o rendimento

considerado como omisso.Intimada (fl. 256), a autora apresentou réplica (fls. 258/263).A União informou que a

inscrição nº 80.1.13.001406-05 foi objeto de retificação no PA nº 18186.010.400/2010-48 (fls. 265/271).Intimadas

a especificar provas (fl. 264), autora (fls. 272/276) e ré (fl. 277) noticiaram o desinteresse (fl. 277).É O

RELATÓRIO.DECIDO.Pleiteia a autora a anulação do lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física relativo

ao exercício 2005 - nº 2005/608425541123168 (fls. 53/57) que deu origem ao processo administrativo nº

18186.0010400/2010-48.Segundo a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, a autora foi autuada por ter sido

constatado pela autoridade fiscal a omissão de rendimentos no valor de R$ 290.874,80 (fl. 54), sendo R$

267.765,00 da fonte pagadora Associação Brasileira Cinematográfica e R$ 23.109,80 da Caixa de Previdência dos

Funcionários do Banco do Brasil, resultando o imposto suplementar apurado de R$ 73.606,15 (fl. 56).Examinando

os autos, observo que em sua derradeira manifestação (fls. 265/271), a ré noticiou que a inscrição em Dívida ativa

nº 80 1 13 001406-05 foi objeto de retificação no bojo do PA nº 18186.010400/2010-48.Assim, conforme se

observa nos itens 17 e 19 do despacho proferido no mencionado processo administrativo (fl. 270), a autoridade

fiscal reconheceu a correção das informações declaradas pela autora em sua declaração de renda do exercício de

2005 relativamente aos valores recebidos da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil,

reconhecendo a isenção do referido valor (R$ 23.109,80) da incidência do IRPF nos seguintes termos: Desta

forma, conclui-se ser isento do imposto de renda o valor de R$ 23.109,80 pago pela PREVI (fl. 270, primeira

linha).Por conseguinte, o valor declarado pela autora a título de rendimentos tributáveis da mencionada fonte -

PREVI (R$ 10.579,00), bem como o IRRF incidente sobre tal valor afiguram-se corretos (R$ 3.593,00), conforme

reconhecido pela União na tabela constante no despacho decisório (item 19, fl. 270).Por outro lado, a notificação

de lançamento combatida foi mantida em relação aos valores recebidos pela autora da ABC - Associação

Brasileira Cinematográfica, entendendo a autoridade fiscal que o valor correto a ser declarado é de R$ 300.000,00,

enquanto a autora declarou apenas R$ 32.235,00, de modo que o IRPF devido sobre o valor omitido é de R$

17.381,81, tendo sido declarado apenas R$ 8.690,00 pela autora.Segundo a autoridade fiscal, não há elementos

necessários à verificação da natureza das verbas recebidos em acordo firmado na Justiça do Trabalho e afirma,

ainda, que a fonte pagadora apresentou declaração de IRRF informando como tributável o valor de R$

300.000,00.Examinando os autos, verifico que a autora é viúva de Nilton Cristino Barbosa que ajuizou

reclamatória trabalhista contra a Associação Brasileira Cinematográfica (processo nº 857/97, 54ª Vara do
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Trabalho de São Paulo).Após o falecimento do reclamante, o espólio e a reclamada firmaram acordo no valor total

de R$ 300.000,00, conforme documento de fls. 168/171, devidamente homologado pelo Juízo do Trabalho (fl.

178).Conforme o item 5 do acordo, o valor total da indenização igualmente dividido em duas partes,

correspondendo uma delas à autora e a outra a seu filho Newton Augusto Cristino Tosato Barbosa, recebendo

cada um sua cota parte em conta bancária própria indicada no termo de acordo.Registre-se, neste sentido, que

segundo os comprovantes de pagamento das parcelas do acordo (fls. 173 e 177), os valores da indenização

trabalhista devidos pela empresa foram efetivamente depositados em contas correntes diversas, de titularidade da

autora e de seu filho, tal como previu o acordo.Entretanto, a fonte pagadora equivocadamente informou o

pagamento do valor integral do acordo - R$ 300.000,00 - à autora, conforme documento de fl. 203.Percebe-se, à

evidência, que incorreu em erro a fonte pagadora, vez que o acordo trabalhista prevê expressamente que apenas

metade da indenização trabalhista foi paga à autora e o restante ao seu filho. Por conseguinte, equivocada também

a autoridade fiscal ao imputar à autora a omissão de rendimentos decorrente do valor declarado (R$ 32.235,00) e

aquele informado pela fonte pagadora (R$ 300.000,00).No que toca à natureza das verbas, tampouco assiste razão

à autoridade fiscal.Com efeito, segundo cláusula segunda do acordo (fl. 169), do valor total acordado, R$

235.530,87 refere-se a verbas de natureza indenizatória, especificamente multa prevista em convenção coletiva,

aviso prévio indenizado e diferenças de fundo de garantia, e o restante (R$ 64.469,13) a verbas de natureza

salarial.Conforme se verifica no documento de fls. 134/137, o direito ao recebimento de referidas verbas

indenizatórias elencadas no acordo já havia sido reconhecido em sentença proferida pela 54ª Vara do Trabalho de

São Paulo. Observo, neste sentido, que o julgado condenou as reclamadas ao pagamento, dentre outras verbas, de

multa pelo atraso no pagamento de salário prevista na cláusula 83 da convenção coletiva da categoria a que

pertencia o reclamante, além de multa sobre o valor depositado de FGTS, bem como valores não depositados na

conta fundiária e, ainda, aviso prévio indenizado, que são exatamente as verbas informadas no acordo.Referidas

verbas, contudo, são isentas da incidência de Imposto de Renda por expressa previsão do artigo 6º, V da Lei nº

7.713/88 e artigo 39, XX do Decreto nº 3.000/99, verbis:Lei nº 7.713/88Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda

os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:(...)V - a indenização e o aviso prévio pagos por

despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos

empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária

creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;Decreto nº

3.000/99Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:(...)XX - a indenização e o aviso prévio pagos por

despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e

convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados

e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em

contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTSO que se extrai,

portanto, da análise dos autos é que do valor total do acordo apenas metade foi recebido pela autora. Ainda assim,

sobre as verbas indenizatórias descritas no acordo (e que já haviam sido reconhecidas em sentença) não deverá

haver incidência de Imposto de Renda por expressa disposição legal.Diante do exposto, julgo PROCEDENTE O

PEDIDO para anular o lançamento objeto do processo administrativo nº 18186.010400/2010-18.Condeno a ré ao

pagamento de custas processuais e verba honorária, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).P.R.I.São Paulo, 18

de fevereiro de 2014.

 

0012726-63.2013.403.6100 - CLEIDE APARECIDA SATURNINO(SP141988 - MARCELO DE ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLECIO ROCHA E

SILVA X ANA MARIA FRACASSI DE MELLO ROCHA E SILVA(SP237928 - ROBSON GERALDO

COSTA)

Designo o dia 27/03/14, às 14:30h para início dos trabalhos periciais. devendo a parte autora ser intimada

pessoalmente para comparecer a esta secretaria munida dos documentos originais elencados à fl. 353.Intime-se a

CEF para ciência.I.

 

0000427-20.2014.403.6100 - ZAQUEU CERQUEIRA SANTOS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra a parte autora o último parágrafo da decisão de fls. 45/49, em 5 (cinco) dias, sob péna de extinção.I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000071-11.2003.403.6100 (2003.61.00.000071-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024208-91.2002.403.6100 (2002.61.00.024208-0)) SIMONE TIBOLA(SP066803 - LUIS HENRIQUE SILVA

TRAMONTE E SP211247 - KAREN REGINA SGUERRI PACHECO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Manifeste-se a parte autora acerca da impugnação de fl. 195/199, no prazo legal.I.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0002160-21.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042534-

56.1989.403.6100 (89.0042534-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) X NELSON

ADAIL PUTTI(SP047408 - ANTONIO BENJAMIM BENEDITO E SP066324 - MARIO SERGIO

TOGNOLLO)

Apensem-se aos autos principais. Dê-se vista ao(s) embargado(s) para manifestação.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007144-44.1997.403.6100 (97.0007144-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP082587 - CAIO LUIZ DE

SOUZA) X PAULO TADEU OLIVEIRA BARBOSA

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente execução, objetivando a condenação do requerido ao pagamento de

débito não quitado, decorrente de contrato de empréstimo que lhe foi concedido. É O RELATÓRIO.DECIDO.A

relação contratual questionada nos autos tem evidente natureza pessoal, sujeitando-se ao prazo prescricional

vintenário estabelecido pelo Código anterior (artigo 177). Esse interregno foi reduzido pelo novo diploma, que

passou a dispor ser de 5 anos o período de que dispõe o credor para cobrança de dívida líquida constante de

instrumento particular (inciso I, parágrafo 5º, artigo 206).Para resolução da contenda, necessário se faz

estabelecer, como premissa, a legislação de direito material aplicável ao caso concreto, para, somente depois,

analisar a ocorrência ou não da prescrição sob a ótica do diploma processual.O contrato de empréstimo celebrado

entre a Caixa e o executado foi firmado em 27 de setembro de 1996. Assim, iniciou-se a contagem do prazo

prescricional de 20 anos concedido ao credor para cobrança dos valores devidos. Contudo, em 11 de janeiro de

2003, entrou o novo Código Civil que, no que diz com os prazos prescricionais, estabeleceu que serão os da lei

anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. No caso concreto, não obstante tenha havido redução do

prazo prescricional, de 20 para 5 anos, no momento da entrada em vigor do novo Código Civil, ainda não havia

transcorrido mais da metade do prazo anterior, de sorte que a novel legislação é a que deve ser aplicada para a

resolução do litígio, a qual, reforço, estabelece o prazo de 5 anos para cobrança de dívida como a que aqui se

questiona.A credora, então, sabedora dessa condição, ajuizou a presente demanda em 19 de março de 1997, ainda

dentro do prazo qüinqüenal de que dispunha, requerendo a citação do executado para pagamento da dívida.A lei

processual vigente estabelece que a interrupção da prescrição se dá com a citação válida, retroagindo seus efeitos

à data da propositura da demanda, desde que, obviamente, essa citação ocorra em tempo razoável. Foi por essa

razão que o legislador concedeu ao autor o prazo inicial de 10 dias para promover a citação, prorrogável pelo

prazo de mais noventa dias, findos os quais, sem que se tenha implementado o ato citatório, ter-se-ia por não

interrompida a prescrição (art. 219, 4º, CPC: Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos

antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição).O caso concreto se subsume perfeitamente a essa

hipótese legal, já que, conquanto a execução tenha sido promovida dentro desse interregno prescricional, em 19 de

março de 1997, não houve a citação do executado até o presente momento.Pode-se afirmar, assim, que não houve

a interrupção da prescrição por ocasião da propositura da demanda em decorrência do fato de que a citação do

executado não ocorreu dentro do prazo concedido pela legislação e quando, de fato, ela se efetivou, já havia

transcorrido o prazo prescricional de 5 anos concedidos ao credor.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência

da prescrição e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com esteio

no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.P.R.I.São Paulo, 14 de fevereiro de 2014.

 

0018131-56.2008.403.6100 (2008.61.00.018131-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PAULO HENRIQUE DE LIMA

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de

CPC, bem como dê-se ciência ao credor.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003739-38.2013.403.6100 - MAGAZINE DEMANOS LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERVICO BRASILEIRO

DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP317487 - BRUNA CORTEGOSO

ASSENCIO E SP302648 - KARINA MORICONI) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 -

TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH)

Fls. 564: anote-se.Intime-se o SESC da sentença prolatada às fls. 492/502, da decisão de fls. 512/513 e dos

despachos de fls 541 e 560, para manifestação no prazo legal.I.
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0016091-28.2013.403.6100 - VIA MAIS LTDA(PR041459 - CAROLINA LUIZA LOYOLA E PR049309 -

MARTIM LOPES MARTINEZ JUNIOR) X GERENTE COMERCIAL E LOGISTICA DE CARGAS DA

SUPERINT REG SP DA INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA)

A impetrante VIA MAIS LTDA. requer a concessão de liminar em Mandado de Segurança impetrado contra ato

do GERENTE COMERCIAL E LOGÍSTICA DE CARGA DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO

PAULO objetivando a cassação da penalidade de suspensão dos direitos da impetrante em licitar e contratar com a

Infraero, tornando sem efeito o aviso de penalidade publicado em 28.08.2013.Relata, em síntese, que em

28.08.2013 foi recebeu por meio eletrônico o Ofício nº 4337/CM (CMSP-3)/2013 que comunica a formalização

do Ato Administrativo nº 592/CM (CMSP)/2013 determinando a suspensão/impedimento de licitar e contratar

com a Infraero por dois anos, bem como o descredenciamento do Sicaf pelo mesmo período e execução da

garantia contratual.Sustenta, inicialmente, inexistirem motivos para a rescisão unilateral do contrato vez que o TC

nº 02.2012.024.0008 firmado com a Infraero com prazo de vigência de 01.09.2012 a 31.08.2014 está sendo

cumprido. Alega que o ato que determinou a decisão unilateral do contrato, além de não o fundamento que

ensejou a rescisão, não chegou ao conhecimento da impetrante, violando os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Defende que a penalidade aplicada pela autoridade é desproporcional e fere o princípio da razoabilidade.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 23/47.A análise do pedido de liminar foi reservada para após a

apresentação das informações (fl. 51).Notificada (fls. 56/57), a autoridade apresentou informações (fl. 58/227)

defendendo a legalidade da rescisão contratual do TC nº 02.2012.024.0008 e a correta aplicação das

penalidades.Sustenta que a autoridade sempre se esforçou para a continuidade contratual do TC nº

02.2012.024.0008, tendo firmado diversos Termos de Confissão de Dívida com a impetrante, a despeito dos

constantes atrasos nos pagamentos mensais previstos contratualmente. Alega que todos os atos praticados foram

devidamente comunicados à impetrante, que apresentou diversos recursos administrativos e defesas prévias,

exercendo de maneira plena seu direito à ampla defesa e ao contraditório. Argumenta, por fim, que todas as

penalidades aplicadas têm previsão contratual expressa e foram mencionadas nos diversos ofícios expedidos à

impetrante.Intimada a esclarecer se remanesce interesse no feito, vez que o recurso interposto em 06.09.2013

ainda estava pendente de apreciação (fl. 228), a impetrante manteve-se inerte (fl. 228/v).Intimada (fl. 229), a

autoridade informou que o recurso administrativo interposto pela impetrante foi julgado improcedente, mantendo-

se a rescisão contratual com as respectivas penalidades (fl. 234).É o relatório. Passo a decidir.Trata-se de pedido

de liminar objetivando a cassação da penalidade de suspensão dos direitos da impetrante em licitar e contratar com

a Infraero.Examinando os autos, entendo que o pedido deve ser indeferido.Inicialmente, alega a impetrante que

tomou conhecimento do ato administrativo que ensejou a rescisão pela sua publicação no Diário Oficial da União,

vez que não havia chegado a seu conhecimento anteriormente, impedindo o pleno exercício à ampla defesa e

contraditório.Razão, contudo, não lhe assiste.Conforme se verifica às fls. 186/188, a autoridade expediu o ofício

nº 2445/CMSP/2013 comunicando à impetrante a rescisão unilateral do contrato de concessão de uso de área nº

02.2012.024.0008 tendo em vista novos atrasos de parcelas de contratos vigentes por mais de cinco dias, bem

como concedendo prazo de cinco dias para apresentação de defesa prévia. Referida comunicação ainda informa de

modo expresso o fundamento para a rescisão do contrato e das penalidades a serem aplicadas (cláusulas 19, 19.1,

17.5.1, 17.5.2 e 22.1 do contrato).Referido ofício foi enviado ao endereço informado pela impetrante no TC nº

02.2012.024.0008, conforme documentos de fls. 89 e 190. A comunicação foi recebida em 06.06.2013 (fl. 190) e

em 10.06.2013 a impetrante apresentou defesa prévia, como se verifica às fls. 191/196.Em seguida, em

20.08.2013 a autoridade expediu o Ato Administrativo nº 592/CM (CMSP)/2013 (fl. 197) determinando a rescisão

contratual e aplicando a penalidade de suspensão/impedimento de contratar com a Infraero por dois anos e

suspensão do Sicaf por igual período, além da execução da garantia contratual, publicado no D.O.U. em

28.08.2013 (fl. 199).Comunicada sobre a formalização do Ato Administrativo nº 592/CM (CMSP)/2013 (fl. 200),

a impetrante ainda apresentou novo recurso em 06.09.2013 (fls. 201/214) que, conforme informação trazida pela

autoridade às fls. 234/236, foi julgado improcedente, mantendo-se a decisão que determinou a rescisão contratual

e aplicou as penalidades à impetrante.Como ser percebe, a impetrante foi devidamente comunicada dos atos que

culminaram com a rescisão do TC nº 02.2012.024.0008 e aplicação das penalidades de suspensão/impedimento de

contratar e licitar com a Infraero por dois anos e descredenciamento do Sicaf por igual período, além da execução

da garantia contratual. Não há, portanto, que se falar em violação dos princípios da ampla defesa e do

contraditório que, segundo os documentos carreados aos autos, foram devidamente observados pela

autoridade.Demais disso, os atos administrativos em questão mencionaram expressamente os dispositivos

contratuais inobservados pela impetrante, bem como a previsão contratual para aplicação das respectivas

penalidades, como se confere nos documentos de fls. 186/188, 197 e 200.Sustenta ainda a impetrante que o TC nº

02.2012.024.0008 vem sendo cumprido, estando em dia com todas as suas obrigações.Todavia, não é o que se

extrai do documento de fls. 215/218 que aponta a existência de débitos relacionados a acordos de dívida não

cumpridos, bem como relativos a parcelas de contratos comerciais não cumpridos, dentre eles o TC nº

02.2012.024.0008.Por fim, sem razão a impetrante ao alegar que a aplicação das penalidades de suspensão de

contratar com a Infraero e descredenciamento do Sicaf é desproporcional e representa violação ao princípio da

razoabilidade.Ao tratar das sanções aplicáveis nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, o artigo 87 da
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Lei nº 8.666/93 previu o seguinte:Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: I - advertência;II - multa, na forma prevista

no instrumento convocatório ou no contrato;III - suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;IV - declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 1o Se a multa aplicada for superior ao

valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 2o As sanções previstas

nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia

do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 3o A sanção estabelecida no inciso IV

deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o

caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.Como se percebe, há expressa previsão

legal para aplicação das penalidades combatidas pela impetrante. Registre-se, por necessário, que o dispositivo

legal não prevê a aplicação das penalidades previstas de modo sucessivo; vale dizer, para aplicação de penalidade

mais severa não há obrigatoriedade de que penalidade menos grave já tenha sido aplicada.Ainda que assim não

fosse, no caso dos autos a aplicação das penalidades em questão encontram previsão na cláusula 17, subitens 17.4,

17.5.1 e 17.5.2 (fl. 102). Com efeito, mencionadas penalidades podem ser aplicadas, nos termos do contrato, no

caso de persistência no cometimento das infrações previstas neste Contrato (...).No caso da impetrante, os motivos

para rescisão do contrato nos termos da cláusula 19, subitem 19.1 do contrato (fl. 103) foram devidamente

comprovados pelos documentos de fls. 136/140, 153/155 e 160/162 que apontam reiterados atrasos no pagamento

de débitos relativos aos contratos firmados entre a impetrante e a Infraero, bem como aos Termos de Confissão de

Dívida.O que se percebe, portanto, é que o procedimento adotado pela autoridade que culminou com a rescisão

contratual e determinou a aplicação da pena de suspensão de licitar e contratar com a Infraero por dois anos, bem

como descredenciamento do Sicaf por igual período, além da execução da garantia contratual, não se reveste de

qualquer ilegalidade.Ausente o fumus boni juris, requisito indispensável à concessão da liminar, nos termos do

artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09, o pedido initio litis deve ser indeferido.Face ao exposto, INDEFIRO A

LIMINAR.Notifique-se a autoridade coatora para ciência da presente decisão e comunique-se o órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim,

tornem conclusos para sentença.Oficie-se, e intime-se.São Paulo, 12 de fevereiro de 2014.

 

0002245-07.2014.403.6100 - PAULO MIGUEL ALVES PEREIRA(Proc. 2205 - JULIANA BASTOS

NOGUEIRA SOARES) X DELEGADO DE PRIMEIRA CLASSE DA POLICIA FEDERAL - SAO PAULO

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.O impetrante PAULO MIGUEL DA SILVA PEREIRA requer a

concessão de liminar em Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado pelo DELEGADO DE

PRIMEIRA CLASSE DE POLÍCIA FEDERAL - SÃO PAULO a fim de que seja determinado à autoridade que

se abstenha de impedir que o impetrante se matricule e frequente curso de reciclagem de vigilantes por ter sido

indiciado em processo criminal, bem como registre o certificado de aproveitamento do curso de formação, caso o

impetrante obtenha aprovação.Relata, em síntese, que exerce a profissão de vigilante desde 17.12.1999. Contudo,

foi impedido pela autoridade impetrada de realizar novo curso de reciclagem, sob a justificativa de que responde a

processo criminal na justiça estadual, o que constituiria impedimento nos termos da Lei nº 10.826/03, artigos 4º, I

e 7º, 2º.Argumenta que a Lei nº 7.102/83 que regulamenta o ofício de vigilante exige a inexistência de

antecedentes criminais registrados para o exercício da profissão, o que deve ser entendido como sentença penal

condenatória transitada em julgado.Argumenta que a negativa de inscrição no curso de reciclagem para vigilantes

por estar respondendo a inquérito policial viola os incisos II, XIII e LVII do artigo 5º da Constituição Federal.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/30.É o relatório. Passo a decidir.A liminar deve ser deferida.Ao

tratar dos direitos e garantias individuais e coletivos, o artigo 5º, XIII da Constituição Federal assegurou ser livre

o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei

estabelecer.Tratando-se do ofício de vigilante, os requisitos para o exercício da profissão foram previstos pelo

artigo 16 da Lei nº 7.102/83 , verbis:Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes

requisitos:I - ser brasileiro;II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;III - ter instrução correspondente à quarta

série do primeiro grau;IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento

com funcionamento autorizado nos termos desta lei.V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e

psicotécnico;VI - não ter antecedentes criminais registrados; eVII - estar quite com as obrigações eleitorais e

militares.Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até

a publicação da presente Lei.No caso dos autos, o impetrante teve indeferido pedido de registro em curso de

reciclagem para vigilantes (fl. 22) ao argumento de que não conseguiu comprovar sua idoneidade, vez que figura
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como indiciado no processo nº 008730-30.2012.8.26.0050, em trâmite no Foro Central Criminal da Barra Funda,

Dipo 1- Seção 1.2.2.Conforme se verifica na Certidão de Breve Relatório (fl. 25) expedida em 21.01.2014,

mencionado processo teve origem no inquérito policial nº 532/2011 lavrado pelo 56º Distrito Policial. É possível

verificar, ainda, que o processo nº 0008730-30.2012.8.26.0050 encontra-se no DIPO 4 - Departamento de

Inquéritos Policiais e Polícia Judiciária de São Paulo, tendo sido remetido ao Ministério Público com vista em

18.09.2013.Como se percebe, referido processo ainda se encontra em sua fase inicial, inexistindo notícia de que

tenha sido apresentada denúncia pelo parquet. e que, a despeito de ter sido distribuído em 21.11.2011, sequer foi

expedido o mandado de citação.No que se refere ao requisito previsto pelo inciso VI do artigo 16 da Lei nº

7.102/83 tenho que o indiciamento em inquérito policial ou mesmo denúncia em ação penal sem sentença

condenatória transitada em julgado não caracteriza apontamento de antecedente criminal, tendo em vista o

princípio de presunção de inocência previsto no inciso LVII do artigo da Constituição Federal:LVII - ninguém

será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;Nestas condições,

considerando que no processo criminal apontado pela autoridade como óbice à inscrição em curso de reciclagem

sequer houve apresentação de denúncia ou citação do impetrante, não há que se falar no descumprimento do

inciso VI do artigo 16 da Lei nº 7.102/83.Neste sentido, julgado proferido pelo E. TRF da 3ª

Região:CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - CURSO DE RECICLAGEM DE FORMAÇÃO DE

VIGILANTE - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 1. Segundo orientação do

STF e do STJ, não se deve considerar como antecedente criminal a circunstância de alguém figurar como

indiciado em inquérito policial ou mesmo denunciado em ação penal ainda em curso, mas tão somente a

condenação por fato criminoso, transitada em julgado. 2. Viola o princípio constitucional da presunção da

inocência, previsto no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, ato administrativo que indefere registro de

curso de reciclagem de vigilante que responde a inquérito ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença

condenatória. Precedentes. (negritei)(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 334363, Relator

Desembargador Federal Mairan Maia, e-DJF3 01/03/2012)Nem se alegue que o requisito previsto no artigo 155

da Portaria DPF nº 3.233 de 10.12.2012, que dispõe sobre as normas relacionadas às atividades de segurança

privada, impede a inscrição do impetrante em curso de reciclagem de vigilantes.Referido dispositivo

administrativo dispõe o seguinte:Art. 155. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes

requisitos, comprovados documentalmente:I - ser brasileiro, nato ou naturalizado;II - ter idade mínima de vinte e

um anos;III - ter instrução correspondente à quarta série do ensino fundamental;IV - ter sido aprovado em curso

de formação de vigilante, realizado por empresa de curso de formação devidamente autorizada;V - ter sido

aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;VI - ter idoneidade comprovada mediante a apresentação

de certidões negativas de antecedentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito policial, de estar sendo

processado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal de onde reside, bem como do local em que

realizado o curso de formação, reciclagem ou extensão: da Justiça Federal; da Justiça Estadual ou do Distrito

Federal; da Justiça Militar Federal; da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal e da Justiça Eleitoral;VII -

estar quite com as obrigações eleitorais e militares; eVIII - possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.Em que

pese o inciso VI do referido dispositivo preveja que para o exercício da profissão o vigilante não pode possuir

indiciamento em inquérito policial ou estar sendo processado criminalmente, tal exigência não consta do rol

taxativo do artigo 16 da Lei nº 7.102/83.Destarte, tratando-se de requisito previsto em diploma administrativo,

hierarquicamente inferior ao diploma legal que não prevê semelhante exigência, seu descumprimento não pode ser

considerado óbice à inscrição em curso de reciclagem da profissão.Entendo, assim, caracterizado o fumus boni

juris, requisito indispensável à concessão da liminar, nos termos do artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09. Igualmente

presente o fumus boni juris, vez que a aprovação no referido curso constitui requisito para o exercício da

profissão, nos termos do inciso IV do artigo 16 da Lei nº 7.102/83.Registre-se, por derradeiro, que o direito ora

reconhecido refere-se apenas à inscrição em curso de reciclagem de vigilantes, não se confundindo, tampouco

presumindo autorização para o uso e porte de arma de fogo, procedimentos disciplinados pela Lei nº

10.826/03.Face ao exposto, DEFIRO A LIMINAR para determinar à autoridade que autorize a inscrição do

impetrante em curso de reciclagem de vigilantes, desde que o único impedimento seja o processo nº 0008730-

30.2012.8.26.0050, em trâmite no DIPO 4 - Foro Central Criminal da Barra Funda.Notifique-se a autoridade

coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como para que preste informações no prazo legal e

comunique-se o Procurador Federal (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intime-se.São Paulo, 14 de fevereiro de 2014.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0019382-36.2013.403.6100 - ALBERTO KLEINAS(SP185074 - SAMUEL AMSELEM) X GISELE

WAJCHENBERG

Fls. 79: oficie-se à JUCESP requisitando a indicação de tradutor juramentado para proceder à tradução da

rogatória expedida às fls. 77/78, bem assim dos documentos que a instruirão, para o idioma hebraico, no prazo de

10 (dez) dias. Considerando, ainda, que o autor é beneficiário da assistência judiciária, fixo desde já os honorários
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do tradutor no valor da tabela III, da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, multiplicado por 3

(três), na forma do parágrafo único, do artigo 4.º, da referida Resolução, cuja requisição e pagamento ficarão

condicionados ao prévio cadastramento do tradutor perante esta Justiça Federal. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0003943-78.1996.403.6100 (96.0003943-7) - ANTONIO MANOEL GONCALVES NETO X JOAQUINA

HENRIQUETA LUPO GONCALVES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X BANCO BRADESCO

S/A(SP089137 - NANCI APARECIDA NOGUEIRA DE SA E SP104866 - JOSE CARLOS GARCIA PEREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI)

Os autores ajuizaram a presente medida cautelar objetivando a suspensão da execução extrajudicial do imóvel que

indicam.Sobreveio sentença que julgou procedente o pedido, condenando os requeridos ao pagamento de verba

honorária de 10% sobre o valor da causa, rateada entre os réus.Após a interposição de recurso pela Caixa

Econômica Federal, os autores atravessaram pedido de desistência da ação.Instada, a Caixa desistiu do recurso

interposto, o que restou homologado pelo Juízo, determinando-se a inversão dos ônus da sucumbência (fls. 142).É

O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de ofício, a prescrição do direito à execução dos honorários advocatícios

fixados na sentença, com fundamento no artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo

Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para

se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula 150: Prescreve a execução no mesmo prazo de

prescrição da ação).No caso concreto, como o trânsito em julgado da sentença ocorreu em setembro de 2001, a

cobrança dos honorários sujeitava-se ao prazo prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado

da decisão final do processo (artigo 178, 6º, inciso X).Nesse sentido, os réus dispunham do prazo de um ano para

cobrança dos honorários, contado do trânsito em julgado; não obstante, deixaram de praticar os atos necessários

para o prosseguimento da execução, quedando-se inertes. Nessa direção, constata-se que o Banco Bradesco nada

postulou. A Caixa, conquanto tenha iniciado a execução, não deu o devido andamento à mesma, silenciando no

feito desde os idos de 2002. Inescapável, assim, o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença.Face a

todo o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos réus Banco Bradesco S/A e Caixa Econômica

Federal de executarem a verba honorária imposta nos autos e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo,

com resolução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 18 de fevereiro de

2014.

 

0013575-31.1996.403.6100 (96.0013575-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028640-

08.1992.403.6100 (92.0028640-2)) TEXTIL RUBAR LTDA(SP118607 - ROSELI CERANO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

Trata-se de medida cautelar para realizar a compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de

FINSOCIAL. A sentença extinguiu o feito sem julgamento do mérito, em face da inadequação da via eleita, sem

condenação em honorários advocatícios. Sobreveio acórdão do E. TRF da 3ª Região que condenou a autora ao

pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.É O RELATÓRIO.DECIDO.Reconheço, de

ofício, a prescrição da execução dos honorários advocatícios fixados na sentença, com fundamento no artigo 219,

parágrafo 5º do Código de Processo Civil.O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o prazo

para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o título judicial (Súmula

150: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação).No caso concreto, como a decisão do Tribunal

transitou em julgado em 6 de junho de 2001, a cobrança dos honorários sujeitava-se, naquele momento, ao prazo

prescricional de um ano estabelecido pelo Código anterior, contado da decisão final do processo (artigo 178, 6º,

inciso X), mas, até a presente data, a União não providenciou a citação/intimação da empresa executada para a

execução dos honorários advocatícios.Como se vê, a União foi inerte na promoção dos atos que lhe competiam

para iniciar a execução da verba honorária a que foi a parte autora condenada a pagar, dentro do prazo legal de

que dispunha para tanto, sendo de rigor o reconhecimento da prescrição superveniente à sentença. Face a todo o

exposto, reconheço a ocorrência da prescrição do direito dos requeridos de executar a verba honorária imposta nos

autos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com fundamento

no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se com baixa na

distribuição.P.R.I.São Paulo, 18 de fevereiro de 2014.

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL

0017278-08.2012.403.6100 - MARCEL PAIM(SP206060 - RICARDO CASSEMIRO RODRIGUES) X EMILIA

RUT PAIM X ELIZABETH FRIME PAIM X EDGAR MARCOS PAIM(SP166172 - JESUS TADEU

MARCHEZIN GALETI) X MARCELO AZEVEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X DESENVOLVIMENTO

RODOVIARIO S/A - DERSA(SP092365 - LUIS OTAVIO SIGAUD FURQUIM E SP140722 - JOSE OSDIVAL
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DE PAULA)

Intimem-se os requerentes para promoverem a juntada de duas contrafés e dos endereços das entidades

mencionadas no despacho de fl. 432, em 5 (cinco) dias.Cumprido, remetam-se os autos ao Sedi para inclusão no

polo passivo a ANTT.Após. citem-se.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004539-13.2006.403.6100 (2006.61.00.004539-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001617-96.2006.403.6100 (2006.61.00.001617-5)) PEDRO HENRIQUE MAIA HANDA - MENOR X ANA

ISABEL MAIA(SP164065 - ROBERTA CHRIST) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES

PIATO GARBELINI) X PEDRO HENRIQUE MAIA HANDA - MENOR X UNIAO FEDERAL X ANA

ISABEL MAIA X UNIAO FEDERAL

Considerando a fixação do valor a ser requisitado, indique o patrono da parte autora o número do CPF e a data de

nascimento do beneficiário dos honorários advocatícios, no prazo de 05 (cinco) dias. Cumprida a determinação

supra, expeça-se minuta do ofício precatório/requisitório nos termos da Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de

2011, do Conselho da Justiça Federal, intimando-se as partes. Após, decorrido o prazo sem manifestação, expeça-

se e transmita-se o ofício ao E.TRF/3.ª Região, aguardando-se o pagamento, sobrestado.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015676-07.1997.403.6100 (97.0015676-1) - VITOR PEREIRA DE SOUZA X MARIA APARECIDA BERNA

DE SOUZA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA

MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X

VITOR PEREIRA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA APARECIDA BERNA DE

SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora acerca do alegado na petição fls. 772/773, em 5 (cinco) dias.I.

 

0029288-60.2007.403.6100 (2007.61.00.029288-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MDR COM/ DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIA FERNANDA

RICCIARELLI MELO X CLAUDIO ROBERTO DA SILVA(SP123154 - CARLOS FRANCISCO DA SILVA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MDR COM/ DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO LTDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA FERNANDA RICCIARELLI MELO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CLAUDIO ROBERTO DA SILVA

Intime-se a CEF para que informe, em 5 (cinco) dias, se persiste interesse na manutenção da penhora do veículo,

considerando que nao poderá ser remetido a leilão gravado com alienação fiduciária.I.

 

0011760-76.2008.403.6100 (2008.61.00.011760-2) - SILVANA PEREIRA DE ASSIS(SP210936 - LIBANIA

APARECIDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X SILVANA PEREIRA DE ASSIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de impugnação ofertada pela CEF, em razão de excesso de execução, nos termos do artigo 475 - L, V, do

CPC.A CEF alega, em síntese, que foi condenada na presente ação e após apresentação de memória de cálculo

pela exequente foi intimada a dar cumprimento à sentença. Efetuou o depósito judicial no montante de R$

29.834,60 (fl. 197) mas entende que o valor correto do pagamento seria R$ 27.907,49 correspondendo ao valor da

condenação corrigido e acrescido de juros até agosto de 2013. Requereu, ainda, condenação da exequente ao ônus

da sucumbência.A exequente vem informar que realizou os cálculos utilizando a taxa SELIC da tabela do site da

AASP.Os autos foram remetidos ao Contador que apurou que os cálculos apresentados pela CEF foram

elaborados corretamente (fl. 212).Face ao exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de sentença oferecida

pela CEF e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% sobre o valor

do excesso de execução, correspondente a R$ 192,71 (cento e noventa e dois reais e setenta e um centavos), valor

este que deverá ser compensado do montante a ser levantado pela exequente.Expeçam-se os alvarás de

levantamento.Int.

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 7928
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026099-55.1999.403.6100 (1999.61.00.026099-7) - HOTEL RANCHO SILVESTRE LTDA(SP162393 - JOÃO

CESAR CÁCERES E SP213573 - RENATA CROCELLI RIBEIRO DE OLIVEIRA) X

INSS/FAZENDA(SP152968 - EDUARDO GALVÃO GOMES PEREIRA) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP152968 - EDUARDO GALVÃO GOMES PEREIRA) X

INSS/FAZENDA X HOTEL RANCHO SILVESTRE LTDA X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X HOTEL RANCHO SILVESTRE LTDA

Comprove o executado o depósito das parcelas subsequente, após 23/11/2013 (fls. 1039).Int.

 

0022843-55.2009.403.6100 (2009.61.00.022843-0) - PEDRO CASTALDELLO NETO(SP195778 - JULIANA

DIAS MORAES GOMES) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC, conforme dados apresentados pela União às fls. 300.

Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado.

Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0015048-27.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031083-

54.1977.403.6100 (00.0031083-2)) LISLEI HERNANDEZ MAFNANI BOMFIM(SP061992 - CICERO

CALHEIROS DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE

OLIVEIRA)

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Int.

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025560-84.2002.403.6100 (2002.61.00.025560-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X

NACIONAL CLUB(SP038658 - CELSO MANOEL FACHADA E SP203046 - MARCIO MARTINS

BONILHA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X NACIONAL CLUB

Fls. 265/276 e 278: Proceda-se nos termos do parágrafo terceiro, art. 655-A do CPC, penhorando-se 15% (quinze

por cento) do faturamento. O Oficial de Justiça deverá nomear como depositário o representante legal ou pessoa

com poderes que aceite tal nomeação e instruí-lo de suas atribuições. À vista do requerido pelo exequente às fls.

278, as quantias devem ser entregues mensalmente pelo depositário, à disposição do juízo.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009014-66.1993.403.6100 (93.0009014-3) - PEBRA IND/ E COM/ LTDA(SP013727 - PIO PEREZ PEREIRA)

X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(RJ032528 - EDGAR CESAR SAMPAIO

JUNIOR E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI

FERRAZ DE SAMPAIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X UNIAO

FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X ANTONIO ZACARIAS DE

SOUZA(SP132592 - GIULIANA CAFARO KIKUCHI)

Fls. 1146 e 1150/1153: Sem razão ao executado em sua impugnação. A r. decisão de fls. 723/724 determinou que

o valor da causa deve corresponder à repetição pleiteada. Assim, acolho a conta realizada pela Seção de Cálculos

às fls. 1138/1144.Concedo prazo de 10(dez) dias para o executado realizar o depósito, vez que não foi concedido

efeito suspensivo no recurso interposto às fls. 1100/1117.Int.

 

0000913-93.2000.403.6100 (2000.61.00.000913-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP053556 - MARIA

CONCEICAO DE MACEDO) X IGNIS COMUNICACOES IND/ E COM/ LTDA X CELSO LUIZ

GONCALVES X GUILHERME MASCARO DA SILVA X MARCOS ELIAS(SP103415 - ERALDO LUIS

SOARES DA COSTA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X IGNIS

COMUNICACOES IND/ E COM/ LTDA
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Fls. 244/253 e 312: Trata-se de pedido de desconsideração da personalidade jurídica, com o prosseguimento da

execução em face dos sócios-gerentes indicados na Ficha Cadastral de fls. 191: Celso Luiz Gonçalves, Guilherme

Mascaro da Silva e Marcos Elias.Na fase de conhecimento, foi realizada diligência no domicílio fiscal da empresa

e certificado, segundo informações do sócio Marcos Elias, que a ré havia encerrado as atividades.Tal informação

foi corroborada pelo sócio Guilherme Mascaro da Silva às fls. 308/309 quando intimado para indicar bens

passíveis de penhora.No entanto, pela leitura dos arquivamentos da Ficha Cadastral da Junta Comercial acostados

às fls. 187/192, não se verifica anotações indicativas da dissolução. Conclui-se, a partir dos fatos expostos, pela

dissolução irregular. A súmula 435 do STJ dispõe: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente.Assim, defiro o pedido de desconsideração da personalidade, prosseguindo-se

a execução em face dos sócios-gerentes supra. Ao Sedi para as anotações necessárias. Promova a exequente o

regular andamento do feito.Int. 

 

0017409-27.2005.403.6100 (2005.61.00.017409-8) - ERICA AFONSO DUARTE(SP211285 - EVANDRO

FRANCISCO REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO

E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERICA

AFONSO DUARTE

Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo apresentada pela Caixa Econômica Federal nos presentes autos, sob pena de ser

acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e

avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido

mandado.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0014078-32.2008.403.6100 (2008.61.00.014078-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013860-58.1995.403.6100 (95.0013860-3)) BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP210405 - STELA FRANCO

PERRONE E SP156868 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE) X RAUL CELESTINO PINTO

CORREIA X APARECIDA OLIVIA DE CAMPOS(SP041178 - VERA SZYLOWIEC E SP049251 -

DORALICE NOGUEIRA DA CRUZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X RAUL CELESTINO PINTO

CORREIA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X APARECIDA OLIVIA DE CAMPOS

Ciência ao Bacen da consulta de fls. 106/108. No silêncio, suspenda-se a execução nos termos do art. 791, III, do

CPC. Os autos ficarão sobrestados até provocação.

 

 

Expediente Nº 7930

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0662964-19.1985.403.6100 (00.0662964-4) - GARCIA E MARCHI LTDA(SP046845 - LUIZ SILVIO

MOREIRA SALATA) X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA

CAMARGO)

Fl. 608: Tendo em vista que as petições n. 2013.61000236666-1 e 2013.61000236667-1 cuidam de manifestações

dos embargos de execução em apenso, determino o desentranhamento das mesmas para juntada no processo n.

0028643-79.2000.403.6100. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006744-73.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018259-

81.2005.403.6100 (2005.61.00.018259-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

CARLOS PEREIRA(SP181475 - LUÍS CLÁUDIO KAKAZU)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes do retorno da contadoria judicial,

manifestando-se, primeiro embargado e após embargante, no prazo sucessivo de dez dias.Int. 

 

0015568-50.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046970-

43.1998.403.6100 (98.0046970-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

TAVARES PINHEIRO INDL/ LTDA(SP088020 - CARLOS PEDROZA DE ANDRADE E SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)

Fls. 106/107. Tendo em vista a impugnação do embargado, remetam-se os autos à Seção de Cálculos e

Liquidações a fim de que se verifique a exatidão dos cálculos apresentados e, em sendo necessário, elabore novos

cálculos consoantes com os exatos termos do julgado e, no que couber e no que não lhe for contrários, com os do
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Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.Providencie a Contadoria um quadro

comparativo apontando o valor devido na data da conta apresentado pela parte embargante e o valor na data

atual.Com o retorno dos autos da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se

pela parte embargada.Int.

 

0020681-82.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011121-

63.2005.403.6100 (2005.61.00.011121-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA

SANTOS) X MZR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA(SP206651 - DANIEL GATSCHNIGG

CARDOSO)

Fls.96/102: Manifeste-se o embargado no prazo de 10 dias. Int.

 

0003535-91.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015348-

14.1996.403.6100 (96.0015348-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) X

PIAL ELETRO ELETRONICOS LTDA(SP013208 - NANCY ROSA POLICELLI)

Em que pese a certidão de disponibilização do despacho de fl. 99, conforme certidão e fl. 103 , determino nova

intimação da parte embargada, para ciência dos cálculos do contador, afastando-se, assim, eventual alegação de

nulidade por ausência de vistas dos autos.Após, remetam-se os autos à União (PFN).Int.

 

0005555-55.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027688-

19.1998.403.6100 (98.0027688-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) X

MARIA LAURA VIEIRA DE CARVALHO GUIMARAES X MARIA LUCIA MONTEIRO RECK X MARIA

MERI DOS SANTOS FONSECA X MARIA ZELIA BRITO DE SOUZA X MARIANE SOARES CAMPOS

MARUTA X MARILDA GONCALVES PADILHA CORREA X MARILIA ARANTES MACHADO X MARIO

RICARDO BORDALLO RODRIGUES X MARISA MASSUMI MORITA X MARLENE DA SILVA SANTOS

X MARIA LAURA VIEIRA DE CARVALHO GUIMARAES X MARIA LUCIA MONTEIRO RECK X

MARIA MERI DOS SANTOS FONSECA X MARIA ZELIA BRITO DE SOUZA X MARIANE SOARES

CAMPOS MARUTA X MARILDA GONCALVES PADILHA CORREA X MARILIA ARANTES MACHADO

X MARIO RICARDO BORDALLO RODRIGUES X MARISA MASSUMI MORITA X MARLENE DA

SILVA SANTOS(SP098716 - TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI)

Fl. 130/141: Ciência a parte embargada, devendo providenciar as Declarações de Ajuste Anual do Ano Calendário

de 1993 a 1998, exercício de 1994 a 1999, no prazo de quinze dias, conforme solicitado pelo setor de contadoria.

Int.

 

0006050-02.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022721-

13.2007.403.6100 (2007.61.00.022721-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA)

X HERCULES MOURA BRITO(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR)

Em que pese a certidão de disponibilização do despacho de fl. 62, conforme certidão e fl. 67/v, determino nova

intimação da parte embargada, para ciência dos cálculos do contador, afastando-se, assim, eventual alegação de

nulidade por ausência de vistas dos autos.Após, remetam-se os autos à União (PFN).Int.

 

0006961-14.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061838-

31.1995.403.6100 (95.0061838-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) X

EQUIPAMENTOS E INSTALACOES INDUSTRIAIS TURIN S/A(SP012762 - EDUARDO DOMINGOS

BOTTALLO E SP104913 - MARTA APARECIDA DUARTE)

Em que pese a certidão de disponibilização do despacho de fl. 74, conforme certidão e fl. 78 , determino nova

intimação da parte embargada, para ciência dos cálculos do contador, afastando-se, assim, eventual alegação de

nulidade por ausência de vistas dos autos.Após, remetam-se os autos à União (PFN).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0028643-79.2000.403.6100 (2000.61.00.028643-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0662964-19.1985.403.6100 (00.0662964-4)) FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO) X GARCIA E MARCHI LTDA(SP046845 - LUIZ SILVIO MOREIRA SALATA

E SP136272 - WASHINGTON ROCHA DE CARVALHO)

Fl. 320 e 324/325: À vista do comando transitado em julgado, fixo o valor da execução para o montante de

R$4.978.793,83 para junho de 1999, conforme cálculo elaborado pelo setor de contadoria às fl. 313/315.Fl.

321/323: Primeiramente, providencie a parte requerente, no prazo de cinco dias, a regularização da representação

processual, uma vez que a procuração apresentada às fl. 323 é específica para o processo n. 0027695-

30.2006.403.6100. No mesmo prazo, apresente o instrumento de Cessão de Crédito. Após, manifestem-se as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     118/519



partes acerca do pedido de habilitação de cessão de crédito formulado por Leonice Maciel Ribeiro.Fl. 326/330:

Manifeste-se Furnas Centrais Elétricas S/A.Tendo em vista o prazo comum para manifestação das partes, defiro

carga dos autos somente por 1 hora, nos termos do artigo 40, parágrafo 2º do CPC.Int.

 

0006611-07.2005.403.6100 (2005.61.00.006611-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0028439-21.1989.403.6100 (89.0028439-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X

EDUARDO CELESTINO DE BARROS GONCALVES X DESTILARIA GUARICANGA S/A X GLERCIO

BERBEL RIBEIRO X JOAQUIM FERNANDES BOGAZ X LEONTINO DE OLIVEIRA ARANTES JUNIOR

X LUIS SALVADOR VIRGILIO X PAULO MILTON JORDANI X SEVERINO SILVA X CARLOS CURY

FILHO X RICARDO CURY X MASSUD CURY X SEBASTIANA DO CARMO CURY(SP024488 - JORDAO

POLONI FILHO E Proc. PAULO ROBERTO CHACES DE LARA)

Em que pese a certidão de disponibilização do despacho de fl. 80,acostada às fl. 99, determino nova intimação da

parte embargada, para ciência dos cálculos do contador, afastando-se, assim, eventual alegação de nulidade por

ausência de vistas dos autos. Após, remetam-se os autos à União (PFN). Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011121-63.2005.403.6100 (2005.61.00.011121-0) - MZR ARQUITETURA E CONSTRUCOES

LTDA(SP206651 - DANIEL GATSCHNIGG CARDOSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO

S NOGUEIRA) X MZR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA X UNIAO FEDERAL

FLS.426/436: Manifeste-se a União no prazo de 10 dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7934

 

MONITORIA

0008869-87.2005.403.6100 (2005.61.00.008869-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ICO E NATURAL LANCHES LTDA(SP158634 - ANDRÉA SANTANA DE

SENA E SP223630 - ADRIANA SANTANA DE SENA) X CARLOS NICOLAU(SP158634 - ANDRÉA

SANTANA DE SENA) X MADALENA GALLI DE SOUZA SANTOS(SP223630 - ADRIANA SANTANA DE

SENA)

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0039468-82.2000.403.6100 (2000.61.00.039468-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE

CARLOS GOMES) X NIWS MATERIAL DE CONSTRUCOES LTDA ME X TOMAS ADALBERTO NAJARI

X EDNALDO COELHO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NIWS MATERIAL DE

CONSTRUCOES LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDNALDO COELHO DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TOMAS ADALBERTO NAJARI

Vista à exequente dos extratos juntados às fls. 442/445, pelo prazo de dez dias.Tendo em vista a inexistência de

bens, remetam-se estes autos ao arquivo sobrestados.Int.

 

0018235-19.2006.403.6100 (2006.61.00.018235-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI E SP191390A - ADRIANA

DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA E SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E RS009739 -

PAULO FISCHEL) X ROGER CHANG(RS037720 - DONIZETE JOSE DA SILVA) X ROBERT

CHANG(RS037720 - DONIZETE JOSE DA SILVA) X MILCA NAGELSTEIN CHANG(RS037720 -

DONIZETE JOSE DA SILVA) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL -

BNDES X ROGER CHANG

Manifeste-se a exequente acerca dos documentos de fls. 191/217. No silêncio, ao aqrquivo.Int.

 

0018876-07.2006.403.6100 (2006.61.00.018876-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X COMERCIAL DE

TECIDOS DECORADO LTDA(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X DEOK HYEON

CHOI(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X LOURIVALDO MAURICIO DE LIMA(SP027255 -
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SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COMERCIAL DE TECIDOS

DECORADO LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DEOK HYEON CHOI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LOURIVALDO MAURICIO DE LIMA

Vista à exequente dos extratos juntados às fls. 1644/1651, para que requeiora o quê entender de direito, no prazo

de dez dias.Tendo em vista a inexistência de bens passíveis de penhora, suspendo a presente execução, nos termos

ao art. 791, III do CPC e autorizo a remessa destes autos sobrestados no arquivo.Int.

 

0020740-46.2007.403.6100 (2007.61.00.020740-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107753 - JOAO

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X MARIA

DO CARMO COSTA SANTOS(SP163110 - ZÉLIA SILVA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA DO CARMO COSTA SANTOS

Vista à ré do pagamento efetuado para que requeira o quê de direito, no prazo de dez dias.Havendo requerimento

instruído com os números do RG, CPF e telefone atualizado do patrono, expeça-se alvará, devendo a Secretaria

intimá-lo para a retirada, no prazo de cinco dias.Oportunamente, anote-se a extinção da execução no sistema

processual e arquivem-se os autos baixa findo.Int.

 

0029093-75.2007.403.6100 (2007.61.00.029093-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X BAR E MERCEARIA VILA CELIA LTDA - ME(SP180890 - SIMONE MORAES DA

CRUZ) X MARLENE DAS DORES MUFALO FERREIRA(SP180890 - SIMONE MORAES DA CRUZ) X

JURANDIR RAMOS FERREIRA FILHO(SP180890 - SIMONE MORAES DA CRUZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BAR E MERCEARIA VILA CELIA LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARLENE DAS DORES MUFALO FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JURANDIR RAMOS FERREIRA FILHO

Defiro o prazo adicional de dez dias para que a CEF se manifeste do despacho de fls. 293. Int.

 

0031227-75.2007.403.6100 (2007.61.00.031227-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X PAULIMOLDAR IND/ E COM/

LTDA X TERCIO CAMPIANI FILHO X THIAGO CARLETTO CAMPIANI(SP279817 - ANA PAULA

VALENTE DE PAULA TAVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULIMOLDAR IND/ E COM/

LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TERCIO CAMPIANI FILHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X THIAGO CARLETTO CAMPIANI

Expeça-se novo mandado para que seja efetuada nova avaliação dos bens penhorados, conforme certidão de fls.

103/106.Com o retorno do mandado cumprido, tornem os autos conclusos para a designação dos leilões.Int.

 

0000566-79.2008.403.6100 (2008.61.00.000566-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PAULO MANUEL DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PAULO MANUEL DO NASCIMENTO

Tendo em vista os extratos juntados às fls. 116/117, indefiro o requerido pela exequente/CEF às fls. 134.Ante a

ausência de bens passíves de penhora, suspendo a presente execução, nos termos do art. 791, III do CPC e

determino a remessa destes autos sobrestados ao arquivo.Int.

 

0024172-39.2008.403.6100 (2008.61.00.024172-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CICERO CONSTANTINO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CICERO CONSTANTINO DOS SANTOS(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Tendo em vista os extratos juntados às fls. 192/193, indefiro o requerido pela exequente/CEF às fls. 207.Ante a

ausência de bens passíves de penhora, suspendo a presente execução, nos termos do art. 791, III do CPC e

determino a remessa destes autos sobrestados ao arquivo.Int.

 

0030642-86.2008.403.6100 (2008.61.00.030642-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162964 -

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP252737 - ANDRE FOLTER RODRIGUES) X CANDI TEL

INFORMATICA LTDA ME X FABIO DE SOUZA PINTO X ORLANDO VIEIRA DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CANDI TEL INFORMATICA LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FABIO DE SOUZA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORLANDO VIEIRA DA

SILVA(SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.
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0003489-44.2009.403.6100 (2009.61.00.003489-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LIGIA SANTIAGO PASSOS(SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X MARA

LINDA DOS PASSOS(SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

LIGIA SANTIAGO PASSOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARA LINDA DOS PASSOS

Fls. 245: Para que seja anotada a renúncia de fls. 245, deve primeiramente o patrono cumprir a determinação

contida no art. 45 do CPC.No mais, tendo em vista o decurso do prazo para manifestação da CEF, aguardem-se os

autos no arquivo sobrestados.Int.

 

0011888-62.2009.403.6100 (2009.61.00.011888-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SILVIO DOS SANTOS ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO DOS

SANTOS ALVES(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Postergo a apreciação do requerido pela exequente às 149 até a manifestação do despacho de fls. 129.Decorrido o

prazo, aguarde-se provocação do arquivo.Int.

 

0026871-66.2009.403.6100 (2009.61.00.026871-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CAROLINA COSTA MATTOS X LUIZ

CARLOS COSTA MATTOS X MARIA DA CONCEICAO DE BRITO X LEILA MARIA MATTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CAROLINA COSTA MATTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ

CARLOS COSTA MATTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DA CONCEICAO DE BRITO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LEILA MARIA MATTOS

Dainte do lapso temporal já decorrido, defiro o prazo de dez dias para que a CEF cumpra o despacho de fls.

174.No mais, esclareça a parte ré o pedido de fls. 179, em razão do informado pela CEF ás fls. 169/173.Int.

 

0004488-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARLENE LEME POLIZELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLENE LEME

POLIZELLI(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Tendo em vista a juntada das custas de desarquivamento, requeira a CEF o quê de direito, no prazo de dez

dias.Decorrido o prazo, aguarde-se manifestação no arquivo sobrestados.Int.

 

0007372-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIZA VIANA DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X MARIZA VIANA DA COSTA

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0012049-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SAMANTA ALVES CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SAMANTA ALVES CARDOSO

Defiro o desentranhamento do documento mediante substituição por cópia já juntada pela CEF.Assim, compareça

o patrono em Secretaria para a retirada do documento desentranhado no prazo de cinco dias.Após, retornem estes

autos ao arquivo.Int.

 

0013922-39.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

TATIANE OLIVEIRA DOS REIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TATIANE OLIVEIRA DOS REIS

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0017101-78.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X AGUINALDO APARECIDO GARDINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AGUINALDO

APARECIDO GARDINO

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),
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acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0018321-14.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARILZA INACIO ALVES FAVORETTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARILZA INACIO

ALVES FAVORETTO

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0018404-30.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ENRIQUE MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENRIQUE MARTINS

Vista à exequente CEF do retorno negativo do mandado de penhora expedido, para que requeira o quê de direito,

no prazo de dez dias. Decorrdo o prazo, aguardem-se os autos manifestação no arquivo sobrestados.Int.

 

0021970-84.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X PATRICIA PAULA DE CAMPOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X PATRICIA PAULA DE CAMPOS

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0011264-08.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLITO SILVA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLITO SILVA

FERREIRA(SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0019405-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ANDERSON CORDEIRO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDERSON CORDEIRO

DOS SANTOS

Providencie a Secretaria a mudança de classe, na opção 229, que deve constar como classe evoluída para o de

cumprimento de sentença, anotando-se como exequente a CEF e o executado a parte ré.Regularmente intimada da

decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de proceder ao pagamento

espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a parte exequente promover

o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de

penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do

crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição

contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada

a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo

Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-

se.
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0020297-22.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X VIVIANI CRISTINA COUTINHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VIVIANI CRISTINA COUTINHO

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0020501-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

TIAGO TESSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TIAGO TESSA

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0001624-44.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOSE CARLOS DIAS DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS DIAS DE

ANDRADE

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0001672-03.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARINES GUIMARAES CHAVES BARRETO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARINES GUIMARAES CHAVES BARRETO

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0004066-80.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

IVAN TORRES GUALTER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVAN TORRES GUALTER

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     123/519



parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0004290-18.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALEXANDRE VIVEIROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEXANDRE VIVEIROS

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0004772-63.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

WALID SAID GIBAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALID SAID GIBAI

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0005375-39.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EZEQUIEL DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EZEQUIEL DE SOUZA

Providencie a parte sucumbente o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como de ser expedido mandado de penhora e

avaliação, nos termos dos arts. 475-B e 475-J, do CPC.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo o

requerimento para tanto, expeça a secretaria o referido mandado. Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0005378-91.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X EDUARDO MARCELO GUEDES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X EDUARDO MARCELO GUEDES

Regularmente intimada da decisão que converteu o mandado inicial em mandado executivo, a parte ré deixou de

proceder ao pagamento espontâneo da dívida no prazo legal.Prossiga-se com a execução, devendo para tanto a

parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da

parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7947
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010905-88.1994.403.6100 (94.0010905-9) - EMBRASA EMPRESA DISTRIBUIDORA DE AVIOES

BRASILEIROS LTDA(SP026774 - CARLOS ALBERTO PACHECO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 -

MARCO AURELIO MARIN) X EMBRASA EMPRESA DISTRIBUIDORA DE AVIOES BRASILEIROS

LTDA X UNIAO FEDERAL

Solicito informações acerca do cumprimento do solicitado no Ofício 498/14/2012 e reiterado no Ofício

549/14/2013, no prazo de 10 dias, sob pena de descumprimento de ordem judicial.Int.

 

0015038-08.1996.403.6100 (96.0015038-9) - AMWAY DO BRASIL LTDA(SP116343 - DANIELLA ZAGARI

GONCALVES E SP022983 - ANTONIO DE SOUZA CORREA MEYER E SP076649 - RAQUEL CRISTINA

RIBEIRO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP195104 - PAULINE DE ASSIS

ORTEGA)

Fls. 346/348: Por ofício, solicite-se informações sobre o cumprimento de fls. 288, bem como à Caixa Econômica

Federal e Banco do Brasil quanto a origem dos depósitos de fls. 280/281 e 313 (depositante, banco, agência etc).

A respeito da conversão em renda da importância depositada na conta 0265.280.00281265-0, aguarde-se.Proceda-

se à conversão em renda do depósito dos honorários de fls. 258, código 2864.Int.

 

0006157-95.2003.403.6100 (2003.61.00.006157-0) - ERJ ADMINISTRACAO E RESTAURANTES DE

EMPRESAS LTDA(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE E SP130367 - ROBERTO FARIA DE

SANTANNA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI

GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Considerando o equívoco da executada no que tange à destinação do depósito de fl. 286, solicite-se ao juízo

indicado no despacho de fl. 287 que determine a transferência, à disposição desta 14a Vara Federal.Após,

converter em renda da união, observando-se o código indicado à fl. 285.Int.

 

0010103-65.2009.403.6100 (2009.61.00.010103-9) - ABADIA RODRIGUES BARROS X ALDA GONCALVES

DA SILVA X ALVINA FERNANDES RIBEIRO DE OLIVEIRA X ANA INES GONCALVES X ANTONIA

BAZILIO FERREIRA X ARACY RIBEIRO DE PAULA LOPES X AURIA PEDRO FERRARI X AURORA

BRANCALIAO CASTRO X BELIA RODRIGUES CASTRESE X BENEDITA ALVES DE FREITAS X

BENEDITA DE SOUZA REZENDE X BERTHA RODRIGUES X EUZEBIO JOSE FELIX SILVA X MARIA

CECILIA FELIX DE CARVALHO X CECILIA DE BRITO ROBUSTI X CLARA CUSTODIO DA SILVA

PESSOTTI X CLARICE ZANETI POLETO X DEODATA CONCHETA BOLOGNEZ MORETTO X DIVA

DOS SANTOS MENINGRONE X ELVIRA DA SILVA VILLANI X MARCIO ANTONIO VILANI X MAURO

VILANI X SILVANA VILANI X EURIPEDES FERREIRA X MARIA APARECIDA FERREIRA X DEISE

APARECIDA FERREIRA X PAULO OSIRIS DE OLIVEIRA SCHEFER X PEDRO EURICO DE OLIVEIRA

SCHEFER X DIRCE CONCEICAO SILVA DE BORTOLI X NEUZA JANUARIO FERREIRA DA SILVA X

SUELI APARECIDA JANUARIO RAMOS X VERA LUCIA JANUARIO MARCOLINI X WILSON

ROBERTO JANUARIO X EURIPEDES FERNANDES STOPATO X GENI DE CAMARGO SOUZA X

GERALDA MARIA DAS DORES X HELENA ALEGRE MIRANDA X HELENA DUARTE DE OLIVEIRA

GONCALVES X HELENA MARIA CAETANO X IDALINA MARAIA FERNANDES X IDALINA MARAIA

FERNANDES X DANYA FONSECA MARCONDES WESTIN X DELMA FONSECA MARCONDES DE

MELO X EDELWEISS MACIEL FONSECA X EISLEBEN CEREJA CORREA FONSECA X EISLEBEN

CEREJA CORREA FONSECA X ELIZABETH FONSECA GALLI X ERIKA MACIEL FONSECA X JAIR

MARCONDES X LEBON MACIEL FONSECA X LUIS ANTONIO FONSECA GALI X PEKORA CEREJA

VIANNA FONSECA X SIEGLIND CEREJA FONSECA GALI X SNUGLS CEREJA CORREA

FONSECA(SP072625 - NELSON GARCIA TITOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc..1. Fls. 1717/1718 e fls. 1808 - Com relação ao procedimento de habilitação de Bruna Della Mura da

Silva, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para os sucessores respectivos se manifestarem com relação às alegações

da RFFSA, facultando-se a apresentação dos documentos que reputarem pertinentes. Após, se em termos,

prossiga-se, observando-se o quanto decidido nos Embargos à Execução n.º 0001788-14.2010.403.6100, em

apenso.2. Fls. 1717/1718 e fls. 1895/1896 - No tocante à notícia de falecimento de Eunice Januário Junior e Luiza

Cereja, suspendo a execução, na forma do art. 265, I, do CPC. Vista à União, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na

forma do art. 1057 do CPC. Outrossim, com o trânsito em julgado nos autos dos Embargos à Execução n.º

0001788-14.2010.403.6100, em apenso, e havendo a regular habilitação dos respectivos sucessores na forma da

lei, faculto o prosseguimento da execução com a expedição de ofícios requisitórios (de pequeno valor ou

precatório), consoante valores acolhidos nos embargos apensados, individualizados para cada litisconsorte

falecido. Havendo discordância com tais valores, caberá aos sucessores promoverem a execução, pelos valores

que entenderem corretos, na forma do art. 730 do CPC. Intimem-se.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0031683-45.1995.403.6100 (95.0031683-8) - INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR

LTDA(SP066202 - MARCIA REGINA MACHADO MELARE E SP217055 - MARINELLA AFONSO DE

ALMEIDA E SP009434 - RUBENS APPROBATO MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY

DOS SANTOS FERREIRA) X INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR LTDA X UNIAO

FEDERAL X MARCIA REGINA MACHADO MELARE X UNIAO FEDERAL(SP180255 - ANA MARIA

MURBACH CARNEIRO)

Considerando a concordância da União de fls. 545, expeça-se o alvará conforme requerido às fls.

542/543.Retornando liquidado, os autos ficarão sobrestados até o depósito da próxima parcela do precatório.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0030572-55.1997.403.6100 (97.0030572-4) - BRF - BRASIL FOODS S/A X COOPERATIVA DE ECONOMIA

E CREDITO MUTUO PERDIGAO LTDA X SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO -

CAPINZAL X SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - HERVAL DOESTE X

SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - MARAU X SOCIEDADE ESPORTIVA E

RECREATIVA PERDIGAO - VIDEIRA(SP063205 - SILVIA EDUARDA RIBEIRO COELHO E SP028943 -

CLEIDE PREVITALLI CAIS) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(SP152968 - EDUARDO GALVÃO GOMES PEREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X INSS/FAZENDA X BRF - BRASIL FOODS S/A X INSS/FAZENDA X

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO PERDIGAO LTDA X INSS/FAZENDA X

SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - CAPINZAL X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE

ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - HERVAL DOESTE X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE

ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - MARAU X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE ESPORTIVA E

RECREATIVA PERDIGAO - VIDEIRA(SP022983 - ANTONIO DE SOUZA CORREA MEYER E SP150583A

- LEONARDO GALLOTTI OLINTO)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Fls. 2855/2856:

Ciência às partes do ofício enviado pelo Banco do Brasil e para que se manifestem, requerendo o quê de direito. 

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

 

 

Expediente Nº 13706

 

MONITORIA

0004181-77.2008.403.6100 (2008.61.00.004181-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PARTWORK ASSOCIADOS

CONSULTORIA CONTABIL, FISCAL E FINANCEIRA LTDA(SP280472 - FERNANDO BLANCO

PETRUCHE E SP276987 - MARILIA BOLZAN CREMONESE) X MAURICIO TADEU DE LUCA

GONCALVES(SP276987 - MARILIA BOLZAN CREMONESE)

Denoto não haver pedido de homologação de acordo judicial formulado por ambas as partes.Contudo, em

havendo renegociação extrajudicial (fls.127/129), dimana-se, de qualquer modo, a superveniente falta de interesse

de agir.Posto isso, JULGO EXTINTA a presente ação monitória nos termos do art. 267, VI do Código de

Processo Civil.Outrossim, defiro o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial,

mediante substituição por cópia simples, a exceção do instrumento de Procuração, providenciando o autor a sua

retirada, com recibo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Traslade-se cópia da presente decisão para os autos dos

embargos à execução em apenso nº. 0022059-15.2008.403.6100. Uma vez retirados e decorrido o prazo para

eventual recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Cumpra-se.Publique-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0058632-15.1972.403.6100 (00.0058632-3) - OSVALDO CARRARA - ESPOLIO X SIFISIA PEREIRA DO

RIO CARRARA X CROVIS MARQUES SOUZA X WILSON SANTIAGO LEITE X MAURO RODRIGUES

DE SOUZA X JOSE VICENTE DA SILVA X GERALDO FERREIRA DE SOUZA X JOSE NAZARIO DA

SILVA FILHO X JURANDIR BRAZ CARDOSO X SEBASTIAO TOMAZ DA CONCEICAO X JOSE
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ANTONIO BARBOSA X ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS X ODILON JESUS ANDRADE X ANTONIO

ALVES DOS SANTOS X ANTONIO LUIZ ALVES X BENEDITO ANTONIO MARIANO X CICERO

FRANCISCO X JOSE UMBELINO DA SILVA X JOSE BENEDITO GONCALVES FILHO X GENESIO

BENEDITO GONCALVES X JUAREZ LEITE X ARILDO GERALDO LUZ(SP018103 - ALVARO

BAPTISTA) X INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE - IBC X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M

CORSETTI GUIMARAES E Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

(Fls.888) Ciência à parte autora do depósito em conta-corrente dos valores referentes ao RPV para saque nos

termos do artigo 47 parágrafo 1º da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011.Após, em nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0758588-95.1985.403.6100 (00.0758588-8) - FPB FERRAMENTAS S/A X FRANCISCO R. S. CALDERARO

SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 446 -

NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER)

Proferi despacho nos autos dos Embargos à Execução n.º 00209985120104036100 em apenso. Int.

 

0041570-97.1988.403.6100 (88.0041570-9) - JOSE DARCILIO ARMELIN X FRANCISCO JOSE DE

MORAES X DURVAL FERNANDO PINHEIRO X ANTONIO DE CASTRO X DANILO PANIZZA FILHO X

ELIDE FARIAS KUNTGEN X ALVARO GUARATINI X HOMERO DE CARVALHO BASTOS X RUTH

APPARECIDA FRONZAGLIA X CELESTE MARTINS GUERRA LUCHINI X IRMAOS LUCHINI S/A

COML/ AUTO PECAS X SANDRO CESAR CECCATO X CARMEN SYLVIA TOMASINI PERNAMBUCO

PESSINI X JOAO MOREIRA NOVAES X MIRIAM BARRETO FELIZI X IRINEU NACARATO X CARLOS

RAZZE X ADENIR HELENO ZANE X MAURO GONZAGA MARTINS X ANGELO PERNAMBUCO X

LEONOR FERREIRA TRALDI X MANUEL JOVANI JOVANI X MARIA TERESA GENNARI FERNANDES

X PAULO PICCHI X MARIO LUCHINI X JOSE COSTACURTA X JOSE EDUARDO KUNTGEN X EDIZON

EDUARDO BASSETO X HISSASHI TORIGOI X JOSE ANTONIO FRIGERI X VICTOR

NOWICKI(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Fls. 1.621/1.623 - Ciência às partes acerca da decisão proferida no AI n.º 0030448-77.2013.4.03.0000/SP. A

petição de fls. 1.624/1.625 não atende ao requerido às fls. 1620. Dê a parte integral cumprimento ao despacho de

fls. 1.620, regularizando sua representação processual, juntando aos autos o original da procuração. Com a

regularização, e se em termos, expeça-se conforme requerido. Int.

 

0011587-72.1996.403.6100 (96.0011587-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006767-

10.1996.403.6100 (96.0006767-8)) UNIFINA IMOBILIARIA E PARTICIPACOES LTDA X ITAUWIN

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA X PRT INVESTIMENTOS S/A(SP103364 - FERNANDO

OLAVO SADDI CASTRO E SP034524 - SELMA NEGRO E SP117611 - CRISTIANE APARECIDA

MOREIRA KRUKOSKI E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Fls. 615 verso - Considerando a decisão proferida às fls. 595/614 pelo STJ no Recurso Especial n.º 923629

(2007/0034487-9), proceda-se à transformação em pagamento definitivo/conversão em renda a favor da União

Federal dos valores depositados nos autos, devendo a Fazenda Nacional indicar o(s) código(s) de receita a ser(em)

utilizadado(s). Int.-se e após, expeça-se. 

 

0021572-31.1997.403.6100 (97.0021572-5) - MARCOS OTAVIO DE MORAES ARAUJO X ALCINEIA DE

OLIVEIRA(SP023682 - REGINA LUCIA SMITH DE MORAES ARAUJO E Proc. OSWALDO PEREIRA

DAGUIAR BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL(SP165148 - HELOISA HELENA ALFONSI DE QUEIROZ E

Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA)

Fls. 287/289 - Ciência às partes da transmissão dos ofícios requisitórios RPVs n.º 20130000943 até n.º

20130000945-honorários. Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias em Secretaria a

disponibilização/comunicação do pagamento das RPVs transmitidas eletronicamente ao E. TRF da 3ª. Região. Int.

 

0016999-76.1999.403.6100 (1999.61.00.016999-4) - PACHECO & CIA/ LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Fls. 363/365: Intime-se a parte autora a comprovar o recolhimento das custas judiciais de desarquivamento.Prazo:

10 (dez) dias.Silente, retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0020601-84.2013.403.6100 - PLASTFISA IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL
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Diga a parte autora em réplica.Int.

 

0022334-85.2013.403.6100 - CLAUDIANO FERRARO(SP114542 - CARLOS ALBERTO NUNES BARBOSA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Considerando tratar-se de matéria unicamente de direito, comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do

art. 330, I do CPC.Venham conclusos para prolação de sentença.Int.

 

AUTOS SUPLEMENTARES

0027661-21.2007.403.6100 (2007.61.00.027661-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0058454-61.1975.403.6100 (00.0058454-1)) ANDRE PASSOS LINHARES X CLAUDIA ESTEVES PASSOS

VICENTE X ALBERTO VICENTE X PAULO ESTEVES PASSOS VICENTE X SOLANGE MARIA

S.PASSOS X AGUINALDO MARTINS X BRASIL MARTINS CRUZ X ROSALI MARTINS DOS SANTOS X

ADALBERTO JOSE DOS SANTOS X ARMANDO NEIVA FERRO X ELVIRA PAULO FERRO X BOLIVAR

SALDANHA X JOFFRE GUIMARAES SALDANHA X LENIR GUILHERME SALDANHA X MAURICIO

DA SILVA TINOCO X MARIA BARBOSA TINOCO X GERSON MAURICIO TINOCO X GISELA TINOCO

ALVES X CARLOS ALBERTO ALVES X MARCO MAURICIO TINOCO X VERONICA ARAUJO DA

SILVA TINOCO X SEBASTIAO MENDONCA X ZULEIKA PIERRY MENDONCA X MARCIA

MENDONCA X MARCOS MENDONCA X ELIZABETH COSTA MENDONCA X MAURO MENDONCA X

MARILENE COSTA MENDONCA X MANOEL SACCARRAO X URCEZINA DE OLIVEIRA X ARNALDO

COSTA X ARNALDO COSTA JUNIOR X SERGIO COSTA X OLINDA MARIA COSTA X ILSON

BILOTTA X ANA PAULA PEREIRA BILOTTA PAVAO X EDSON PEREIRA BILOTTA X MARIA

HELENA CASTANHO BILOTTA X JOSE CARLOS PEREIRA BILOTTA X MARIA DALMA REGIA DE

ARAUJO BILOTTA X ZILDA MARIA DOS SANTOS BILOTTA X GLAUBER DOS SANTOS BILOTTA X

GLAUCO DOS SANTOS BILOTTA X SANTINA PICCINALLI SACCARRAO X ELAINE REGINA

SACCARRAO X SANDRO EGYDIO SACCARRAO X EDILA ARLETI SACCARRAO X JORGE MAYK

SACCARRAO X NATHALIA DA ROSA SACCARRAO X CIMIARA SACCARRAO X RODNEY

SACCARRAO SILVA SANTOS X ANTONIO CANTISANA ANASTACIO X ODILA BUSCH ANASTACIO

X MARIA REGINA ANASTACIO X JOSE ANTONIO ANASTACIO X MARIA JOSE BORGES

ANASTACIO X LUIS ALBERTO ANASTACIO(SP024738 - LILIAN DE MELO SILVEIRA E SP103732 -

LAURINDA DA CONCEICAO DA COSTA CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1658 - CLARICE

MENDES LEMOS)

HABILITO no polo ativo da demanda a viúva ODILA BUSCH ANASTACIO (CPF nº 145.726.458-76 -

Procuração fls.452), MARIA REGINA ANASTACIO (CPF nº 062.951.918-86 - Procuração fls.454), JOSE

ANTONIO ANASTACIO e s/m (CPF nº463.577.428-72 - Procuração fls.457) e LUIS ALBERTO ANASTACIO

(CPF nº 706.991.868-20 - Procuração fls.463) como herdeiros e sucessores do fiscal falecido ANTONIO

CANTISANA ANASTACIO. Ao SEDI para retificação nestes e nos autos da Ação Ordinária nº 00584541.

Aguarde-se a expedição dos ofícios precatórios/requisitórios nos autos principais. Após, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0022059-15.2008.403.6100 (2008.61.00.022059-0) - PARTWORK ASSOCIADOS CONSULTORIA

CONTABIL, FISCAL E FINANCEIRA LTDA X MAURICIO TADEU DE LUCA GONCALVES(SP280472 -

FERNANDO BLANCO PETRUCHE E SP276987 - MARILIA BOLZAN CREMONESE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA)

JULGO EXTINTO os presentes embargos à execução nos termos do art. 267, VI do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0020998-51.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0758588-

95.1985.403.6100 (00.0758588-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X FPB

FERRAMENTAS S/A(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da contadoria judicial (fls. 112/117), no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012777-16.2009.403.6100 (2009.61.00.012777-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARIANO BATISTA

Fls. 130/139: Manifeste-se a exeqüente.Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     128/519



0005012-52.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WS ONZE DECORACAO LTDA ME X SANDRA COLOMBANI X WANDERLEY PRELETTE LEON

Certifique a Secretaria o decurso de prazo para manifestação dos executados WS ONZE DECORAÇÃO LTDA

ME (fls. 89/95) e WANDERLEY PRELETTE LEON (fls. 109/110).Outrossim, manifeste-se a CEF acerca da

certidão negativa exarada em relação à executada SANDRA COLOMBANI.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0018895-66.2013.403.6100 - OCANTE CA(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES FARIA DE OLIVEIRA)

X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Ad cautelam aguarde-se comunicação pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, acerca de eventual

concessão de efeito suspensivo ao Juízo, nos autos do agravo de instrumento n.º. 0001752-94.2014.4.03.0000

interposto pelo Impetrante (fls. 135/146). Ao Ministério Público Federal. Int.

 

0020589-70.2013.403.6100 - LUIZ ALBERTO DABAGUE PANELLI X ANTONIO JOAQUIM DA MOTTA

CARVALHO X LUIZ CARLOS DE QUEIROS CABRERA(SP305351 - LUIZ FELIPE DA ROCHA AZEVEDO

PANELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO

SP(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA

ZICCARDI VIEIRA)

Fls.101/105 - Ciência às partes. Ad cautelam aguarde-se comunicação pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, acerca de eventual concessão de efeito suspensivo ao Juízo nos autos do agravo de instrumento n.º.

0001226-30.2014.4.403.0000 interposto às fls. 106/113 pelo Impetrado (União Federal-FN). Após, ao Ministério

Público Federal. Int.

 

0022579-96.2013.403.6100 - CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A X ADTRANZ SISTEMAS

ELETROMECANICOS LTDA - EPP X CONSORCIO FERREIRA GUEDES - ARAGUAIA X CONSORCIO

VIARIO MOGI GUACU X TERRITORIAL SAO PAULO MINERACAO LTDA.(MG081444 - RENATO

BARTOLOMEU FILHO E MG097398 - PATRICIA SALGADO SETTE MATTANA E MG120122 - RENATA

NASCIMENTO STERNICK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP(Proc. 1219 -

MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 190 - Defiro o ingresso da UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) nos presentes autos, nos termos do

disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Ao SEDI para as inclusões necessárias. Aguarde-se as

informações, em seguida, ao Ministério Público Federal e, com parecer, conclusos para sentença. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011726-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X ROBERTO BRITO DA SILVA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBERTO

BRITO DA SILVA JUNIOR(SP282355 - MARIANA MARIA BRITO DA SILVA)

Fls. 259: Manifeste-se a CEF.Fls. 260/262: Dê-se ciência às partes.Int.

 

0021739-86.2013.403.6100 - J.S.G. PAVAN - ME(SP303172 - ELIZABETH PARANHOS ROSSINI) X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X J.S.G. PAVAN - ME

Fls. 174 verso - Intime-se o autor-executado, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º,

a efetuar o recolhimento do valor da verba honorária, conforme requerido às fls. 166/167,no prazo de 15(quinze)

dias, pena de incidência da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código

de Processo Civil. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique bens passíveis de penhora. Int. 

 

 

Expediente Nº 13749

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000327-65.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2308 - ARINA LIVIA FIORAVANTE) X HARVEL

PARTICIPACOES LTDA.(SP097907 - SALIM JORGE CURIATI E SP168991B - CASSIA DI NARDI

LAGUNA ROCHA E SP310322A - ROBERTO SARDINHA JUNIOR)

Vistos, etc Fls. 320/321 - Defiro, conforme requerido pelo réu às fls. 321. Encaminhem-se cópias de fls. 320/321 à

Central de Mandados para instrução do mandado de constatação e demais providências necessárias. Expeça-se

com urgência. Int.
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17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9094

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0021594-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA ELIANE DA SILVA LEITE

Diante da informação de fls. 80/82, proceda a Secretaria a liberação da restrição registrada em relação ao veículo

de marca FIAT, modelo DUCATO, cor prata, chassi 93W245H34B2069460, placas EJW4698, RENAVAM

347711928, por meio do sistema RENAJUD.Após, expeça-se novo ofício ao DETRAN/SP para que seja

consolidada a propriedade do bem em nome da Caixa Econômica Federal, conforme determinado na sentença.I.

 

MONITORIA

0001094-21.2005.403.6100 (2005.61.00.001094-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X

LILIANE SANCHES(SP167379 - REGIS BARBOSA DE MELLO)

Manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos

ao arquivo.I.

 

0007833-05.2008.403.6100 (2008.61.00.007833-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CWA TURISMO LTDA X MARCIO

CORTEZ X RONALDO DE SOUZA AGUIAR

Fls. 465/466: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo

endereço, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª

Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta

precatória.Havendo a indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer

cópias, quantas bastem, para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a

distribuição da deprecata e recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a

cargo daquele. Na inércia da parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os

autos conclusos para sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil.

I. 

 

0008106-13.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARCOS JOSE FERREIRA

Fl. 88: tendo em vista as pesquisas e diligências infrutíferas para localização do atual paradeiro do réu e, ainda, o

disposto na súmula nº 282 do Superior Tribunal de Justiça, que prevê a possibilidade de citação por edital em ação

monitória, defiro o pedido da Caixa Econômica Federal.Expeça-se edital para citação do réu Marcos José Ferreira,

com prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a Caixa Econômica Federal para que providencie a publicação do edital

por pelo menos duas vezes em jornal local, juntando aos autos um exemplar de cada publicação.Sem prejuízo, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de desentranhamento da petição de fls. 112/113, providencie a Caixa Econômica

Federal a regularização de sua representação processual, tendo em vista que o advogado outorgante do

substabelecimento de fl. 113 não está constituído nos autos.I.

 

0015515-06.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELISZANGELA DA SILVA

Fl. 89: defiro o prazo requerido. Manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. I. 
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0017276-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOAO APARECIDO DE OLIVEIRA

Fls. 70: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme

no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0019427-11.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

MARCIO ANTONIO SAMPAIO CLINI X JOSUE DE SOUZA MARTINS

Diante das pesquisas negativas realizadas pela autora, defiro a consulta ao endereço do réu por meio do sistema

WEBSERVICE.Após, intime-se a autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do

feito.I.

 

0004577-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

AIDI NORIAKI YAMAGURO

Fls. 157: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme

no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0019337-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VANESSA ZULATO

Fl. 85: indefiro tendo em vista que há endereços não diligenciados às fls. 49/50. Cite-se nos endereços indicados

às fls. 49/50. No caso de carta precatória, a autora deverá acompanhar a distribuição da deprecata e recolher,

diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele.I.

 

0020196-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

KATRINI PEREIRA SOUSA

Fls. 47/68: tendo em vista a sentença de fls. 41/42 e o trânsito em julgado às fls. 69, remetam-se os autos ao

arquivo, com baixa na distribuição.I.

 

0017340-14.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

MARIA DA GLORIA MARQUES FONSECA

Fls. 45: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme

no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0023184-42.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUIS PEREIRA DE JESUS

Fls. 34: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme
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no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0023565-70.2001.403.6100 (2001.61.00.023565-3) - MARCOS DO VALE CARLOS PEREIRA(SP053722 -

JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X

UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 -

ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL)

Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se, por publicação, o devedor a efetuar o

pagamento do valor constante no demonstrativo de débito em 15 (quinze) dias, sob pena de ser acrescido ao

montante da condenação o percentual de 10% (dez por cento) a título de multa.Efetuado o pagamento parcial no

prazo assinalado, a multa mencionada incidirá sobre o restante.Caso não seja efetuado o pagamento integral, nem

nomeados bens, livres e desembaraçados, à penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e

inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a

resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do

CPC.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens

imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora; b) em caso de automóveis, bloqueio no

sistema RENAJUD; e c) mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.I.

 

0014289-68.2008.403.6100 (2008.61.00.014289-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X JOSE EDUARDO

MARTINS AFFONSO

Fls. 145: Defiro. Expeça-se Carta Precatória ao Juízo Federal Distribuidor da Subseção Judiciária de Santos/SP,

para fins de citação e intimação do réu, nos termos do art. 285, do Código de Processo Civil, para que, no prazo de

15 (quinze) dias: .PA 1,8 a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC; .PA

1,8 b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC; .PA

1,8 c) alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC; .PA 1,8 d)

permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela

parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido

código. Caso o réu não tenha condições financeiras de constituir advogado para atuar em sua defesa, poderá

dirigir-se à Defensoria Pública da União, localizada na Rua Fernando de Albuquerque nº 155 - Consolação - São

Paulo - SP telefone: 3627.3400, onde poderá obter Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 5º, inciso

LXXIII, da Constituição Federal. No caso em que o réu não for encontrado no endereço indicado na inicial,

intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. No mandado

deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de

Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo 227 do CPC. Feita a citação por hora certa, o

Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do CPC. Oferecida contestação, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão: a) apresente réplica; b) especifique as provas

que pretende produzir, de forma justificada. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002288-22.2006.403.6100 (2006.61.00.002288-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MAURILIO NEVI DE PAULA X

APARECIDA MARIA DA SILVA DE PAULA(SP244929 - CARLA CRISTIANA SILLES MENDES
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MATURANO)

Tendo em vista que os documentos de fls. 39/57 são protegidos por sigilo fiscal, decreto sigilo nos autos, só

podendo ter acesso as partes, procuradores e estagiários regularmente constituídos.Conforme dispõe a Resolução

n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, ao requerer a expedição de alvará de levantamento, o advogado,

devidamente constituído e com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do

nome, da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a

importância na boca do caixa e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos

dados e pela indicação. O alvará terá prazo de sessenta dias contados da data de emissão e sua retirada somente

poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância.I. 

 

0028191-59.2006.403.6100 (2006.61.00.028191-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100188 - ERNESTO

BELTRAMI FILHO E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP245431 - RICARDO MOREIRA

PRATES BIZARRO) X EM SIMA COM/ DE UNIFORMES LTDA - ME X VALDILENE DA SILVA MELO X

MARIA APARECIDA PASSONI

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com

precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no

AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0031847-87.2007.403.6100 (2007.61.00.031847-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO E SP178378 - LUIS FERNANDO

CORDEIRO BARRETO) X VALQUIRIA PISTILE

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com

precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no

AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0004397-38.2008.403.6100 (2008.61.00.004397-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CAMMAROTA INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA X ANTONINO

CAMMAROTA X MARCOS FRANCISCO CAMMAROTA

Indefiro o requerimento de consulta ao sistema BACENJUD a fim de localizar o endereço do réu, tendo em vista

que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em

busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário.Ademais, quanto o sistema

BACENJUD, este decorre de convênio de cooperação técnico-institucional entre o Banco Central do Brasil, o

Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, sendo que este último editou a Resolução nº 524, de

28 de setembro de 2006, que o obriga a fiel observância das normas estabelecidas no regulamento que integra o

mencionado convênio.Tal convênio foi firmado com o objetivo principal de localizar bens penhoráveis, com
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precedência sobre outros, tais como depósitos em dinheiro em conta-corrente e aplicações financeiras.Nesse

sentido, é firme a jurisprudência do STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no

AI 353436 e AI 392887, ambos de relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de

relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da

Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI 178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães,

entre outros.Promova a autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a emenda a petição inicial com o

fornecimento do endereço do réu na forma do artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, sob pena de

extinção do processo.I.

 

0008519-89.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

NEMR SALIM TEBCHARANI

Fls. 86: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme

no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0009120-95.2011.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X MARCIO CORREA MARTINS X MARCIO MARTINS - ESPOLIO X

CREMILDA CORREA MARTINAS X CREMILDA CORREA MARTINAS

Manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos

ao arquivo.I.

 

0005216-33.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CONSTRUCHAVES LIMITADA-ME X AGNALDO DA SILVA CHAVES

Indefiro o requerimento de novo bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD tendo em vista que tal medida já

foi adotada (65/67).Conforme pacífica jurisprudência do E. STJ (REsp nº 1.284.587-SP e REsp nº 1145112 - AC)

o credor deve demonstrar indícios de alteração econômica do executado para renovar o requerimento de novo

bloqueio de valores, o que não ocorreu no caso em tela.Fls. 125: indefiro, tendo em vista que cabe ao exeqüente

diligenciar por meios próprios junto ao DETRAN e indicar os veículos de propriedade do executado passíveis de

bloqueio.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, remetam-se os autos ao arquivo. I.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0002376-79.2014.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X VALDEMIR LUCIANO DA SILVA X NOELI

APARECIDA MACHADO

Cite-se o executado para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida.Caso o réu não tenha condições

financeiras de constituir advogado para atuar em sua defesa, poderá dirigir-se à Defensoria Pública da União,

localizada na Rua Fernando de Albuquerque nº 155 - Consolação - São Paulo - SP telefone: 3627.3400, onde

poderá obter Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal que

prescreve:O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos.No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC.Havendo suspeita de

ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo 227 do CPC.Feita a

citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do CPC.Sendo positiva a

citação, manifestem-se as partes se há interesse em conciliar-se em audiência.Caso haja interesse, providencie a

Secretaria do Juízo a comunicação eletrônica para a Central de Conciliação com a indicação do número dos autos,

do contrato, do CPF e/ou CNPJ, bem como do assunto.Após a indicação da data da audiência, intimem-se as

partes e remetam-se os autos à Central de Conciliação por meio das rotinas processuais apropriadas.Adimplida a

obrigação, opostos embargos ou decorrido o prazo assinalado, certifique-se a ocorrência e intime-se a parte autora

para que se manifeste.Caso não seja efetuado o pagamento, nem nomeados bens, livres e desembaraçados, à

penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e inclusão no BACENJUD para ordem de

bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a resposta, intimem-se as partes para

manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.A determinação da denominada

penhora on-line busca conferir maior efetividade, presteza e agilidade à prestação jurisdicional.Nomeados bens à

penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens imóveis, expeça-se ofício ao
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cartório respectivo para registro da penhora;b) em caso de automóveis, bloqueio no sistema RENAJUD; ec)

mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não

exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este

deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora e,

indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente intimação das partes

para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.No caso em que o réu não for encontrado

no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o

fornecimento de novo endereço, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência

do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do

devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado

ou carta precatória.Havendo a indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação,

fornecer cópias, quantas bastem, para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a

distribuição da deprecata e recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a

cargo daquele. Na inércia da parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os

autos conclusos para sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0018065-03.2013.403.6100 - VOESTALPINE BOHLER WELDING SOLDAS DO BRASIL LTDA(SP116465A

- ZANON DE PAULA BARROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA

NACIONAL - SAO PAULO

Vistos, etc. 1- O impetrante postula a presente ordem, com pedido de liminar objetivando seja declarada a

homologação tácita das compensações, a decadência e a consequente extinção dos créditos tributários resultantes

de suas glosas, relativos aos processos administrativos nº 10410.003.962/00-16, 13811.001.654/00-02, Inscrição

80.6.11.097887-08 (PA 13811.000.153/2001-43), Inscrição 80.3.11.002334-50 (PA 13811.000.154/2001-98),

Inscrição 80.3.13.000291-21 (PA 10410.002.621/2001-49), 10410.000189/2001-51, 10410.000214/2001-

05.Relata a impetrante que ao levantar seu extrato de situação fiscal, deparou com a existência dos débitos acima

descritos, a saber: a) alocados no campo débito/pendência na Receita Federal, correspondendo às inscrições em

dívida ativa nº 10410.003962/00-16 e nº. 13811.001.654/00-02; b) 3 débitos alocados no campo débito/pendência

na Procuradoria da Fazenda Nacional, correspondendo às inscrições em Dívida Ativa nºs. 80.6.11.097887-08,

80.3.11.002334-50 e 80.3.13.000291-21. 2- Anota, ainda, a existência de dois débitos que, apesar de não estarem

apontados no campo conta corrente, existe despacho do DERAT determinando as respectivas cobranças: Processo

Administrativo 10410.000189/2001-51 e Processo Administrativo 10410.000214/2001-05.Relata que os débitos

são indevidos, uma vez que oriundos de glosas de antigas compensações declaradas pela impetrante em 2000 e

2001, com a utilização de créditos de terceiros, autorizadas pela lei e por decisões judiciais.Alega que as

declarações foram apresentadas na jurisdição fiscal de Maceió, uma vez que os cedentes dos créditos lá estavam

jurisdicionados à época.Alega, ainda, que os valores compensados foram homologados tacitamente, sendo defeso

às autoridades impetradas exigir qualquer diferença de ofício, uma vez que houve decadência.A par disso, informa

que a entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo o débito fiscal o constitui, sendo, portanto,

lançamento tributário. A partir daí (constituída a obrigação tributária, seja em espécie, seja por compensação),

recolhido o valor declarado como devido, começa a contagem do prazo quinquenal para a homologação do

pagamento efetuado. No caso, frisou que os termos de início de contagem para homologação tácita são as datas de

apresentação das declarações de compensação que se efetivaram. Não houve qualquer manifestação do Fisco após

a entrega dos pedidos de compensação, até decisão proferida em 2011, determinando a cobrança dos

débitos.Trouxe jurisprudência à colação para instar pela concessão da segurança.A liminar foi parcialmente

deferida.A impetrante interpôs agravo de instrumento, sendo indeferido o pedido de liminar. 3- O Procurador

Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região apresentou

informações às fls. 1369/1411. Alega que não poderá responder pelos débitos não inscritos em dívida ativa,

referentes aos PA s 10410.003962/00-16, 13811.001654/00-02, 10410.000189/2001-51 e 10410.000214/2001-05.

Alega, em preliminar, a inadequação da via mandamental para insurgência da impetrante, uma vez que discute

causa anterior à inscrição em dívida ativa. Os atos posteriores, como o encaminhamento do débito à Procuradoria,

encaminhamento de avisos de cobrança são consequência da decisão administrativa que determinou o

prosseguimento da cobrança. Além disso, em caso de ilegalidade da cobrança principal, os atos consequentes à

cobrança restariam prejudicados. O ato principal do mandado de segurança seria, portanto, a decisão da Receita

Federal que julgou procedente o lançamento do crédito. Neste diapasão, se as decisões principais ocorreram em

15/03/2011 e 27/02/2012 e o mandado de segurança foi impetrado em outubro de 2013, há que se reconhecer a

decadência para impetração do mandado de segurança para atacar o ato supostamente ilegal. Também em relação

às inscrições em dívida ativa, já que ocorreram em 27/12/2011 e 09/04/2013. Alega, ainda, carência de ação pela

impossibilidade de a impetrante se insurgir contra inscrições objeto de execução fiscal já ajuizada. Ressalta que os

atos do juízo da vara competente e especializada em execução não podem ser de alguma forma suspensos ou
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impedidos por ordem do juízo de vara cível. Conclui que as medidas deferidas pelo cível da primeira instância

suspendem a exigibilidade do crédito tributário enquanto não forem objeto de execução fiscal. No mérito, assevera

que a verificação de eventuais causas extintivas ou suspensivas do crédito tributário anteriores à inscrição e a

análise dos pedidos de revisão são de competência da Receita Federal do Brasil nos termos da Portaria Conjunta

PGFN nº 01/99. Alega que não há comprovação do alegado direito líquido e certo. Esse direito deveria ser

comprovado de plano.O Delgado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo apresenta

informações às fls. 1413/1415. Alega que os débitos inscritos em dívida ativa são de competência da Procuradoria

da Fazenda Nacional (débitos n. 80.6.11.097887-08, 80.3.11.002334-50 e 80.3.13.000291-21). 4- O MPF

posicionou-se pelo prosseguimento do feito.O Procurador da Dívida Ativa da União peticionou às fls. 1428/1432

informando que a impetrante não possui direito à extinção dos créditos tributários. Conforme informações

recebidas, as compensações efetuadas pelo impetrante por formulário de pedido de compensação de crédito com

débito de terceiros, aprovado pela Instrução Normativa 21/1997 a fim de que fossem utilizados créditos de

empresas diversas. As sentenças judiciais permitiram às empresas cedentes do crédito, antes de transitar em

julgado, o direito de se creditarem com relação ao crédito de IPI e, caso os créditos excedessem seus débitos, foi

concedido o direito de terceiros utilizarem o saldo remanescente, apesar de já ter sido revogado o art. 15 da IN

41/1997. Ao final, o pleito dos impetrantes foi julgado improcedente.É o relatório. Decido.Acolho a preliminar

invocada pela Procuradoria da Fazenda Nacional quanto aos débitos relativos aos Processos Administrativos

n.13811.000.153/2001-43 e n. 13811.000.154/2001-98. Compulsando os autos, imperioso reconhecer a

decadência do prazo para a impetração do presente mandado de segurança em relação aos débitos mencionados,

haja vista o transcurso do prazo de 120 dias previsto no artigo 23 da Lei nº 12.016/2009.O débito discutido nos

autos objeto do Processo Administrativo n. 13811.000.153/2001-43 foi inscrito em Dívida Ativa na data de

27/12/2011, conforme se verifica às fls. 596/597. Consta dos autos Aviso de Recebimento assinado pela empresa

impetrante em 21/11/2011 às fls. 1383, informando da inscrição do débito.O débito objeto do Processo

Administrativo nº 13811.000.154/2001-98 foi inscrito em Dívida Ativa também em 27/12/2011 (fls. 673). Consta

dos autos Aviso de Recebimento assinado pela impetrante em 21/11/2011, às fls. 1392 (verso).Nesse contexto,

considerando que o presente mandado de segurança foi impetrado em 03/10/2013, há que se reconhecer a

decadência para impetração da presente via mandamental em relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa sob o

n. 80.6.11.097887-08 e n. 80.3.11.002334-50, uma vez que transcorreram quase dois anos entre a data da ciência

ao impetrante acerca da inscrição dos débitos em Dívida Ativa e o ajuizamento da presente ação. No entanto, a

preliminar de decadência deve ser afastada com relação aos seguintes débitos: nº 10410.003.962/00-16,

13811.001.654/00-02, Inscrição 80.3.13.000291-21 (PA 10410.002.621/2001-49), 10410.000189/2001-51,

10410.000214/2001-05. Muito embora as cobranças referentes aos débitos acima mencionados tenham ocorrido

em 15/03/2011 e 27/02/2012, com inscrições em dívida ativa em 27/12/2011 e 09/04/2013, de acordo com as

informações, apresentadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional às fls. 1370/1372, não há documentos que

demonstrem a data efetiva de ciência ao impetrante das respectivas cobranças ou inscrições em dívida ativa. Passo

a análise do mérito, portanto em face dos débitos relativos aos Processos Administrativos nº 10410.003.962/00-

16, 13811.001.654/00-02, Inscrição 80.3.13.000291-21 (PA 10410.002.621/2001-49), 10410.000189/2001-51,

10410.000214/2001-05.Há ocorrência de três efeitos para o procedimento compensatório via DECOMP, nos

moldes da Lei 9.430/96: a) a compensação extingue o crédito tributário, sob condição de sua ulterior

homologação, que pode ser expressa ou tácita; b) compensação não é homologada pela autoridade fiscal; c) a

compensação é considerada não declarada.No caso em questão, a impetrante apresentou declaração de

compensação, com a utilização de créditos de terceiros, que foram declarados na jurisdição fiscal de Maceió, nos

anos de 2000 e 2001 (fls. 45, 92/106, 316/324; 843/844 e 886/895, 900/903, 1154/1156, 1169/1172, 1245/1247),

eis que os cedentes dos créditos lá estavam jurisdicionados à época. Os créditos foram cedidos à impetrante por

terceiros - SA LEÃO IRMÃOS AÇUCAR E ÁLCOOL e CENTRAL AÇUCAREIRA SANTO ANTÔNIO SA em

virtude de sentenças judiciais proferidas nos autos dos processos 99.8386-5 (Ação Ordinária - fls.46/49) e n.

99.0004639-0 (Mandado de Segurança - fls. 544/559).Alega a impetrante que as compensações questionadas no

presente mandamus foram legítimas e que a cobrança de qualquer valor é indevida, pois efetuada com base em

decisão judicial. Salienta a impetrante que diante do lapso temporal, teria operado a decadência/prescrição.

Entende a impetrante que se o Fisco não analisou não analisou as declarações de modo a homologar ou notificar o

contribuinte, não poderia mais fazê-lo. Teria, assim, com a apresentação da DCTF, o prazo de 10 anos, sendo 05

anos para análise da declaração apresentada e, também, o prazo de 05 anos para efetuar a cobrança.Contudo, não

assiste razão ao contribuinte no que se refere à decadência dos débitos declarados como compensados em DCTF,

uma vez que, nos termos da IN SRF nº 126/98, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais é

instrumento hábil para exigir os débitos nela declarados sob qualquer forma de extinção.Com efeito, a

compensação, quando objeto de decisão judicial só poderá ser efetuada quando houver sentença com trânsito em

julgado. Enquanto a ação estiver em andamento, com provimento judicial favorável ao contribuinte, os débitos

deverão ter a sua exigibilidade suspensa até decisão definitiva (trânsito em julgado).É o que determina o artigo

151 do Código Tributário Nacional que a teor dos incisos IV e V, dispõe:Suspendem a exigibilidade do crédito

tributário:(...)IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;V - a concessão de medida liminar ou
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de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial;(...)Nas situações aqui apresentadas, a impetrante estava

amparada em decisões judiciais favoráveis de empresas cedentes do crédito autorizando a compensação antes do

trânsito em julgado da sentença.A sentença foi originária da Ação Ordinária nº 99.8386/5 ajuizada por SA LEÃO

IRMÃOS AÇUCAR E ÁLCOOL em face da União Federal. Em face do decisum, foi determinado através do

Ofício 055/2001/GDS/GRRC/JF/AL, de 13/02/2001, que fossem adotadas as providências a fim de dar

cumprimento a decisão judicial (fls. 90).No Mandado de Segurança n. 99.0004639-0 impetrado pela empresa

CENTRAL AÇUCAREIRA SANTO ANTÔNIO SA, em face do Delegado da Receita Federal de Alagoas,

também foi proferida sentença assegurando o direito à impetrante de utilizar os créditos de IPI , de acordo com a

legislação indicada (IN SRF 21/97 e SRF 37/97), conforme (fls. 544/559).Nesse período vigia legislação interna

da Secretaria da Receita Federal que permitia que a parcela excedente do débito a ser ressarcido fosse utilizada

para compensação com débitos de outro contribuinte.Conforme documentação acostada aos autos, a impetrante de

fato apresentou seus pedidos de compensação em 2000 e 2001, amparada em sentença judicial que autorizou a

compensação de créditos de terceiros (fls. 45, 92/106, 316/324; 843/844 e 886/895, 900/903, 1154/1156,

1169/1172, 1245/1247).Depreende-se, contudo, que a legislação relativa à compensação tributária impede a

compensação de tributos antes do trânsito em julgado de sentença judicial (artigo 170-A do CTN, incluído pela

LCp nº 104 de 10.1.2001). Na época, estava vigente o artigo 170- A do CTN. Por um lado, é certo que a

impetrante possuía crédito a compensar em virtude decisão judicial favorável e assim o fez, entregando as

respectivas declarações - DCTF. Porém, à época da entrega das Declarações de Compensação, não havia decisão

transitada em julgado (fls. 142, 354, 902, 956/957, 990/991, 1183, 1250/1251).Desta forma, enquanto a ação

estiver em andamento, havendo provimento judicial favorável, os débitos discutidos tem sua exigibilidade

suspensa, até decisão definitiva, nos termos da legislação tributária (artigo 151, incisos IV e V do CTN).Ocorre

que, a partir do momento em que a sentença transitou em julgado, cessou a causa de suspensão da exigibilidade

para cobrança dos valores, com a plena aplicação do provimento final de improcedência. Com efeito, o

provimento final improcedente quanto ao pretendido direito de compensação e aproveitamento de crédito de

terceiros, não existia mais para a impetrante créditos a compensar, de modo que o fisco encaminhou os valores

para cobrança, conforme segue: PA 10410.003.962/00-16 (fls. 142);PA 13811.001.654/00-02 (fls. 354);PA

10410.002.621/2001-49 (fls.956);PA 10410.000189/2001-51 (fls. 1183);PA 10410.000214/2001-05 (fls.

1250/1251).Ora a declaração de compensação (DECOMP) constitui o crédito tributário, o que dispensa o

lançamento efetuado pelo Fisco.Dessa forma, com a apresentação da declaração de compensação, foi constituído o

crédito tributário, contudo, o prazo para análise pelo Fisco que levasse à homologação ou notificação estava

suspenso, como já observado, por existência de ações judiciais em andamento, que suspenderam qualquer

exigibilidade.Desse modo, não há que se falar em decadência/prescrição, como pretendido pelo impetrante, sendo

correto o procedimento do Fisco em efetuar a cobrança. Somente a partir do momento em que a decisão judicial se

tornou definitiva é que iniciou o prazo de cinco anos para qualquer iniciativa do Fisco, para a Receita efetuar a

cobrança dos créditos, uma vez que antes estava impedida em virtude de suspensão determinada por lei.Nesse

sentido, confira-se o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - LIMINAR EM MS

SUSPENDENDO A EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA NÃO CORRENTE,

SEQUER INICIADO SEU PRAZO - COMPENSAÇÃO FEITA AO AMPARO DE LIMINAR EM MC

INCIDENTAL A AO SEM TRÂNSITO EM JULGADO - AGRAVO PROVIDO.A COMPENSAÇÃO FEITA

AO AMPARO DE DECISÃO JUDICIAL somente se torna definitiva com o trânsito em julgado da sentença. Se

esse trânsito em julgado não ocorreu, não é possível que se tenha iniciado o prazo decadência para o Fisco

homologar a compensação ou fazer o lançamento de possível diferença de crédito tributário. 2. Realizado o

procedimento provisório de compensação, que, nos termos da Lei 10.637, de 30 de DEZ 2002, ART. 49, 2º,

extingue o crédito tributário, mas sob condição resolutória de sua ulterior homologação, é possível ao fisco

notificar o contribuinte de eventual diferença de crédito tributário. 3. Agravo Provido.(...) TRF1 - AGRAVO DE

INSTRUMENTO 20040100006208 - SÉTIMA TURMA DJ 03/08/2004 PAGINA 55.Ante o exposto: i) extingo o

processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, IV, Código de Processo Civil, combinado com o

artigo 23 da Lei 12.016/2009, com relação aos débitos objeto dos Processos Administrativos

n.13811.000.153/2001-43 e n. 13811.000.154/2001-98; ii) em relação aos demais débitos, a saber, Processo

Administrativo nº 10410.003.962/00-16, Processo Administrativo nº 13811.001.654/00-02, Inscrição

80.3.13.000291-21 (PA 10410.002.621/2001-49), Processo Administrativo n. 10410.000189/2001-51,

10410.000214/2001-05, DENEGO a segurança e julgo extinto o processo com julgamento de mérito nos termos

do artigo 269, I, do CPC.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários a teor do disposto no artigo 25 da

Lei nº 12.016/2009.Encaminhe-se cópia da presente via correio eletrônico ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, em virtude do agravo de instrumento interposto.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0022200-58.2013.403.6100 - JULIA SILVANO MORGATO(SP100139 - PEDRO BENEDITO MACIEL NETO

E SP327609 - THIAGO ANDRIACI FERREIRA DO CARMO) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI

MORUMBI(SP208574A - MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA E SP249581 - KAREN MELO DE
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SOUZA BORGES)

Fls.62/86 - Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para juntada do instrumento de mandato, nos termos do art. 37 do

Código de Processo Civil, conforme requerido.Cumpram-se os três últimos parágrafos da decisão de fls.33/35.I. 

 

0000421-13.2014.403.6100 - GENY RIBEIRO DA COSTA(SP262507 - RONALDO MARCOS MACHADO) X

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em liminar.Cuida a espécie de Mandado de Segurança em que Geny Ribeiro da Costa impetra em face da

Inspetoria da Receita Federal em São Paulo - SEVIG - EQSAM, objetivando em sede de liminar, a suspensão dos

efeitos da decisão administrativa de perdimento do veículo marca Mercedez Benz, ano de fabricação 1982,

modelo L 1513, placa BQJ 6147, chassi 34500512588991 até que possa se defender das acusações que lhe estão

sendo imputadas.Narra a impetrante estar na iminência de ter o seu instrumento de trabalho apreendido pelo órgão

administrativo em razão do PAF nº 10241.000028/2005-81, afirmando que por meio desse bem é que retira o

sustento familiar.Assevera não ter tido acesso aos autos do processo, juntando aos autos cópia de Aviso de

Recebimento que consta como número inexistente, afirmando estar a impetrante residente no mesmo

local.Discorre sobre o perdimento do bem destacando sua ilegalidade, bem como não restar comprovado ter a

impetrante participado de algum ato ilícito, asseverando, por fim, em que pese o fato do condutor do veículo ser

cônjuge da proprietária em tese não descaracteriza a boa-fé da proprietária.Anexou documentos. É a síntese do

necessário. Decido.Em que pese a manifestação da impetrante não vislumbro estar presente o direito líquido e

certo para concessão da medida liminar.Destaca ser o veículo seu instrumento de trabalho, ilegalidade no

perdimento em razão da ausência de acesso aos autos do processo administrativo fiscal e, ainda, declarando não

haver participação da impetrante nas atividades ilícitas.Pois bem. De nada faz prova.Nos autos consta somente

parte do PAF, não foi descrito na inicial e somente se depreende sutilmente da documentação juntada que o bem

em discussão foi um dos que participaram de desvio de trânsito aduaneiro de mercadorias estrangeiras (fl. 11).Ou

seja, em narrativa confusa a impetrante menciona por várias vezes ato ilícito, inclusive pede suspensão dos efeitos

da decisão administrativa para que possa se defender e por fim aponta sutilmente que seu marido é o condutor do

veículo, que não descreve e nem consta nos autos.Não se sabe, ainda, se tal apreensão está no bojo de inquérito

policial e/ou ação penal em andamento, visto que há notícia de representação fiscal para fins penais (fl. 14).Em

relação ao AR de fl. 20 este consta o mesmo endereço apontado na inicial, contudo, diferente do apontado na

procuração de fl. 08. Ou seja, a própria impetrante é contraditória em suas afirmações, não apresentando, ainda,

qualquer documento que comprove seu endereço atual.Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de medida

liminar.Intime-se à autoridade impetrada, dando-lhe ciência da presente decisão, bem como para que preste as

informações pertinentes, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da Lei nº

12.016/2009.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Em seguida, venham conclusos

para prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000296-45.2014.403.6100 - CHARLES SOARES DOS SANTOS X TERCIA SOARES DOS

SANTOS(SP246327 - LUIZ FERNANDO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297

- ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a contestação, em 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifique

a parte autora as provas que pretende produzir, de forma justificada, sob pena de preclusão.I. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0015329-12.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016562-

69.1998.403.6100 (98.0016562-2)) FIAT ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Não conheço dos embargos de declaração de fls.792/794 e recebo como pedido de reconsideração. Como se sabe,

os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades, omissões ou contradições no

julgado, e não para que se adeque a decisão ao entendimento da impetrante. No caso presente, não vislumbro a

ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil. Na realidade, a exequente

não concorda com a decisão prolatada e pretende sua reforma, o que não é admissível por meio de embargos de

declaração. Desta forma, deveria ter a exequente veiculado à época o recurso cabível em face da decisão

proferida, tendo em vista que o que se busca é a alteração do resultado e não a correção de eventual defeito na

decisão. Alega a exequente às fls. 792/794 que por ter o seu pedido de renúncia homologado no acórdão proferido

nos autos nº 2001.0399.055201-0 pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em relação a ela já

ocorreu o trânsito em julgado. Afirma que ocorreu omissão da decisão de fl.789, pois não observou que já ocorreu

o trânsito em julgado em relação a ela, remanescendo o feito somente em relação ao Banco Fidis S/A. Não assiste

razão à exequente, tendo em vista que não há nos autos comprovação do trânsito em julgado do acórdão proferido
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nos autos 2001.03.99.055201-0 que homologou o pedido de renúncia da exequente. Reforça esse entendimento o

fato de que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região sequer transferiu os valores depositados naqueles

autos para ordem deste Juízo. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029676-60.2007.403.6100 (2007.61.00.029676-0) - TORLIM IND/ FRIGORIFICA LTDA(SP198040A -

SANDRO PISSINI ESPINDOLA E SP156658 - ALESSANDRA CORREIA DAS NEVES SIMI E SP256543 -

MARCOS HAILTON GOMES DE OLIVEIRA E SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI) X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X TORLIM IND/ FRIGORIFICA LTDA

Fls. 357/358: Defiro. Expeça-se Carta Precatória ao Juízo de Direito da Comarca de Itaporã/MS (Av. São José, 02

- CEP 79.890-000), solicitando que determine ao Oficial de Justiça a penhora de bens da executada, no endereço

indicado às fls. 358, bem como proceda a avaliação dos bens e a nomeação de depositário. 

 

 

Expediente Nº 9095

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0011028-32.2007.403.6100 (2007.61.00.011028-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA) X ARNALDO TEIXEIRA MARABOLIM(SP183311 - CARLOS

GONÇALVES JUNIOR E SP221737 - RAFAEL RODRIGO BRUNO) X MIROCEM DE OLIVEIRA MACEDO

JUNIOR(SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES) X SAID BARHOUCH

FILHO(SP221737 - RAFAEL RODRIGO BRUNO E SP183311 - CARLOS GONÇALVES JUNIOR) X

DEGLIE BRAZ KOLLER(SP178840 - CAMILA MEGID INDES E SP239842 - CARLOS EDUARDO

SANCHEZ E SP205710 - NICOLLE RENATA LAPOLLA A ANDRADE) X JOAO MANOEL LIGABO DE

CARVALHO(SP178840 - CAMILA MEGID INDES E SP239842 - CARLOS EDUARDO SANCHEZ E

SP205710 - NICOLLE RENATA LAPOLLA A ANDRADE) X DELTA CONSTRUCOES S/A(SP098709 -

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES E SP248636 - SILVIO DE SOUZA GARRIDO JUNIOR E

SP230600 - FERNANDO SARTORI MOLINO)

Considerando que a requerente não efetuou o depósito dos honorários periciais e, ainda, que não houve concessão

de efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto contra a decisão de fl. 12.481/12.482, declaro preclusa a

prova pericial requerida pela ré Delta Construções S/A.Venham os autos conclusos para sentença.I.

 

DESAPROPRIACAO

0067795-48.1974.403.6100 (00.0067795-7) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP011998 - CLAUDIO

AMERICO DE GODOY) X JOSE VICENTE RODRIGUES

1 - Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção da execução (fl. 127), expeça-se edital para

conhecimento de terceiros, com prazo de 10 (dez) dias para retirada pela parte interessada, nos termos do artigo 34

do Decreto-Lei n.º 3365/41.2 - Fl. 126: para expedição da carta de adjudicação, deverá a expropriante, no prazo de

20 (vinte) dias:a) comprovar a publicação de editais para conhecimento de terceiros, em jornal pertencente à

região do imóvel ou de grande circulação, juntando aos autos um exemplar de cada publicação;b) recolher as

custas judiciais referentes à expedição da carta de adjudicação, nos termos da Tabela III, da Lei n.º 9.289/96; c)

apresentar cópia autenticada das principais peças dos autos para formação e expedição da carta de adjudicação.3 -

Cumpridos os itens anteriores, expeça-se a carta de adjudicação, conforme requerido.4 - Retirada a carta de

adjudicação, ou no silêncio da expropriante, arquivem-se os autos.I.

 

USUCAPIAO

0001368-67.2014.403.6100 - AMARO PIRES DE CAMPOS X EDITH DE JESUS ZANQUETI(SP165529 -

GINALDO DONIZETTI GONÇALVES) X MARIO RAMOS DE FREITAS - ESPOLIO(SP100812 -

GUILHERME CHAVES SANT ANNA)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.I.

 

MONITORIA

0014324-67.2004.403.6100 (2004.61.00.014324-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP315096 - NATHALIA ROSA DE OLIVEIRA E SP067217 - LUIZ FERNANDO

MAIA) X SIDNEY VITALINO

Manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos

ao arquivo.I.
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0001972-38.2008.403.6100 (2008.61.00.001972-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LOURIVAL GOMES DA SILVA

Fl. 156: primeiramente, determino que seja realizada a pesquisa de endereço do réu por meio do sistema

WEBSERVICE.Com a resposta: a) cite-se o réu, se o endereço ainda não foi diligenciado. No caso de carta

precatória, providencie a autora, se necessário, o recolhimento das custas diretamente no Juízo Deprecado

devendo, para isso, acompanhar a distribuição da deprecata, oub) expeça-se o edital de citação, se o endereço já

foi diligenciado.I.

 

0007630-43.2008.403.6100 (2008.61.00.007630-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CARAVELLE IND/ E COM/ LTDA X

MARIA DAS GRACAS FERREIRA X VALDECIR DE SOUSA FILHO

Intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no prazo

improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

0007042-65.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS PAULO DOS SANTOS

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

89/90), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 69/70.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0009790-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SAMARA CRISTINA LEMOS DE OLIVEIRA

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

62/63), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 54/56.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034598-33.1996.403.6100 (96.0034598-8) - MIGUEL PI(SP081229A - RAUL PORTANOVA E SP068182 -

PAULO POLETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 210 - TEREZA

MARLENE FRANCESCHI MEIRELLES E Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Visto etc.É cediço que a competência em matéria de benefícios previdenciários, de acordo com o provimento nº

186 de 28/10/1999 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região é exclusiva das Varas Federais

Previdenciárias na Capital, criadas pela Lei nº 9.788/99.Pelo exposto, reconheço a incompetência deste Juízo e

determino a remessa dos autos a uma das Varas Previdenciárias desta Justiça Federal, observando-se as

formalidades pertinentes, dando-se baixa na distribuição.
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0028470-74.2008.403.6100 (2008.61.00.028470-1) - ERASMO BALDINI(SP118247 - ANA PAULA BUELONI

SANTOS FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO)

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos da Contadoria Judicial.Int.

 

0022489-88.2013.403.6100 - MARCO ANTONIO HONORIO(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO

E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X UNIAO FEDERAL

O requerido já foi decidido às fls. 263/265.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000510-75.2010.403.6100 (2010.61.00.000510-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022048-49.2009.403.6100 (2009.61.00.022048-0)) FILIP ASZALOS(SP076608 - OSMAR DE PAULA

CONCEIÇAO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO)

Dê-se vista a embargante acerca dos documentos apresentados às fls. 118/123.Após, venham os autos conclusos

para sentença.I.

 

0003395-62.2010.403.6100 (2010.61.00.003395-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022048-49.2009.403.6100 (2009.61.00.022048-0)) ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E

CULTURA-OSEC(SP094832 - PAULO ROBERTO SATIN E SP152916 - OCTAVIO AUGUSTO DE SOUZA

AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO)

Apresente a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, a via original da procuração de fl. 133. I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0022048-49.2009.403.6100 (2009.61.00.022048-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI

PENTEADO CASTRO) X FILIP ASZALOS(SP076608 - OSMAR DE PAULA CONCEIÇAO JUNIOR) X

ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-OSEC(SP266742 - SERGIO

HENRIQUE CABRAL SANTANA)

Diante da concordância das partes, suspendo a execução até o pagamento integral do débito, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0022650-40.2009.403.6100 (2009.61.00.022650-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X CORPORATE INFORMATICA LTDA X ADRIANO

AMARAL LOPES

Tendo em vista que não foi efetuado o pagamento, nem nomeados bens, livres e desembaraçados, à penhora,

proceda a Secretaria a inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para

protocolização e, juntada a resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso

IV do artigo 649 do CPC.A determinação da denominada penhora on-line busca conferir maior efetividade,

presteza e agilidade à prestação jurisdicional. Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC. I. 

 

0025388-98.2009.403.6100 (2009.61.00.025388-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X EMBRA-COMP COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA-EPP X CHRISTIANE

KROISTSFELT

Intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no prazo

improrrogável de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser

transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010524-89.2008.403.6100 (2008.61.00.010524-7) - JUAN JOSE SORO ANINO(SP162201 - PATRICIA
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CRISTINA CAVALLO E SP098953 - ACHILES AUGUSTUS CAVALLO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência às partes do julgamento definitivo do recurso. No prazo comum de 10 (dez) dias, requeiram o que

entenderem de direito e apresentem, se for o caso: a) requerimento de intimação do devedor nos termos do artigo

475-J do Código de Processo Civil acompanhado dos cálculos de liquidação; b) requerimento de citação da União

nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil acompanhado dos cálculos de liquidação e das cópias

necessárias a instruir a contrafé (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado e cálculos); c) requerimento de

intimação nas obrigações de fazer; d) requerimento de conversão em renda com o respectivo código e

especificação do documento (GRU ou DARF) ou transformação em pagamento definitivo. 1) no caso da alínea a,

havendo impugnação do devedor, intime-se o credor a manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias e, havendo

discordância desse, remetam-se os autos à Seção de Cálculos Judiciais Cíveis para que, no prazo de 30 (trinta)

dias elabore, observada a decisão que transitou em julgado, a conta atualizada para a data do depósito realizado

pelo devedor. No caso de haver concordância do devedor com o valor executado e o respectivo depósito, o credor,

por meio de seu advogado regularmente constituído nos autos com poderes para receber e dar quitação, deverá

requerer a expediçãode alvará de levantamento e indicar os dados corretos do nome, da Carteira de Identidade, do

CPF e, se o caso, da OAB, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa e, desta

forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. Com a indicação

supra, expeça-se alvará de levantamento, com prazo de sessenta dias contados da data da emissão, dos valores

destinados à parte requerente e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o

requereu ou pela pessoa indicada para receber a importância. Após a juntada do alvará liquidado ou não retirado

no prazo de sua validade, caso em que deverá ser cancelado, venham os autos conclusos para sentença de extinção

da execução, caso nada mais tenha sido requerido. 2) no caso da alínea b, não havendo oposição de embargos,

elabore-se minuta de ofício requisitório e intimem-se as partes a se manifestar sobreseu teor, no prazo de 5 (cinco)

dias, especialmente a grafia correta do nome com o constante no CPF ou CNPJ e a regularidade perante a Receita

Federal. Não havendo oposição das partes, o ofício será transmitido ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região

onde a parte interessada deverá, a partir de então, acompanhar o andamento. Em se tratando de Requisição de

Pequeno Valor o levantamento deve ser realizado diretamente na instituição bancária, não sendo necessária

intervenção judicial para recebimento dos valores e comunicado o pagamento, venham os autos conclusos para

sentença de extinção da execução, caso nada mais tenha sido requerido. No caso de Precatório, após a transmissão

os autos devem ser remetidos ao arquivo sobrestado até a comunicação do pagamento, quando os autos devem ser

desarquivados e as partes intimadas. Não havendo qualquer requerimento, remetam-se os autos ao arquivo. I. 

 

0000962-46.2014.403.6100 - SHIRLEY TAEKO AGUINA(SP281213 - TATIANA BORGES PIACEZZI) X

COORDENADOR REPRES DO PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS - PROUNI

Vistos em liminar.Shirley Taeko Aguina, qualificada nos autos, impetra o presente Mandado de Segurança contra

ato da Coordenadora do PROUNI - Programa Universidade para Todos, objetivando, em sede de medida liminar,

deferimento para que a autoridade coatora reintegre a bolsa integral de estudos para frequentar as aulas que

iniciaram no mês de fevereiro/2014.Narra a inicial ser a impetrante estudante do Curso de Direito na Universidade

Anhanguera, tendo no ano de 2013 concluído o 3º ano do curso, cujo encerramento se dará em 2015, tendo

cursado todo o período como bolsista integral do PROUNI.Declara que em 29/11/2013 tomou ciência do

cancelamento de sua bolsa de estudos, necessitando arcar com o ônus de pagamento da mensalidade a partir

daquela data, afirmando ser tal conduta arbitrária, uma vez que não houve devido processo legal, com direito ao

contraditório e ampla defesa.Expõe, ainda, que lhe foi solicitada a entrega de documentos até 13/09/2013 em

razão de supervisão de bolsistas, consignando que consta a mesma data o cancelamento de sua bolsa.Destaca, por

fim, que a impetrante possui como média salarial nos últimos três meses R$ 2.338,43, seu marido R$ 2.768,41.

Considerando o valor do salário mínimo de R$ 724,00, a renda per capita de sua família não excede a R$

1.021,37. Contudo, tem direito a bolsa quem possui renda per capita não superior a R$ 1086,00, se enquadrando a

impetrante no benefício previsto no 1º, do artigo 1º da Lei nº 11.096/08.Ressalta que seu cônjuge possui filha

anterior ao casamento, para a qual se destina parte de seus proventos.Declara, por fim, ser ela e seu cônjuge

agentes penitenciários, necessitando portar arma de fogo, sendo a aquisição de veículo para transporte ao trabalho

imprescindível a eles, não podendo ser a razão de afastamento da bolsa a suposição de propriedade de veículo, já

que sua renda demonstra objetivamente que a impetrante se enquadra nos critérios de obtenção e manutenção da

bolsa.Anexou documentos.É a síntese do necessário.Decido.Em que pese as alegações da impetrante não verifico

estar presente o direito líquido e certo que permita a concessão da medida liminar.Às fls. 27/28 consta correio

eletrônico encaminhado à impetrante pela instituição solicitando documentação em razão do governo constatar

que o perfil socioeconômico da candidata não estava em consonância com as normas do Prouni, apontando três

veículos automotores de propriedade da família. Não é possível constatar a data do envio do e-mail, somente que

o prazo máximo para a entrega dos documentos era 13/09/2013 às 21:30 horas.A decisão de encerramento da

bolsa integral proferida em 13/09/2013, em que pese ser o último dia do prazo, seria normalmente viável se a

impetrante entregou os documentos antes do prazo final. Não há comprovação nos autos.Quanto a sua anotação de
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não concordar com a medida, por ter tomado ciência da decisão somente em 29/11/2013, não há nos autos

comprovação de quando teria sido intimada para tomar ciência, constando como aberto no sistema somente

boletos a partir desse mês (novembro/2013), não havendo assim ilegalidade, ao menos por ora, na cobrança de tais

valores.Em relação aos veículos e a necessidade de sua utilização para locomoção, não é plausível tal alegação,

pois se assim fosse, isso se tornaria dever do Estado em fornecer veículos para a locomoção segura dos seus

funcionários que necessitam portar arma, inclusive policiais em geral, que também andam armados. Tal afirmação

dá a entender que o agente penitenciário precisa necessariamente onerar seus rendimentos, ainda que não possa,

como é o caso de impetrante que não pode arcar com os custos da faculdade, para obter o veículo para sua

locomoção ao trabalho.Contudo, nos autos o que se discute é o fato de possuir os veículos e estas propriedades

modificar o perfil socioeconômico do candidato a bolsa. Ora, esta não pode estar desconectada daquela, pois a

análise para concessão da bolsa não é somente pontual e depende de outros fatores que demonstram a vida

econômica social do candidato.Ademais, não há prova nos autos de que a filha de seu cônjuge nascida anterior ao

casamento dependa economicamente dele, porquanto não há desconto de pensão alimentícia em folha, nem notícia

de que ela resida com a impetrante.Ademais, quanto ao perfil socioeconômico da impetrante, foram apresentadas

as médias salariais sua e de seu cônjuge, contudo ao compulsar os comprovantes de salários, temos a seguinte

média tomando por base os demonstrativos dos últimos 3 meses:a) A renda líquida do cônjuge da impetrante -

R$2.768,41;b) A renda líquida da impetrante - R$ R$ 3.313,40, somando o desconto de empréstimo em folha

mensal no valor de R$ 974,96.Ou seja, a renda per capita de acordo com a documentação nos autos é de R$

1.216,36, superior ao permitido pelo PROUNI.Desta forma, INDEFIRO a liminar requerida.Notifique-se e

requisite-se as informações à autoridade impetrada.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado se segurança ao

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/2009.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e, por fim, tornem-se os autos conclusos

para sentença.I.

 

0001932-46.2014.403.6100 - NURIMAR ZOMIGNAN(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos em liminarNurimar Zomignan impetra o presente Mandado de Segurança, com pleito de medida liminar,

contra o Superintendente Regional do Patrimônio da União em São Paulo, objetivando a conclusão do processo

administrativo no 7047.00103039-65.Narra, em síntese, que é legítima proprietária do imóvel denominado como:

apartamento 102-E do Condomínio Residencial Resort Tamboré, situado na Avenida Marcos Penteado, 3800,

Barueri/SP. Alega que, visando promover as averbações necessárias e dar cumprimento à transferência dos

imóveis para seu nome, protocolou junto à autoridade impetrada o pedido de cadastramento, em 06 de dezembro

de 2013, gerando o processo administrativo no 04977.016203/2013-64. Entretanto, não foi concluído até a data do

ajuizamento deste feito.É a síntese do necessário.Decido.Não vislumbro a plausibilidade do direito invocado para

autorizar a concessão da medida.No caso presente, verifico que a autoridade impetrada não teve tempo hábil a fim

de analisar o requerimento administrativo formulado pelos impetrantes.Desta forma, INDEFIRO o pedido de

medida liminar.Notifique-se o impetrado, para que preste as informações que entender cabíveis, no prazo

improrrogável de 10 (dez) dias, dando-lhe ciência da presente decisão.Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da

Lei nº 12.016/2009.Em seguida, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, no prazo

legal.Decorrido o prazo acima, venham conclusos para prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na

Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0024932-47.1992.403.6100 (92.0024932-9) - MANOEL ELPIDIO PEREIRA DE QUEIROZ FILHO(SP057103 -

CID FERNANDO DE ULHOA CANTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 -

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X MANOEL ELPIDIO PEREIRA DE QUEIROZ FILHO X

UNIAO FEDERAL

1 - Indefiro o requerido à fl. 145, tendo em vista que a sentença dos Embargos à Execução, já transitada em

julgado, julgou-os parcialmente procedente, no valor de R$ 4.125,90, atualizado para junho de 2007, conforme

cálculos fornecidos pela Contadoria Judicial e trasladados às fls. 151/159. Ademais, os valores serão objeto de

atualização pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por ocasião dos respectivos pagamentos.2 - Elaborem-

se minutas de Ofício Requisitório de Pequeno Valor, conforme cálculos acolhidos nos Embargos à Execução e

traslados à fl. 154, sendo que os valores serão objeto de atualização pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região por ocasião dos respectivos pagamentos. 3 - Intimem-se as partes a manifestarem-se, em 5 (cinco) dias,

sobre o seu teor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal devendo os

beneficiários de precatórios de natureza alimentar (inclusive honorários de sucumbência) informar a respectiva

data de nascimento. 4 - Os beneficiários dos ofícios Requisitórios/Precatórios deverão atentar para a identidade

entre a grafia de seus nomes ou denominações sociais nos ofícios e a constante no CPF ou CNPJ. Deverão

também regularizar eventuais divergências, considerando que tais divergências geram o cancelamento dos

respectivos ofícios requisitórios e precatórios pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.5 - Tendo em vista que,
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nos termos do artigo 47 e seus parágrafos, c/c artigo 58, da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal,

os valores relativos às requisições de pequeno valor (após de 01/01/2005) ou de natureza alimentícia (após

01/07/2004), serão depositados à disposição do beneficiário, caso entenda existir óbices ao levantamento das

quantias a ser levantadas, a União deverá requerer, no Juízo competente, penhora no rosto destes autos e

comprovar haver formulado tal requerimento, a fim de que nos ofícios a ser expedido conste a observação de que

os depósitos sejam realizados à ordem deste Juízo. 7 - A fim de agilizar o levantamento do valor que vier a ser

depositado, permanecerão os autos disponíveis pelo prazo de cinco dias para possibilitar aos interessados a

consulta e eventual extração de cópia de documentos existentes nos autos, visto que o saque de quantias

depositadas para pagamento dos ofícios requisitórios de pequeno valor poderá ser efetuado pelo próprio

beneficiário ou seu procurador com poderes bastantes para receber e dar quitação, diretamente na instituição

bancária (CEF). 8 - Após a transmissão do ofício requisitório de pequeno valor a parte interessada deverá

acompanhar o andamento da Requisição junto ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

(http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaReqPag) e, ao tomar ciência do respectivo pagamento, efetuar o

seu levantamento diretamente na instituição bancária. 9 - Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias após a transmissão

dos RPVs ou da juntada do alvará liquidado, no caso de parcela derradeira de precatório, e nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos (baixa-findo). I. Ofício Requisitório de Pequeno Valor nº 20140000141 e nº

20140000143 expedidos e disponíveis para conferência das partes.

 

0059573-85.1997.403.6100 (97.0059573-0) - MARIA CRUZ MARINHO SILVA X MARIA GORETTE DA

ROCHA OLIVEIRA X SYLVIA FARIA MARZANO X WANDA REGINA FERNANDES CARDOSO X

WILLIAN CARLOS ISHIY(SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E SP174922 - ORLANDO

FARACCO NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO

ELIAS SANCHES) X MARIA CRUZ MARINHO SILVA X UNIAO FEDERAL

1 - A sentença de fls. 138/140 julgou procedente a ação em relação aos então autores Maria Cruz Marinho Silva,

Maria Gorette da Rocha Oliveira, Sylvia Faria Marzano e William Carlos Ishiy, condenando a ré em honorários

sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.2 - Na fase de conhecimento, todos

os autores eram representados pelos advogados Donato Antonio de Farias e Almir Goulart da Silveira, patronos

que fazem jus aos honorários em questão, conforme item 2 do despacho de fls. 304/307.3 - Posteriormente, as

autoras Maria Gorette da Rocha Oliveira e Maria Cruz Marinho Silva, respectivamente às fls. 177/180 e 215/231,

revogaram o mandato dos antigos patronos, outorgando nova procuração ao advogado Orlando Faracco Neto.

Ressalte-se que tal alteração em nada afeta o direito dos antigos patronos de haverem seus honorários, conforme

aduzido no parágrafo anterior.4 - Cabe ao advogado promover a execução relativa aos valores de seus próprios

honorários. Contudo, o advogado Donato Antonio de Farias, ao promover a execução dos valores devidos aos

seus clientes, incluiu, nos cálculos de fls. 291/295, os valores dos honorários apenas em relação aos exequentes

Sylvia Faria Marzano e William Carlos Ishiy, executando o valor de R$ 297,69, atualizado até 01/04/2012, a título

de honorários sucumbenciais, conforme consta de fl. 295. O despacho de fls. 304/307, em seu item 4, concedeu o

prazo de 10 (dez) dias para que o referido patrono apresentasse memória de cálculo do valor que pretendesse

executar a título de honorários advocatícios incidentes sobre os créditos das autoras Maria Cruz Marinho Silva e

Maria Gorette da Rocha Oliveira. Contudo, tal cálculo nunca foi apresentado, não sendo possível seguir a

execução especificamente em relação aos honorários referentes a essas duas últimas exequentes.5 - Acolho os

cálculos da Contadoria Judicial de fls. 351 em relação à Maria Gorette da Rocha Oliveira e Maria Cruz Marinho

Silva, visto que em conformidade com o art. 8 da Resolução n 168, do Conselho da Justiça Federal. 6 - Tendo em

vista a concordância da União às fls. 261/262, 301/302 e 313 com os cálculos apresentados pela parte exequente,

expeça-se minutas de Ofício Requisitório de Pequeno Valor em nome de Maria Gorette da Rocha Oliveira e Maria

Cruz Marinho Silva, conforme cálculos de fl. 351, atualizados até 01/07/2008 (fl.194) e até 01/04/2009 (fl. 237),

respectivamente. Dê-se vista às partes, cumprindo-se os itens 6 a 14 do despacho de fls. 304/307.7 - Considerando

o noticiado à fl. 366, remetam-se os autos ao Setor de Cálculos e Liquidações para que, com base nos cálculos de

fls. 293/295, no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 e no art. 8º, XVIII, da Resolução n.º 168, do Conselho da Justiça

Federal, indique os seguintes dados, em relação aos exequentes Sylvia Maria Marzano e William Carlos Ishiy:a)

número de meses (NM) de exercícios anteriores;b) valor das deduções individuais da base de cálculo;c) número

de meses (NM) do exercício corrente;d) ano exercício corrente;e) valor do exercício corrente; f) valor de

exercícios anteriores.8 - Após, elaborem-se, minutas de Requisitório/Precatório, inclusive dos honorários

sucumbenciais no valor de R$ 297,69, atualizados até 01/04/2012, conforme cálculos ora acolhidos (fls. 231/295),

e informações a ser prestadas pela Contadoria, sendo que os valores serão objeto de atualização pelo E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região por ocasião dos respectivos pagamentos. Expedidas as minutas dos dois exequentes

constantes do parágrafo anterior e de seu patrono, deverão, também, ser observados os itens 6 a 14 do despacho de

fls. 304/307. I. Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor expedidos e disponíveis para conferência das partes.

 

0050784-92.2000.403.6100 (2000.61.00.050784-3) - YAMAR INDUSTRIA PLASTICA LTDA.(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X YAMAR INDUSTRIA PLASTICA

LTDA. X UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca da minuta de ofício requisitório de pequeno valor nº 20140000152 expedida à fl.

455.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006010-60.1989.403.6100 (89.0006010-4) - MARIA TEREZA NEVES BARRETO DE PINHO

VALENTE(SP048652 - OSWALDO MASSOCO E SP008196 - GERALDO DOMINGUES DE SIQUEIRA) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP041571 - PEDRO BETTARELLI E SP028835 -

RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X MARIA TEREZA NEVES BARRETO DE

PINHO VALENTE X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Tendo em vista o cancelamento do ofício precatório nº 20130000150, noticiado às fls. 173/176, junte a parte

autora cópia do documento de identidade, no prazo de 30 (trinta) dias, que comprove a consonância com o nome

que consta no Casdastro de Pessoas Físicas da Reita FEderal. Após, solicite-se ao SEDI, por meio do correio

eletrônico, que retifique o polo ativo, nos termos dos documentos apresentados pela autora. Retificada a autuação,

expeça-se novo Ofício Precatório, nos mesmos termos do ofício de fl. 170, dando-se vista às partes e cumprindo-

se os demais termos do despacho de fls. 147/148. No silêncio, arquivem-se os autos. I.

 

0004082-83.2003.403.6100 (2003.61.00.004082-6) - EDUARDO MONTE(SP119052 - GLAUCIA MONTE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 -

MAURO ALEXANDRE PINTO) X EDUARDO MONTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos da Contadoria Judicial.Int.

 

0013484-47.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALEX SANDRO ALVES PONTES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEX SANDRO ALVES PONTES

Manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos

ao arquivo.I.

 

0023226-62.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X PAULA TORRES FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULA TORRES FERREIRA

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

66/67), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 59/60.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0004001-22.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADILSON PEREIRA MAIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADILSON PEREIRA MAIA

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

62/63), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 54/57.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0004405-73.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JULIO CESAR ANTONIO DA SILVA AMORIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JULIO CESAR

ANTONIO DA SILVA AMORIM
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Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

59/60), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 52.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0012028-91.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VALTER FRANCISCO DOS SANTOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALTER

FRANCISCO DOS SANTOS FILHO

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

60/63), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos

39 e 238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, defiro o pedido de rastreamento e bloqueio de

valores que a executada eventualmente possua em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, com

base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 52/53.Inclua-se no sistema BACENJUD minuta para

ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou

insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à

penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de

localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6728

 

MONITORIA

0021698-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIA JOSE AMERICANO

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO MONITÓRIAAUTOS N.º 0021698-90.2011.4.03.6100AUTORA: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFRÉU: MARIA JOSÉ AMERICANOSENTENÇATrata-se de Ação Monitória

proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de Maria José Americano, objetivando o pagamento da

quantia de R$ 24.440,87 (vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta reais e oitenta e sete centavos), sob pena de

formação de título executivo judicial.Alega, em síntese, que a ré tornou-se inadimplente em contratos de abertura

de crédito rotativo (CROT) e de crédito direto caixa (CDC), firmado em 08.07.2009 e 11.12.2009.Juntou

documentação. (fls. 09/74).Inobstante as inúmeras pesquisas de endereço e diligências realizadas, a parte ré não

foi citada. O senhor oficial de justiça noticiou às fls. 87 e 143 que a ré faleceu em data anterior ao ajuizamento do

presente feito, o que foi confirmado posteriormente nas pesquisas realizadas no sítio eletrônico da Justiça

Estadual. É O RELATÓRIO. DECIDO. Examinado o feito, verifico que a parte ré faleceu em data anterior ao

ajuizamento da presente ação, faltando ao de cujus capacidade processual para ser parte na demanda, e sendo

inviável a sua substituição, pois a morte não ocorreu no curso do processo.Não pode ser proposta ação contra

quem já faleceu, pois não existe mais personalidade e nem capacidade de ser parte, conforme disposto no art. 7º

do Código de Processo Civil. Este é o entendimento pacífico da jurisprudência, consoante se infere do teor das

seguintes ementas:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. FALECIMENTO DO RÉU ANTES DO

AJUIZAMENTO DO FEITO. EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO POLO PASSIVO.

NÃO CONHECIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DO FILHO DO DE CUJUS. 1. Apelação

interposta contra sentença que não conheceu da exceção de pré-executividade oposta pelo ora apelante e

extinguiu, sem resolução do mérito, por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular

do processo (art. 267, IV, do CPC), ante a ausência da parte passiva, a ação monitória ajuizada pela CEF contra o

falecido pai do ora recorrente. 2. Na hipótese, a CEF ajuizou, em 2008, ação monitória contra pessoa, o pai do ora
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apelante, já falecida desde 2005. Assim, ante a falta de capacidade do de cujus de ser parte na demanda, e sendo

inviável a sua substituição, porquanto a morte não ocorrera no curso do processo, forçosa a extinção do feito, da

forma como decretada na sentença. 3. Também não merece reparo o não conhecimento da exceção de pré-

executividade manejada pelo ora apelante. Com efeito, como bem disse o MM. Juiz a quo, o excipiente não

comprova que os seus bens particulares estão sendo ameaçados por execução, mormente porque, extinta a ação, o

título executivo não foi constituído e, portanto, o mandado inicial não foi convertido num mandado executivo que,

de fato, pudesse ameaçar os seus bens. 4. Mantida, também, a não condenação da CEF em honorários

advocatícios, justamente porque não conhecida a exceção de pré-executividade. Ademais, o fato de, na objeção,

ter sido suscitada a ilegitimidade passiva não significa que o reconhecimento judicial da ausência de pressuposto

processual tenha se dado por provocação e não de ofício, como alegado. Mesmo porque a primeira notícia acerca

do falecimento do réu foi dada pelo oficial de justiça e a comprovação de que tal ocorrera antes do ajuizamento da

monitória se deu com a certidão de óbito carreada aos autos pela ex-esposa do de cujus. 5. Apelação à qual se

nega provimento. (AC 200883000186520, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma,

DJE - Data::13/06/2013 - Página::224.)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. FALECIMENTO DO RÉU ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO.

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART.267,IV DO CPC. 1. Tem a Caixa

Econômica Federal o escopo de, por meio de Ação Monitória, receber quantia decorrente de débito oriundo de

contrato de crédito rotativo-cheque azul. Trata-se de apelação contra sentença que decidiu: Tendo falecido o

requerido em 05 de junho de 2002, anteriormente, portanto, ao ajuizamento da ação - que só se deu em 1º de julho

de 2003 -, a conclusão a que se chega é a de que a parte autora lançou seus pleitos contra quem não tinha

capacidade de ser parte. O vício é, pois, insanável, visto como a substituição da parte por seu espólio ou por seus

sucessores somente é possível quando a morte se dá no curso do processo. Impõe-se, assim, a extinção do feito, na

forma do art.267, IV, do Código de Processo Civil. Do exposto, extingo o processo sem julgamento do mérito.

Fica a parte autora responsável pelo pagamento das custas processuais. 2. Inconformada, a CEF apelou alegando

que é de inteira responsabilidade dos familiares do falecido a informação acerca do seu óbito. Aduz que só veio a

tomar conhecimento do falecimento do recorrido quando da tentativa de citação efetuada pelo Oficial de Justiça.

3. Não assiste razão à Caixa Econômica Federal. Uma ação não pode ser proposta contra pessoa inexistente, sem

capacidade processual. O caso é, indiscutivelmente, de extinção do processo sem resolução do mérito. 4. Apelação

não provida. (AC 200333000152895, null, TRF1 - QUINTA TURMA, DJ DATA:24/08/2007 PAGINA:98.)Posto

isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO SEM EXAME DO MÉRITO, nos termos

do art. 267, IV, do Código de Processo Civil, por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo.Custas ex lege.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008808-18.1994.403.6100 (94.0008808-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015771-

76.1993.403.6100 (93.0015771-0)) GILMAR DE CARVALHO X GILMAR TADEU CAETANO X GILSON

ROLIN DE FREITAS X GLAYCON MOTA MELO X GRACIANO RATTIS DOS SANTOS X GRACIANO

REIS MESSIAS X GRAZIELLA HANNA PEREIRA X GREGORIO LOPES X GUIDO MOREIRA DE

OLIVEIRA X GUILHERME FERREIRA DE OLIVEIRA(SP158074 - FABIO FERNANDES E SP094157 -

DENISE NERI SILVA PIEDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057005 - MARIA ALICE

FERREIRA BERTOLDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X BANCO

BRADESCO S/A(SP084199 - MARIA CRISTINA MARTINS) X BANCO BANESPA S/A(SP069972 -

ADEMIR OCTAVIANI)

19ª VARA FEDERAL AÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº: 0008808-18.1994.403.6100AUTOR(ES): GILMAR DE

CARVALHO e outrosRÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL S E N T E N Ç AConsiderando a comprovação

documental do cumprimento da obrigação de fazer com relação aos autores, GILMAR TADEU CAETANO,

GRAZIELLA HANNA FERREIRA, GREGORIO LOPES, e GUILHERME FERREIRA DE OLIVEIRA por

parte da Caixa Econômica Federal, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o

artigo 795 do CPC. O objeto de apreciação deste juízo está adstrito aos limites da lide. Manifestado o interesse das

partes em transigirem, resta ao judiciário zelar pela observância da forma legal, homologando o acordo, sem

interferir em seus termos.Homologo a transação noticiada realizada entre o autor GILMAR DE CARVALHO

(Fls. 395), GILSON ROLIN DE FREITAS (Fls. 396), GLAYCON MOTA MELO (Fls. 397), GRACIANO REIS

MESSIAS (Fls. 356), GUIDO MOREIRA DE OLIVEIRA (Fls. 398) e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

julgando EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte

autora diligenciar diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos

que entenda necessários para verificar a regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar

e fundamentar eventual discordância.Diante do lapso de tempo transcorrido e considerando que até a presente data

a parte exequente não apresentou os documentos requeridos com relação ao autor GRACIANO RATTIS DOS

SANTOS, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.P.R.I.
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0008282-17.1995.403.6100 (95.0008282-9) - JOSE BARRAL FERNANDES X MARIA TERESA OTERO

BARRAL X ROSANA BARRAL OTERO X JOSE MIGUEL BARRAL OTERO X ROSEMARY CLEONCIO

PINHEIRO X CARLOS ROBERTO GOMES ORNELAS X NELSON JOYCE X NAYLAR FERNANDES

JOYCE(SP020623 - JOSE ROBERTO TORERO FERNANDES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720

- LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ

AUGUSTO DE FARIAS) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP072947 - MIECO NISHIYAMA

CAMPANILLE) X BANCO DO BRASIL S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP120999 -

MARCO ANTONIO PAZ CHAVEZ E SP101300 - WLADEMIR ECHEM JUNIOR) X BANCO ITAU

S/A(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP182694 - TAYLISE CATARINA ROGÉRIO) X BANCO

BRADESCO S/A(SP188813 - SANDRO RODRIGO DE MICO CHARKANI) X BANCO MERCANTIL DO

BRASIL S/A(SP084478 - CARLOS RICARDO ISSA E SP040790 - MARCO ANTONIO MARQUES

CARDOSO) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A(SP127315 - ANGELO HENRIQUES

GOUVEIA PEREIRA E SP230049 - ANA CLAUDIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI)

Vistos,Expeça-se novo alvará de levantamento em favor do Banco Mercantil do Brasil S/A.Após, publique-se a

presente decisão intimando-se o Banco Mercantil do Brasil S/A para retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo

de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.Comprovado o levantamento ou no silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Int.

 

0015897-58.1995.403.6100 (95.0015897-3) - ADELSON VARELA DA SILVA X ANTONIO DIOGENES

BOCHICHIO X APARECIDO BACANELLI GUTIERREZ X ARTUR SARAIVA NETO X BERENICE

BASTOS BRAMUCCI X BENEDITO DUCINI DE CARVALHO X CARLOS TOSSATO X EDUARDO

DEMARQUE X GILBERTO SILVA DE OLIVEIRA(SP098443 - MARIA LUCIA DE FREITAS MACIEL E

SP065504 - MARGARETE BERALDO TOSSATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO

DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA)

Registro nº: AUTOS Nº: 0015897-58.1995.403.6100AUTOR(ES): ADELSON VARELA DA SILVA e

outrosRÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERALS E N T E N Ç AConsiderando a comprovação documental do

cumprimento da obrigação de fazer com relação aos autores APARECIDO BACANELLI GUTIERREZ,

BERENICE BASTOS BRAMUCCI, CARLOS TOSSATO, EDUARDO DEMARQUE E GILBERTO SILVA DE

OLIVEIRA por parte da Caixa Econômica Federal, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do inciso I do

artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. O objeto de apreciação deste juízo está adstrito aos limites da lide.

Manifestado o interesse das partes em transigirem, resta ao judiciário zelar pela observância da forma legal,

homologando o acordo, sem interferir em seus termos.Homologo a transação noticiada realizada entre os autores

ADELSON VARELA DA SILVA (fls. 441), ANTONIO DIOGENES BOCHICHIO (fls. 443), ARTUR

SARAIVA NETO (fls. 444), BENEDITO DUCINI DE CARVALHO (fls. 442), EDUARDO DEMARQUE (Fls.

428) e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, julgando EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, c.c o

artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte autora diligenciar diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a

fim de obter os extratos e demais documentos que entenda necessários para verificar a regularidade do

cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar e fundamentar eventual discordância.Oportunamente,

remetam-se os autos ao arquivo findo, observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0050448-64.1995.403.6100 (95.0050448-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045098-

95.1995.403.6100 (95.0045098-4)) ELETRENGE ELETRICIDADE E ENGENHARIA LTDA(SP067564 -

FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES)

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº 0050448-64.1995.403.6100EXEQUENTE:

ELETRENGE ELETRICIDADE E ENGENHARIA LTDAEXECUTADA: UNIÃO FEDERALVistos.JULGO

EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do inciso I do artigo 794 c/c o artigo 795 do CPC.Dê-se ciência

à parte autora da disponibilização, em conta corrente, à ordem do(s) beneficiário(s), da(s) importância(s)

requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos termos do artigo 17, 1º, da

Resolução nº 438, de 30.05.2005, do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, saliento que o levantamento dos

valores será realizado independentemente de alvará judicial, cabendo ao beneficiário proceder ao saque

diretamente junto à instituição financeira.Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0035140-46.1999.403.6100 (1999.61.00.035140-1) - TEXTIL JOSNEL LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO

TERENSE E MG067878 - JULIO CESAR RANGEL E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº 035140-46.1999.403.6100EXEQUENTE:
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TEXTIL JOSNEL LTDAEXECUTADA: UNIÃO FEDERALVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a

execução, nos termos do inciso I do artigo 794 c/c o artigo 795 do CPC.Dê-se ciência à exequente da

disponibilização, em conta corrente, à ordem do(s) beneficiário(s), da(s) importância(s) requisitada(s) para o

pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos termos do artigo 17, 1º, da Resolução nº 438, de

30.05.2005, do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, saliento que o levantamento dos valores será realizado

independentemente de alvará judicial, cabendo ao beneficiário proceder ao saque diretamente junto à instituição

financeira.Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026582-51.2000.403.6100 (2000.61.00.026582-3) - JAIDETE SANTANA DO NASCIMENTO

SILVA(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES E SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP095234 -

ANA CLAUDIA SCHMIDT)

AUTOS Nº: 0026582-51.2000.403.6100AUTOR(ES): JAIDETE SANTANA DO NASCIMENTO SILVARÉU:

CAIXA ECONOMICA FEDERAL S E N T E N Ç AO objeto de apreciação deste juízo está adstrito aos limites

da lide. Manifestado o interesse das partes em transigirem, resta ao judiciário zelar pela observância da forma

legal, homologando o acordo, sem interferir em seus termos.Homologo a transação noticiada realizada entre o

autor JAIDETE SANTANA DO NASCIMENTO SILVA (Fls. 172) e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

julgando EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte

autora diligenciar diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos

que entenda necessários para verificar a regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar

e fundamentar eventual discordância.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo, observando-se as

formalidades legais.P.R.I.

 

0005014-61.2009.403.6100 (2009.61.00.005014-7) - ANTONIO CARLOS CARVALHO VIEIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO)

AUTOS Nº: 0005014-61.2009.403.6100AUTOR(ES): ANTONIO CARLOS CARVALHO VIEIRARÉU:

CAIXA ECONOMICA FEDERAL S E N T E N Ç AO objeto de apreciação deste juízo está adstrito aos limites

da lide. Manifestado o interesse das partes em transigirem, resta ao judiciário zelar pela observância da forma

legal, homologando o acordo, sem interferir em seus termos.Homologo a transação noticiada realizada entre o

autor ANTONIO CARLOS CARVALHO VIEIRA (Fls. 163) e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, julgando

EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte autora

diligenciar diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos que

entenda necessários para verificar a regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar e

fundamentar eventual discordância.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo, observando-se as

formalidades legais.P.R.I.

 

0019032-87.2009.403.6100 (2009.61.00.019032-2) - ARNALDO FERRARA JUNIOR X MARIA LUIZA

SIMONSEN RUDGE FERRARA X CARLOS EDUARDO EIRAS CINTRA X MARIA HELENA FERRARA

CINTRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

AUTOR(ES): ARNALDO FERRARA JUNIOR, MARIA LUIZA SIMONSEN RUDGE FERRARA, CARLOS

EDUARDO EIRAS CINTRA E MARIA HELENA FERRARA CINTRARÉU: CAIXA ECONOMICA

FEDERAL S E N T E N Ç AConforme se depreende da petição inicial, o objeto do presente feito refere-se à conta

vinculada ao FGTS da Sra. Maria Lucia Dantas Ferrara, ajuizada por seus herdeiros.Considerando a comprovação

documental do cumprimento da obrigação de fazer com relação a conta vinculada ao FGTS da Sra. MARIA

LUCIA DANTAS FERRARA (PIS 10431141085) (Fls. 151-157), por parte da Caixa Econômica Federal, JULGO

EXTINTA a execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte

autora diligenciar diretamente junto à Caixa Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos

que entenda necessários para verificar a regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar

e fundamentar eventual discordância.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo, observando-se as

formalidades legais.P.R.I.

 

0007840-26.2010.403.6100 - BASF PERFORMANCE POLYMERS INDUSTRIA DE POLIMEROS E

PLASTICOS DE ENGENHARIA LTDA.(SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO E

SP164084 - VALÉRIA ZIMPECK E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL

19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº 0007840-26.2010.403.6100EXEQUENTE:

BASF PERFORMANCE POLYMERS INDUSTRIA DE POLIMEROS E PLASTICOS DE ENGENHARIA
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LTDAEXECUTADA: UNIÃO FEDERALVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do

inciso I do artigo 794 c/c o artigo 795 do CPC.Dê-se ciência à parte autora da disponibilização, em conta corrente,

à ordem do(s) beneficiário(s), da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno

Valor (RPV), nos termos do artigo 17, 1º, da Resolução nº 438, de 30.05.2005, do Conselho da Justiça

Federal.Outrossim, saliento que o levantamento dos valores será realizado independentemente de alvará judicial,

cabendo ao beneficiário proceder ao saque diretamente junto à instituição financeira.Oportunamente, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005697-93.2012.403.6100 - ASSOCIACAO CULTURAL KINOFORUM(SP146721 - GABRIELLA FREGNI)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

19ª VARA FEDERALCLASSE: ORDINÁRIA (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO)AUTOS N.º 0005697-

93.2012.403.6100EMBARGANTE: ASSOCIAÇÃO CULTURAL KINOFORUMS E N T E N Ç

ARelatórioTrata-se de embargos de declaração opostos em face da r. sentença proferida às fls. 1181/1187, que

julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Alega a Embargante a existência de

omissão no decisum, por não ter o Juízo apreciado o pedido de mitigação do valor das multas aplicadas em

desfavor da parte autora.Os embargos foram opostos tempestivamente.DecisãoOs embargos declaratórios têm por

escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado,

consoante artigo 535 do Código de Processo Civil.Não há omissão, porque os argumentos trazidos nos embargos

de declaração são inovadores, sem correspondência na inicial, não merecendo ser conhecidos nestes autos.Ante o

exposto, REJEITO os embargos de declaração, nos termos acima motivados, e mantenho a sentença de fls.

1181/1187 na íntegra.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011309-12.2012.403.6100 - TERTULINO DEMETRIO DA SILVA(SP028022 - OSWALDO PIZARDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

19ª VARA FEDRAL AÇÃO ORDINÁRIAAUTOS Nº: 0011309-12.2012.403.6100AUTOR(ES): TERTULINO

DEMÉTRIO DA SILVARÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL S E N T E N Ç AConsiderando a

comprovação documental do cumprimento da obrigação de fazer com relação ao autor TERTULINO DEMÉTRIO

DA SILVA por parte da Caixa Econômica Federal, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do inciso I do

artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC. Saliento que cabe à parte autora diligenciar diretamente junto à Caixa

Econômica Federal, a fim de obter os extratos e demais documentos que entenda necessários para verificar a

regularidade do cumprimento da obrigação de fazer, devendo demonstrar e fundamentar eventual

discordância.Deixo de apreciar o pedido da parte autora para a expedição de alvará para o levantamento dos

valores creditados na sua conta vinculada em nome da esposa, por tratar-se de matéria estranha ao objeto do

presente feito.Considerando que o pedido de levantamento não se enquadra nas hipóteses de movimentação dos

valores depositados na conta vinculada do FGTS previstas no art. 20 da Lei 8036/90, caberá à autora utilizar-se da

via processual adequada, mediante ação própria.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0019117-34.2013.403.6100 - LOURIVALDO ALVES DE SOUZA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

19ª VARA FEDERAL CÍVELCLASSE: AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS N.º 000019117-

34.2013.403.6100AUTORA: LOURIVALDO ALVES DE SOUZARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERALS E

N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o autor obter

provimento jurisdicional que determine a substituição da TR pelo INPC ou, alternativamente, pelo IPCA ou

qualquer outro índice, para correção dos depósitos vinculados à conta de FGTS dos trabalhadores, bem como do

saldo existente nas referidas contas. Requer, ainda, seja a CEF condenada ao pagamento das diferenças de

correção monetária desde janeiro de 1999.Sustenta que a TR não reflete a recomposição do valor monetário,

mormente considerando que, em alguns períodos, o índice apurado foi igual a zero. A própria Lei do FGTS diz em

seu artigo 2º que é garantida a atualização monetária e juros. Quando a TR é igual a zero este artigo é

descumprido. Quando a TR é mínima e totalmente desproporcional em relação à inflação, este artigo também é

descumprido e o patrimônio do trabalhador é subtraído por quem tem o dever legal de administrá-lo.Assim, afirma

que a aplicação de outros índices atingirá o propósito da correção monetária, qual seja: a recomposição do valor

da moeda, do poder aquisitivo e, principalmente, a mitigação das perdas inflacionárias. Inicial acompanhada de

procuração e documentos (fls. 20/55).Requer a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O pedido de

antecipação da tutela foi indeferido, às fls. 59/61. A Caixa Econômica Federal contestou às fls. 67/92, alegando,

preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam e o litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco

Central. No mérito, afirma a legalidade da aplicação da TR para a remuneração do FGTS e, sendo a Caixa ente

operador do FGTS, deve cumprir estritamente o disposto na Lei n.º 8.036/90, não possuindo discricionariedade

para aplicar índice diverso do prescrito em lei. Ressalta, ainda, que a substituição do índice poderá trazer graves
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reflexos para todo o Sistema Financeiro Nacional, pugnando, ao final, pela improcedência do pedido.O autor

replicou. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir.Não há que se falar em ilegitimidade passiva da

Caixa Econômica Federal, tampouco em litisconsórcio passivo necessário com qualquer outro ente, pois é esta

instituição financeira o agente operador do FGTS, nos termos do art. 4º da Lei n. 8.036/90.O que se pretende é a

substituição do índice por ele aplicado na gestão do fundo, a TR, não a modificação do cálculo deste, tampouco a

alteração de contratos com recursos do FGTS ou de títulos da dívida pública, pelo que não há que se falar em

legitimidade do Banco Central ou da União, que não têm qualquer atuação direta relativa à atualização dos fundos

dos trabalhadores.A questão está há anos pacificada na jurisprudência, conforme a Súmula n. 249 do Superior

Tribunal de Justiça, A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se

discute correção monetária do FGTS, não merecendo maiores digressões. Passo ao exame do mérito.Mérito

Pretendem os autores que suas contas em FGTS sejam atualizadas pelo INPC, ou, subsidiariamente, pelo IPCA,

no lugar da TR, tendo em vista que desde 01/1999 este não mais acompanha os índices de inflação, levando à

perda do poder aquisitivo dos valores depositados. Tal pretensão não prospera, pois pautada em diversos vícios de

premissa, que levam à equivocada conclusão de que o FGTS deve ser atualizado pelos índices que melhor reflitam

a inflação. Não é o que ocorre, porém, como se extrai do exame da legislação à luz da jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal acerca da TR, a ADI n. 493, sob relatoria do Eminente Ministro Moreira Alves, julgado em

25/06/1992, bem como do FGTS e os índices de sua atualização, o RE 226855, também de relatoria do Eminente

Ministro Moreira Alves, julgado em 31/08/2000. Observo, como primeiro ponto, que o FGTS nunca foi indexado

a índices que melhor reflitam a inflação, mas sempre atrelado a índices contratuais ou de poupança, sem qualquer

ressalva. A Lei n. 5.107/66 criou o fundo, determinando em seu art. 3º, com redação dada pelo Decreto-lei n.

20/66, editado um dia depois da lei, que os depósitos efetuados de acôrdo com o artigo 2º são sujeitos à correção

monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiros da Habitação e capitalizarão juros segundo

o disposto no artigo 4º. A vinculação incialmente era à atualização de contratos de financiamento imobiliário

popular, que por sua natureza tendem a ser mais baixas que a de contratos privados em geral, estes sim

habitualmente atrelados a índices de inflação, por disposição das partes. A Lei n. 7.839/89, em seu art. 11, dispôs

que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente, com base nos parâmetros

fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança, e capitalizarão juros de 3% a.a, vinculando sua

atualização a um fundo de investimento popular, sem risco, portanto de baixo rendimento, a poupança, não a um

índice indexado à inflação, normalmente de maior risco. Por fim, o art. 13 da Lei n. 8.036/90 reeditou a mesma

vinculação, os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano. Assim, nunca houve na história do FGTS, desde sua instituição, qualquer disposição legal que o

vinculasse à inflação, muito ao contrário, todas as leis de regência sempre o atrelaram ao SFH ou à poupança, que,

aliás, seguem o mesmo índice, e a própria natureza do SFH e da poupança sugerem o não acompanhamento da

inflação. A TR passou a ser o índice utilizado para estes três institutos desde sua instituição, pela Lei n.

8.177/91:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados:I - como

remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do

último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;(...)Art. 17. A partir de

fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a ser

remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia

1, observada a periodicidade mensal para remuneração.(...)(...) 2 Os contratos celebrados a partir da vigência da

medida provisória que deu origem a esta lei pelas entidades mencionadas neste artigo, com recursos de Depósitos

de Poupança, terão cláusula de atualização pela remuneração básica aplicável aos Depósitos de Poupança com

data de aniversário no dia de assinatura dos respectivos contratos. 3 O disposto neste artigo aplica-se igualmente

às operações ativas e passivas dos fundos vinculados ao SFH, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. A

legislação superveniente foi na mesma toada, conforme o art. 7º, 1º, da Lei n. 8.660/93:Art. 7º Os depósitos de

poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva data de aniversário.O

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 493 atestou a validade do emprego da TR como índice de

atualização dos saldos dos contratos de SFH, salvo quanto àqueles celebrados antes da vigência da Lei n.

8.177/91, não permitindo sua retroação porque, na sua própria metodologia de cálculo, já quando de sua

instituição não era um índice que se prestava a recompor o poder aquisitivo da moeda ou acompanhar a inflação.

Não obstante, para período futuro não foi afastado:Ação direta de inconstitucionalidade. - Se a lei alcancar os

efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será essa lei retroativa (retroatividade minima) porque

vai interferir na causa, que e um ato ou fato ocorrido no passado. - O disposto no artigo 5, XXXVI, da

Constituição Federal se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito

público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do S.T.F.. - Ocorrencia,

no caso, de violação de direito adquirido. A taxa referencial (TR) não e indice de correção monetária, pois,

refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui indice que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as

normas que alteram indice de correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações
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futuras de contratos celebrados no passado, sem violarem o disposto no artigo 5, XXXVI, da Carta Magna. -

Também ofendem o ato jurídico perfeito os dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das

prestações nos contratos ja celebrados pelo sistema do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional

(PES/CP). Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos

artigos 18, caput e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e paragrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n.

8.177, de 1 de maio de 1991.(ADI 493, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em

25/06/1992, DJ 04-09-1992 PP-14089 EMENT VOL-01674-02 PP-00260 RTJ VOL-00143-03 PP-00724) Cito

voto do Eminente Ministro Relator, acompanhado pela maioria dos Ministros:A TR é um indexador para o

mercado financeiro de títulos e valores mobiliários, refletindo as variações do custo primário de captação dos

depósitos a prazo fixo, não constituindo, portanto, índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda.

(...)Ora, como bem demonstra o parecer da Procuradoria-Geral da República, não é isso o que ocorre com a Taxa

Referencial (TR), que não é o índice de determinação do valor de troca da moeda, mas,ao contrário, índice que

exprime a taxa média ponderada do custo da captação da moeda por entidades financeiras para sua posterior

aplicação por estas. A variação dos valores das taxas desse custo prefixado por essas entidades decorre de fatores

econômicos vários, inclusive peculiares a cada uma delas (assim, suas necessidades de liquidez) ou comuns a

todas (como, por exemplo, a concorrência com outras fontes de captação de dinheiro, a política de juros adotada

pelo Banco Central, a maior ou menor oferta da moeda), e fatores esses que nada têm a ver com o valor de troca

da moeda, mas, sim - o que é diverso -, com o custo de captação desta. Na formação desse custo, não entra sequer

a desvalorização da moeda (sua perda de valor de troca), que é a já ocorrida, mas - o que é expectativa com os

riscos de um verdadeiro jogo - a previsão da desvalorização da moeda que poderá ocorrer. É, portanto,

absolutamente falso dizer-se que, tendo o Conselho Monetário Nacional escolhido, na alternativa admitida pela

Lei n. 8.177/91 (depósito a prazo fixo ou títulos públicos federais, estaduais ou municipais), a primeira e havendo

ele prefixado a taxa de expurgo único (2% a título de juros - que variam de banco para banco, sem que o Conselho

tenha elementos para individualiza-lo para efeito desse cálculo - e de tributos), que o restante seja apenas

decorrente da expectativa de desvalorização da moeda. E tanto é assim que, em período de relativa estabilidade

monetária, essas taxas aumentam ou diminuem, não evidentemente em razão tão só da expectativa de mínima

desvalorização da moeda, mas, sim, da lei da oferta e da procura, que rege, também, o custo da captação do

dinheiro.A mudança introduzida pela Lei n. 8.177/91 não foi, portanto, de alguns índices de correção monetária

calculada com base na variação de valores de outros bens que não os levados e conta por aqueles (e variação essa

que é a única maneira de ser saber qual seja o valor da troca da moeda.)Assim, é pacífico há décadas na

jurisprudência da Excelsa Corte que a TR não se presta a efetivamente corrigir monetariamente a moeda, sem que,

contudo, seja um índice não utilizável para outros fins, como a atualização dos contratos do SFH, como decido em

tal ADI.Então já era certo que os contratos do SFH observam a poupança, que é seguida pelo FGTS, ou seja,

implicitamente o Supremo Tribunal Federal já acenou então que estes três institutos não necessariamente

deveriam seguir a inflação.Isso se tornou ainda mais claro quando, quase dez anos depois, sob relatoria do mesmo

Eminente Ministro, a Corte Magna decidiu especificamente sobre correção monetária do FGTS, no RE 226855:

EMENTA: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções

monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no

concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim,

estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta

Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.- Quanto à atualização dos saldos do FGTS

relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito

adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.- No tocante,

porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se

fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio

de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para

afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto

à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Inicialmente se discutiu a natureza do FGTS, que desde sua

criação é um fundo institucional, sob regime inteiramente legal, pelo que pode a lei delimitar todos os seus

parâmetros, inclusive os índices de atualização, nada determinando que estes recomponham o poder aquisitivo da

moeda.Acerca deste ponto cito voto do Eminente Ministro Ilmar Galvão, que acompanhou o voto condutor:De

natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, de seus elementos conformadores, entre eles

contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas vinculadas, os critérios de atualização monetária

dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos.Não se trata de fundo suscetível de ser

complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e

á atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante aplicação dos valores acumulados em operações

econômicas, ao mesmo tempo de baixo risco e de rendimento bastante à preservação do necessário equilíbrio entre

as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do fundo.Essa circunstância afasta, de

pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação
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dos índices oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores

de recursos do Fundo. Com efeito, o FGTS nada mais é que um fundo de aplicação financeira sem risco, como a

poupança, porém compulsório. Como qualquer fundo financeiro, deve seguir os índices que lhe são próprios

conforme a lei ou as normas do Banco Central, não havendo nada que os vincule à inflação, ou à real

recomposição do poder aquisitivo da moeda. Cabe aqui destacar, consequentemente, que não se está falando de

uma parte dos salários do empregado, que foram retidos pelo Estado, como um empréstimo compulsório, a serem

depois restituídos sem nenhuma perda real, que é o que, a rigor, sugerem as ações como a presente. Trata-se de

um fundo de investimento compulsório que é suprido com contribuições dos empregadores, não sendo possível

considerar, qualquer que seja a forma de atualização, que os empregados estejam tendo alguma perda. O que não

se pode admitir é que este fundo seja atualizado por índice aquém do fundo mais conservador do mercado,

disponível contratualmente, e por isso mesmo é de toda razoabilidade que seja atualizado da mesma forma que a

poupança. Tanto é assim, que no Recurso Extraordinário citado o Supremo Tribunal Federal proveu o

inconformismo da Caixa Econômica Federal quanto a todos os índices em que conheceu do recurso, afastando a

alegação de violação a direito adquirido pela aplicação imediata dos índices oficiais, sem cogitar da adoção do que

melhor refletisse a inflação, ao menos em todos os votos vencedores. Cabe lembrar que um dos índices mantidos

foi precisamente o ora atacado, que quase dez anos antes fora tido pelo mesmo Tribunal, pelo mesmo relator,

como incompatível com a finalidade de efetiva correção monetária, isto é, de recompor o valor aquisitivo da

moeda: a TR, para fevereiro de 1991, assim acenando, mais uma vez, no sentido de que não há necessidade de os

índices de FGTS acompanharem a inflação. Assim, concluo que é inequívoco que a TR não recompõe o valor

aquisitivo da moeda, não desde janeiro de 1999, mas de sua instituição, contudo o FGTS não exige tanto, não

havendo inconstitucionalidade alguma na TR e no regime de atualização do FGTS, amparado na histórica

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. Não ignoro que a Suprema Corte declarou

inconstitucional a expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança contida no 12 do art.

100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada

do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da

Fazenda Pública. Todavia, isso não pode ser estendido ao FGTS, pela divergência de natureza das verbas, na linha

de todo o exposto. É imperativo que os débitos judiciais, relativos a prestações obrigacionais, indenizações ou

indébitos sejam corrigidos plenamente, assegurando a irredutibilidade da moeda de forma mais ou menos precisa,

com índices que se amparem efetivamente na variação de preços, pois são valores não pagos a tempo e modo

devidos, não podendo os credores ser prejudicados pela torpeza dos devedores. Diferente é a situação de uma

aplicação financeira de baixo risco, composta com recursos dos empregadores em favor de seus empregados, não

descontados de seus salários, que deve seguir seu regime legal próprio. Ademais, tendo em vista que tal fundo é

atrelado à poupança, ao SFH e às contribuições dos empregadores ao FGTS, que seguem todos a TR, a

modificação do índice para benefício dos trabalhadores levaria a graves distorções no sistema econômico, pois

teria que ser acompanhada em todas estas esferas, levando o SFH a saldos devedores elevados em demasia, a

poupança a uma rentabilidade que esvaziaria um sem número de outras aplicações financeiras (o que com a

redução dos juros básicos já se mostrou um risco até mesmo com a TR), mais ônus financeiro aos empregadores

sobre a folha de salários, etc., podendo levar a aumento de juros e/ou mais inflação, o que evidencia que o FGTS

se insere num sistema econômico que não comporta atualização pela variação inflacionária, por sua própria

natureza e concepção, como já alertado pelo Ministro Ilmar Galvão no voto citado. Nesse sentido há precedentes

dos Tribunais Regionais Federais:DECISÃO: Vistos, etc. Trata-se recurso contra sentença que, em ação

objetivando a substituição da TR pelo INPC ou IPCA ou outro índice que reflita a inflação, como índice de

correção monetária dos depósitos em conta vinculada do FGTS, julgou improcedente o pedido porque a Lei n.

8.036/90 assegura aos fundistas somente a remuneração idêntica à dos depósitos em poupança, baseada na TR. Só

isso. Vale dizer: não há previsão legal para atualizar as contas do FGTS por índice que no entender dos fundistas

melhor reponha a inflação em determinado período, razão pela qual a CEF, no seu papel de gestora do FGTS,

apenas cumpriu e cumpre a lei (SENT1, evento 15 na origem). Valor da causa 88.248,41 (oitenta e oito mil,

duzentos e quarenta e oito reais e quarenta e um centavos), em 23/09/2013. A parte apelante sustenta que, tendo

em vista o que já decidido pelo E. STF no caso da lei 11.960/09 e o fato de o FGTS ser um pecúlio constitucional

obrigatório, não portável e de longo prazo, cuja garantia de recomposição das perdas inflacionárias está implícita

na disposição do art. 7º, III, da CR/88, que assegura esse direito trabalhista fundamental a todos os trabalhadores,

é de se declarar inconstitucional, pelo menos desde a superveniência dos efeitos da Resolução CMN 2.604, de

23/04/1999, a vinculação da correção monetária do FGTS à TR, conforme art. 13 da lei 8.036/90 c/c arts. 1º e 17

da lei 8.177/91 (fl. 6, RAZAPELA1, evento 20 na origem). Requer a reforma da sentença (fl. 13). Com

contrarrazões, subiram os autos. DECIDO. A r. sentença julgou improcedente o pedido, nos seguintes termos,

verbis: I - Relatório Trata-se de ação na qual a parte autora pede para (a) substituir a Taxa Referencial - TR pelo

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC como índice de correção monetária aplicável ao saldo da sua

conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, retroativamente a janeiro/1999; e (b) condenar a CEF a

pagar-lhe as diferenças decorrentes da aplicação do INPC na conta fundiária ou (c) alternativamente, para

substituir a TR por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do trabalhador nas contas do FGTS,
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no entender desse Douto Juízo, desde janeiro de 1999, inclusive nos meses em que a TR foi ZERO (evento

1/INIC1/fl. 22), bem com a condenação a pagar as diferenças correspondentes. A parte autora alega, em suma,

que:- a TR - índice previsto na Lei n. 8.036/90 para atualizar as contas do FGTS - há muito não reflete as perdas

inflacionárias e, consequentemente, é imprestável para recompor o valor da moeda; e- o Supremo Tribunal

Federal - STF decidiu na ADin n. 493-0/DF que a TR não constitui índice que reflete a desvalorização da moeda.

A parte autora instruiu a petição inicial com procuração e documentos (evento 1). Requereu a concessão da

gratuidade da justiça, que deferi ao determinar a citação (evento 4). Citada, a CEF contestou (evento 7).

Preliminarmente, arguiu: (a) a sua ilegitimidade passiva; e (b) a necessidade de formação de litisconsórcio passivo

com a União e com o BACEN. No mérito, requereu a improcedência da ação ao sustentar a legalidade na

aplicação da TR nas contas fundiárias. A parte autora ofereceu réplica (evento 10). II - Fundamentação Analiso,

inicialmente, as questões formais. Legitimidade passiva e litisconsórcio passivo necessário. A CEF é a gestora dos

recursos do FGTS. Como tal é a única legitimada para responder pelos pedidos feitos nesta ação. Mérito A

questão central controvertida a decidir é se é legal ou ilegal a utilização da TR como parâmetro de remuneração

dos saldos da conta de FGTS da parte autora. E passo a examiná-la, começando por colacionar as disposições

legais sobre o assunto:- O Art. 13 da Lei n. 8.036/90 dispõe que Os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.- E o Art. 7º da Lei n. 8.660/93 e seu respectivo 1º

dispõem: Os depósitos de poupança têm como remuneração básica a Taxa Referencial - TR relativa à respectiva

data de aniversário. 1º O disposto neste artigo aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do mês de maio

de 1993. (Grifei) Pelo visto, desde maio/1993 o parâmetro legal de remuneração dos depósitos das Cadernetas de

Poupança é a TR. Critério extensivo à remuneração dos saldos das Contas de FGTS. Não há em tais disposições

(ou em quaisquer outras de superioridade hierárquica) a garantia de recomposição das perdas inflacionárias com

base nos critérios defendidos. Trata-se de uma opção feita pelo legislador. Ou seja: a Lei n. 8.036/90 assegura aos

fundistas somente a remuneração idêntica à dos depósitos em poupança, baseada na TR. Só isso. Vale dizer: não

há previsão legal para atualizar as contas do FGTS por índice que no entender dos fundistas melhor reponha a

inflação em determinado período, razão pela qual a CEF, no seu papel de gestora do FGTS, apenas cumpriu e

cumpre a lei. É insubsistente, pois, a alegação da parte autora. E o pedido revisional não prospera, em qualquer

das variantes em que deduzido. Mesmo assim, assinalo o equívoco da parte autora ao afirmar que o Supremo

Tribunal Federal - STF, na ADin n. 493-0, decidiu pela inadequação da TR como índice de correção monetária.

Não é o que alcanço ver. Na realidade, apenas inadmitiu a utilização da TR como indexador substitutivo para os

contratos firmados anteriormente à edição da Lei n. 8.177/91, o que não é o caso dos autos (AI 848714 AgR,

Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-238 DIVULG 04-12-2012 PUBLIC 05-12-2012). Embargos declaratórios (art. 535, Código

de Processo Civil - CPC). Depois de sentenciada é reduzidíssima a atuação do juiz da causa (art. 461, I e II, CPC).

Cada recurso tem sua adequação e esse cabe apenas para obter integração válida de decisão obscura, contraditória

ou omissa. É dizer: trata-se de exceção à hipótese de encerramento da jurisdição e, como tal, exige interpretação

literal. Por isso, causa repulsa o seu uso indevido e, mais ainda, para fim protelatório, em prejuízo da

Administração da Justiça, o que não tem sido incomum. Anoto ainda, que: a) mesmo quando utilizado para fins

infringentes sua admissão é restrita a casos de nulidade manifesta do julgado (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210,

114/351); e b) para arguir erro material é descabido, pois basta uma simples petição. Daí este registro, para

advertir sobre a possibilidade de imposição da multa legal (arts. 14 a 17, CPC), com amparo na jurisprudência,

v.g.: STF, EDcl no AgR no AI 460253 AgR-ED, 2ª T., Rel. Min. Ellen Gracie, D.Je 18.2.2010; STJ, EDcl nos

EDcl no AgRg nos EREsp 838061, S1, Rel. Min. Humberto Martins, D.Je 6.11.09; e TRF4, AC

2004.71.00.034361-2, 3ª T., Rel. Juíza Federal Marina Vasques Duarte de Barros Falcão, D.E. 27.1.2010. III -

Dispositivo Ante o exposto, AFASTO as preliminares, REJEITO os pedidos e julgo o processo com resolução do

mérito - art. 269, I, CPC. Honorários advocatícios isentos - art. 3º, V, Lei n. 1.060/50. Custas processuais, idem -

art. 4º, II, Lei n. 9.289/96. Caso seja interposta apelação (tempestiva e, se for o caso, preparada), recebo-a em

ambos os efeitos - art. 520, CPC. Neste caso, deverá a Secretaria da Vara intimar a parte adversa para

contrarrazoá-la, no prazo legal, e, após, remeter os autos ao TRF-4ª Região. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Florianópolis, 09 de dezembro de 2013. Destaco um quadro

comparativo da variação da TR, INPC e IPCA desde 1991: Ano TR (%) INPC (%) IPCA (%) 1991 335,51 475,11

472,69 1992 1156,22 1149,05 1119,09 1993 2474,73 2489,11 2477,15 1994 951,19 929,32 916,43 1995 31,6207

21,98 22,41 1996 9,5551 9,125 9,56 1997 9,7849 4,34 5,22 1998 7,7938 2,49 1,66 1999 5,7295 8,43 8,94 2000

2,0962 5,27 5,97 2001 2,2852 9,44 7,67 2002 2,8023 14,74 12,53 2003 4,6485 10,38 9,30 2004 1,8184 6,13 7,60

2005 2,8335 5,05 5,69 2006 2,0377 2,81 3,14 2007 1,4452 5,15 4,45 2008 1,6348 6,48 5,90 2009 0,7090 4,11

4,31 2010 0,6887 6,46 5,90 2011 1,2079 6,07 6,50 2012 0,2897 6,19 5,83 2013 0,1910 5,56 5,91 Pode-se observar

que nem sempre a TR é o menor dos índices de correção monetária. A mesma observação serve para os outros

dois índices. Sabe-se que nos anos de 1992, 1994, 1995, 1996, 1997 e 1998, a TR ficou acima dos índices de

inflação. A parte autora refere que os fatores provocados pela administração pública no decorrer do tempo foram

determinantes para que a Lei 8.036/90, mais especificamente o art. 13, progressivamente se tornasse

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     154/519



inconstitucional, na parte em que vincula a correção monetária das contas do FGTS aos índices de atualização da

poupança e estes, por sua vez, passam a ser calculados por metodologia prevista nos arts. 1º e 17 da lei 8.177/91,

que não mais garante a recomposição das perdas inflacionárias. Como se verifica, a metodologia iniciada pela

Resolução CMN 2.604, de 23/04/1999, com efeitos a partir de 01/06/1999, deu início ao descolamento da TR dos

índices de inflação, sendo esse o momento que se deve fixar para a recomposição das contas do FGTS (fl. 6,

evento 20 na origem). Em síntese, a apelante sustenta prejuízo com a correção pela TR aos depósitos do FGTS, o

qual deve ser recomposto pelo Judiciário. O Superior Tribunal de Justiça adota a constitucionalidade da TR como

índice de correção monetária para a correção do FGTS: Súmula 459: A Taxa Referencial (TR) é o índice

aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não

repassados ao fundo. O artigo 2º, 1º, d) da Lei 8.036/1999 estabelece a correção monetária como um dos recursos

incorporados ao FGTS. E, no artigo 22, caput, e nos 2º e 3º, estabelece a correção pela TR nos depósitos

realizados pelos empregadores e os saldos das contas vinculadas ao FGTS, bem como regula que as aplicações

com recursos do FGTS devem ter correção monetária igual à das contas vinculadas, no artigo 9º, II, além de taxa

de juros mínima de 3% ao ano, no art. 9º, III. Essas regulamentações de igualdade entre a remuneração dos

depósitos e das aplicações mantêm o equilíbrio econômico / financeiro do sistema do FGTS. A mesma paridade

entre depósitos e aplicações está estabelecida para as cadernetas de poupança, nos artigos 1º, 3º, 6º, 7º e 8º da Lei

8.660/1993. Assim, deve ser mantida a r. sentença. Por esses motivos, com fulcro no art. 37, 2º, II, do R. I. da

Corte, nego seguimento à apelação. Transcorrido o prazo sem recurso, dê-se baixa na distribuição e devolvam-se

os autos à Vara de Origem. Intimem-se. Publique-se. (TRF4, AC 5018153-24.2013.404.7200, Terceira Turma,

Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, D.E. 04/02/2014)ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.

3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90,

de modo a aplicar índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado,

DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5.

Apelação desprovida. Sentença mantida.(AC 200951010086524, Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM,

TRF2 - QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::30/11/2012 - Página::62.)ADMINISTRATIVO.

FGTS. APELAÇÃO. RECURSO ADESIVO. PEDIDO PARA AFASTAMENTO DA TR NA CORREÇÃO DOS

SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS AO FGTS. PEDIDO PARA REPOSIÇÃO DOS ÍNDICES DE

INFLAÇÃO DIVULGADOS PELO GOVERNO FEDERAL. REAJUSTE DAS CONTAS FUNDIÁRIAS POR

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. APLICAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS PREVISTOS NA

SÚMULA 252 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. (...)7. A correção monetária aplicável aos saldos depositados

nas contas vinculadas ao FGTS nunca estiverem equiparadas aos mesmos índices adotadas pelo governo para

medir a inflação do período, razão por que, no caso dos autos, prevalecem os índices descritos nas Leis que

disciplinaram o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ou seja, as Leis nºs 5.107/66, 7.839/89 e

8036/90. 8. Apelação da CEF improvida e recurso adesivo do SINDIPRETRO PE/PB improvido.(AC

00081824220114058300, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

Data::27/09/2012 - Página::164.) Dessa forma, não merece amparo a pretensão.DispositivoPosto isto,

considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I do

Código de Processo Civil.Condeno os autores no pagamento de honorários advocatícios à razão de 10% do valor

da causa, pro rata, valor devidamente atualizado segundo Provimento nº 64/2005 da COGE, ficando, no entanto,

sobrestada a execução da aludida verba, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Custas ex lege.P.R.I.C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0021684-38.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006781-

32.2012.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA) X MARISA PEREIRA

FRADE X MARISDALVA VIEGAS STUMP X MARISETE TEOBALDO ARANTES X MARLENI TEREZA

VIEIRA FARIA X MARY ENOKIBARA DA SILVA X MAURICIO GARCIA LIMA X MAURICIO LAHAN

X MAURICIO OLIVEIRA DE PAULA LEITE CAMARGO X MAURILLIO INDIANI X MAURO CARLOS

BROSCH MALATESTA(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA)

19ª VARA CÍVEL FEDERALEMBARGOS À EXECUÇÃOAUTOS Nº 0021684-

38.2013.403.6100EMBARGANTE: UNIÃO FEDERAL EMBARGADOS: MARISA PEREIRA FRADE,

MARISDALVA VIEGAS STUMP, MARISETE TEOBALDO ARANTES, MARLENI TEREZA VIEIRA

FARIA, MARY ENOKIBARA DA SILVA, MAURICIO GARCIA LIMA, MAURICIO LAHAN, MAURICIO

OLIVEIRA DE PAULA LEITE CAMARGO, MAURILLIO INDIANI e MAURO CARLOS BROSCH

MALATESTASENTENÇAVistos.Trata-se de ação de embargos à execução promovida pela União Federal, na

qual a embargante sustenta a ocorrência de excesso de execução.A parte embargada concordou com os cálculos
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elaborados pela embargante, reconhecendo, portanto, a procedência dos embargos à execução opostos pela União

Federal (fls. 43/44).Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.A parte embargada concordou com o

valor apresentado pela União Federal.Posto isto, nos termos do artigo 269, inciso II do Código de Processo Civil,

diante do reconhecimento da procedência do pedido pela embargada, ACOLHO OS EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos, para declarar o valor líquido para execução, referente aos honorários advocatícios

concedidos nos autos principais, o constante pela União Federal, no montante de R$ 40.050,02 (quarenta mil,

cinquenta reais e dois centavos), com atualização em 10/2013.Condeno a parte embargada ao pagamento de

honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), consoante disposto no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil. Custas ex lege.P.R.I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000236-72.2014.403.6100 - MARIA DAS GRACAS CARDOSO DE BRITO FONTINELI(SP235949 -

ANDERSON QUEIROZ JANUÁRIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

19ª VARA CÍVEL DE SÃO PAULOAÇÃO CAUTELAR PROCESSO Nº 0000236-

72.2014.403.6100REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS CARDOSO DE BRITO FONTINELIREQUERIDA:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos.Ante a ausência de citação da parte contrária, desnecessária a

manifestação sobre o pedido de desistência.Homologo, por sentença, a desistência manifestada pela requerente à

fl. 93.Julgo, pois, extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do Código de

Processo Civil.Custas ex lege.Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011275-38.1992.403.6100 (92.0011275-7) - S/A BRASILEIRA DE ROLAMENTOS E MANCAIS -

BRM(SP022274 - BENEDICTO ANTONIO PAIVA DOLIVAL E SP085335 - ZELIA DEBAQUER) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR) X S/A BRASILEIRA DE ROLAMENTOS E

MANCAIS - BRM X UNIAO FEDERAL

Vistos,Expeça-se novo alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls. 270) em favor da parte

autora.Após, publique-se a presente decisão intimando-se a parte autora para retirá-lo mediante recibo nos autos,

no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.Em seguida, dê-se ciência à União Federal (PFN) da r.

sentença (fls. 272).Comprovado o levantamento e certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002628-51.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X

POLIANA NUNES VASALO(Proc. 2443 - MARINA PEREIRA CARVALHO DO LAGO)

Processo nº 0002628-51.2012.403.6100Classe: Ações Diversas - Ação PossessóriaAutora: Caixa Econômica

FederalRé: Poliana Nunes VasaloS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação possessória cumulada com perdas e

danos ajuizada pela CEF em face de Poliana Nunes Vasalo, objetivando a reintegração do apartamento nº 43 do

Bloco 04, situado na Rua Sal da Terra II, Distrito de Guaianazes, município de São Paulo/SP, à sua posse.Sustenta

a autora que celebrou com a ré contrato de arrendamento residencial com opção de compra tendo por objeto

imóvel adquirido com recursos do PAR - Programa de Arrendamento Residencial, sendo condição resolutiva

daquele o não pagamento das parcelas do arrendamento e das taxas condominiais. Notificados a purgar a mora,

teria a ré se quedado inerte, razão pela qual restaria configurado esbulho, originando direito a reintegração de

posse, na forma do art. 9º da Lei n. 10.188/01. Designada audiência de tentativa de conciliação (fls. 92).Às fls.

106/107 a tentativa de acordo entre as partes, tendo a ré apresentado contestação em audiência (fls. 110/132).Em

contestação, a ré pugnou pela aplicação do CDC, reconhecendo a vulnerabilidade da ré em face do poder jurídico,

econômico, técnico ou informacional da CEF. Alega que se trata de força velha da ação, sendo incabível a

concessão da liminar reintegratória, requerendo a conversão do rito em ordinário.No mais, suatenta inadequação

da via eleita, pois o art. 9º da Lei n. 10.188/01 não ampara a pretensão reintegratória. Alega não ter havido

esbulho, na medida em que a CEF impede o pagamento das parcelas vincendasAduz, ainda, nulidade da pena

convencional cumulada com multa, juros de mora e honorários de advogado, da cláusula resolutiva expressa e de

mora de pleno direito.Réplica às fls. 137/147.A ré apresentou proposta de conciliação (fls. 149), o que foi

rechaçado pela CEF (fls. 151/153).O pedido de liminar foi deferido (fls. 154/157), tendo, o mandado, sido

cumprido às fls. 164.A ré noticiou a interposição de recurso de agravo de instrumento (fls. 165/181).Tendo sido

dado provimento ao recurso de agravo de instrumento (fls. 195/197), as chaves do imóvel foram devolvidas à ré

(fls. 205/206).É o relatório. Passo a decidir.Não havendo necessidade de produção de prova técnica ou de provas

em audiência, julgo antecipadamente a lide (art. 330, inciso I, CPC).Preliminares Inicialmente, defiro o benefício

da justiça gratuita aos réus, uma vez que atendidos os requisitos da Lei n. 1.060/50 (fls. 147/151). Considerando

que a contestação já foi apresentada e o pedido liminar já apreciado e reexaminado em segundo grau, prejudicado
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o pedido de conversão do rito, pois a trâmite da demanda passou a obedecer o rito ordinário, art. 931 do CPC. No

mais, restam presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.

Não havendo outras preliminares processuais, passo ao exame do mérito.MéritoO contrato é fonte de obrigação. O

devedor não foi compelido a contratar. Se assim o fez, independentemente do contrato ser de adesão, concordou,

ao que consta, com os termos e condições de referido instrumento. Inclusive, o acordo faz lei entre as partes e

qualquer uma pode exigir seu cumprimento. Assim, é de rigor o cumprimento das condições estabelecidas entre as

partes, o que afasta a possibilidade de alteração, salvo se ocorrer nulidade, imprevisão e outras exceções taxativas

e limitadas previstas na legislação.Portanto, o contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui força

vinculante, nos termos do princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, pois

caso contrário haveria um verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo

unilateralmente, ou não quisesse cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual deve ser

realizada por ambas as partes. De outro lado, este princípio não é absoluto, sofrendo limitações em favor da ordem

pública e dos princípios da socialidade e eticidade, dos quais derivam os da boa-fé contratual e função

social.Tratando-se de contratos do Programa de Arrendamento Residencial, cujo interesse social é patente, voltado

à promoção do direito fundamental à moradia, art. 6º da Constituição e art. 11 do Pacto Internacional dos Direitos

Econômicos, Sociais e Culturais, estas limitações são mais intensas, devendo as cláusulas contratuais observar

estritamente os parâmetros legais estabelecidos à época de sua celebração, sob pena de nulidade insanável.Assim,

se de um lado tem o mutuário o dever de observar de boa-fé as cláusulas contratuais às quais aderiu de livre

vontade, na celebração do contrato e em sua execução, de outro tem o mutuante o mesmo dever, além do de

propô-las nos estritos termos da legislação pertinente à espécie no momento de sua celebração.Ressalte-se,

ademais, que ao presente caso aplica-se o CDC, visto que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal

Federal já pacificaram o entendimento de que os bancos, como prestadores de serviços especialmente

contemplados no art. 3º, 2º do referido Código, estão submetidos às suas disposições.Entretanto, deve-se observar

que tanto as normas do PAR quanto as normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) são normas

especiais dentro do mesmo ordenamento jurídico, não se podendo falar de hierarquia entre ambas. Ou seja, os

dispositivos do Código de Defesa do Consumidor não podem afastar a incidência de leis específicas do Programa

de Arrendamento Habitacional, com base em uma falsa premissa de que suas normas prevalecem.O aparente

conflito de normas de mesma hierarquia resolve-se com a revogação da lei anterior pela posterior ou com a

aplicação da que estabelece normas especiais em detrimento da que impõe normas gerais, nos termos do artigo 2.º,

1.º e 2.º, do Decreto-Lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil).Havendo antinomia de segundo grau,

conflito entre os critérios de interpretação, no caso, cronologia e especialidade, prevalece a especialidade.Nesse

sentido:Passamos então ao estudo das antinomias de segundo grau:Em um primeiro caso de antinomia de segundo

grau aparente, quando se tem um conflito de uma norma especial anterior e outra geral posterior, prevalecerá o

critério da especialidade, valendo a primeira norma.Flávio Tartuce, Direito Civil,Vol. 1, Lei de introdução e parte

geral,2ª ed., Método, 2006, pp. 53/54)Dessa forma, o conflito aparente de normas entre as disposições da Lei

8.078/90 e da lei que rege o PAR (Lei n. 10.188/01) deve ser resolvido pelo princípio da prevalência da Lei

Especial. Destarte, havendo disposição de lei específica do PAR sobre determinada matéria, deve esta ser

aplicada, não podendo prevalecer o argumento de que o Código de Defesa do Consumidor (o qual goza da mesma

hierarquia de lei ordinária) afaste tal aplicação. Em suma, deve-se buscar uma interpretação sistemática dos dois

microssistemas, quais sejam, o que trata do consumidor e o que trata do arrendamento residencial, sem que se

negue a aplicação de um pela incidência do outro.Postas tais premissas, passo a analisar especificamente os

pedidos deduzidos. Do inadimplemento - EsbulhoO réu deixou de pagar as prestações de arrendamento e taxas

condominiais e permanece inadimplente, dando causa à rescisão contratual de pleno direito, nos termos das

cláusulas vigésima. Nenhuma nulidade há nesta cláusula, admitida expressamente pelos arts. 119, parágrafo único,

do CC/1916 e 474 do CC/2002, segundo o qual a condição resolutiva expressa pode ser pactuada e opera de pleno

direito. Lícita também é a cláusula que estabelece a mora independentemente de interpelação, pois havendo termo

fixado contratualmente a inadimplência constituiu de pleno direito o devedor em mora, arts. 960 do CC/1916 e

397 do CC/2002.Todavia, aplicáveis ao caso, subsidiariamente, as regras relativas ao arrendamento mercantil, art.

10 da Lei n. 10.188/01, para fins de reintegração de posse não basta mora, sendo imprescindível a notificação

extrajudicial.No caso em tela, a notificação extrajudicial restou negativa (fls. 34/55), mas a CEF ajuizou ação de

notificação judicial com intimação da ré no endereço do imóvel arrendado, mediante oficial de justiça, indicando

os valores vencidos e não pagos, a fim de permitir a purgação da mora, sob pena de configuração de esbulho

possessório (fls. 66).Embora notificada, a ré não purgou a mora. Ressalto, ainda, que após o ajuizamento da ação

teve a ré diversas oportunidades para regularizar sua situação perante a CEF, tendo sido regularmente citada e

realizada audiência de conciliação, as parte não chegaram a bom termo.Assim, restou caracterizada plenamente a

mora contratual e a consequente resolução do contrato por inadimplemento, na forma estabelecida na sua cláusula

vigésima. O esbulho está caracterizado, conforme artigo 9.º da Lei 10.188/2001:Na hipótese de inadimplemento

no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica

configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de

posse.A diligência realizada na ação de notificação judicial, a fim de notificar pessoalmente a ré para purgar a
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mora, atende à determinação dessa norma.Ademais, não há negativa de inadimplemento, que é reconhecido pela

ré.Assim, afigura-se legítima a reintegração da Caixa Econômica Federal na posse do bem, posto caracterizado o

esbulho possessório.As cláusulas do contrato são claras e objetivas, além de estarem nos estritos termos da Lei n.

10.188/01, que, como já dito, derroga as disposições do CDC.Incabível na espécie a invocação às teorias da lesão,

aproveitamento, imprevisão ou onerosidade excessiva. Não se anula negócio jurídico por erro ou dolo, quando a

capacidade de discernimento do autor revela que o engano só poderia resultar de negligência, imprudência ou

imperícia sua. Evidencia-se a inexistência de erro ou dolo na formação do documento, que foi livremente

pactuado e assinado pelas partes. Também não se aplica o instituto de lesão.O conceito de lesão contratual,

apoiado unicamente em um elemento objetivo, a mera desproporção entre as prestações, pode prestar-se a

deturpações não condizentes com o escopo do instituto, pois permite seja invocada, em regra, com má-fé, por

quem não tenha sido explorado pela contraparte, perturbando, assim, a segurança e a lealdade que devem ser

observadas nas relações jurídicas.O que se vislumbra é que as partes, dentro da autonomia de vontade,

pretenderam cada uma obter o bem da outra, sem qualquer abuso por parte da CEF, ou caracterização de situação

de inferioridade da ré, de modo a causar a lesão. Se havia disparidade de valores de tal modo que não convinha o

negócio, não cuidou a ré de verificar antes da sua formalização, o que, por si só, afasta a alegação de erro

essencial a viciar o negócio jurídico.Quanto à onerosidade excessiva, é de se notar que a visão acerca da cláusula

rebus sic stantibus é diversa na teoria da imprevisão, adotada pelo Código Civil, e na teoria da base objetiva do

negócio jurídico, adotada pelo Código de Defesa do Consumidor.Confira-se, quanto ao essencial, a lição de

Cláudia Lima Marques: A norma do artigo 6º, do CDC avança ao não exigir que o fato superveniente seja

imprevisível ou irresistível, apenas exige a quebra da base objetiva do negócio, a quebra do seu equilíbrio

intrínseco, a destruição da relação de equivalência entre prestações. Ao desaparecimento do fim essencial do

contrato. Em outras palavras, o elemento autorizador da ação modificadora do Judiciário é o resultado objetivo da

engenharia contratual que agora apresenta mencionada onerosidade excessiva para o consumidor, resultado de

simples fato superveniente, fato que não necessita ser extraordinário, irresistível, fato que poderia ser previsto e

não foi. (Código de Defesa do Consumidor. 2. ed. São Paulo: RT. p. 299)Portanto, no sistema do Código de

Defesa do Consumidor, para a revisão do negócio jurídico excessivamente oneroso, basta que exista: a) a quebra

do equilíbrio intrínseco ao contrato, que gere onerosidade excessiva ao consumidor; b) em razão de fato

superveniente, não se exigindo a imprevisibilidade de tal fato.Contudo, na análise do presente caso concreto, não

reputo que tenha sido demonstrada pela ré qualquer alteração da situação fática que possa ser enquadrada como

fato superveniente, nem tampouco foi comprovada a suposta onerosidade excessiva.A eventual redução de

rendimento não pode ser tida como fato superveniente, para fins de reequilíbrio contratual, visto que, para que se

faça jus à revisão do contrato, é preciso que o desequilíbrio ocorra em suas bases objetivas, vale dizer, não

decorrente de fato relativo estritamente à pessoa de uma das partes, não relacionado ao contrato.Assim leciona

Carlos Roberto Gonçalves:É necessário também que o acontecimento não se manifeste só na esfera individual de

um contraente, mas tenha caráter de generalidade, afetando as condições de todo um mercado ou um setor

considerável de comerciantes e empresários, como greve na indústria metalúrgica, por exemplo, ou inesperada

chuva de granizo que prejudica a lavoura de toda uma região ou, ainda, outros fenômenos naturais de semelhante

gravidade.(Direito civil brasileiro, v. III, contratos e atos unilaterais, Saraiva, p. 176)No mesmo

sentido:PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO - ANULAÇÃO DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL - RECEPÇÃO DO DECRETO-LEI Nº

70/66 PELA NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL - AFASTADA A EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO - AÇÃO CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE - RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO.()8. O Egrégio STJ tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do

Consumidor aos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação. Todavia, há que se ter em mente que,

para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos (pacta sunt

servanda) é necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do

contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida,

excessiva vantagem em favor do agente credor. ()(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1346957 Processo: 200361000169550 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 20/04/2009 Documento: TRF300228722 - DJF3 DATA:12/05/2009 PÁGINA: 330 - JUIZA RAMZA

TARTUCE)Tampouco cabe invocar a teoria da imprevisão, visto que não há causas supervenientes imprevisíveis

ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, não imputáveis à autora, que tenham levado a extraordinário

desequilíbrio contratual, em suas bases objetivas.O programa de arrendamento residencial, aliás, foi instituído

para atender uma necessidade básica da população de baixa renda, no que se refere ao seu direito de moradia,

motivo pelo qual a Lei n.º 10.188/01, ao criar referido programa, trouxe regras mais benéficas, tendo em vista

justamente a peculiar situação dos cidadãos para os quais é destinada. As normas que regem esses contratos

revelam-se benéficas ao arrendatário-locatário, haja vista a sua situação econômico-financeira, como, por

exemplo, aquelas que prevêem multas e juros mais baixos, diante de inadimplência. No caso dos autos, verifico

que além de os juros estarem em pleno acordo com a legislação, tratam-se de valores muito inferiores aos

praticados pelo mercado financeiro, justamente em razão da função social do programa de arrendamento
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residencial. Tampouco têm guarida as alegações relativas a eventuais vícios na contratação e cláusulas do seguro,

uma vez que a autora fez jus à sua cobertura e não comprovou qualquer vício em seu valor, tampouco

descompasso com os valores médios do mercado.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - REINTEGRAÇÃO

POSSESSÓRIA - CONTRATO DE ARRENDAMENTO IMOBILIÁRIO - LEI Nº 10.188/2001 -

ARRENDATÁRIO INADIMPLENTE - NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE RESCISÃO CONTRATUAL -

ESBULHO POSSESSÓRIO CARACTERIZADO -INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE SEGURO - RECURSO IMPROVIDO.

1. A simples alteração da base objetiva do negócio, consubstanciada em dificuldades financeiras da parte apelante,

não importa por si só em motivo suficiente a ensejar a revisão do contrato de arrendamento residencial objeto da

lide. 2. Não incide no caso vertente a invocada cláusula rebus sic stantibus, pois o fato imprevisível que justifica a

sua incidência deve ser geral. 3. A proteção possessória conferida ao credor nos contratos de arrendamento

residencial prevista expressamente no art. 9 da Lei n.10.188/01 encontra respaldo na própria situação gerada pela

rescisão do contrato de arrendamento. 4. Finda a relação jurídica de arrendamento, o elemento que justifica a

posse direta do bem imóvel pela arrendatária desaparece e a posse do bem imóvel passa a ser precária. 5. Se não

ocorre a restituição do imóvel no tempo e prazo contratualmente previstos, não há como afastar a ocorrência de

esbulho possessório, pois o arrendador, que então figurava na posição de possuidor indireto naquela relação

jurídica inicial, encontra-se impedido de exercer o seu direito de posse e de propriedade. 6. O esbulho possessório

não constitui medida de caráter abusivo por ser um espelho do quanto disposto no art. 9 da Lei n.10.188/01. 7.

Verificado o inadimplemento, é de rigor a incidência desses dispositivos contratuais e legais, que não são

inconstitucionais nem ferem outros princípios previstos no ordenamento jurídico, em particular os contidos no

Código de Defesa do Consumidor. 8. Não procede a insurgência quanto ao seguro previsto no contrato de

arrendamento. A estipulação não afronta os princípios previstos na legislação consumerista porque, a despeito de

firmado no mesmo ato da contratação do arrendamento residencial, vem em benefício da apelante, assegurando a

continuidade da relação em caso de sinistro. 9. Apelação a que se nega provimento.(AC 00010338520044036104,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/06/2011 PÁGINA: 162 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Todavia, quando à escolha da seguradora pelo

agente financeiro, reconsidero posição anteriormente adotada, em atenção à segurança jurídica, para, na linha da

jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça firmada em incidente de julgamento de recursos repetitivos

REsp 969129/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009,

considerá-la abusiva, conforme o inciso I do artigo 39 da Lei 8.078/90.Nesse sentido:RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE.

SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE FINANCEIRO OU POR

SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA CASADA CONFIGURADA.(...)1.2. É necessária a

contratação do seguro habitacional, no âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o mutuário

contrate o referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora indicada por este, exigência

esta que configura venda casada, vedada pelo art. 39, inciso I, do CDC.2. Recurso especial parcialmente

conhecido e, na extensão, provido.(REsp 969129/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA

SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009)Ocorre que, não tendo a parte autora comprovado qualquer

abusividade na cobrança do prêmio-seguro por parte da CEF, seu pedido seria procedente apenas para que fosse

facultada a substituição da seguradora eleita pela ré por outra a sua escolha para as prestações vincendas.Todavia,

como o contrato foi rescindido por inadimplemento sem que a autora comprovasse qualquer vício capaz de

desconstituir a mora, não há que se falar em prestações futuras, restando prejudicado o pedido para tal

substituição.Descabida, outrossim, a pretensão da ré no sentido de descaracterizar a natureza jurídica do presente

contrato, pois no arrendamento residencial não há cláusula de compra e venda do imóvel, mas sim de opção de

compra pelo arrendatário ao final do prazo contratual, desde que quitadas todas as obrigações.Ademais, o presente

contrato regulado pela Lei n.º 10.188/2001, de cujas disposições se extrai típica configuração de uma espécie de

arrendamento:Art. 6o Considera-se arrendamento residencial a operação realizada no âmbito do Programa

instituído nesta Lei, que tenha por objeto o arrendamento com opção de compra de bens imóveis adquiridos para

esse fim específico.Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se arrendatária a pessoa física que, atendidos

os requisitos estabelecidos pelo Ministério das Cidades, seja habilitada pela CEF ao arrendamento. (Redação dada

pela Lei nº 10.859, de 2004)(...)Art. 9o Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da

notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que

autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse.Art. 10. Aplica-se ao arrendamento

residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil.Quanto à cobrança da taxa

condominial pela autora, trata-se de exigência contratual expressa, que não pode ser considerada abusiva na

medida em que se trata de obrigação propter rem, a ser exigida da CEF em caso de desapossamento da ré.De

qualquer forma a dívida em aberto não diz respeito apenas às taxas de condomínio, havendo inadimplemento

também quanto às parcelas do arrendamento, o que é suficiente à configuração do esbulho. O mesmo vale para os

boletos de parcelas vincendas: se a ré não pagou as parcelas vencidas, que efetivamente motivaram a ação, não há

sequer interesse em discutir as vincendas.Por fim, quanto à alegação de inconstitucionalidade do art. 9º da Lei n.
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10.188/2001, constato que a cláusula não é ofensiva a quaisquer princípios constitucionais, muito ao contrário,

esta espécie de arrendamento busca precisamente atender a tais princípios, mas depende do adimplemento de suas

cláusulas, notadamente dos encargos mensais, para que possa ser adequadamente financiada, viabilizando seu

alcance ao maior número de pessoas sob a forma menos onerosa possível. Assim, a rigor, são os inadimplentes do

PAR que atentam contra os princípios constitucionais, ao dificultar a difusão e sustentabilidade do programa.É o

que se extrai dos seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROGRAMA DE

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR. LEI N. 10.188/01, ART. 9º. CONSTITUCIONALIDADE.

DIREITO À MORADIA (CR, ART. 6º), DEVIDO PROCESSO LEGAL (CR, ART. 5º, LIV).

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA (CR, ART. 5º, LV). CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

PREVISÃO CONTRATUAL FUNDAMENTADA NA LEI N. 10.188/01. VALIDADE. PURGAÇÃO DE

MORA. POSSIBILIDADE.1. O art. 9º da Lei n. 10.188/01 é constitucional, dado que se limita a estabelecer as

condições exigidas para a reintegração de posse, modalidade de tutela jurisdicional com evidente compatibilidade

com a Constituição da República. Por essa razão, não conflita com o direito à moradia (CR, art. 6º) nem com a

ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal (CR, art. 5º, LIV, LV), pois cabe ao Poder Judiciário

observar o due process of law aplicável a essa espécie de tutela. Por fim, o Código de Defesa do Consumidor não

enseja juízo de nulidade da cláusula contratual que estipule a reintegração de posse, visto que tal cláusula tem

fundamento na própria lei (destaquei). 2. Sem embargo da louvável iniciativa do MM. Juízo a quo, que, pelas

informações, tem obtido sucesso em casos análogos, a verdade é que o caráter dúplice da ação possessória parece

não autorizar que seja imposta ao demandante obrigação de natureza pessoal. Sem que as partes tenham chegado a

alguma forma de transação, a imposição excederia os limites do pedido inicial(CPC, art. 2º), circunstância que

conspira contra a subsistência do provimento jurisdicional aqui hostilizado. 3. Agravo de instrumento provido.

(TRF - 3ª Região, Agravo de Instrumento n.º 200503000712147, Quinta Turma, Relator Juiz André

Nekatschalow, DJF3 19/05/2009, p. 315). ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. LEI Nº 10.188/2001.

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. INADIMPLEMENTO DA ARRENDATÁRIA.

PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. 1. O Programa de

Arrendamento Residencial, instituído pela Lei n.º 10.188/01, visa a atender a necessidade de moradia da

população de baixa renda, sendo que a sustentabilidade do referido programa depende do pagamento, pelos

arrendatários, dos encargos mensais, e, de outros cidadãos que almejam participar do Programa de assim, dos

reduzidos níveis de inadimplência. 2. A função social da propriedade é desviada quando se mantém no Programa

arrendatário inadimplente, em detrimento Arrendamento Residencial. 3. A inadimplência do arrendatário é causa

suficiente a rescindir o contrato, nos termos da previsão legal e contratual. 4. Deve ser mantida na íntegra a

sentença que acolheu o pedido de cobrança em favor da instituição financeira. 5. Apelações improvidas.(Processo

AC 200371080208696 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relator(a) JAIRO GILBERTO SCHAFER - Sigla do órgão

TRF4 - Órgão julgador TERCEIRA TURMA - Fonte D.E. 17/12/2008 - Data da Decisão 02/12/2008 - Data da

Publicação 17/12/2008)Quanto à cumulação da multa do 2º da cláusula 20ª com a pena convencional da cláusula

25ª, têm razão a ré, pois ambas são de mesma natureza. Tampouco é cabível a cominação contratual de 20% dos

honorários advocatícios, sendo esta parcela decidida pelo juiz na forma dos arts. 20 e 21 do CPC. Não fosse isso,

aplica-se ao caso o limite de 2% na cláusula penal prescrito pelo art. 52, 1º, do CDC.Todavia, tratam-se de

encargos moratórios, de forma que sua ilegalidade não tem o condão de afastar a mora e, portanto, o esbulho.Por

fim, verificada a plena regularidade do contrato, em sua celebração e execução, não tem a CEF dever algum de

renegociar a dívida na forma parcelada pretendida pelos réus. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL.

INADIMPLEMENTO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. . O programa de Arrendamento Residencial -

PAR (Lei 10.188/2001), destina-se a atender a necessidade de moradia da população de baixa renda e consiste no

arrendamento de imóvel por determinado prazo mediante pagamento de contraprestação e possibilidade de

posterior aquisição. . O inadimplemento de algumas parcelas restou incontroverso, até porque foi requerido o

parcelamento do débito, sendo certo que cumpre aos arrendatários pagarem os valores devidos por força do

arrendamento contratado. . Se um dos co-réus deixar de residir no imóvel em face da dissolução do vínculo

conjugal, isso não produzirá nenhum efeito sobre as obrigações contraídas solidariamente perante a CEF, se não

forem atendidos os procedimentos formais de desistência ou rescisão criteriosamente previstos no contrato. .

Inviável o parcelamento da dívida se a credora se opõe a receber os valores devidos dessa forma. . Assistência

judiciária gratuita deferida, visto que a mesma pode ser deferida à parte em qualquer tempo e em qualquer grau de

jurisdição. . A Lei nº 1.060/50, em seu art. 4º, instituiu o benefício da Assistência Judiciária Gratuita, mediante

simples afirmação da parte que não possui recursos para arcar com as despesas processuais. Prequestionamento

quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir Apelação improvida.(Processo AC

200471080063807 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relator(a) NICOLAU KONKEL JÚNIOR - Sigla do órgão

TRF4 - Órgão julgador TERCEIRA TURMA - Fonte D.E. 21/10/2009 - Data da Decisão 18/08/2009 - Data da

Publicação 21/10/2009)Assim, os argumentos trazidos pela ré não são hábeis a ilidir o esbulho por ela praticado.

DispositivoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para reintegrar a Caixa Econômica Federal na posse do
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apartamento nº 43 do Bloco 04, situado na Rua Sal da Terra II, Distrito de Guaianazes, município de São

Paulo/SP, o qual se encontra devidamente registrado na matrícula 139,554, livro 2, datado de 08 de junho de

2005, do 7º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo.A desocupação deverá dar-se de forma voluntária no

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de serem adotadas todas as providências para o cumprimento desta decisão,

inclusive com arrombamento da porta e emprego de força policial, por meio da Polícia Federal, cuja requisição

desde já fica deferida ao oficial de justiça, se houver necessidade.Registre-se que a presente decisão também

possuiu o efeito de autorizar o oficial de justiça, se necessário, a intimar o representante legal da autora para que

forneça os meios práticos indispensáveis à execução do mandado, tais como requisição de chaveiro para ingresso

no interior do imóvel, bem como o transporte, remoção e depósito dos bens que eventualmente encontrem-se no

imóvel, cabendo ao oficial de justiça descrever os bens e lavrar termo de nomeação do depositário fiel que for

indicado pela autora.Na eventualidade de o imóvel encontrar-se ocupado por pessoas diversas dos réus, os efeitos

desta decisão ficam a estas pessoas estendidos. Nesta hipótese deverá o oficial de justiça obter a qualificação de

quem estiver ocupando indevidamente o imóvel, intimando-a para desocupá-lo na forma acima.Condeno a ré ao

pagamento das custas e dos honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da causa, suspendendo sua

exigibilidade na forma da Lei n. 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6740

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0023549-96.2013.403.6100 - PAULO RODRIGUES VIEIRA(SP108044 - ALEXANDRE DE MORAES E

SP333528 - RENATA COSTA VIEIRA E SP309336 - LAERTE JOSE CASTRO SAMPAIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ)

Trata-se de ação cautelar, com pedido de liminar, objetivando o Requerente obter provimento judicial que

determine a suspensão do Processo Administrativo Disciplinar nº 00190.004329/2013-82, até a prolação da

sentença. No mérito, objetiva a produção de prova pericial médica no Requerente, por médico psiquiatra de

confiança do Juízo, com a possibilidade de acompanhamento e realização de laudo complementar por Assistentes

Técnicos das partes e, ao final, a homologação da prova por sentença.Alega que não tem condições psíquicas e

emocionais para se submeter a qualquer tipo de pressão, estando impossibilitado, enquanto não restabelecer

condição emocional mínima, de acompanhar o processo administrativo em questão e participar da produção de

provas, com a oitiva de testemunhas, bem como de prestar depoimento.Afirma que, a despeito de ter requerido a

realização de exame por junta médica oficial que atestasse o real estado de saúde, o Ministro de Estado Chefe da

Controladoria-Geral da União entendeu que não estavam presentes os requisitos para a realização do exame

requerido, indeferindo o pedido do requerente.Relata que, a despeito de ter apresentado diversos atestados

médicos e relatório detalhado de seu estado clínico, elaborado por médico psiquiátrico, a Comissão Processante

ignorando todos os requerimentos formulados, considerou haver transcorrido o prazo para requerer produção de

provas e determinou a continuação do processo administrativo, com designação de interrogatório do investigado,

ora requerente.Sustenta que pretende a produção de prova pericial médica, preparatória à ação anulatória de ato

administrativo a ser oportunamente ajuizada.Juntou documentos às fls. 14-48.Os autos foram devolvidos ao Juízo

da 11ª Vara Cível Federal, tendo em vista a inexistência de prevenção entre os feitos, bem como na hipótese de ser

mantida a decisão de fls. 57, restou suscitado o conflito negativo de competência.Às fls. 69-70, o Relator do

Conflito de Competência nomeou o Juízo Suscitante para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes.É o

relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, não conheço do pedido de suspensão do processo administrativo

disciplinar, dada a inadequação da via eleita, visto que tal pleito nada ter a ver com produção de provas e demanda

cognição jurisdicional, o que extrapola os estritos limites objetivos da via eleita, meramente instrutória em sem

espaço para qualquer juízo acerca da causa, como se extrai dos arts. 846 e 851 do CPC.No mais, consoante se

infere dos fatos narrados na inicial, pretende o autor a produção antecipada de prova pericial por médico

psiquiatra de confiança do Juízo, a ser empregada em futura ação anulatória de instrução de processo

administrativo disciplinar, acerca do qual aduz não ter condições mentais de exercício de contraditório e ampla

defesa.A produção antecipada de prova pode consistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e

exame pericial, conforme disposto no art. 846 do CPC. Especificamente sobre o exame pericial, sua

admissibilidade pressupõe o fundado receio de que o exame se torne impossível ou muito difícil a verificação de

certos fatos na pendência da ação (art. 849).No presente feito, o autor informa que está sendo investigado no

Processo Administrativo Disciplinar nº 00190.004329/2013/82. Afirma que se encontra acometido por problemas

de saúde mental que o impossibilitam de acompanhar e participar do referido processo, razão pela qual necessita

da realização do exame pericial, a fim de obter a suspensão do processo administrativo disciplinar e ajuizar ação

anulatória de ato administrativo.Com efeito, entendo que restou demonstrada a necessidade da realização

antecipada do exame pericial médico, na medida em que com o passar do tempo a situação clínica do autor pode

se alterar, a ponto de comprometer ou dificultar a aferição de sua efetiva saúde mental neste momento.Ante o
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exposto, defiro a realização de exame médico pericial com especialista psiquiatra.Desde já formulo os quesitos

que deverão ser respondidos pelo Sr. Perito (transcrevendo-se a indagação antes da resposta):1. A perícia médica

analisou todas as doenças indicadas na petição inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia

médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é ou foi portador de alguma doença mental?4. S

positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual doença foi ou é portador?4.2. Qual a data provável do início da

doença? Com base em que elemento se afirma isso?4.3. É ou foi o autor mentalmente incapaz de entender o

caráter ilícito do fato apurado em processo administrativo disciplinar ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento? Desde quando?4.4. É o autor mentalmente incapaz para os atos da vida civil? Desde quando?4.5. É

o autor mentalmente incapaz de acompanhar os atos orais do processo administrativo disciplinar, tais como

audiências de testemunhas e interrogatório?4.6. Essa incapacidade, se existe, é temporária (suscetível de

recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)?4.7. Havendo algum grau de

incapacidade, qual o percentual de comprometimento em relação à sua capacidade de entendimento e

determinação?5. Foram trazidos laudos médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica?

Quais?5.1. Os laudos trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?6. Outros

esclarecimento que se fizerem necessários.Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias,

podendo, no mesmo prazo, ambas as partes indicarem assistentes técnicos.Apresente o autor, no mesmo prazo, o

seu prontuário médico (internações psiquiátricas, tratamento realizados, relatório psiquiátrico atualizado,

etc...).Tendo em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus

jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios de

comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando

analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do

Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do Sr.

Perito judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição

inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos

acostados aos autos.Apresentados os quesitos das partes, venham os autos imediatamente conclusos para

nomeação de perito e agendamento da perícia médica.Por fim, quando ao pedido de suspensão do processo

administrativo disciplinar, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, art. 267, VI, do CPC,

dada a inadequação da via eleita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4119

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0014187-70.2013.403.6100 - SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE RIBEIRAO

PRETO(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS E DF000673 - WALTER DO CARMO

BARLETTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Recebo a apelação do autor em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões.

Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após cumpridas as

formalidades legais. Intimem-se. 

 

0014821-66.2013.403.6100 - SINDICATO NAC DOS TRAB EM SISTEMAS DE TV POR ASSINATURA E

SERV ESPECIAIS DE TELEC - SINCAB(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a sentença recorrida de fls. 130/134 por seus próprios fundamentos, nos termos do parágrafo 1º do

artigo 285-A. Recebo a apelação de fls. 138/164 no efeito devolutivo. Cite-se a parte adversa para responder a

apelação nos termos do parágrafo 2º do art. 285-A Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0001543-61.2014.403.6100 - BRUNO JOHANNES EHLERS(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade dos
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documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo

Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003.

Prazo 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

DEPOSITO

0030041-56.2003.403.6100 (2003.61.00.030041-1) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO) X

PLASMIX IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP162132 - ANIBAL CASTRO DE SOUSA)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

MONITORIA

0005531-66.2009.403.6100 (2009.61.00.005531-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES

E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X MAIRA DRINKS E LANCHONETE LTDA ME X

VALDIR PEREIRA DA SILVA X LUCIA MACHADO DE ALMEIDA X JOSEFINO JOSE DA

CRUZ(SP031660 - JORGE ELMANO PINTINHA BARTOLO)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0017898-25.2009.403.6100 (2009.61.00.017898-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X OSVALDO DA SILVA LOBEIRO

MACHADO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0005036-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANA PAULA

MEIRELLES SILVA RIADO

Intime-se a autora a retirar as peças desentranhadas de fls. 09/19, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, ou no silêncio,

arquivem-se os autos como baixa findo. 

 

0003318-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DAGOMAR WOLFF DA

SILVA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0005066-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LUCILENE DA

CONCEICAO CARDOSO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0017589-33.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X OTAVIO APARECIDO ROMANO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0017847-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X HENRIQUE CESAR GOMES DA SILVA

MONTEIRO FARIA(SP269435 - SIMONE APARECIDA DE FIGUEIREDO)

Reconsidero o despacho de fl. 87, no que concerne ao recebimento da petição de fls. 77/84 como embargos

monitórios, por tratar-se de simples manifestação da intenção de pagar o débito conforme a possibilidade

financeira do requerido. Assim, constituído de pleno direito o título executivo judicial, determino o regular

processamento do feito, nos termos do segundo parágrafo da decisão de fl. 27, considerando-se, ainda, que a

tentativa de conciliação em audiência foi infrutífera. Intimem-se.
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0020240-04.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X GENALDO SIDNEY DE SOUSA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0001522-22.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X EDUARDO RIBEIRO DA SILVA BARBOSA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0005131-13.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LUCRECIA PREZOTTO(SP167917 - MÔNICA RESENDE

DE OLIVEIRA SCAURI E SP143004 - ALESSANDRA YOSHIDA)

Baixo os autos em diligência. Ciência à embargante dos documentos juntados às fls. 188/202, pelo prazo de cinco

dias. Intimem-se

 

0023177-50.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCIO SILVESTRE GUSMAO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015827-65.2000.403.6100 (2000.61.00.015827-7) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO E SOCIAL - BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E

SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE) X SOCIEDADE AGRICOLA LUCRIAN LTDA(SP162422

- RODRIGO ATHAYDE RIBEIRO FRANCO) X LUIZ CARLOS GODOI(SP112255 - PIERRE MOREAU) X

YOGUINEA TEREZINHA FORNAZZARI RIBEIRO(SP112255 - PIERRE MOREAU)

Reitere-se o ofício ao Juízo de Porto Alegre do Norte/MT, solicitando informações urgentes sobre o cumprimento

da carta precatória nº 238-73.2011.811.0059, aditada em 09/11/2012.

 

0012397-71.2001.403.6100 (2001.61.00.012397-8) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP156859

- LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP069666 - BENEDITO CESAR FERREIRA E SP160544 -

LUCIANA VILELA GONÇALVES E SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) X

FRIGORIFICO GEJOTA LTDA(SP010784 - JOSE THEOPHILO FLEURY NETTO) X IMAGEM IMOVEIS E

ADMINISTRACAO GENTIL MOREIRA LTDA

Manifeste-se a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a petição acostada às fls. 936/971.

 

0010730-98.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X NEW JOB

INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA-ME X MAURICIO JOSE DA SILVA OGURA X PAULO

KIYOSHI MIYATA X MARCELO LANDEIRO BARBOSA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0008906-70.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FABRICIO DE FREITAS MIRANDA COSTA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0001958-78.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARDOVAL VALVULAS E CONEXOES LTDA X ANDRE LUIZ CARDOSO X CRISTIANE DE

CARVALHO LOPES CARDOSO

Diante da manifestação da Caixa Econômica Federal, quanto à possibilidade de conciliação, defiro o prazo de 20

dias, para a executada diligenciar junto à agência da Caixa Econômica Federal correspondente ao contrato objeto

dos autos e promover a renegociação que entender cabível. Intime-se.
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0020294-33.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

BEL MADEIRAS LTDA EPP X TERESA STELUTO DE BRITO X MARCELO BATISTA LIMA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0031727-44.2007.403.6100 (2007.61.00.031727-1) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095834 -

SHEILA PERRICONE) X NELSON BORGES DA SILVA X MARIA VILMA MAGALHAES DA SILVA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 05 (cinco)

dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0013642-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA

PINTO ALVES) X INVASORES E DEMAIS OCUPANTES DO CONJUNTO RESIDENCIAL

JACAREI(SP117128 - ANIBAL YOSHITAKA HIGUTI)

Designo o dia 26/03/2014 às 15h30m para Audiência de Conciliação. Intimem-se. 

 

ALVARA JUDICIAL

0001371-22.2014.403.6100 - ELISANGELA PRADO HABENSCHUSS X MARCELO

HABENSCHUSS(SP135377 - SANDRA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie o advogado dos autores a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em

cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Esclareçam os autores, se possuem

poderes para representar a Sra. Marcela Prado Habenschuss. Prazo 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8557

 

MANDADO DE SEGURANCA

0090906-31.1992.403.6100 (92.0090906-0) - KRUPP METALURGICA CAMPO LIMPO LTDA(SP012883 -

EDUARDO HAMILTON SPROVIERI MARTINI E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE/SP(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) X INSPETOR

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram o que de direito no

prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.

Int.

 

0011837-08.1996.403.6100 (96.0011837-0) - IVONE DE SOUZA PINTO(SP114904 - NEI CALDERON) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA)

Fls. 432/436: intime-se o Banco Santander para que apresente a documentação solicitada pela Secretaria da

Receita Federal, consistente em apresentação de Demonstrativo das contribuições efetuadas pela autora no

período de 01/1989 a 12/1995, discriminando os valores originais de contribuição ao fundo de previdência

privada. O mandado deverá ser instruído com cópia de fls. 432/436 e deverá ser cumprido no prazo de 20 (vinte)

dias. Atendida a determinação, tornem os autos conclusos. Int.

 

0017470-92.1999.403.6100 (1999.61.00.017470-9) - SIND DAS EMPRESAS DE SERV CONTABEIS DE
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ASSESSORAMENTO PERICIAS INFORMACOES E PESQUISAS NO EST SP(SP149542 - SUELI SZNIFER

CATTAN E SP092441 - SERGIO SZNIFER) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO

PAULO-SP(Proc. WANIA MARIA ALVES DE BRITO) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -

SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERV BRASILEIRO DE

APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO E

SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO)

Fls 3167/3177: manifeste-se o impetrante no prazo de 10 (dez) dias. Defiro prazo complementar de 15 (quinze)

dias à União Federal para se manifestar conclusivamente sobre valores a levantar e/ou converter em relação à

empresa Silveira Queiroz Tec. Serviços Contábeis S/C Ltda.Decorridos os prazos, tornem os autos conclusos.Int.

 

0019622-79.2000.403.6100 (2000.61.00.019622-9) - SIEMENS ENGENHARIA E SERVICE LTDA(SP174443 -

MÁRCIO FRALLONARDO E SP105374 - LUIS HENRIQUE DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM TABOAO DA SERRA-SP(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

Fls 383/396: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Int.

 

0000111-27.2002.403.6100 (2002.61.00.000111-7) - CIA/ DE ARRENDAMENTO MERCANTIL RENAULT

DO BRASIL(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para apreciação de recurso

especial/extraordinário oferecido pelas partes, aguarde-se o julgamento definitivo destes, sobrestados em

Secretaria, nos termos do art. 1º, da Resolução CJF 237/2013. Int.

 

0002879-86.2003.403.6100 (2003.61.00.002879-6) - PAULO EDUARDO DE GRAVA(SP135599 - CELSO

PETRONILHO DE SOUZA E SP097525 - JOSE LUIZ DE ABREU) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Fls 356/367: dê-se ciência ao impetrante da manifestação da União Federal pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido

o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0011171-89.2005.403.6100 (2005.61.00.011171-4) - EDS ELECTRONIC DATA SYSTEMS DO BRASIL

LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA E SP183257 - TATIANA MARANI

VIKANIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO

Tendo em vista a digitalização deste feito e remessa ao STJ/STF, para apreciação de recurso

especial/extraordinário oferecido pelas partes, aguarde-se o julgamento definitivo destes, sobrestados em

Secretaria, nos termos do art. 1º, da Resolução CJF 237/2013. Int.

 

0011991-35.2010.403.6100 - JOAO JACINTHO DA SILVA(SP107108 - ROSE CASSIA JACINTHO DA

SILVA) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 252/253, 254 e 257: considerando que os documentos apresentados pela FUNDAÇÃO ITAUBANCO não se

referem ao impetrante, somente os documentos de fls. 249/250, intime-se novamente esta entidade, na pessoa do

seu Diretor ou de quem lhe faça as vezes, para que comprove o cumprimento da decisão liminar de fls. 84/85vº,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, apresentando nos autos a guia de depósito com o valor correspondente ao

imposto de renda que incidiria sobre os valores pagos ao impetrante JOÃO JACINTHO DA SILVA, inscrito no

CPF/MF sob nº 033.520.138-53, em razão da extinção de seu Plano de Pecúlio. O mandado deverá ser instruído

com cópia de fls. 84/85vº, despacho de fls. 224, fls. 227/228, 230 e 231/250, sendo que o senhor oficial de justiça

deverá obter os dados do recebedor do mandado para cobrança no caso de eventual descumprimento desta

decisão. Int.

 

0022376-71.2012.403.6100 - OLIMPIA SILVEIRA SIQUEIRA(SP192738 - ELIANE CUSTÓDIO MARTINS)

X PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP(SP195315 -

EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) X SECRETARIO GERAL DA OAB SECAO DE SAO

PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) X DIRETOR TESOUREIRO DA OAB EM SAO

PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK)

1 - Recebo a apelação da parte impetrante somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrada para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas
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homenagens. Int.

 

0006795-79.2013.403.6100 - MAZZINI ADMINISTRACAO E EMPREITAS LTDA(SP223258 -

ALESSANDRO BATISTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

Fls. 409/418: diante da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0027597-65.2013.403.0000, a

qual deu provimento ao recuros interposto pela União Federal para cassar a liminar de fls. 373/376, oficie-se a

autoridade impetrada para ciência da referida decisão. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0009056-17.2013.403.6100 - NOVASOC COMERCIAL LTDA X SE SUPERMERCADOS LTDA X

COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP112499 - MARIA HELENA TAVARES DE PINHO

TINOCO SOARES E SP156231 - ALERSON ROMANO PELIELO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0010340-60.2013.403.6100 - DE BIASI CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S(SP132073 - MIRIAN TERESA

PASCON E SP240038 - GUSTAVO VITA PEDROSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0021798-74.2013.403.6100 - DRAVA METAIS LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222

- ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 62/70: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Tornem os autos conclusos para

sentença. Int.

 

 

Expediente Nº 8558

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0027936-82.1998.403.6100 (98.0027936-9) - LOURDES MENDES X PAULO ROGERIO NASCIMENTO

PINTO X SEBASTIAO QUERINO DA SILVA X TEREZA BEZERRA DE LIMA X WELITON ALMEIDA

DOS SANTOS(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES)

1. Fls. 473/474: Proceda-se o desentranhamento da petição 201161000270410, juntada equivocadamente nos

presentes autos, às fls. 450/464, e proceda-se a sua juntada ao processo 0008453-87.2004.403.0399. 2. Fls. 482:

Expeça-se alvará de levantamento em favor da Dra. Tatiana dos Santos Camardella, conforme requerida na

petição protocolizada pela parte autora, dos honorários advocatícios, depósito de fl. 475, bem como do depósito de

fl. 420, devendo a mesma comparecer em Secretaria para a retirada dos alvarás no prazo de 05 dias. Após, com a

juntada dos alvarás liquidados, venham os autos conclusos para sentença de extinção do feito. Int.

 

0012037-73.2000.403.6100 (2000.61.00.012037-7) - ESTER APARECIDA BARBOZA DE

OLIVEIRA(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI E SP067899 - MIGUEL BELLINI

NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E

SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

1. Tendo em vista a informação do ofício de fl.604 , expeça-se alvará de levantamento do valor de Fl.605, em

favor da CEF, em nome da Dra. CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA, OAB/SP 267.078, devendo sua

patrona comparecer em secretaria para a retirada do mesmo, no prazo de 05 dias. 2. Com o retorno do alvará

devidamente liquidado, e nada mais sendo requerido, tornem -se os autos conclusos para a sentença de extinção. 3.

Int. 
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0011474-30.2010.403.6100 - WALTER DO NASCIMENTO FILHO(SP058739 - JOSE PAULO MOUTINHO

FILHO E SP058730 - JOAO TRANCHESI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Diante da certidão de fl. 270, republique-se o despacho de fl. 269. Int. DESPACHO DE FL. 269: Ciência da baixa

dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que de direito no prazo de 05

(cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação sobrestado em Secretaria, observado o prazo prescricional.Int. 

 

0001083-79.2011.403.6100 - ELIO VICTAL FERREIRA(SP052340 - JOSE MARCOS RIBEIRO

DALESSANDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Fls. 153/159: Manifeste-se a CEF acerca do requerido pelo autor, no prazo de 10 dias. Fl. 160: Preliminarmente,

aguarde-se manifestação da CEF. Int.

 

0003553-49.2012.403.6100 - ANA CECILIA ELIAS ABIFADEL MONTEIRO X JOAO ELIAS - ESPOLIO X

FREDERICA VALERIA ALAM ELIAS GONCALES X RENEE ALAM ELIAS X ANALURDES ELIAS

ABIFADEL MONTEIRO X REYNALDO JOSE MONTEIRO - ESPOLIO X ANALURDES ELIAS ABIFADEL

MONTEIRO X LUIZ FERNANDO DE CARVALHO MONTEIRO(SP174403 - EDUARDO MAXIMO

PATRICIO E SP208442 - TATIANE CARDOSO GONINI PAÇO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE

PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 2689 - RAFAEL MICHELSOHN E SP127599 - ELENI FATIMA

CARILLO BATTAGIN) X JAMBEIRO EXTRACAO E COMERCIO DE AREIA LTDA(SP146754 - JUNIOR

ALEXANDRE MOREIRA PINTO)

Ciência às partes da designação de audiência para a oitiva da testemunha arrolada pela ré Jambeiro, para o dia 08

de abril de 2014, às 14:30 h, na 1ª Vara Federal de Taubaté/SP. Int.

 

0002390-63.2014.403.6100 - MARCELO BUENO DE MORAIS(SP209382 - SAMARA PEREIRA

CAVALCANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que a natureza e valor da presente ação se amoldam aos termos do art. 3º da Lei nº 10.259 de 12

de julho de 2001, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal Cível, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0002403-62.2014.403.6100 - MARIA ZELIA RODRIGUES(SP314218 - LUCINEUDO PEREIRA DE LIMA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que a natureza e valor da presente ação se amoldam aos termos do art. 3º da Lei nº 10.259 de 12

de julho de 2001, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal Cível, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0002448-66.2014.403.6100 - DARCY DOMINGUES(SP216156 - DARIO PRATES DE ALMEIDA) X UNIAO

FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X MUNICIPIO DE SAO PAULO

Providencie o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, o laudo médico de sua doença e o encaminhamento cirúrgico, bem

como a recusa das requeridas na realização da cirurgia, de modo a comprovar o interesse processual.Após, tornem

os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0053046-88.1995.403.6100 (95.0053046-5) - VEDAUTO BORRACHAS LTDA(SP051621 - CELIA MARISA

SANTOS CANUTO E SP149057 - VICENTE CANUTO FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 762 - MARINEY

DE BARROS GUIGUER) X VEDAUTO BORRACHAS LTDA X INSS/FAZENDA

Fls. 367/370: Aguarde-se decisão definitiva do Agravo de Instrumento, sobrestando-se em Secretaria. Int.

 

 

24ª VARA CÍVEL 

 

Dr. VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal Titular 

Dra. LUCIANA MELCHIORI BEZERRA

Juíza Federal Substituta

Belº Fernando A. P. Candelaria

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 3711

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002951-24.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RENATA AZEVEDO DE SOUSA

Ciência à parte AUTORA da devolução do Mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito

quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, apresentando novo(s) endereço(s) para

cumprimento do tópico final da decisão de fls.24/25.Com a apresentação de novo(s) endereço(s), cumpra a

Secretaria o tópico final da decisão supramencionada. Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-

se.

 

0002984-14.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ERICK BRITO PEREIRA

Requeira a parte autora o que for de direito, providenciando o efetivo cumprimento do despacho de fls. 31 e 36,

diligenciando a citação do réu, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, intime-se a parte autora, por mandado, para

cumprimento da determinação supra no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.Int.

 

0003263-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCIA APARECIDA GOMES

Requeira a parte autora o que for de direito, providenciando o efetivo cumprimento do despacho de fls. 63 e 68,

diligenciando a citação do réu, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, intime-se a parte autora, por mandado, para

cumprimento da determinação supra no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.Int.

 

0007729-37.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDUARDO ABRAO CHAIM REZK

Trata-se de ação de busca e apreensão, ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de EDUARDO

ABRAO CHAIM RAZK pleiteando seja determinada liminarmente a busca e apreensão do bem objeto em

garantia do mútuo firmado entre as partes.Aduz a Autora, em síntese, que firmou Contrato de Financiamento de

Veículo (contrato n 21.1572.149.0000037-01), com o Réu, no valor de R$ 35.508,26 (trinta e cinco mil,

quinhentos e oito reais e vinte e seis centavos).Sustenta que o crédito está garantido pelo automóvel marca

RENAULT, modelo LOGAN EXP 16, cor PRATA, chassi nº. 93YLSR7UHBJ701877, ano de fabricação 2010,

ano modelo 2011, placa EUE4248, RENAVAM 283331011, o qual, em razão do contrato, foi gravado em favor

da credora com a cláusula de alienação fiduciária. Relata que o Réu se obrigou ao pagamento de 48 (quarenta e

oito) prestações mensais e sucessivas, com o vencimento da primeira prestação em 18/02/2011. Alega, no entanto,

que o Réu se encontra inadimplente, dando ensejo à sua constituição em mora, conforme documentos anexados à

inicial e, esgotadas as tentativas amigáveis para a composição da dívida, se viu compelida a intentar a presente

ação.Aduz que o Réu se obrigou, na hipótese de inadimplência da obrigação, ao pagamento, além do principal, da

comissão de permanência e custas judiciais.Em decisão de fl. 47, tendo em vista a necessidade de comprovação

efetiva da mora do devedor, foi determinada a intimação da Autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias,

demonstrasse a efetiva notificação do devedor ou o envio a comunicação do protesto ao seu endereço. .Em petição

de fl. 52, a Autora apresentou cópia do comprovante - AR, demonstrando o recebimento da correspondência pelo

próprio devedor, remetida pelo 5º Cartório de Protestos (fl.53).Vieram os autos conclusos para apreciação do

pedido de liminar, porém, verificou-se que os documentos que instruíram a inicial apontam dois números diversos

de RENAVAM para o veículo apontado na inicial. Diante disto, determinou-se à autora que esclarecesse tal

situação (fl. 55). A Autora solicitou a concessão do prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, tendo em vista a

necessidade de a CEF encaminhar o material à agência concessora do contrato para análise (fl. 57). Sobreveio

manifestação da Autora esclarecendo que se tratando de veículo zero km não há número de RENAVAM, uma vez

que o veículo ainda não foi registrado. Sendo assim, nos documentos disponibilizados no link, na nota fiscal onde

consta o campo RENAVAM, o número 000111197 é semelhante ao constante no campo código marca modelo:

111197, depreendendo-se como número provisório. Quanto ao número do RENAVAM que consta no contrato,

informa, no caso de veículo zero km, não haver a necessidade do preenchimento do campo RENAVAM e que,

portanto, cabe à Agência Paraíso se manifestar acerca do preenchimento do contrato.É o relatório do essencial.

Fundamentando, decido.Primeiramente, considero esclarecida a situação relativa ao número do RENAVAM.

Ausentes demais questões pendentes, passo ao exame do pedido de liminar.Estabelecem os arts. 2º, 2º e 3º do

Decreto-lei 911, de 01 de outubro de 1969, in verbis: Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações

contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a

terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou

extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no
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pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. (...). 2º A

mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada

expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor.Art

3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Desta forma, a autorização para a busca e apreensão dos bens alienados

fiduciariamente depende da ocorrência da mora e sua formal comprovação, na forma exigida pelo art. 2º, 2º, do

Decreto-Lei 911/69 e reconhecida pela Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça: A comprovação da mora é

imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.O dispositivo referido prevê duas formas de

comprovação da mora do devedor, à escolha do credor, a saber, carta registrada expedida por intermédio do

Cartório de Títulos e Documentos ou o protesto do título. Nesta última hipótese, deve ser comprovada a efetiva

notificação do devedor ou a comunicação destinada ao seu endereço. No caso dos autos, a autora comprovou o

protesto do título, forma hábil à comprovação da mora do devedor, bem como a diligência no endereço do

devedor (fl. 53), ocasião em que houve a sua notificação pessoal. Ademais, segundo o entendimento do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, cristalizado pela Súmula 245, a notificação destinada a comprovar a mora nas

dívidas garantidas por alienação fiduciária dispensa a indicação do valor do débito. Nesse sentido, confira-se o

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO

EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE.

REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Conforme jurisprudência

assente desta Corte, não é possível a revisão, de ofício, de cláusulas contratuais consideradas abusivas (súmula

381 do Superior Tribunal de Justiça) 2. Nos termos do art. 2º, 2º, do Decreto-lei 911/69, a comprovação da mora,

na alienação fiduciária, pode ser efetivada mediante notificação extrajudicial promovida por meio de Cartório de

Títulos e Documentos e entregue no domicílio do devedor, não se exigindo o recebimento pessoal pelo devedor.

Precedentes. 3. A confirmação da validade das cláusulas contratuais e a caracterização da mora do devedor leva à

procedência da ação de busca e apreensão. 4. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.(AGRESP 200602004259

AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 885656 Relator(a) PAULO DE TARSO

SANSEVERINO Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE

DATA:10/11/2010).Constatada a existência dos requisitos legais, consubstanciados na mora do devedor e sua

formal comprovação, é possível a concessão da medida liminar pleiteada, diante da redação legal imperativa no

sentido do seu deferimento. Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR requerida para determinar a busca e apreensão

do bem descrito na inicial automóvel RENAULT, modelo LOGAN EXP 16, cor PRATA, chassi nº.

93YLSR7UHBJ701877, ano de fabricação 2010, ano modelo 2011, placa EUE4248, RENAVAM 283331011,

determinando a entrega à autora.Cite-se o réu, advertindo-o de que poderá ofertar defesa no prazo de 15 (quinze)

dias, contados da execução da liminar, e que poderá, em 05 (cinco) dias, pagar a integralidade da dívida pendente,

hipótese em que lhe será restituído o bem apreendido livre de ônus, nos termos do art. 3º 2º e 3º, do Decreto-Lei

911/69, com a redação determinada pela Lei nº. 10.931/04.Expeça-se mandado de busca e apreensão.Concedo ao

Sr. Oficial de Justiça os benefícios do art. 172 e parágrafos do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cite-se.

 

0013793-63.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDUARDO BUENO DE MORAIS

Ciência à Caixa Econômica Federal da juntada do mandado de citação, parcialmente cumprido, para manifestação

quanto ao certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0047266-27.2009.403.6182 (2009.61.82.047266-2) - IRMAOS INACIO PRESTACAO DE SERVICOS S/C

LTDA(SP061596 - CESAR DAVI MARQUES E SP273687 - RAFAELA MARQUES BASTOS E SP162549E -

EDILBERTO GALVÃO DA HORA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Preliminarmente, manifeste-se a ré sobre o alegado pela parte autora às fls. 732/733, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0025383-42.2010.403.6100 - TECNISA ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ

MARTINS) X UNIAO FEDERAL

1- Declaro encerrada a fase probatória.Faculto às partes a apresentação de memoriais, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias, iniciando-se pela parte AUTORA.2- Fl.341 - Expeça-se Alvará de Levantamento em favor do Sr.

Perito, referente ao valor TOTAL da guia de recolhimento de fl.334 (R$ 5.975,00 - cinco mil, novecentos e

setenta e cinco), COM incidência de imposto de renda, depositado na agência da Caixa Econômica Federal - CEF

nº 0265-5, conta nº 703.049-8, com data de início em 18/07/2012.Oportunamente, venham os autos conclusos para

prolação de sentença.Int. e Cumpra-se.
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0004956-87.2011.403.6100 - METACAUM DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP175670 - RODOLFO

BOQUINO E SP250524 - RAQUEL CRISTINA DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP106872 - MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES)

1- Arbitro como definitivo os honorários periciais anteriormente arbitrados à fl.150 (R$ 4.635,00 - quatro mil,

seiscentos e trinta e cinco reais). PA 1,7 2- Expeça-se Alvará de Levantamento ao Sr. Perito, referente aos 70%

(setenta por cento) restantes na conta corrente nº 706.323-0, agência nº 0265 - Caixa Econômica Federal/CEF -

PAB Justiça Federal, depositado em 06/09/2013, COM incidência do imposto de renda. 3- Declaro encerrada a

fase probatória. Faculto às partes a apresentação de memoriais, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se

pela parte AUTORA.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e Cumpra-se.

 

0011913-70.2012.403.6100 - HJ SANTA FE COML/ AGRICOLA LTDA(SP322489 - LUIS ANTONIO DE

MELO GERREIRO E SP214138 - MARCELO DOMINGUES DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes dos honorários periciais estimados pelo Sr. Perito às fls.85/87, para eventual manifestação no

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0015627-04.2013.403.6100 - DANUTA KRYNICKA(SP254014 - CARLOS ALBERTO PALMIERI COSTA) X

ITAU UNIBANCO S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Fls.182/183 - Defiro o requerido.Admito a UNIÃO FEDERAL (AGU) como assistente simples da RÉ.Remetam-

se os autos ao SEDI para inclusão da mesma no pólo passivo da presente ação. Após, nada sendo requerido,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001183-97.2012.403.6100 - SOCITEC SOCIEDADE TECNICA INDL/ LTDA X LUIZ CARLOS MIRANDA

ROCHA X ALAIR DE MORAIS(SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS NETO E SP246422

- ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE)

Tendo em vista a informação de fl.99, proceda a Secretaria o cadastro do patrono da parte EMBARGADA no

sistema processual e, após, republique-se o despacho de fl.96 somente para essa parte.Int. e Cumpra-

se.DESPACHO DE FL.96:1- Preliminarmente, arbitro como definitivo os honorários periciais provisórios fixados

à fl.70.2- Ciência às partes do Laudo Pericial apresentado pelo Sr. Perito às fls.86/93, para manifestação das partes

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela EMBARGANTE.3- Nada a deferir em relação ao requerido

pelo Sr. Perito às fls.94/95, tendo em vista não ser caso de nomeação através do sistema AJG.Entretanto, após o

prazo para eventuais esclarecimentos quanto ao Laudo Pericial apresentado, defiro a expedição do Alvará de

Levantamento referente às guias de fls.80/81, no valor TOTAL de R$ 1.000,00 (um mil reais), depositados na

Caixa Econômica Federal - CEF, PAB Justiça Federal, Agência 0265, Conta Corrente nº 706.316-7, com início

em 19/02/2013, COM incidência do IRPF.Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0022074-42.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018934-

34.2011.403.6100) JOAQUIM JORGE FERREIRA TITO(SP108755 - ELIANA SANCHES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

1- Fl.26 - Anote-se.2- Preliminarmente, esclareça o EMBARGANTE se prersiste o interesse no prosseguimento

do presente feito, ratificando-o em caso positivo, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. e

Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0024893-64.2003.403.6100 (2003.61.00.024893-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP160544

- LUCIANA VILELA GONÇALVES) X RED STAR CONVENIENCIA LTDA X CLARICE PEREIRA

BAFERO X VERA LUCIA GONCALVES ESTEVES

Requeira a Caixa Econômica Federal o que for de direito, providenciando o regular prosseguimento do feito, no

prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, intime-se a exequente por mandado, para cumprir a determinação supra, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas sob pena de extinção.Int.

 

0020511-57.2005.403.6100 (2005.61.00.020511-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP126522 - EDITH

MARIA DE OLIVEIRA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX
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THONHOM) X DROPS COM/ DE ROUPAS LTDA(SP022224 - OSWALDO AMIN NACLE E SP117118 -

MARCIO AMIN FARIA NACLE) X ANTONIO CARLOS VALERIO DIAS(SP022224 - OSWALDO AMIN

NACLE E SP117118 - MARCIO AMIN FARIA NACLE) X RUTH YARA TETI(SP022224 - OSWALDO

AMIN NACLE E SP117118 - MARCIO AMIN FARIA NACLE E SP263755 - CASSIO CARLOS PEREIRA)

Face o tempo decorrido, e tendo em vista o levantamento efeutado, manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre

eventual extinção, nos termos do manifestado às fls. 486/487 e 489/490, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

conclusos.Int.

 

0002283-29.2008.403.6100 (2008.61.00.002283-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DELANO ACCARDO(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA DE MELLO)

Requeira a parte autora o regular prosseguiento do feito, providenciando a citação do executado, no prazo de 10

(dez) dias.Cumpra o executado o despacho de fls. 76.No silêncio, retornem os autos ao arquivo (sobrestado.Int.

 

0014295-75.2008.403.6100 (2008.61.00.014295-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X CEMAX

INTERMEDIACAO SC LTDA X CESAR PEDRO DA SILVA X MARCIA BARBOSA(SP296680 - BRUNA DI

RENZO SOUSA E SP099178 - ROSELY FRANCA DE SOUZA)

Fls.404/408 - Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 01/04/2014, às 14:30 horas.Intime-se

pessoalmente o coexecutado CESAR PEDRO DA SILVA no endereço de fls.351/352.Oportunamente, voltem os

autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0014997-21.2008.403.6100 (2008.61.00.014997-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RODOBAL TRANSPORTES LTDA X GELSON BALBEQUE X SONIA MARIA

DIORIO BALBEQUE

Requeira a Caixa Econômica Federal o que for de direito, diligenciando endereço para citação do réu, no prazo de

10 (dez) dias.No silêncio, intime-se a exequente por mandado, para cumprir a determinação supra, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.Int. 

 

0015020-64.2008.403.6100 (2008.61.00.015020-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X EXPOFEST

FANTASIAS CONFECCOES X ROBSON SILVA RODRIGUES X RONALDO ANTONIO RODRIGUES

Preliminarmente, defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para diligenciar as pesquisas para localização de

bens do executado.Após, voltem conclusos.Int.

 

0012350-19.2009.403.6100 (2009.61.00.012350-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SOUTH WINGS COM/ DE PECAS PARA AVIACAO LTDA X VIVIAN FERNANDA

DE SOUSA SILVA(SP136037 - GISELE MELLO MENDES DA SILVA)

Preliminarmente, regularize a EXEQUENTE sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em

vista que o subscritor do substabelecimento de fl.131 não está constituído nos autos.Devidamente regularizado,

voltem os autos conclusos, momento em que será apreciada a petição de fls.128/129.Int.

 

0014782-11.2009.403.6100 (2009.61.00.014782-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X NOVA ADIRA IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE HIGIENE E COSMETICOS

LTDA X ESCOLASTICA DE TOLEDO PESSOA X RAIMUNDO PESSOA DE ARAUJO X ADELAIDE

EDLEY DE DEUS ARAUJO X ADILSON PESSOA DE ARAUJO

Face o tempo decorrido, informe a Caixa Econômica Federal sobre o cumprimento da Carta Precatória expedida

às fls. 359, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0022405-29.2009.403.6100 (2009.61.00.022405-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA) X PORTAL DO SUL CONSTRUCOES LTDA(SP151991 - ALEXANDRE TAVARES

BUSSOLETTI E SP186824 - LUCIANA SANTANA AGUIAR) X RODINEI BRUNO RISCALI X ERNESTO

RISCALI NETO

Face o tempo decorrido, informe a Caixa Econômica Federal sobre o cumprimento da Carta Precatória expedida

às fls. 170, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int. 

 

0024563-57.2009.403.6100 (2009.61.00.024563-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SANDRA REGINA FERREIRA

Ciência à EXEQUENTE do desarquivamento dos presentes autos, para requerer o que for de direito quanto ao
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prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Em igual prazo, regularize, ainda, sua representação

processual, tendo em vista que o subscritor do substabelecimento de fl.81 não está constituído nos autos.Após,

voltem os autos conclusos.Int.

 

0026834-39.2009.403.6100 (2009.61.00.026834-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X RENATO CAMARGO FERNANDES

Regularize a EXEQUENTE sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista que o

subscritor do substabelecimento de fl.65 não está constituído nos autos.PA 1,7 Em igual prazo, requeira, ainda, o

que for de direito quanto ao prosseguimento do feito.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0001700-73.2010.403.6100 (2010.61.00.001700-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DELMIVOX IND/ E COM/ LTDA ME X IRENE FEITOSA DA SILVA X PAULO

LOUREIRO GUIMARAES NETO

1- Regularize a EXEQUENTE sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista que o

subscritor do substabelecimento de fl.192 não está constituído nos autos.2- Devidamente regularizado, cumpra a

Secretaria o despacho de fl.189, item 2.Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0002342-46.2010.403.6100 (2010.61.00.002342-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CARLOS ALBERTO ALVES DA COSTA

Fl.69 - Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a EXEQUENTE requeira o que for de direito quanto

ao prosseguimento do feito.No silêncio, retornem os autos ao arquivo (sobrestado), observadas as formalidades

legais.Int.

 

0010229-81.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADELIA MEZZAVILLA DE SANTANA(SP072210 - MARIA DE LURDES DA SILVA ANDRADE)

1- Preliminarmente, regularize a EXEQUENTE sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em

vista que o subscritor do substabelecimento de fl.93 não está constituído nos autos.Devidamente regularizado, e

em igual prazo, manifeste-se, ainda, acerca do alegado e requerido pela Executada à fl.91.Oportunamente, voltem

os autos conclusos.Int.

 

0015454-48.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

FJ COM/ E IMP/ DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS LTDA X FRANCISCO JOSE DA SILVA X

MAURO RIBEIRO JUNIOR

Ciência à EXEQUENTE da devolução do Mandado com diligências negativas, para requerer o que for de direito

quanto ao prosseguimento do feito, apresentando novo(s) endereço(s) para citação dos Executados, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0018934-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOAQUIM TITO SERVICOS DE INFORMATICA LTDA(SP108755 - ELIANA SANCHES) X JOAQUIM

JORGE FERREIRA TITO(SP108755 - ELIANA SANCHES) X MARIA JOSE ZANETTI

FERREIRA(SP108755 - ELIANA SANCHES)

Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que os EXECUTADOS manifestem-se acerca da proposta de

acordo formulada pela Exequente às fls.79/81.No silêncio, requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0023197-12.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X XAN COMERCIO DE COSMETICOS LTDA -

ME(SP257177 - TOMAZ KIYOMU KURASHIMA JUNIOR) X MONICA MAYUMI FUKUYA DE

CARVALHO(SP257177 - TOMAZ KIYOMU KURASHIMA JUNIOR)

Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após,

voltem os autos conclusos.Int.

 

0001930-47.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X HELOISA LOPES FERRAZ

Requeira a exequente o que for de direito, quanto ao prosseguimento do feito, tendo em vista o transito em julgado

da sentença proferida nos Embargos à Execução, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se noi arquivo

(sobrestado) manifestação da parte interessada.Int. 
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0010569-54.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FAMILIA AGA PIZZARIA LTDA-ME X ALEX DE MORAES GARCIA X GLEISON SILVA SOUZA

Face ao lapso de tempo decorrido (fl.124) e a negativa de conciliação apontada na audiência realizada às

fls.139/140, requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0021733-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCILENE GONCALVES FIDELIS

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se em arquivo (sobrestado) manifestação da parte

interessada.Int.

 

0001945-79.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CHEESE FACTORY COM/ DE LATICINIOS LTDA X EVANDRO MACHADO

Requeira a exequente o que for de direito, diligenciando o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No

silêncio, aguarde-se no arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int.

 

0003257-90.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ECOTAPE SISTEMAS DE EMBALAGENS LTDA EPP X GISLEINE MARSON BATTISTINI X JOSE

LUIS DA CUNHA BATTISTINI

Fls.62/63 - Indefiro o requerido, tendo em vista que não restou comprovado nos autos que foram envidados todos

os esforços necessários à localização do(s) endereço(s) atualizado(s) do coexecutado ECOTAPE SISTEMAS DE

EMBALAGENS LTDA. EPP..Dessa forma, requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito, apresentando novo(s0 endereço(s) para citação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int.

 

0008750-48.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X CARLOS SOARES CARVALHO

Ciência à EXEQUENTE da devolução da Carta Precatória com diligência negativa, bem como do alegado óbito

certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl.35, para requerer o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0008839-71.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SEBASTIAO PEREIRA NETO

Face o tempo decorrido, informe a Caixa Econômica Federal sobre o cumprimento da carta precatória expedida às

fls. 38, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0010263-51.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

INSTITUTO AVANCADO DE DIAGNOSTICOS POR IMAGEM LTDA X HIPOLITO CORTIZO CORTIZO

JUNIOR

Expeça-se Carta de Intimação aos EXECUTADOS, nos termos em que dispõe o art. 229 do CPC.Oportunamente,

voltem os autos conclusos.Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0018813-74.2009.403.6100 (2009.61.00.018813-3) - JOSE VICTOR LOPES GOMES X TOMOHIKO IWAI X

ARLINDO CORREA CESAR FILHO X BRENO SOUZA VIANNA X INES LESSA VIANNA(SP104812 -

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E SP286631 - LUCAS CARAM PETRECHEN) X UNIAO FEDERAL

X JOSE VICTOR LOPES GOMES X UNIAO FEDERAL X TOMOHIKO IWAI X UNIAO FEDERAL X

ARLINDO CORREA CESAR FILHO X UNIAO FEDERAL X BRENO SOUZA VIANNA X UNIAO

FEDERAL X INES LESSA VIANNA X UNIAO FEDERAL(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO)

Ciência às partes da expedição dos Ofício(s) Requisitório(s) nº 201300041,201300042,2013000043, 201300044 e

201300045.Procedam as partes, a conferência do Nome/Razão Social, para que conste(m) no(s) referidos

ofício(s), exatamente, como cadastrado perante a Secretaria da Receita Federal.Nada sendo requerido, no prazo de

10 (dez) dias, transmita-se os referidos Ofícios Requisitórios. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no

arquivo sobrestado informação quanto ao devido pagamento.Int.

 

0008411-94.2010.403.6100 - AGUA QUENTE E GAS SISTEMAS HIDRAULICOS LTDA EPP(SP167250 -
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ROBSON RIBEIRO LEITE) X UNIAO FEDERAL X AGUA QUENTE E GAS SISTEMAS HIDRAULICOS

LTDA EPP X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da expedição dos Ofício(s) Requisitório(s) nº 2014000001.Procedam as partes, a conferência do

Nome/Razão Social, para que conste(m) no(s) referidos ofício(s), exatamente, como cadastrado perante a

Secretaria da Receita Federal.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, transmita-se os referidos Ofícios

Requisitórios. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no arquivo sobrestado informação quanto ao devido

pagamento.Int.

 

 

Expediente Nº 3717

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0012856-53.2013.403.6100 - ARNALDO SOARES DA SILVA(SP273625 - MARCO ANTONIO ZUFFO) X

BANCO DO BRASIL S/A

Tendo em vista o trânsito em julgado, conforme certidão supra, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,

1 cópia simples do documento de fls. 16/19, bem como compareça o patrono em Secretaria, no mesmo prazo, para

agendar a data de retirada do documento a ser desentranhado.Cumprido o item supra, desentranhe-se o documento

de fl. 16/19, substituindo-o pelas cópias apresentadas.Silente ou nada requerido, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais. Intime-se. 

 

ACAO DE DESPEJO

0005270-33.2011.403.6100 - CONSTRUTORA ZL LTDA(SP119900 - MARCOS RAGAZZI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a petição e os documentos apresentados pelo Instituto Nacional do Seguro

Social de fls. 138/144. Após, retornem os autos conclusos para apreciação da petição da autora de fls.

128/129.Intimem-se.

 

MONITORIA

0011549-98.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

HELENA LUIZ VARELA(SP069089 - PAULO MACHADO DA SILVA)

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado da sentença de fls. 83/85, que homologou a transação e julgou

extinta a ação, arquivem-se os autos, cumpridas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0013197-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DULCINEA ALVES FEITOSA

DESPACHO DE FL. 56: Diante da informação supra, providencie a Secretaria a regularização do cadastro da

advogada da parte autora no sistema processual informatizado, conforme requerido à fl. 52, e, em seguida,

republique-se o despacho de fl. 55.Intime-se. DESPACHO DE FL. 55: Tendo em vista o trânsito em julgado

(certidão supra), cumpra a parte autora a parte final da sentença de fls. 39/43, apresentando a memória

discriminada e atualizada do valor exequendo, no prazo de 10 dias. Após, prossiga-se nos termos do artigo 475-J

do Código de Processo Civil. No silêncio ou nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Intime-se. 

 

0005282-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

RENATA RIBEIRO JARDIM

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado da sentença de fls. 35/36, que homologou a transação e julgou

extinta a ação, arquivem-se os autos, cumpridas as formalidades legais.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000902-64.2000.403.6100 (2000.61.00.000902-8) - ILTON FERREIRA DOS SANTOS(SP142378 - HELIA

GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP072682 -

JANETE ORTOLANI)

Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima

referidas, das quais foram amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em

consonância com os princípios gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação, e julgo extinto

o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil, e na Resolução n.392,

de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e

desta decisão, publicada em audiência, as partes são intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursos.
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Realizado o registro eletrônico e certificado o trânsito em julgado desta decisão, remetam-se os autos ao Juízo de

orige

 

0022635-13.2005.403.6100 (2005.61.00.022635-9) - INES FATIMA DE ALMEIDA AMPARO(SP083553 -

ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA E SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Tendo em vista o transito em julgado, conforme certidão supra, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0027782-15.2008.403.6100 (2008.61.00.027782-4) - ALBANO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP141732 -

LEANDRO FRANCISCO REIS FONSECA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ALBANO RODRIGUES DE

OLIVEIRA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando o reconhecimento da ocorrência de prescrição e

decadência dos créditos tributários e fiscais relativos às inscrições em dívida ativa nºs. 80.5.07.009197-08,

80.5.07.009201-10, 80.2.99.033759-33, 80.6.99.073964-38, 80.7.99.019658-37, 80.2.99.033760-77,

80.6.99.073966-08, 80.5.05.009950-95, 80.5.05.009945-28, 80.7.98.009962-30, 80.6.98.053268-05,

80.2.98.028645-72, 80.6.98.053269-88, 80.7.99.004154-77, 80.2.99.006697-23, 80.6.99.015071-22 e

80.7.04.019326-69 (fl. 29 e 32/69), ou se não acolhidas a prescrição e decadência, que seja determinada a revisão

das cobranças, excluindo-se a cumulação de juros de mora e multa de mora, além da taxa Selic. Afirma o autor,

em síntese, que era proprietário de 02 (duas) empresas denominadas Lanchonete Fonte do Plano Ltda. e Café

Mocambo Ltda., porém, vendeu-as respectivamente em 17/11/1998 e 27/06/2002. Entretanto, esclarece que não

foram feitas as devidas alterações contratuais na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP e demais

órgãos.Nestas circunstâncias, vem recebendo cobranças relativas ao IRPJ, ao PIS e ao FINSOCIAL, além de

multas trabalhistas, com vencimentos nos anos de 1995, 1996, 1997, 1998 e 2003.Todavia, ressalta que os

referidos débitos fiscais foram inscritos em dívida ativa nos anos de 1998, 1999, 2004, 2005 e 2007, ou seja, a

constituição definitiva do crédito tributário apenas ocorreu nos anos de 1998 a 2007, com a inscrição do crédito

em dívida ativa e, neste contexto, a Fazenda Federal decaiu no seu direito de lançar e constituir o crédito

tributário, devendo, portanto, ser declarado extinto o crédito tributário, nos termos do art. 156, V, do

CTN.Assevera que o prazo para a cobrança das multas está prescrito porque os respectivos fatos geradores

ocorreram nos anos de 1998 a 2003.Junta procuração e documentos às fls. 14/69. Custas à fl. 70.O exame do

pedido de tutela antecipada foi postergado para depois da contestação (fl. 73).Às fls. 82/107 a ré apresenta sua

contestação alegando que existem apenas 04 (quatro) inscrições em nome do autor, decorrentes de multas

trabalhistas, quais sejam: 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-28 (fl. 83),

sendo que em relação às demais dívidas apontadas não consta no sistema de dados da Dívida Ativa da União que

o autor tenha sido incluído como corresponsável com relação a tais débitos, carecendo-lhe, portanto, legitimidade

para requer judicialmente sobre tais débitos.Argumenta que as dívidas ativas sob nºs. 80.2.98.028645-72,

80.7.98.009962-30, 80.6.98.053269-88, 80.6.99.015071-22, 80.7.99.004154-77, 80.2.99.006697-23,

80.6.98.053268-05 e 80.6.99.0150704-1 são de responsabilidade das empresas Café Mocambo Ltda. e Lanchonete

Fonte do Plano Ltda., e são objeto de execuções fiscais ajuizadas, despachadas e arquivadas antes da propositura

desta ação de rito ordinário, razão pela qual o MM. Juízo especializado se encontra prevento em relação a elas,

sendo que o juiz (da execução fiscal) poderá - após ouvida a Fazenda Pública, reconhecer e decretar a prescrição

intercorrente.Conclui pleiteando a extinção do feito em relação às dívidas que não são de responsabilidade do

autor e, nas que lhe dizem respeito, requer prazo de 60 (sessenta) dias para consultar a autoridade competente e

posteriormente se manifestar sobre eventual ocorrência de prescrição.À fl. 108 foi proferido despacho

determinando que o autor se manifestasse sobre as preliminares da contestação.O autor apresenta às fls. 111/112

sua manifestação sobre a contestação, aduzindo que não há falar em ilegitimidade de parte, pois o requerente,

sendo responsável tributário (art. 135, III, CTN), poderá ser cobrado a qualquer tempo, tendo em vista que a

Procuradoria da Fazenda Nacional enviou diversas cartas de cobrança ao requerente.À fl. 113 foi proferido

despacho abrindo prazo para especificação de provas pelas partes.O autor pretende a produção de prova

documental, para isto requer determinação para que a Fazenda Nacional apresente nestes autos todos os Processos

Administrativos relacionados às dívidas ativas em questão (fl. 116). Por sua vez, a União Requer a aplicação do

inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil, tendo em vista que a matéria deste feito se refere

exclusivamente à aplicação do direito e apreciação das provas documentais já juntadas aos autos (fl. 120).À fl.

121 foi proferido despacho para que o autor informasse sobre a existência de eventuais ações executivas fiscais

cujos objetos fossem os processos administrativos indicados à fl. 83 e, em caso positivo, se houve garantia

daquele Juízo, após o que, seria apreciado o pedido de tutela antecipada.O autor retornou aos autos à fl. 124

esclarecendo que é tão somente responsável tributário, vez que as empresas não foram baixadas e, em resposta ao

despacho de fl. 121, não sabe informar se há execuções fiscais ou garantias ao Juízo.Em decisão de fls. 125/126vº

o pedido de tutela antecipada foi parcialmente deferido para determinar a suspensão da exigibilidade dos créditos

tributários consolidados nas 04 (quatro) inscrições em dívida ativa, de responsabilidade do autor, decorrentes de
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multas trabalhistas, sob os nºs.: 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-

28.A União Federal apresentou embargos de declaração referente à decisão de fls. 125/126vº, os quais não foram

acolhidos às fls.141/142.A União Federal interpôs Agravo de Instrumento (fls. 152/167) com Pedido de Efeito

Suspensivo contra decisão que deferiu parcialmente o pedido de antecipação de tutela.Foi juntado aos autos às fls.

168/309, pela União Federal, cópias dos processos administrativos relativas às inscrições em dívida ativa de nºs.

80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-28 (respectivamente

46219.048411/97-82, 46219.049956/97-89, 46219.048410/97-10 e 46219.049957/97-41).O Agravo de

Instrumento interposto pela União Federal às fls. 152/167 foi acolhido (fls. 327/330), declarando-se a

incompetência absoluta da Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito em relação às inscrições

em dívida ativa nºs 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-28, relativas às

infrações à CLT, devendo o Juízo de origem determinar as providências cabíveis. Foram opostos embargos de

declaração em face da decisão do Agravo de Instrumento, os quais foram rejeitados (fls. 331/333).Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório. Fundamentando. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação de rito

ordinário objetivando o reconhecimento da ocorrência de prescrição e decadência dos créditos tributários e fiscais

relativos às inscrições em dívida ativa nºs. 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.2.99.033759-33,

80.6.99.073964-38, 80.7.99.019658-37, 80.2.99.033760-77, 80.6.99.073966-08, 80.5.05.009950-95,

80.5.05.009945-28, 80.7.98.009962-30, 80.6.98.053268-05, 80.2.98.028645-72, 80.6.98.053269-88,

80.7.99.004154-77, 80.2.99.006697-23, 80.6.99.015071-22 e 80.7.04.019326-69 (fl. 29 e 32/69), ou se não

acolhidas a prescrição e decadência, que seja determinada a revisão das cobranças, excluindo-se a cumulação de

juros de mora e multa de mora, além da taxa Selic. A preliminar de ilegitimidade ativa arguida pela União Federal

em sua contestação de fls. 82/107, no que diz respeito às inscrições em dívida ativa nºs 80.6.99.073964-38,

80.7.99.019658-37, 80.2.99.033760-77, 80.6.99.073966-08, 80.7.98.009962-30, 80.6.98.053268-05,

80.2.98.028645-72, 80.6.98.053269-88, 80.7.99.004154-77, 80.2.99.006697-23, 80.6.99.015071-22 e

80.7.04.019326-69, foi acolhida em decisão que deferiu parcialmente a antecipação de tutela (fls.125/126,vº) uma

vez que, nos documentos trazidos aos autos, especialmente os de fls.35/44 e 50/69, constam apenas os nomes das

empresas devedoras e não o seu próprio nome.No tocante às demais inscrições em dívida ativa, quais sejam, as de

nºs 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-28, a decisão contida no Agravo

de Instrumento nº 0002150-80.2010.403.0000 (fls. 327/330) reconheceu a incompetência absoluta da Justiça

Federal para o julgamento da presente demanda, declarando que o objeto da presente lide é de competência da

Justiça do Trabalho. DISPOSITIVOAnte o exposto:1) Julgo EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, no tocante ao pedido referente às inscrições em

dívida ativa nºs 80.6.99.073964-38, 80.7.99.019658-37, 80.2.99.033760-77, 80.6.99.073966-08, 80.7.98.009962-

30, 80.6.98.053268-05, 80.2.98.028645-72, 80.6.98.053269-88, 80.7.99.004154-77, 80.2.99.006697-23,

80.6.99.015071-22 e 80.7.04.019326-69, por manifesta ilegitimidade ativa do autor e,2) Declaro a

INCOMPETÊNCIA da Justiça Federal para o julgamento do feito no que se refere às inscrições em dívida ativa

nºs 80.5.07.009197-08, 80.5.07.009201-10, 80.5.05.009950-95 e 80.5.05.009945-28, nos termos da decisão

proferida no agravo de instrumento nº 0002150-80.2010.403.0000 (fls. 327/330) determinando a remessa dos

autos a Justiça do Trabalho do Estado de São Paulo para regular processamento.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos à uma das Varas da Justiça do Trabalho do Estado de São Paulo para regular

processamento.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0021140-89.2009.403.6100 (2009.61.00.021140-4) - MILTON MARIN(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vistos, etc.Trata-se de execução de decisão monocrática proferida pelo Eg. Tribunal Regional da 3ª Região

(fls.195/200) que reformou parcialmente a sentença de primeiro grau (fls.123/132) excluindo da condenação os

percentuais de 18,02%, 5,38% e 7,00% e incluindo os juros de mora à taxa SELIC, a contar da citação.O

exequente peticionou às fls.213/214 informando o nº do PIS do exequente bem como requerendo a apresentação,

pela CEF, de extratos da sua conta vinculada do FGTS para realização de cálculos.Citada, a CEF informou que o

exequente aderiu ao acordo definido na Lei Complementar 110/01 via internet (fls.222/238).Intimado, o

exequente manifestou-se sobre os documentos apresentados pela Caixa Econômica Federal requerendo a extinção

da execução nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil.É o relatório.No caso dos autos, os

documentos apresentados pela executada afiguram-se hábeis a comprovar a realização de acordo, sendo idôneos a

ensejar a extinção da obrigação.Ressalte-se que a transação realizada entre os titulares das contas vinculadas do

FGTS e a Caixa Econômica Federal, prevista nos termos da Lei Complementar n. 110/01, é irretratável e resulta

da livre manifestação de vontades (pacta sunt servanda), a qual não é obstada por decisão judicial transitada em

julgado que reconheça a aplicação da correção monetária nas contas vinculadas em condições mais favoráveis e

vantajosas financeiramente aos respectivos titulares.Aliás, a este respeito foi editada a Súmula Vinculante n.º 01,

nos seguintes termos: OFENDE A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO PERFEITO A

DECISÃO QUE, SEM PONDERAR AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, DESCONSIDERA A

VALIDEZ E A EFICÁCIA DE ACORDO CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUÍDO PELA LEI
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COMPLEMENTAR 110/2001.O 1º do artigo 3º do Decreto nº 3.913/01, dispõe ser possível aos titulares das

contas vinculadas ao FGTS formalizar o acordo disposto na LC nº 110/2001 por meios magnéticos, eletrônicos e

de teleprocessamento.Neste sentido a jurisprudência:EmentaFGTS. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO

COMPROVANDO A ADESÃO DO RECORRENTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 e 535, I e II, DO CPC.

NÃO CONFIGURADA. TERMO DE ADESÃO VIA INTERNET. LC Nº 110/2001. DECRETO Nº 3.913/2001.

POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 333, II, DO CPC. I - O Tribunal a quo

manifestou-se acerca das matérias aduzidas no embargos de declaração opostos pelos ora recorrentes, quais sejam,

a existência de documentos que comprovam a adesão de um dos recorrentes ao acordo previsto na LC nº 110/01 e

a inocorrência de violação ao artigo 333, II, do CPC. II - A teor do 1º do artigo 3º do Decreto nº 3.913/01, é

possível aos titulares das contas vinculadas ao FGTS formalizar o acordo disposto na LC nº 110/2001 por meios

magnéticos, eletrônicos e de teleprocessamento. Desse modo, não há que falar na inidoneidade dos documentos

acostados aos autos pela recorrida, vez que a adesão via internet encontra respaldo no referido normativo. III - Em

relação à violação ao artigo 333, inciso II, do CPC, essa não se observa, vez que a recorrida juntou aos autos a

documentação que atesta a adesão do recorrente ao acordo, comprovando o fato extintivo de seu direito. Assim, na

hipótese dos autos, caberia ao recorrente, e não à recorrida, provar que ele não realizou a adesão, bem como não

sacou os valores constantes de sua conta. IV - Recurso especial improvido.(STJ PRIMEIRA TURMA DJ

DATA:17/09/2007 PG:00224)EmentaFUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. ATUALIZAÇÃO

MONETÁRIA. ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR. FEVEREIRO DE 1989. HOMOLOGAÇÃO DE

ACORDO. LC 110/2001. ADESÃO VIA INTERNET. NÃO EXISTÊNCIA DE DIREITO. 1. Orientação

jurisprudencial assente no sentido de que a Medida Provisória 38, de 3 de fevereiro de 1989, convertida na Lei

7.738, suprindo omissão legislativa ocorrida no mês de janeiro de 1989 a respeito do índice de correção das contas

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mandou que tais depósitos fossem corrigidos da mesma forma

utilizada para as cadernetas de poupança, a saber, pelo índice LFT (deduzido o percentual fixo de 0,5%) ou a

variação do IPC, prevalecendo o maior. Assim, não houve prejuízo para os titulares das contas vinculadas,

porquanto o índice da LFT aplicado em março ao saldo existente em fevereiro de 1989 (18,35%) foi superior ao

IPC para o mesmo mês, seja o calculado oficialmente (3,60%), seja aquele considerado pela jurisprudência

pacífica do STJ (10,14%). 2. A adesão por meio eletrônico é admitida pelos Decretos n.s 3.913/2001 e 4.777/2003

e, portanto, a ausência do termo de adesão pode ser suprida pela comprovação dos saques das parcelas creditadas

na conta de FGTS, com base na LC 110/2001, e a informação de adesão registrada no sistema do FGTS. 3. No

caso dos autos, há prova de adesão ao acordo pela Internet em 14/07/200, conforme documento de fls. 55/56. 4.

Recurso de apelação não provido.AC 200938000059627 Relator(a) JUIZ FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE

SOUSA (CONV.)TRF1 SEXTA TURMA e-DJF1 DATA:12/07/2010Pelo exposto, HOMOLOGO, por sentença,

o acordo firmado entre MILTON MARIN e a CAIXA ECONOMICA FEDERAL (fls. 224/238) e JULGO

EXTINTA, a presente execução, com fulcro no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0022540-02.2013.403.6100 - GLAYSON FERREIRA DE OLIVEIRA(SP297171 - ESTEFANIA MARQUES

MATHIAS) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por GLAYSON FERREIRA DE OLIVEIRA em face do CONSELHO

REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4/SP, objetivando a sua inscrição nos quadros do

CREF4/SP, na condição de não graduado em Educação Física, ou seja, como provisionado e, por consequência, a

obtenção de cédula de identidade profissional. A inicial foi instruída com documentos (fls. 16/23). Atribuído à

causa o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Recebidos os autos da distribuição, verificou-se que o autor possui

documento expedido pela Prefeitura Municipal de Ipatinga, no qual a administração pública municipal declara que

o autor prestou serviços como treinador de futsal de 01/01/1995 a 31/12/2000, cumprindo o requisito de exercício

da atividade por prazo não inferior a 03 anos, até a data do início da vigência da Lei nº 9.696/98. Diante disto, em

decisão de fl. 27, determinou-se ao autor que informasse se houve recusa expressa pelo réu de inscrevê-lo em seus

quadros, de forma a demonstrar a existência da pretensão resistida e, por consequência, do interesse de agir.

Intimado, o autor apresentou cópia de documento emitido pelo réu em 06.12.2010. É o relatório. Fundamentando,

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária em que o autor pleiteia a sua inscrição nos quadros do

CREF4/SP, na condição de não graduado em Educação Física, ou seja, provisionado e, por consequência, a

obtenção de cédula de identidade profissional. A Constituição Federal dispõe em seu art. 5º, XXXV, que a lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito, ou seja, consagra o surgimento de direito

de ação aos indivíduos diante de crise jurídica. Neste sentido, o poder Judiciário é o órgão apto a dirimir os

conflitos de interesse aplicando o direito aos casos concretos, concretizando-se esta função por intermédio de um

processo judicial.Nada obstante, o direito de ação, concretizado sob a forma de processo judicial, não é absoluto e

incondicional posto que responde aos pressupostos previstos na legislação, que fixam a admissibilidade do

processo perante o Poder Judiciário. Em outras palavras, cumpre examinar se estão atendidas as condições da

ação, para que o órgão jurisdicional analise e solucione o litígio.No caso dos autos, verifica-se ausente uma das

condições da ação denominada interesse de agir, que se encontra atrelada ao binômio necessidade-adequação.
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Enquanto, a adequação caracteriza-se pela escolha adequada da via processual condizente com a natureza da

pretensão, a necessidade está configurada quando busca-se no Judiciário a solução de um conflito de interesses

qualificado por uma pretensão resistida.Vicente Grego Filho ao discorrer sobre o interesse processual diz que: O

interesse processual é, portanto, a necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado

pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão.(...)Faltará o interesse processual se a

via jurisdional não for indispensável, como, por exemplo, se o mesmo resultado puder ser alcançado por meio de

um negócio jurídico sem a participação do Judiciário.(...)O interesse processual, portanto, é uma relação de

necessidade e adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a

produzir a correção da lesão argüida na inicial. Haverá, pois, falta de interesse processual se, descrita determinada

situação jurídica, a providência pleiteada não for adequada a essa situação.(...)...................A doutrina dominante é

no sentido de que o Código exige, quanto ao interesse, também a utilidade, e que o parágrafo único do art 4º existe

exatamente porque é uma exceção a essa regra. Se o príncipio geral do Código dispensasse a utilidade para a

ocorrência de interesse, o dispositivo referido seria inútil e repetitivo, justificando-se, pois, em virtude de sua

excepcionalidade, ou seja, porque o Código, em príncipio, somente admite a provocação do Judiciário quando o

autor tiver necessidade de obter o provimento jurisdicional, e também, quando esse provimento lhe puder trazer

utilidade prática.Justifica-se, também, essa posição pela própria natureza da atuação da jurisdição, a qual somente

deve ser provocada para a obtenção de bens jurídicos verdadeiros e que não podem ser obtidos no mundo dos

negócios privados, por iniciativa exclusiva da parte, que deve ser sempre preferida, se possível, à via processual (

in DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO, 1º. Vol, 12ª edição, 1996, Editora Saraiva, páginas 80/83)No

caso sob exame, o documento de fl. 30 demonstra que não houve recusa do conselho réu em inscrever o autor em

seus quadros, mas determinação para que fossem apresentadas cópias autenticadas de documentos pessoais do

autor (CPF, RG e comprovante de residência). Além disto, determinou-se o reconhecimento de firma em cartório

de declaração assinada pela Sra. Livia Daniella Pereira Dove (declaração não apresentada nestes autos), e, ainda,

que a declaração da Prefeitura Municipal de Ipatinga, que se encontra juntada a fl. 22, fosse feita nos moldes do

Anexo I da Resolução CREF4/SP nº 45/2008.A apontada Resolução CREF4/SP nº 45/2008 possui a seguinte

redação: O Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região - CREF4/SP, no uso de suas

atribuições estatutárias, CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, III, da Lei Federal nº. 9.696, de 02 de

setembro de 1998 CONSIDERANDO o disposto na Resolução CONFEF nº. 45/2002 e na Resolução CREF4/SP

nº. 33/2006, CONSIDERANDO as reiteradas ocorrências de irregularidades verificadas nas escrituras públicas

utilizadas pelos requerentes de registro como profissionais provisionados perante o CREF4/SP,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região -

CREF4/SP, em Reunião Ordinária, de 16 de maio de 2008. RESOLVE: Art.1º - O requerimento de inscrição dos

não graduados em curso superior de Educação Física, perante o Conselho Regional de Educação Física da 4ª

Região - CREF4/SP, em categoria PROVISIONADO, far-se-á mediante a observância e cumprimento integral dos

requisitos exigidos nesta Resolução. Art. 2º - Deverá o requerente apresentar comprovação oficial da atividade

exercida, até a data do início da vigência da Lei nº.9696/98, ocorrida com a publicação no Diário Oficial da

União, em 02 de setembro de 1998, por prazo não inferior a 03 (três) anos, sendo que a comprovação do exercício

se fará por:I- carteira de trabalho, devidamente assinada ouII - contrato de trabalho, com firmas reconhecidas das

partes em cartório à época de sua celebração ouIII - documento público oficial do exercício profissional ouIV -

outros que venham a ser estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física - CONFEF. 1º - Entende-se por

documento público oficial do exercício profissional, referido no caput deste artigo, para fins de registro de

profissionais não graduados perante o CREF4/SP, como a Declaração expedida por órgão da administração

pública da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios no qual o requerente do registro profissional tenha

atuado, devendo conter as assinaturas, sob as penas da lei, do responsável pelo respectivo Departamento de

Pessoal/Recursos Humanos e pela autoridade superior do órgão onde o requerente tenha exercido suas atividades,

com a finalidade estrita de atestar experiência em atividades próprias dos profissionais de Educação Física para

registro junto ao CREF4/SP, devendo ser expedida em papel timbrado do órgão, obedecendo rigorosamente aos

campos e ao conteúdo descritos no modelo constante no Anexo I desta resolução. (Redação alterada pela

Resolução CREF4/SP n. 51/2009) 2º - A ausência dos documentos mencionados nos incisos desta Resolução

somente poderá ser suprida, para fins de registro de profissionais não graduados perante o CREF4/SP, por

declaração judicial em que se verificar reconhecida a experiência profissional mencionada no caput deste artigo.

Art. 3º - Serão processados na forma da Resolução CREF4/SP nº. 33/2006 os pedidos de registro de profissionais

provisionados recebidos durante a sua vigência. Parágrafo Único - Os casos omissos serão deliberados pela

Diretoria do CREF4/SP. (Dispositivo incluído pela Resolução CREF4/SP n. 51/2009) Art. 4º - Fica revogada a

Resolução CREF4/SP nº. 33/2006. Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando

as disposições em contrárioFLAVIO DELMANTOPresidenteCREF 000002-G/SP Resolução 45/2008, publicada

no DOE, Poder Executivo, Seção I, Volume 118, Número 107, Página 156 em 12 de junho de 2008.Resolução

51/2009, Publicada no DOE, Poder Executivo, Seção I, Volume 119, numero 61, Página 61 em 1º de abril de

2009. Publicada no DOE, Poder Executivo, Seção I, Volume 118, nº 107, pág. 156, em 12/06/2008.ANEXO

I*DECLARAÇÃO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL (imprimir em papel timbrado, substituindo os dados
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solicitados entre parênteses)(nome do órgão público), declara, sob as penas da lei, através de sua autoridade

superior, Sr(a). (nome da autoridade), (cargo exercido), (nº de registro funcional/matrícula), portador(a) do

CPF/MF n. (número), juntamente com o responsável pelo Departamento de Pessoal/Recursos Humanos, Sr(a).

(Nome do Funcionário), (nº de registro funcional/matrícula), portador(a) do CPF/MF n. (número), que o(a) Sr(a).

(Nome do Requerente de Registro), portador(a) do CPF/MF n. (número), exerceu a atividade própria do

Profissional de Educação Física, atuando como (descrição da atividade exercida pelo Requerente), no âmbito

do(a) (descrição completa do departamento, local e endereço onde atuou, mencionando inclusive de qual

secretaria/órgão/entidade faz parte), durante o período de (dia) de (mês) de (ano) até (dia) de (mês) de (ano).Por

ser verdade, firmamos a presente. (Cidade), ___ de ___________ de 20___.

________________________________(Nome da autoridade superior)(cargo exercido) (carimbo)

_________________________________(Responsável pelo Depto. de Pessoal)(cargo exercido) (carimbo)* Anexo

I instituído pela Resolução CREF4/SP n. 51/2009Nestes termos, bastaria ao autor apresentar os documentos

apontados pelo réu, os quais são facilmente obtidos, para obter a inscrição pretendida. Não desconhece este Juízo

que não se exige o exaurimento da via administrativa para o ajuizamento da demanda judicial, porém, necessário

se faz demonstrar o conflito de interesses, por se tratar de condição da ação, o que não se verifica nos autos.

DISPOSITIVOAnte o exposto, por reconhecer a ausência de interesse de agir do autor, JULGO EXTINTO o

processo sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Concedo ao

autor os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido a fl. 14. Custas ex lege.Deixo de impor condenação

relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência autorizadora.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0012672-76.2013.403.6301 - MIGUEL EUGENIO GUIMARAES LIMA(DF032054 - MIGUEL EUGENIO

GUIMARAES LIMA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por MIGUEL EUGENIO GUIMARÃES LIMA em face da RECEITA

FEDERAL, objetivando determinação para que a ré lhe restitua uma carabina (beretta) de ar comprimido, com o

respectivo pente, apreendidos em 22/02/2013 no Aeroporto de Cumbica. Pleiteia ainda o ressarcimento pelos

danos sofridos. Fundamentando sua pretensão, sustenta ter partido de Buenos Aires e chegado ao Brasil (em

22/02/2013) no vôo LA4544, operado pela LAN/TAM, com destino final em Brasília. Alega ter passado pelo RX

do Aeroporto Militar da Argentina, da Polícia Federal e da Receita Federal portando uma bereta de ar

comprimido, sem que nada tenha sido dito a respeito e, sendo assim, seguiu viagem para o Brasil.Esclarece que na

chegada ao Brasil (conexão em Cumbica - São Paulo), suas malas passaram pelo RX, ocasião em que foi lhe foi

questionado se portava uma arma de fogo, tendo respondido que na verdade portava uma Beretta de Ar

Comprimido e esclarecido ao funcionário que seu trânsito é liberado e, ainda, que não se trata de arma de fogo,

uma vez que, de acordo com a portaria de número 36 - DMB de 09 de dezembro de 1999, armas de pressão por

ação de mola, com calibre igual ou inferior a 6mm não podem assim serem consideradas.Sustenta ter tentando

exibir a referida portaria, a nota fiscal e carteira de esportista/atirador aos funcionários da Receita Federal, mas

estes não quiseram ler. Diante disto, sem que lhe fosse garantido ao contraditório, a Receita Federal apreendeu o

objeto, por suposta infração ao artigo 611 do Decreto nº 6759/2010 e artigo 60 da Instrução Normativa RFB nº

1059/2010. Aponta o nome de lojas que realizam a importação de carabinas de pressão, não tendo nunca a Receita

Federal impedido este ato, mormente porque este não constitui crime.Alega que, além da apreensão da arma, sua

mala foi cortada e, ainda, perdeu o voo para a Brasília, devendo tais valores serem ressarcidos pela ré. A inicial foi

instruída com documentos (fls. 05/13).A ação foi originalmente ajuizada no Juizado Especial Federal do

Aeroporto de Cumbica. À fl.14 foi certificado que, após tentativas de contato com a reclamada (Receita Federal),

não foi localizado representante para realização de audiência de tentativa de conciliação, razão pela qual o autor

requereu a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Cível mais próximo de sua residência. Em seguida, os

autos foram encaminhados ao Juizado Especial Federal de São Paulo (fl. 15).Em petição de fls. 18/33 o autor

reiterou o pedido de liminar. Sustenta que o termo de apreensão da arma aponta que o Exército Brasileiro faria

uma audiência; que o Exército Brasileiro está dando opiniões distintas e diferentes, pois em Fortaleza é dito que o

bem pode ser liberado, em São Paulo é dito que somente pode liberar com a emissão da CI (Concessão de

Importação) e em Brasília é dito apenas que a competência seria de Fortaleza por ser o seu domicílio; que, para

viabilizar a liberação do bem, foram feitos documentos na 10ª Região do Exército em Fortaleza, os quais foram

remetidos para a 2ª Região do Exército em São Paulo, através de SEDEX, porém, o Exército de São Paulo alega

não ter recebido o documento; que o Exército de São Paulo se nega a emitir o bem apreendido, bem como se

recusa a emitir declaração de que não foi recebido o documento enviado através de SEDEX; que o seu bem será

encaminhado para leilão no prazo de 45 dias, conforme constou no documento emitido pela Receita Federal; que o

Exército e a Receita Federal omitem a verdade e nada faz para que possa ser resolvida a injusta apreensão do bem,

que é apenas esportivo e não controlado. Às fls. 34/36 foi proferida decisão pelo Juizado Especial Federal Cível

de São Paulo reconhecendo a incompetência absoluta daquele Juízo e determinando a remessa dos autos para uma

das Varas Federais Cíveis, tendo o feito sido redistribuído para este Juízo da 24ª Vara Federal Cível.Em decisão

de fl. 52 foi determinada a intimação do autor para ciência da redistribuição do feito e ainda para sanar
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irregularidades da petição inicial, sob pena de extinção do feito, quais sejam: a) identificar o réu da presente ação;

b) atribuir valor à causa; c) cumprir o disposto no inciso VII do artigo 282 do CPC.Intimado, o Autor informou ser

a Receita Federal a parte Ré da lide e atribuiu à causa o valor de R$2.000,00 (dois mil reais).É o relatório.

Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOEmbora regularmente intimado, o autor não cumpriu

integralmente todas as determinações judiciais contidas à fl. 52, visto que deixou de cumprir o disposto no artigo

VII do artigo 282 do CPC. Além disto, a Receita Federal (apontada como ré) não possui personalidade jurídica e,

portanto, não pode figurar no pólo passivo da presente ação. Dispõe o artigo 284 do Código de Processo Civil:Art.

284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que

apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a

emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz

indeferirá a petição inicial. (grifei)Portanto, nos termos do único do artigo 284 do Código de Processo Civil

(CPC), a petição inicial deve ser indeferida.DISPOSITIVOAnte o exposto, indefiro a petição inicial e julgo

extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, I, combinado com o artigo 284, parágrafo

único, ambos do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita,

conforme requerido a fl. 04. Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos, eis que a ré não compôs a relação

jurídica processual. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013919-21.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007989-

32.2004.403.6100 (2004.61.00.007989-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

X XII DE OUTUBRO EMPREENDIMENTOS LTDA(SP047749 - HELIO BOBROW E SP195429 - MOACYR

LUIZ LARGMAN)

Verifica-se erro material ocorrido na sentença de fls. 92/92,vº, uma vez que acolheu os embargos à execução,

porém, não especificou os valores correspondentes aos honorários advocatícios e custas judiciais.Desta forma,

passo a corrigir a sua fundamentação como segue:FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de embargos à execução opostos

pela União Federal, nos termos do artigo 730, do Código de Processo Civil, ao argumento de inexigibilidade do

título executivo pois pendente de julgamento o agravo de instrumento nº 1.288.452-SP interposto pela União

Federal em face de decisão que negou seguimento a Recurso Especial bem como de excesso de execução no que

se refere ao cálculo da verba de sucumbência.No que diz respeito à inexigibilidade do título a questão já foi

solucionada pois o agravo de instrumento interposto pela União Federal foi julgado confirmando-se a decisão que

negou seguimento a Recurso Especial e transitado em julgado conforme cópia juntada aos autos principais às fls.

272/274.A questão do excesso de execução também restou acordada entre as partes pois o próprio embargado

concordou com os valores apresentados pela União Federal (fls.89/90).Desta forma, diante do valor apresentado

pela União Federal às fls. 11/12 apontando o valor da condenação - R$ 88.502,47 (atualizado às fls. 78/86) ; os

honorários advocatícios -R$ 8.850,24 e as custas processuais - R$ 1.391,89 com a concordância da embargada

com os cálculos apresentados é de se impor a procedência dos mesmos.DISPOSITIVOAnte o exposto, acolho os

presentes embargos à execução, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil declarando corretos os cálculos apresentados pela União às fls. 11/12 referente aos honorários

advocatícios - R$ 8.850,24 e as custas processuais no valor de R$ 1.391,89 atualizado até janeiro de 2010.Deixo

de impor condenação relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência

autorizadora diante da falta de resistência da embargada.Custas ex lege.(...)No mais permanece inalterada a

sentença corrigida.Retifique-se no Livro de Registro de Sentença nº.7/2012, Registro nº. 731 (fl.179).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003114-72.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010187-

42.2004.403.6100 (2004.61.00.010187-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE

ANDRADE) X MAGDA PEREZ ARAUJO FELICE(SP060670 - PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS)

Trata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL nos termos dos artigos 730 e 741, V, ambos do

Código de Processo Civil.Alega, em síntese, a ausência de demonstrativo da conta indicando os critérios adotados

para a apuração do valor. Ressalta que, embora a embargada tenha feito referência a demonstrativo das diferenças

devidas quando apresentou o valor de R$ 26.435,62 este não foi juntado aos autos principais impedindo que a

embargante tivesse conhecimento dos critérios adotados para apuração do montante devido. Alega que o

demonstrativo, embora incompleto, foi juntado com o mandado de citação. Informa que, pela análise da SRFB foi

apurado o montante a restituir de R$ 6.870,71 para maio de 2002, ano da Declaração Reconstituída e, ainda,

quando da atualização do montante apurado para maio de 2002 foi identificado que a planilha da embargada não

apresentava o termo final para a correção supondo-se ser o mês da petição da execução, qual seja, novembro de

2010 (Ofício RFB/DERAT-SPO/DIORT/PFN-DEP JUD REC 2011 nº 164).Aduz a existência de excesso de

execução pois com base na análise da Receita o montante a restituir de R$ 6.870,71, para maio de 2002, foi

atualizado para a data da petição que deu início à execução, ou seja, novembro de 2010, tendo sido apurado o

valor de R$ 15.177,26. Observa que, pelo demonstrativo das diferenças devidas anexado unicamente ao mandado
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de citação recebido pela Procuradoria, a embargada partiu de cálculo equivocado ao aplicar uma simples regra de

três ao considerar que deveria ser restituído 69,78% do valor do imposto de renda retido. Aduz que o

procedimento referido não leva em consideração as Declarações de Ajuste apresentadas nem tampouco a

formação de reserva técnica da embargada sujeita a correção monetária.Por fim, requer que os presentes embargos

sejam recebidos para esclarecer se o valor de R$ 26.435,62 está corrigido até novembro de 2011 a fim de que

sejam comparadas contas com a mesma data final e, julgar procedente os presentes embargos para reconhecer a

nulidade da execução por ausência de documento essencial a sua propositura, ou no caso de se entender suprida a

falta do demonstrativo do cálculo pela juntada ao mandado de citação seja acolhido o valor apresentado pela

União de R$ 15.177,26.A embargada manifestou-se às fls. 28/31 alegando que, nos demonstrativos de cálculo

juntados às fls. 13 e verso dos autos, verifica-se a existência de uma tabela na qual constam as contribuições da

embargada, de 01 de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 corrigidas até 01/01/96, cujo valor é de R$

18.497,15 até janeiro de 1996. Ressalta que o valor que a União considera devido (R$ 15.177,26) é inferior até

mesmo da atualização das contribuições da embargada até janeiro de 1996 calculada pela própria União. Alega

incoerência nas alegações da embargante pois à fl. 14 e verso dos autos a União trouxe outra tabela atualizando as

contribuições até 2001 cujo valor é de R$ 24.948,04. Refuta a alegação de que partiu de cálculo equivocado pois

utilizou-se de método científico apurando o período total de contribuição e dele obtendo o período em que já

houve tributação. O benefício da aposentadoria privada recebido foi de R$ 142.485,68. Já o valor do imposto de

renda pago foi de R$ 38.823,56. Tendo por base o imposto de renda pago, calculou-se 30,22% de tal valor para se

obter a quantia que já havia sido tributada. Tal quantia que monta o valor de R$ 11.732,48 atualizada totaliza o

valor de R$ 26.435,62.Cálculo da Contadoria às fls. 34/36.A embargada manifestou-se às fls. 39/41 requerendo

esclarecimentos do Contador.A União Federal discordou do cálculo apresentado às fls. 44/50 porque, no cálculo,

houve incidência de correção monetária a partir de fevereiro de 2002, ou seja, fevereiro do ano de exercício em

desobediência ao estabelecido no artigo 896, do Decreto 3.000, de 26/03/1999 que dispõe que o cálculo é a partir

do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para a entrega tempestiva da declaração de rendimentos. Pela

União, a correção deve incidir a partir de maio do ano de exercício (2002).Novos cálculos foram apresentados

pela Contadoria Judicial (fls. 53/59).Manifestação da embargada (fls. 63/64).A União discordou do cálculo da

Contadoria (fls. 67/72).A Contadoria Judicial prestou esclarecimentos às fls. 75.A embargada concordou com os

cálculos e esclarecimentos da Contadoria Judicial (fl. 78) e a União Federal reiterou o cálculo apresentado às fls.

44/45 e 67/72).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se

de embargos à execução opostos pela União Federal, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Quanto à alegação de ausência de demonstrativo da conta indicando os critérios adotados para a apuração do

valor tem razão a embargante, no entanto, ela própria informou que foi juntado com o mandado de citação

permitindo-lhe a elaboração do cálculo.Ressalte-se ainda que a Contadoria Judicial informou que os cálculos

foram elaborados de acordo com as tabelas juntadas pela Secretaria da Receita Federal às fls. 12/17 dos

embargos.Passo a examinar a alegação de excesso de execução.A sentença proferida às fls. 344/351 e 362/365,

nos autos da ação principal, julgou parcialmente procedente o pedido inicial para declarar a inexistência de relação

jurídica tributária entre autora e réu que tenha por conteúdo a exigência de imposto de renda sobre a parte do valor

do resgate efetuado em 14/02/2002 que tenha sido constituída com a tributação dos rendimentos da autora no

período de 01/01/1989 a 31/12/1995 restando mantida a incidência sobre a a porção formada com as contribuições

da autora recolhidas a partir de 01/01/1996 e pela totalidade das contribuições de sua ex-empregadora.Outrossim,

condeno a ré restituir o montante retido a título de IR observada a determinação supra, com a ressalva de que são

devidos juros de mora, mediante aplicação da taxa referencial do sistema especial de liquidação e custódia- SELIC

calculada até o mês anterior ao da restituição, afastada a cumulação com outro índice de correção monetária uma

vez que o índice de atualização da moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida

taxa.Conforme manifestação da União Federal às fls. 67/72 a Receita Federal atualizou as contribuições durante

01/1989 a 12/1995 utilizando-se do INPC/IBGE enquanto o julgado determinou a correção pela Taxa

Selic.Verifica-se ainda, no comparativo, apresentado às fls. 53/59 pela Contadoria, que, para a data de 01/11/2010,

data do cálculo apresentado, os valores indicados pelo credor foi de R$ 26.435,62; pela Justiça Federal foi de R$

25.414,81; e pelo devedor o valor de R$ 15.177,26.Ressalte-se que a Contadoria Judicial, como órgão

administrativo integrante desta Justiça Federal, é dotado da plena confiança deste Juízo, dirimindo questões

técnicas em auxílio ao julgador.Sendo assim, motivo não há para colocar-se em dúvida a correção dos cálculos por

ela realizados, que inclusive foram objeto de impugnação e pontualmente esclarecidos às fls. 53/59 e

75.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nos presentes

embargos à execução, extinguindo o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, acolhendo os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial no montante de R$ 25.414,81

(vinte e cinco mil quatrocentos e quatorze reais e oitenta e um centavos) para 01/11/2010.Deixo de impor

condenação relativa aos honorários advocatícios diante da sucumbência recíproca.Custas ex lege.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0004102-93.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043519-
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73.1999.403.6100 (1999.61.00.043519-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X SAO

PAULO REAL ESTATE INCORPORACOES S/A(RJ044991 - ANTONIO CARLOS BARRETO E SP237805 -

EDUARDO CANTELLI ROCCA)

Vistos, em embargos de declaração.Trata-se de Embargos de Declaração, tempestivamente opostos às fls. 75/78

ao argumento de ter havido contradição na decisão que se quer ver modificada (fls. 66/67).Alega que a

sucumbência da União foi mínima e, portanto a sentença teria sido contraditória ao decidir pela sucumbência

recíproca, em que cada parte deveria arcar com os honorários de seus respectivos advogados.Sustenta que pelo

princípio da causalidade, o ora embargado deveria arcar com os honorários advocatícios, já que teria dado causa

injustamente à demanda pela razão de iniciar execução com valor em excesso, valor esse que foi corrigido na

sentença. Sustenta que ao realizar tal execução em excesso o autor/embargado provocou a atuação do Poder

Judiciário, indevidamente e desnecessariamente, devendo ser responsabilizado pelos honorários.Por fim, sustenta

que não merece acolhimento eventual alegação no sentido que os embargos seriam incidente à parte, não cabendo

condenação autônoma, pois mesmo em incidentes deve existir condenação na verba sucumbencial e porque os

embargos gozam de natureza de ação autônoma, sendo devidos honorários advocatícios.Requer, portanto, sejam

recebidos e acolhidos os presentes embargos a fim de que seja suprida a alegada contradição da sentença de fls.

66/67, no que toca à condenação do embargado no pagamento dos honorários advocatícios.É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃOOs Embargos de Declaração, postos à disposição das partes litigantes se prestam para

esclarecer, interpretar ou completar pronunciamento judicial, exclusivamente em benefício de sua compreensão ou

inteireza, sem cuidado com possível proveito que possa ser trazido ao Embargante.Não visam proporcionar novo

julgamento da causa cujo desfecho pode até ser favorável ao Embargante como sucederia se fosse recurso no qual

necessária a sucumbência como pressuposto.O objetivo é integrar ou aclarar juízo decisório implícito no

julgamento, porém omisso do texto da sentença, e devem ser enfrentados pelo mesmo juiz prolator, conforme

observa Theotonio Negrão em nota ao Art. 536 do Código de Processo Civil, 37ª Ed. nota 5.No caso dos autos a

União, requer, em sede de embargos de declaração, a modificação do percentual arbitrado a título de honorários

advocatícios.No entanto, qualquer irresignação sobre o valor arbitrado a título de honorários advocatícios não é

matéria cabível em sede de embargos declaratórios.A via dos embargos declaratórios só comporta a discussão de

matérias sacudidas pela omissão, obscuridade e contradição. Fora daí, qualquer que seja seu valor intrínseco ou

extrínseco, sua conotação formal ou substancial, enfim, qualquer que seja o seu conteúdo, não pode ser debatida

em embargos de declaração.Desta forma, não assiste razão ao embargante pois suas alegações não conservam

relação com a finalidade dos embargos de declaração. O que visa é a alteração do teor da sentença, o que só pode

ser efetuado através do recurso específico. DISPOSITIVOIsto posto, deixo de acolher os presentes Embargos de

Declaração opostos, por não visualizar inexatidões materiais, obscuridade, dúvida, contradição ou omissão

supríveis nesta via, ficando, por este motivo, mantida a sentença embargada em todos os seus termos.P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010247-97.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALEX CRISTIANO CARVALHO FONTES

Vistos, etc.Trata-se de ação de execução de título extrajudicial, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

em face de ALEX CRISTIANO CARVALHO FONTES visando obter provimento judicial que se lhe reconheça o

direito de ver assegurado o pagamento da importância de R$ 18.076,84 (dezoito mil e setenta e seis reais e oitenta

e quatro centavos) referente ao Termo de Aditamento para Renegociação de Dívida com Dilação de Prazo de

Amortização de Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento de Aquisição de

Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD (Contrato nº. 0032912600000129-45).Junta

procuração e documentos às fls. 06/28. Custas à fl. 29.Entretanto, à fl. 37 a CEF informou que as partes

compuseram-se.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir.Tendo a exequente

informado a realização de acordo entre as partes, a extinção do feito é medida que se impõe, em razão da perda de

seu objeto.A Constituição Federal dispõe em seu art. 5º, XXXV, que a lei não excluirá da apreciação do Poder

Judiciário lesão ou ameaça de direito, ou seja, consagra o surgimento de direito de ação aos indivíduos diante de

crise jurídica. Neste sentido, o poder Judiciário é o órgão apto a dirimir os conflitos de interesse aplicando o

direito aos casos concretos, concretizando-se esta função por intermédio de um processo judicial.Nada obstante, o

direito de ação, concretizado sob a forma de processo judicial, não é absoluto e incondicional posto que responde

aos pressupostos previstos na legislação, que fixam a admissibilidade do processo perante o Poder Judiciário. Em

outras palavras, cumpre examinar se estão atendidas as condições da ação, para que o órgão jurisdicional analise e

solucione o litígio.No caso dos autos, verifica-se ausente uma das condições da ação denominada interesse de agir,

que se encontra atrelada ao binômio necessidade-adequação. Enquanto a adequação caracteriza-se pela escolha

adequada da via processual condizente com a natureza da pretensão, a necessidade está configurada quando

busca-se no Judiciário a solução de um conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida.Vicente

Grego Filho ao discorrer sobre o interesse processual diz que:O interesse processual é, portanto, a necessidade de

se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou

legalidade da pretensão.(...)Faltará o interesse processual se a via jurisdional não for indispensável, como, por
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exemplo, se o mesmo resultado puder ser alcançado por meio de um negócio jurídico sem a participação do

Judiciário.(...)O interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e adequação, porque é inútil a

provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.

Haverá, pois, falta de interesse processual se, descrita determinada situação jurídica, a providência pleiteada não

for adequada a essa situação.(...)...................A doutrina dominante é no sentido de que o Código exige, quanto ao

interesse, também a utilidade, e que o parágrafo único do art 4º existe exatamente porque é uma exceção a essa

regra. Se o príncipio geral do Código dispensasse a utilidade para a ocorrência de interesse, o dispositivo referido

seria inútil e repetitivo, justificando-se, pois, em virtude de sua excepcionalidade, ou seja, porque o Código, em

príncipio, somente admite a provocação do Judiciário quando o autor tiver necessidade de obter o provimento

jurisdicional, e também, quando esse provimento lhe puder trazer utilidade prática.Justifica-se, também, essa

posição pela própria natureza da atuação da jurisdição, a qual somente deve ser provocada para a obtenção de bens

jurídicos verdadeiros e que não podem ser obtidos no mundo dos negócios privados, por iniciativa exclusiva da

parte, que deve ser sempre preferida, se possível, à via processual ( in DIREITO PROCESSUAL CIVIL

BRASILEIRO, 1º. Vol, 12ª edição, 1996, Editora Saraiva, páginas 80/83)Note-se, por oportuno, que o interesse de

agir deve ser aferido não somente no momento da propositura da ação, mas durante todo o curso do processo.

Neste sentido, José Carneiro da Cunha é incisivo: Cumpre lembrar que, justamente por ser atual, o interesse de

agir deve existir não somente no momento do aforamento da demanda, mas também quando a sentença for

proferida (interesse de agir na ação declaratória. São Paulo. Juruá, 2002, p. 188).Ainda, conforme o entendimento

do STJ: O interesse do autor deve existir no momento em que a sentença é proferida. Se desapareceu antes, a ação

terá de ser rejeitada, de ofício e a qualquer tempo. (STJ - 3ª Turma, Resp 23.563 - RJ - AgRg, Rel. Min. Eduardo

Ribeiro, j. 19.8.1997, negaram provimento, v.u., DJU 15.9.1997, p. 4372). No caso dos autos, tendo a própria

autora noticiado a realização de acordo entre as partes, resta evidente a ausência do interesse de agir

superveniente, razão pela qual o processo deverá ser extinto sem resolução do mérito. DISPOSITIVOAnte o

exposto, por reconhecer a ausência de interesse de agir superveniente da autora, JULGO EXTINTO o processo

sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Defiro

o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a inicial, exceto a procuração, mediante a

substituição dos mesmos por cópias simples.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0015076-92.2011.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP253005 - RICARDO OLIVEIRA

COSTA E SP253038 - SIMONE CRISTIANE RACHOPE E SP158120 - VANESSA PEREIRA RODRIGUES E

SP197618 - CARINA ELAINE DE OLIVEIRA E SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL

DESPACHO DE FL. 623: Defiro a vista requerida pela União (Fazenda Nacional) às fls. 621/622.No silêncio ou

nada requerido, intime-se o requerente do despacho de fl. 616. DESPACHO DE FL. 616: 1 - Recebo o recurso de

APELAÇÃO da União Federal de fls. 592/615 em seu efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, IV, do Código

de Processo Civil. Abra-se vista ao apelado para Contrarrazões, no prazo legal.2 - A fim de dar cumprimento ao

determinado no dispositivo da sentença, à fl. 589, informe o requerente, no prazo de 10 (dez) dias e por petição, o

número do RG e do CPF do advogado regularmente constituído em nome do qual serão expedidos os alvarás de

levantamento, bem como compareça o advogado em Secretaria para agendar a data de retirada dos alvarás, nos

termos da Portaria nº 11/2004 deste Juízo.3 - Cumprido o item supra, expeçam-se os Alvarás de levantamento em

favor do requerente, bem como expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal para que coloque à disposição dos

Juízos das Execuções Fiscais os depósitos efetuados em garantia deste Juízo, conforme determinado

sentença.Com a resposta da Caixa Econômica Federal, comunique-se aos respectivos Juízos das Execuções

Fiscais.4 - Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas

as formalidades legais.5 - Dê-se vista à União e, em seguida, intime-se a requerente para cumprimento do item 2. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0016104-27.2013.403.6100 - MARIA JULIA OMENA TAVERNA(SP047212 - JOAO MARIO CAMARGO) X

NAO CONSTA

MARIA JULIA OMENA TAVERNA, qualificada nos autos, requer a homologação de sua opção pela

nacionalidade brasileira uma vez que preenche os requisitos previstos na Constituição Federal.Informa que nasceu

no dia 29/10/1986, na Província de Britsh Columbia, Canadá, filha de pai canadense e mãe brasileira, e, desde

janeiro de 1991, a requerente afirma que reside com ânimo definitivo no Brasil.Atingida a sua maioridade e

preenchendo todas as condições e requisitos previstos na Constituição Federal vem manifestar sua vontade de

optar pela nacionalidade brasileira.Junta procuração e documentos às fls. 04/08, atribuindo à causa o valor de R$

1.000,00. Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita.O Ministério Público Federal manifestou-se à fl.

13 pela complementação das provas no sentido de preenchimento dos requisitos para a homologação da opção de

nacionalidade.A requerente trouxe aos autos os documentos de fls. 17/18 e 25/27.Diante dos documentos juntados

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     184/519



pela requerente, o Ministério Público Federal, à fl. 30 manifestou-se favoravelmente pela homologação da opção

de nacionalidade da requerente.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃONos termos do

artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, os requisitos necessários aos interessados que, nascidos no

estrangeiro, pretendem ter declarada a sua opção pela nacionalidade brasileira são os seguintes: (a) ser nascido de

pai brasileiro ou de mãe brasileira; (b) registrado em repartição brasileira competente ou residência na República

Federativa do Brasil e (c) opção, a qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade

brasileira.A requerente nasceu na Província de Britsh Columbia, Canadá, em 29/10/1986, é filha de pai canadense

e mãe brasileira tendo fixado residência em território nacional com ânimo definitivo.Para demonstrar sua filiação

de genitora brasileira, a requerente trouxe aos autos: 1) Certidão de Nascimento lavrada no Cartório do 1º Ofício

do Registro Civil de Manaus, Estado do Amazonas (fl.07); 2) RG e CPF da sua mãe (fl. 08).Por sua vez, para

demonstrar o ânimo definitivo de residir no Brasil juntou aos autos declaração de trabalho na empresa CEV

FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. com sede em São Paulo bem como atestado de matrícula no

curso de Administração da FECAP (fls. 16/18).Conclui-se, desta forma, que o requerente preenche todos os

requisitos para o exercício da opção pela nacionalidade brasileira. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo

PROCEDENTE o feito, HOMOLOGANDO por sentença a presente opção de nacionalidade, com fulcro no artigo

12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal e declarando a nacionalidade brasileira de MARIA JULIA OMENA

TAVERNA para todos os fins de direito. Expeça-se mandado para fins de inscrição da presente opção em livro

próprio ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 1º Subdistrito (Sé) da Comarca da Capital.Custas ex

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031887-79.2001.403.6100 (2001.61.00.031887-0) - CONTER CONSTRUCOES E COM/ S/A(SP043164 -

MARIA HELENA DE BARROS HAHN TACCHINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA

VALENTE LOMBARDI) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI(SP096960 - MARCELO CAMARGO

PIRES) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP096960 - MARCELO

CAMARGO PIRES) X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -

SEBRAE NACIONAL(SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL X CONTER

CONSTRUCOES E COM/ S/A X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI X CONTER CONSTRUCOES E

COM/ S/A X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI X CONTER

CONSTRUCOES E COM/ S/A X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS - SEBRAE NACIONAL X CONTER CONSTRUCOES E COM/ S/A(SP167690 - SILVIA

APARECIDA TODESCO RAFACHO)

1 - Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do polo ativo, devendo constar como exequente o SERVIÇO

BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE NACIONAL, no lugar de

SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SAO PAULO.2 - Diante da informação de

fl. 1474, bem como em razão da petição de fls. 1475/1478 da Caixa Econômica Federal devolvendo o Alvará

Levantamento nº 75/24ª-2013, com a informação de que o beneficiário não compareceu na agência para efetuar o

levantamento:a - proceda a Secretaria o cancelamento do Alvará nº 75/24ª-2013;b - intime-se o SEBRAE

NACIONAL para que seu advogado compareça em Secretaria, no prazo de 10 (dez) dias, para agendar a data de

retirada do novo alvará de levantamento, conforme determinado no despacho de fl. 1454.3 - Com a conta

liquidada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0027512-25.2007.403.6100 (2007.61.00.027512-4) - MEDIAL SAUDE S/A(SP185359 - RENATA NUNES DOS

SANTOS E SP076996 - JOSE LUIZ TORO DA SILVA E SP181164 - VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA

SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS X AGENCIA NACIONAL DE

SAUDE SUPLEMENTAR - ANS X MEDIAL SAUDE S/A

Trata-se de cumprimento de sentença proferida às fls. 1322/1328, que julgou improcedente o pedido do autor e o

condenou ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 20% do valor atualizado da causa. A

exeqüente requereu o cumprimento da sentença trazendo memória de cálculo (fls. 1333/1336 e 1387/1392) e a

intimação do executado para pagamento do débito no montante de R$ 7.848,77 atualizado até janeiro de

2013.Após tentativas para realização de penhora não foi possível localizar a executada e proceder à penhora a

exequente requereu penhora on line, o que foi deferido (fl. 1393).A penhora on line pelo sistema BACENJUD foi

efetivada com o bloqueio da conta do executado no Banco Santander Brasil no montante de R$ 7.848,77 (fl.

1396/1399).O exequente requereu a conversão em renda do valor depositado judicialmente à fl. 1401 (penhora on

line de fl. 1398).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Diante dos valores bloqueados através de bloqueio on

line pelo Sistema BACENJUD nos termos do julgado (fls. 1396/1399) e depósito judicial (fl. 1401), de rigor a

extinção da presente execução.Pelo exposto, dou como satisfeita a presente execução e, como conseqüência,

JULGO EXTINTA a execução, com base no art. 794, I, do Código de Processo Civil.Converta-se em renda o

valor depositado à fl. 1401 mediante Guia de Recolhimento da União - GRU n. 110060/00001 e código de

recolhimento 13905-0.Publique-se, Registre-se e Intime-se.
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0025304-34.2008.403.6100 (2008.61.00.025304-2) - JOSE ANTONIO DA ROSA(SP221787 - TELMA

SANDRA ZICKUHR) X DESING BENEFICIAMENTO EM VIDROS E LAMINADOS LTDA(SP025250 -

VICENTE ORENGA FILHO E SP210763 - CÉSAR ORENGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANTONIO DA ROSA X

DESING BENEFICIAMENTO EM VIDROS E LAMINADOS LTDA X JOSE ANTONIO DA ROSA

1 - Ciência ao interessado do desarquivamento do feito para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.2

- Fl. 101: Defiro a expedição das certidões, devendo o interessado comparecer em Secretaria, no prazo de 10 (dez)

dias, para apresentar as guias de custas das respectivas certidões, bem como para agendar a data de retirada das

mesmas.3 - Tendo em vista que somente a corré Caixa Econômica Federal-CEF requereu a execução dos

honorários advocatícios a que faz jus em razão da condenação da parte autora na sentença de fls. 69/70, não se

iniciando, portanto, a fase de cumprimento de sentença para a corré Desing Beneficiamento em Vidros e

Laminados Ltda, de rigor o encaminhamento dos autos ao arquivo findo, até que haja manifestação da parte

interessada.Intimem-se.

 

0006903-16.2010.403.6100 - GENI ANTUNES BELARMINO(SP207496 - ROGERIO SOARES DE MELO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X GENI ANTUNES BELARMINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença oferecida pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL com o

escopo de reduzir a execução à quantia de R$ 11.826,28 (onze mil oitocentos e vinte e seis reais e vinte e oito

centavos).A impugnante trouxe aos autos memória de cálculo à fl. 128. Guia de depósito à fl.132.Intimada, a

impugnada manifestou-se à fl. 134 concordando com o valor apresentado pela CEF. É o relatório.

Fundamentando. DECIDO.FundamentaçãoTendo em vista o cálculo apresentado pela Caixa Econômica Federal,

com o qual concordou a impugnada, de rigor o acolhimento da presente Impugnação.Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE a presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença para fixar o valor da condenação em R$

11.826,28 (onze mil oitocentos e vinte e seis reais e vinte e oito centavos) até setembro de 2013, nos termos dos

cálculos apresentados pela impugnante, extinguindo a execução, com resolução do mérito, com fundamento no

artigo 475, M, 3º, do Código de Processo Civil. Expeça-se Alvará de Levantamento em favor do

exeqüente/impugnado no valor acima e o restante em favor da Caixa Econômica Federal.Deixo de impor

condenação relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência autorizadora, ou seja,

não houve resistência da exeqüente à pretensão da executada tão somente dúvida com relação ao valor

pretendido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3722

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017198-78.2011.403.6100 - JOSIANE APARECIDA GILDO(SP257377 - FLORINDA MARQUES DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Fls. 289/290: cumpra a parte autora a determinação de fls. 288, no prazo de 10 (dez) dias, fornecendo exatamente

os documentos solicitados pela ré.Após, ciência à ré e, em seguida, tornem os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0017912-04.2012.403.6100 - DIXIE TOGA LTDA.(SP182585 - ALEX COSTA PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X INSTITUTO DE PESOS E

MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Int.

 

0001011-24.2013.403.6100 - ROGERIO VIEIRA(SP267012A - EDUARDO MARCHIORI LAVAGNOLLI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS(SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS)

Fls. 245/247: defiro a parte autora a devolução de prazo para se manifestar em relação às provas, conforme

determinado às fls. 244.Manifestem-se as partes acerca da petição da ré SUL AMÉRICA COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS às fls. 250/262.Int.

 

0020504-84.2013.403.6100 - COMPANHIA AGRICOLA USINA JACAREZINHO(SP174081 - EDUARDO DE
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ALBUQUERQUE PARENTE E SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI) X UNIAO

FEDERAL

Manifeste-se a autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a alegação de coisa julgada nos autos do Mandado de

Segurança nº 0006815-70.2013.403.6100.Após, tornem os autos conclusos para verificação da ocorrência de coisa

julgada e, caso afastada esta hipótese, para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3723

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010136-84.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VANESSA APARECIDA LEAL ANDRADE

Cite-se o réu nos endereços indicados pela parte autora às fls. 91.Cumpra-se.

 

0022654-09.2011.403.6100 - SPORT ACAO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA-

EPP(SP054416 - MAURICIO CARLOS DA SILVA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI X GAVIAO 182 ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - EPP

Desentranhem-se as cópias de fls. 120/140 posto tratar-se da contrafé.Fls. 116/141: ciência à parte autora da

juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005411-18.2012.403.6100 - RAIMUNDO DE ALMEIDA(SP098289 - MANOEL PEREIRA DE ANDRADE) X

UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0014153-32.2012.403.6100 - PAULA FADIL BUMIRGH X ROBSON EUZEBIO FELICIANO(SP142464 -

MARILENE PEDROSO SILVA REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLAUDINEY

LAPASTINA(SP070379 - CELSO FERNANDO GIOIA E SP325535 - MIRIÃ DA SILVA COSTA FERREIRA)

X ROSEMEIRE DE FATIMA PEREIRA(SP263705 - SEBASTIÃO FERREIRA DIAS) X CLAUDINEY

LAPASTINA X PAULA FADIL BUMIRGH X ROBSON EUZEBIO FELICIANO

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0015631-75.2012.403.6100 - VALDEMAR FERREIRA FILHO(SP252369 - LUCAS PEREIRA GOMES E

SP255743 - HELENA MARIA MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO

OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Tendo em vista o tempo decorrido, informe a parte ré o cumprimento da determinação de fls. 56, no prazo de 10

(dez) dias.Int. 

 

0016545-42.2012.403.6100 - CAPITANI ZANINI USINAGEM LTDA(SP284522A - ANELISE FLORES

GOMES) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a retirada dos documentos desentranhados, conforme certidão de fls. 557 verso.Informe

a parte autora conforme requerido pela União Federal às fls. 563 e 664.Após, cumprida a determinação supra,

retornem os autos à União Federal para cumprimento integral da determinação de fls. 663, bem como para ciência

da petição e documentos de fls. 665/679.Int.

 

0018892-48.2012.403.6100 - SILVIA MARIA BOVINO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA E SP245526 - RODRIGO

OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Defiro à Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo, conforme requerido às fls. 108, o prazo

suplementar de 60 dias para cumprimento da determinação de fls. 104.Oficie-se.Int. 

 

0022397-47.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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X FABIO ABRAMOVICH

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 38, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção.Silente,

expeça-se mandado de intimação para cumprimento da determinação no prazo de 48 horas, nos termos do artigo

267, parágrafo 1º, do CPC.Int. 

 

0022412-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELZA MARIA JARDIM PEREIRA JOAO

Expeça-se mandado de citação no endereço fornecido às fls. 47.Defiro os benefícios do artigo 172 do CPC.Int. 

 

0002635-11.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA CAROLINA SILVEIRA ANDRIANI MUNHOS

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 42, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Silente, expeça-

se mandado de intimação pessoal para cumprimento em 48 horas, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º, do

CPC.Int.

 

0003217-11.2013.403.6100 - NAPOLEAO AMANCIO DA COSTA(Proc. 2397 - BEATRIZ LANCIA

NORONHA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP123280 - MARCIA COLI

NOGUEIRA) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP182476 - KATIA LEITE)

Não se sustenta a alegação da Fazenda do Estado de São Paulo de que somente tomou conhecimento por ocasião

de sua última manifestação (27.12.2013), da necessidade de implantação de laringe eletrônica no autor, ao invés

de prótese vocal, na medida em que este é o pedido da peça inicial, que inclusive foi instruída com prescrição

médica deste equipamento, com data de 30.05.2012, ou seja, bem anterior ao ajuizamento da presente ação.Assim,

afigura-se completamente descabida a alegação de não cumprimento da tutela por suposta alteração da prescrição

médica no curso da ação. Diante disto, determino à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo que cumpra, no

prazo improrrogável de 30 dias, a tutela deferida por este Juízo.Intime-se.

 

0006109-87.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALEXANDRE CREMONESI EGUEDES

Providencie a parte autora a juntada de cópia do contrato do cartão de crédito objeto da presente demanda. Ciência

a parte autora da certidão de decurso de prazo para a ré se manifestar em contestação de fls. 34. Especifiquem as

partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial,

apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade

da mesma.Int.

 

0012074-46.2013.403.6100 - CONSTRUTORA ZL LTDA(SP196373 - TACIANO FERRANTE E SP119900 -

MARCOS RAGAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se.

 

0013244-53.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROBSON SANCHES

Indefiro o pedido de pesquisa junto ao BACENJUD formulado pela parte autora de fls. 39 considerando o teor da

certidão de fls. 37.Requeira a parte autora o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, notadamente a

citação do réu, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0013455-89.2013.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0013534-68.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GOLDEMBERG CONTABILIDADE LTDA ME(SP124826 - CELSO IWAO YUHACHI MURA SUZUKI E

SP129910 - MAXIMO SILVA)

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.
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0016370-14.2013.403.6100 - LUCIANO MARENCO - ESPOLIO X BIANCA MARENCO(SP132516 -

CLAUDIO CESAR DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0016633-46.2013.403.6100 - ELIAS ALVES DOS SANTOS X GIZELA GONCALVES DE ALMEIDA

SANTOS(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 -

JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Defiro a parte autora os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as

preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0016645-60.2013.403.6100 - ANA MARIA PIMENTEL MAIORINO X CALIL MOHAMED FARRA FILHO X

JOSE LUIZ TONIOLO X JOSE PAULO CUPERTINO X REGINALDO PEREIRA DA SILVA(SP275130 -

DANIELA COLETO TEIXEIRA DA SILVA E SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO DE

PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0017826-96.2013.403.6100 - PAULO JOSE SZELES(SP169038 - KARINA ANTUNES KRAUTHAMER E

SP235487 - CAMILA ZAMBRONI CREADO) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0018413-21.2013.403.6100 - RENATA RAMOS LUIZ(SP248851 - FABIO LUIZ DELGADO) X UNIAO

FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0018979-67.2013.403.6100 - NARCISO PAIVA DE SOUZA(SP227990 - CARMEM LUCIA LOUVRIC DA

CUNHA) X CIA/ BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0018982-22.2013.403.6100 - SANDOVAL RIBEIRO COSTA(SP227990 - CARMEM LUCIA LOUVRIC DA

CUNHA) X CIA/ BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0019903-78.2013.403.6100 - ROBERTO DE BRITTO(SP246664 - DANILO CALHADO RODRIGUES E

SP239947 - THIAGO ANTONIO VITOR VILELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE

ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Ciência a parte autora da contestação apresentada pela ré, bem como de sua manifestação de fls. 56/57.Após,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0020002-48.2013.403.6100 - VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES

LTDA.(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Ciência a parte autora da contestação apresentada pela ré.Especifiquem as partes, as provas que pretendem

produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os

quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

 

0021392-53.2013.403.6100 - SERGIO ANTONIO PINTO ANALFIO(SP074073 - OTAVIO CRISTIANO

TADEU MOCARZEL E SP073073 - TANIA GARISIO SARTORI MOCARZEL) X UNIAO FEDERAL

Ciência parte autora da contestação apresentada pela ré.Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir,

justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos
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que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

 

0022038-63.2013.403.6100 - QUALITY MEDICAL COM/ DE MEDICAMENTOS LTDA(SP306381 -

ALEXANDRE RIGINIK E SP306982 - THIAGO LOURENCO GASPAR E SP307458 - WALTER

GRUNEWALD CURZIO FILHO) X UNIAO FEDERAL

Cite-se.

 

0022050-77.2013.403.6100 - ERBIO DONIZETE DA SILVA(SP212043 - PAULI ALEXANDRE

QUINTANILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Prejudicado o pedido de justiça grauita, posto que já deferido.Cumpra a parte autora integralmente a determinação

de fls. 86, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0022612-86.2013.403.6100 - EDSON TAKAHISSA FUKUHARA X FRANCISCO ONO X JOSE FLAVIANO

DE OLIVEIRA JUNIOR X LUZIA LEIKO BAJOU SAITO X MARCOS PIMENTA X MARCIA NAOMI WAI

X MARIA JOSE FIACADORI CAVALINI X PAULO SERGIO SILVA SIMOES X PAULO TETUO

KUNIMATSU X ROSANA ANDOLPHO GUEDES(SP050791 - ZENOBIO SIMOES DE MELO) X UNIAO

FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0023563-80.2013.403.6100 - LUCIANA HUGUENEY RICCO DE ANDRADE(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0023596-70.2013.403.6100 - ELIEZER SILAS BERTELLINI X ELISEU SANTANA DA SILVEIRA X ENEAS

TAVARES DE OLIVEIRA X FLAVIO LUIZ ROSSATTO(SP275130 - DANIELA COLETO TEIXEIRA DA

SILVA) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por ELIEZER SILAS BERTELLINI, ELISEU SANTANA

SILVEIRA, ENEAS TAVARES DE OLIEVIRA e FLAVIO LUIZ ROSSATO, em face do INSTITUTO DE

PESQUISAS ENERGÉTICAS NUCLEARES/COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

(IPEN/CNEN) objetivando, em sede de antecipação de tutela, a suspensão dos efeitos de ato administrativo, da

lavra do CNEN, Boletim Informativo/Termo de Opção nº 027, de 26/06/2008, e, por consequencia, seja

restabelecido o pagamento cumulativo do Adicional de Irradiação Ionizante e da Gratificação por Trabalho com

Raio-X aos autores. Requereram, no caso de descumprimento, a aplicação da multa prevista no artigo 461, 4º do

CPC, no valor de R$ 1.000,00. Aduzem os autores, em síntese, que são servidores públicos federais do IPEN-

CNEN/SP, ocupantes de cargo efetivo na área de energia nuclear, sendo que perceberam cumulativamente, por

mais de 15 (quinze) anos, o Adicional de Irradiação Ionizante e a Gratificação por Trabalho com Raio-

X.Esclarecem que suas atividades englobam o monitoramento ocupacional e pessoal de instalações nucleares e

radioativas (ex: reator nuclear, galpão de rejeitos radioativos, laboratório de processamento de radiofármacos e de

materiais nucleares), razão pela qual ficam expostos a radiações ionizantes emitidas por fontes radioativas de

naturezas diversas, seladas e não seladas, o que lhes garante o percebimento de Adicional de Irradiação Ionizante,

bem como de Gratificação por Trabalho com Raios-X ou substâncias radioativas.Apontam que, no ano de 2008,

após a publicação de decisão do TCU (Acórdão nº 1.038/2008), foi editado o Boletim Informativo CNEN/Termo

de Opção nº 027, de 26.06.2008, através do qual se determinou aos servidores que optassem, pelo recebimento do

Adicional de Irradiação Ionizante ou da Gratificação por Trabalho com Raios-X, sendo que, em caso de não

opção, seria excluída a rubrica de menor impacto. Sustentam que embora o ato administrativo em questão

(boletim informativo/termo de opção) pareça estar atendendo ao disposto no acórdão TCU nº 1.038/2008, é ilegal,

pois não foi precedido do devido processo legal necessário para a tomada da decisão restritiva de direitos, como

previsto no art. 5º, inciso LIV da Carta Magna e, além disso, não tem motivos de fato e de direito necessários à

fundamentação/motivação, tanto para resguardar seus direitos quanto para completar os requisitos de validade do

ato administrativo. Alegam caber à administração o dever de observar vedação constitucional à redução de

remuneração, contrariamente ao que foi realizado, a partir de junho/2008.Ressaltam que a legislação pertinente é

muito clara quanto ao percebimento cumulativo de tais vantagens. Salientam ter sido editada a Orientação

Normativa nº 04 - SRH/MPOG - de 13.07.2005 (que alterou a Orientação Normativa DRH/SAF nº 62, de

18.01.1991) para regulamentar a percepção cumulativa das verbas em apreço, em atendimento a solicitação

anterior, do próprio TCU, conforme mencionado no acórdão nº 1.038/2008, ou seja, a Direção da CNEN

concordava com a percepção cumulativa do Adicional de Irradiação Ionizante e da Gratificação por trabalhos com

Raios-X.Consignam que a manutenção de tal situação fere o princípio da isonomia, tendo em vista ter sido

proferida sentença pelo MM. Juízo da 14ª Vara Federal do Rio de Janeiro (Mandado de Segurança nº 002074-

43.2009.402.5101, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal do Estado de São
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Paulo (SINDSEF/SP) e pela Associação dos Servidores do IPEN (ASSIPEN)), determinando à Coordenadora

Geral de Recursos Humanos da Comissão Nacional de Energia Nuclear que não exigisse, dos associados

constantes da lista de substituídos, a manifestação de opção por uma das vantagens e de suprimir qualquer uma

delas. Transcreveram além da referida sentença, ementas de acórdãos, concluindo que o adicional de irradiação

ionizante é devido em razão da área em que o servidor realiza suas atividades, ao passo que a gratificação por

trabalho com raio-x decorre da exposição do servidor à radiação, sendo que tais vantagens possuem origens

distintas (Leis nº 1.245/50 e 8.270/91).Informam que são filiados ao Sindicato dos Trabalhadores no Serviço

Público Federal do Estado de São Paulo (SINDSEF/SP) e a Associação dos Servidores do IPEN (ASSIPEN),

tendo estas entidades protocolizado requerimento administrativo pleiteando o pagamento cumulativo das verbas

em comento. Defendem que a interposição de requerimento administrativo constitui causa de interrupção do prazo

prescricional para o ajuizamento da demanda. Transcrevem jurisprudência neste sentido.Em decisão de fl. 222 foi

deferido o pedido de justiça gratuita, bem como determinado o esclarecimento do polo ativo da presente ação,

tendo em vista que na segunda página da petição inicial consta como réu somente o IPEN/CNEN, ao passo que na

nona página consta a União Federal e o IPEN/CNEN.Intimados, os autores esclareceram que a demanda será em

desfavor apenas do IPEN/CNEN. Além disto, transcreveu decisão proferida em caso análogo. É o relatório.No

caso, da análise da petição inicial, verifico que à causa foi atribuído o valor de R$ 60.000,00, superior a 60

salários mínimos na data da propositura da ação. No entanto, verifico também que a ação foi proposta por quatro

litisconsortes ativos facultativos, não tendo havido discriminação específica do valor do benefício econômico

pretendido por cada litisconsorte, devendo ser considerada, portanto, a quantia de R$ 15.000,00, inferior a 60

salários.O Tribunal Regional Federal da Terceira Região tem precedentes no sentido de que Em se tratando de

litisconsórcio ativo, o valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico da pretensão de cada autor,

devendo ser dividido pelo número de demandantes (AI 00326370420084030000, DESEMBARGADORA

FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:29/09/2009 PÁGINA:

113).No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual na hipótese de

litisconsórcio ativo, o valor da causa para fins de fixação da competência é calculado dividindo-se o montante

total pelo número de litisconsortes (RESP 201101251822, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:29/10/2012).Sendo o valor atribuído à causa, por litisconsorte ativo facultativo, inferior a 60 salários

mínimos, é competente o Juizado Especial Federal Cível, nos termos da cabeça do artigo 3º da Lei

10.259/2001:Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças.A

competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta no foro onde este estiver instalado, segundo o 3º do

artigo 3º da Lei 10.259/2001:No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é

absoluta.A matéria da demanda não está excluída expressamente da competência do Juizado Especial Federal

Cível, nos termos dos incisos I a IV do 1 do artigo 3º da Lei 10.259/2001:Art. 3º (...) 1º Não se incluem na

competência do Juizado Especial Cível as causas:I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição

Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções

fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou

individuais homogêneos;II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;III - para a

anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento

fiscal;IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de

sanções disciplinares aplicadas a militares.Os autores são pessoas físicas e podem ser parte no Juizado Especial

Federal Cível, em razão do inciso I do artigo 6.º da Lei n.º 10.259/2001:Art. 6º Podem ser partes no Juizado

Especial Federal Cível:I - como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de pequeno porte,

assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996;A competência absoluta para processar e julgar esta

causa é do Juizado Especial Federal Cível (artigo 3.º, 3.º, da Lei 10.259/2001), a partir de 1.º de julho de 2004,

conforme Resolução n.º 228, de 30.6.2004, da Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região.Ante

o exposto, declaro a incompetência absoluta desta 24ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo/SP para

processar e julgar a demanda e determino a remessa dos presentes autos para o Juizado Especial Federal Cível em

São Paulo/SP, dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

0001272-31.2013.403.6183 - MAURICIO TEREZA INACIO(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BANCO BONSUCESSO S.A(MG074181 - MARCIO BARROCA

SILVEIRA) X BV FINANCEIRA VOTORANTIM(SP023134 - PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS)

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0000050-49.2014.403.6100 - RITA DE CASSIA FAVARO RANIEL(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da Resolução nº 228 de 30 de junho de 2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira
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Região, que autorizou a implantação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo a partir de 1º de

julho de 2004, que passaram a processar e julgar toda a matéria prevista nos artigos 2º, 3º e 23 da Lei nº 10259/01

e por enquadrar-se a presente ação em uma das hipóteses previstas nos referidos artigos, esclareça a parte autora

se tem interesse em desistir da ação para que outra seja proposta na sede própria ou se pretende a remessa dos

autos diretamente ao Juizado Especial Federal, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, encaminhe-se os autos ao

Juizado Especial Federal.Intime-se.

 

0000766-76.2014.403.6100 - GILMARA CRISTINA BAZANA REMEDIO(SP262952 - CAMILA MARQUES

LEONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0001313-19.2014.403.6100 - RAFAEL MANFREDI DE AZEVEDO(SP326104 - ALANA FELIPE DE

CASTRO E SP275852 - CLAUDIO CRU FILHO) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DE SAO PAULO

Recebo a petição de fls. 48 como emenda à inicial. Anote-se.Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada

para após a vinda aos autos da contestação, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa.Cite-se. Intime-se.

 

0001397-20.2014.403.6100 - JULIO NAMBU(SP211760 - FABIANA ROCHA MORATA REQUENA E

SP211699 - SUZAN PIRANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0001792-12.2014.403.6100 - VITO RAIMUNDO VALENTINI(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se.

 

0001918-62.2014.403.6100 - SANDRA RAQUEL DALLAGO - EPP(SP213459 - MICHELE CARDOSO

MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL

Cite-se.

 

0001957-59.2014.403.6100 - JANILDO DOS ANJOS RODRIGUES(SP272394 - ALEX CANDIDO DE

OLIVEIRA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da Resolução nº 228 de 30 de junho de 2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região, que autorizou a implantação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo a partir de 1º de

julho de 2004, que passaram a processar e julgar toda a matéria prevista nos artigos 2º, 3º e 23 da Lei nº 10259/01

e por enquadrar-se a presente ação em uma das hipóteses previstas nos referidos artigos, esclareça a parte autora

se tem interesse em desistir da ação para que outra seja proposta na sede própria ou se pretende a remessa dos

autos diretamente ao Juizado Especial Federal, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, encaminhe-se os autos ao

Juizado Especial Federal.Intime-se.

 

0002262-43.2014.403.6100 - ULISSES ALVES MACIEL RIBEIRO(SP148270 - MAGALY RODRIGUES DA

CRUZ SOANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FUNDACAO CESGRANRIO

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por ULISSES ALVES MACIEL RIBEIRO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL e da FUNDAÇÃO CESGRANRIO objetivando, em sede de antecipação de tutela,

determinação para reclassificação do autor da 31ª posição para a 20ª posição, acrescentando 1,6 pontos na sua

média total, referente à titulação e experiência profissional como arquiteto e, ainda, a suspensão das contratações

até o julgamento da presente ação.Fundamentando sua pretensão, sustenta o autor que concorreu e foi aprovado na

primeira e segunda etapa do concurso público destinado ao preenchimento de cargos de arquitetos da Caixa

Econômica Federal para lotação nas unidades norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul com previsão de 30

(trinta) vagas para São Paulo, além da formação do cadastro de reserva, conforme o Edital nº. 01/2012 com

validade até 08/07/2014.Alega que, embora classificado na 31ª posição, entende ter sido incorreta a pontuação

atribuída referente à experiência profissional, cuja previsão no edital é de 0,4 pontos de acréscimo por ano de

trabalho comprovado.Esclarece que trabalha como arquiteto na Companhia do Metropolitano de São Paulo -

METRÔ desde 2008 e, portanto, até a data da comprovação teria a experiência profissional no cargo equivalente a

4 anos e 2 meses e, assim, deveria ter acréscimo de 1,6 pontos em sua nota final. Sustenta ter entregue, por

SEDEX com objeto nº. RQ7695313255R, em tempo hábil, todos os documentos exigidos para a comprovação da

experiência profissional, quais sejam: cópia da carteira de trabalho, com o contrato de trabalho, informando a data

de admissão; ficha de anotação e atualização da carteira de trabalho constando cargos, atualização e qualificação
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e, ainda, o diploma de arquitetura.Informa que, se houvesse a correta atribuição da experiência profissional

comprovada em sua pontuação, conforme a forma de cálculo prevista no edital, o autor deveria estar na 20ª

posição e não na 31ª posição.Esclarece a urgência da medida diante da notícia da contratação de 21 aprovados

pela CEF, o seu cadastro de reserva na 31ª posição e a informação da validade do concurso até 08/07/2014.Vieram

os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. É o relatório.Para a concessão da

antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código

de Processo Civil: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a

existência de risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou ainda, a existência do abuso de direito

de defesa do réu.No caso dos autos, ausentes os requisitos para a concessão de tutela antecipada.Não obstante as

alegações do autor acerca de irregularidade na aferição de pontuação aos documentos apresentados para

comprovação de sua experiência profissional, ao que se constata dos documentos trazidos aos autos, referida

análise ocorreu segundo critérios previamente estabelecidos e aplicados indistintamente a todos os candidatos, e

ainda, após se cientificar de sua pontuação e classificação no certame, o autor não se insurgiu por meio de

requerimento de revisão das notas dos Títulos, conforme se depreende do documento de fl. 42.Com efeito, o fato

de o autor ter enviado documentos pelo correio (fl. 36) não tem o condão de, por si só, comprovar tanto o

conteúdo do envelope quanto a efetiva comprovação de experiência profissional perante a banca examinadora nos

moldes do Edital do certame, a ensejar o deferimento imediato da tutela pretendida. Desta forma, nova análise do

título em questão pelo Juízo ofende a discricionariedade administrativa da ré. De fato, as decisões tomadas no

curso de um certame estão afetas à discricionariedade da entidade administrativa e, nesse sentido, o conteúdo

desses atos deve ser preenchido à luz dos critérios de conveniência e oportunidade, eleitos pela autoridade

administrativa, a qual deverá observar os parâmetros legais, assim como os princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade, sob pena de desviar-se do fim almejado pela avaliação, sendo defeso manifestar-se sobre o critério

de atribuição de pontos, inerentes à atividade da Administração, de competência exclusiva da Banca

Examinadora.Por outro lado, diante do disposto no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição, o Judiciário está

autorizado a efetuar o controle da legalidade do ato administrativo, averiguando sua adequação às prescrições

legais, assim como a pertinência das causas e motivos invocados e da finalidade almejada, além da observância

aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Posto isto, há que se admitir que, em se tratando de atos

administrativos engendrados no curso de procedimento de avaliação, como no caso dos autos, o Judiciário não

pode atribuir-se o papel da banca examinadora para atribuir pontuação aos títulos apresentados, sendo-lhe, pois,

vedado rever os critérios adotados na correção das provas ou aferição dos títulos, salvo, evidentemente, nas

situações de manifesta inconstitucionalidade ou ilegalidade. No caso em tela, porém, a Banca Examinadora

atribuiu pontuação zero à documentação apresentada pelo autor, concluindo pela ausência de comprovação de sua

experiência profissional, e diante da inexistência de recurso por parte do autor em relação à prova de títulos no

prazo previsto no item 11.3 do Edital (fl. 17) e sem a oitiva da parte contrária, não é possível verificar, de pronto,

nenhuma ilegalidade, sendo necessário aguardar-se a instrução do feito.Isto posto, por não vislumbrar os

requisitos ensejadores para a concessão da medida, INDEFIRO, por ora, A TUTELA ANTECIPADA

pleiteada.Citem-se os réus. Intimem-se.

 

0002320-46.2014.403.6100 - PLAUTO BAPTISTUZZO PENTEADO(SP188544 - MARIA FERNANDA

FRANCO GUIMARÃES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, juntando aos autos a via original da

procuração de fls. 27, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.No mesmo prazo e pena, providencie a

juntada da declaração de hipossuficiência referente ao pedido de justiça gratuita formulado.Apresente, ainda,

contrafé para instrução do mandado de citação da parte ré.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002355-06.2014.403.6100 - DANIEL CARLOS HONORIO DA SILVA(SP185190 - DANIEL FROES DE

ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da Resolução nº 228 de 30 de junho de 2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região, que autorizou a implantação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo a partir de 1º de

julho de 2004, que passaram a processar e julgar toda a matéria prevista nos artigos 2º, 3º e 23 da Lei nº 10259/01

e por enquadrar-se a presente ação em uma das hipóteses previstas nos referidos artigos, esclareça a parte autora

se tem interesse em desistir da ação para que outra seja proposta na sede própria ou se pretende a remessa dos

autos diretamente ao Juizado Especial Federal, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, encaminhe-se os autos ao

Juizado Especial Federal.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005478-85.2009.403.6100 (2009.61.00.005478-5) - CONDOMINIO RESIDENCIAL GUIGNARD(SP102121 -

LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA GEORGES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)
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Ciência a parte autora do manifestado pela ré às fls. 84/85.Nada mais sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo (findo).Int.

 

0020951-72.2013.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO ANTILHAS(SP295388 - FERNANDO MAKINO DE

MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Fls. 53/54: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que

for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo manifeste-se a parte

autora quanto as preliminares arguidas pela ré em sua defesa.Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0002007-85.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X RENATA CARVALHO DA SILVA

Intime(m)-se o(s) requerido(s) do teor do presente feito. Defiro os benefícios do art. 172 parágrafo 2º do

CPC.Após, decorrido 48 (quarenta e oito) horas da juntada do mandado de intimação, entreguem-se os autos à

parte autora, independentemente de traslado, dando-se baixa na distribuição.Cumpra-se. 

 

0002015-62.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X RICARDO FERREIRA DA SILVA

Intime(m)-se o(s) requerido(s) do teor do presente feito. Defiro os benefícios do art. 172 parágrafo 2º do

CPC.Após, decorrido 48 (quarenta e oito) horas da juntada do mandado de intimação, entreguem-se os autos à

parte autora, independentemente de traslado, dando-se baixa na distribuição.Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 3726

 

MONITORIA

0015339-08.2003.403.6100 (2003.61.00.015339-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ALTINA MACENA DOS SANTOS LEITE

Diligencie a parte autora com escopo no cumprimento da carta precatória de fl.287, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0014484-82.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RICARDO ANTONACCI

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0013192-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JULIANA DINIZ PEREIRA

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0020747-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CECILIA CORREIA DA SILVA

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005799-24.1989.403.6100 (89.0005799-5) - ANTONIO FRANCISCO GIANERINI DA SILVA X CARLOS

EDUARDO CASIMIRO COSTA X ENEAS NUCCI X MARIA REGINA VASQUES FIORE X MARIA

TERESA DE SOUZA SANTOS X MARIA THERESA MIRANDA DE LIMA X ANNA MARIA ISAIAS

MARQUES FLORES X HELOISA MARIA ISAIAS DE ABREU X MARIO AUGUSTO ISAIAS FILHO X

MARIO CARDOSO MACHADO X MARIO DO NASCIMENTO CORDEIRO(SP047739 - JAIRO ALVES

PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO)

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0025635-55.2004.403.6100 (2004.61.00.025635-9) - JOSE SALES DE OLIVEIRA X MARIA MANUELA
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MEDEIROS DE OLIVEIRA(SP104122 - RILDO MARQUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI)

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0024100-52.2008.403.6100 (2008.61.00.024100-3) - ANTONIO PELAGGI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Ciência a parte autora da petição de fls.203/207, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Silente ou na

concordância, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0010596-42.2009.403.6100 (2009.61.00.010596-3) - JOSE CARLOS PILON(SP025345 - MARCOS AURELIO

PINTO E SP200938 - VALTER ANTONIO BERGAMASCO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172416 - ELIANE HAMAMURA)

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0014471-20.2009.403.6100 (2009.61.00.014471-3) - DARLI DOS PASSOS AGOSTINHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO)

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011861-74.2012.403.6100 - EDVALDO LIMA DE ANDRADE(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Ciência a parte autora da petição de fls.134/141, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Silente ou na

concordância, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0016537-65.2012.403.6100 - JOAO CARLOS DE FIGUEIREDO(SP307500A - FERNANDO DE PAULA

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY)

Fls. 192/194: à instrução do mandado, forneça a parte autora cópia da inicial, da sentença e da certidão de trânsito

em julgado.Após, cite-se a parte ré para cumprir a obrigação de fazer no prazo de 30 (trinta) dias, a teor do art.

632 do Código de Processo Civil. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029007-85.1999.403.6100 (1999.61.00.029007-2) - JOSE SERAFIN GONCALVES(Proc. ANTONIO LUIZ

CALMON TEIXEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP129551 - DANIELLE ROMEIRO PINTO

HEIFFIG) X BANFORT - BANCO FORTALEZA S/A(SP154719 - FERNANDO PEDROSO BARROS) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL X JOSE SERAFIN GONCALVES X BANFORT - BANCO FORTALEZA

S/A X JOSE SERAFIN GONCALVES

Requeira a parte Exequente o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0031838-09.1999.403.6100 (1999.61.00.031838-0) - JOSE BALTAZAR PONTILLO X MARIA NUNES

PONTILLO(SP189909 - SIMONNE CRISTINA OLIVEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP072682 - JANETE ORTOLANI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE BALTAZAR PONTILLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA NUNES PONTILLO

Requeira a parte Exequente o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0006007-22.2000.403.6100 (2000.61.00.006007-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0060646-24.1999.403.6100 (1999.61.00.060646-4)) JOSE ANGELO GIAMPIETRO X SHONE APARECIDA

LADEIRA GIAMPIETRO X BRUNO CLARETE LADEIRA(SP109708 - APOLLO DE CARVALHO

SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANGELO GIAMPIETRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SHONE

APARECIDA LADEIRA GIAMPIETRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BRUNO CLARETE

LADEIRA
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Ciência à parte Exequente do desarquivamento dos autos para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0049074-37.2000.403.6100 (2000.61.00.049074-0) - JOEL FERREIRA(SP067681 - LUCIA ANELLI

TAVARES E SP091955 - LEILA MARIA GIORGETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 -

CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOEL FERREIRA

Requeira a parte Exequente o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0034356-30.2003.403.6100 (2003.61.00.034356-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X SERGIO MILED THOME(SP052598 - DOMINGOS SANCHES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SERGIO MILED THOME

No intuito de proteger-se o sigilo fiscal e de preservar a publicidade dos autos, mantenham-se as Declarações do

Imposto de Renda do executado enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder do Diretor

de Secretaria.Dê-se vista das Declarações à Caixa Econômica Federal - CEF, apenas na pessoa de seu advogado

constituído nos autos e na presença do Diretor de Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada

de dados de exclusivo interesse do processo.Após, restitua-se imediatamente a Declaração à Delegacia da Receita

Federal em São Paulo.Int. e Cumpra-se.

 

0020340-32.2007.403.6100 (2007.61.00.020340-0) - GUERINO BOTECHIA(SP076912 - CARLOS MARQUES

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X GUERINO

BOTECHIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0032870-68.2007.403.6100 (2007.61.00.032870-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129751 -

DULCINEA ROSSINI SANDRINI E SP273737 - VIVIANE TEIXEIRA BEZERRA DA SILVA E SP019944 -

LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X POSTO DE SERVICOS ALFA LTDA X LUIZ FERNANDES

CORVELONI X CLAUDIA APARECIDA FERRAREZI CORVELONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

POSTO DE SERVICOS ALFA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ FERNANDES

CORVELONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIA APARECIDA FERRAREZI CORVELONI

Requeira a parte Exequente o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0004519-51.2008.403.6100 (2008.61.00.004519-6) - ELETROLESTE COM E IMP DE MATS ELETRICOS

LTDA(SP098860 - KATIA MARIA DE LIMA) X JAIME JOSE DE LEMOS VASCONCELOS X JAIME JOSE

DE LEMOS VASCONCELOS ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ELETROLESTE COM E IMP DE MATS

ELETRICOS LTDA X JAIME JOSE DE LEMOS VASCONCELOS X ELETROLESTE COM E IMP DE MATS

ELETRICOS LTDA X JAIME JOSE DE LEMOS VASCONCELOS ME X ELETROLESTE COM E IMP DE

MATS ELETRICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Diligencie a parte Exequente com escopo no andamento da carta precatória de fl.191, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0007169-71.2008.403.6100 (2008.61.00.007169-9) - ALFREDO SCHWEIGER X INEZ ROSANI CAMILLO

SCHWEIGER(SP129628B - RAQUEL BRAZ DE PROENÇA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ALFREDO SCHWEIGER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X INEZ ROSANI CAMILLO SCHWEIGER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência as partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para requererem o que de direito no prazo de

10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0020731-50.2008.403.6100 (2008.61.00.020731-7) - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP115775 - CARLOS

ROBERTO DA SILVA) X TRIBUNAL ETICA DISCIPLINA - TED IV - QUARTA TURMA DISCIPLINAR

OAB - SP(SP128998 - LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS) X CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(SP128998 - LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA

RAMOS) X CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (SE002435 - MAURICIO

GENTIL MONTEIRO E DF019979 - RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO) X TRIBUNAL ETICA

DISCIPLINA - TED IV - QUARTA TURMA DISCIPLINAR OAB - SP X CARLOS ROBERTO DA SILVA X
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CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X CARLOS

ROBERTO DA SILVA X CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL X

CARLOS ROBERTO DA SILVA

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0005809-67.2009.403.6100 (2009.61.00.005809-2) - CONDOMINIO RESIDENCIAL PRAIAS

PAULISTAS(SP222434 - ALESSANDRO RODRIGUES DOS SANTOS E SP204008 - WESLEY FRANCISCO

LORENZ) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CONDOMINIO PRAIAS PAULISTAS X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Ciência à parte Executada do desarquivamento dos autos para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0003532-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOEL PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOEL PEREIRA

Requeira a parte Exequente o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2494

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001524-55.2014.403.6100 - ESTADO DE SAO PAULO(SP205716 - RODRIGO LEVKOVICZ) X

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

Vistos em sentença.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de

desistência formulado pelo autor às fls. 56/57 e julgo extinto o pedido, sem resolução do mérito, com fundamento

no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem honorários. Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0014307-16.2013.403.6100 - ANDERSON MOREIRA BLANCO X MIRIAN DE SOUZA BLANCO(SP213383

- CLOVES ALVES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Chamo o feito a ordem.Fls. 153/154: Os consignantes requereram a restituição das custas

processuais ante ao deferimento da Justiça Gratuita. Contudo, da petição inicial, verifica-se que não houve pedido

de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Como se sabe, não cabe ao juízo, de ofício, conceder

os benefícios da assistência judiciária às partes, pois o seu deferimento depende da afirmação de que não possuem

condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família

(art. 4º da Lei nº 1.060/50), que não é o caso dos presentes autos, já que recolheram as custas processuais.Assim,

dado que o erro material a todo tempo pode ser corrigido e para que tal erronia não venha a causar qualquer

prejuízo processual às partes, corrijo o erro material contido na sentença quanto ao deferimento da Justiça Gratuita

em favor dos consignantes. No mais, permanece tal como lançada a sentença.Publique-se. Retifique-se o registro.

Intimem-se.Por consequência, indefiro o pedido de restituição das custas processuais recolhidas pelos

consignantes.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

 

MONITORIA

0008922-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X ALEXANDRE SACCHETTO X ANTONIO SACCHETTO NETO

Vistos em sentença.Fls. 147/148: Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o

pedido de desistência em relação a Antônio Sacchetto Neto e julgo extinto o pedido, sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Considerando que o réu Alexandre Sacchetto,

citado regularmente (fls. 59/60), não apresentou embargos no prazo legal, constituo de pleno direito o título

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     197/519



executivo judicial, na forma do art. 1102-C do CPC, condenando o réu ao pagamento de custas e honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor cobrado.Certificado o trânsito em julgado, requeira a

exequente o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do feito. Remetam-se os autos

ao SEDI para a exclusão de Antônio Sacchetto Neto.P.R.I.

 

0011763-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LACY BATISTA DE MORAES

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, empresa

pública qualificada nos autos, em face de LACY BATISTA DE MORAES, visando a cobrança da importância de

R$ 37.173,29 (trinta e sete mil, cento e setenta e três reais e vinte e nove centavos), atualizada em junho/2011,

decorrente da utilização do crédito disponibilizado em razão de Contrato Particular de Abertura de Crédito à

Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD nº

0249.160.0000628-33, firmado em 20/05/2010, sem que tenha havido o pagamento avençado.Com base em

extratos e planilhas que acompanham a inicial, a autora assevera que a requerida utilizou o crédito previsto no

contrato, sem que tenha ocorrido o pagamento das respectivas prestações, o que ensejou a propositura da

ação.Com a inicial vieram os documentos.Após inúmeras tentativas de citação da requerida, todas infrutíferas, foi

deferido o pedido para publicação de editais para tal fim (fl. 105). Como transcorreu in albis o prazo para

apresentação de defesa, a decisão de fl. 116 determinou a intimação da Defensoria Pública da União para que

procedesse à representação da ré citada por edital.Os embargos monitórios foram acostados às fls. 118/131v.

Pugnou a demanda pela aplicação do CDC e, em consequência, pelo reconhecimento da nulidade das cláusulas

que preveem a capitalização mensal dos juros; a utilização da tabela Price; a possibilidade de autotutela; a

cobrança das despesas processuais e dos honorários advocatícios, assim como do IOF. Requereu, ainda, a inversão

do ônus da prova, bem como a restituição do valor cobrado indevidamente nos termos do art. 940 do CC, além da

descaracterização da mora e a retirada do nome do embargante no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.Não

houve impugnação aos embargos, consoante certidão de fl. 131.Instadas as partes à especificação de provas, o

embargante solicitou a produção de prova pericial contábil (fls. 134/135), ao passo que a autora não se

manifestou.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.O feito comporta

julgamento antecipado nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil, pois, tratando-se de matéria de

fato e de direito, não existe necessidade de produção de outras provas, nem oral ou pericial, uma vez que dos autos

constam os elementos necessários para o convencimento deste juízo.Ademais, a jurisprudência já firmou

entendimento de que em matéria como dos autos, não constitui cerceamento de defesa a não realização de prova

pericial, vez que as questões relativas a incidência de juros, caracterização de anatocismo, aplicação do Código de

Defesa do Consumidor, entre outras, constituem matéria de direito. De todo modo, a apuração do quantum

debeatur será efetuada em momento posterior, caso se faça necessário.Nesse sentido, transcrevo o acórdão

proferido pelo E. TRF da 2ª Região:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS MONITÓRIOS. CERCEAMENTO DE

DEFESA NÃO CARACTERIZADO. FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR (FIES).

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 1. Não há necessidade de realização de perícia contábil quando os

documentos acostados são suficientes para o deslinde da questão. O juiz pode formar o seu convencimento a partir

de documentos e elementos que já existam nos autos (art. 131 do CPC). Daí que deve indeferir provas

desnecessárias (art. 130 do CPC), desde que se possa resolver fundamentadamente a lide, como ocorreu no caso.

... 4. Apelação desprovida. (TRF2, Processo 200751030020285, Apelação Civil, Desembargador Federal

Guilherme Couto, Sexta Turma Especializada, E-DJF2R Data 31/01/2011; Página 155/156). Diante da

irresignação da requerida, por meio de embargos tempestivamente ofertados, deu-se a suspensão da eficácia do

mandado inicial, submetendo-se o feito ao rito ordinário.A jurisprudência tem se orientado no sentido de ser

possível se proceder à revisão de cláusulas contratuais em ação monitória embargada, conforme decisão assim

ementada:CONTRATOS. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO.

RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA. JUROS. CAPITALIZAÇÃO. DEC. 22.626/33. SÚMULA 596 DO STF. É

possível a revisão de contratos em sede de embargos à ação monitória. É vedado o anatocismo mesmo nos

contratos bancários. A Súmula n.º 596 do STF não trata da capitalização de juros. Apelo improvido (TRF4,

Apelação Civel 2001.71.02.001041-0/RS, Rel. Juiz João Pedro Gebran Neto, j. 27.06.2002, DJU 07.08.2002).

Quanto ao mérito, a ação monitória é parcialmente procedente. Em decorrência de contrato de abertura de crédito

celebrado em 20/05/2010 (fls. 09/16), a requerida obteve da CEF a liberação de crédito no importe de R$

30.000,00 (trinta mil reais), destinado à aquisição de material de construção a ser utilizado no imóvel residencial

situado na Rua Dr. Celso Pacheco Bentim, nº 292, na cidade de São Paulo/SP, para pagamento em 60 prestações

mensais, iniciando-se a primeira após seis meses da assinatura do contrato (cláusula sexta, parágrafo

primeiro).Como houve o inadimplemento do contrato, ajuizou a CEF presente ação.CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDORNão resta dúvida sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos

contratos firmados pelas instituições financeiras com seus clientes, tal como no caso em apreço.Sobre o tema,

consolidou sua jurisprudência o C. STJ, especialmente na Súmula nº 297, cujo verbete transcrevo: O Código de

Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Pois bem. O contrato ora discutido foi celebrado
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pelas partes, não havendo dúvida acerca do valor do empréstimo, bem como do teor das suas cláusulas, pois, ao

lançar sua assinatura, o devedor aceitou in totum o contrato firmado com CEF, cujas cláusulas constituem-se

fontes formais de direitos e obrigações que devem ser respeitadas por ambas as partes.Em obediência ao princípio

da pacta sun servanda, deveria o executado respeitar as cláusulas contratuais que aceitou ao manifestar sua

declaração de vontade nesse sentido, de modo que não pode pretender, agora, se eximir do pagamento de seu

débito.Aplico a inversão do ônus da prova, por considerar estarem preenchidos os requisitos do artigo 6º, VIII, do

Código de Defesa do Consumidor. No entanto, observo que, no presente caso, a autora demonstrou de forma

suficiente a celebração do contrato e a utilização do crédito posto à disposição da ré.Além disso, não houve

impugnação específica quanto a referidos documentos, motivo pelo qual a inversão não aproveita as teses

defensivas. Pretende o embargante a revisão do contrato de crédito - CONSTRUCARD, pois entende ser ilegal a

capitalização mensal dos juros; a utilização da tabela Price; a possibilidade de autotutela; a cobrança das despesas

processuais e dos honorários advocatícios, assim como do IOF. TABELA PRICE E DO ANATOCISMOA Tabela

Price (ou também conhecido por método francês), consiste em um plano de amortização de uma dívida em

prestações periódicas, iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composto por duas

subparcelas distintas: uma de juros e outra de amortização do capital (conceito de Carlos Pinto Del Mar, in

Aspectos Jurídicos da Tabela Price, Editora Jurídica Brasileira, 2001, p. 26).A jurisprudência dos tribunais é

pacífica no sentido de que a simples incidência da tabela Price, expressamente pactuada, não significa, por si só,

que a aplicação de juros sobre juros ou a prática do anatocismo seja uma decorrência lógica da incidência da

Tabela Price.Veja-se o seguinte julgado:AGRAVO LEGAL - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL -

EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - CONTRATO DE ADESÃO - APLICAÇÃO DA TABELA PRICE -

POSSIBILIDADE - TAXA DE JUROS SUPERIORES A 12% AO ANO - ADMISSIBILIDADE -

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. I - Inobstante o contrato firmado entre as partes ser de adesão,

inexiste dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais, o que afasta, por si só, a alegação de

desconhecimento do conteúdo dos contratos à época em que foram celebrados. II - A utilização da Tabela Price

como técnica de amortização não implica em capitalização de juros (anatocismo) uma vez que a sua adoção recai,

apenas, sobre o saldo devedor, não sendo demonstrada abusividade na sua utilização. Tal sistema pressupõe o

pagamento do valor financiado/emprestado em prestações periódicas, iguais e sucessivas, constituídas por duas

parcelas: amortização e juros, a serem deduzidas mensalmente, por ocasião do pagamento. Assim, não há previsão

para a incidência de juros sobre juros, o que só ocorre quando verificada a ocorrência de amortização negativa, o

que não é o caso dos autos. ....(TRF3 Processo 200661000134275 Apelação Cível 1482074 Relator Juiz Cotrim

Guimarães Segunda Turma Fonte DJF3 CJ1 Data 10/02/2011 Página 123).No que diz respeito à capitalização de

juros, recorde-se o teor da Súmula nº 121 do E. STF: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente

convencionada.Em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 (data da entrada em

vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida a capitalização de juros (anatocismo) nas hipóteses

em que expressamente autorizada por lei específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando pactuada, em

razão da não revogação do art. 4o do Decreto 22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento da

Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por primeiro, na série, abordou o tema, no art. 5º),

sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada. A jurisprudência atual do STJ consolidou-se na admissão da capitalização mensal dos juros,

considerando válida e eficaz a citada Medida Provisória enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF

(AgRg no Resp 88.787-6).Cito, por pertinente, o seguinte acórdão: PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO

BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE CRÉDITO.

EMPRÉSTIMO PESSOAL. DESTINATÁRIO FINAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1. Tratando-se de operação bancária feita a

cliente na qualidade de destinatário final, incide, no caso, o teor da Súmula 297 desta Corte: O Código de Defesa

do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. No que respeita à capitalização mensal de juros, ela é

legal em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, desde que

expressamente pactuada. No tocante aos contratos anteriores, a jurisprudência desta Corte a admite em

periodicidade não inferior à anual, nos termos do Decreto 22.626/33, art. 4º. ...(STJ Processo 200400219882

Agravo Regimental no Recurso Especial 631555 Relator Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma Fonte DJE Data

06/12/2010)Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para os contratos celebrados a

partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 1.963-17/2000, atualmente

reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja julgada a ADIN nº

2.316/2000 pelo STF.Ou seja, no caso em exame, os juros podem ser capitalizados mensalmente, pois havia

previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se referem estes autos, isto é, em

20/05/2010.Ademais, recentemente o E. STJ no Recurso Especial Repetitivo nº 973.827/RS (2007/0179072-3),

decidiu que a previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal não implica a capitalização de

juro, proibida pelo ordenamento jurídico, pois trata-se de juros compostos, conforme relatado na ementa que ora

transcrevo:CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE

BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM
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GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.

DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA.

CARACTERIZAÇÃO.1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo

inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por

pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor

principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.2. Por outro

lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de taxa de juros simples e taxa de juros compostos,

métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera

circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas

processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.3.

Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um

ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor

como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada. - A capitalização dos juros em periodicidade

inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. ...

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.(REsp 973827/RS, Rel. Ministro Luis Felipe

Salomão, Rel. p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 08/08/2012, DJe

24/09/2012).DA AUTOTUTELA Em síntese, a cláusula Décima Segunda do contrato celebrado autoriza que a

CEF proceda ao débito dos encargos e prestações decorrentes da operação na conta corrente nº

0249.001.0005370-0, Ag. 7 de abril.Não vislumbro qualquer ilegalidade na referida disposição contratual, uma

vez que encontra fundamento na livre disponibilidade do contratante. Tal previsão não coloca o contratante em

uma posição de inferioridade perante a instituição bancária. Ademais, referida estipulação propicia uma redução

no custo total do contrato, na medida em que não serão emitidos boletos bancários, com o consequente envio ao

mutuário, para pagamento.Lado outro, no contrato de mútuo ora discutido há expressa disposição no sentido de

que a CEF fica AUTORIZADA a utilizar o saldo de qualquer conta de titularidade do devedor para liquidar ou

amortizar as obrigações assumidas pelo contrato (cláusula vigésima).A cláusula contratual que impõe

unilateralmente ao consumidor a possibilidade de utilização e bloqueio, pela instituição financeira credora, do

saldo de quaisquer contas de titularidade dos devedores, para amortizar ou liquidar as obrigações de contratos de

mútuos, reveste-se de manifesta abusividade, violando o disposto no art. 5º, LIV e art. 7º, X, da Constituição

Federal.Isso porque, tratando-se de relação consumerista, referida cláusula caracteriza-se como excessivamente

onerosa ao consumidor, tendo em vista que o bloqueio de quaisquer contas do correntista, para amortizar ou

liquidar obrigações do contrato bancário ora em litígio, poderá atingir contas salários, contas de aposentadoria,

indenizações ou outros valores que se mostram impenhoráveis.Assim, embora livremente pactuada pelo

correntista, mas tratando-se de relação de consumo bancário, onde as cláusulas são impostas por adesão, entendo

que a mesma deve ser considerada como abusiva, senão vejamos:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO

BANCÁRIO DE ABERTURA DE CRÉDITO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; TABELA PRICE.

CAPITALIZAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. MULTA CONTRATUAL.

CLÁUSULAS ABUSIVAS. HONORÁRIOS. I. Aplicam ao contrato em questão as disposições atinentes ao

Código de Defesa do Consumidor, haja vista que as instituições financeiras, como a CEF, se encaixam na

definição legal de prestadores de serviço disposta no artigo 3º, parágrafo 2º do CDC. II. Legítima a utilização da

Tabela Price para amortização das dívidas do contrato de financiamento de crédito estudantil, vez que não

acarreta, por si só, a prática de anatocismo. III. Admite-se a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários

celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36). IV. Nos termos

da jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos

de abertura de crédito e empréstimo. V. Não havendo cobrança de comissão de permanência, é perfeitamente

possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios, juros moratórios e multa contratual, conforme previstos no

contrato. VI. A multa contratual no valor de 2% deve incidir apenas sobre as prestações inadimplidas, caso em que

não haverá abusividade, de acordo com o artigo 52, parágrafo 1º do CDC. VII. A cláusula que impõe ao

consumidor o encargo das despesas judiciais e honorários advocatícios em 20% sobre o valor dívida apurada se

houver necessidade de procedimento judicial ou extrajudicial para a cobrança do crédito é abusiva, assim como a

que prevê a possibilidade de utilização e bloqueio, pela instituição financeira, do saldo de contas de titularidade

dos devedores a fim de solver o débito. VIII. Honorários advocatícios devidos pela CEF no valor de R$ 500,00.

IX. Apelação provida.(TRF5 Processo 200983000200314 Apelação Civel 501490, Quarta Turma Relatora Des.

Margarida Cantarelli, DJE Data 15/07/2010).Assim, afasto a incidência da cláusula Vigésima.PENA

CONVENCIONAL e JUROS DE MORANão há nenhuma ilegalidade em estabelecer que a utilização de qualquer

procedimento judicial ou extrajudicial por parte da credora para a cobrança do crédito sujeita o devedor ao

pagamento de multa contratual no valor de 2% (dois por cento).Trata-se de uma cláusula penal, incidindo o art.

412 do Código Civil, o qual estipula que o valor da cominação não pode exceder o valor principal do contrato. Na

espécie, a previsão foi de 2% (dois por cento) sobre o total da dívida.Assim, já decidiu o E. TRF da 2ª Região

nesse sentido:APELAÇÃO - AÇÃO MONITÓRIA - EMBARGOS - CONSTRUCARD - CDC -
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APLICABILIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - INDEFERIMENTO - AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS - JUROS - CORREÇÃO MONETÁRIA - MULTA - AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSIVIDADE NO CONTRATO - IMPROVIMENTO ... 5. In casu, revelam-se inoportunas as alegações

da apelante relativas à taxa de juros remuneratórios, moratórios e à multa, uma vez que, da análise do contrato e

das planilhas que instruíram a ação monitória, é possível constatar que os referidos encargos foram fixados e

aplicados dentro dos limites considerados como corretos pela própria embargante, a saber, juros remuneratórios de

9,7% ao ano, moratórios de 0,033% ao dia, e multa de 2%. A comissão de permanência sequer foi prevista no

contrato ou aplicada nos cálculos da CEF. ... 7. Apelação conhecida e improvida.(TRF2, Apelação Civel

201050010004039, Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira Da Gama, Sexta Turma Especializada,

E-DJF2R Data 03/08/2012 Página 196).Já em relação aos encargos moratórios, não há nenhuma ilegalidade em

estabelecer que o devedor que não paga a prestação no prazo ajustado no contrato incorre em mora e nos encargos

dela decorrentes.Até mesmo porque, nos termos do art. 394 do Código Civil, considera-se em mora o devedor que

não efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma que a convenção estabelecer. E, tratando-se da denominada

mora ex re, o só fato do inadimplemento constitui o devedor automaticamente em mora.Assim, há a possibilidade

de cumulação de juros moratórios com a pena convencional, já que tratam de situações diferentes.Também não

procede a impugnação quanto à incidência dos juros moratórios e multa a partir do trânsito em julgado desta

sentença, pois está estipulado que a falta de pagamento de encargo/prestação acarreta o vencimento antecipado da

dívida, sendo que a quantia (o valor do saldo devedor acrescido dos encargos contratuais) deverá ser paga no

prazo máximo de 24 horas, sob pena de constituir-se em mora, ficando o débito sujeito ao cômputo dos juros

convencionais e moratórios, até a efetiva liquidação (cláusula Décima Sexta, parágrafo único).DESPESAS

PROCESSUAIS e HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSA avença prevê, ainda, que na hipótese da credora vir a

dispor de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial para a cobrança de seu crédito, o devedor responderá

também pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios de até 20% sobre o valor total da dívida

apurada.Inócua a previsão supramencionada na medida em que o valor das despesas processuais é fixado em lei e

cabe ao Juiz a fixação dos honorários advocatícios, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil, não

estando o magistrado vinculado à eventual cláusula contratual.Assim, caberá ao Juiz da causa a fixação dos

honorários advocatícios consideradas as circunstâncias do caso concreto, independentemente da existência de

cláusula contratual.A respeito do tema, o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu que É nula a cláusula

contratual que prevê a possibilidade de cobrança antecipada de despesas processuais e honorários advocatícios,

uma vez que as despesas processuais de cobrança serão aquelas efetivamente despendidas na presente demanda e

a sua cobrança estaria acarretando bis in idem. (Apelação Civel 200671000418827; Marga Inge Barth Tessler;

D.E. 19/11/2007). Portanto, sua incidência, no presente contrato, deverá ser afastada (cláusula décima

oitiva).IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRASAssiste razão à parte embargante quanto à cobrança

ilegal do IOF no valor das parcelas descontadas na conta corrente, conforme demonstrado na planilha de fls. 28,

tendo em vista a previsão de isenção de tributação, conforme a cláusula Décima Primeira.Deve, portanto, ser

afastada a sua incidência cobrança de tal imposto.ÓRGÃOS DE PROTEÇÃOPacificou-se no E. Superior Tribunal

de Justiça o entendimento no sentido de que, em casos de financiamento da CEF, o mero ajuizamento de ação

visando a discutir o débito, por si só, não é causa idônea a obstar a inscrição do(s) nome(s) do(s) devedor(es) no

cadastro de dados dos órgãos de proteção ao crédito (cf. REsp. n.º 527.618/RS, Segunda Seção, rel. Min. CESAR

ASFOR ROCHA, DJ de 24.11.2003).No caso presente, embora a presente sentença tenha reconhecido a

ilegalidade/abusividade de algumas cláusulas contratuais, o fato é que a ré não pagou sequer o que entendia

devido, o que poderia ter feito, por exemplo, por meio de consignação.Dessa forma, entendo que a inclusão de seu

nome nos cadastros de proteção ao crédito se trata de exercício regular de direito pela autora, não havendo de ser

afastado.Posto isso, acolho em parte os EMBARGOS oferecidos e julgo parcialmente procedente o pedido

MONITÓRIO para o fim de condenar o réu ao pagamento de importância de R$ \37.173,29 (trinta e sete mil,

cento e setenta e três reais e vinte e nove centavos), atualizada em junho/2011, devendo o valor da dívida ser

acrescido dos encargos contratuais pactuados, com o afastamento da cobrança do IOF e das cláusulas Décima

Oitiva (ao fixar o valor das despesas processuais e honorários advocatícios) e Vigésima. A atualização deve

obedecer esse mesmo critério até a data do efetivo pagamento.Custas ex lege.Tendo em vista a sucumbência

mínima por parte da CEF, nos termos do art. 21, parágrafo único do Código de Processo Civil, condeno o

embargante ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por

cento) do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, a ser atualizado em

conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal e posterior alteração. Após o trânsito em

julgado, prossiga-se nos termos do 3º do art. 1.102c do Código de Processo Civil, devendo, para tanto, a credora

apresentar memória discriminada e atualizada do cálculo, na forma prevista no art. 475-B do mesmo diploma

legal, sob pena de arquivamento do feito.P.R.I.

 

0010478-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RENATO ALEXANDRE DO NASCIMENTO
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TEIXEIRA(SP220382 - CRISTIANO DE ARRUDA DENUCCI)

Trata-se de AÇÃO MONITÓRIA proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, empresa pública qualificada

nos autos, em face de RENATO ALEXANDRE DO NASCIMENTO TEIXEIRA, objetivando a cobrança da

importância de R$26.733,31 (vinte e seis mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e um centavos) decorrente da

utilização de limite de crédito disponibilizado em razão do CONTRATO DE RELACIONAMENTO - Abertura de

Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física (Crédito Direto CAIXA e Cheque Especial), firmado em

21.10.2010, sem que tenha havido o pagamento avençado.Com base em extratos e planilhas que acompanham a

inicial, a autora assevera que o réu utilizou o crédito previsto no contrato sem que tenha ocorrido o pagamento das

respectivas prestações, o que ensejou a propositura da ação.Com a inicial vieram os documentos.Determinou-se a

expedição de mandado de citação na forma do art. 1.102c do CPC (fl. 40).Juntada do mandado de citação em

16.10.2012 (fls.49/51).Citado, o réu ofertou embargos monitórios em 12.12.2012 (fls. 61/83) alegando, em

preliminar, a nulidade da citação e a inépcia da inicial. No mérito, pugnou pela aplicação do CDC e, em

consequência, pelo reconhecimento da nulidade das cláusulas que preveem a taxa de juros contratuais, bem como

a cobrança cumulativa da comissão de permanência com os demais encargos. Pediu, ainda, a inversão do ônus da

prova e a aplicação da litigância de má-fé.Impugnação da CEF às fls. 87/116.Trasladado a decisão proferida nos

autos da Exceção de Incompetência (fls. 118/119).Instadas as partes à especificação de provas, a CEF solicitou

julgamento antecipado da lide (fls. 121/122), ao passo que o embargante requereu a produção de prova

documental, testemunhal e pericial (fls. 123/124).Em decisão saneadora, foram rejeitadas a inépcia da inicial e a

nulidade da citação, além do deferimento pela juntada de documentos (fls. 125/127).Juntada de documentos pela

CEF às fls. 138/158.Noticia de renúncia do patrono do embargante (fls.159/160).Determinou-se à intimação

pessoal do réu para regularização da representação processual, sob pena de decretação de revelia (fl.166).Juntada

do mandado de intimação do réu cumprido às fls.171/172.Decurso de prazo para o réu cumprir a decisão de fl.166

(fl. 173).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Tendo em vista que o réu, mesmo

intimado pessoalmente, não regularizou a representação processual conforme determinado à fl. 166, DECRETO a

sua revelia, nos termos do art. 322 do CPC. Considerando que a citação foi reconhecida como válida (fls.

125/126), tenho que os embargos monitórios juntados às fls. 61/83 são intempestivos.Dos autos, constata-se que o

réu, ora embargante, foi citado em 16.10.2012 e somente ofereceu embargos em 10.12.2012, além de ter sido

citado pessoalmente e não por hora certa como alegado nos embargos. A jurisprudência é pacifica no sentido de

determinar que a contagem de prazo de apresentação de defesa inicia-se com a juntada do mandado de citação

cumprido nos autos (art. 241, II do CPC) e não da juntada da carta expedida ao réu.Assim já decidiu o Egrégio

Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO COM HORA CERTA.

EQUIPARAÇÃO AO PROCEDIMENTO DE CITAÇÃO. COMUNICADO PREVISTO NO ART. 229 DO

CPC.1. O procedimento de intimação da penhora com hora certa, na vigência da Lei n. 8.953/1994, é

perfeitamente admissível nos casos em que, como o dos autos, caracterizar-se o intuito de ocultação do devedor.2.

Na citação com hora certa, o prazo da contestação começa a fluir com a juntada aos autos do mandado respectivo,

e não do comprovante de recepção do comunicado a que se refere o art. 229 do CPC.3. Recurso especial

desprovido.(STJ, REsp 1291808/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em

28/05/2013, DJe 07/10/2013).Assim, constituo de pleno direito o título executivo judicial, na forma do art. 1.102-

C do CPC, e condeno o réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do

valor cobrado.Certificado o trânsito em julgado, requeira a exequente o que de direito, no prazo de 15 (quinze)

dias, sob pena de arquivamento do feito. P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016889-67.2005.403.6100 (2005.61.00.016889-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E

SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES) X ALDA LUCIA AMARAL AYRES(SP131913 - PATRICIA

LEITE PASSARELLI JOYCE E SP094762 - MARIO RICARDO MACHADO DUARTE) X ANTONIO

CARLOS FRANCI(SP074411 - VERA LUCIA DE CERQUEIRA LOUREIRO)

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de ALDA LUCIA AMARAL AYRES e ANTONIO CARLOS FRANCI, visando a condenação da parte requerida

ao pagamento do montante de R$ 288.725,45 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte e cinco reais e

quarenta e cinco centavos), posicionado em 13/07/2005, em decorrência do inadimplemento do CONTRATO

PARTICULAR DE CONFISSÃO E COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA COM SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS.

Alega a autora que os requeridos firmaram Contrato Particular de Confissão e Composição de Dívida com sub-

rogação de direitos, por meio do qual reconheceram ser civilmente responsáveis, de forma solidária, peloS

prejuízos causados pelo ex-estagiário Alessandro Araújo Barbosa à instituição bancária, conforme apurado no

âmbito do processo administrativo nº 21.21.00931/93, da SUREG/SP. Aduz a requerente que a totalidade da

dívida perfazia o montante de R$ 63.810,39, atualizado para 25/10/1994, obrigando-se os devedores, ora réus, ao

pagamento integral do débito, a ser efetuado em parcelas mensais correspondentes a 30% (trinta por cento) dos

vencimentos líquidos de cada um deles.Esclarece a demandante que sobre o saldo devedor houve a incidência da
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taxa referencial - TR, além de juros de 1% ao mês, até solução final da obrigação.Assevera, outrossim, haver

constado da avença que findo o prazo de 3 anos, contados da assinatura do contrato, efetuar-se-ia a atualização do

eventual saldo devedor remanescente, o qual deveria ser quitado em parcela única. Assere a CEF que a partir de

fevereiro de 1998 os descontos em folha foram suspensos para que houvesse o pagamento do saldo residual, o que

não ocorreu. A autora informa que o débito, atualizado para 13/07/2005, perfaz a quantia de R$ 288.725,45.Por

esses motivos, ajuíza a presente ação. Com a inicial vieram documentos (fls. 05/15).Deu-se a citação dos réus (fls.

29v e 44).A requerida ALDA LUCIA AMARAL AYRES ofereceu contestação (fls. 80/98). Após discorrer sobre

os fatos que originaram a dívida em cobro, assevera a requerida inexistir nexo causal direto entre o fato de haver

autorizado o ex-estagiário Alessandro a prestar serviços sem contrato e a fraude por ele praticada, pois a (...)

autora simplesmente equiparou aquele fato, para efeito de responsabilidade civil, às demais circunstâncias que

concorreram para a fraude - a saber, a obtenção da senha do supervisor e a abertura de conta com documentos

falsos, estes, sim, determinantes para a consecução do dano. (fl. 90). Além disso, sustentou a demandada que a

confissão de dívida padece do vício da coação, porquanto uma vez notificada para que assumisse a dívida e

efetuasse o pagamento, a contestante sabia - como qualquer empregado saberia, numa situação como essa -, que

uma recusa poderia encerrar sua carreira de 13 anos na CEF. (fl. 93). Argumentou, ademais, que a cobrança

efetuada padeceu de ilegalidades como a inscrição de seu nome no cadastro interno da CEF, denominado PAC,

assim como a abertura de uma conta poupança sem sua autorização e na qual foram depositados os valores

descontados dos vencimentos mensais. Pede, ao final, a improcedência da ação. Concomitantemente, a

demandada apresentou reconvenção (fls. 140/159), por meio da qual, após tecer as mesmas considerações

expostas na peça de defesa quanto à inexistência de responsabilidade, vício da coação e ilegalidades da cobrança,

pugnou pela condenação da CEF ao pagamento de indenização pelos danos materiais suportados (consistente no

ressarcimento de todos e quaisquer valores que, em decorrência de sua inscrição no PAC, não tenham sido

utilizados), assim como pelos danos morais experimentados. Formulou, ainda, pedido para antecipação parcial da

tutela.A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação (fl. 206).A

CEF apresentou contestação à reconvenção às fls. 220/232. Argumentou, em síntese, que a reconvenção procura

subverter a verdade dos fatos, bem como arguir questões que já foram definitivamente decididas entre as partes

com o aperfeiçoamento do Contrato Particular de Confissão e Composição de Dívida. Defendeu, outrossim, a

inexistência de coação, pois a ameaça de exercício regular de direito não é constrangimento ilegal apto a

configurar coação. Lado outro, alega que a reconvinte nunca foi prejudicada pelo fato de seu nome haver constado

do antigo PAC, sendo que a Justiça Federal é incompetente para apreciar o pedido de ressarcimento de verbas

trabalhistas. Pede, ao final, a improcedência da reconvenção. Réplica da CEF às fls. 233/242.A decisão de fls.

254/256 indeferiu o pedido formulado em sede de antecipação dos efeitos da tutela. Réplica apresentada pela

requerida às fls. 263/267.Em virtude de decisão proferida nos autos da exceção de incompetência nº

2006.61.00.016013-4, oposta pelo correquerido ANTONIO CARLOS FRANCI, foi determinada a remessa dos

autos para uma das varas da Justiça do Trabalho no município de Barueri-SP. À fl. 273 o Juízo da 1ª Vara do

Trabalho de Barueri, ao se declarar incompetente para processamento e julgamento do feito, suscitou conflito

negativo de competência perante o C. Superior Tribunal de Justiça que, ao decidi-lo, declarou competente esta

Justiça Federal (fls. 297/294).As partes foram cientificadas do retorno dos autos a esta 25ª Vara Cível Federal (fl.

298).Instadas as partes, a CEF requereu a produção de prova documental (fls. 305/306), ao passo que a requerida

pugnou pela produção de prova oral e documental (fl. 307).A decisão saneadora de fl. 310/311 deferiu o pedido

para produção de prova oral e documental. Documentos acostados pela CEF às fls. 317/320.Rol de testemunhas às

fls. 316 e 332.À fl. 334 o correquerido ANTONIO CARLOS FRANCI pleiteou a devolução do prazo para

oferecimento de contestação ao argumento de que o recebimento da exceção de incompetência implica a

suspensão do processo principal. A pretensão susomencionada restou indeferida por força da decisão de fl. 341,

que, ao final, ainda declarou a revelia do correquerido ANTONIO CARLOS FRANCI.O requerido noticiou a

interposição de agravo de instrumento (fls. 342/347), sendo que o E. TRF da 3ª Região negou seguimento ao

recurso por considera-lo intempestivo (fls. 373/374).Designada audiência de instrução, procedeu-se à oitiva de

testemunhas às fls. 395/401, assim como à colheita do depoimento pessoal da requerida às fls. 402/407.Foram

acostados aos autos os termos das audiências para oitiva de testemunhas (fls. 434/436; 475/477 e

494/496).Alegações finais às fls. 501/515; 518/530 e 531/535.Vieram os autos conclusos. É o

relatório.Fundamento e DECIDO.Inicialmente, registro que a revelia decretada em face do requerido ANTONIO

CARLOS FRANCI, nos termos do art. 319 do Código de Processo Civil, não implica reputarem-se verdadeiros os

fatos afirmados pela autora, tendo em vista a apresentação de contestação pela correquerida (art. 320, I,

CPC).Assentada tal premissa, verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.Passo, assim, ao exame do mérito.

Com o ajuizamento da presente ação objetiva a CEF a condenação da parte requerida ao pagamento do valor de

R$ 288.725,45 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos),

posicionado em 13/07/2005, em decorrência do inadimplemento do CONTRATO PARTICULAR DE

CONFISSÃO E COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA COM SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS. Para tanto, assevera a
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demandante que os requeridos, na data de 21/12/1994, assinaram o Contrato Particular de Confissão e

Composição de Dívida com sub-rogação de direitos, por meio do qual reconheceram ser civilmente responsáveis

pelos prejuízos causados à CEF pelo ex-estagiário Alessandro Araújo Barbosa, conforme apurado nos autos do

processo administrativo nº 21.21.00931/93, da SUREG/SP.Como não houve o pagamento integral do débito,

propôs a CEF a presente ação. Por sua vez, a requerida, ao ser citada, ofereceu simultaneamente reconvenção,

argumentando, em síntese, a inexistência de responsabilidade da reconvinte pela fraude que deu origem à dívida,

bem como a anulação da avença susomencionada em virtude da coação sofrida. DA AÇÃO

PRINCIPALImperioso consignar, de proêmio, até mesmo para delimitação do objeto em lide, que na presente

demanda a CEF não tenciona imputar aos requeridos, pela via da ação de conhecimento, a responsabilidade civil

pelos atos praticados pelo ex-estagiário Alessandro Araújo Barbosa e cujos danos foram apurados no âmbito do

processo administrativo nº 21.21.00931/93.In casu, a demandante, na posse de um título consubstanciado em um

contrato particular de confissão de dívida, busca a cobrança do montante outrora reconhecido como devido. Logo,

ao menos nos limites desta ação principal, certo é que questões atinentes à legalidade/ilegalidade da contratação

do estagiário; à autoria do dano, e, por conseguinte, à imputação da responsabilidade pelo correspondente

ressarcimento, são irrelevantes. Isso porque, conforme já consignado, em 21/12/1994 os requeridos, perante um

representante da CEF e duas testemunhas, subscreveram o CONTRATO PARTICULAR DE CONFISSÃO E

COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA COM SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS, o qual estabelece:CLÁUSULA

PRIMEIRA: os DEVEDORES, respectivamente na qualidade de Gerente Geral e de Supervisor da Agência

Alphaville, se confessam civilmente responsáveis, de forma solidária, pelos prejuízos que o ex-estagiário

ALESSANDRO ARAÚJO BARBOSA, causou à Caixa Econômica Federal-CEF, tudo conforme foi devidamente

apurado através do Processo Administrativo nº 21.21.00931/93, da SUREG/SP.(...)CLÁUSULA TERCEIRA:

obrigam-se os DEVEDORES pelo presente e na melhor forma de direito, pelo pagamento integral da quantia

acima mencionada, pagamento esse a ser efetuado à CREDORA, em parcelas mensais correspondentes, cada uma,

a 30% (trinta por cento) dos vencimentos líquidos de cada um deles, vencendo-se a primeira no dia 20 de

dezembro de 1994 e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes.(...)CLÁUSULA QUINTA: findo o prazo

de 03 (três) anos, contados data de assinatura do presente contrato, sem que, na forma de amortizações

estabelecida na Cláusula Terceira, tenha sido integralmente liquidada a dívida ora confessada, será efetuado um

levantamento do saldo devedor remanescente, com as atualizações previstas no Parágrafo Único da Cláusula

Terceira, ficando desde já os DEVEDORES obrigados ao pagamento do saldo devedor que vier a ser então

apurado, pagamento esse que será por efetuado à CREDORA em um única parcela, no prazo máximo de 30

(trinta) dias contados da apuração do referido saldo devedor. A confissão, no caso em apreço cristalizada por meio

de um negócio jurídico, é, na lição de Caio Mário da Silva Pereira , (...) o reconhecimento que uma pessoa faz,

quanto ao fato alegado pela outra, e em benefício desta. Pode ser judicial ou extrajudicial. (...) E, no que concerne

à confissão extrajudicial, pertinente à situação retratada nos autos, prossegue:A confissão extrajudicial, se

reduzida a escrito, tem o mesmo valor probante da que se faz em Juízo, mas é atacável com fundamento nos

mesmos motivos que conduzem à ineficácia dos atos jurídicos, pois que na sua exteriorização e nos seus

elementos se equipara à declaração de vontade. (...) Qualquer que seja a forma que revista, somente prevalece

quando o confitente está na plenitude de sua capacidade civil. Logo, a confissão tipifica uma declaração contra o

próprio manifestante da vontade, sendo o reconhecimento que alguém faz da verdade de um fato. Desse modo, os

requeridos admitiram que eram civilmente responsáveis pelos prejuízos causados por um ex-estagiário da CEF

que, contratado de forma irregular, promoveu uma fraude no setor de FGTS da agência Alphaville. Os fatos que

ensejaram tais afirmações por parte deste Juízo, anoto, são incontroversos nos autos. Em seu depoimento, a

requerida ALDA LUCIA AMARAL AYRES relatou que:(...) como o trabalho era muito, o corpo de funcionários

pequeno, e considerado o fato que Alessandro tinha sido um ótimo estagiário, a depoente, depois de conversar

com os servidores da agência, resolveu contratá-lo informalmente, atribuindo-lhe as funções que Eduardo exercia,

desse fato a depoente não deu conhecimento ao seu superior imediato, o Superintendente Mario Haag; (...)

passados um ou dois meses um dos caixas executivos percebeu irregularidades numa das contas, consistente no

fato de ser ela uma única conta com dois titulares distintos, a partir daquele fato, verificando-se que tinha ocorrido

uma fraude, checados o período e a senha do servidor responsável, chegou-se a identificação do fraudador, o

estagiário Alessandro; (...) já no segundo semestre de 1994 a Presidência da CEF decidiu o recurso mantendo a

decisão da Superintendência local, sendo a depoente, em seguida, intimada para pagar o débito; junto com essa

intimação a depoente recebeu um tremo de confissão de dívida que foi assinado pela depoente e devolvido ao

setor próprio; (...) (fl. 403/404)Sobre a validade da confissão de dívida, oportuno colacionar os seguintes

julgados:..EMEN: RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA.

EXCLUSÃO DE UM DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. EXCEÇÃO PESSOAL. APROVEITAMENTO

FRENTE AOS DEMAIS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 281 DO CC/02. 1. Embargos à execução de confissão de

dívida promovida em face de sociedade e de duas pessoas físicas. 2. Ausência de contrariedade ao art. 535 do

CPC, pois apreciada a questão que, no julgamento do recurso especial anteriormente interposto, havia

determinado o retorno dos autos ao Tribunal de origem. 3. Se, além de terem figurado como fiadores, o casal

executado reconheceu, expressamente, estar obrigado pelo pagamento da obrigação principal da confissão de
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dívida, devem eles ser considerados devedores solidários da dívida confessada. 4. Como a exceção pessoal de um

dos devedores solidários não pode aproveitar aos demais, a irregularidade na representação da sociedade quando

da confissão da dívida não pode beneficiar o casal executado. Inteligência do art. 281 do CC/02. 5. Irregularidade

na representação da sociedade conhecida pelo cônjuge do casal executado, que, mesmo não sendo mais sócio da

pessoa jurídica, contraiu a dívida originária e a confessou em nome desta. 6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

..EMEN: (RESP 201300481587, PAULO DE TARSO SANSEVERINO, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE

DATA:21/08/2013 ..DTPB:.)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA CDA.

INOCORRÊNCIA. VALIDADE FORMAL DE TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA ASSINADO POR

SÓCIO-GERENTE. III. No que concerne ao termo de confissão de dívida não se vislumbra qualquer nulidade, já

que o mesmo foi assinado por um dos diretores-gerentes e um dos diretores nomeados , o que atende plenamente

ao disposto na cláusula 4ª do contrato social da empresa, observando-se, ainda, que em nenhum momento aquele

estatuto exige a assinatura de ambos os sócios-gerentes em quaisquer documentos de interesse da firma. Demais

disso, veja-se que a empresa chegou a pagar quatro prestações do parcelamento em questão, fato que demonstra

inequivoca e claramente que sua vontade era mesmo a de gozar de tal benefício fiscal. E, finalmente, o próprio

instrumento de mandato que acompanha a petição inicial e que, dentre outros, confere aos patronos da empresa

poderes para representarem-na em repartições públicas federais e ali transigir e fazer acordos, encontra-se

assinado apenas por um procurador e um diretor nomeado. Nemo auditur propriam turpitudinem allegans. IV -

Apelação a que se nega provimento. (AC 01016992519994039999, JUIZ CONVOCADO NELSON PORFÍRIO,

TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA B, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/05/2011 PÁGINA: 152

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Com efeito, tem-se que do ponto de vista formal o contrato celebrado entre as

partes preenche todos os requisitos necessários à produção de efeitos (manifestação da vontade, capacidade do

agente, forma, objeto e causa), tanto que no período de 20/12/1994 a 20/01/1999 (fls. 13/14) a CEF procedeu aos

descontos nos vencimentos de seus funcionários, tal como pactuado, verificando-se o inadimplemento quanto ao

saldo devedor apurado. Assim, o contrato ora discutido foi celebrado pelas partes, não havendo dúvida sobre o seu

valor, bem como sobre a necessidade de cumprimento do teor das suas cláusulas, pois, ao lançarem suas

assinaturas, os requeridos aceitaram in totum a avença firmada com CEF, cujas cláusulas constituem-se fontes

formais de direitos e obrigações que devem ser respeitadas por ambas as partes.Em obediência ao princípio da

pacta sunt servanda, as cláusulas processuais devem ser respeitadas, pois houve declaração de vontade dos

requeridos nesse sentido. Contudo, não se pode olvidar que um negócio jurídico, ainda que formalmente em

termos, pode conter vícios que o torne nulo/anulável. A vontade é a mola propulsora dos atos e negócios jurídicos.

Essa vontade deve ser manifestada de forma idônea para que o ato tenha vida normal na atividade jurídica e no

universo negocial. Se essa vontade não corresponder ao desejo do agente, o negócio jurídico torna-se suscetível de

nulidade ou anulação. São os chamados defeitos dos negócios jurídicos, a saber: erro, dolo, coação, simulação,

fraude contra credores, lesão e estado de perigo. Lado outro, o atual Código Civil, ao tratar da confissão como

meio de prova, estabelece que:Art. 214. A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de

fato ou de coação.Ao apresentar sua peça de defesa e, concomitantemente, a reconvenção, pugnou então a

requerida pela anulação do negócio jurídico sob o argumento de ter sido celebrado sob coação.DA

RECONVENÇÃOComo se sabe, a reconvenção possui natureza jurídica de ação e é tida pela doutrina como um

contra-ataque do réu dentro do mesmo processo. Por conseguinte, a reconvenção pressupõe a presença das

condições da ação e pressupostos processuais, assim como a observância dos requisitos estabelecidos pelos arts.

282 e 283 do Código de Processo Civil. Busca a requerida:(i) declarar a inexistência de responsabilidade da

Reconvinte pela fraude que deu origem à dívida;(ii) anular o Contrato Particular de Confissão e Composição de

Dívida com Sub-rogação de Direitos de fls. 10, reconhecendo o vício de vontade em sua constituição;(iii)

condenar a Reconvinda na obrigação de excluir todas e quaisquer anotações relativas ao processo administrativo e

à dívida, constantes do PAC, fixando multa pelo descumprimento;(iv) condenar a Reconvinda na obrigação de

encerrar a conta poupança indevidamente aberta em nome da Reconvinte e acima referida, obedecidas as normas

legais;(v) condenar a Reconvinda na restituição, à Reconvinte, de todos os valores já pagos por conta da dívida, os

quais, segundo a planilha juntada por ela mesma às fls. 13/14, totalizam R$ 30.859,29 (trinta mil, oitocentos e

cinquenta e nove reais e vinte e nove centavos), e que deverão ser acrescidos de atualização monetária desde cada

pagamento e juros de 1% (um por cento) ao mês;(vi) condenar a Reconvinda no ressarcimento de todos e

quaisquer valores que, em decorrência da inscrição no PAC, não tenham podido ser utilizados pela contestante,

por conversão de licenças prêmio, APIPs ou quaisquer outros direitos e que porventura não mais sejam

conversíveis ou tenham prescrevido (devendo a Autora, na fase de liquidação, ser intimada a apresentar os dados e

documentos necessários), bem como condená-la a permitir que a Reconvinte faça uso pleno e sem restrições dos

direitos respectivos que ainda sejam válidos;(vii) condenar a Reconvinda a indenizar o dano moral, em valor a ser

arbitrado pelo Juízo;Para tanto, alegou, como visto, inexistir nexo causal direto entre o fato de haver autorizado o

ex-estagiário Alessandro a prestar serviços sem contrato e a fraude por ele praticada, pois a (...) reconvinda

simplesmente equiparou aquele fato, para efeito de responsabilidade civil, às demais circunstâncias que

concorreram para a fraude - a saber, a obtenção da senha do supervisor e a abertura de conta com documentos
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falsos, estes, sim, determinantes para a consecução do dano. (fl. 148). Além disso, sustentou a reconvinte que a

confissão de dívida padece do vício da coação, porquanto uma vez notificada para que assumisse a dívida e

efetuasse o pagamento, a Reconvinte sabia - como qualquer empregado saberia, numa situação como essa -, que

uma recusa poderia encerrar sua carreira de 13 anos na CEF. (fl. 151). Argumentou, ademais, que a cobrança

efetuada padeceu de ilegalidades como a inscrição de seu nome no cadastro interno da CEF, denominado PAC,

assim como a abertura de uma conta poupança sem sua autorização e na qual foram depositados os valores

descontados dos vencimentos mensais. Em consequência, formulou pedido de reparação pelos danos materiais e

morais experimentados. Pois bem. Registro, inicialmente, que, ao meu sentir, a apreciação das alegações atinentes

à ausência de responsabilidade civil da reconvinte pelos danos ocasionados à CEF pelo ex-estagiário Alessandro

Araújo Barbosa só terão pertinência caso constatada a coação alegada. Isso porque, sobressaindo incólume o

negócio jurídico celebrado, não há que se perquirir sobre quem deve recair a responsabilidade pelos prejuízos. O

Contrato Particular de Confissão e Composição de Dívida com sub-rogação de direitos já cuida desta

questão.Assim, o pedido para anulação do acordo em virtude do vício da coação é, ao meu ver, prejudicial ao

pleito para declaração de não responsabilização da reconvinte, pelo que será apreciado em primeiro lugar.Nesse

norte, tem-se que a declaração de vontade é elemento essencial do negócio jurídico. Quando a sua manifestação

não retrata a lídima intenção do agente, o negócio jurídico poderá ser anulado. Ao discorrer sobre a coação, o já

citado Caio Mário da Silva Pereira , doutrina que:Agora tratando da violência como defeito do negócio jurídico,

cogitamos da coação como vício de consentimento. Enquanto uma, a violência física, anula totalmente a vontade,

e impede a formação do ato negocial, a outra, violência moral, perturba o querer sem aniquilá-lo, permitindo que o

coato formule uma emissão de vontade, se bem que maculada. Há aqui uma atuação sobre o psiquismo, por via de

processo de intimidação, que impõe ao agente uma declaração não querida, porém existe certa manifestação de

vontade. (...) Mas, na sua análise psíquica, verifica-se a existência de duas vontades: a vontade íntima do paciente,

que ele emitiria se conservasse a liberdade, e a vontade exteriorizada, que não é a sua própria, porém a do coator,

a ele imposta pelo mecanismo da intimidação. Esta diversidade de atuações volitivas é que macula o negócio

jurídico e conduz à sua ineficácia (...)Segundo a requerida, O vício de vontade é manifesto, neste caso, e se

evidencia por sempre ter a Reconvinte formalizado sua discordância da imputação de responsabilidade. Recorreu

até o último momento possível, sempre insistindo em que tal conduta, ainda que contrária aos regulamentos, não

fora determinante para o dano e se devera às necessidades da agência. (fl. 151)Tais alegações foram reiteradas

pela demandada quando do seu depoimento pessoal:(...) em nenhum momento a depoente concordou com a dívida

que lhe foi imputada, mas só assinou o termo de responsabilidade porque conhecendo a severidade do

superintendente Mario Haag imaginou que ele lhe fosse tirar o cargo de confiança fato que se acontecesse

implicaria a perda do abono de função e confiança, que representava 52% do salário normal da depoente, além do

que, se a depoente perdesse o cargo de gerência geral da agência perderia também o direito de morar em casa

destinada ao gerente cujo aluguel era pago pela CEF; na época a depoente tinha acabado de se separar do marido e

estava com dois filhos pequenos, situação que não permitia que perdesse a remuneração referente ao cargo de

confiança e nem perdesse o direito a moradia na casa de gerente; foi por essa razão que assinou o termo de

responsabilidade mesmo não concordando com o seu conteúdo de mérito. (fls. 404/405)Ainda que reconheça que

os requeridos estivessem em uma situação delicada, pois, na condição de empregados da CEF, firmaram o termo

de confissão de dívida, não vislumbro a ocorrência de coação, tal como alegado.O Código Civil de 1916, vigente à

época dos fatos, dispunha que Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o

simples temor reverencial. (art. 100). O Código Civil vigente também traz previsão nesse sentido. De fato não se

revela infundado receio da reconvinte de perder o cargo de confiança que possuía e, consequentemente, o custeio

pela CEF do aluguel de sua residência. Ora, a reconvinte, na qualidade de gerente geral da agência de Alphaville

contratou, de forma irregular, um estagiário para prestar serviços no banco. O fato de tal contratação ter sido

realizada com a boa intenção de minorar o déficit de funcionários que existia à época na agência, não elide a

circunstância de ter sido a admissão do estagiário contrária às normas regulamentares da CEF, o que é

reconhecido pela própria requerida. Logo, ao cometer uma infração funcional a demanda estava sujeita às

penalidades aplicadas, inclusive a perda da função de confiança com as consequências que lhe são inerentes.

Deve-se rememorar, outrossim, que a função de confiança é de livre nomeação e exoneração (ad nutum),

prescindindo, inclusive, a ocorrência de uma falta funcional para que seja retirada. Por outro lado, razoável que o

cometimento de uma irregularidade constitua fundamento para sua exoneração, em decorrência da quebra da

confiança do chefe para com o funcionário. Cuida-se, pois, de decisão inerente ao exercício regular do direito pela

CEF. E mais, a decisão da reconvinte de contratar um estagiário de modo informal, somado aos danos ocorridos

ensejaria a abertura de processo administrativo visando a aplicação de penalidades, inclusive a de demissão. Com

efeito, a exoneração do cargo de confiança e abertura de um processo administrativo seriam decisões legítimas da

CEF, no pleno exercício regular do direito, e só não foram levadas a efeito em razão da assinatura do contrato de

confissão de dívida. Não se está diante de uma conduta ilegal da CEF, pois os requeridos concorreram para os

prejuízos suportados pela instituição bancária: a requerida ALDA na medida em que procedeu à contratação do

ex- estagiário Alessandro de forma irregular; o requerido ANTONIO CARLOS na medida em que não teve o

necessário zelo na guarda e utilização de sua senha pessoal e, ainda, procedeu à indevida abertura da conta
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corrente utilizada pelo ex-estagiário para perpetrar as fraudes. Nesta senda, em virtude dos fatos ocorridos, tenho

que aos demandados foi aberta duas opções: 1ª) assinar o contrato de confissão de dívida com o reconhecimento

da responsabilidade civil pelos danos suportados pela CEF, o que implicaria a manutenção da função de confiança

e a não abertura de procedimento administrativo para aplicação de penalidades; 2ª) não assinar o termo de

confissão de dívida e, por conseguinte, sujeitar-se à perda do cargo comissionado; instauração de processo

administrativo para apuração dos eventos e aplicação de penalidades e, ainda, a imputação da responsabilidade

civil pelos prejuízos constatados.Ambas as situações eram prejudiciais aos requeridos, sendo que a opção pela

assinatura do termo de confissão revelou-se menos gravosa.Por outro lado, em qualquer dessas situações estaria a

CEF atuando no exercício regular do direito, o que afasta a alegação de ocorrência de coação.Em que pese o

desejo da reconvinte em munir a agência que chefiava das mínimas condições para desempenho das atividades

laborarias pelos funcionários, tal desiderato não poderia ser concretizado ao arrepio da lei e, constatada a

ocorrência de dano, a pessoa prejudicada tem o direito de ser ressarcida.Além disso, reputo ser indiferente para o

deslinde da causa a postura severa do então superintendente da CEF, pois, ainda que fosse uma pessoa de fácil

trato, a apuração dos fatos com a aplicação de penalidades e a atribuição de responsabilidades constitui obrigação

legal da autora enquanto empresa pública federal.Desse modo, efetivamente não há nenhuma prova cabal de que

ao assinar o contrato os requeridos o fizeram mediante coação, o que redundaria em vício de consentimento capaz

de tornar nulo o instrumento avençado.Desse modo, tendo em vista a validade do Contrato Particular de Confissão

e Composição de Dívida com sub-rogação de direitos firmado pelas partes, despicienda qualquer análise sobre a

inexistência de responsabilidade da reconvinte pela fraude que deu origem à dívida, porquanto a cláusula primeira

da citada avença cuida da matéria. Por conseguinte, não há que se falar em restituição dos valores descontados em

virtude do débito existente, eis que devido o pagamento, ou mesmo em exclusão de todas e quaisquer anotações

relativas ao processo administrativo e ao débito, constantes do cadastro interno da CEF (PAC). Havia causa que

justificativa a inscrição e manutenção dos dados da reconvinte no citado cadastro.Ademais, válido lembrar que, a

despeito da existência da dívida, esta não foi empecilho para a ascensão funcional da reconvinte, que no decorrer

dos anos assumiu cargos de maior expressão dentro da instituição bancária, conforme narrado em seu depoimento

pessoal (fls. 402/403).Noutro giro, no que concerne ao pedido para condenar a Reconvinda no ressarcimento de

todos e quaisquer valores que, em decorrência da inscrição no PAC, não tenham podido ser utilizados pela

contestante, por conversão de licenças prêmio, APIPs ou quaisquer outros direitos que porventura não mais sejam

conversíveis ou tenham prescrevido (...), tratando-se a reconvenção de uma verdadeira ação judicial movida pelo

réu em face do autor no mesmo processo, deve haver a comprovação do quanto alegado.A reconvinte não trouxe

aos autos qualquer elemento que pudesse corroborar o que foi afirmado. Como é sabido, em regra, o ônus da

prova incumbe a quem alega, nos termos do artigo 333 do Código de Processo Civil. Assim, é ônus do autor fazer

prova dos fatos constitutivos de seu direito. Ao réu caberá provar os fatos extintivos, impeditivos ou modificativos

do direito do autor. Aquele que se omitir sofrerá as consequências daí decorrentes.In casu, a reconvinte não se

desincumbiu do seu ônus de comprovar que a inscrição de seus dados no cadastro interno da CEF tenha obstado a

fruição de qualquer vantagem. No que pertine ao pedido para encerramento da conta poupança aberta à revelia dos

requeridos, a qual foi confirmada pela CEF à fl. 229, o mesmo deve ser acolhido. Mesmo que tal conta só possua

função contábil, sem qualquer possibilidade de movimentação, tal como sustentado pela instituição bancária,

tendo sido aberta sem a autorização dos requeridos, deve ser fechada. Anoto, porém, que somente abertura da

mencionada conta não enseja qualquer tipo de reparação pela CEF, eis que inserida na seara do que a

jurisprudência denomina de mero dissabor. Ademais, a parte requerida não apontou concretamente qualquer

prejuízo advindo da abertura da conta, sendo despiciendo ressaltar que futuros danos, caso ocorram, poderão ser

apreciados em ação própria. Por fim, improcede o pleito de condenação da requerida ao pagamento de

indenização por danos morais, haja vista a inexistência de qualquer ilegalidade na conduta da CEF no que toca à

cobrança do débito confessado. Em suma, sobressaindo válida a avença entre as partes, deve produzir

regularmente seus efeitos, tal como pactuado pelas partes.Com tais considerações, o acolhimento da postulação

autoral e a parcial procedência da reconvenção são medidas de rigor. Diante de tudo que foi exposto:A) JULGO

PROCEDENTE o pedido formulado na ação principal, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do

Código de Processo Civil, para condenar os requeridos, de forma solidária, ao pagamento do montante de R$

288.725,45 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte cinco reais e quarenta e cinco centavos), posicionado

13/07/2005, o qual deverá ser atualizado até o efetivo pagamento pelos mesmos índices constantes do Contrato

Particular de Confissão e Composição de Dívida com sub-rogação de direitos firmado entre as partes. B) JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE a reconvenção, tão somente, para determinar à CEF o encerramento da conta

aberta em nome dos requeridos, sem prejuízo de outro tipo de controle do numerário. Custas ex lege.Tendo em

vista a sucumbência mínima da CEF, condeno os requeridos ao pagamento de honorários advocatícios, estes

fixados, pro rata, em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º c/c art. 21, parágrafo

único, do Código de Processo Civil, a ser atualizado em conformidade com o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho

da Justiça Federal, e posterior alteração. P.R.I.
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0030974-53.2008.403.6100 (2008.61.00.030974-6) - SALVADOR LORENTI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos em sentença.Fls. 228/230: trata-se de Embargos de Declaração opostos por SALVADOR LORENTI em

face da decisão que deixou de aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC.Alega que a r. sentença desse Douto

Juízo está contraditória com relação ao despacho de fls. 135 e com a data do efetivo recolhimento dos honorários

advocatícios realizado pela ré (fl. 230) - grifei.Pede sejam os presentes recebidos e providos.Brevemente relatado,

decido.Não assiste razão ao embargante.Como é cediço, o recurso de embargos de declaração tem seus contornos

delimitados no art. 535 do Código de Processo Civil, prestando-se para expungir do julgado obscuridades ou

contradições, ou ainda, para suprir omissão, quando a decisão embargada deixa de examinar e decidir questão

suscitada pela parte. Tal recurso não se presta para modificar o julgamento, salvo se essa modificação decorrer do

suprimento de omissão ou da supressão de obscuridades ou contradição (STJ, Embargos de Declaração no REsp.

n 70.480-MG. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha. Ac. unânime. DJ, 06.05.96, pág. 14.379).Pois bem.Sempre é válido

ressaltar que o Magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes,

bastando que os fundamentos por ele desenvolvidos - com concretização do princípio da formação do livre

convencimento do Juiz - tenham o condão de solucionar, por suficiência, a questão posta a julgamento.

Precedentes do STF (RISTF, art.337; RE nº95.321 - Edcl - SP, rel. Min. Alfredo Buzaid, in RTJ 102/821).Ao juiz

cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o

pleiteado pelas partes, mas, sim, conforme seu livre convencimento (CPC, art. 131), valendo-se de fatos, provas,

jurisprudência e outros aspectos atinentes ao tema e legislação que entender aplicáveis.Ressalte-se que a questão

levantada foi apreciada e encontra-se fundamentada, conforme é possível observar à fl. 222-verso. Assim, a

competência para apreciar tal alegação do exequente (error in judicando) é do Juízo ad aquem, desde que instado a

tanto. Diferentemente do que alega o embargante, a CEF cumpriu a decisão judicial (em 09.2012 e 10.2012) no

prazo determinado por este juízo (60 dias), conforme fixado à fl. 135-verso (08.2012). Além disso, caso a

executada não tivesse cumprido a decisão no prazo estipulado caberia ao autor requerer o que de direito. Contudo,

isso não foi necessário, já que a CEF demonstrou nos autos o pagamento dos expurgos inflacionários, juros

progressivos e honorários advocatícios. Na verdade, a matéria inferida no presente recurso lança-se ao conteúdo

da decisão e não a eventual omissão, contradição ou obscuridade, o que desafia os recursos próprios, aos tribunais

superiores, com naturais efeitos infringentes.Com efeito, o embargante tenta na realidade, irresignada com o fecho

do julgamento, obter reforma por meio dos embargos. Contudo, se a interpretação observada não foi a mais

conveniente, compete à parte inconformada procurar a reforma da decisão pelos meios próprios.Tenho, portanto,

que há nítido caráter infringente no pedido, uma vez que é voltado à modificação da decisão. Como já decidido:Os

embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,

excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548,

94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de

recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter, em

conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964M 158/264, 158/689, 158/993, 159/638)

(in Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed., 2001,

pág. 598).Isso posto, como neste caso não se configura qualquer das hipóteses excepcionais mencionadas, recebo

os embargos, mas, no mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a sentença tal como lançada.P.R.I.

 

0009115-05.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006783-

65.2013.403.6100) ACONOBRE LIMPEZA E CORTE DE ACO LTDA.(SP212341 - RODRIGO

ZIMMERHANSL) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por AÇONOBRE LIMPEZA E CORTE DE AÇO LTDA

em face do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVÁVEIS - IBAMA, visando a anulação da cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental -

TCFA, com a consequente sustação em definitivo do título apontado a protesto e restituição do valor depositado a

título de caução.Afirma a demandante, em síntese, que o requerido indicou a protesto um título no valor de R$

3.191,56, atinente à Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, por haver enquadrado a empresa no

código 3 - Indústria Metalúrgica - descrevendo a atividade como têmpera e cementação de aço, recozimento de

arames, tratamento de superfície.Sustenta a requerente tratar-se de enquadramento equivocado, uma vez que desde

06/12/1984, consoante se infere de seu contrato social, o seu objeto era Comércio, Limpeza e Corte de Chapas de

Aço, realizando apenas a mão de obra de corte mecânico e limpeza de chapas de aço prontas. Esclarece,

outrossim, que em 15/12/2008 o seu objeto social foi alterado para Comércio atacadista de ferragens e

ferramentas, de modo que apenas comercializa produtos prontos. Assevera, pois, não exercer qualquer atividade

potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, pelo que a imputação para o pagamento da

mencionada taxa revela-se ilegal. Ajuíza, assim, a presente ação. Com a inicial vieram documentos (fls. 09/40).O

despacho de fl. 44 determinou que a postulante procedesse à regularização de sua representação processual, o que

restou cumprido às fls. 45/46.Citado, o IBAMA ofereceu contestação (fls. 52/55). Aduz o requerido que a autora,

no ano de 2002, cadastrou-se no sistema eletrônico do IBAMA, ocasião em que descreveu a sua atividade como
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indústria metalúrgica - têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície. Informa,

ademais, que o mencionado sistema permite aos cadastrados a declaração do início das atividades, assim como, ao

término, a declaração de encerramento. Sustenta a autarquia que a despeito de haver promovido a alteração de seu

contrato social em 15/12/2008, excluindo a atividade de corte de chapa de aço - atividade eminentemente fabril,

com aporte de matérias-primas e geração de resíduos - a demandante não informou tal modificação ao IBAMA,

sendo que por esta razão a cobrança foi levada a efeito. Somente após a propositura da ação judicial é que foram

analisados os documentos apresentados, cessando para a postulante a obrigatoriedade de inscrição no CTF e do

pagamento da TCA, a partir daquela data. Requer, ao final, a extinção do processo pela perda de seu objeto. A

autora não apresentou réplica e nem especificou provas, consoante certidão de fl. 58v.O IBAMA não manifestou

interesse na instrução probatória (fls. 60/61).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.De

fato, ocorreu a perda de objeto superveniente da presente ação, pois, independentemente de qualquer provimento

judicial, decidiu a autarquia federal, após a análise da documentação constante dos autos, pela inviabilidade da

cobrança da taxa de controle e fiscalização ambiental - TCFA.Destaco lição de Antônio Carlos de Araújo Cintra,

Ada Pellegrini Grinover e Cândido R. Dinamarco, extraída de Teoria Geral do Processo, Ed. Malheiros, 12ª

edição, 1996, p. 260, segundo a qual:(...) tendo embora o Estado o interesse no exercício da jurisdição (função

indispensável para manter a paz e a ordem na sociedade), não lhe convém acionar o aparato judiciário sem que

dessa atividade se possa extrair algum resultado útil. É preciso, pois, sob esse prisma, que, em cada caso concreto,

a prestação jurisdicional solicitada seja necessária e adequada.No caso em tela não mais está presente o binômio

necessidade-adequação já que os impedimentos para pretensão autoral são inexistentes, conforme se extrai da

contestação de fls. 52/55, do que se conclui restar descaracterizado o interesse de agir apto para amparar o direito

de ação da demandante.Vislumbra-se, pois, a ocorrência da situação prevista no artigo 462 do Código de Processo

Civil, dada a superveniência de fato que suprimiu o interesse de agir do autor, a ensejar a extinção do

feito.Contudo, considerando a informação do IBAMA no sentido de que após a alteração de seu estatuto social em

15/12/2008 a requerente não procedeu à necessária alteração no sistema eletrônico da autarquia, o que originou a

cobrança ora vergastada, certo é que deu causa à propositura da presente ação, devendo, pois, responder pelas

verbas sucumbenciais. Além disso, imperioso registrar que notificada administrativamente acerca da abertura de

procedimento administrativo para cobrança do débito em apreço, a autora não apresentou qualquer manifestação,

consoante fls. 71/74 da ação cautelar em apenso. Em outros termos, foi a omissão da autora em proceder à

atualização de seus dados cadastrais - o que lhe competia - que resultou na constituição do débito em cobro, dando

causa ao ajuizamento da demanda.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com

fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Com fulcro no princípio da

causalidade, condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes

fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

a ser atualizado em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal.P.R.I.

 

0009753-38.2013.403.6100 - SERGIO LOUREIRO CORREIA(RJ071236 - THOME ERNESTO DA FONSECA

COSTA E RJ142008 - WELLINGTON FERREIRA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por SERGIO LOUREIRO CORREIA em face da UNIÃO

FEDERAL, visando provimento jurisdicional que determine o seu ingresso no cargo de Policial Rodoviário

Federal, com a consequente condenação da requerida ao pagamento de todos os salários vencidos e vincendos

desde 28 de julho de 2006.Assevera o autor haver participado de concurso público para o cargo de agente da

polícia rodoviária federal, tendo cursado a academia obrigatória e participado da relação de formandos ao final do

curso, em 30 de junho de 2006.Narra que no dia 06 de julho de 2006 foi publicado no Diário Oficial da União o

ato de sua nomeação.Contudo, esclarece o requerente que, por ironia do destino, no mesmo dia 06 de julho de

2006 sofreu um grave acidente de trânsito, o que impossibilitou o seu comparecimento para o ato de posse, tendo

sido internado em hospital e permanecido em coma profundo por vários dias. Em virtude do ocorrido, alega o

postulante que sua genitora, nos dias 26 e 27 de julho de 2006, cientificou a requerida sobre a impossibilidade de

tomar posse na data estabelecida. Informa, outrossim, que no dia 28 de julho de 2006 foi impetrado o mandado de

segurança nº 0016476-20.2006.403.6100, o qual foi extinto sem resolução do mérito. Consta da exordial que (...)

como o autor foi aprovado no concurso e cursou a academia competente, obtendo nova aprovação ao seu final, o

mesmo obteve a certificação inegável de sua aptidão ao ingresso na carreira aspirada.Por esses motivos, ajuíza a

presente ação. Com a inicial vieram documentos (fls. 07/66).Inicialmente distribuído ao Juízo da 12ª Vara Federal,

o processo veio redistribuído a este Juízo pelo reconhecimento da ocorrência de prevenção (fl. 79).A apreciação

do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação (fls. 81/82).Regularização do feito

(fls. 83/85).Citada, a UNIÃO FEDERAL ofereceu contestação. Aduziu, em preliminar, a impossibilidade de

antecipação dos efeitos da tutela em face da Fazenda Pública. No mérito, sustentou que a Lei nº 8.112/90 prevê

que a posse deve ocorrer no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento, cujo adiamento é

disciplinado pelo art 13, 2º. Afirma, outrossim que Não consta dos arquivos da Polícia Rodoviária Federal

nenhum documento que comprove o tempo de internação do autor, nem mesmo seu pedido de posse tempestivo.
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Consta apenas Ofício de indeferimento do pedido de admissão, que se deu em 31 de janeiro de 2013, bem como

portaria nº 056, de 28 de setembro de 2006, que tornou sem efeito a nomeação deste, por não ter tomado pode no

prazo legal, nem ter apresentado nova justificativa para o fato. Referida Portaria foi publicada no DOU de 02 de

outubro de 2006. (fl. 95v) Pede, ao final, a improcedência dos pedidos formulados. O pedido formulado initio litis

foi indeferido às fls. 153/154 ante a irreversibilidade do provimento almejado. Réplica às fls. 161/162.Instadas as

partes, não houve requerimento para a produção de provas, consoante fls. 164 e 165. Vieram os autos conclusos. É

o relatório.Fundamento e DECIDO.O feito comporta o julgamento antecipado, uma vez que se trata de matéria de

direito e de fato já comprovados pelos documentos juntados aos autos, não havendo necessidade de produção de

outras provas, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular

do processo.Passo, assim, ao exame do mérito. Com o ajuizamento da presente ação objetiva o demandante

assegurar o seu ingresso no cargo de policial rodoviário federal, com a consequente condenação da requerida ao

pagamento de todos os salários vencidos desde 28/07/2006.Consta dos autos que o autor não tomou posse no

cargo susomencionado por ter sofrido um acidente automobilístico em 06/07/2006 - data em que também foi

publicada a portaria de sua nomeação -, o que impediu o seu comparecimento ao ato designado para empossá-

lo.Pois bem. A Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das

autarquias e das fundações públicas federais, estabelece que a posse ocorrerá em um prazo de 30 (trinta) dias

contados do ato de nomeação, que, se não observado, será considerado sem efeito o ato de provimento.Art.13. A

posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as

responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por

qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias

contados da publicação do ato de provimento. 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não

ocorrer no prazo previsto no 1o deste artigo.In casu, no dia 06/07/2006 foi publicado no Diário Oficial da União o

ato de nomeação do postulante no cargo de policial rodoviário federal, quando então teve início o prazo de trintas

dias para que ocorresse a posse (fl. 48). Contudo, conforme já consignado, na mesma data (06/07/2006) o autor

sofreu um acidente automobilístico e, após a internação no centro de tratamento e terapia intensiva (CTI), teve alta

hospitalar somente em 23/08/2006 (fl. 50), quando já escoado o trintídio normativamente estabelecido. Não há na

Lei nº 8.112/90 dispositivo que, regra geral, autorize a postergação do termo final para a posse. Somente se o

candidato ostentar a anterior condição de servidor público é que o prazo para a posse poderá ser dilatado. 2o Em

se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I,

III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas a, b, d, e e f, IX e X do art. 102, o

prazo será contado do término do impedimento.Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença: I - por motivo de

doença em pessoa da família; III - para o serviço militar;V - para capacitação;Art. 102. Além das ausências ao

serviço previstas no art. 97, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: I - férias;

IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-graduação stricto

sensu no País, conforme dispuser o regulamento;VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;VIII - licença:a) à

gestante, à adotante e à paternidade;b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses,

cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo;d) por motivo

de acidente em serviço ou doença profissional;e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento;f) por

convocação para o serviço militar;IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18; X - participação em

competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou no

exterior, conforme disposto em lei específica; Como é sabido, o candidato passa a ostentar a condição de servidor

público somente no momento da posse, sendo insuficiente para tanto a nomeação. Não basta a nomeação do

servidor público, pois para aperfeiçoar a relação entre o Estado e o nomeado é necessário o ato formal de posse,

onde se consuma a investidura do servidor, iniciando-se a relação funcional. Do quanto exposto é possível

concluir que: i) o candidato aprovado em concurso público tem o prazo de 30 (trinta) dias após o ato de nomeação

para tomar posse, cujo lapso é improrrogável; ii) se o candidato já for servidor público, o prazo para posse poderá

ser postergado nas hipóteses legais, e será contado do término do impedimento.Contudo, tenho que tal

diferenciação fere o princípio da isonomia, devendo ser estendido o benefício da prorrogação do prazo também

para os candidatos que não sejam funcionários públicos, ainda mais diante de situações específicas do caso

concreto, tal como a dos autos.Ainda que assim não fosse, afirmou a UNIÃO FEDERAL em sede de contestação

que No caso de doença, como se deu com o autor, o prazo seria contado do término do impedimento. (fl. 95v), a

atrair a incidência do art. 13, 2º, da Lei nº 8.112/90.Aplicável, pois, à situação retratada nos autos,

independentemente da condição do requerente (servidor ou não), o disposto na norma adrede citada,

precipuamente: 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença

prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas a, b, d, e e f,

IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do impedimento.Art. 102. Além das ausências ao serviço

previstas no art. 97, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: VIII - licença:b)

para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço
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público prestado à União, em cargo de provimento efetivo;Pois bem. A despeito de reconhecer que em 27/07/2006

a genitora do postulante comunicou a administração pública sobre o acidente sofrido por seu filho, o que o

impediria de tomar posse na data aprazada, fato este que resultou na abertura do processo administrativo nº

08650003570/2006-11 (fls. 100/124), tenho que o requerente quedou-se inerte quanto ao seu comparecimento

após cessado o impedimento.Ora, se o autor, por meio de sua genitora, cientificou a administração sobre a

impossibilidade de tomar posse, também deveria ter comparecido perante esta mesma administração para, após

cessado o impedimento, ser devidamente empossado.O documento de fl. 50, consistente no atestado médico

subscrito pelo Dr. Marcelo Santos da Fonseca, CRM 52.56052-0, revela que o demandante recebeu alta hospitalar

em 23/08/2006.Por outro lado, somente em 02/10/2006 foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº

56/2006, a qual tornou sem efeito a nomeação do autor para o cargo de policial rodoviário federal, por não ter

tomado posse no prazo legal estabelecido pelo 6º do artigo 13 da Lei nº 8.112/90 (fl. 120).Logo, depreende-se que

o autor teve mais de um mês para procurar a requerida e informá-la sobre a sua real situação, o que não

ocorreu.Alegou a UNIÃO FEDERAL que:Assim, caberia a este, assim que recebesse alta do hospital, se

apresentar na Superintendência dentro de 30 dias, solicitando sua posse, com documentos que comprovassem seu

tempo de internação. Pela inicial não é possível ter conhecimento dessas informações, que são imprescindíveis.

Não consta dos arquivos da Polícia Rodoviária Federal nenhum documento que comprove o tempo de internação

do autor, nem mesmo seu pedido de posse tempestivo (...). (fl. 95v)Nem mesmo em réplica o autor controverteu

tal afirmação da ré, a qual, portanto, tenho por verdadeira.Ainda que a administração pública tenha interesse em

preencher o quadro de servidores, não se pode olvidar que o maior interessado era o próprio demandante, não

bastando, ao meu sentir, a mera comunicação sobre o acidente. Repito: após a saída do hospital era ônus do autor

comparecer perante a requerida ou, ao menos, apresentar procuração específica para fins de tomar posse (art. 13,

3º, Lei nº 8.112/90), quedando-se inerte, todavia.Não se pode exigir da administração, ante a multiplicidade de

candidatos que são nomeados, empossados e que entram em exercício diariamente, que saia à cata de informações

sobre os futuros servidores públicos.Ao que parece, o requerente, após a impetração do mandado de segurança nº

0016476-20.2006.403.6100, distribuído a este Juízo da 25ª Vara Cível Federal, optou por aguardar uma solução

judicial para o seu caso, deixando de adotar as providências administrativas que lhe competiam. Entretanto,

referida ação foi extinta sem resolução do mérito, cuja sentença foi posteriormente confirmada pelo E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (fls. 61/65), de modo que não propiciou qualquer alteração em sua situação

jurídica.Não vislumbro, pois, qualquer ilegalidade no atuar da requerida. Com tais considerações, o não

acolhimento da pretensão autoral é medida de rigor. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas ex

lege.Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados,

moderadamente, em, R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, a ser

atualizado em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal, e posterior alteração. P.R.I.

 

0014660-56.2013.403.6100 - ANNEX COMERCIO DE VEICULOS LTDA.(SP257689 - LIVIA DOMINGUES

CORNIANI) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 -

LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por ANNEX COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. em

face do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO, visando provimento jurisdicional

que i) determine à ré a exclusão do nome da empresa autora do cadastro dos órgãos de proteção ao crédito; ii)

declare a inexistência de relação jurídica da autora junto ao requerido e, consequentemente, a desnecessidade do

pagamento de quaisquer débitos provenientes do referido Conselho e iii) condene o requerido ao pagamento de

indenização pelos danos morais suportados. Narra a autora haver recebido, no ano de 2008, uma notificação de

débito proveniente do réu, tendo esclarecido, naquela ocasião, que não se enquadrava na área de atuação

controlada pelo referido Conselho. E como não houve qualquer outra notificação acreditou que a sua

argumentação havia sido aceita.Contudo, ao consultar o SERASA (07/2013) foi surpreendida com o lançamento

do seu nome no cadastro, aparecendo como empresa devedora do débito de R$6.831,00, que acredita ser

decorrente de supostas anuidades.Afirma a demandante não possuir qualquer relação com o réu (CRA), já que

sequer exerce qualquer função passível de ser regulamentada (fiscalizada) por aquele órgão. Sustenta que a

empresa foi constituída para que o sócio diretor (Rogerio Liparelli) percebesse o valor da prestação de serviços

(na área operacional) da emissora Rede Globo, mediante a emissão de notas fiscais.Informa a postulante que

atualmente se dedica à comercialização de automóveis utilitários usados, conforme a documentação acostada na

inicial. Aduz que está sofrendo sérios prejuízos, já que a inscrição tem inviabilizado a continuidade da atividade

comercial.Por esses motivos, ajuíza a presente ação. Com a inicial vieram os documentos (fls. 13/92).A

apreciação do pedido formulado em sede de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação (fl.

95).Citado, o CRA/SP ofereceu contestação (fls. 100/193). Assevera o requerido que a fiscalização teve início no

ano de 2008, tendo sido observado o contraditório e a ampla defesa, e, diante da inércia da empresa em realizar o

registro no conselho, foram lavrados os autos de infração nº 032298 e S000649. Aduz, outrossim, que a sociedade
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empresária, anteriormente denominada Annex - Serviços Empresariais, possuía como objeto social a atuação no

ramo de apoio empresarial como: supervisão e contratação de terceiros (...)., atividade que impõe a sua inscrição

no CRA/SP. Desse modo, entende que a empresa desempenha atividade típica de administrador, conforme Lei nº

4.769/69. Defende, assim, a inocorrência de dano moral, porquanto a empresa foi fiscalizada, autuada, não tenho

havido o pagamento das multas, de modo que se mostra regular não só a inscrição em dívida ativa, como também

o lançamento em órgão de proteção ao crédito. Pede, ao final, a improcedência dos pedidos formulados. A decisão

de fls. 194/195v indeferiu o pedido formulado em sede de antecipação dos efeitos da tutela. Réplica às fls.

198/201.Instadas, ambas as partes deixaram transcorrer in albis o prazo para especificar provas, consoante

certidão de fl. 202.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.O feito comporta o

julgamento antecipado, uma vez que se trata de matéria de direito e de fato já comprovados pelos documentos

juntados aos autos, não havendo necessidade de produção de outras provas, nos termos do art. 330, I, do Código

de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.Passo, assim, ao exame do mérito. É

certo que a Constituição Federal, no art. 5º, XIII, estabelece que o exercício de qualquer trabalho, ofício ou

profissão é livre, desde que atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.O art. 1º da Lei nº 6.839,

de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente

habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Esse

critério da atividade básica, portanto, é o determinante para que se possa identificar se a empresa ou o profissional

deve se filiar a algum Conselho profissional e, em caso positivo, qual o Conselho competente para fiscalizar sua

atividade.In casu, a empresa autora alega que não praticou qualquer das atividades passíveis de fiscalização por

parte do Conselho réu (CRA), nem que os sócios exercem atividades na área de Administração.Em consequência,

objetiva a declaração de inexistência de relação jurídica para com o CRA/SP, assim como a declaração de

inexistência de débito apontado. Pleiteia, ainda, a condenação do requerido ao pagamento de indenização pelos

danos morais suportados em virtude da inscrição de seu nome no cadastro de inadimplentes. Sem razão, contudo.

A Lei nº 4.769/65, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico de Administração, estabelece que: Art 2º

A atividade profissional de Técnico de Administração será exercida, como profissão liberal ou não, VETADO,

mediante: a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária,

direção superior; b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e contrôle

dos trabalhos nos campos da administração VETADO, como administração e seleção de pessoal, organização e

métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira, relações públicas, administração

mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que êsses se

desdobrem ou aos quais sejam conexos; Da documentação coligida, verifica-se que o Conselho réu aplicou as

multas ora questionadas pela ausência de registro obrigatório perante o referido Conselho (CRA/SP), tendo em

vista que as atividades da empresa autora se inserem no campo de Administração e seleção de pessoal, nos termos

previstos no art. 2º, b da Lei nº 4.769/65, bem como pela não indicação de um Administrador responsável (art.

15).Embora a empresa autora tenha alegado que não presta atividades de natureza administrativa, o contrato social

menciona que a finalidade da sociedade era atuar no ramo de serviços de apoio empresarial como: supervisão e

contratação de terceiros ... (fl. 34).Válido ressaltar que a alteração do objetivo social da demandante para

Comércio Varejista de Veículos usados só foi empreendida no ano de 2013, sendo que o processo fiscalizatório

conduzido pelo Conselho teve início no ano de 2008, antes, portanto, da citada modificação. Assim,

diferentemente do que presume a empresa autora, o débito apontado se refere a ausência de cumprimento da

exigência requerida pelo Conselho réu (falta de registro) e não pelas supostas anuidades não quitadas.Sobre a

inserção da atividade anteriormente desempenhada pela postulante no âmbito de fiscalização do Conselho de

Administração, a jurisprudência:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO.

REGISTRO DE ATIVIDADE BÁSICA - LEI Nº 6.839/80. SELEÇÃO DE PESSOAL (ESTAGIÁRIO). 1 - De

acordo com o artigo 1º da Lei nº 6.839/80, o critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos

profissionais, bem como para a contratação de profissional específico, é determinado pela atividade básica ou pela

natureza dos serviços prestados pela empresa. 2 - Com efeito, não restam dúvidas de que as atividades do

impetrante se identificam na seara da administração, cabendo, assim, a exigência do registro junto ao respectivo

conselho fiscalizador, haja vista que a seleção de pessoal (estagiários), por envolver técnicas de recrutamento e

seleção, insere-se no rol de atividades disposto no artigo 2o da Lei nº 4.769/65. 3 - Apelação conhecida e

desprovida. (AMS 200751010024273, Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - OITAVA

TURMA ESPECIALIZADA, DJU - Data::05/03/2008 - Página::277.)DIREITO ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. I - A partir da vigência da

Lei nº 4.769/65, tornou-se obrigatória a apresentação do diploma de Bacharel em Administração, bem como o

registro no Conselho Regional dos Técnicos em Administração - CRTA, para o provimento e exercício de cargos

técnicos de administração. II - No caso em tela, o impetrante exercia a função de Chefe da Divisão de Controle e

Manutenção de Bens, tendo como atribuições: a supervisão e manutenção preventiva e corretiva; a contratação de
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firmas para execução desses serviço; o controle da variação patrimonial; a coordenação do inventário dos bens; e a

vistoria e colaboração em estudos visando a segurança imobiliária e de pessoal do Instituto de Resseguros do

Brasil, enquadrando-se perfeitamente no artigo 2º, alínea b, da Lei nº 4.769/65, razão pela qual somente poderia

ser exercida por um Bacharel em Administração, devidamente registrado no Conselho Regional dos Técnicos em

Administração - CRTA, nos termos dos artigos 4º e 14, da referida lei. III - Dessa forma, sendo o impetrante

advogado, não estava habilitado para o exercício do cargo a que foi incumbido, infringindo os artigos 4º e 14, da

Lei 4.769, de 9 de setembro de 1965, bem como o artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal, estando correta a

aplicação da sanção por parte do Conselho Regional de Administração. IV - Apelação e remessa necessária

providas. (AMS 9502014146, Desembargador Federal ALUISIO GONCALVES DE CASTRO MENDES, TRF2 -

QUINTA TURMA, DJU - Data::13/10/2003 - Página::154.)Com efeito, revela-se legítima a atuação do Conselho,

pelo que a indicação do nome da postulante aos órgãos de proteção ao crédito não enseja a reparação vindicada.

Anoto, por fim, que ainda que a sociedade empresária tenha sido constituída para fins de pagamento de

remuneração a um de seus sócios - o que pode configurar fraude à legislação trabalhista, a ser decidida pelo Juízo

competente -, não se pode olvidar que a sua instituição implica a observância dos preceitos normativos vigentes,

inclusive a filiação ao respectivo Conselho. Por certo, a eventual submissão da demandante após a alteração de

seu objetivo social em 2013 deverá ser analisada, primeiramente, pela autarquia profissional, não havendo notícia

nos autos no sentido que o Conselho atualmente está a exigir a inscrição.Com tais considerações, o não

acolhimento da pretensão autoral é medida de rigor. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas ex

lege.Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10%

(dez por cento) do valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, a ser atualizado

em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal, e posterior alteração. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010381-32.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028940-

81.2003.403.6100 (2003.61.00.028940-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X PAULO CESAR MENDES GUIMARAES(SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI E

SP296679 - BEATRIZ RODRIGUES BEZERRA)

Vistos em sentença.Fls. 342/350: trata-se de Embargos de Declaração opostos por PAULO CESAR MENDES

GUIMARAES em face da sentença que julgou procedentes os Embargos à Execução opostos pela UNIÃO em

razão do reconhecimento da prescrição (fls. 339/340).Alega que o prazo prescricional é de 10 (dez) anos para as

demandas ajuizadas antes da LC 118/05, além do prazo prescricional ser renovado a cada nova incidência

indevida de IRPF sobre o percebimento de suplementação de aposentadoria (fl. 319).Pede sejam os presentes

recebidos e providos.Brevemente relatado, decido.Não assiste razão ao embargante.Como é cediço, o recurso de

embargos de declaração tem seus contornos delimitados no art. 535 do Código de Processo Civil, prestando-se

para expungir do julgado obscuridades ou contradições, ou ainda, para suprir omissão, quando a decisão

embargada deixa de examinar e decidir questão suscitada pela parte. Tal recurso não se presta para modificar o

julgamento, salvo se essa modificação decorrer do suprimento de omissão ou da supressão de obscuridades ou

contradição (STJ, Embargos de Declaração no REsp. n 70.480-MG. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha. Ac. unânime.

DJ, 06.05.96, pág. 14.379).Pois bem.Sempre é válido ressaltar que o Magistrado não está obrigado a se pronunciar

sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, bastando que os fundamentos por ele desenvolvidos - com

concretização do princípio da formação do livre convencimento do Juiz - tenham o condão de solucionar, por

suficiência, a questão posta a julgamento. Precedentes do STF (RISTF, art.337; RE nº95.321 - Edcl - SP, rel. Min.

Alfredo Buzaid, in RTJ 102/821).Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide.

Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas, sim, conforme seu livre convencimento

(CPC, art. 131), valendo-se de fatos, provas, jurisprudência e outros aspectos atinentes ao tema e legislação que

entender aplicáveis.Ressalte-se que o Juízo apreciou e fundamentou a questão levantada, pois verificou que, além

da existência de coisa julgada no que se refere ao prazo prescricional quinquenal, comprovou-se que o crédito foi

sendo absorvido pela incidência do tributo sobre o resgate (fev/1997) até se esgotar e não haver mais bitributação.

Portanto, a competência para apreciar tal alegação do embargante (error in judicando) é do Juízo ad aquem, desde

que instado a tanto. Ademais, o Relator do recurso de Apelação interposto nos autos fez a seguinte observação:

adotar entendimento diverso significa atribuir à repetição de indébito um prazo prescricional de 10 anos - 5 anos

do prazo para que ocorra a homologação somados a mais 5 anos do prazo prescricional - o que se faria um

desprestígio ao espírito da lei, pois, evidentemente, não quis o legislador conceder prazo superior a cinco anos (fl.

134).Assim, ao que parece, a matéria inferida no presente recurso lança-se ao conteúdo da decisão e não a

eventual omissão, contradição ou obscuridade, o que desafia os recursos próprios, aos tribunais superiores, com

naturais efeitos infringentes.Com efeito, a embargante tenta na realidade, irresignada com o fecho do julgamento,

obter reforma por meio dos embargos. Contudo, se a interpretação observada não foi a mais conveniente, compete

à parte inconformada procurar a reforma da decisão pelos meios próprios.Tenho, portanto, que há nítido caráter
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infringente no pedido, uma vez que é voltado à modificação da sentença. Como já decidido:Os embargos de

declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,

excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548,

94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de

recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter, em

conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964M 158/264, 158/689, 158/993, 159/638)

(in Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed., 2001,

pág. 598).Isso posto, como neste caso não se configura qualquer das hipóteses excepcionais mencionadas, recebo

os embargos, mas, no mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a sentença tal como lançada.P.R.I.

 

0021512-96.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017235-

37.2013.403.6100) CARLOS EDUARDO LOPES CORREIA(SP314737 - VALDEQUE NUNES DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO)

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos à Execução de Título Extrajudicial, opostos por CARLOS EDUARDO

LOPES CORREIA e MARIA APARECIDA FREIRE LOPES CORREIA, qualificados nos autos visando a

suspensão da execução promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ante a ausência de pagamento das

parcelas do contrato de financiamento habitacional, firmado em 16.01.1998.Alegam que em 13.11.2013 foi aberto

procedimento administrativo para a liquidação da dívida habitacional e que aguardam a emissão do boleto para a

quitação total da dívida, incluindo as despesas e custas referentes à ação de cobrança judicial. Com a inicial

vieram documentos.Apensamento dos presentes autos à ação de execução nº 0017235-37.2013.403.6100 (fl.

09).A embargada informou que o pagamento foi efetuado em condições especiais, inclusive o reembolso dos

valores despedidos de honorários e custas e requereu a extinção do feito pela perda superveniente de objeto (fls.

14/17).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Pretende a exequente CEF o recebimento

do montante concedido aos mutuários devedores em razão do contrato de financiamento habitacional - SFH nº

810870035194-4, firmado em 16.01.1998, diante da ausência de pagamento das parcelas.Contudo, tendo em vista

a homologação de acordo com a liquidação da dívida habitacional nos autos da ação de execução nº 0021512-

96.2013.403.6100 em apenso, não mais está presente o binômio necessidade-adequação já que os impedimentos

para pretensão dos embargantes são inexistentes, do que se conclui restar descaracterizado o interesse de agir apto

para amparar o direito de ação dos requerentes.Diante do exposto, reconheço a perda do objeto dos embargos e

extingo o pedido sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo

Civil.Houve acordo das partes quanto ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios na ação de

execução em apenso.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004648-85.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO) X

JUVENAL PEREIRA DE ARAUJO

Vistos em sentença.Trata-se de Ação de Execução ajuizada pela UNIÃO FEDERAL em face de JUVENAL

PEREIRA DE ARAUJO, objetivando o recebimento da importância de R$14.531,46 (quatorze mil, quinhentos e

trinta e um reais e quarenta e seis centavos), decorrente da multa aplicada pelo Tribunal de Contas da União

proferida no acórdão nº 266/2003 - TCU - 2ª Câmara, apurado no processo de Tomada de Conta Especial

(Processo TC - 005.378/2002.2). Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/48.Determinou-se à expedição de

mandado de citação em 04.03.2010 (fl. 51). Juntada do mandado de citação, com a informação obtida da filha de

que o executado se chamaria Juvenal Pereira de Araújo e não Juvenal Ferreira de Araújo e que faleceu no mês de

janeiro ou fevereiro deste ano, não sabendo precisar a data (fls. 55/56).Juntada da cópia da certidão de óbito (fl.

84).Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.A ação de execução não tem como prosperar, à vista da

ausência de um dos pressupostos processuais para a constituição da relação processual válida, qual seja, a falta de

capacidade de ser executado.Da certidão de óbito juntada à fl. 84, verifica-se que o executado faleceu em

30.01.2010, o que impediria que lhe seja atribuído a qualidade de parte e, em consequência, de ser demandado nos

autos. Verifica-se que o referido fato (falecimento) ocorreu anteriormente à propositura desta demanda

(02.03.2010), o que acarretaria a sua extinção, tendo em vista a falta ao de cujus da capacidade de ser parte.Assim

já decidiu o E. TRF da 2ª Região:PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. FALECIMENTO DA RÉ

ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE

EXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE SER PARTE. FALTA DE CAPACIDADE. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Inequívoca a falta de pressuposto processual de existência, qual seja, capacidade de ser parte,

na hipótese de a propositura da ação ocorrer em momento posterior ao óbito da ré. 2. Inaplicável a hipótese de

substituição das partes a que alude o art. 43 do CPC, para que a ré seja substituída pelo Espólio, vez que tal

instituto pressupõe a existência da marcha processual. No caso, restou impedida a constituição da relação

processual. 3. Apelação desprovida.(TRF2, Processo 201151130005170, Apelação Cível, Desembargadora

Federal Maria Do Carmo Freitas Ribeiro, Quinta Turma Especializada, E-DJF2R, Data 23/07/2013).Portanto,

ausente a capacidade processual do executado, a ação perde um de seus pressupostos de desenvolvimento válido,
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ensejando a extinção desta execução.Isto posto, por considerar o executado carecedor de ação e, em consequência,

julgo extinta a execução sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV do Código de Processo

Civil.Custas ex lege. Sem honorários.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.P.R.I.

 

0001404-12.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

L. M. PAES E CONVENIENCIA LTDA - ME X LEANDRO VIANA LIMA X MAXWELL DE SOUSA

MARTINS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, ajuizada pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, empresa pública qualificada nos autos em face de L. M. PAES E CONVENIÊNCIA

LTDA. ME, LEANDRO VIANA LIMA e MAXWELL DE SOUSA MARTINS, visando o recebimento dos

créditos concedidos na Cédula de Crédito Bancário - GiroCAIXA Instantâneo - OP183 nº 00154039; no Termo de

Aditamento nº 001001540394039; e na Cédula de Crédito Bancário - GiroCAIXA Instantâneo - OP734 nº 734-

4039.003.00000857-3, sem que tenha havido o pagamento avençado.A exequente pretende o recebimento do

crédito no valor de R$173.345,48 (cento e setenta e três mil, trezentos e quarenta e cinco reais e quarenta e oito

centavos) atualizado em janeiro de 2014 conforme demonstrativos juntados às fls. 72/82.Com a inicial vieram os

documentos.Vieram os autos conclusos.É o breve relato. Passo a decidir. Pretende a exequente o recebimento do

valor concedido aos devedores por meio dos contratos denominados Cédula de Crédito Bancário GiroCAIXA

Instantâneo - OP183 e Cédula de Crédito Bancário - GiroCAIXA Instantâneo - OP734 firmados entre as

partes.Contudo, a presente pretensão executória, por fundar-se em susposto título executivo extrajudicial, não

pode prosperar, vez que não possui a liquidez exigida na Lei nº 10.931/04, como se verá.Pois bem.Conforme

prescreve o artigo 586 do Código de Processo Civil, são requisitos necessários para a execução a existência de

título que consubstancie obrigação certa, líquida e exígivel. Presentes esses requisitos, o credor pode ingressar em

juízo diretamente com a ação executiva, dispensando-se o prévio processo cognitivo. No presente caso, no

entanto, a obrigação representada pela Cédula de Crédito Bancário GiroCAIXA Instantâneo firmada entre as

partes não é líquida, pois não é possível delimitar a sua extensão, já que os valores das prestações não foram

preestabelecidos e o credor precisa de outros elementos (extrínsecos ao título) para demonstrar a existência da

dívida, uma vez que a execução não recai sobre o valor expresso no contrato e sim naqueles lançados nos

demonstrativos do seu extrato bancário. Logo, não se trata de título executivo.Deveras, Somente poderá estar

representada por título executivo a obrigação firmada que não causa embaraço quanto aos sujeitos (ativo e

passivo), à natureza da relação jurídica e ao seu objeto - atendendo ao requisito da certeza -, bem assim que

permita a fixação de todas as fronteiras da obrigação reclamada, utilizando-se, para tanto, de elementos constantes

do próprio título - preenchendo a exigência da liquidez - sob pena de violação ao disposto nos arts. 580 e 586 do

CPC. Desse modo, será caso de trancamento da execução se ficar configurado que a falta de liquidez contamina o

título, não sendo possível a fixação, imune às dúvidas e apenas com os elementos internos, dos limites da

obrigação, como acontece no caso em tela. Mesmo que o título executivo seja denominado Cédula de Crédito

Bancário deve o Juízo observar se as cláusulas previstas não dizem respeito ao crédito rotativo, pois se forem, o

título não possui o requisito da liquidez necessário para a execução. Além do mais, nos termos da Súmula 233, do

STJ: O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente, não é título

executivo. Nesse sentido: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO

ROTATIVO. TÍTULO EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 233. ABERTURA DE CRÉDITO FIXO.

AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO EM RELAÇÃO AO CONTRATO ANTERIOR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5

E 7. 1. O contrato de abertura de crédito rotativo (utilizado, no mais das vezes, em sua modalidade cheque

especial) não consubstancia, em si, uma obrigação assumida pelo consumidor. Ao contrário, incorpora obrigação

da instituição financeira em disponibilizar determinada quantia ao seu cliente, podendo dela utilizar-se ou não. 2.

O contrato de abertura de crédito (em conta corrente, rotativo ou cheque especial), ainda que acompanhado dos

extratos relativos à movimentação bancária do cliente, não constitui título hábil a aparelhar processo de execução,

podendo servir de início de prova para eventual ação monitória. Súmulas 233 e 247. 3. A ausência de

executividade decorre do fato de que, quando da assinatura do pacto pelo consumidor - ocasião em que a

obrigação nasce para a instituição financeira, de disponibilizar determinada quantia ao seu cliente -, não há dívida

líquida e certa, sendo que os valores eventualmente utilizados são documentados unilateralmente pela própria

instituição, sem qualquer participação, muito menos consentimento, do cliente. 4. Inexistindo, pois, certeza e

liquidez no próprio instrumento, exigências que não são alcançadas mediante a complementação unilateral do

credor com a apresentação de extratos bancários, porquanto não lhe é dado criar títulos executivos à revelia do

devedor, tem-se que o contrato de abertura de crédito carece, realmente, de exequibilidade. 5. No caso em

julgamento, não vislumbrando o acórdão recorrido, no contrato de abertura de crédito fixo, qualquer ânimo de

novar, tal premissa não se desfaz sem ofensa às Súmulas 5 e 7, e, assim, deve mesmo prevalecer como

instrumento principal o contrato de abertura de crédito rotativo, celebrado anteriormente, o qual não constitui

título executivo. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(STJ, RESP 200501965449, Luis Felipe

Salomão, Quarta Turma, DJE Data 10/12/2010).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     215/519



EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. GIROCAIXA OP183. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. 1. A utilização do

agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve

demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n. 548.732, Rel. Min.

Teori Zavascki, j. 02.03.04). 2. Segundo a Súmula n. 233 do Superior Tribunal de Justiça, o contrato de abertura

de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é titulo executivo. Assim, não obstante o

instrumento firmado conter a denominação Cédula de Crédito Bancário, se for verificado que se trata, na verdade,

de contrato de abertura de crédito rotativo, essa circunstância afasta a certeza e liquidez da dívida, não se

constituindo em título executivo, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente (TRF da 3ª Região, AI

00034073820134030000, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 01.04.13; AC n. 00165922120094036100, Rel.

Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 16.07.12; AC n. 00069854120104036102, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j.

18.09.12). 3. Trata-se de verdadeiro contrato de abertura de crédito rotativo, no qual a instituição financeira

oferece um limite de crédito que pode ser utilizado pelos correntistas (fls. 25/41). Essa circunstância afasta a

certeza e liquidez da dívida, sobretudo diante do disposto no art. 28 da Lei n. 10.931/04, que dispõe ser a cédula

de crédito bancário documento que representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível. 4. Agravo legal não

provido.(TRF3, Processo 00135793920134030000, Agravo De Instrumento 505959, Desembargador Federal

André Nekatschalow, Quinta Turma, e-DJF3 Judicial 1 Data 20/08/2013).Relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, em seu voto proferido no Agravo de Instrumento nº 1.060.956/SP trouxe várias considerações acerca da

matéria que passo a transcrever: Trata-se de agravo de instrumento contra decisão denegatória de recurso especial,

fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado: Cédula de crédito bancário - Denominação, porém,

correspondente a contrato de abertura de crédito rotativo - ausência de liquidez - inexequibilidade - Súmula 233

do C. STJ - Irrelevância de eventual juntada de extratos bancários, admitida pelo d. juízo a quo. Apelo do credor

improvido (fl. 154). Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. Nas razões recursais, sustenta o

agravante violação dos artigos 535 do Código de Processo Civil, 26 e 28, 2º, II, da Lei nº 10.931/04, alegando, em

síntese, que (i) omissão no julgado e (ii) que saliente-se que a cédula de crédito bancário que ampara a execução

foi constituída na forma dos dispositivos legais a ela aplicáveis, sendo assinada pela devedora e seus avalistas (fl.

178).É o relatório. Decido.Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame do recurso

especial. O Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação

do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional apenas

pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. Quanto à alegação de que

a cédula de crédito bancário foi legalmente constituída, depreende-se que o acórdão recorrido, além de analisar

cláusulas contratuais, incursionou detalhadamente na apreciação do conjunto fático-probatório, conforme se extrai

da leitura do voto condutor:Sem razão o recorrente. Embora nominado de cédula de credito bancário, representa, o

título posto em execução, verdadeiro contrato de abertura de crédito rotativo, no limite de R$ 250.000,00. Tal

situação, aliás, viu-se bem exposta pelo d. julgador, ao analisar determinadas cláusulas do ajustes (cf. fl. 45). (...)

Razão pela qual, aliás, mantida a r. decisão no que tange ao reconhecimento de que nula a execução, reputa-se

inviável, no presente feito, o prosseguimento do processo executivo, a despeito da juntada de extratos bancários

(fls. 155/156).Destarte, assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos expendidos no

recurso obstado exigiria por parte desta Corte o reexame de matéria fática, bem como a reanálise de cláusulas

contratuais, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, consoante entendimento sumulado nos

enunciados 5 e 7 deste Tribunal.Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO PARA ABERTURA DE CRÉDITO DE CONTA CORRENTE. CARACTERIZAÇÃO COMO

CRÉDITO ROTATIVO EM CONTA CORRENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 233 DESTE STJ.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. APLICAÇÃO DA MULTA. 1. Firmado o entendimento do

Tribunal de origem apoiado na assertiva de que embora com rotulagem nova, o contrato se equipara ao velho e

conhecido contrato de abertura de crédito em conta corrente, não é viável emprestar trânsito ao recurso especial

em face dos óbices das Súmula 5, 7 e 233 deste STJ.2. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag

959.867/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe

17/05/2010).Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento e nego seguimento ao recurso especial. Publique-

se. Intimem-se. (STJ, Agravo de Instrumento nº 1.060.956 SP (2008/0138441-2), Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, 07/03/2012).Nessa conformidade, Cédula de Crédito Bancário GiroCAIXA Instantâneo - OP183 ou

OP734 não pode ser reconhecido como título executivo extrajudicial, dada a ausência de liquidez e, sendo assim,

há que se deferir especial atenção à questão do interesse processual em juízo da parte autora, no que diz respeito

ao elemento adequação. O interesse processual decorre da obediência ao binômio-necessidade e adequação. No

caso em apreço, embora, por um lado, se mostre razoável reconhecer a necessidade na busca da prestação

jurisdicional, por outro, não se faz possível, em face do que até aqui foi sustentado, denotar a adequação do meio
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processual escolhido para a formulação da demanda posta em juízo.Nesses termos, a condição da ação é matéria

que merece a apreciação do magistrado independentemente de alegação da parte adversa, por constituir matéria de

ordem pública. No caso vertente, restou evidenciada a falta de adequação na propositura da demanda executória,

acarretando a falta de interesse de agir da parte exequente. Desta forma, há que se reconhecer que a exequente

utilizou meio processual inadequado para o resultado que pretende obter.Ante o exposto, face a ausência de

interesse processual por parte da exequente julgo extinta a execução sem resolução de mérito, com fundamento no

inciso VI e 3º, do art. 267 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em

honoráriosCertificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0017235-37.2013.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X CARLOS EDUARDO LOPES CORREIA X MARIA

APARECIDA FREIRE LOPES CORREIA

Vistos em sentença.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo

extrajudicial firmado pelas partes conforme se depreende às fls. 97/101 e julgo extinto o pedido com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, inciso II do Código de Processo Civil.Considerando a liquidação total da dívida

habitacional, também julgo extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, I e II, do Código de

Processo Civil.Houve acordo das partes quanto ao pagamento das custas judiciais e dos honorários

advocatícios.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006952-52.2013.403.6100 - FERNANDO ALESSANDRO(SP125204 - ALEXANDRE CADEU BERNARDES)

X SUPERINTENDENTE DA 6 SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL - SP

Vistos em sentença.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de

desistência formulado pelo impetrante à fl. 246 e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com

fundamento no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos

nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0013835-15.2013.403.6100 - FIKA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA.(SP299398 - JULIANA

APARECIDA ROCHA REQUENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em sentença. Tendo em vista que a impetrante, embora regularmente intimada, não cumpriu o despacho de

fl. 80, conforme certidão de fl. 81, INDEFIRO A INICIAL e julgo extinto o pedido, sem resolução do mérito, com

fundamento no parágrafo único do art. 284 e no inciso I do art. 267, ambos do Código de Processo Civil. Custas

ex lege. Não há honorários. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I.

 

0018410-66.2013.403.6100 - AL COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP261512 - KARINA CATHERINE

ESPINA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos etc.Fls. 82/85: Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela impetrante, ao argumento de que a

sentença embargada de fls. 78/80 padece de contradição, na medida em que o Serasa é uma empresa privada mas a

instituição é reconhecida pelo Código de Defesa do Consumidor como uma entidade de caráter público.Requer a

retificação da sentença para constar que a demanda foi julgada mantido o valor atribuído pela embargante.É o

relatório. Decido.Não identifiquei nenhum dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Como se

sabe, os embargos se prestam a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões ou contradições no julgado, e não

para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante.Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o

que entender atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas, sim, conforme

seu livre convencimento (CPC, art. 131), valendo-se de fatos, provas, jurisprudência e outros aspectos atinentes ao

tema e legislação que entender aplicáveis ao caso.Todavia, na verdade, a matéria inferida no presente recurso

lança-se contra o conteúdo da decisão e não para sanar a eventual contradição, o que desafia os recursos próprios,

aos tribunais, com naturais efeitos infringentes.Assim, ao que se verifica há nítido caráter infringente no pedido

ora formulado, uma vez que é voltado à modificação da sentença. E dessa forma, o inconformismo do embargante

deve ser veiculado por meio do recurso cabível e não pela via estreita dos Embargos de Declaração. Nesse sentido

transcrevo nota de Theotônio Negrão:Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A

maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta

nulidade do acórdão (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção

jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a

correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964M

158/264, 158/689, 158/993, 159/638) (in Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação Processual em

vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed., 2001, pág. 598).Isso posto, RECEBO os presentes Embargos de Declaração, todavia,
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no mérito NEGO-LHES PROVIMENTO, permanecendo tal como lançada a sentença embargada.P.R.I.

 

0018752-77.2013.403.6100 - CHRISTOPHE ROUILLE X FABIANE DE BIAGGIO ROUILLE(SP132545 -

CARLA SUELI DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM

SAO PAULO

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por CHRISTOPHE ROUILLÉ e FABIANE DE

BIAGGIO ROUILLÉ em face do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO

PAULO, visando, em síntese, provimento judicial que determine à autoridade impetrada que conclua a análise do

Requerimento de Averbação da Transferência de titularidade protocolizado sob os n.º 04977.007817/2013-55 e,

em conseqüência, inscreva os impetrantes como foreiros responsáveis pelo respectivo imóvel.Afirmam, em suma,

que formalizaram pedido administrativo de transferência visando obter a sua inscrição como foreiros responsáveis

pelo imóvel descrito nos autos, em 04/07/2013, sem qualquer análise conclusiva até a presente data. Com a inicial

vieram documentos (fls. 10/24).O pedido liminar restou deferido às fls. 28/29v.Os impetrantes providenciaram o

recolhimento das custas processuais (fls. 38/39).A UNIÃO FEDERAL, por meio da manifestação de fls. 40/43,

sustentou a ausência de interesse agir da parte impetrante sob o fundamento de que a Portaria nº 293/2007

estabeleceu que a partir de 08/10/2007 o cálculo do laudêmio e a emissão da Certidão de Autorização de

Transferência -CAT seriam realizados exclusivamente no Balcão Virtual. Aduziu, outrossim, a impossibilidade

jurídica do pedido porquanto o ordenamento jurídico não protege a pretensão do impetrante.Notificada, a

autoridade coatora prestou suas informações às fls. 44/45. Afirmou, em suma, que o caso em tela já havia sido

analisado antes da impetração do mandamus, sendo que o processo administrativo retornará ao anterior andamento

e, não se verificando óbices, a conclusão da averbação da transferência deverá ocorrer na sequência. Parecer do

Parquet Federal às fls. 49/v opinando pelo natural e regular prosseguimento da ação mandamental.Vieram os autos

conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO. Rejeito as preliminares de falta de interesse de agir e

impossibilidade jurídica do pedido, pois, a despeito da publicação da Portaria nº 293/2007, que estabelece que o

cálculo do laudêmio e a emissão da Certidão de Autorização de Transferência CAT, serão realizados

exclusivamente no Balcão Virtual na página da Secretaria de Patrimônio da União na internet (...), não se pode

olvidar que no caso sub examine os impetrantes protocolizaram o pedido administrativo de transferência perante a

SPU, o qual aceito normalmente. Ademais, a observância ou não da forma estabelecida para apresentação do

pedido administrativo de transferência de domínio não tem o condão de interferir tramitação do writ.Lado outro,

embora a autoridade coatora tenha afirmado que procedeu à análise do requerimento antes da impetração do

mandamus, o documento de fl. 46 comprova que houve tão somente à análise técnica do pedido transferência,

sendo que esta última providência (inscrição do impetrante como foreiro responsável pelo imóvel) ainda não foi

concretizada. Assentadas tais premissas, verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.Passo, assim, ao

exame do mérito. Porque exauriente o exame da questão quando da apreciação do pedido de liminar (fls. 28/29v),

adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão neste mandamus.Com efeito, a Administração

Pública deve, de fato, pronunciar-se sobre os pedidos que lhe são apresentados pelos administrados na defesa de

seus próprios interesses, dentro de um prazo razoável, sob pena de violar os princípios orientadores da atividade

administrativa, encartados no artigo 37 da Constituição Federal. E não seria jurídico imputar aos administrados os

prejuízos advindos da morosidade administrativa.Como se sabe, a Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de

1998, inseriu no texto constitucional o princípio da eficiência, sendo aquele que impõe a todo agente público de

realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função

administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos

para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros, segundo

lição de HELY LOPES MEIRELLES, citado por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo,

Editora Atlas, 10ª edição, página 73.Vale dizer, a falta de estrutura administrativa, seja ela material ou pessoal não

pode ser usada como argumento que justifique a demora da prestação de um serviço público, quando ultrapassado

prazo consideravelmente razoável.Deve-se ressaltar que o artigo 24 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 vem

a estabelecer o prazo de cinco dias para prática dos atos administrativos, se outro não vier a ser determinado em

lei específica, dispondo, ainda, seu parágrafo único que esse prazo pode ser dilatado até o dobro, mediante

comprovada justificada. Já em seu artigo 49 está previsto que a após concluída a instrução de processo

administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período

expressamente motivada.Assim sendo, o prazo para instrução e análise do pedido de averbação da transferência

poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, devendo ser somado a esse prazo, o tempo necessário para a instrução do

que foi requerido, ou seja, os 5 (cinco) dias para a prática dos atos administrativos, que poderão, conforme

mencionado, computados em dobro.No caso em apreço, o prazo supramencionado já foi ultrapassado pela

Administração Pública para apreciação do pedido formulado nos autos do PA autuado sob o nº

04977.007817/2013-55, considerando-se a data de seu protocolo como sendo 04/07/2013 (fls. 20).Não bastasse

isso, no caso da Certidão de Aforamento - com cálculo do valor do laudêmio -, porque esta constitui documento
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essencial à transferência do domínio útil do imóvel (Decreto-lei n.º 9.760/46, art. 112 e 113 e Lei 9.636, de

15.05.98, art. 2º), tem-se que a recusa injustificável do fornecimento desse documento essencial configura-se

como indevida restrição à propriedade, exercida de modo arbitrário pela autoridade impetrada.Posto isso,

CONCEDO A SEGURANÇA para, confirmando a liminar, determinar à autoridade impetrada que conclua a

análise do Requerimento de Averbação de Transferência n.º 04977.007817/2013-55, no prazo de 10 (dez) dias,

bem como inscreva os impetrantes como foreiros responsáveis pelo respectivo imóvel, salvo se apontar, em

decisão fundamentada, eventuais razões que legalmente justifiquem a recusa.Custas ex lege. Honorários

advocatícios indevidos nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09.Defiro o ingresso da União no presente feito, nos

termos do art. 7º, II da Lei n.º 12.016/2009.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I. Oficie-se.

 

0020028-46.2013.403.6100 - NOVA PONTOCOM COMERCIO ELETRONICO S/A X BARCELONA COM/

VAREJISTA E ATACADISTA S/A(SP169042 - LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO PAULO - CENTRO

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por NOVA

PONTOCOM COMÉRCIO ELETRÔNICO S.A. e BARCELONA COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA

S.A. em face do DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT, objetivando que: (i) seja reconhecido o direito líquido e certo de

as Impetrantes excluírem o ICMS e o ISS da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS; e (ii) seja

reconhecido o seu direito líquido e certo ao crédito decorrente dos recolhimentos indevidos realizados nos últimos

5 (cinco) anos, devidamente atualizado pela Selic, para fins de utilização (inclusive restituição/compensação) na

esfera administrativa, nos termos da legislação vigente.Afirmam, em síntese, que por ser a base de cálculo da

COFINS e do PIS o faturamento, tal como previsto na Constituição Federal e nos moldes estabelecidos nas Leis

Complementares n.ºs 7/70 e 70/91, o cômputo do valor do ICMS e do ISS na base de cálculo de tais contribuições

ofende a Carta Magna, vez que tal parcela não pode ser considerada como faturamento da empresa.Ressaltam que

a Impetrante Nova Pontocom, por possuir saldo credor de Contribuição ao PIS e de Cofins, não efetuou

recolhimentos das exações nos últimos cinco anos (conforme comprova a anexa DACON de abril de 2013), sendo

que o pleito ora formulado servirá para aumentar o valor do seu saldo credor em razão da exclusão de tais

impostos da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da Cofins. Tal pedido que também se aplica à Impetrante

Barcelona (na hipótese de acumulação de créditos) decorre, como consequência, do acolhimento do pedido

constante no item (i) acima.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/43). Houve aditamento da inicial (fls.

50/62).Em face da decisão que deferiu a liminar (fls. 63/64v) a União interpôs Agravo de Instrumento (fls.

76/94).Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 95/100v), pugnando pela denegação da

ordem.O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 103/104).É o relatório.

Decido.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das

partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O

pedido é procedente.Relativamente ao PIS e à COFINS, dispunha a Constituição Federal, na redação original de

seu art. 195:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o

FATURAMENTO e o lucro.(...).A EC 20/98 deu nova redação a esse dispositivo constitucional, ampliando seu

alcance para possibilitar a incidência de contribuições destinadas ao financiamento da seguridade social também

sobre a RECEITA (art. 195, I, b).Com base nesse permissivo constitucional, nessa regra-matriz, a pessoa jurídica

de direito público indicada pela Carta Magna (a União) INSTITUIU, através da Lei Complementar n.º. 70/91, a

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social, que ficou conhecida como COFINS, restando,

também, recepcionada a LC 07/70, que havia instituído o Programa de Integração Social - PIS, para cujo

financiamento fora criada contribuição (PIS) incidente sobre o faturamento (art. 3.º, b).Ao instituir a COFINS,

assim dispôs a Lei Complementar nº 70/91:Art. 1º. Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o Programa

de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, fica

instituída contribuição social para financiamento da Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da

Constituição Federal, devida pelas pessoas jurídicas, inclusive as a elas equiparadas pela legislação do Imposto

sobre a Renda, destinadas exclusivamente às despesas com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e

assistência social.Art. 2º. A contribuição de que trata o artigo anterior será de 2% (dois por cento) e incidirá sobre

o faturamento mensal, assim considerada a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e

de serviço de qualquer natureza.Parágrafo único. Não integra a receita de que trata este artigo, para efeito de

determinação da base de cálculo da contribuição, o valor;a) do imposto sobre produtos industrializados, quando

destacado em separado no documento fiscal;b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qualquer

título concedidos incondicionalmente.Como se verifica, assim como a contribuição para o PIS, a COFINS,

expressamente prevista no Texto Maior, foi instituída pela Lei Complementar 70/91 que - observando os limites

constitucionais - definiu a base de cálculo como sendo o FATURAMENTO, esclarecendo que o termo
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faturamento deveria ser entendido como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e

serviços e de serviço de qualquer natureza.Não obstante a clareza do texto legal, chamado a dirimir controvérsias

surgidas relativamente ao conceito de faturamento contemplado pela Carta Magna e pela Lei Complementar nº.

70/91, o E. STF, por seu plenário, firmou o entendimento de que aquele (o faturamento) deveria corresponder ao

conceito de receita bruta da venda de mercadorias, mercadorias e serviços e de serviços.No julgamento da ADIn

nº. 1 - DF (RTJ 156/722), o MINISTRO MOREIRA ALVES, relator, consignou em seu ilustrado voto:Note-se

que a Lei Complementar nº. 70/91, ao considerar o faturamento como a receita bruta das vendas de mercadoria, de

mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, nada mais fez do que lhe dar a conceituação de

faturamento para efeitos fiscais, como bem assinalou o eminente Ministro Ilmar Galvão, no voto que proferiu no

RE nº. 150.764, ao acentuar que o conceito de receita bruta das vendas de mercadorias e serviços coincide com o

de faturamento, que, para efeitos fiscais, sempre foi entendido como o produto de todas as vendas, e não apenas as

vendas acompanhadas de fatura, formalidade exigida tão-somente nas vendas mercantis a prazo (art. 1º da Lei

187/36).Vale dizer, entende-se por faturamento - base de cálculo da COFINS e do PIS - a totalidade das receitas

obtidas com a venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços.Interpretando o conceito de

faturamento para fins de incidência da contribuição para o PIS e da COFINS, o E. STJ pacificou o entendimento -

desde o tempo do extinto TFR ( súmula n.º 258) - segundo o qual nele deveria ser computado o valor do ICMS.

Editou a Corte Especial a Súmula n.º 68, que, ainda tratando do ICM (tributo que deu lugar ao atual ICMS) e da

contribuição para o PIS (a qual tem a mesma base de cálculo da COFINS, repita-se), dispõe:A parcela relativa ao

ICM inclui-se na base de cálculo do PIS.Já cuidando especificamente dos tributos aqui versados (ICMS e

COFINS), a Colenda Segunda Turma do STJ, em decisão unânime, proferiu decisão assim

ementada:TRIBUTÁRIO. COFINS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. TUDO QUANTO ENTRA NA EMPRESA A

TÍTULO DE PREÇO PELA VENDA DE MERCADORIAS É RECEITA DELA, NÃO TENDO QUALQUER

RELEVÂNCIA, EM TERMOS JURÍDICOS, A PARTE QUE VAI SER DESTINADA AO PAGAMENTO DE

TRIBUTOS. CONSEQUENTEMENTE, OS VALORES DEVIDOS À CONTA DO ICMS INTEGRAM A BASE

DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (RESP

152736-SP - Rel. Min. ARI PARGENDLER - j. 18.12.1997 - DJ. 16.02.1998 - p. 75).Nesse sentido vinha eu

decidindo, máxime em homenagem ao princípio da segurança jurídica.Todavia, levada a questão ao E. STF, a

Corte Suprema, no julgamento do RE 240.785-2/MG, da relatoria do Min. MARCO AURÉLIO, deu uma

verdadeira guinada na situação então pacificada, para proclamar exatamente o contrário, ou seja, que o valor do

ICMS - por não integrar o conceito de faturamento - não pode ser computado na base de cálculo do PIS e da

COFINS. E essa nova orientação da Suprema Corte não pode ser ignorada.Pois bem.Da leitura do voto proferido

pelo Ministro Relator MARCO AURÉLIO no caso em referência, acompanhado pela Ministra CARMEM LÚCIA

e pelos Ministros RICARDO LEWANDOWSKI, CARLOS BRITTO, CEZAR PELUSO e SEPÚLVEDA

PERTENCE, verifica-se que a solução adotada para a controvérsia decorreu do próprio conceito de faturamento já

consagrado pela Corte Suprema, o qual, por questão de lógica, impede que o ICMS seja incluído na base de

cálculo do PIS e da COFINS.Trazendo a baila premissas tidas por aquela Suprema Corte como amplamente

consagradas quando do julgamento envolvendo a inconstitucionalidade do PIS e da COFINS nos termos da Lei nº

9.718/98, o Ministro Relator fez as seguintes considerações, em tudo e por tudo aplicáveis ao caso sob exame:As

expressões utilizadas no inciso I do art. 195 em comento hão de ser tomadas no sentido técnico consagrado pela

doutrina e jurisprudencialmente. (...).Óptica diversa não pode ser emprestada ao preceito constitucional, revelador

da incidência sobre o faturamento. Este decorre, em si, de um negócio jurídico, de uma operação, importando, por

tal motivo, o que percebido por aquele que realiza, considerada a venda de mercadoria ou mesmo a prestação de

serviços. A base de cálculo da COFINS não pode extravasar, desse modo, sob o ângulo do faturamento, o valor do

negócio, ou seja, a parcela percebida com a operação mercantil ou similar. O conceito de faturamento diz com

riqueza própria, quantia que tem ingresso nos cofres de quem procede à venda de mercadorias ou à prestação de

serviços, implicando, por isso mesmo, oi envolvimento de noções próprias ao que se entende como receita bruta.

Descabe assentar que os contribuintes da COFINS faturam, em si, o ICMS. O valor deste revela, isto sim, um

desembolso a beneficiar a entidade de direito público que tem a competência para cobrá-lo (sem os destaques no

voto).E, de fato, efetuada a venda da mercadoria ou serviço, na fatura (nota fiscal), é destacado o valor do ICMS

que incide sobre a operação. Vale dizer, o valor ICMS não integra o faturamento, mas, em função do faturamento,

é possível de se calcular - e destacar na nota fiscal - o valor que será devido ao Estado-membro ou ao Distrito

Federal a título de ICMS em razão da operação de venda de mercadorias ou serviços efetuada.Vale observar que,

por essa sistemática (fatura do preço da venda e destaque do valor do ICMS incidente), quem fatura o ICMS (isto

é, o recebe, em razão de venda efetuada pelo contribuinte) não é o comerciante, mas pessoa jurídica de direito

público que tem competência para cobrá-lo. Nesse sentido, agudos sãos as conclusões do Prof. ROQUE

CARRAZZA:O puctum saliens é que a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS leva ao

inaceitável entendimento de que os sujeitos passivos destes tributos faturam o ICMS. A toda evidência, eles não

fazem isto. Enquanto o ICMS circula por suas contabilidades, eles apenas obtêm ingressos de caixa, que não lhes

pertencem, isto é, não se incorporam aos seus patrimônios, até porque destinados aos cofres públicos estaduais ou

do Distrito Federal. (...).Portanto, a integração do valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS traz
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como inaceitável conseqüência que contribuintes passem a calcular as exações sobre receitas que não lhes

pertencem, mas ao estado-membro (ou ao Distrito Federal) onde se deu a operação mercantil.A parcela

correspondente ao ICMS pago não tem, pois, natureza de faturamento (e nem mesmo de receita), mas de simples

ingresso de caixa (na acepção supra), não podendo, em razão disso, compor a base de cálculo, quer do PIS, quer

da COFINS. (ICMS, 8ª Edição, p. 427/428 - sem os destaques no original).Em seu ilustrado voto (RE nº 240.785-

2) o E. Relator, Min. MARCO AURÉLIO, observou: Conforme salientado pela melhor doutrina a COFINS só

pode incidir sobre o faturamento que conforme visto, é o somatório dos valores das operações negociais

realizadas. A contrario sensu, qualquer valor diverso deste não pode ser inserido na base de cálculo da COFINS.

Há de se atentar para o princípio da razoabilidade, pressupondo-se que o texto constitucional mostre-se fiel, no

emprego de institutos, de expressões e de vocábulos, ao sentido próprio que eles possuem. Por isso mesmo, o art.

110 do Código Tributário Nacional conta com a regra que, para mim, surge simplesmente pedagógica, com

sentido didático, a revelar que: a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos,

conceitos e formas de direito privado utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal (...).Da

mesma forma que Corte excluiu a possibilidade de ter-se, na expressão folha de salários, a inclusão do que

satisfeito a administradores, autônomos e avulsos, não pode, com razão maior, entender que a expressão

faturamento envolve, em si, ônus fiscal, como é o relativo ao ICMS, sob pena de desprezar-se o modelo

constitucional, adentrando-se a seara imprópria da exigência da contribuição, relativamente a valor que não possa

integrar o patrimônio do alienante, quer da mercadoria, quer do serviço, como é o relativo ao ICMS.E continuou o

E. Min. MARCO AURÉLIO em seu douto voto:Se alguém fatura ICMS, esse alguém é o Estado e não o vendedor

da mercadoria. Admitir o contrário é querer (...) que a lei ordinária redefina conceitos utilizados por norma

constitucional, alterando, assim a Lei Maior e com isso afastando a supremacia que lhe é própria. Conforme

previsto no preceito constitucional em comento, a base de cálculo é única e diz respeito ao que faturado, ao valor

da mercadoria ou do serviço, não englobando, por isso mesmo, parcela diversa. Olvidar os parâmetros próprios ao

instituto, que é o faturamento, implica manipulação geradora de insegurança e, mais do que isso, a duplicidade de

ônus fiscal a um só título, a cobrança da contribuição sem ingresso efeito de qualquer valor, a cobrança

considerando, isso sim, um desembolso.Por tais razões, conheço deste recurso extraordinário e o povejo para,

reformando o acórdão proferido pela Corte de origem, julgar parcialmente procedente o pedido formulado na ação

declaratória intentada, assentando que não se inclui na base de cálculo da contribuição, considerado o

faturamento, o valor correspondente ao ICMS (originais sem os destaques).Essa mesma posição foi externada pela

autorizada tributarista e Desembargadora Federal Regina Helena Costa, em decisão por ela proferida como

integrante da C. 6ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, reconhecendo que o ICMS não tem

natureza nem de faturamento nem de receita:(....) Á vista do alegado, afigura-se-me razoável a exclusão do ICMS

da base de cálculo da Cofins e do PIS, uma vez que representa a incidência da contribuição social sobre imposto

devido à unidade da Federação.Destaco que o valor correspondente ao ICMS não possui natureza de

receita/faturamento - base de cálculo da Cofins fixada pelo art. 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal,

bem como do PIS, cuja base de cálculo também é o faturamento.Ademais, o Egrério Supremo Tribunal Federal,

no julgamento do Recurso Extraordinário nº 240.785/MG, ainda em curso, sinaliza no sentido do reconhecimento

da impossibilidade de inclusão do ICMS, na case de cálculo da COFINS (TRF da 3ª Região, Agravo de

Instrumento nº 2006.03.00.118517-2, decisão singular, DJ de 16/01/2007).Como visto, a questão ainda continua

em aberto, e somente se pacificará quando o E. STF, a quem cabe a última palavra em matéria de

(in)constitucionalidade, se pronunciar em definitivo, o que ocorrerá com o julgamento da ADC n.º 18, que discute,

exatamente a questão da constitucionalidade da inclusão do custo do ICMS na base de cálculo da COFINS e do

PIS/PASEP.Até que isso ocorra, sigo com o entendimento aqui externado, que é no sentido de que, não tendo o

ICMS natureza nem de Faturamento e nem de Receita, não deve ele compor a base de cálculo da contribuição ao

PIS/PASEP e nem da COFINS.Da mesma forma, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), que

possui como fato gerador a prestação de serviços, não pode servir à incidência do PIS e da COFINS, uma vez que

o valor correspondente a este não tem natureza de faturamento (que é o somatório dos valores das operações

negociais realizadas).Assim, se alguém fatura o ISS, esse alguém é o Município e não o prestador do serviço,

razão pela qual incluir o referido tributo na base de cálculo do PIS e da COFINS, desvirtuaria o conceito técnico

de faturamento.A COMPENSAÇÃO, no âmbito tributário, vem prevista, genericamente, no art. 156, II, do CTN,

e detalhada no art. 170 do mesmo Estatuto, que assim dispõe: A lei pode, nas condições e sob as garantias que

estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de

créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda

Pública.Logo, não há dúvida de que em sendo o Fisco e o contribuinte, ao mesmo tempo, credor e devedor um do

outro, a compensação SE coloca como uma modalidade extintiva do tributo, desde que haja lei autorizadora.E a

Lei 8.383, de 30.12.91, autorizou que contribuintes com direito à restituição de tributos federais, por recolhimento

ou pagamento indevido ou a maior, compensassem os valores, corrigidos, no recolhimento ou pagamento de

tributos ou contribuições vincendas da mesma espécie. Já a Lei 9.250/95 estabeleceu que os tributos compensáveis

tenham, além da mesma espécie, idêntica destinação constitucional. De seu turno, a Lei 9.430, de 27 de dezembro

de 1.996, autorizou a compensação entre quaisquer tributos ou contribuições administradas pela SRF, mas impôs a
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observância de procedimentos internos, cabendo à autoridade fazendária apreciar o preenchimento dos requisitos.

Por fim, a Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2.002 (Lei de conversão da medida provisória n.º 66, de 29.08.2002),

alterando a redação do art. 74 da Lei 9.430/96, passou a permitir a compensação, a cargo do contribuinte, com

qualquer tributo ou contribuição administrado pela SRF. Eis o novo texto legal:Art. 74. O sujeito passivo que

apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela

Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de

débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 1.º. A

compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual

constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 2.º. A

compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de

sua ulterior homologação.Assim - com as ressalvas legais ( 3.º do art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela

Lei 10.833/03) -, a compensação passou a ser realizada pelo próprio contribuinte, sem necessidade de prévia

apreciação pela autoridade fazendária, e, além disso, pode ser feita entre quaisquer tributos ou contribuições

administrados pela SRF, independentemente da natureza, espécie ou destinação.Por fim, sendo, portanto, indevida

a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, a impetrante faz jus à restituição, por meio da

compensação, do indébito tributário relativo aos últimos 5 (cinco) anos, nos termos da Lei Complementar nº

118/05.Isso posto, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de

Processo Civil, CONCEDO A SEGURANÇA para autorizar as impetrantes a não computar o valor do ICMS e o

ISS na base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, bem como reconheço o direito à restituição dos

valores indevidamente recolhidos a tal título nos últimos 05 anos contados do ajuizamento da presente

demanda.Observado o art. 170-A do CTN, a restituição do indébito, por meio da compensação, poderá ser

efetuada entre quaisquer tributos ou contribuições, vencidos ou vincendos, administrados pela SRF,

independentemente da natureza, espécie ou destinação, conforme estabelece o art. 74 da Lei nº 9.430/96, com

redação dada pela Lei nº 10.833/03.A correção monetária dos créditos far-se-á do pagamento indevido com

aplicação apenas da Taxa SELIC, nos termos da Lei nº 9.250/95, que embute a correção monetária e os

juros.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, nos termos da Súmula 512 do Egrégio Supremo Tribunal

Federal.Comunique-se o teor da presente sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de

Instrumento.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I.O.

 

CAUTELAR INOMINADA

0006783-65.2013.403.6100 - ACONOBRE LIMPEZA E CORTE DE ACO LTDA.(SP212341 - RODRIGO

ZIMMERHANSL) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Vistos em sentença.AÇONOBRE LIMPEZA E CORTE DE AÇO LTDA ingressou com a presente AÇÃO

CAUTELAR em face do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVÁVEIS visando a sustação do protesto do título, cuja cópia encontra-se à fl. 08 dos autos, no valor de R$

3.191,56, com vencimento em 19/04/2013, a ser protestado pelo 4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São

Paulo.Afirma, em síntese, haver recebido em 17.04.2013 intimação do 4º Cartório de Protesto de Letras e Títulos

da Capital para pagamento, até o dia 19.04.2013, do débito referente à Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental

- TCFA, sob pena de protesto.Assevera que referida cobrança é indevida, na medida em que em tempo algum

manteve qualquer relação com a autarquia ré.Aduz que referida cobrança ocorreu em razão de a ré haver

enquadrado a empresa autora como código 3 Indústria Metalúrgica, descrevendo-a como têmpera e cementação de

aço, recozimento de arames, tratamento de superfície, o que não conduz com a verdade, vez que não se enquadra

em referidas atividades, tampouco em qualquer outra descrita no anexo VIII da Lei n.º 10.165/00.O pedido

liminar restou deferido às fls. 39/40.Depósito judicial às fls. 50/51.Citado, o IBAMA ofereceu contestação às fls.

59/67. Esclareceu ser inverídica a alegação da requerente de que desconhece a origem da dívida objeto do

protesto, uma vez que foi devidamente intimada do processo administrativo nº 02027.002122/2012-18, não tendo

apresentado defesa administrativa, consoante aviso de recebimento anexado. Sustenta a ausência do fumus boni

iuris, não tendo havido qualquer ilegalidade no protesto realizado, tendo em vista a autorização constante da Lei

nº 9.492/97. Requer, ao final, a improcedência do pedido formulado. Réplica às fls. 85/88.Instadas as partes,

postulou a requerente pela produção de prova consistente na expedição de mandado de constatação (fl. 89), ao

passo que o IBAMA aduziu não ter provas a produzir (fl. 91).Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Fundamento e DECIDO.Embora tenha a tutela cautelar passado a ter um caráter incidental, podendo ser concedida

na própria ação principal (art. 273, 7, do Código de Processo Civil, com alteração dada pela Lei nº 10.444/2002),

o instituto da ação cautelar não deixou de existir em nosso ordenamento jurídico.No mais, verifico que foram

preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O pedido é

procedente.Quanto ao mérito nas ações cautelares, o julgador deve se limitar a verificar a presença dos

pressupostos necessários para a concessão da tutela protetiva, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in

mora.Dessa forma, tenho por presente o fumus boni iuris necessário para a existência do processo cautelar, na
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medida em que é direito do contribuinte proceder ao depósito de tributos e/ou contribuições para o fim de obter a

suspensão de sua exigibilidade e acautelar-se contra os efeitos da mora, cuja destinação fica sujeita ao final

julgamento da ação principal, que resultará ou com a sua liberação ao contribuinte se vencedor na demanda, ou

com a sua conversão em renda se a Fazenda Pública for vencedora.Já o periculum im mora reside no fato de ficar

o contribuinte, sem o acautelamento postulado, impedido de obter certidão de regularidade fiscal imprescindível

para o exercício de suas atividades comerciais.O pleito merece acolhimento.Contudo, considerando a informação

do IBAMA nos autos principais, no sentido de que após a alteração de seu estatuto social em 15/12/2008 a

requerente não procedeu à necessária alteração no sistema eletrônico da autarquia, o que originou a cobrança ora

vergastada, certo é que deu causa à propositura da presente ação, devendo, pois, responder pelas verbas

sucumbenciais. Além disso, imperioso registrar que notificada administrativamente acerca da abertura de

procedimento administrativo para cobrança do débito em apreço, a autora não apresentou qualquer manifestação,

consoante fls. 71/74.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, para, confirmando a liminar, determinar a sustação definitiva

do protesto do título protocolado sob o nº 0600-16/04/2013-57 (fl. 08).Com fulcro no princípio da causalidade,

condeno a parte requerente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, a ser

atualizado em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal.Expeça-se ofício ao 4º Tabelião

de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo.Tendo em vista o resultado da ação principal, após o trânsito em

julgado, autorizo o levantamento do depósito de fl. 51 pela requerente. P.R.I.

 

0013521-69.2013.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Ação Cautelar ajuizada pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. em face da

UNIÃO, visando a obtenção de provimento jurisdicional que, mediante a realização de depósito judicial,

determine que o débito tributário consubstanciado na Carta Cobrança nº 97/2013, extraída do PA nº

35464.000583/2007-81, não impeça a obtenção de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos

Federais em favor do requerente, bem como determine a sua não inscrição no CADIN, relativamente ao débito ora

guerreado.Afirma, em síntese, que pretende efetuar, até que seja proposta a competente ação executiva, o depósito

judicial do valor relativo ao mencionado processo administrativo, como forma de garantia antecipada de futura

execução fiscal.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/20). O pedido de liminar foi deferido (fls. 72/73).A

requerente juntou aos autos o comprovante de depósito judicial (fls. 79/81).Em sua contestação, a União noticiou

que o valor depositado não é suficiente, vez que deixou de depositar o acréscimo legal decorrente do ajuizamento

de 20% do valor consolidado. Requer a extinção do feito sem julgamento do mérito (fls. 92/96).Houve réplica (fls.

99/102).Manifestação da União (fls. 104/105).A autora requereu a desistência e renúncia da presente ação, ante a

adesão à Lei n.º 12.865/2013 c/c artigo 1º da Lei n.º 11.941/2009, mediante a utilização dos depósitos efetuados

nos presentes autos (fls. 118/129).O juízo da 1ª Vara das Execuções Fiscais solicitou a transferência dos valores

depositados nos presentes autos, haja vista a propositura da Execução Fiscal n.º 0045141-

47.2013.403.6182.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Pretende a requerente garantir

antecipadamente o débito fiscal, por meio do depósito integral do débito, a fim de obter Certidão de Regularidade

Fiscal.De fato, o contribuinte não pode ser prejudicado pela inércia do Fisco em ajuizar o respectivo executivo

fiscal após a constituição definitiva do crédito tributário, ficando nesse interregno inviabilizado de obter Certidão

Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa necessária para a prática de suas atividades econômicas.Dessa forma,

é vasta a jurisprudência no sentido de admitir o ajuizamento de Medida Cautelar para garantir o juízo de forma

antecipada, visando futura execução fiscal, devendo, inclusive, referida garantia ser consolidada nos autos da

mencionada ação de cobrança.No entanto, a presente ação não tem como prosperar, ante a superveniente ausência

de interesse processual.Vejamos.Conforme informação trazida aos autos (fls. 114/116 e 132/133) observa-se que

foi ajuizada Execução Fiscal do débito objeto do presente feito, tendo o requerente sido citado em 09.10.2013 (EF

n.º 0045141-47.2013.403.6182 perante a 1ª Vara das Execuções Fiscal).Portanto, considerando que o motivo que

levou ao ajuizamento da presente ação se tornou inexistente, vez que houve o aparelhamento do competente

executivo fiscal e que a garantia ora ofertada deverá ser transferida para aqueles autos, verifico que a requerente é

carecedora de interesse processual.Isso posto e reconhecendo a ausência de interesse processual, julgo extinto o

feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Consequentemente,

revogo a decisão de fls. 72/73.Atenda-se a solicitação do juízo da 1ª Vara das Execuções Fiscais para que seja

efetivada a transferência dos valores depositados nestes autos para os da Execução Fiscal n.º 0045141-

47.2013.403.6182.Pelo princípio da sucumbência, condeno a requerente no pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, os quais arbitro moderadamente em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, tendo em vista tratar-se de procedimento cautelar.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008898-50.1999.403.6100 (1999.61.00.008898-2) - TEREZA FERRANDO BAPTISTA PEREIRA X

GRACIELA FLORES DE PITERI X ELIZABETH CARVALHO FREIRE X NISIA GERIN DE SOUZA

COSTA X NOELY DE CARVALHO DAVID X MARCIA ARZUA STRASBURG LUONGO X LEONOR DE

CASTRO ROSA X BENEDICTA MAGDA DOS ANJOS BUGELLI X GISELDA PENTEADO DI

GUGLIELMO X DAISY DE BARROS SAMPAIO DE MOURA(SP024536 - CARLOS EDUARDO DE

MACEDO COSTA E SP208231 - GUILHERME BORGES HILDEBRAND E SP052409 - ERASMO

MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X TEREZA FERRANDO

BAPTISTA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GRACIELA FLORES DE PITERI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELIZABETH CARVALHO FREIRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NISIA GERIN DE SOUZA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NOELY DE CARVALHO DAVID

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Impugnação ao Cumprimento de Sentença proposta pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, empresa pública qualificada nos autos em face de Tereza Fernando Baptista Pereira, Graciela Flores

de Piteri, Alizabeth Carvalho Freire, Nisia Gerin de Souza Costa, Noely de Carvalho David, Marcia Arzua

Strasburg Luongo, Leonor de Castro Rosa, Benedicta Magda dos Anjos Bugelli, Giselda Penteado Di Guglielmo e

Daisy de Barros Sampaio de Moura, contestando o valor da execução no que toca a indenização por danos

materiais (fls. 757/769).Alega que os cálculos elaborados (fls. 729/743), no importe de R$1.115.197,34 (um

milhão, cento e quinze mil, cento e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos), atualizado até junho de 2012,

estão em desacordo com o título judicial, indicando como correto o valor de R$551.400,51 (quinhentos e

cinquenta e um mil, quatrocentos reais e cinquenta e um centavos). Juntou comprovante de depósito (fl. 770).

Homologação do laudo pericial confeccionado pelo perito gemólogo (fl. 704). Interposição de agravo de

instrumento pela CEF (fls.713/728), com indeferimento do pedido de efeito suspensivo (fls. 745/747 e

753/754).Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial que apurou como devido o valor de R$564.792,22

(quinhentos e sessenta e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e vinte e dois centavos) para maio de 2013

(fls.806/809).Intimadas as partes, a exequente concordou com os cálculos da Contadoria (fl. 812), enquanto que a

CEF apresentou as mesmas indagações (fls. 814/815).Tendo em vista a constatação de erro material no laudo

pericial, os autos foram novamente encaminhados à Contadoria Judicial e retornaram com os cálculos de fls.

822/825, cujo valor apurado foi de R$560.130,13 (quinhentos e sessenta mil, cento e trinta reais e treze centavos)

para janeiro de 2013. Novamente intimadas, os exequentes concordaram com os cálculos da contadoria (fl. 828),

ao passo que a CEF concordou com a retificação das contas e pediu a condenação dos exequentes em honorários

(fls.829/834). Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e Decido. Como se sabe, a execução deve

espelhar com exatidão o que foi decidido na fase de conhecimento. Vale dizer, o título executivo deve refletir a

decisão judicial proferida na fase de conhecimento.No caso, restou decidido que a indenização deveria ter como

parâmetro o valor de mercado das jóias objeto dos contratos de penhor (fls.467/469).A perícia constatou que a

CEF procede a avaliação das jóias, examina peça por peça tanto as pedras quanto o outro e seu teor. Finaliza a

avaliação pesando todo o lote e concluiu que: não deixam dúvidas que todos aqueles valores não são considerados

como deveriam ser. Noutras palavras, o efetivo valor das jóias (de mercado) correspondia a 12 (doze) vezes,

enquanto ao valor do relógio Rolex correspondia a 42 (quarenta e dois) vezes ao que a CEF considerou no

momento da operação.Esse laudo foi acatado pelo juízo.Disso decorre que para apuração do valor de mercado das

jóias basta a singela operação aritmética de multiplicação do valor da avaliação da CEF por 12 (42, no caso do

relógio).Considerando-se a totalidade dos contratos de penhor e o valor atribuído, na época, a cada uma das jóias,

obteve-se o total de R$15.980,00, que levado a valor de mercado (isto é, multiplicando-se por 12 e por 42) atinge

o importe de R$225.580,00 (duzentos e vinte e cinco mil, quinhentos e oitenta reais).Esse (R$ 225.580,00) é o

valor de mercado das jóias na data dos contratos.Quanto a isso, houve homologação do laudo (fl.704), cuja

decisão não foi modificada quer por este juízo quer pelo E. Relator do Agravo de Instrumento.Quanto à questão

da atualização desse valor, homologo as contas apresentadas pela Contadoria Judicial às fls. 822/825, tendo em

vista a concordância das partes.De outro lado, são cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento de

sentença. Sobre o tema, decidiu o E. STJ: PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. SÚMULA N.284 DO STF. COISA

JULGADA. DIVIDENDOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF.

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 475-J DO

CPC. MULTA. CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PRAZO. TERMO

INICIAL. INTIMAÇÃO.(...)V - Cabimento de honorários advocatícios na fase de cumprimento da sentença.

Segundo a jurisprudência desta Corte, mesmo na nova sistemática processual civil instituída pela Lei n.

11.232/2005, é cabível a condenação a novos honorários advocatícios no estágio da execução denominado

cumprimento de sentença, independente de haver incidente de impugnação, conforme o art. 20, 4º, do CPC.

Precedente: Corte Especial, Recurso Especial n. 1.028.855/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de
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5.3.2009.(...)(REsp 1153949 - RS (2009/0165028-1), Relator Ministro João Otávio De Noronha, Data da

Publicação 12/08/2011).Diante do exposto, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do CPC, e JULGO

PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO DA CEF, para fixar o valor da execução em R$560.130,13 (quinhentos e

sessenta mil, cento e trinta reais e treze centavos) para janeiro de 2013.Decreto a extinção da execução, nos termos

do artigo 794, inciso I, do CPC, tendo em vista que o valor depositado pela executada (fl.770) é suficiente para

liquidar esse valor.Condeno, ainda, os impugnados ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo, em

R$10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 20, 3 e 4 do CPC.Após o trânsito em julgado, expeça alvará de

levantamento do valor da execução aqui determinado em benefício dos autores, enquanto para a CEF o do valor

remanescente, devendo proceder a compensação do valor referente a verba honorária acima fixada, em

observância aos princípios da celeridade e da economia processual. Liquidados os alvarás, arquivem-se os

autos.Comunique-se o teor desta sentença a(o) MM. Desembargador(a) Federal Relator(a) do Agravo de

Instrumento.P.R.I.

 

0018470-49.2007.403.6100 (2007.61.00.018470-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X AURICELIA RIBEIRO

DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AURICELIA RIBEIRO DA SILVA

Vistos em sentença.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de

desistência da execução formulado pela exequente à fl. 169, com fundamento no artigo 569 do Código de

Processo Civil.Custas ex lege. Sem honorários.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

ALVARA JUDICIAL

0014160-87.2013.403.6100 - ROGERIO APARECIDO PINTO(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE

FATIMA RUIZ ESPINOSA) X BANCO BRADESCO S/A X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos em sentença.Trata-se de ALVARÁ JUDICIAL ajuizado por ROGÉRIO APARECIDO PINTO, qualificado

nos autos, em face do Banco BRADESCO S/A. e Banco CENTRAL do Brasil, objetivando que seja oficiado o

Banco Itaú para que informe quais as contas e aplicações financeiras existentes em nome do requerente, assim

como os saldos atualizados das mesmas, na data do bloqueio e que, posteriormente, seja expedido Alvará Judicial

para levantamento das referidas quantias.Narra que tem conhecimento de que possuía conta corrente junto ao

banco BRADESCO, contudo, descobriu que a referida conta foi bloqueada pelo Banco Central.Sustenta que está

passando por dificuldades financeiras e precisa honrar as suas dívidas.Com a inicial vieram os documentos (fl.

04). Intimado para regularizar a inicial, o requerente manteve-se inerte (fl. 20). Vieram os autos conclusos.É o

relatório.DECIDO.Recorde-se, de início, tratar-se o Alvará Judicial de um procedimento não contencioso

(jurisdição voluntária), que tem por finalidade a mera autorização para a prática de algum ato, não sendo adequado

para resolver lides (incerteza do direito).No caso dos autos, ao que se verifica, visa a requerente que o banco

ITAÚ preste informações de quais contas e aplicações financeiras existem em seu nome, na data do bloqueio, para

o levantamento do saldo existente nas contas.Contudo, a presente ação não pode prosperar ante a ilegitimidade

passiva ad causam do BACEN.Como se sabe, a legitimidade ad causam, que deve estar presente em ambos os

polos da demanda, decorre, em regra, da condição de integrante da relação de direito material discutida. Da

narrativa da petição inicial, percebe-se que não há qualquer pretensão deduzida em face do Banco Central do

Brasil, houve apenas a menção de que a conta bancária fora bloqueada pelo referido órgão. Além de não ter

mencionado (ou comprovado) que o requerido negou o pedido ora requerido. Dispõe o art. 109 da CF:Art. 109.

Aos juízes federais compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as

de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho...Assim, deve o BACEN ser

excluído da lide, a competência para este feito é da E. Justiça Estadual, pois trata-se de discussão entre

particulares.Como se sabe, a instituição financeira BRADESCO S.A. não se insere na regra do artigo 109, da

Constituição Federal, o que faz com que a competência para processar e julgar o feito seja da Justiça

Estadual.Diante dos motivos acima expendidos, por falta de legitimidade passiva excluo da lide o BANCO

CENTRAL DO BRASIL, e nos termos do artigo 267, VI do CPC julgo extinta a causa sem resolução do mérito

em relação àquela empresa pública. Custas ex lege. Sem honorários.Ao SEDI para anotação.Decorrido o prazo

para recurso, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os presentes autos a uma das varas da Justiça Estadual da

Comarca desta Capital, com as homenagens de estilo.P.R.I.

 

 

26ª VARA CÍVEL 

 

*
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Expediente Nº 3574

 

DESAPROPRIACAO

0046455-57.1988.403.6100 (88.0046455-6) - DUKE ENERGY PARANAPANEMA(SP287704 - THAIS

FERNANDES CHEBATT E SP229773 - JULIANA ANDRESSA DE MACEDO) X UNIAO

FEDERAL(SP150521 - JOAO ROBERTO MEDINA E SP047730 - VERA LUCIA PASTORELLO E SP023859

- WALKYRIA CAMILLA HOLLOWAY E SP099616 - MARIA CONCEICAO COSTA PINHEIRO E

SP062809 - ALFREDO DE FREITAS PIMENTEL NETO E SP067433 - VALDIR ROBERTO MENDES E

SP150521 - JOAO ROBERTO MEDINA) X ANTONIO CARLOS JUNQUEIRA FRANCO X MARIA RITA

RODRIGUES CUNHA JUNQUEIRA FRANCO(SP032019 - CID JOSE PUPO E SP018614 - SERGIO

LAZZARINI E Proc. RENATO LAZZARINI E SP021111 - ALEXANDRE HUSNI E SP013612 - VICENTE

RENATO PAOLILLO E SP161142 - CRISTINA JUNQUEIRA FRANCO PIMENTA)

Publique-se a decisão de fls. 703/703v. Decorrido o prazo para manifestação, tornem os autos conclusos, tendo em

vista o ofício juntado às fls. 714/717.Int.DECISÃO DE FLS. 703/703V: Houve acordo homologado em segunda

instância, estabelecendo que o pagamento do valor da indenização pela desapropriação seria depositado

judicialmente, com desconto de 5%, pela expropriante (fls. 544/545 e 558). O valor dos honorários advocatícios

foram levantados às fls. 596.Os depósitos encontram-se às fls. 572/574.Às fls. 577 e 581, os expropriados pedem

a publicação de Editais para conhecimento de terceiros, afirmam que comprovaram a propriedade do bem imóvel

por meio do documento de fls. 90/94v.º e a quitação das dívidas fiscais às fls. 582.Os réus não foram localizados

para cumprimento integral do art. 34 do DL 3365/41, mas estão representados por advogado, que vem se

manifestando nos autos (fls. 631/632 e 642). A autora pede a intimação do MPF, uma vez que houve acordo e que

se trata de empresa concessionária de serviços públicos (fls. 640), o que defiro. Dê-se vista ao MPF acerca do

acordo realizado entre as partes, para ciência e eventual manifestação, em dez dias. No que se refere à

determinação para que os réus comprovem a quitação de dívidas fiscais estaduais e municipais, entendo que não é

necessária, pois se trata de imóvel rural, sendo que o tributo relativo é o ITR. E com relação a ele já houve

comprovação de quitação (fls. 582). A jurisprudência é nesse sentido (AI N.º 0012786-37.2012.403.0000, 5ª

Turma do TRF da 3ª Região, J. em 5.11.12, DJF3 de 12.11.12, Relator LUIZ STEFANINI).Reconsidero, assim,

nesse aspecto, o despacho de fls. 584. No entanto, a prova da propriedade deve ser atualizada. Determino, assim,

que se obtenha, junto à ARISP, a certidão atualizada do imóvel objeto desta ação. Juntada aos autos e restando

comprovada a propriedade, expeçam-se os editais de conhecimento de terceiros, sendo que a expropriante deverá

publicar em jornal de grande circulação uma cópia do edital que será expedido por esta Secretaria, com prazo de

dez dias, nos termos do art. 34 do DL 3365/41. Os réus deverão indicar em nome de quem deverá ser expedido o

alvará de levantamento, com RG e CPF, bem como telefone atualizado, em dez dias. Oportunamente e se em

termos, expeça-se o alvará de levantamento, desde que já tenha sido demonstrado o preenchimento dos requisitos

do artigo acima citado. Expeça-se ofício para averbação da servidão administrativa objeto desta ação ao cartório

competente, instruindo-o com as cópias e informações necessárias a tanto. Registrada a servidão, liquidado o

alvará de levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, em razão da satisfação da dívida.Int.

 

USUCAPIAO

0009828-77.2013.403.6100 - CARLOS ROBERTO SAMPAIO X ELIUDE GALDINO DA SILVA(SP261040 -

JENIFER KILLINGER CARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

X LEANDRO CARDOSO COUTINHO X MARIA LUCIA DUQUES DA SILVA X JULIO CARLOS

MARTINS DIAS

Diante da manifestação de fls. 356/357, não há mais a necessidade de se dar vista dos atos processuais ao

Ministério Público Federal.Concedo o prazo de 10 dias à parte autora para que se manifeste acerca da

contestação.Especifiquem as partes as provas que desejam produzir, justificando a sua necessidade e pertinência,

sob pena de indeferimento, no prazo de 10 dias.No silêncio, venham-me os autos conclusos.Int.

 

MONITORIA

0022356-61.2004.403.6100 (2004.61.00.022356-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOSE AUGUSTO BAUER(SP242933 - ALEXANDRE ADRIANO DE OLIVEIRA)

Tendo em vista o lapso temporal transcorrido desde o pedido de prazo da CEF até hoje, defiro o prazo

complementar de 10 (dez) dias para que a CEF cumpra o despacho de fls. 459, manifestando-se se ainda possui

interesse na penhora do veículo de fls. 147/149, sob pena de levantamento da constrição, bem como, que

manifeste-se sobre o resultado das diligências realizadas às fls. 460/462 junto à Receita Federal, via Infojud.No

silêncio, tornem os autos conclusos.Int.

 

0000292-81.2009.403.6100 (2009.61.00.000292-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MAKOI INDL/ LTDA(SP111074 - ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA) X MARCO
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AURELIO CRACHI X ADRIANO CRACHI

Às fls. 237, foi determinada a intimação pessoal dos requeridos para ciência da renúncia de seus procuradores. O

requerido MARCO AUERLIO CRACHI foi intimado às fls. 244. O requerido ADRIANO CRACHI não foi

intimado (Certidão de fls. 255). Os procuradores apresentaram, às fls. 269, Aviso de Recebimento, a fim de

comprovar a ciência da renúncia de mandato. Contudo, às fls. 278, os advogados Antônio Sérgio da Silveira,

Fábio Silveira Lucas, Rogério Silveira Lucas e Maria Angélica Garcia foram mantidos como representantes do

requerido ADRIANO CRACHI, uma vez que o AR de fls. 269 estava endereçado à residência do requerido

MARCO AURÉLIO CRACHI.Às fls. 279/280, os advogados apresentam novo pedido de renúncia, junto novo

aviso de recebimento. Mantenho o determinado no despacho de fls. 278. Com efeito, o novo aviso de recebimento

apresentado às fls. 280 está endereçado somente à residência do requerido MARCO AURÉLIO, não havendo AR

para o endereço do requerido ADRIANO (fls. 228).Sem prejuízo, tendo em vista a certidão de trânsito em julgado

de fls. 281, apresente a exequente, no prazo de dez dias, planilha de cálculo atualizada nos termos da sentença de

fls. 263/266 e requeira o que de direito nos termos do Art. 475-J, sob pena de os autos serem arquivados com

baixa na distribuição.Int.

 

0023037-21.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADEILDO JOSE DE ALMEIDA

A parte requerida foi citada e intimada nos termos do 475-J (fls.137) e não pagou o débito.A parte requerente

pediu Bacenjud (fls. 128). Defiro o pedido de penhora on line de valores de propriedade da parte requerida até o

montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário ou parcialmente necessário à garantia do débito,

proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição

deste Juízo. Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte requerente (ou em favor do advogado que

esta indicar, com RG, CPF e telefone atualizado, no prazo de dez dias). Na eventualidade de bloqueio de valores

superiores ao necessário, ou valores claramente irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Na impossibilidade de

serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte

credora para apresentar as pesquisas junto aos cartórios de registros de imóveis, em quinze dias, e requerer o que

de direito, sob pena de arquivamento por sobrestamento.Ressalto que os resultados das diligências serão

acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte interessada. Int.INFORMAÇÃO

DE SECRETARIA: BACENJUD PARCIAL.

 

0003308-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CONSTELACAO BERCARIO E NUCLEO EDUCACIONAL LTDA

X MARA GURGEL SEIJO(SP027728 - ANTONIO AUGUSTO C BORDALO PERFEITO E SP194463 -

ANTONIO AUGUSTO MAZUREK PERFEITO)

A parte requerida foi citada e intimada nos termos do 475-J (fls.310) e não pagou o débito.A parte requerente

pediu Bacenjud (fls. 298). Defiro o pedido de penhora on line de valores de propriedade da parte requerida até o

montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário ou parcialmente necessário à garantia do débito,

proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição

deste Juízo. Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte requerente (ou em favor do advogado que

esta indicar, com RG, CPF e telefone atualizado, no prazo de dez dias). Na eventualidade de bloqueio de valores

superiores ao necessário, ou valores claramente irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Na impossibilidade de

serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte

credora para apresentar as pesquisas junto aos cartórios de registros de imóveis, em quinze dias, e requerer o que

de direito, sob pena de arquivamento por sobrestamento.Ressalto que os resultados das diligências serão

acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte interessada. Int.INFORMAÇÃO

DE SECRETARIA: BACENJUD PARCIAL.

 

0012237-94.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDRE LUIZ ALVES DOS SANTOS

Indefiro o pedido de fls. 112/114, para que seja feita pesquisa junto ao sistema da Receita Federal, via Infojud,

tendo em vista que o mesmo já foi recentemente diligenciado, conforme fls. 102, e, igualmente às outras

diligências, restou sem êxito.Diante disso, encaminho os autos ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0014973-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANTONIO CLAUDIO GALINDO

Tendo em vista que a parte requerida foi intimada (fls.138) nos termos do art. 475-J do CPC para pagar a dívida e

não o fez, indique a parte requerente, no prazo de 10 dias, bens passíveis de constrição e suficientes à satisfação

do crédito, a fim de que sobre eles recaia eventual penhora, sob pena de os autos serem remetidos ao arquivo por

sobrestamento.Cumprido o determinado supra, e se for o caso, expeça-se mandado de penhora. Ressalvo que, em
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caso de a penhora recair sobre veículo, ela não impedirá o seu licenciamento.Int.

 

0018518-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SEVERINO VENANCIO ROSENDO(PE001556A - LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA)

A parte requerida foi devidamente citada às fls. 62v e apresentou embargos monitórios.No entanto, intimada às

fls. 68, 73v, 75 e 76 para regularizar sua representação processual, a parte requerida permaneceu silente. Portanto,

em cumprimento ao despacho de fls. 68, determino o desentranhamento da manifestação de fls. 63/64, bem como

seu arquivamento em pasta própria, em secretaria, e desconsidero os embargos monitórios, dando prosseguimento

à fase executiva do presente feito.Assim, em continuidade à fase executiva da presente ação, requeira a parte

autora, em 10 dias, o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, nos termos do artigo 475J do

CPC.Cumprido o determinado supra, expeça-se mandado de intimação para os termos do artigo 475J do CPC.No

silêncio, arquivem-se com baixa na distribuição.Int.

 

0019865-37.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ELISABETE DE OLIVEIRA AZEVEDO

Tendo em vista que a parte requerida foi intimada (fls.129) nos termos do art. 475-J do CPC para pagar a dívida e

não o fez, indique a parte requerente, no prazo de 10 dias, bens passíveis de constrição e suficientes à satisfação

do crédito, a fim de que sobre eles recaia eventual penhora, sob pena de os autos serem remetidos ao arquivo por

sobrestamento.Cumprido o determinado supra, e se for o caso, expeça-se mandado de penhora. Ressalvo que, em

caso de a penhora recair sobre veículo, ela não impedirá o seu licenciamento.Int.

 

0004815-34.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SILVANA DAMASIO ROSELLI(SP226822 - ÉRIKA ALVES BORGES LUCILA)

Intime-se a ré para que comprove o recolhimento do preparo devido, EM GUIA DARF (Unidade gestora 090017 -

Justiça Federal de 1º Grau; Gestão: 00001 - tesouro nacional; código de recolhimento: 18710-0 - custas judiciais -

1º grau), nos termos do art. 98 da Lei nº 10.707/2003 c/c Instrução Normativa STN nº 02/2009 e do art. 233 do

Provimento CORE 64/05 (com a redação que lhe foi dada pelo Provimento CORE 135/11) c/c Resolução do

Conselho de Administração e Justiça do TRF3 nº 411/2010, em qualquer agência da Caixa Econômica Federal, no

prazo de 5 dias, sob pena de deserção.Cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos para a

apreciação da apelação de fls. 120/126.Int.

 

0005074-29.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCELO CRELECE

A parte requerida foi citada e intimada nos termos do art. 475J e não pagou o débito.Foram apresentadas pela CEF

pesquisas junto ao CRIs e DETRAN (fls. 45/48).Intimada, a CEF pediu Bacenjud (fls. 49), o qual restou parcial e

os valores bloqueados foram transferidos (fls. 59), bem como Renajud e Infojud (fls. 49), que restaram negativos

(fls. 53/55).Tendo em vista as inúmeras diligências sem êxito realizadas nos autos em busca de bens da parte

requerida passíveis de constrição e satisfação da dívida, indefiro o pedido de prazo complementar às fls. 57, e

encaminho os autos ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0022516-08.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUCILENE SILVA LEMOS

Tendo em vista que a parte requerida foi intimada (fls.63) nos termos do art. 475-J do CPC para pagar a dívida e

não o fez, indique a parte requerente, no prazo de 10 dias, bens passíveis de constrição e suficientes à satisfação

do crédito, a fim de que sobre eles recaia eventual penhora, sob pena de os autos serem remetidos ao arquivo por

sobrestamento.Cumprido o determinado supra, e se for o caso, expeça-se mandado de penhora. Ressalvo que, em

caso de a penhora recair sobre veículo, ela não impedirá o seu licenciamento.Int.

 

0001511-90.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CHRISTIANO VALENTIN

A parte requerida foi devidamente citada (fls.30) e intimada (fls.41) nos termos do art. 475-J do CPC para pagar a

dívida e não o fez.A CEF requereu Bacenjud (fls.34), Renajud e Infojud (fls.37/38).Defiro o pedido de penhora

online de valores de propriedade da parte requerida até o montante do débito executado. Bloqueado o valor

necessário ou parcialmente necessário à garantia do débito, proceda-se à sua transferência para a Caixa

Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste juízo. Após, expeça-se alvará de

levantamento em favor da parte requerente (ou em favor de advogado que esta indicar, com RG, CPF e telefone

atualizado, no prazo de 10 dias).Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores

claramente irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Sendo o Bacenjud parcial ou negativo, proceda-se à penhora
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de veículos da parte requerida. Caso reste positiva a penhora de veículos, intime-se a parte requerente a dizer se

aceita a penhora e, caso aceite, reduza-se a termo, intimando o proprietário do bem da penhora realizada, bem

como de que foi nomeado por este Juízo como depositário do bem. Expeça-se, ainda, mandado de constatação e

avaliação do bem penhorado. Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou

inexistência de contas bancárias, e penhorados veículos, dê-se vista à parte credora para apresentar as pesquisas

junto aos cartórios de registros de imóveis, em quinze dias, para que se possa deferir o pedido de Infojud.

Apresentadas as pesquisas, obtenha-se, junto ao Infojud, a última declaração de imposto de renda da parte

requerida, processe-se em segredo de justiça e intime-se a requerente a requerer o que de direito em dez dias, sob

pena de arquivamento por sobrestamento.Ressalto que os resultados das diligências serão acrescentados pela

Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte interessada. Int.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: BACENJUD E RENAJUD NEGATIVOS.

 

0005066-18.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

IVANDRO MAZUR

Diante da certidão de decurso de prazo de fls. 51, requeira a parte autora, em dez dias, o que de direito quanto ao

prosseguimento do feito, nos termos do artigo 475J do CPC.Cumprido o determinado supra, expeça-se mandado

de intimação para os termos do artigo 475J do CPC.No silêncio, arquivem-se com baixa na distribuição.Int

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0022256-91.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009744-

13.2012.403.6100) VALDIR FERREIRA DOS SANTOS(Proc. 2205 - JULIANA BASTOS NOGUEIRA

SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP129673 -

HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Venham conclusos para sentença por ser de direito a matéria versada nestes autos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0035573-74.2004.403.6100 (2004.61.00.035573-8) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL X

MARCELO DE CARVALHO PIRK(SP041262 - HENRIQUE FERRO E SP190351 - VIVIANE CRISTINA

ROSA) X INACIO GOMES NOGUEIRA X JOSE VALTER PIRK(SP190351 - VIVIANE CRISTINA ROSA) X

VERA LUCIA DE CARVALHO PIRK(SP190351 - VIVIANE CRISTINA ROSA)

Figuram no polo passivo Marcelo, Inácio, José e Vera.Às fls. 829/931, o exequente pede a expedição de ofício ao

Banco BM&F, para localização de eventuais ativos e ações de titularidade do executado Marcelo, bem como ao

Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos, para levantamento da penhora registrada sobre o imóvel

de matricula nº 85.313, em razão da sobreposição de matriculas alegada pelos executados Vera e José. Analisando

os autos, verifico que:- com relação ao executado Marcelo, foram juntadas aos autos pesquisas junto aos Cartórios

de Registro de Imóveis e Detran (fls. 477/478, 480/488 e 820/821), Banco BM&F (fls. 729/730), declarações de

imposto de renda (fls. 543/550 e 823/825) e tentativa de penhora on line pelo Bacenjud (fls. 611/612). Diligências

todas sem êxito;- no que se refere ao executado Inácio, foram realizadas pesquisas junto Bacenjud (fls. 493/494),

aos Cartórios de Registro de Imóveis (fls. 592/593 e 790/792), bem como busca por declarações de imposto de

renda (fls. 607/609). Diligências também infrutíferas;- no tocante aos executados José e Vera, foram penhorados

os imóveis matriculados sob nºs 85.313 (fls. 811/813), 188.044 (fls. 815) e 188.043 (fls. 836/837). Resta

esclarecido nos autos que a matricula nº 85.313 foi sobreposta pela matricula nº 133.563; esta, por sua vez, foi

desmembrada nas matriculas nºs 188.044 e 188.043. O imóvel de matricula nº 188.043 é objeto de discussão nos

embargos de terceiro nº 0020176-28.2011.403.6100.Passo a análise dos pedidos de fls. 829/931.Indefiro a

expedição de ofício ao Banco BM&F, vez que tal pedido já foi deferido, tendo sido a diligência infrutífera, como

se verifica às fls. 729/730.Defiro o pedido de levantamento da penhora realizada sobre o imóvel matriculado sob

nº 85.313. Oficie-se ao 1º CRI de São José dos Campos para providências cabíveis.Ressalto que o imóvel de

matrícula nº 188.043 é objeto de discussão nos embargos de terceiro nº 0020176-28.2011.403.6100, julgados

improcedentes, com recurso de apelação recebido no duplo efeito pendente de julgamento. Contudo, isto não

impede o prosseguimento da execução.Com efeito, o artigo 1.052, do CPC, determina que o ajuizamento dos

embargos de terceiro suspende obrigatoriamente o processo principal, quando versarem sobre a totalidade dos

bens. A suspensão será parcial, se os referidos embargos compreenderem somente alguns dos bens objeto da

constrição.Entretanto, convém salientar, com apoio na jurisprudência majoritária, que se tem admitido,

excepcionalmente, a não aplicação dessa regra, quando configurada nos autos a fraude à execução em relação ao

objeto dos embargos de terceiro. Nesse sentido, o seguinte julgado: EMBARGOS DE TERCEIRO. ART. 1.052

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVILl. FRAUDE DE EXECUÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE. 1.

Reconhecida judicialmente a fraude de execução, não se aplica o disposto no art. 1.052 do Código de Processo

Civil, na linha de precedente desta Terceira Turma. 2. Recurso especial não conhecido.(REsp 623.407, 3ª T do
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STJ, J. em 04.08.2005, DJ de 24.10.2005, p.312, Relator Carlos Alberto Menezes Direito)Assim, compartilhando

desse entendimento, e tendo em vista que foi reconhecida a fraude à execução em relação à venda do imóvel

matriculado sob nº 188.043 (fls. 521/535 e 796/801), a execução deste imóvel deve prosseguir, com a realização

do leilão e, em sendo o caso, consequente expedição de carta de arrematação.Para tanto, expeça-se mandado de

constatação e reavaliação deste imóvel e, também, do imóvel matriculado sob nº 188.044. Após, providencie a

Secretaria os atos necessários à realização do leilão. Oportunamente, informe-se à CEHAS para que faça constar

do edital de publicação do leilão o quanto aqui determinado acerca do imóvel de matricula nº 188.043, bem como

intime-se JULIANA ALMOFREI MENEGHEL deste despacho e da realização do leilão.Tendo em vista que, das

pesquisas apresentadas pela exequente junto ao Detran, infere-se sua intenção de penhorar veículos dos

executados, defiro a penhora de veículos destes pelo Renajud. Caso reste positiva a penhora de veículos, intime-se

a parte requerente a dizer se aceita a penhora e, caso aceite, reduza-se-a a termo, intimando o proprietário do bem

da penhora realizada, bem como de que foi nomeado por este Juízo como depositário do bem. Expeça-se, ainda,

mandado de constatação e avaliação do bem penhorado. Na impossibilidade de serem penhorados veículos, e,

tendo em vista que os bens penhorados não são suficientes para quitar o débito, indique, a exequente, bens dos

executados passíveis de penhora, no prazo de dez dias. Dê-se vista dos autos à União Federal.Int.INFORMAÇÃO

DE SECRETARIA: RENAJUD NEGATIVO.

 

0031514-38.2007.403.6100 (2007.61.00.031514-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MAYRA TEIXEIRA

A executada foi devidamente citada nos termos do art. 652 (fls. 31) não pagando o débito no prazo legal nem

sendo encontrados bens penhoráveis.Os ínfimos valores bloqueados por meio do sistema Bacenjud (fls.73/74)

foram desbloqueados (fls.79).As pesquisas realizadas junto aos CRI´s e Detran restaram infrutíferas (fls.77).A

CEF requereu Renajud e Infojud (fls.75).Defiro a penhora de veículos da parte executada. Caso reste positiva a

penhora de veículos, intime-se a parte exequente a dizer se aceita a penhora e, caso aceite, reduza-se-a a termo,

intimando o proprietário do bem da penhora realizada, bem como de que foi nomeado por este Juízo como

depositário do bem. Expeça-se, ainda, mandado de constatação e avaliação do bem penhorado. Na impossibilidade

de serem penhorados veículos, e, tendo em vista que já foram apresentadas pesquisas junto aos CRIs, obtenha-se,

junto ao Infojud, a última declaração de imposto de renda da parte executada, processe-se em segredo de justiça e

intime-se a exequente a requerer o que de direito em dez dias, sob pena de arquivamento por

sobrestamento.Ressalto que os resultados das diligências serão acrescentados pela Secretaria na publicação deste

despacho, para ciência da parte interessada. Int.INFORMACAO DE SECRETARIA: RENAJUD NEGATIVO.

JUNTADAS INFORMACOES DO INFOJUD.

 

0020829-93.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP074589 -

ANTONIA MILMES DE ALMEIDA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SIDEX COMERCIO DE PECAS

AUTOMOTIVAS LTDA. ME

A parte exequente foi citada nos termos do art. 652 do CPC (fls. 59), não pagando o débito nem oferecendo

embargos.Intimada, a parte exequente pediu Bacenjud (fls. 62). Defiro o pedido de penhora online de valores de

propriedade da parte requerida até o montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário ou parcialmente

necessário à garantia do débito, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em

conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte requerente

(ou em favor do advogado que esta indicar, com RG, CPF e telefone atualizado, no prazo de dez dias). Na

eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores claramente irrisórios, proceda-se a seu

desbloqueio.Sendo o Bacenjud parcial ou negativo, dê-se vista à parte credora para apresentar as pesquisas junto

aos cartórios de registros de imóveis, em 15 (quinze) dias, e requerer o que de direito, sob pena de arquivamento

dos autos, por sobrestamento.Ressalto que os resultados das diligências serão acrescentados pela Secretaria na

publicação deste despacho, para ciência da parte interessada. Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:

BACENJUD NEGATIVO.

 

0021165-63.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELISETE GOMES LOURENCO

Tendo em vista que a parte executada foi citada (fls.34) nos termos do art. 652 do CPC para pagar a dívida e não o

fez, indique a parte exequente, no prazo de 10 dias, bens passíveis de constrição e suficientes à satisfação do

crédito, a fim de que sobre eles recaia eventual penhora, sob pena de os autos serem remetidos ao arquivo por

sobrestamento.Cumprido o determinado supra, e se for o caso, expeça-se mandado de penhora. Ressalvo que, em

caso de a penhora recair sobre veículo, ela não impedirá o seu licenciamento.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL

0001729-26.2010.403.6100 (2010.61.00.001729-8) - PATRICIA BERING DE OLIVEIRA(SP154574 - JOSÉ
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DILECTO CRAVEIRO SALVIO E SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a concordância da União Federal com os cálculos apresentados pela exequente, o valor a ser

considerado para efeito de expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da petição de fls.

70/72, ou seja, R$ 500,85, para janeiro de 2014.Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 43.150,88, para janeiro

de 2014, que é a data dos cálculos da exequente, está autorizada a expedição de ofício requisitório de pequeno

valor.Deverá, a exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devido a título de honorários advocatícios,

indicando, ainda, o número do CPF, em dez dias. Cumprida a determinação supra e observadas as formalidades

legais, expeça-se o ofício requisitório de pequeno valor ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e, após,

aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do mesmo. Int. 

 

 

Expediente Nº 3575

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003952-44.2013.403.6100 - CELSO MONTEIRO SILVA(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA) X

UNIAO FEDERAL

Tendo em vista que a perícia grafotécnica requerida na Exceção de Pré-Executividade, arguida pelo autor nos

autos da Execução Fiscal n.º 115.01.2003.004628-2, foi indeferida por inadequação da via processual (fls. 103),

não há que se falar em litispendência com o presente feito, motivo pelo qual, rejeito a preliminar de falta de

interesse de agir arguida pela União (fls. 81/88). Defiro a produção desta prova, requerida pelo autor para

comprovar a falsidade das assinaturas exaradas, em seu nome, nos documentos de fls. 45/46 e 50/53 (fls. 77).

Nomeio perita do juízo a Dra. SILVIA MARIA BARBETA, telefones 2331-9161 e 98174-5061. Tendo em vista

que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fls. 61), fixo seus honorários periciais no valor

máximo da tabela estabelecida na resolução em vigor à época do pagamento. Intime-se a perita para que designe

data, hora e local para a realização da perícia, devendo informar ao juízo com antecedência suficiência para a

intimação da partes. Após, publique-se, devendo a secretaria fazer constar da publicação deste despacho as

informações prestadas pela perita. As informações prestadas pela perita são as seguintes: É necessário que o

Autor,CELSO MONTEIRO SILVA, compareça à Secretaria desta Vara em 30/04/2014 às 14:30hs munido dos

seguintes documentos originais, os quais serão fotografados e devolvidos: RG, CPF e Passaporte; Título de eleitor

e CNH.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 6305

 

ACAO PENAL

0010202-88.2006.403.6181 (2006.61.81.010202-2) - JUSTICA PUBLICA X RUBENS MORRONE X

SPARTACO TADDEO(SP173248 - PATRICIA PENNA SARAIVA E SP110623 - CARLA ROCHA)

Manifeste-se a defesa de RUBENS MORRONE nos termos do art. 403, parágrafo 3º do CPP, com redação dada

pela Lei nº 11.719/2008. Com a juntada dos memoriais, preparem-se os autos para sentença.

 

 

Expediente Nº 6306

 

CARTA PRECATORIA

0009122-45.2013.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES - SP X

JUSTICA PUBLICA X ANTONIO SALES MARTINS DE MEDEIROS X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL CRIMINAL - SP(SP112740 - OSVALDO CORREA VIEIRA)

Folhas 28/39 - Aguarde-se a realização da audiência já designada.Na ausência do acusado, designo audiência de

interrogatório para o dia 05/08/2014, às 14h. Providencie a secretaria o necessário para sua realização,

comunicando-se o Juízo deprecante. 
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Expediente Nº 6351

 

ACAO PENAL

0017685-04.2008.403.6181 (2008.61.81.017685-3) - JUSTICA PUBLICA X MOHAMAD MUSTAFA

SALEH(SP194114 - GUSTAVO ENRICO ARVATI DÓRO)

Fl. 641/642: cadastre-se o advogado constituído GUSTAVO ENRICO ARVATI DÓRO (OAB/SP 194.114), no

sistema de acompanhamento processual, para recebimento de intimações por meio do Diário da Justiça

Eletrônico.Manifeste-se a defesa nos termos do último parágrafo do despacho de fl. 637, no prazo de 5 dias.No

silêncio, aguarde-se a realização da audiência designada.

 

 

Expediente Nº 6354

 

ACAO PENAL

0005022-18.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS DEGAN(SP255918 - WILLIAN

ALBERTO BARROCO)

Manifeste-se a defesa do(s) acusado(s) acerca do doc. de fls. 313/317, inclusive para eventual aditamento aos

memoriais, em 5 (cinco) dias. Com a manifestação ou em caso de silêncio, preparem-se os autos para prolação de

sentença. 

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6008

 

ACAO PENAL

0010381-75.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007264-

86.2007.403.6181 (2007.61.81.007264-2)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1059 - ANA LETICIA ABSY) X BRUNO

PEREIRA DIAS ORTEGA(SP257222 - JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO E SP295675 - GUILHERME

SUGUIMORI SANTOS E SP338364 - ARTHUR MARTINS SOARES)

Fls. 410: Defiro a juntada da procuração, bem como a vista dos autos para oferecimento de resposta à acusação no

prazo legal de 10 (dez) dias. Int. 

 

0015794-69.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013735-

11.2013.403.6181) JUSTICA PUBLICA X DENIS PEREIRA FERREIRA(MG086746 - WALTER

RODRIGUES DA SILVA E MG102785 - FABIOLA RODRIGUES DA SILVA E MG120070 - ERIKA

RODRIGUES CODAMA)

Aceito a conclusão supra nesta data.1) Em sede de análise cognitiva sumária, passo a analisar os pressupostos para

o recebimento da inicial acusatória.Está a denúncia lastreada em suficiente suporte probatório, constante nos autos

do inquérito policial em apenso, tendo sido o fato criminoso narrado com clareza e com todas as suas

circunstâncias. O acusado também foi corretamente qualificado.Verifica-se, ainda, que a prisão em flagrante do

acusado foi realizada no município de Belo Horizonte/MG, em decorrência das informações obtidas durante as

investigações realizadas no curso da denominada Operação Marginatus em trâmite nesta 4ª Vara Federal Criminal

de São Paulo. A seguir, foi proferida decisão pela 4ª Vara Criminal Federal de Belo Horizonte/MG deferindo

liberdade provisória ao acusado (fls. 54/56 - auto de prisão em flagrante em apenso).Consigno, outrossim, que o

presente inquérito, inicialmente distribuído perante a Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais (Autos nº

52210-55.2013.4.01.3800), foi redistribuído por dependência aos autos principais da Operação Marginatus (Autos

nº 0013735-11.2013.403.6181) desta 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo (fl. 81), em virtude da decisão

proferida por este Juízo reconhecendo a existência de prevenção entre os feitos (fls. 67/75).Há, pois, indícios

suficientes para o recebimento da denúncia, lembrando-se que, nessa fase, vigora o princípio do in dubio pro

societate.Desse modo, não vislumbrando quaisquer das hipóteses de rejeição descritas no art. 395 do Código de

Processo Penal, RECEBO A DENÚNCIA de fls. 123/126, proposta em face de Denis Pereira Ferreira, qualificado
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a fl. 123, por infrações tipificadas no artigo 289, 1º, do Código Penal. 2) Cite-se e intime-se o réu, nos termos dos

arts. 396 e 396-A do Código de Processo Penal, para responder à acusação, por escrito, no prazo de dez dias.

Atente a Secretaria para que, no mandado de citação ou carta precatória, constem todos os endereços existentes

nos autos, instruindo o mandado ou a carta precatória com cópia do CD de fl. 119, bem como com cópias das

transcrições telefônicas (fls. 87/118).3) Requisitem-se as folhas de antecedentes e informações e certidões

criminais do que nelas porventura constar em relação ao acusado, relativas aos estados de São Paulo e Minas

Gerais.4) Expeça-se ofício à Polícia Federal de Minas Gerais, a fim de que remeta as cédulas apreendidas. Com a

chegada das notas, desde já autorizo a manutenção nos autos de um exemplar de cada numeração adulterada para

eventual consulta, remetendo as demais cédulas ao Banco Central do Brasil, observadas as cautelas de estilo.5)

Autorizo, ainda, o compartilhamento das provas relativas às interceptações telefônicas realizadas no bojo da

Operação Marginatus, conforme requerido pelo Ministério Público Federal à fl. 84.6) De imediato, encaminhem-

se os autos ao SEDI para mudança de classe processual, bem como para alteração da situação da parte.Ciência ao

Ministério Público Federal. 

 

 

Expediente Nº 6016

 

ACAO PENAL

0006105-21.2001.403.6181 (2001.61.81.006105-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PRISCILA COSTA

SCHREINER) X SALTIEL DANIEL COHEN(PR028683 - HELIO IDERIHA JUNIOR E PR057290 - ANDRE

FELIPPE JORGE DA SILVA E PR066741 - LUCEIA APARECIDA ALCANTARA DE MACEDO) X

ROGERIO ROBERTO DA SILVA(SP096957 - JOSE ALEXANDRE DA SILVA FILHO)

Ante a certidão de decurso de prazo, fica preclusa a prova testemunhal. Designo audiência de interrogatório dos

réus a ser realizada no dia 05 de maio de 2014, às 14:00 horas.Cumpra-se o necessário.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 6017

 

ACAO PENAL

0000528-13.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007268-

55.2009.403.6181 (2009.61.81.007268-7)) JUSTICA PUBLICA X JEFFREY LORBACK(RJ112603 - ERIC

CWAJGENBAUM DE SANTIS SILVA)

Dê-se vista a defesa para informar o endereço correto da testemunha Shismene Freitas, no prazo de 05 dias.Ante a

certidão retro, fica preclusa a oitiva da testemunha Luciene Carneiro.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUIS FERREIRA DA ROCHA

JUIZ FEDERAL 

 

 

Expediente Nº 3085

 

ACAO PENAL

0002972-53.2010.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009593-

03.2009.403.6181 (2009.61.81.009593-6)) JUSTICA PUBLICA X LEJUNG WANG(SP080484 - MOUSSA

NICOLAS SKAF)

Tendo em vista o erro material apontado, concedo novamente o prazo de cinco dias para que o advogado Dr.

MOUSSA NICOLAS SKAF, inscrito na OAB/SP sob o nº 80.484, apresente os memoriais finais do réu LEJUNG

WANG, sob pena de fixação da multa prevista no artigo 265, caput, do CPP.Decorrido o prazo sem manifestação,

tornem os autos conclusos.

 

 

Expediente Nº 3086
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ACAO PENAL

0001982-38.2005.403.6181 (2005.61.81.001982-5) - JUSTICA PUBLICA X MARIA APARECIDA

CHAVES(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X MARCOS DONIZETE ROSSI X

HELOISA DE FARIAS CARDOSO CURIONE

Encaminhem-se os autos ao Sedi para mudança no código do polo passivo para o número 6 - extinção da

punibilidade.Oficiem-se aos órgãos de identificação comunicando as mudanças processuais.Ciência às

partes.Após, ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 3087

 

ACAO PENAL

0006425-56.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ORTENCIO JOAO DE OLIVEIRA(SP111351 - AMAURY

TEIXEIRA E SP228000 - CLEIDE CAMILO TEIXEIRA E SP237808 - EVANDRO CAMILO VIEIRA E

SP267013 - AGNALDO CARVALHO DO NASCIMENTO E SP270304 - ALINE BIANCA DONATO)

Recebo o recurso de fls. 547/553, nos seus regulares efeitos.Intime-se a defesa da sentença, bem como para que

apresente suas contrarrazões de apelação, no prazo legal.Defiro o pedido ministerial de fls. 546, no sentido de que

seja providenciada a extração de cópias dos presentes autos, a fim de que sejam encaminhadas à Polícia Federal

para instauração de Inquérito Policial em face de JOSÉ FRANCISCO FILHO.RELATÓRIOO Ministério Público

Federal ofereceu denúncia pela prática da conduta descrita no artigo 1º, inciso I, c.c. artigo 12, I, ambos da Lei nº

8.137/90 em face do réuOrtêncio João de Oliveira, brasileiro, casado, comerciante, nascido aos 01/12/1962,

inscrito no CPF nº 045.848.418-02, portador do RG nº 11.116.517 SSP/SP Alega que o réu, no ano-calendário de

2004, apresentou irregularidades em sua Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, incidindo, dessa forma,

no crime de sonegação fiscal.A irregularidade consistiu em reduzir, de forma livre e consciente, valor significativo

do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica relativo ao ano-calendário de 2004, por meio de omissão de informações

às autoridades fazendárias, incorrendo, desta forma, nas penas do artigo 1º, inciso I, c.c. artigo 12, ambos da Lei

nº 8.137/90. A denúncia foi recebida em 28 de junho de 2010 (fl. 356).Citado (fl. 435), Ortêncio João de Oliveira,

por intermédio de advogado constituído, apresentou resposta à acusação (fls. 457/458).Houve a confirmação do

recebimento da denúncia à fl. 460.O Ministério Público Federal desistiu da oitiva da testemunha comum Roseli

Mitsui Tomikawa Abe (fl. 493).Em audiência de instrução realizada em 12 de dezembro de 2012 (fl. 497) a defesa

insistiu na oitiva da testemunha comum Roseli Mitsui Tomikawa Abe, o que foi indeferido, tendo em vista as

certidões que apontam a impossibilidade de comparecimento por estado de saúde precário. O réu foi interrogado.

As partes nada requereram na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal.O MPF, em alegações finais,

requereu a condenação do réu, entendendo que restaram comprovadas a materialidade e autoria (fls. 501/508).Este

juízo indeferiu o requerimento da defesa de expedição de ofício à Receita Federal nos termos da decisão de fl.

517.A defesa, em alegações finais (fls. 527/536), preliminarmente, alegou cerceamento de defesa, insistindo na

oitiva da testemunha Roseli Mitsui Tomikawa Abe, bem como a ilicitude da prova. No mérito, pugnou pela

negativa de autoria. Por fim, sustentou a adequação típica o previsto no art. 2º, I, da Lei nº

8.137/90.FUNDAMENTAÇÃO1. Preliminarmente1.1. Cerceamento de defesaO réu alega cerceamento de defesa,

pois foi indeferida, em audiência de instrução, a oitiva de testemunha comum, ausente naquele ato judicial por

motivo de doença. Entendo que tal cerceamento de defesa não ocorreu no presente caso, conforme demonstrarei.A

referida testemunha foi a responsável pela lavratura do Auto de Infração que ensejou a presente ação penal, e,

devido a sucessivos afastamentos por motivo de saúde, a acusação desistiu de sua oitiva.Inicialmente, ressalte-se

que situações tais como essas, se eivadas de vício, representam hipótese de nulidade relativa, sendo

imprescindível a demonstração de efetivo prejuízo, na primeira oportunidade que competir à parte.A esse respeito,

verifica-se que, tanto na audiência de instrução (fls. 497), bem como em suas razões finais (fls. 527/536), o réu

não se preocupou em demonstrar em que medida a ausência de oitiva da referida testemunha poderia prejudicar o

seu direito fundamental à ampla defesa. Houve tão somente nas razões finais a alegação de que a testemunha (que,

desde o ano de 2008 vem se ausentando de seu trabalho por seguidos problemas de saúde - fls. 474) deveria ser

ouvida, sob pena de cerceamento de defesa.Outrossim, tal conduta demonstra nítido caráter procrastinatório ao

feito, na medida em que a presente ação penal remonta a fatos ocorridos no ano de 2004. Corrobora para tanto a

petição do Réu às fls. 513/514 em que se nega a oferecer suas alegações finais enquanto não fosse apresentada a

comprovação de inscrição do débito em dívida ativa, pedido este indeferido (fls. 517), pois tal documento consta

dos autos desde o oferecimento da denúncia.Neste sentido, é a jurisprudência já consolidada:HABEAS CORPUS -

PROCESSUAL PENAL - DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA - INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS

REQUERIDAS PELA DEFESA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - INOCORRÊNCIA - CARÁTER

PROCRASTINATÓRIO - FALTA DE PROVAS A EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO - VEDADO

O EXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.- O indeferimento de diligências requeridas pela defesa, por si só,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     234/519



sem a demonstração de efetivo prejuízo, não configura constrangimento ilegal, mormente quando consideradas,

pelo magistrado, de caráter meramente procrastinatório.- O e. Tribunal a quo, ao reexaminar todo o material

probatório, entendeu correta a decisão proferida pelo douto magistrado de primeiro grau, que condenou o paciente

por denunciação caluniosa.Infirmar tal decisum é inviável pela via escolhida.- Ordem denegada. (HC 30442/RJ,

Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2004, DJ 24/05/2004, p.

305)HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CERCEAMENTO DE

DEFESA. CONDENAÇÃO BASEADA EM DEPOIMENTO COLHIDO NA FASE INQUISITORIAL NÃO

RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS PARA EMBASÁ-LA. POSSIBILIDADE.

DISPENSA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA SEM A ANUÊNCIA DA DEFESA. NULIDADE

RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.PRECLUSÃO.1. Inexiste nulidade se a condenação está fundamentada

em outros elementos válidos, não apenas no depoimento da vítima, colhido ainda na fase do inquérito policial, não

ratificado em juízo.2. O fato de a desistência da oitiva da vítima ter ocorrido apenas por parte do Ministério

Público e não da Defesa configura hipótese de nulidade relativa, que deve ser argüida em momento oportuno,

concomitantemente com a demonstração do prejuízo sofrido pela parte, sob pena de convalidação do ato pela

preclusão.2. Ordem denegada. (HC 73.385/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em

28/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 244)Além disso, ressalto que a testemunha só poderia depor sobre fatos já

presentes nos autos, representado pelo auto de infração lavrado pela mesma. A única justificativa da presença da

testemunha em juízo seria a eventual alegação de falsidade do laudo, o que não ocorreu, assim, não haveria

inovação na instrução com a oitiva da referida testemunha.Assim, ausente a demonstração de prejuízo, tampouco

pertinência para realização da oitiva da testemunha, rejeito a presente preliminar.1.2. Provas ilícitas - quebra do

sigilo bancário sem autorização judicialO réu alega que houve quebra de sigilo bancário pela Receita Federal, de

maneira ilegal, sem autorização judicial, o que, no seu entendimento, não seria possível, em razão da permissão

contida no art. 6º da Lei Complementar 105/2001 ser inconstitucional. Em que pesem tais alegações, entendo que

não merecem prosperar.Inicialmente, quanto à existência de discussões acerca da constitucionalidade do referido

dispositivo legal, destaque-se que ainda está pendente de julgamento o Recurso Extraordinário 601.314 perante o

Supremo Tribunal Federal. Entretanto, verifica-se que não é o caso dos presentes autos.Analisando a autuação que

ensejou a Representação Fiscal para fins penais (fls. 29), constata-se que os extratos bancários juntados e que

serviram de elemento probatório à propositura da ação penal (Banco Safra, conta nº 008.732-2, agência 09700)

foram apresentados pelo próprio réu, no curso de fiscalização fazendária, o que se constata às fls. 35.Além disso, a

Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira emitida ao Banco Safra não implica em acesso às

contas bancárias do então investigado, ora réu, já que não se tem acesso detalhado às movimentações (quem

depositou e para quem foram pagas quantias).Observe-se que a existência de divergência de movimentação

financeira em relação ao suposto faturamento da empresa decorreu do cruzamento de dados que a Receita Federal

realizou mediante análise das declarações de imposto de renda e da contribuição provisória sobre movimentação

financeira (CPMF). Tais dados já existem em poder da Receita e não implicam em quebra de sigilo.A CPMF era

um tributo existente sobre a movimentação financeira. No ano de 2004, época em que vigorava este tributo, a Lei

9.311/96 regulamentava a maneira como as instituições financeiras repassariam o tributo ao governo, por

substituição tributária. O banco tinha obrigação legal de reter o tributo e repassá-lo à União, informando de quem

tinha arrecadado. Neste sentido é a redação do art. 11, 2º da referida norma:Art. 11. Compete à Secretaria da

Receita Federal a administração da contribuição, incluídas as atividades de tributação, fiscalização e arrecadação.

(Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)(...). 2 As instituições responsáveis pela retenção e pelo

recolhimento da contribuição prestarão à Secretaria da Receita Federal as informações necessárias à identificação

dos contribuintes e os valores globais das respectivas operações, nos termos, nas condições e nos prazos que

vierem a ser estabelecidos pelo Ministro de Estado da Fazenda.A Receita Federal verificou discrepância entre os

valores declarados na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - DIPJ, com os extratos bancários

fornecidos pelo próprio denunciado, de modo que as informações obtidas por meio da referida requisição, a qual,

frise-se, não implica em violação ao sigilo bancário, representaram tão somente elemento adicional à formação da

convicção fazendária para a respectiva autuação fiscal.Constata-se que os elementos probatórios que, por si só,

justificaram a presente ação penal, foram fornecidos tão somente pelo denunciado; ainda que isso não fosse

verdade, os demais elementos obtidos não implicam em violação ao sigilo bancário.A base de cálculo da CPMF

era fornecida pelos bancos à Receita Federal, a quem cabia administrar o tributo. Os bancos informavam o valor

do tributo arrecadado e o contribuinte de quem era debitado. Tais dados pertenciam à Receita Federal, de modo

que impedir o órgão fazendário de analisar tais informações implicaria em verdadeira mutilação de suas

finalidades institucionais.As declarações de imposto de renda do réu também são enviadas à Receita Federal, e,

dentre suas atribuições, está a de verificar a correspondência das declarações de imposto de renda com a

realidade.O cruzamento das informações (CPMF X Declaração de Imposto) não implica em quebra de sigilo

bancário. Analisando o procedimento administrativo, verifico que a Receita só teve acesso aos extratos bancários

do réu, quando este os apresentou à autoridade administrativa, mediante solicitação, visando a justificar os

rendimentos obtidos no período investigado.A quebra de sigilo só existe quando a parte obtém, sem autorização

do titular da conta bancária, acesso aos seus dados. Isso não ocorreu, pois o próprio réu forneceu voluntariamente
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seus extratos bancários à Receita Federal, visando a comprovar a licitude de suas declarações de imposto de renda.

Mesmo que se interpretem as solicitações dos extratos bancários pela Receita Federal como quebra de sigilo,

entendo que tal raciocínio não possui fundamento. Em primeiro lugar, pelo fato de a parte poder se negar a

cumprir a intimação fiscal. Em segundo lugar, porque as normas que tratam das solicitações dos extratos possuem

natureza procedimental, tendo, portanto, aplicação imediata, mesmo para fatos anteriores, como pacificou o

STJ:TRIBUTÁRIO. OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PELO FISCO COM BASE NO ART. 8º

DA LEI N. 8.021/90. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, DESDE QUE INICIADO O

PROCEDIMENTO FISCAL DE LANÇAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 38 DA LEI N. 4.595/64.

PRECEDENTE ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. POSSIBILIDADE DE

APLICAÇÃO RETROATIVA DE NORMAS PROCEDIMENTAIS. ART. 144, 1º, DO CTN.1. Esta Corte,

quando do julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 1.134.665/SP, na sistemática do art. 543-C, do CPC,

entendeu que a Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 8º,

estabeleceu que, iniciado o procedimento fiscal para o lançamento tributário de ofício (nos casos em que

constatado sinal exterior de riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte), a

autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições

financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no artigo 38, da

Lei 4.595/64.2. O art. 144, 1º, do CTN, autoriza a aplicação imediata, ao lançamento tributário, da legislação que,

após a ocorrência do fato imponível, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,

ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias

ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. Dessa

forma, esta Corte entende que é lícita a retroatividade das leis tributárias procedimentais ou formais, relativas à

constituição do crédito tributário não alcançado pela decadência, razão pela qual tanto a Lei 8.021/90 quanto a Lei

Complementar 105/2001, em razão de sua natureza procedimental, legitimam a atuação fiscalizatória/investigativa

da Administração Tributária, ainda que os fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores. 3. Recurso

especial não provido. (REsp 1249300/DF, 2ªT. j. 18.8.11, DJe 25.8.11).Por tais razões, rejeito a referida

preliminar. Passo a analisar o mérito da acusação.2. Mérito2.1. Materialidade O tipo descrito no artigo 1º, I e 12

da Lei 8.137/90 descreve as seguintes condutas delituosas:Art. 1 Constitui crime contra a ordem tributária

suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Vide Lei

nº 9.964, de 10.4.2000)I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;(...)Art. 12.

São circunstâncias que podem agravar de 1/3 (um terço) até a metade as penas previstas nos arts. 1, 2 e 4 a 7:I -

ocasionar grave dano à coletividade;O primeiro elemento do tipo a ser investigado é a ocorrência da supressão ou

redução de tributos. A constituição do crédito tributário é imprescindível para caracterização do delito descrito no

artigo 1º, I, da Lei 8.137/90, que tipifica o fato de suprimir ou reduzir tributo. A supressão ou redução depende de

averiguação pela autoridade administrativa, no caso, Receita Federal do Brasil.A Receita Federal do Brasil,

mediante processo administrativo fiscal, identificou que o réu deixou de declarar rendas em sua DIPJ no regime

de lucro trimestral, no ano de 2004. Segundo apurado, a movimentação financeira do réu foi de R$ 7.643.007,06,

mas desse total, o valor R$ 5.285.262,05 foi omitido, o que gerou a abertura de procedimento administrativo,

visando a identificar o efetivo faturamento da empresa do réu.Após o regular procedimento administrativo, a

Receita Federal arbitrou o lucro, nos termos da legislação tributária, apurando-se o crédito tributário nos seguintes

valores descritos às fls. 34: R$ 100.851,19 (Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ); R$ 7.906,63 (PIS); R$

342.973,07 (Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - CSLL) e R$ 36.492,55 (COFINS), totalizando R$

488.223,44.Os extratos bancários juntados pelo próprio réu nos procedimentos administrativos comprovam a

existência de movimentação financeira em suas contas. Tais recursos tiveram origem principalmente na venda de

produtos e serviços objetos da atividade da empresa, através de cartões de débito e crédito (VISA ELETRON,

REDESHOP, VISA CARTÃO, RV AMEX e RV REDE).O réu declarou em seu informe de rendas, durante o ano

de 2004, valores inferiores aos efetivamente recebidos pelo Auto Posto Guaíba Ltda. Tal conduta implica em

omissão de informações e declaração falsa, adequando-se ao inciso I do art. 1.º da Lei 8.137/90.A omissão das

receitas e a declaração falsa importaram na redução de tributos federais equivalentes a praticamente R$ 488 mil,

em 2009, o que enseja na adequação ao caput do artigo 1º da Lei 8.137, ficando demonstrada a existência do

crime.A alegação da defesa de que os valores declarados eram semelhantes aos efetivamente faturados não condiz

com a realidade, já que foram omitidas receitas no valor superior a R$ 5 milhões! Assim, a constituição do crédito

mediante arbitramento foi correta, pois levou em conta o valor efetivamente movimentado pelo réu.A tese de que

a sua conduta se adequaria ao tipo do art. 2º, I, da Lei 8.137/90 também não merece acolhida, pois este delito é

formal, ou seja, não depende de resultado. Assim, tal artigo só é aplicado, quando não houver supressão do

tributo. Após a supressão, o delito é o do artigo 1º.Por fim, a última tese levantada pela defesa, de que o crédito

tributário teria surgido no ano do exercício (2004) também não deve ser acatada. É que, nos casos de omissão de

receita, o crédito tributário é constituído de ofício, e não mediante declaração ou homologação.O Réu omitiu

receitas no ano de 2004, e a Receita iniciou fiscalização em 2008. A omissão de Receitas é uma conduta

fraudulenta, o que afasta o início do prazo decadencial para constituição do crédito tributário. Nestes casos, é

preciso que se apure o efetivo faturamento mediante regular processo administrativo, para, só então, proceder-se
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ao lançamento.Ainda que assim não fosse, o art. 173, I do Código Tributário Nacional estabelece que o prazo

decadencial só se inicia no primeiro dia útil do exercício seguinte àquele em que o crédito tributário poderia ser

lançado. No caso dos autos, como a omissão ocorreu em 2004, o prazo decadencial iniciou-se em 01/01/2005,

logo, foi regular a constituição do crédito ocorrida em 15/07/2009 (fls. 346).2.2. AutoriaOrtêncio era sócio-

gerente da empresa Auto Posto Guaíba Ltda., conforme cláusula contratual de fls. 326/330, desde 2001.Ele era o

único responsável pela administração da sociedade, portanto, tinha pleno conhecimento daquilo que era faturado,

e quanto era declarado. Embora tenha negado a autoria, o fez de forma genérica.A situação dos autos demonstra

que o réu agiu com conhecimento de sua ilicitude, notadamente quando o valor total faturado omitido supera os

cinco milhões de Reais.O réu não soube indicar sequer o nome de seu contador à época dos fatos, mas afirmou

que o controle do faturamento era mensal e que acompanhava os ganhos.A omissão de receitas em valores tão

elevados afasta a tese de que o réu desconhecia efetivamente o quantum sonegado, já que não eram quantias

insignificantes ao ponto de passarem despercebidas.A alegação de que possuía toda a documentação fiscal

pertinente, o que poderia afastar inclusive a materialidade do delito, também não restou comprovada, já que o réu

poderia ter juntado ao longo desta instrução penal, o que não foi feito.O gerenciamento da empresa pelo réu no

ano de 2004 demonstra a sua autoria na prática dos crimes descritos na denúncia.Não há outros elementos nos

autos suficientes para afastar a culpabilidade do réu em relação às condutas praticadas, motivos pelos quais lhe

devem ser imputadas as acusações de sonegação (art. 1º, I da Lei 8.137), como descrito na denúncia. A causa de

aumento será analisada na dosimetria da pena.3. DosimetriaA dosimetria da pena será realizada em três estágios:

fixação da pena (observando-se o sistema trifásico), tipo de regime e eventuais benefícios (substituição, multa,

etc.).3.1. Fixação da pena (Sistema trifásico):a) Pena-base (circunstâncias judiciais)O tipo-base do art. 1º, I, da Lei

8.137/90 prevê pena de reclusão de 2 a 5 anos e multa. Passo a analisar as circunstâncias em espécie:?

Antecedentes: o réu possui várias ações penais em curso e inquéritos policiais em andamento e arquivados.

Porém, como não há notícias de sentença condenatória com trânsito em julgado em data anterior aos fatos, tais

não podem ser considerados antecedentes, portanto, tal circunstância será analisada em seguida.? Conduta social:

réu possui várias ações penais em curso e inquéritos policiais em andamento e arquivados (fls. 396/406). Assim,

utilizo os de fls. 396/400 como conduta social negativa.? Personalidade: As diversas ações penais propostas em

face do réu, inquéritos em tramitação ou arquivados, inclusive com apuração de crimes diversos dos descritos

nesta denúncia, denotam que o réu possui uma personalidade voltada para a prática de delitos. Assim, entendo que

a personalidade do réu mostrou-se desfavorável, motivo pelo qual considero esta circunstância como negativa,

utilizando, especificamente, os delitos descritos às fls. 401/406.? Motivos: O motivo (redução do tributo) é

inerente ao tipo, portanto tal circunstância é neutra, embora o quantum do prejuízo possa ser levado em

consideração nas consequências.? Circunstâncias: as circunstâncias em que praticado o delito são inerentes à

figura típica, motivo pelo qual são neutras.? Consequências: entendo que o montante do prejuízo pode ser levado

em consideração para majorar a pena base. Considerando que houve sonegação fiscal, importando em prejuízos de

mais de R$ 488 mil, entendo que tal circunstância deve ser valorada negativamente.? Comportamento da vítima:

não há vítima determinada, portanto, a circunstância é neutra.? Culpabilidade: embora prevista no caput do art. 59

do CP, a culpabilidade, entendida como reprovabilidade da conduta social, acaba sendo o resumo de todas as

circunstâncias anteriores, motivo pelo qual deixo de considerá-la.Verifico que, das 7 circunstâncias analisadas, 4

foram neutras, e 3 foram negativas. Assim, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. A exasperação

leva em conta uma escala hipotética de 0 (zero) a 10 (dez), em que atribuo pesos 1 e 2 às circunstâncias, segundo

os critérios abaixo.Peso 1: conduta social, circunstâncias, consequências e comportamento da vítima. A

personalidade, os motivos e os antecedentes devem ter peso 2 na escala, já que o legislador elegeu tais

circunstâncias como preponderantes (embora se refira à reincidência, os antecedentes fazem seu papel nesta fase,

não podendo ser valorados novamente, caso considerados aqui).Quando todas as circunstâncias são neutras ou

positivas, parte-se da pena mínima. Ao contrário, caso todas as circunstâncias sejam negativas, deve-se aplicar a

pena-base no limite máximo.Assim, quando uma pena-base varia entre 2 e 5 anos, em uma escala de zero a dez,

cada fração (peso) equivalerá a 109,5 dias (ou seja, 10% sobre o intervalo da diferença entre a pena mínima e

máxima = 3 anos dividido por 10).Levando-se em conta a personalidade (peso 2), as consequências (peso 1) e a

conduta social (Peso 1), circunstâncias que variaram (negativamente), a escala deve subir 4 frações, exasperando-

se a pena-base, para fixá-la em 3 anos, 2 meses e 13 dias de reclusão.b) Agravantes e atenuantes (circunstâncias

legais - pena provisória)Não existem circunstâncias que agravem a pena ou atenuem a pena, assim, a pena

provisória é a mesma da base.c) Causas de aumento ou diminuição (qualificadoras e privilégios - pena

definitiva)Tendo em vista o prejuízo de quase meio milhão de Reais, em 2004, entendo que o prejuízo à

coletividade foi enorme, já que tais valores poderiam ser usados para construção de escolas, hospitais, creches,

enfim, para aplicação em benefício de várias pessoas, aplico a causa de aumento prevista no art. 12, I da Lei

8.137/90, aumentando a pena provisória em 1/3, para fixar a pena privativa de liberdade em 4 anos, 3 meses e 7

dias de reclusão.d) Pena de multaConsiderando o mesmo parâmetro adotado para fixação da pena corporal

definitiva, e levando em conta o art. 8º da Lei 8.137/90, fixo a pena de multa em 200 dias-multa.O BTN era o

índice previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei 8.137/90 para fins de fixação do valor da multa, porém, por ter

sido extinto em 1991, e ser uma norma de natureza especial, deve ser aplicada a regra geral do Código Penal, ou
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seja, valores em salário mínimo.Tendo em vista que o réu informou receber aproximadamente R$ 16.000,00 por

mês, cada dia-multa deverá equivaler a 1 (um) salário-mínimo nacional vigente em 2004, época dos fatos.3.1.2.

RegimeA pena deve ser cumprida inicialmente no regime semi-aberto, já que a pena aplicada é superior a 4

anos.3.1.3. Benefícios (substituição, multa, sursis, etc.)A sonegação foi praticada em um único ano-calendário,

motivo pelo qual considero uma conduta única, deixando, portanto, de aplicar eventual concurso formal ou

material de crimes.Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, em razão da ausência

de condições objetivas (pena superior a 4 anos) e subjetivas (culpabilidade, antecedentes, como fundamentado

acima).DISPOSITIVODiante do exposto, com base no art. 387, do CPP, JULGO PROCEDENTES os pedidos

contidos na denúncia, conforme fundamentação supra e dosimetria já explicitada, para:a) Condenar o réu

ORTÊNCIO JOÃO DE OLIVEIRA à pena privativa de liberdade prevista no artigo art. 1º, incisos I e 12, I, da Lei

nº 8.137/90, no total de 4 (quatro) anos, 3 (três) meses e 7 (sete) dias de reclusão, no regime inicial semi-aberto, e

200 dias-multa, no valor de 1 (um) salário mínimo cada.b) Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por

restritivas de direito, conforme fundamentação supra.c) O réu deve arcar com as custas processuais, nos termos do

art. 804 do Código de Processo Penal.d) Após o trânsito em julgado oficie-se ao SINIC e IIRGD. e) Segue em

anexo planilha com cálculos de prescrição penal deste processo, formulada por este juízo para ciência e facilitação

da análise respectiva.Cópia desta sentença servirá de ofício para as comunicações necessárias.Comunique-

se.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 3088

 

CARTA PRECATORIA

0013447-63.2013.403.6181 - JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - RJ X

JUSTICA PUBLICA X JOAO BATISTA CHAVES MAGALHAES X JOSE RENATO DE REZENDE X

REGINA CELIA RIBEIRO COUTO X RONALDO JOSE SALLES DAS NEVES X JOSE ROBERTO DE

REZENDE X TEREZINHA XAVIER X ROGERIO PIMENTA(RJ108946 - FERNANDO BRANDAO

BROCHADO E RJ142448 - ALLAN SILVEIRA GOMES FAIAL) X JUIZO DA 5 VARA FEDERAL

CRIMINAL - SP

Tendo em vista que a ausência dos advogados constituídos na audiência realizada neste Juízo deprecante em

13/01/2014, não foi justificada até o momento, aplico ao Dr. Fernando Brandão Brochado OAB/RJ 108946 e

Allan Silveira Gomes Faial OAB/RJ 142448, multa preconizada no artigo 265 do Código de Processo Penal, cujo

valor fixo em 10 salários mínimos. Oficie-se a Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Rio de Janeiro/RJ

comunicando o ocorrido. Publique-se.

 

0015108-77.2013.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP X JUSTICA

PUBLICA X JOSILIANE RITA FERRAZ(PE021928 - LIGIA SIMONE COSTA CALADO E SP154427 -

ROBERTO FERNANDES GUIMARÃES E SP053979 - JORGE NAPOLEAO XAVIER E SP078283 - SONIA

APARECIDA VENDRAME VOURLIS E SP157233 - LUIZ ANDRETTO E SP157342 - MARCUS VINICIUS

FERRAZ HOMEM XAVIER E SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO E SP157233 - LUIZ ANDRETTO E

SP175053 - MARIANA CAMARGO LAMANERES ZULLO) X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL

CRIMINAL - SP

Em vista da certidão de folhas 113, intime-se a advogada Dra. Ligia Simone Costa Calado Dornelas Camara -

OAB/PE n. 21.928 para que no prazo de 15 (quinze) dias providencie o cadastro junto ao Sistema AJG para

pagamento dos honorários arbitrados. Decorrido o prazo sem manifestação, devolva-se a presente carta precatória

ao Juízo de origem.

 

 

Expediente Nº 3089

 

PETICAO

0014939-90.2013.403.6181 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X PAULO SPONHARDI

A Caixa Econômica Federal ofereceu queixa-crime em face de PAULO SPONHARDI, pela suposta prática do

crime descrito no art. 139, Código Penal.Às fls. 387/391, o Ministério Público Federal se manifesta pela rejeição

da queixa-crime sob o argumento de que a querelante não teria sido ofendida pelo querelado, mas sim seus

representantes, bem como entende não ser possível pessoa jurídica, in casu, a querelante, ser sujeito passivo do

crime de difamação.É o relatório. Decido:Entendo que não merece prosperar a alegação ministerial de que as

ofensas se limitariam tão somente aos dirigentes da querelante, pois se constata que há indícios de que a honra da
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Caixa Econômica Federal teria sido atacada (p. ex., quando o querelado se utiliza de palavras que apontam

diretamente à pessoa jurídica, tais como Caixa Econômica Estelionatária Federal, bem como faz remissão à

diretoria executiva da instituição financeira, esta representando senão um órgão da querelante). Por fim, entendo

que a pessoa jurídica pode ser sujeito passivo do delito de difamação (diferentemente do que ocorre com o delito

de injúria), na medida em que o referido tipo penal tutela a honra objetiva, esta traduzida como a reputação do

sujeito de direito e a perspectiva que a sociedade dele possui. Tendo em vista que a querelante não possui

legitimidade ativa para propor demanda no âmbito do Juizado Especial, a presente deverá tramitar nos moldes

previstos nos arts. 519 a 523, CPP. Assim, nos termos do art. 520, CPP, designo audiência de tentativa de

conciliação para o dia 09 de abril de 2014, às 14:00. Notifiquem-se as partes, bem como intime-se o Ministério

Público Federal. Por fim, ante o poder geral de cautela de que dispõe este Juízo, por força dos arts. 3º, CPP e 798,

CPC, bem como presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, já que há indícios de que o suposto delito

continua sendo praticado, determino seja oficiada à empresa Microsoft para que retire do ar os vídeos acessáveis

por meio dos links constantes às fls. 20-V. Cópia desta decisão servirá de ofício para as comunicações necessárias.

Intimem-se. 

 

ACAO PENAL

0011789-38.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SERGIO FARIA ANGELICO(SP146451 - MARCELO

ROCHA LEAL GOMES DE SA)

Fls. 384: Ante a informação efetuada pela Secretaria, abra-se vista ao Ministério Público Federal para que se

manifeste, prestando as informações necessárias no sentido de apurar o ocorrido.Fls. 382/383: Nada a deferir.

Aguarde-se a resposta do e-mail de fls. 381.Publique-se este em conjunto com o despacho de fls.

379.DESPACHO DE FLS. 379: Fls. 378: Ante a consulta efetuada pela Secretaria, solicite-se, por e-mail

institucional da Vara, consulta de como proceder no tocante ao recolhimento de custas para o cumprimento de

Carta Rogatória ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional - DRCI, com

resposta no prazo de 05 (cinco) dias.Reconsidero, por ora, o prazo fixado de 05 dias para a defesa providenciar tal

recolhimento, sendo que, após a resposta do mencionado órgão do Ministério da Justiça, a defesa será novamente

intimada para tal fim.Publique-se. 

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MARCELO COSTENARO CAVALI

Juiz Federall Substituto

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria: 

 

 

Expediente Nº 2044

 

ACAO PENAL

0016194-93.2007.403.6181 (2007.61.81.016194-8) - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO FERNANDES

RODRIGUES(SP195869 - RICARDO GOUVEIA PIRES)

(...) Com a vinda das informações bancárias, bem como a juntada da Carta Precatória expedida à Subseção

Judiciária de Araraquara/SP (fl. 338), dê-se ciência a defesa, com prazo de 03 (três) dias, tendo em vista a

manifestação do Ministério Público Federal quanto a não necessidade de nova vista. (...) 

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 
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Expediente Nº 8763

 

ACAO PENAL

0012189-86.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004523-

34.2011.403.6181) JUSTICA PUBLICA X ANDERSON OLIVEIRA DA SILVA(SP200803 - EMERSON DE

MORI E SP314819 - GUSTAVO MORENO POLIDO E SP136819 - ANDRE TROESCH OLIVEIRA)

Fls. 903/904: Tendo em vista que o defensor foi intimado antes da renúncia, bem como que referida renúncia está

contra legis, ante o exposto no art. 5º, parágrafo 3º, do Estatuto da OAB, Lei Federal n.º 8906/94, intimem-se

novamente os causídicos para que apresentem os memoriais, no prazo legal.Ressalte-se que, caso seja

desobedecido o acima determinado, arbitro a multa de 20 (vinte) salários mínimos para cada defensor, nos termos

do disposto no art. 265, do CPP, devendo, ainda, ser remetido ofício para a OAB, Subseção de São Paulo, para as

providências pertinentes. 

 

 

Expediente Nº 8764

 

ACAO PENAL

0009742-57.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DENIS RAMOS PINHEIRO X JEFFERSON WILLIAM

MORAIS DE SOUZA(SP314037 - CARLOS DENER SOARES SANTOS)

Folha 357/358: INDEFIRO o pleito da defesa formulado na fase do artigo 402 do CPP, uma vez que o artigo 226,

inciso II, do mesmo Codex dispõe que a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, SE POSSÍVEL,

ao lado de outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento

a apontá-la. Desse modo, resta claro que não se reconhece ilegalidade no posicionamento do réu sozinho para o

reconhecimento, pois o art. 226, inc. II, do CPP, determina que o agente será colocado ao lado de outras pessoas

que com ele tiverem qualquer semelhança se possível, sendo tal determinação, portanto, recomendável mas não

essencial - HC 7.802-RJ, 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.No mais, a avaliação das provas produzidas

será feita no momento do julgamento da demanda.Desse modo, DÊ-SE VISTA ÀS PARTES PARA

APRESENTAÇÃO, NO PRAZO LEGAL, DE MEMORIAIS ESCRITOS.Int. 

 

 

8ª VARA CRIMINAL 

 

DR.LEONARDO SAFI DE MELO.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

DIRETOR DA SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1521

 

ACAO PENAL

0010459-11.2009.403.6181 (2009.61.81.010459-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007197-63.2003.403.6181 (2003.61.81.007197-8)) JUSTICA PUBLICA X JAIME AMATO FILHO X ANDRE

RODRIGUES SILVEIRA(SP279631 - MICHELE MIRANDA DA SILVA E SP121423 - SILMARA

APARECIDA DE ALMEIDA)

(DECISÃO DE FL. 1287): Tendo em vista que o acusado JAIME AMATO FILHO quando foi intimado para

comparecimento na audiência de instrução (fl. 1280), designada para o dia 12/03/2014, às 14:30, solicitou que

fosse avisada sua defensora constituída DRA SILMARA APARECIDA ALMEIDA - OAB/SP 121.423, da

audiência supramencionada, intime-se a referida defensora a juntar procuração nos autos, no prazo de 05 (cinco)

dias, bem como acompanhar todos os demais atos do processo. 

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA
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JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4607

 

ACAO PENAL

0010587-89.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MAURICIO MARCOS MATTOS(SP290408B -

MAURICIO MARCOS MATTOS)

1) Designo o dia 12 de março de 2014, às 16:00 horas, para a realização de audiência de suspensão condicional do

processo, sob as condições propostas pelo Ministério Público Federal, nos termos do artigo 89, da Lei n.º

9.099/95, pelo prazo 02 (dois) anos:a) Proibição de ausentar-se da comarca onde reside, por mais de 15 (quinze)

dias, sem autorização judicial;b) Comparecimento pessoal e obrigatório a Juízo, mensalmente, para informar e

justificar suas atividades;c) Prestação pecuniária a entidade beneficente indicada pelo juízo no valor de R$

2.000,00 (dois mil reais), podendo ser parcelada.2) Intime-se o acusado MAURÍCIO MARCOS MATTOS.3)

Ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo, data supra. 

 

 

Expediente Nº 4608

 

ACAO PENAL

0007303-88.2004.403.6181 (2004.61.81.007303-7) - JUSTICA PUBLICA X IKECHUKWU AMOS

OMEJE(SP219039B - SUELI APARECIDA DE OLIVEIRA)

1 - Tendo em vista o trânsito em julgado do acórdão certificado às fl. 401, providencie a secretaria:a) a expedição

de mandado de prisão em desfavor de IKECHUKWU AMOS OMEJE;b) o lançamento do nome do condenado no

rol dos culpados;c) a intimação do condenado para recolhimento das despesas e custas processuais.Tendo em vista

que o condenado é estrangeiro, fica dispensada a expedição de ofício ao TRE para fins do disposto no art. 15, inc.

III, da Constituição Federal.2) Com a notícia da prisão de IKECHUKWU, expeça-se a guia de execução.3)

Encaminhem-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias para que conste CONDENADO como situação

processual do sentenciado.4) Intimem-se as partes para que se manifestem sobre a destinação dos documentos

apreendidos (fls. 10), à exceção dos já restituídos (fls. 334/335). Prazo: 05 dias.5) Oficie-se ao Ministério da

Justiça, comunicando o trânsito em julgado da condenação do réu, encaminhando-se cópia do acórdão, bem como

solicitando informações quanto a eventual processo de expulsão instaurado.Intimem-se.(OBSERVAÇÃO:

PRAZO PARA A DEFESA SE MANIFESTAR SOBRE A DESTINAÇÃO DOS DOCUMENTOS

APREENDIDOS.) 

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Dra. FABIANA ALVES RODRIGUES

Diretor de Secretaria: Bel. Nivaldo Firmino de Souza 

 

 

Expediente Nº 2964

 

ACAO PENAL

0005850-14.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO FAUZI HAIDAR(SP069991 - LUIZ FLAVIO

BORGES DURSO)

Parte final da deliberação da audiência do dia 27.01.2014: ..., deem-se vistas sucessivas às partes, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias, ofereçam seus memoriais, na forma do artigo 403, 3º, do Código de Processo Penal,

iniciando-se pelo Ministério Público Federal. OS PRESENTES SAEM INTIMADOS DESTA

DELIBERAÇÃO.OBS: MPF JÁ APRESENTOU MEMORIAIS ESCRITOS.PRAZO ABERTO PARA A

DEFESA APRESENTAR MEMORIAIS ESCRITOS NO PRAZO E NA FORMA DO ART.403 DO CPP.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     241/519



 

Expediente Nº 2965

 

CARTA PRECATORIA

0001606-37.2014.403.6181 - JUIZO DA 11 VARA DO FORUM FEDERAL DE FORTALEZA - CE X

JUSTICA PUBLICA X ABDUL KARIN EL BACHA X JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL

- SP

Despacho: 1. Ante o teor do despacho de fls. 18, designo o dia 17 de março de 2014, às 14h30, para o

interrogatório do acusado ABDUL KARIN EL BACHA, o qual deverá ser intimado para comparecer no dia e

hora mencionados, neste juízo (Alameda Ministro Rocha Azevedo, 25, 10.º andar, São Paulo/SP). O acusado

deverá vir acompanhado de advogado(s) ou Defensor Público Federal, ficando ciente de que, na ausência deste(s),

o juízo nomeará defensor ad hoc (CPP, art. 185).2. Cumpra-se, expedindo o necessário. 3. Outrossim, intime-se,

por mandado, um dos defensores constituídos do acusado, para que compareça no dia e horário mencionados,

neste juízo (Alameda Ministro Rocha Azevedo, 25, 10.º andar, São Paulo/SP), apresentando as certidões dos

distribuidores criminais da Comarca de São Paulo/SP (Justiça Estadual) e da Seção Judiciária de São Paulo

(Justiça Federal), conforme solicitado na carta precatória.3.1. O mandado referente à intimação de um dos

defensores constituídos do acusado deverá ser cumprido pelo Sr. Oficial de Justiça Avaliador com antecedência

mínima de 5 (cinco) dias úteis (até 10.03.2014). 4. Comunique-se o juízo deprecante, solicitando cópia da resposta

escrita à acusação. 5. Caso o acusado encontre-se em lugar incerto ou não sabido, devolvam-se os presentes autos

ao juízo deprecante. Se o acusado residir em outra cidade, remetam-se estes autos ao juízo competente, tendo-se

em vista o caráter itinerante das cartas precatórias, comunicando-se o juízo de origem. Na ocorrência de qualquer

desses casos, dê-se baixa na pauta de audiências, bem como na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.6.

Ciência ao Ministério Público Federal.7. Sem prejuízo, publique-se para intimação da defesa. São Paulo, 18 de

fevereiro de 2014.FABIANA ALVES RODRIGUES - Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 2966

 

ACAO PENAL

0006363-16.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X GERALDO MANOEL DE LIMA(SP278325 - EDUARDO

DE CARVALHO THEODORO E SP030944 - MILTON BONELLI) X JOSILENE MARIA DA SILVA LIMA

PUBLICAÇÃO DE DECISÃO DE FLS. 462:1. Fls. 455/461: recebo o recurso em sentido estrito interposto pelo

Ministério Público Federal, bem como suas razões recursais, nos seus próprios e regulares efeitos. 2. Intime-se a

defesa do réu GERALDO MANOEL DE LIMA, do teor da sentença prolatada às fls. 451/453v bem assim para

que apresente contrarrazões ao recurso interposto pelo órgão ministerial, no prazo legal. 3. Cumpridas as

determinações supra, tornem os autos conclusos para os fins do art. 589 do Código de Processo Penal.4. Intime-se.

Cumpra-se.PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE FLS. 451/453v: O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ofereceu denúncia em face de GERALDO MANOEL DE LIMA, JOSILENE MARIA DA SILVA LIMA, JOSÉ

MANOEL DE LIMA e JOÃO MANOEL DE LIMA, como incursos no artigo 334, 1º, alínea c, c.c. 2º, e no artigo

288, ambos do Código Penal. Narra a peça inicial que, no dia 07 de abril de 2010, em investigação realizada pela

polícia civil, agentes compareceram até o endereço de Rua Elvira Bortole, 374 - Para Inglesa, São Paulo/SP,

aonde lograram encontrar a quantia de 16.450 (dezesseis mil quatrocentos e cinquenta) maços de cigarros de

diversas marcas, distribuídos em dois automóveis, uma perua VW Kombi de cor branca e um veículo GM/Vectra

de cor azul. Acrescenta que, no momento da abordagem, conduzia o veículo GM/Vectra, de propriedade de

Josilene Maria da Silva Lima (fls. 16), um dos irmãos de Geraldo, que não foi identificado, ingressou rapidamente

com o veículo na garagem, e, mediante tentativa de ingresso dos policiais no quintal da casa, Geraldo atiçou um

de seus cães da raça pitbull para que esse atacasse os policiais. Aduz, ainda, que, enquanto os policiais eram

atacados pelo cão, Geraldo tentou evadir-se juntamente com seus dois irmãos, José e João, no entanto, foi detido

no telhado da casa, tendo deixado cair do bolso, no momento de sua detenção, 18 supositórios contendo cocaína e

a quantia de R$ 450 (quatrocentos e cinquenta reais) (fls. 20/26). Outrossim, pondera que foi constatado que havia

fundo falso no chão da casa, embaixo da cama de Geraldo, próprio para o armazenamento de cigarros, bem como

gaveta em seu guarda roupa onde havia a quantia de R$ 3.382,00 (três mil trezentos e oitenta e dois reais), em

moeda metálica, referente a venda de cigarros. Por fim, argumenta que às fls. 92, o ora denunciado, João, (...)

confirmou que seu irmão Geraldo, revende cigarros contrabandeados do Paraguai. Fez referência ao laudo

merceológico que comprova que a mercadoria é de origem estrangeira e ao auto de infração e termo de apreensão

e guarda fiscal. Arrolou testemunhas (fls. 187/189). A denúncia, instruída com cópias da ação penal nº

050.10.028767-0, em trâmite no Juízo da 18ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP, e diligências realizadas

após distribuição neste Juízo, foi rejeitada em relação a Josilene Maria da Silva Lima e em relação ao delito

previsto no artigo 288 do Código Penal, por ausência de justa causa, bem como recebida em relação a Geraldo
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Manoel de Lima, José Manoel de Lima e João Manoel de Lima no dia 13 de junho de 2011 (fls. 270/274). Como

apenas Geraldo Manoel de Lima foi citado pessoalmente (fls. 357), apresentando resposta escrita à acusação por

meio de defensor constituído (fls. 361), houve o desmembramento do feito em relação a José Manoel de Lima e

João Manoel de Lima, prosseguindo esta ação penal somente em relação àquele (fls. 375). Foi confirmado o

recebimento da denúncia (fls. 378). Realizada audiência de instrução, foi declarada a revelia do acusado Geraldo

Manoel de Lima, ouvidas as testemunhas da acusação Gilmar de Santana e Fábio Peixoto dos Santos e a

informante Maria de Fátima Barreto de Souza Lima, bem como concluída a fase do artigo 402 do Código de

Processo Penal, sendo certo que as partes nada requereram neste sentido (fls. 411/416). Em alegações finais, o

Ministério Público Federal requereu a condenação do acusado Geraldo Manoel de Lima, como incurso no artigo

334, 1º, alínea c, do Código Penal, alegando, em síntese, que este tinha em depósito uma grande quantidade de

cigarros de procedência estrangeira sem cobertura fiscal para comercialização (fls. 439/443). A defesa constituída,

por sua vez, requereu a absolvição, sob o argumento de que não estaria demonstrada a autoria do delito de

descaminho (fls. 446/449). É o relatório. DECIDO. Nos termos do artigo 41 do Código de Processo Penal, a

denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias (...). Por sua vez, o

tipo previsto no artigo 334, 1º, alínea c, c.c. 2º, do Código Penal, dispõe que: Contrabando ou descaminhoArt. 334

(...)Pena - reclusão, de um a quatro anos. 1º - Incorre na mesma pena quem:(...)c) vende, expõe à venda, mantém

em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou

industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou

fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação

fraudulenta por parte de outrem; (...)2º - Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo,

qualquer forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em

residências. (...)Fixadas essas premissas, verifica-se que, no caso em exame, a denúncia não expõe o fato

criminoso, com todas as suas circunstâncias, como determina o artigo 41 do Código de Processo Penal, isto

porque não esclarece se os cigarros de procedência estrangeira apreendidos foram ou não objeto de introdução

clandestina ou de importação fraudulenta, as quais são elementares do tipo previsto no artigo 334, alínea c, do

Código Penal.Em outras palavras, vender, expor à venda, manter em depósito ou, de qualquer forma, utilizar

cigarro de procedência estrangeira, no exercício de atividade comercial, por si só, não tem adequação típica, sendo

fundamental para a configuração do delito que estes tenham sido objeto de introdução clandestina ou importação

fraudulenta. Ademais, a peça inicial acusatória não individualiza a conduta criminosa de Geraldo Manoel de

Lima, deixando de apontar em que momento este teria realizado um dos verbos do tipo alternativo misto do crime

de descaminho por equiparação (vender, expor à venda, manter em depósito ou, de qualquer forma, utilizar / art.

334, 1º, c, do CP), tudo isto sem prejuízo da possibilidade do oferecimento de denúncia como partícipe (art. 29 do

CP). Vê-se que não há descrição das condutas típicas realizadas pelo acusado Geraldo e tampouco qual sua

relação com a propriedade dos cigarros, o imóvel onde realizada a diligência e o veículo onde supostamente

estavam armazenados. As condutas a ele imputadas consistem em atiçou um de seus cães da raça pitbull para que

esse atacasse os policiais e tentou evadir-se juntamente com seus dois irmãos, José e João, no entanto, foi detido

no telhado da casa, tendo deixado cair do bolso, no momento de sua detenção, 18 supositórios contendo cocaína e

a quantia de R$ 450 (quatrocentos e cinquenta reais).A defesa aponta questionamentos que supostamente devem

ser esclarecidos para que haja decreto condenatório: A quem pertencia a mercadoria? Quem a comercializava?

Quem a mantinha em depósito? (fls. 448). A despeito de se referir a questões que devem ser esclarecidas depois

da instrução, trata-se de questões que devem estar ao menos imputadas na peça acusatória, o que não ocorreu

nestes autos.Por oportuno, registre-se que a mera indicação das páginas do inquérito policial, sem descrição dos

fatos típicos imputados ao acusado, não é suficiente para os fins do artigo 41 do Código de Processo Penal, vez

que, na peça inicial acusatória (única que instrui o mandado de citação), os fatos delituosos devem estar narrados

com a maior clareza possível, para que o acusado possa exercer o contraditório pleno e a ampla defesa. Ademais,

é tal petição que vincula os limites de atuação do Juiz, o qual não pode apreciar fatos que nela não estejam

descritos (princípio da inércia da jurisdição).A leitura da denúncia deve permitir que o juiz e o réu saibam quais

são foram os fatos supostamente ocorridos e quais as condutas imputadas pela acusação. Não se pode exigir que a

construção do contexto fático seja possível tão somente se o juiz e a defesa procederem à leitura das peças

indiciárias do inquérito policial cujas páginas são indicadas na peça acusatória. Observe-se que a acusação não

aponta quantos maços seriam de origem estrangeira, fazendo mera referência ao laudo merceológico (fls. 175/176)

e ao termo de apreensão e guarda fiscal (fls. 179/182). No entanto, no primeiro, consta que, das 10 (dez) marcas

periciadas, apenas 7 (sete) teriam origem estrangeira, enquanto que, no último, todos os maços são descritos como

de procedência estrangeira. Ou melhor, dada a ausência de descrição dos fatos, não é possível precisar o número

de cigarros que foram objeto de descaminho e, consequentemente, o montante de tributo sonegado. Em suma, a

referência às páginas do inquérito que supostamente contém os elementos indiciários há de ter por escopo apenas

comprovar a existência de justa causa para a ação penal, e não delimitar os fatos nela imputados ao acusado a

ponto de se transformar em leitura obrigatória para compreensão da imputação existente na mente do acusador.Por

esses fundamentos, é de rigor reconhecer a inépcia da denúncia e, consequentemente, anular a ação penal desde o

seu recebimento, por ausência de peça inicial acusatória que impute fatos delituosos, com exatidão, ao acusado
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Geraldo Manuel da Lima, nos termos do artigo 564, inciso III, alínea a, do Código de Processo Penal. Assim

sendo, com fundamento no artigo 564, inciso III, alínea a, do Código de Processo Penal, ANULO O PROCESSO

DESDE O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, com prejuízo de todos os atos que se seguiram e, com amparo no

artigo 395, inciso I, do Código de Processo Penal, REJEITO A DENÚNCIA oferecida em desfavor de Geraldo

Manuel de Lima, por entender que esta é inepta para o fim a que se destina. Ao SEDI para a alteração da classe

processual. Por oportuno, registro que a presente sentença não obsta o oferecimento de nova denúncia pelos fatos

investigados. Traslade-se cópia desta sentença para os autos desmembrados que possuem como acusados José

Manoel de Lima e João Manoel de Lima, promovendo-se a conclusão do feito. Não há que se falar em condenação

em custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 05 de fevereiro de 2014.FABIANA ALVES

RODRIGUES - Juíza Federal Substituta OBS: PRAZO ABERTO PARA A DEFESA DO ACUSADO

GERALDO MANOEL DE LIMA INTERPOR EVENTUAL RECURSO OU BEM COMO APRESENTAR

CONTRARRAZOES DE RESE. 

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3409

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0044673-30.2006.403.6182 (2006.61.82.044673-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0508195-15.1996.403.6182 (96.0508195-4)) EDITORA ABRIL S/A(SP131524 - FABIO ROSAS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT)

Recebo a apelação da parte embargada em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a

parte embargante, ora apelada, para responder, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 508).Desapensem-se estes

autos da execução fiscal.Após, subam ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

 

0048670-84.2007.403.6182 (2007.61.82.048670-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0032128-25.2006.403.6182 (2006.61.82.032128-2)) CHAMEX EQUIPAMENOS CONTRA INCENDIO

LTDA(SP221662 - JULIANA BERGARA BULLER ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Intime-se a executada (CHAMEX EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO LTDA LTDA EPP), para que no

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da condenação em honorários, nos termos do art. 475-J, do Código

de Processo Civil.Decorrido o prazo sem manifestação, será acrescido multa no valor de 10% (dez por cento),

bem como, será expedido mandado de penhora e avaliação.

 

0000281-97.2009.403.6182 (2009.61.82.000281-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0044315-36.2004.403.6182 (2004.61.82.044315-9)) SOCIETE GENERALE S.A. - CORRETORA DE CAMBIO

TITULOS E V(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES)

Recebo a apelação da parte embargada em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a

parte embargante, ora apelada, para responder, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 508).Desapensem-se estes

autos da execução fiscal.Após, subam ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

 

0030478-64.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001252-

14.2011.403.6182) IGE ESQUADRIAS METALICAS LTDA(SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA

DE NATAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e

pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de

provas, também justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0033595-63.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036099-

28.2000.403.6182 (2000.61.82.036099-6)) LUIZ TADEU ARANTES(SP057118 - MAURICIO RHEIN FELIX)
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X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e

pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de

provas, também justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0036096-87.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035221-

59.2007.403.6182 (2007.61.82.035221-0)) MR SWEET DOCEIRA LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO

ALBERTO) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP058776 - SANDRA KLARGE

ANJOLETTO)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e

pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de

provas, também justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0017214-43.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000361-

90.2011.403.6182) CLAUDINO RAMOS DE SOUZA(SP261232 - FERNANDA MASSAD DE AGUIAR) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 706 - ALMIR CLOVIS

MORETTI)

Desnecessária a determinação para que a Embargada junte os autos do processo administrativo, uma vez que

encontra-se à disposição do Embargante na Repartição competente, onde pode extrair as cópias que entender

necessárias ao exercício de sua defesa, já que é seu o ônus da prova.Assim, concedo o prazo de 60 dias para que

providencie as aludidas cópias.Após, com ou sem a juntada do processo administrativo, venham os autos

conclusos para sentença. Int.

 

0036856-02.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0522429-

31.1998.403.6182 (98.0522429-5)) ILFONSO VIANA DA SILVA(SP092954 - ARIOVALDO DOS SANTOS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e

pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de

provas, também justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0046845-32.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002760-

15.1999.403.6182 (1999.61.82.002760-9)) MR CONSULTORIA E PARTICIPACOES S/A X MADEPAR

RESINAS S/A(SP117527 - CLEBER ROBERTO BIANCHINI) X INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO

ADEODATO PORTO)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e

pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de

provas, também justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0058731-28.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0279719-

10.1980.403.6182 (00.0279719-4)) JOSE CLAUDIO DE FREITAS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

Providencie a embargante, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 284 do CPC), o

seguinte: cópia da Certidão da Dívida Ativa - CDA, cópia do auto de penhora, cópia do RG e do CPF e

procuração original.Pretendendo efetuar carga destes autos e/ou dos autos da execução fiscal, deverá ser juntada

procuração.Intime-se.

 

0012512-20.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0531711-

21.1983.403.6182 (00.0531711-8)) DENISE LIMA SOTIROPULOS X LILIAN LIMA

SOTIROPULOS(SP214763A - EDUARDO FELIPE MELLO) X IAPAS/CEF(Proc. 2412 - LUCIANE SUNAO

HAMAGUCHI FRANCA)

Recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO. O artigo 739-A, 1º, do CPC fixa, como regra, a não-

suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os

fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado

grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou
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caução suficientes.No caso, há bloqueio efetuado pelo sistema BACENJUD (penhora de dinheiro) do valor

integral, o que constitui garantia sem risco de depreciação. Portanto, o caso comporta suspensão do trâmite sem

qualquer prejuízo à Exeqüente.Apense-se.Vista à Embargada para impugnação.Intime-se.

 

0023103-41.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037933-

80.2011.403.6182) SERVICOS & INSTALACOES ALVES LTDA(SP058288 - CARLOS AUGUSTO

CARVALHO LIMA REHDER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Recebo os embargos SEM EFEITO SUSPENSIVO. O artigo 739-A, 1º., do CPC fixa, como regra, a não-

suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da execução quando relevantes os

fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado

grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou

caução suficientes.No caso, há penhora suficiente, porém não se constata possibilidade de dano de difícil ou

incerta reparação porque os bens penhorados são mercadorias do estoque rotativo, e o produto de eventual

arrematação permanecerá nos autos. Vista à Embargada para impugnação.Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002274-39.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0517442-

25.1993.403.6182 (93.0517442-6)) GIRENE PAVANELLI X VIVIANE PAVANELLI MEIRELLES

TOLGYESI X OTTO TOLGYESI X MARCO ANTONIO PAVANELLI MEIRELLES X MARCIA CORREA

PAVANELLI MEIRELLES(SP028185 - ELISABETH TOLGYESI LOPES) X INSS/FAZENDA(Proc. 291 -

ADELIA LEAL RODRIGUES)

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que os embargantes promovam a citação dos co-executados NWO IND/

DE ROLAMENOS LTDA, WILSON PAVANELLI e NAPOLEÃO PAVANELLI.Após, venham conclusos para

juízo de admissibilidade.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0517442-25.1993.403.6182 (93.0517442-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) X

NWO IND/ DE ROLAMENTOS LTDA X WILSON PAVANELLI X NAPOLEAO PAVANELLI(SP018332 -

TOSHIO HONDA)

Aguarde-se sentença nos embargos opostos.Intimem-se.

 

0002760-15.1999.403.6182 (1999.61.82.002760-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO ADEODATO

PORTO) X MR CONSULTORIA E PARTICIPACOES S/A X MADEPAR S/A IND/ E COM/ X MADEPAR

RESINAS S/A(SP117527 - CLEBER ROBERTO BIANCHINI) X MADEPAR LAMINADOS S/A

Aguarde-se sentença nos embargos opostos.Intimem-se.

 

0020776-80.2000.403.6182 (2000.61.82.020776-8) - INSS/FAZENDA(Proc. HELOISA H DERZI) X

RESTAURANTE LE COQ HARDY LTDA X VICENZON ONDEI X PATRICIA ONDEI X MARGARIDA

MORMILLO ONDEI(SP013360 - GUALTER CARVALHO FILHO E SP150047 - ANTONIO MARIO

PINHEIRO SOBREIRA E SP221767 - RODRIGO SCAGLIONI GONZÁLES)

A execução encontra-se suspensa em virtude da adesão da Executada ao Parcelamento Administrativo (fl. 191).Na

manifestação de fls. 174/176 a Executada manifesta intenção de, ao final do parcelamento, levantar os valores

decorrentes da arrematação judicial.Assim, por ora, esclareça a Exequente o pedido de fl. 212, de conversão em

renda dos depósitos oriundos da arrematação, informando sobre a regularidade do parcelamento e sobre o valor

atualizado da dívida.Int.

 

0036099-28.2000.403.6182 (2000.61.82.036099-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COLLORATTE IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X JOAO BAPTISTA LANCELOTTI X

ARNALDO LUIZ DE ALBUQUERQUE TIRONE X JACY DE ALBUQUERQUE TIRONE X LUIZ TADEU

ARANTES(SP057118 - MAURICIO RHEIN FELIX)

Aguarde-se sentença nos embargos opostos.Intimem-se.

 

0044756-56.2000.403.6182 (2000.61.82.044756-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 757 - IVONE COAN)

X MAFFEI & CIA LTDA ME X ROSANA MARIA ZALLA MAFFEI X MARIA ESTELLA ZALLA

MAFFEI(SP082103 - ARNALDO PARENTE E SP265114 - EDILEUZA DE SOUZA GAMA DA SILVA)

Por ora, intime-se o Executado para pagar o débito remanescente (R$ 95,62, em 30/01/2014), devidamente

atualizado, no prazo de 5 (cinco) dias.Não havendo pagamento, voltem conclusos para apreciação do pedido de fl.
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108. Int. 

 

0013381-61.2005.403.6182 (2005.61.82.013381-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CAMPEAO PRODUTOS DE LIMPESA LTDA(SP201193 - AURÉLIA DE FREITAS) X GUILHERME

GERMANO FELLINGHAUER X MARLENE APARECIDA PERONI FELLINGHAUER X GILVAN

MENEZES SANTANA

Cumpra-se a decisão de fls. 95/96, remetendo os autos ao SEDI para exclusão de GUILHERME e MARLENE do

polo passivo. Após, suspendo o andamento da presente execução, com base na Portaria MF n. 75, de 22 de março

de 2012, com alterações posteriores feitas pela Portaria n. 130, de 19 de abril de 2012 (valor consolidado igual ou

inferior a R$ 20.000,00), conforme requerido pela Exequente. Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.

Int. 

 

0024151-45.2007.403.6182 (2007.61.82.024151-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X METALONITA INDUSTRIA BRASILEIRA LTDA(SP093082 - LUIS ANTONIO DE

CAMARGO E SP236589 - KELLY CHRISTINA MONT ALVAO MONTEZANO)

Recebo os embargos de declaração como pedido de regularização do procedimento.Reordeno o feito.De fato, o

agravo é anterior a alegação de pagamento, esta ainda não decidida.Assim, podendo estar prejudicada a decisão do

Agravo, reconsidero, por ora, a decisão de fl. 360, determinando manifestação da Exequente sobre o DARF de fl.

328 e o pedido de extinção.Após, conclusos.Int.

 

0049927-47.2007.403.6182 (2007.61.82.049927-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES LTDA(SP067417 - ILVANA ALBINO E

SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM)

Atenda, a Executada, as exigências da Exequente (fls. 1082).Nada sendo requerido, cumpra-se decisão de fl.

1049.Int.

 

0043279-03.2008.403.0399 (2008.03.99.043279-5) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X EMPRESA

BRAS DE INFORMACAO E PESQUISA EDICAO E COM DE LIVROS S/A. X ROBERTO CARLOS EMILIO

PICELLO X ANA ROSA DA SILVA(Proc. ADV. RENATO NORDI E Proc. ADV. ROBERTO CARLOS

EMILIO PRIELLO E SP229339 - ALESSANDRA CECOTI PALOMARES)

Fls. 266/268: Tendo em vista a manifestação de fl. 203, após ciência da Exequente, remetam-se os autos ao SEDI

para exclusão de ANA ROSA DA SILVA, do polo passivo desta ação.Após, retornem os autos ao arquivo,

sobrestados, conforme decisão de fl. 260.Defiro a expedição das certidões requeridas, as quais podem ser

solicitadas e retiradas no balcão de atendimento desta secretaria, mediante recolhimento das custas

devidas.Esclareço que a certidão requerida na fl. 250 foi expedida e enviada, conforme certidão de fl. 253,

verso.Int.

 

0044702-41.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

OURO E PRATA CARGAS S A(SP175215A - JOAO JOAQUIM MARTINELLI)

Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada (fls. 715/716), por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Cumpra-se o determinado a fl. 716, bem como manifeste-se a Exequente sobre a alegação de

parcelamento (fls. 737/738).Int.

 

0000984-23.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GOBERNATE MARCAS E PATENTES LTDA(SP246770 - MAURICIO ARTHUR GHISLAIN LEFEVRE

NETO)

Devidamente intimado a ratificar os termos da petição de fls. 125/131, protocolada sem assintura, o peticionário

quedou-se inerte.Assim, deixo de apreciar a exceção apresentada.Intime-se a Exequente a requerer o que for de

direito ao regular prosseguimento do feito.Int.

 

0014593-39.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

JOSE ROBERTO MUSSALEM DRAGO(SP271336 - ALEX ATILA INOUE)

Intime-se o Executado a regularizar sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias.Regularizado,

promova-se vista a Exequente para manifestação acerca do bem oferecido para penhora.Int.
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3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular.

BELª Viviane Sayuri de Moraes Hashimoto Batista

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3210

 

EXECUCAO FISCAL

0004408-10.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FORMULA MEDICINAL SUPORTE NUTRICIONAL E MANIPULACAO LTD(SP083955 - OSWALDO

RUIZ FILHO)

1. Fls. 52/65: Ante a alegação de parcelamento do crédito tributário, defiro o pedido de sustação dos leilões

designados nestes autos, conforme requerido pela parte executada. Comunique-se à CEHAS por meio

eletrônico.2. Ressalvo à executada que a adesão a parcelamentos unicamente com o objetivo de sustar os leilões

ora designados, sendo excluída do aludido parcelamento após o pagamento das primeiras parcelas, poderá

constituir e caracterizar ato de má fé, nos termos definidos pelo artigo 17 do Código de Processo Civil. sujeito a

sanções processuais, além de inviabilizar novas suspensões de leilão.3. Após, intime-se a exequente para que se

manifeste fundamentadamente acerca do alegado parcelamento. Não se confirmando o parcelamento; desde já,

ficam designadas as próximas datas para a realização do leilão do bem constrito neste feito. Em caso afirmativo do

parcelamento, suspendo a execução nos termos do art. 792 do Código de Processo Civil e encaminhamento dos

autos ao arquivo sobrestado, independentemente de nova intimação, onde permanecerão até nova informação

sobre a quitação ou rescisão do parcelamento.4. Intimem-se as partes

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2276

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000295-18.2008.403.6182 (2008.61.82.000295-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0026238-08.2006.403.6182 (2006.61.82.026238-1)) ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES

MOBILIARIOS S.A(SP117515 - LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACIFICO E SP009586 - ARNALDO

JOSE PACIFICO E SP149938 - CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Visto que o advogado Carlos Eduardo Izumida de Almeida permaneceu inerte, suspendo a execução da verba

honorária.Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0049946-48.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016603-

95.2009.403.6182 (2009.61.82.016603-4)) NORCHEM PARTICIPACOES E CONSULTORIA S.A.(SP124071 -

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o laudo pericial.Após, expeça-se alvará de

levantamento da metade restante do valor depositado em favor do Sr. perito judicial.

 

0021089-55.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044497-

12.2010.403.6182) ENESA ENGENHARIA S A(SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA

E SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS

CARNEIRO ASSUNCAO)

Promova-se vista à embargada, nos termos do segundo parágrafo da decisão de fls. 532, bem como dando-lhe
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ciência da desistência parcial do recurso formulada pelo embargante às fls. 536/537.Após, subam estes autos ao E.

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os da execução fiscal.

 

0033848-51.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022243-

21.2005.403.6182 (2005.61.82.022243-3)) PAULO FRANK ORSOVAY(SP173098 - ALEXANDRE

VENTURINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Fls. 517/518: Defiro o requerido. Decorrido o prazo de 10 dias, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0051774-45.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022165-

17.2011.403.6182) DOW BRASIL S.A.(SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA E SP132581 -

CLAUDIA VIT DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Mantenho a decisão de fls. 627 por seus próprios fundamentos.Intimem-se. Após, remetam-se os autos ao arquivo,

nos termos do último parágrafo da decisão acima referida.

 

0006241-29.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034593-

31.2011.403.6182) SISTEMAS E PLANOS DE SAUDE METROPOLE LTDA(SP076996 - JOSE LUIZ TORO

DA SILVA E SP181164 - VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE

SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1748 - ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO)

Recebo a apelação interposta pela embargada nos efeitos suspensivo e devolutivo da sentença recorrida (art. 520,

caput).Intime-se a embargante, ora apelada, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC,

art. 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os da

execução fiscal.

 

0001508-83.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016371-

64.2001.403.6182 (2001.61.82.016371-0)) VALDECI FRANCISCO VERDELHO(SP257640 - FERNANDO

HENRIQUE DIAS DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 193 - MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0002616-50.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0065566-

66.2011.403.6182) R.M. MARCENARIA E CARPINTARIA LTDA ME(SP141744 - RICARDO HIROAKI

ICHIHARA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0010053-45.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000952-

23.2009.403.6182 (2009.61.82.000952-4)) JOSE GUILHERME ROLIM ROSA(SP247985 - RENATO

SPOLIDORO ROLIM ROSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Prejudicado o pedido de desistência dos embargos, tendo em vista que já foi proferida sentença nestes autos tendo,

inclusive, transitado em julgado (fls. 194).Intime-se. Após, remetam-se estes autos ao arquivo, desapensando-os

da execução fiscal.

 

0015654-32.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023752-

74.2011.403.6182) VARIG S/A (MASSA FALIDA)(RJ109734 - WAGNER BRAGANCA E RJ109339 - FABIO

NOGUEIRA FERNANDES) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 1748

- ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0015656-02.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023258-

59.2004.403.6182 (2004.61.82.023258-6)) REGINA JUNQUEIRA AGNELLI(SP252900 - LEANDRO TADEU

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     249/519



UEMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Deixo de apreciar o pedido de desistência formulado, visto já ter sido proferida sentença nestes autos, a qual

inclusive transitou em julgado (fls. 108).Desentranhe-se a petição de fls. 105/107, juntando-a na execução fiscal

em apenso.Após, remetam-se estes autos ao arquivo. 

 

0023828-30.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018025-

37.2011.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo a apelação interposta pela embargada nos efeitos suspensivo e devolutivo da sentença recorrida (art. 520,

caput).Intime-se a embargante, ora apelada, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC,

art. 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os da

execução fiscal.

 

0024322-89.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062161-

03.2003.403.6182 (2003.61.82.062161-6)) JOSE HLAVNICKA(SP224120 - BRENO FERREIRA MARTINS

VASCONCELOS) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 944 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Não compete ao Juiz requisitar o procedimento administrativo correspondente à inscrição da dívida ativa quando

permanece na repartição competente à disposição da parte, que pode requerer, na defesa de seus interesses, cópias

autenticadas ou certidões (art. 41 da Lei 6830/80). Em outras palavras, a requisição do procedimento

administrativo somente deve ser feita mediante comprovação da recusa do órgão em fornecer certidões ou

fotocópias.Assim, concedo à embargante o prazo de 20 dias para que, caso queira, junte aos autos cópias do

procedimento administrativo ou comprove a recusa do órgão em fornecê-las, sob pena de preclusão do direito à

prova. No silêncio, voltem conclusos para sentença.

 

0026227-32.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019370-

87.2001.403.6182 (2001.61.82.019370-1)) LUCILIA MARIA PEREIRA OLIVEIRA MARINO(SP173699 -

WILTON MAGÁRIO JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 913 - JOAO BATISTA VIEIRA)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0029335-69.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049648-

61.2007.403.6182 (2007.61.82.049648-7)) MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S A(SP025271 -

ADEMIR BUITONI E SP208094 - FABIO MARCOS TAVARES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Em que pese meu posicionamento diverso, a vista da decisão proferida pelo E Tribunal Regional Federal da 3ª

Região nos autos do agravo de instrumento nº 2013.03.00.020779-6, passo a analisar suposto efeito suspensivo

aos embargos com base no preenchimento dos requisitos no par. 1º do artigo 739-A do CPC:a-) Requerimento da

parte: na inicial ( fls. 02) houve o requerimento expresso da embargante para que os embargos fossem recebidos

com o efeito suspensivo da execução;b-) Juízo garantido: na Carta Precatória juntada às fls. 126/128 da execução

fiscal em apenso verifica-se que, para garantir uma execução fiscal cuja dívida à época totalizava R$173.418,91

foram penhorados bens avaliados pelo sr. Oficial de Justiça em R$230.000,00, portanto, suficientes para a garantia

total da execução;c-) Relevância nos fundamentos dos embargos: Apesar da questão relacionada à prescrição já ter

sido analisada nos autos em apenso, o embargante na presente ação traz novas argumentações não se tratando de

questões a serem rejeitadas de pronto. Em outras palavras, para análise dos efeitos em que os embargos serão

recebidos desnecessária é a ampla comprovação do direito a ser alegado, bastando que haja uma fumaça do bom

direito, como ocorre no caso sub judice.d-) grave dano de difícil ou incerta reparação: A vitória do embargante

nos casos em que os embargos não forem recebidos com suspensão da execução significará exigir dele o

transcurso de um novo e longo processo judicial, que levará décadas, para a fixação do valor das perdas e danos.

Parte desses danos é facilmente identificável a priori, pois é razoável supor que os bens levados à hasta pública

serão adquiridos por valores inferiores aos de mercado. Todos os feitos em que se discute arrematações por preço

vil comprovam a assertiva. Assim, por hipótese, se o bem é arrematado em hasta pública por 50% do valor de sua

avaliação, após o trânsito em julgado dos embargos vitoriosos, o executado irá ajuizar processo de cognição para a

fixação do valor da indenização, que começará com a diferença do valor da arrematação e passará por lucros

cessantes, danos morais e tantos outros aspectos. Quando, por fim, o executado conseguir uma sentença que fixe

os valores da indenização que lhe é devida - repita-se, o que provavelmente levará décadas - será iniciado o seu

processo de execução contra o Estado. Conforme a sistemática única no mundo de pagamento por precatório, que

poderá ser parcelado, fica claro que o contribuinte receberá os valores que lhe forem devidos pelo fato de que os
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embargos à execução fiscal não foram recebidos suspendendo a execução fiscal décadas após a violação

patrimonial perpetrada pelo Poder Judiciário.Assim, presentes os requisitos constantes no parágrafo 1º do artigo

739-A, mantenho o efeito suspensivo atribuído anteriormente a estes embargos.Promova-se vista à embargada do

teor desta decisão, bem como para que se manifeste sobre as petições e documentos de fls. 234/269.

 

0044424-35.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033889-

52.2010.403.6182) EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS LTDA(SP163285 - MARCELO DE SOUSA

MUSSOLINO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 -

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem,

no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o

cabimento.3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua pertinência.Intime(m)-se.

 

0044973-45.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0070886-

97.2011.403.6182) SOBLOCO SPE I EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA(SP113694 - RICARDO

LACAZ MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ante a discordância da parte embargante, indefiro o pedido de suspensão e determino o prosseguimento do

feito.No entanto, concedo à embargada o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste conclusivamente nos

presentes autos acerca da alegação de pagamento da dívida formulado pela embargante. 

 

0048020-27.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051450-

21.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

A vista da decisão proferida no agravo de instrumento nº 00480202720134036182, expeça-se ofício ao CADIN a

fim de que conste em seus cadastros que a inscrição do débito discutido nos autos em apenso encontra-se

suspensa.Traslade-se cópia desta decisão e da de fls. 72/76, bem como do ofício a ser expedido, para os autos em

apenso.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0049816-92.2009.403.6182 (2009.61.82.049816-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027696-26.2007.403.6182 (2007.61.82.027696-7)) NELSON CANELOI(SP230002 - NELSON CANELOI E

SP170627A - JORGE BAPTISTA DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA)

Intime-se o embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda ao pagamento dos honorários advocatícios

a que foi condenado, nos termos requeridos a fls. 99/102.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0050466-03.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036963-

46.2012.403.6182) UNIALCO SA ALCOOL E ACUCAR(SP076367 - DIRCEU CARRETO E SP199537 - ANA

MARIA PEREIRA BENES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se a excipiente, no prazo de 05 dias, sobre a petição de fls. 19/24.Após, volteme-me conclusos estes

autos.

 

EXECUCAO FISCAL

0016371-64.2001.403.6182 (2001.61.82.016371-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 193 - MARCO ANTONIO ZITO

ALVARENGA) X BELVER EDITORIAL LTDA - MASSA FALIDA X MARIA REGINA VERDELHO X

VALDECI FRANCISCO VERDELHO(SP258854 - TALITA TRIGONE BREIJO)

Fls. 222: Defiro o pedido de reforço de penhora sobre os bens dos coexecutados nos endereços constantes às fls.

223/224. 

 

0029099-35.2004.403.6182 (2004.61.82.029099-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PEPSICO & CIA(SP155155 - ALFREDO DIVANI E SP175217A - SERGIO VIEIRA MIRANDA DA

SILVA)

A Carta de Fiança juntada às fls.695 só se aproveita para a garantia do débito nela constante, qual seja, a inscrição

objeto da presente execução fiscal. Ora, tal inscrição fora cancelada, conforme noticiado pela própria exequente às

fls.721, o que deu ensejo à extinção deste feito.Assim, conclui-se que seu desentranhamento não ocasionará

nenhum prejuízo à exequente, motivo pelo qual defiro o pedido formulado às fls. 729 devendo o executado, no
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prazo de 10 dias, comparecer em Secretaria para sua retirada.Intine-se. Após, dê-se ciência à exequente da

sentença proferida nestes autos.

 

0007678-13.2009.403.6182 (2009.61.82.007678-1) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X NAILTON PLACIDO DOS SANTOS(SP253952 -

NIVEA RODRIGUES PLACIDO E SP053842 - ARLINDO SANTOS SILVA)

No intuito de viabilizar a constatação, avaliação e registro da penhora realizada às fls.67 intime-se o executado

para que, no prazo de 05 dias, indique sua exata localização, sob pena de extinção dos embargos em apenso por

ausência de garantia do juízo.

 

0036069-41.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 400 -

SUELI MAZZEI) X FARMACIA MEDICATRIZ LTDA X MARCOS MOISES GONCALVES(SP274814 -

ANTONIO TERRA DA SILVA JUNIOR) X ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES X FILOMENA

MAYRE RIBEIRO DE MENESES X DINALVA BRITO DE QUEIROZ(CE025400 - BERNARDO VIANA

CARREIRO DE SANTANA E CE015361 - FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES) X

ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES JUNIOR(SP278781 - IGOR PEREIRA TORRES)

Trata-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de multa derivada de infração administrativa, diversa da

tributária.O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da pessoa jurídica ocorre quando

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa, com fundamento no art. 135, do Código Tributário Nacional, e consoante interpretação

jurisprudencial sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça (Súmula 435).Nesse sentido, há decisão em recurso

repetitivo: REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/03/2009, DJe 23/03/2009.No entanto, o Código Tributário Nacional somente é aplicável aos créditos

decorrentes de obrigações tributárias, não abrangendo pedidos de redirecionamento em execuções de multas

administrativas, razão pela qual tal medida é indevida no caso dos autos.Cite-se jurisprudência abalizada do

Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO - SÓCIO-

GERENTE - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA -

INAPLICABILIDADE DO ART. 135 DO CTN.1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem

decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, apenas não adotando a tese invocada

pelo recorrente.2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, em se tratando de execução fiscal

para cobrança de débito não-tributário, como por exemplo multa por infração à legislação metrológica e de

qualidade industrial, não tem aplicação o art. 135, III, do CTN.3. Recurso especial não provido.(REsp

1362797/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe

26/09/2013)Portanto, o excipiente não é parte legítima para figurar no polo passivo da presente execução. Por

tratar-se de matéria de ordem pública, que deve ser conhecida de ofício pelo juiz, estendo a presente decisão aos

demais sócios da empresa executada.Ante o exposto, determino a EXCLUSÃO de MARCOS MOISES

GONÇALVES, ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES, FILOMENA MAYRE RIBEIRO DE

MENESES, DINALVA BRITO DE QUEIROZ e ELBER BARBOSA BEZERRA DE MENEZES JUNIOR do

polo passivo da execução fiscal. Remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Após, tornem

conclusos.Int.

 

0037850-98.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

EREVAN CONSTRUTORA S/A(SP048678 - ANTONIO LUIZ BUENO BARBOSA)

Cumpra a executada, no prazo de 30 dias, o requerido pela exequenteÀs fls. 209, salvo a constante no item d que

já fora cumprida (fls. 190).

 

0053913-67.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

REGINA DE ARAUJO LIMA DELDUQUE(SP119856 - ROBERTO HASIB KHOURI FILHO)

Cumpra a executada, no prazo de 30 dias, o requerido pela exequenteàs fls. 59. 

 

0034065-60.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

INCOFLANDRES INDUSTRIA E COMERCIO DE FLANDRES LTDA(RS030717 - EDUARDO ANTONIO

FELKL KUMMEL)

Fls. 257/258: Ante o decurso de prazo sem manifestação do executado, e não estando a execução integralmente

garantida, manifeste-se a exequente em termo de prosseguimento, no prazo de 60 dias.

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 
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DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1271

 

EXECUCAO FISCAL

0040952-12.2002.403.6182 (2002.61.82.040952-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X PAWAMA IND E COM DE FERRAMENTARIA E ESTAMPARI X PASQUALE CORSETTI X

WALTER TOZETTO(SP084135 - ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO) X MARIO DE SANTIS X

NATALINO DE SANTIS

Fls. 216/230 e 232: Tendo em vista a concordância expressa da exequente, bem como a comprovação da

impenhorabilidade dos valores mantidos na conta poupança nº 52373-9, nos termos do artigo 649, inciso X do

CPC, determino o seu imediato levantamento.Com relação aos demais valores bloqueados, inclusive o já liberado

às fls. 208/213 dos autos, verifico que são inferiores à 1% (um por cento) do valor atualizado do débito, sendo o

seu desbloqueio medida que se impõe, consoante determinado no terceiro parágrafo do r. despacho da fl. 184 dos

autos.Expeça-se alvará de levantamento, intimando-se a parte executada para a sua retirada, no prazo de 10 (dez)

dias, ressaltando que o mesmo tem validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição, nos termos da

Resolução nº 509, de 31/05/06, alteradas pelas Resoluções nºs 545, de 21/02/07, e nº 110,de 08/07/2010, do

Conselho da Justiça Federal.A não retirada no prazo estipulado implicará no seu cancelamento, nos termo da

Resolução nº 509, de 31/05/2006.Int. 

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8687

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003837-07.2009.403.6183 (2009.61.83.003837-5) - ANTONIO ALVES DE MIRANDA(SP254509 - DANILO

JOSE RIBALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, resolvo o mérito da controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e

JULGO IMPROCEDENTES os pedidos iniciais.Não há condenação ao pagamento das custas processuais,

tampouco em honorários advocatícios, em razão das benesses da gratuidade da justiça.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008239-29.2012.403.6183 - HERONILDES CURCINO DA ROCHA(SP137401B - MARTA MARIA ALVES

VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Ante o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, e JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim de condenar o réu à obrigação de:1)

reconhecer como especial a atividade exercida pela parte autora na empresa Fortuna Máquinas no período de

07/07/1980 a 12/05/1997, convertendo-o pelo índice 1,4.2) averbar o período de atividade comum compreendido

entre 22/02/2000 e 20/04/2008.3) conceder o benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição em

favor da parte autora, desde a DER de 20/04/2008, desde que ela opte pela percepção desta em detrimento do

benefício concedido administrativamente (NB42/161.166.976-3). Reitero que, se a renda mensal da aposentadoria

concedida administrativamente for maior do que aquela calculada de acordo com este julgado, não poderá a parte

autora optar pela manutenção da renda mensal que vem sendo paga e executar o julgado apenas quanto ao valor

das prestações pretéritas. Em outras palavras, para cobrar as prestações vencidas calculadas de acordo com esta

sentença, deverá ser implantada a renda mensal do benefício que compõe o objeto destes autos.4) pagar as

prestações vencidas a partir de 20/04/2008, respeitada a prescrição quinquenal, desde que a parte autora opte pelo
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benefício que compõe o objeto da presente condenação.Reconheço a prescrição quinquenal, ou seja, das parcelas

vencidas no período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da presente ação (artigo 103, parágrafo

único, da Lei nº 8.213/91).A correção monetária das parcelas vencidas e os juros de mora incidirão nos termos da

legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013 (e normas modificativas),

do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos da

Justiça Federal.Os valores recebidos administrativamente pela parte autora serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença.Deixo de antecipar os efeitos da tutela, uma vez que a parte autora já vem recebendo o

benefício de aposentadoria na seara administrativa.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o INSS

em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) dos valores devidos até a data da presente sentença,

na forma da súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.A presente sentença está sujeita a reexame necessário,

em consonância com o inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil.Oportunamente, remetam-se os autos

ao SEDI para que retifique o nome da parte autor, conforme documento de fl. 12.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

 

 

Expediente Nº 8464

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0765406-71.1986.403.6183 (00.0765406-5) - JOAO SILVERIO PECANHA X JOAQUIM JESUINO COSTA X

JOAQUIM ROGERIO JORGE BRANDO X CARLOS HENRIQUE JORGE BRANDO X PASCOAL BRANDO

NETO X JOSE APARECIDO DA SILVA X JOSE DE CARVALHO X JOSE DE MARCO X JOSE DINIS

SOBRINHO X MARIA DIVA ROSSATI DO PRADO X ALICIL PEREIRA BARALDI X JOSE CARLOS

DOMINGOS X MARIA CRISTINA DOMINGOS GRANITO X YARA APARECIDA DOMINGOS X

IAMARA APARECIDA DOMINGOS X JUSSARA APARECIDA DOMINGOS X NATALINA POSSI

FENOLIO X LOURDES EUNICE BORDIGONI FRANCALASSI X JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA

JUNIOR X MARIA LUCIA DE OLIVEIRA X MARIA RITA DE OLIVEIRA NANTES CASTILHO X MARIA

DO CARMO DE OLIVEIRA X JOSE GAZARO FILHO X JOSE GERALDO PASOTI X JOSE GUILHERME

X JOSE INACIO X JOSE LOREDO X GIOVANNI MARTORANO X JOSE OLAVO AGOSTINI X JOSE

PEDRO RODRIGUES X VICENTINA DE OLIVEIRA BAIOQUI X DAVID PEREIRA DE OLIVEIRA X

DEOMAR DE OLIVEIRA X LAZARO PEREIRA DE OLIVEIRA X JACO RODRIGUES DE SOUZA X

ISOLINA RODRIGUES DE SOUZA ALVES X APARECIDO DONIZETTI DE SOUZA ALVES X

HENRIQUE FRANCISCO NUNES SEVERINO X JOSE SALVETTI X LAERCIO CASALECHI X LAERTE

ANGELINI X LAUDELINO BATISTA BENTELE X LAZARO BENEDITO DE LIMA X JOSE CARLOS

MUNHOZ X MARLI GOMES CALIXTO DOS SANTOS X MAGALI SALZANO GOMES X EDSON

SALZANO GOMES X ELVIRA SALVETI DE OLIVEIRA X CARLOS ROBERTO SALVETTI X CARMEN

LUCIA SALVETI X PAULO HENRIQUE BELETTI X MARCELO EMILIO BELETTI X PATRICIA

HELENA BELETTI PORRECA X CLEMENCIA ANTONIA DONE X LUZIA APARECIDA LAURINDO X

ANTONIO LUIZ LAURINDO X JOSE ROBERTO LAURINDO X MARCELO JOSE LAURINDO X JOSE

LAURINDO X JOAO BATISTA LAURINDO X MARIA APARECIDA LAURINDO NOGUEIRA X

ANTONIO BENEDITO LAURINDO X SONIA MARIA LAURINDO X PAULO LAURINDO X LUIZ

ORNAGHI X DEOLINDA ZAMBARDI DE OLIVEIRA NEVES X LUCIA APARECIDA TOMAZETE X

LUIZA DE PONTES X LUZITANA SILVA COSTA X MANOEL VARTE X DORA GUIZZARDI X MARIA

APARECIDA PALLINI X ANTONIO DO PRADO X LUIZ CARLOS DO PRADO X CELIZA DO PRADO

COUTO X SEBASTIAO DO PRADO X BENEDITA DONIZETI DO PRADO SILVA X LUIZA APARECIDA

DO PRADO BOTASSO X MARCELO DE SOUZA X MARCIA CRISTINA DE SOUZA X JOAO

RODRIGUES DE SOUZA X ILDA CRISTINA RODRIGUES DE SOUZA X ALESSANDRA DO PRADO

RADAELI X ADRIANA CRISTINA DO PRADO GALHARDO X ALICEIA DO PRADO X MARIA LUCIA

DO PRADO MARCO X MARIA BORGES OLIVEIRA X MARIA CARMEN OLIVI X MARIA HELENA

JESUS SILVEIRA X MARIA APARECIDA MACEIRA PINTO X APARECIDO ROBERTO MACEIRA X

TEREZINHA MACERA BORTONI X CAROLINA MACEIRA PERINA X MARIA HELENA MACERA

RIBEIRO X MARIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA X VICENTINA PEREIRA X JOSE PEREIRA X
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CARLOS SANTIAGO PEREIRA X VIVIANE CRISTINA PEREIRA X ANTONIO CARLOS PEREIRA

JUNIOR X AMANDA PEREIRA X MARIA MONTEJONE ZERNERI X MARIANA PINTO SILVA X

MAURILIO BERTUQUI X MAURILIO MIGUEL X MAURILIO PASOTTI X ANTONIA MAGRINI ALVES

DA MOTA X NAIR DONARIO PINTO X NATALIA GUIMARAES PENNA X NATALINA BUSON X

NEIZE FRAGLIONI DELBIN X LAURO FRALEONI X AZAEL DE CAMARGO X NELO FELICIO X JOSE

DE FARIA X NELSON FERNANDO DE FARIA X NELSON COMPRI X NELSON DELFIM X NENETON

AMARO OLIVEIRA X OPHELIA STAUT ROSSI X NILTON MACEDO X GUIOMAR APARECIDA

PEROBELLI CORSI X MARIA BUZELLI BELLI X ORLANDA DE MORAES TOBIAS X ORLANDO

CARNEVALI X OSCAR RODRIGUES X IRCE FERREIRA BARTOLO X SEBASTIANA APARECIDA

LEANDRO CAETANO X OSVALDO JULIO VISCHI X ELZA VALLES NETTO X ROMEU LONGHI X

PASCHOALINO BERTOLDO X GERALDA MELONI BERTOLDO X PAULO FERRARI X PAULO ROCHA

X PEDRO BUZON X ILIRIA TURGANTI CORDEIRO X PEDRO GOZI GIORDANI X IRENE MONTEIRO

BARIN X PEDRO LUIZ BARIN FILHO X NATAL LUIZ BARIN X JORGE LUIZ BARIN X MARIA

APARECIDA BARIN X EDUARDO LUIZ BARIN X FRANCISCO LUIS BARIN X ANA LUCIA BARIN

CROVADOR X LEONILDA MOI DA SILVA CAMPOS X MARIA SPINOSA BESSE X ODAIR SPINOSA X

PEDRO VISCHI X PELEGRINO LORDI X LUIZA HELENA DE ALMEIDA D ALVIA VICENTE X ALBA

GIZELDA DE ALMEIDA DALVIA X RAFAEL PASSELI X MIRIAM CECILIA RAGAZONI X

RODOVALHO CARRARA X MARIA HELENA CARRARA MARTINS X MARLENE CARRARA

NALESSO X MARCOS DANIEL CARRARA X RUBENS BARIN X RUBENS CORNELIO X RUBENS

FLORES CORSI X SALVADOR SPOSITO SOBRINHO X SANTINO VALDAMBRINI X SEBASTIANA

ANTONIA MORAES X SEBASTIAO BRUNO X SEBASTIAO DE CARVALHO X SERGIO BECALETI X

SILVIO BERTELI X TEBALDO ALBERTO SIMONETO X TEREZA GOZOLI LAURINDO X TEREZA

PEREIRA MELONI X CLAUDETE DOS SANTOS FRANCISCO X VANDERLEI GOMES BARBOSA X

VENANCIO VANDERLEI ACAIABE X VICENTE BARALDI X MARCIO JABUR YUNES X RODRIGO

YUNES X SIMONE YUNES X OLEZIA MARIA MEIRA MOLINARI PERES X WALDOMIRO LUIZ

SCANAPIECO X VALTER CHAGAS X WALTER CHAIM X SUELI TEREZINHA FERNANDES CORSI X

PAULO ROBERTO FERNANDES CORSI X NELLY GIORDANI BROCCOLO X WILSON DE PAULA

LIMA X ZORAIDE BERTELI X JANDIRA DA SILVA GONCALVES X MARIA JOSE VIEIRA DE MELLO

X LUIZA ROCHA RUOCCO X MARIA AUXILIADORA BARBOSA TORRIANI X ELAINE APARECIDA

MIGUEL FORNI X CARLOS ALBERTO MIGUEL X NADIR TEREZA MIGUEL MEDEIROS X JOSE

PEDRO MIGUEL X ELVIRA BECANETTI COLOZZA X ODILIA DE ANDRADE BERTOLDO X

APARECIDA BARALDI BASTONI X ZELINDA BASTONI VISCHI X OLESIA BASTONI RIBEIRO X

TEREZA BASTONI GARBELOTO X JOAO BATISTA BASTONI X PAULO ROBERTO BASTONI X

WILMA VALLES BARINI X DILMA ZAMBELI BARIN X FLORINDA TORATI AGOSTINI X MARIA

EMILIA CARRETERO X CATARINA CANDIDO LAZARINI X ORTENCIA COELHO DA SILVA X

ANTONIA FERRARI DE MORAES X ARLETE DE MENEZES BRANDO X EDSON PEDROSO X

HELENICE PEDROSO DE CAMPOS X PAULO RENATO PEDROSO X MARIA JOSEFINA PEDROSO

VUOLO X DIRCE BANIN MENEZES X JACY BORGES DONAIRE X ADELAIDE BARALDI DA SILVA X

LETICIA BANIN CORSI X MATHILDE MELONI MONFERDINI X AIDA ALMASTRONI OBOLE X

NEUZA MARIA SERRA ESTEVAM X MARIA LAZARA SERRA ESTEVES X JOSE MARCOS SERRA X

WALTER SERRA JUNIOR X MARLI SERRA MARTINEZ X ELAINE CRISTINA ZERNERI CAMARGO X

ELISANGELA DE CASSIA ZERNERI X MARIA FORNI VUOLO(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Oficie-se à CEF, solicitando o envio, com urgência, de cópia do papel moeda NCJF 20022472, alvará de

levantamento nº 135/2013, liquidado, para este Juízo. No mais, no prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se. 

 

0002665-89.1993.403.6183 (93.0002665-8) - LUIZ CASTIGLIONI X LUIZ RAMOS DOS SANTOS X LUIZ

MARTINELLI X APARECIDA DE LOURDES MARTINELLI X ANGELICA APARECIDA MARTINELLI

ALVARES X CARLOS HENRIQUE TADEU MARTINELLI X SIMAS TADEU MARTINELLI X ROSARIA

DE FATIMA MARTINELLI OLIVEIRA X MARIA DA PAZ SOARES FERREIRA X MARIA DOS ANJOS

SOARES X MARIA DE FATIMA FERNANDES DE CARVALHO(SP037209 - IVANIR CORTONA E

SP166194 - ALEXANDRE AMARAL ROBLES E SP158082 - JULIO CESAR PEREIRA DA SILVA E

SP165067 - ALFREDO MOYA RIOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424

- SONIA MARIA CREPALDI)

Ciência à parte autora acerca do pagamento retro.Fls. 389-390 - Remetam-se os autos à Contadoria Judicial, a fim
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de que verifique o alegado pela parte autora acerca da existência de saldo remanescente, lembrando que, à época

da liquidação do precatório (04/2011 - fl. 330, encontrava-se vigente a Resolução nº 122/2010, do CJF, que previa

em seu artigo 6º , a utilização da TR para fins de atualização monetária das requisições.Assim, informe a

Contadoria Judicial, se a correção monetária dos valores requisitados foi feita de acordo com referido diploma

normativo e, em caso negativo, que indique qual o índice utilizado. Posteriormente, voltem os autos conclusos.

Int. 

 

0052212-46.1999.403.6100 (1999.61.00.052212-8) - LUIZ FERNANDO APEZZATO BARONE(SP151177 -

ANA PAULA APEZZATO BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fls. 439-441 - Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, sendo os primeiros ao INSS, acerca dos cálculos

elaborados pela Contadoria Judicial, a título de saldo remanescente.Int.

 

0003964-86.2002.403.6183 (2002.61.83.003964-6) - MILTON DE CAMPOS(SP188401 - VERA REGINA

COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM

DAVID MUZEL)

Chamo o feito à ordem.No despacho de fl. 259, onde se lê: ACOLHO-OS e determino a expedição dos ofícios

PRECATÓRIO COMPLEMENTARES ao autor, bem como a título de honorários advocatícios sucumbenciais.,

leia-se: ACOLHO-OS no tocante ao crédito apurado unicamente ao autor MILTON CAMPOS, haja vista que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91). Assim, determino a expedição de ofício precatório

complementar, exclusivamente, ao autor MILTON CAMPOS.No mais, prossiga-se no despacho retro.Int.

 

0015144-65.2003.403.6183 (2003.61.83.015144-0) - FLAVIO YOSHIYUKI HITOMI(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X MACHADO FILGUEIRAS ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Ciência à parte autora acerca do pagamento retro.No mais, reexpeça-se o ofício requisitório a título de honorários

advocatícios sucumbenciais, em vista do cancelamento do ofício requisitório nº 20130001271, em virtude de

divergência na grafia do nome da Sociedade de Advogados, transmitindo-o em seguida.Antes, porém, ao SEDI, a

fim de que retifique a grafia do nome da Sociedade de Advogados, fazendo constar: MACHADO FILGUEIRAS

ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP, CNPJ: 04.882.255/0001-86.Int.

 

0003041-89.2004.403.6183 (2004.61.83.003041-0) - MARIA APARECIDA QUINTINO GAMA(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI)

Ciência às partes acerca da transmissão do ofício precatório.No prazo de 05 dias, arquivem-se os autos,

sobrestados, até pagamento.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0058016-55.2001.403.0399 (2001.03.99.058016-9) - CARMELO PALETA X RAYMUNDO BENTO

BARBOSA X SANTINA BORGHSAM GHIROTTI X VITO CARRIERI X HENRIQUETA LOPES CARDOSO

X WALTER IOTTI(SP110764 - ROBERTO LARRET RAGAZZINI E SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X

CARMELO PALETA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Analisando os extratos anexos, RECONHEÇO A COISA JULGADA EM RELAÇÃO AO PEDIDO DE

CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO PELAS ORTN/OTN (LEI 6.423/77), DO AUTOR

CARMELO PALETA, tendo em vista que ele já recebeu as diferenças decorrentes dessa revisão no processo

2004.61.84.200053-2, que tramitou pelo Juizado Especial Federal. Não obstante este processo ter sido ajuizado

anteriormente àquele, como ele já recebeu as diferenças naquela demanda, não há como executar a revisão acima

nestes autos, sob pena de pagamento em duplicidade.Constato, ainda, que em resposta ao despacho de fl. 285,

somente foi apresentado cálculo para o referido autor para citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC.O

INSS informa às fls. 229 e 261, que os autores Vito Carrieri e Walter Iotti não foram beneficiados com a revisão

acima. No entanto, o autor Waldemar Cardoso, sucedido por Henriqueta Lopez Cardoso, ao que parece, não

consta que seu benefício tenha sido revisado. Também não há informação do INSS de que o feito lhe tenha sido

favorável. Assim, só restaria, nesse momento processual, diferenças atrasadas, caso as tenha. Ocorre que

analisando o extrato anexo, constato que a referida autora também faleceu. Deste modo, concedo o prazo de 30

dias, para que seja regularizada a representação processual da autora Henriqueta Lopez Cardoso.Decorrido o

prazo acima, sem a devida regularização, tornem os autos conclusos para extinção.Int. Cumpra-se.
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0000600-43.2001.403.6183 (2001.61.83.000600-4) - ANTONIO JOAO DA SILVA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X ANTONIO JOAO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO (fls. 270-272), expeça-se

ofício(s) requisitório(s) na modalidade correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) requisitado(s), relativos a ambas

as verbas, se for o caso (principal, honorários de sucumbência e contratuais). Antes porém, ante o disposto no

artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça

e 168 do Conselho da Justiça Federal, informe a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS, DE FORMA

EXPLÍCITA, SE HÁ, E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB

1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito

de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).No mais, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal

Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar

a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada

pela Emenda Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS. Por

fim, após a intimação das partes, SE EM TERMOS, tornem os autos conclusos para transmissão dos referidos

ofícios. Int. Cumpra-se. 

 

0002751-79.2001.403.6183 (2001.61.83.002751-2) - REINALDO CARDOZO DOS SANTOS X OSWALDO

PAULO CABOATAN X BENEDITO PINHEIRO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN

DE CARVALHO) X REINALDO CARDOZO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X OSWALDO PAULO CABOATAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BENEDITO PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca dos pagamentos retro.No mais, ao SEDI, a fim de que retifique a grafia do nome do

autor REINALDO CARDOZO DOS SANTOS, CPF: 944.796.748-53.Após, expeça-se ofício requisitório ao autor

REINALDO CARODOZO DOS SANTOS, dos cálculos acolhidos à fl. 693-694 e 696.Int.

 

0003234-12.2001.403.6183 (2001.61.83.003234-9) - AMELIA PEREIRA STER X ANTONIO MORATORI X

AURELINA FREITAS DA MOTTA X CECILIA VIEIRA X GUILHERME PAULO CARRARA X HELIO

PASCHOAL ALERINO MEANDA X IRACEMA TURCI X MARIZETE BONFIM DIAS X PARASKOVIA

JUC MEANDA X YOSHIO AOKI(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO) X AMELIA PEREIRA

STER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MORATORI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AURELINA FREITAS DA MOTTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CECILIA VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUILHERME

PAULO CARRARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELIO PASCHOAL ALERINO

MEANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRACEMA TURCI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIZETE BONFIM DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X PARASKOVIA JUC MEANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X YOSHIO

AOKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.373-375 - Tendo em vista a grafia divergente do nome no Cadastro da Receita Federal, em relação aos autos,

bem como o disposto no artigo 6º, inciso IV, da Resolução 55/2009 - CJF, esclareça a autora aurelina freitas da

mota, no prazo de 10 (dez) dias, a correta grafia do nome, comprovando a retificação na Receita Federal ou

solicitando, se for o caso, a retificação do Termo de Autuação, bem como manifeste-se acerca do cancelamento do

CPF do autor GUILHERME PAULO CARRARA.No mais, expeçam-se ofícios requisitórios aos autores

AMELIA PEREIRA STER e PARASKOVIA JUC MEANDA.Intimem-se as partes, e se em termos, tornem

conclusos para transmissão dos referidos ofícios.Int.

 

0003283-82.2003.403.6183 (2003.61.83.003283-8) - TEREZINHA DOS SANTOS X GUARACIABA SANTOS

X CLAULINO DOS SANTOS(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA

FUGAGNOLLI) X GUARACIABA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CLAULINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do
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processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0014410-17.2003.403.6183 (2003.61.83.014410-0) - ULYSES FERREIRA GOMES(SP156821 - KARINE

MANDRUZATO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA

KURIKO KONDO) X ULYSES FERREIRA GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca do pagamento retro.No mais, ao Arquivo, sobrestado, até pagamento do ofício

precatório expedido.Int.

 

0003881-65.2005.403.6183 (2005.61.83.003881-3) - IVONETE ODILIA DOS SANTOS(SP138185 - JOAQUIM

AUGUSTO DE ARAUJO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVONETE

ODILIA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes das transmissões dos ofícios requisitórios.No mais, arquivem-se os autos, sobrestados, até

pagamento.Int.

 

 

Expediente Nº 8467

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0017274-72.1996.403.6183 (96.0017274-9) - DIMAS GODOI CAMARGO X TEREZINHA ROBIS

CAMARGO(SP099701 - PAULO ROGERIO DA SILVA E SP099834 - ROBERVAL MELA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X

TEREZINHA ROBIS CAMARGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 197-221,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0001481-20.2001.403.6183 (2001.61.83.001481-5) - JOAQUIM DUARTE DE OLIVEIRA(SP133273 -

CLAUDIO RIBEIRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO

OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X JOAQUIM DUARTE DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 98-107,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0002118-97.2003.403.6183 (2003.61.83.002118-0) - CARLOS HENRIQUE AMARANTE(SP078652 - ALMIR

MACHADO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE STUDART

LEITÃO) X CARLOS HENRIQUE AMARANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 208-228,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0005233-92.2004.403.6183 (2004.61.83.005233-7) - JOSE ANTONIO HENRIQUES X MARLENE

APARECIDA LUIZ(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MARLENE APARECIDA LUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 230-
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244).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001557-34.2007.403.6183 (2007.61.83.001557-3) - JOAO AUGUSTO SILVEIRA(SP107435 - CASSIA

PATRICIA GARCIA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON

DARINI JUNIOR) X JOAO AUGUSTO SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 403-

419).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Int. Cumpra-se.

 

0000006-93.2007.403.6320 (2007.63.20.000006-8) - AROLDO AMPARO DE SOUZA JUNIOR(SP120595 -

GUILHERME HENRIQUE TURNER CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

AROLDO AMPARO DE SOUZA JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 186-203,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0001069-45.2008.403.6183 (2008.61.83.001069-5) - JOSE FERNANDO AGOSTINHO DOS

SANTOS(SP211234 - JOAO SANTIAGO GOMES NETO E SP313202B - JOSE FLORINALDO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE FERNANDO AGOSTINHO DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 180-187,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0003958-69.2008.403.6183 (2008.61.83.003958-2) - MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO(SP196923 -

ROBERTO BERNARDES DE CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 294-

305).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005577-34.2008.403.6183 (2008.61.83.005577-0) - JOSE ALMEIDA DE AMORIM(SP149942 - FABIO

APARECIDO GASPAROTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ALMEIDA DE

AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve concordância INTEGRAL com os cálculos apresentados pelo INSS, traga, o

exequente, no prazo de 30 dias, para fins de citação do réu (art. 730, CPC), O CÁLCULO RELATIVO AOS

VALORES DOS ATRASADOS que entende devidos. Int.

 

0006608-89.2008.403.6183 (2008.61.83.006608-1) - WAGNER ROBERTO BUENO(SP163037 - JURANDI

GOMES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WAGNER ROBERTO BUENO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 324-

327).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para
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pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009538-80.2008.403.6183 (2008.61.83.009538-0) - ANADIR DUARTE SOBREIRA LIMA(SP089472 -

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANADIR

DUARTE SOBREIRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 209-

216).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0061959-81.2008.403.6301 (2008.63.01.061959-1) - CICERO SERAPIAO DA SILVA(SP200992 - DANIELA

SILVA PIMENTEL PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CICERO SERAPIAO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 199-

217).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000029-91.2009.403.6183 (2009.61.83.000029-3) - JOSE PEDRO DOS REIS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE PEDRO DOS REIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 139-

153).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
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medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000634-37.2009.403.6183 (2009.61.83.000634-9) - NIVALDO ALVES DA SILVA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NIVALDO ALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 98-

110).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004039-81.2009.403.6183 (2009.61.83.004039-4) - CELSOLINO FRANCISCO DA SILVA(SP141431 -

ANDREA MARIA DE OLIVEIRA E SP231139 - DANIELA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CELSOLINO FRANCISCO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 473-

487).Visando à celeridade processual, ressalto ao exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça Federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ, E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA
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COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0006502-93.2009.403.6183 (2009.61.83.006502-0) - JULIA ROSA(SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA

NICODEMO E SP105144 - SILVIO DOS SANTOS NICODEMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JULIA ROSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 217-

224).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0012357-53.2009.403.6183 (2009.61.83.012357-3) - WELINGTON EDSON DA SILVA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WELINGTON EDSON DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 237-

245).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, saliento,

referida remessa obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0031877-33.2009.403.6301 - SILVIO SAVERIO(SP267844 - BENEVENUTO JOAQUIM DE FREITAS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILVIO SAVERIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 212-222,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0000033-94.2010.403.6183 (2010.61.83.000033-7) - EDIVALDO VIANA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDIVALDO VIANA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 221-

233).Visando à celeridade processual, ressalto ao exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000314-50.2010.403.6183 (2010.61.83.000314-4) - LUIZ CARLOS MILANI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

LUIZ CARLOS MILANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 199-231,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0004770-43.2010.403.6183 - ODILIA LUISA FELIX DA SILVA(SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO

SOUZA E SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ODILIA LUISA FELIX DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 108-115,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0014406-33.2010.403.6183 - ANIVERSI BAGIO X NEUSA LUIZA MENDES BAGGIO(SP208953 -

ANSELMO GROTTO TEIXEIRA E SP098292 - MARCIA HISSAE MIYASHITA FURUYAMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEUSA LUIZA MENDES BAGGIO X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 517-533,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 8468

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000437-29.2002.403.6183 (2002.61.83.000437-1) - ALCINDO LEMES X BENVINDO ALVES CORREIA X

ADEMAR ALVES DA SILVA X EUNICE CAMARGO DEGAN X ERNESTO IKEDA X MAGALI LUCIA

MARTINS X PAULO SEBASTIAO DE OLIVEIRA X SEBASTIANA DE SOUZA X SHIRLEI APARECIDA

COLETA PEREIRA(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO LACERDA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL

DERGINT CONSULO) X ALCINDO LEMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

BENVINDO ALVES CORREIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEMAR ALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUNICE CAMARGO DEGAN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERNESTO IKEDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MAGALI LUCIA MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO SEBASTIAO

DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIANA DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SHIRLEI APARECIDA COLETA PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 358-367,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0006634-63.2003.403.6183 (2003.61.83.006634-4) - PAULO VICENTE CARDOSO(SP114793 - JOSE

CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X PAULO VICENTE CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 244-

258).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005215-71.2004.403.6183 (2004.61.83.005215-5) - MANOEL DIAS DE SOUZA(SP098501 - RAUL GOMES
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DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO

KONDO) X MANOEL DIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 220-

242).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, saliento,

referida remessa obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001454-95.2005.403.6183 (2005.61.83.001454-7) - JOSE NILTON SANTOS PEREIRA(SP154380 -

PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X JOSE NILTON SANTOS PEREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 291-315,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0003328-18.2005.403.6183 (2005.61.83.003328-1) - CARLOS JOSIAS SOUZA VIEIRA DE

ANDRADE(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X CARLOS JOSIAS SOUZA VIEIRA DE

ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 282-

291).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).
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Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000707-77.2007.403.6183 (2007.61.83.000707-2) - EDSON GOMES DA SILVA(SP130889 - ARNOLD

WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X EDSON GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 188-

196).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005044-12.2007.403.6183 (2007.61.83.005044-5) - IRANI ELISABETE FERREIRA MUNAROLO(SP070960

- VERMIRA DE JESUS SPINASCO STRINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRANI

ELISABETE FERREIRA MUNAROLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 211-

221).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0007098-48.2007.403.6183 (2007.61.83.007098-5) - JOAO MATOS DOS SANTOS(SP131309 - CLEBER

MARINELLI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO MATOS DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 335-

347).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem
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apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002616-23.2008.403.6183 (2008.61.83.002616-2) - WILMA NAGAOKA(SP130652 - VILIBALDO ARANTES

PEREIRA DA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILMA NAGAOKA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 331-

354).Visando à celeridade processual, ressalto à mesma que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL

com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante ressaltar, ademais,

que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas

visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos

anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por

meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução

contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas

Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, INFORME

A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS

DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos

Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM OS VALORES

APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, permitindo

à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código). Nesse caso, deverá a

parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO

RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008902-17.2008.403.6183 (2008.61.83.008902-0) - CICERO JOSE DOS REIS(SP167298 - ERIKA

ZANFERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CICERO JOSE DOS REIS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 221-

234).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para
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pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, saliento,

referida remessa obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0021888-37.2008.403.6301 (2008.63.01.021888-2) - CARLOS ADRIANO GOMES(SP220716 - VERA MARIA

ALMEIDA LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS ADRIANO GOMES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 314-

324).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003474-20.2009.403.6183 (2009.61.83.003474-6) - TANIA MIRANDA DE ARAUJO(SP191980 - JOSÉ

MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TANIA MIRANDA

DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 160-174,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0012267-45.2009.403.6183 (2009.61.83.012267-2) - ROMILSON OLIVEIRA FREITAS(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X MARIA DA LUZ DOS SANTOS FREITAS X GABRIELA SANTOS

FREITAS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIA DA LUZ DOS SANTOS FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GABRIELA SANTOS FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 142-

151).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de
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Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, referida remessa

obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0016202-93.2009.403.6183 (2009.61.83.016202-5) - JOSE SOARES DA SILVA(SP240077 - SILVIA REGINA

BEZERRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SOARES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 211-

233).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0017911-03.2009.403.6301 - MOISES PEREIRA DE SOUZA(SP210443 - JULIANA DALLA TORRE

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOISES PEREIRA DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 312-

332).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 
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0021804-02.2009.403.6301 - VALDEMIR TEOTONIO DA SILVA(SP128719 - DARLENE APARECIDA

RICOMINI DALCIN E SP121759 - MARCO ANTONIO COLLEONE GRACIANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDEMIR TEOTONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 187-

203).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0015020-38.2010.403.6183 - PAULO CRISTO MONTEIRO DIAS(SP148841 - EDUARDO SOARES DE

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO CRISTO MONTEIRO DIAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 132-

149).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0054090-62.2011.403.6301 - MARIA JOSE DA SILVA REINALDO DE FARIAS(SP234841 - OSWALDO

DEVIENNE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE DA SILVA

REINALDO DE FARIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 190-

200).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia
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previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 8469

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011040-58.1999.403.0399 (1999.03.99.011040-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X PEDRO MARCENIUK X DAISY MARCENIUK X AGUINALDO DE

ABREU SERRAO X ANTONIO SOPHI X CONSTANCIO RIBEIRO X ISOLINA MARTINS

LOPES(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO)

Considerando que a parte autora não se manifestou nos autos principais, conforme pode ser observado na certidão

de fl. 351, daqueles autos, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação. Int.

Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0766883-32.1986.403.6183 (00.0766883-0) - PEDRO MARCENIUK X DAISY MARCENIUK X AGUINALDO

DE ABREU SERRAO X ANTONIO SOPHI X CONSTANCIO RIBEIRO X ISOLINA MARTINS

LOPES(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X DAISY MARCENIUK X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGUINALDO DE ABREU SERRAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANTONIO SOPHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CONSTANCIO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISOLINA MARTINS LOPES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fl. 345, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação. Int. Cumpra-se.

 

0004053-80.2000.403.6183 (2000.61.83.004053-6) - MARISA MIRANDA PACIENCIA(SP250333 - JURACI

COSTA E SP127192 - ALEXANDRE FERREIRA DA GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARISA MIRANDA PACIENCIA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 283-

301).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de
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Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0011797-24.2003.403.6183 (2003.61.83.011797-2) - NORMA CURY CALUX(SP065561 - JOSE HELIO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X

NORMA CURY CALUX X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 284-

304).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, saliento,

referida remessa obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005618-40.2004.403.6183 (2004.61.83.005618-5) - JOSE PEREIRA CARDOSO X RITA DE OLIVEIRA

CARDOSO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X RITA DE OLIVEIRA CARDOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 157-165,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0000113-34.2005.403.6183 (2005.61.83.000113-9) - DONIZETI VILANOVA DE CARVALHO(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X DONIZETI VILANOVA DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 587-606,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0001930-36.2005.403.6183 (2005.61.83.001930-2) - ERALDO VITORINO DA SILVA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA E SP235324 - LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X ERALDO VITORINO DA SILVA
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 255-

264).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002222-21.2005.403.6183 (2005.61.83.002222-2) - IVO RUPP(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X

IVO RUPP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 241-

269).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004956-42.2005.403.6183 (2005.61.83.004956-2) - FERNANDO DIAS(SP123545A - VALTER FRANCISCO

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

FERNANDO DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fl. 180, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. Int. Cumpra-se.

 

0003713-29.2006.403.6183 (2006.61.83.003713-8) - JOSE BARBOSA LIMA(SP145441 - PAULO CESAR

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE BARBOSA LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS acerca da RMI do benefício concedido nesta ação judicial, e considerando, ainda, o
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direito de opção da parte em receber o benefício mais vantajoso, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias,

qual benefício OPTA em receber, ressaltando-se que a opção pelo benefício concedido administrativamente,

implica a não percepção de quaisquer diferenças advindas desta demanda. Int. Cumpra-se. 

 

0001769-55.2007.403.6183 (2007.61.83.001769-7) - OLINDO MORIBE(SP201553 - CLAUDIA

ALESSANDRA ZEGLIO E SP084445 - ZULMIRA DA CONCEICAO ZEGLIO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X OLINDO MORIBE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 248-256,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0002619-12.2007.403.6183 (2007.61.83.002619-4) - FRANCISCO ALVES ROLIM(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO ALVES ROLIM X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 158-

198).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. INDEFIRO O PEDIDO DO INSS DE REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL PARA

CONFERÊNCIA DOS CÁLCULOS APRESENTADOS, tendo em vista que o valor apurado está abaixo do

limite que este juízo entende que deva ser conferido pelo setor de cálculos deste Órgão. Ademais, saliento,

referida remessa obstará a celeridade processual gerada com a execução invertida. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005254-63.2007.403.6183 (2007.61.83.005254-5) - SEBASTIAO TELES MARTINS(SP176717 - EDUARDO

CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO TELES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS de fl. 255, verso, cumpra-se o determinado à fl. 240, transmitindo-se os referidos

ofícios requisitórios.Int. Cumpra-se.

 

0000878-97.2008.403.6183 (2008.61.83.000878-0) - GRACINDA DE JESUS SANTANA(SP085887 - MARTA

LUCIA SOARES E SP284187 - JOSE PAULO SOUZA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GRACINDA DE JESUS SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 222-

239).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem
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apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003131-58.2008.403.6183 (2008.61.83.003131-5) - MARIA NAZARE DA SILVA MENDES(SP263134 -

FLAVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA NAZARE DA

SILVA MENDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias,

acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 161-172).Visando à celeridade processual, ressalto

ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es)

poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de

execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade processual.

Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado

em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que,

embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA

AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM OS VALORES APRESENTADOS

PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, permitindo à autarquia,

ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual

adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código). Nesse caso, deverá a parte autora, no

mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0005300-18.2008.403.6183 (2008.61.83.005300-1) - DAVI JORGE BARRETO(SP138058 - RICARDO

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DAVI

JORGE BARRETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 242-257,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0016980-63.2009.403.6183 (2009.61.83.016980-9) - MANOEL ANTONIO DA SILVA(SP202608 - FABIO

VIANA ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL ANTONIO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias,

acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 142-162).Visando à celeridade processual, ressalto

ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es)

poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de

execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade processual.

Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado

em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que,

embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa

hipótese, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do
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Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO

MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS

PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão

alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo

homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições

para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE

CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a

execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão

sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer,

Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código). Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Int. Cumpra-se.

 

0037849-81.2009.403.6301 - MARINALVA CLARINDO DA SILVA NASCIMENTO(SP195397 - MARCELO

VARESTELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARINALVA CLARINDO DA SILVA

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 189-

201).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de e xecução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0007470-89.2010.403.6183 - MARILDA RODRIGUES OLIVEIRA(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARILDA RODRIGUES OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 675-676, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0008449-51.2010.403.6183 - PAULO RAMOS NOGUEIRA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO RAMOS NOGUEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 151-

160).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de
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07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009092-09.2010.403.6183 - JOSE ISRAEL DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ISRAEL DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 123-

133).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA,

SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de

07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA

COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de

Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código).

Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO

A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005706-34.2011.403.6183 - LUIZ CARLOS RAMALHO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARLOS RAMALHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 199-206,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 8470

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009002-93.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041345-

91.1999.403.6100 (1999.61.00.041345-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ODETE AMELIA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANDREIA CAETANO SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FERNANDO CAETANO SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODETE AMELIA

SOUSA X ANDREIA CAETANO SOUZA X FERNANDO CAETANO SOUZA(SP120665 - CESAR

ALBERTO GRANIERI E SP129672 - GISELLE SCAVASIN)

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fl. 122, dos autos principais, ARQUIVEM-SE

os autos SOBRESTADOS, em secretaria. Int. Cumpra-se.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0039354-80.1999.403.6100 (1999.61.00.039354-7) - JOSE EMILIANO DE AMORIM(SP129888 - ANA

SILVIA REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JOSE

EMILIANO DE AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 347-355,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0041345-91.1999.403.6100 (1999.61.00.041345-5) - ANDREA CAETANO PINA X FERNANDO CAETANO

SOUZA(SP120665 - CESAR ALBERTO GRANIERI E SP129672 - GISELLE SCAVASIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ODETE

AMELIA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDREA CAETANO PINA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO CAETANO SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fl. 122, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. Int. Cumpra-se.

 

0001199-45.2002.403.6183 (2002.61.83.001199-5) - ANTONIO DE PAULA(SP141309 - MARIA DA

CONCEICAO DE ANDRADE BORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI

APARECIDA PARENTE) X ANTONIO DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 163-165, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0001368-95.2003.403.6183 (2003.61.83.001368-6) - ANATOLIO TEIXEIRA(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO) X ANATOLIO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fl. 346, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. Int. Cumpra-se.

 

0014799-02.2003.403.6183 (2003.61.83.014799-0) - ODECIO PARIS X ELZA LUIZ PARIS X ELIANE LUIZ

PARIS(SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2250 - VANESSA BOVE CIRELLO) X ELZA LUIZ PARIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ELIANE LUIZ PARIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a manifestação das partes (fls. 213-233 e 235),

concordando com os valores apresentados pela contadoria judicial, ACOLHO OS CÁLCULOS DE FLS. 189-

208.Informe a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ, E QUAL O VALOR

DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos

Municípios). Assim, EXPEÇA-SE ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) devido(s) (principal, honorários de

sucumbência e contratuais, se for o caso), na modalidade correspondente ao total a ser requisitado (precatório ou
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requisição de pequeno valor), conforme disposto na Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça

Federal. Int. Cumpra-se. 

 

0000039-14.2004.403.6183 (2004.61.83.000039-8) - ADAO GUIMARAES DA SILVA(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X ADAO GUIMARAES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante os cálculos do INSS de fls. 530-542, que informa

o valor da RMI do benefício concedido nesta ação judicial, e considerando, ainda, o direito de opção da parte em

receber o benefício mais vantajoso, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, qual benefício OPTA em

receber, ressaltando-se que a opção pelo benefício concedido administrativamente, implica a não percepção de

quaisquer diferenças advindas desta demanda. Int. Cumpra-se. 

 

0002262-37.2004.403.6183 (2004.61.83.002262-0) - ARILDO DELEIGO(SP212459 - VALTER ALBINO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO) X ARILDO DELEIGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 172-174, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0005441-42.2005.403.6183 (2005.61.83.005441-7) - JOANA ELIETE BRITO MARQUES X CAMILLA

MARQUES - MENOR IMPUBERE (JOANA ELIETE BRITO MARQUES)(SP204441 - GISELE APARECIDA

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOANA ELIETE BRITO MARQUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 495-526,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0001312-57.2006.403.6183 (2006.61.83.001312-2) - ANTONIO GOMES DE ARAUJO(SP194729 - CLEONICE

MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA

KURIKO KONDO) X ANTONIO GOMES DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 203-205, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0006326-22.2006.403.6183 (2006.61.83.006326-5) - DANILO LEMOS REIS(SP127698 - DANILO LEMOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANILO LEMOS REIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a concordância da parte autora com os cálculos

oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 621-635, ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S)

os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No

mais, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º

e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de

dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0006969-77.2006.403.6183 (2006.61.83.006969-3) - ALESSANDRA CANOTILHO VITURINO X ALINE

CANOTILHO VITURINO (MENOR X FERNANDO CONOTILHO VITURINO( MENOR(SP247359 -
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LUCIANNA IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X ALESSANDRA CANOTILHO VITURINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ALINE CANOTILHO VITURINO (MENOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FERNANDO CONOTILHO VITURINO( MENOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 281-283, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0005070-10.2007.403.6183 (2007.61.83.005070-6) - ANTONIO ESTEVAM DA SILVA(SP237831 -

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

ESTEVAM DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 142-153,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). Considerando o decidido pelo Plenário do Supremo

Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao

declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação

dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS.Int.

Cumpra-se. 

 

0006283-51.2007.403.6183 (2007.61.83.006283-6) - VALDOMIRO CERQUEIRA(SP185535 - ROBERTA

CHRISTIANINI SOUTO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDOMIRO

CERQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 164-166, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0001829-91.2008.403.6183 (2008.61.83.001829-3) - ANTONIO GOMES PINTO(SP151699 - JOSE ALBERTO

MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO GOMES PINTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 394-406,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0001446-79.2009.403.6183 (2009.61.83.001446-2) - FRANCISCO JANUARIO PEREIRA(SP133258 -

AMARANTO BARROS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO

JANUARIO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 264-265: Os valores a serem percebidos nesta demanda serão somente as parcelas atrasadas, que por sua vez,

serão pagas nos termos do artigo 100 da Constituição Federal. Assim, REMETAM-SE os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias (Execução invertida).Int. Cumpra-se. 

 

0003270-73.2009.403.6183 (2009.61.83.003270-1) - LUIS ANTONIO CALEJON(SP206941 - EDIMAR

HIDALGO RUIZ E SP237964 - ANETE FERREIRA DOS SANTOS KANESIRO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X LUIS ANTONIO CALEJON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS às fls. 152-155, de que o benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte

autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu

valor, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A

EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento

tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código
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de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria

REMETER os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA

AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código

de Processo Civil, vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora,

no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Após a

juntada dos referidos cálculos, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, para

oposição de embargos no prazo de 30 dias, REMETENDO-SE os autos àquela autarquia. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006929-56.2010.403.6183 - DARCI MARTINS DE FREITAS(SP137401B - MARTA MARIA ALVES

VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARCI MARTINS DE

FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 228-230, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0000198-10.2011.403.6183 - LEONILDO BRESSALIN(SP293440 - MARCOS ROBERTO FERREIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEONILDO BRESSALIN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada,

concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 730 do Código de Processo Civil, ocorreu a preclusão

lógica para a oposição de Embargos, motivo pelo qual ACOLHO OS CÁLCULOS DE FLS. 224-226. Assim,

expeça-se ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) devido(s) a título de honorários sucumbenciais, na modalidade

correspondente ao total a ser requisitado (precatório ou requisição de pequeno valor), conforme disposto na

Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0001119-66.2011.403.6183 - KAYAKO TODA CHAGAS(SP146704 - DIRCE NAMIE KOSUGI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X KAYAKO TODA CHAGAS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 102-104, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0004066-93.2011.403.6183 - ANTONIO BARBOSA DA CUNHA(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BARBOSA DA CUNHA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que não houve manifestação acerca do despacho de fls. 255-257, conforme pode ser observado na

certidão retro, ARQUIVEM-SE os autos SOBRESTADOS, em secretaria, até provocação ou ATÉ A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto nº 20.910, de 06 de

janeiro de 1932, a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a

interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.Int. Cumpra-se.

 

0004235-80.2011.403.6183 - ANUAR FRAIHA(SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO MIGUEL DE

OLIVEIRA E SP255402 - CAMILA BELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANUAR

FRAIHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 730

do Código de Processo Civil, ocorreu a preclusão lógica para a oposição de Embargos, motivo pelo qual

ACOLHO OS CÁLCULOS DE FLS. 74-76. Assim, expeça-se ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) devido(s) a

título de honorários de sucumbência, na modalidade correspondente ao total a ser requisitado (precatório ou

requisição de pequeno valor), conforme disposto na Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça

Federal.Int. Cumpra-se. 
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Expediente Nº 8471

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000090-30.2001.403.6183 (2001.61.83.000090-7) - LUCIANO ALVES DA SILVA(SP114013 - ADJAR ALAN

SINOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI) X LUCIANO ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 405-428,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0002527-44.2001.403.6183 (2001.61.83.002527-8) - JOSE CARLOS DA SILVA(SP089107 - SUELI

BRAMANTE E SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E Proc. ALEXANDRA

NORONHA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 925 - RACHEL DE

OLIVEIRA LOPES) X JOSE CARLOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE CARLOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS às fls. 255-257, de que o benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte

autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu

valor, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A

EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento

tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria

REMETER os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA

AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código

de Processo Civil, vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora,

no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0002065-53.2002.403.6183 (2002.61.83.002065-0) - SONIA REGINA TRIPICCHIO DOS SANTOS X

EVERTON TRIPICCHIO DOS SANTOS - MENOR (SONIA REGINA TRIPICCHIO DOS

SANTOS)(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X SONIA REGINA TRIPICCHIO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVERTON TRIPICCHIO DOS SANTOS - MENOR

(SONIA REGINA TRIPICCHIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS às fls. 233-237, de que o benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte

autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu

valor, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A

EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento

tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria

REMETER os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA

AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código

de Processo Civil, vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora,

no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0000783-43.2003.403.6183 (2003.61.83.000783-2) - BENEDITO TEODORO RODRIGUES(SP043899B - IVO
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REBELATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO

MARTINS) X BENEDITO TEODORO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte autora FEZ OPÇÃO PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO NESTA DEMANDA, por

entender que lhe é mais vantajoso, e, considerando que referido benefício ainda não fora implantado, conforme

pode ser observado no extrato anexo, determino a intimação da APSADJPAISSANDU, para que, no prazo de 30

dias, proceda à implantação da renda mensal inicial do benefício n.º 42/116.454.846-5, devendo ser cessado o que

vem recebendo atualmente, comunicando-se este juízo sobre o cumprimento desta determinação, apresentando o

cálculo da nova RMI.Int. Cumpra-se.

 

0000903-86.2003.403.6183 (2003.61.83.000903-8) - VALTER DIAS DE OLIVEIRA(SP104587 - MARIA

ERANDI TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO) X VALTER DIAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante a informação do INSS acerca da RMI do benefício concedido nesta ação judicial, e considerando, ainda, o

direito de opção da parte em receber o benefício mais vantajoso, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias,

qual benefício OPTA em receber, ressaltando-se que a opção pelo benefício concedido administrativamente,

implica a não percepção de quaisquer diferenças advindas desta demanda. Int. Cumpra-se. 

 

0009032-80.2003.403.6183 (2003.61.83.009032-2) - UBIRATAN PEREIRA DOS SANTOS(SP123635 -

MARTA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 924 - JORGE LUIS DE

CAMARGO) X UBIRATAN PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a informação do INSS às fls. 222-224, de que o

benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal

inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu valor, para que ela não seja, futuramente,

questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente

está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um

procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria REMETER os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a

execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer, permitindo à

autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001724-56.2004.403.6183 (2004.61.83.001724-6) - JONATAS JOSE DA SILVA(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) X

JONATAS JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação da autarquia-ré, ora executada, concordando com os valores objeto da citação pelo artigo 730

do Código de Processo Civil, ocorreu a preclusão lógica para a oposição de Embargos, motivo pelo qual

ACOLHO OS CÁLCULOS DE FLS. 295-309. Informe a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, DE FORMA

EXPLÍCITA, SE HÁ, E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB

1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito

de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal

Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar

a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada

pela Emenda Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do

INSS.Assim, expeça-se ofício(s) requisitório(s) do(s) valor(es) devido(s) (principal, honorários de sucumbência e

contratuais, se for o caso), na modalidade correspondente ao total a ser requisitado (precatório ou requisição de

pequeno valor), conforme disposto na Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal. Int.

Cumpra-se. 

 

0002050-16.2004.403.6183 (2004.61.83.002050-6) - IDALINO DE OLIVEIRA PINTO(SP198419 -

ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA
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CREPALDI) X IDALINO DE OLIVEIRA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a petição de fls. 341-342, REMETAM-SE os autos à contadoria para que verifique se a RMI do benefício

concedido nestes autos foi implantada corretamente pelo INSS, juntando o respectivo demonstrativo.Cumpra-se.

 

0006139-82.2004.403.6183 (2004.61.83.006139-9) - JOAO BOSCO DE MATOS(SP114793 - JOSE CARLOS

GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO BOSCO DE MATOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a informação do INSS às fls. 199-201, de que o

benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal

inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu valor, para que ela não seja, futuramente,

questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente

está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um

procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria REMETER os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a

execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer, permitindo à

autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006430-82.2004.403.6183 (2004.61.83.006430-3) - IVO BENTO LEITE(SP197415 - KARINA CHINEM

UEZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

X IVO BENTO LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (rotina MVXS), certificando-se nos autos.Considerando que a parte autora

FEZ OPÇÃO PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO NESTA DEMANDA, por entender que lhe é mais vantajoso, e,

considerando que referido benefício ainda não fora implantado, conforme pode ser observado no extrato anexo,

determino a intimação da APSADJPAISSANDU, para que, no prazo de 30 dias, proceda à implantação da renda

mensal inicial do benefício n.º 42/150.790.605-3, devendo ser cessado o que vem recebendo atualmente,

comunicando-se este juízo sobre o cumprimento desta determinação, apresentando o cálculo da nova RMI.Int.

Cumpra-se.

 

0000023-26.2005.403.6183 (2005.61.83.000023-8) - JOSE GERALDO DE CARVALHO(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X JOSE GERALDO DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a informação do INSS às fls. 179-151, de que o

benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal

inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu valor, para que ela não seja, futuramente,

questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente

está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um

procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria REMETER os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a

execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer, permitindo à

autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004526-90.2005.403.6183 (2005.61.83.004526-0) - REINALDO DE PAIVA(SP068383 - MIGUEL RICARDO

GATTI CALMON NOGUEIRA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
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REINALDO DE PAIVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS às fls. 140-142, de que o benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte

autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu

valor, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A

EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento

tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria

REMETER os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA

AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código

de Processo Civil, vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para

pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora,

no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0004686-81.2006.403.6183 (2006.61.83.004686-3) - IVAN JOSE CORREA(SP227394 - HENRIQUE

KUBALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X

IVAN JOSE CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 288-305,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, considerando o decidido pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em

14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação

do INSS.Int. Cumpra-se. 

 

0004783-81.2006.403.6183 (2006.61.83.004783-1) - ANTONIO LUNARDI JUNIOR(SP063612 - VALDETE

DE JESUS BORGES BOMFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO) X ANTONIO LUNARDI JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Não obstante os termos do certificado à fl. 192, observo que não houve a alteração da classe processual da ação.

Desse modo, determino que seja dado o devido cumprimento ao comando contido nos termos do despacho de fl.

161, reiterado às fls. 230-231, procedendo-se à alteração de classe pertinente.Ante a concordância da parte autora

com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 194-229, ACOLHO-OS, e determino que seja(m)

EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e contratuais, se

for o caso).No mais, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Fe deral no julgamento da Ação

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, oco rrido em 14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos

parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Con stitucional

nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS. Int. Cumpra-se. 

 

0001179-78.2007.403.6183 (2007.61.83.001179-8) - REINALDO DOS PASSOS SANTOS(SP036063 - EDELI

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X REINALDO DOS PASSOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação do INSS acerca da RMI do benefício concedido nesta ação judicial, e considerando, ainda, o

direito de opção da parte em receber o benefício mais vantajoso, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias,

qual benefício OPTA em receber, ressaltando-se que a opção pelo benefício concedido administrativamente,

implica a não percepção de quaisquer diferenças advindas desta demanda. Int. Cumpra-se. 

 

0003202-94.2007.403.6183 (2007.61.83.003202-9) - ZILDA APARECIDA ALVES DA COSTA(SP248308A -

ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZILDA

APARECIDA ALVES DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte autora FEZ OPÇÃO PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO NESTA DEMANDA, por

entender que lhe é mais vantajoso, e, considerando que referido benefício ainda não fora implantado, conforme

pode ser observado no extrato anexo, determino a intimação da APSADJPAISSANDU, para que, no prazo de 30

dias, proceda à implantação da renda mensal inicial do benefício n.º 42/143.063.322-8, devendo ser cessado o que

vem recebendo atualmente, comunicando-se este juízo sobre o cumprimento desta determinação, apresentando o

cálculo da nova RMI.Int. Cumpra-se.
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0005379-31.2007.403.6183 (2007.61.83.005379-3) - JEREMIAS BENTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JEREMIAS BENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 221: Defiro, nos termos do requerido, o pedido de dilação de prazo para cumprimento do determinado no r.

despacho de fl. 219.Int.

 

0007109-43.2008.403.6183 (2008.61.83.007109-0) - RONALDO JOSE DE ALMEIDA(SP064467 - MARIA

IMACULADA DA CONCEIÇAO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RONALDO

JOSE DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a informação do INSS às fls. 228-230, de que o

benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal

inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu valor, para que ela não seja, futuramente,

questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente

está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um

procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria REMETER os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a

execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer, permitindo à

autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010267-09.2008.403.6183 (2008.61.83.010267-0) - LEILA APARECIDA SOARES X HUDSON CARLOS

SOARES DE LIMA(SP086991 - EDMIR OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LEILA APARECIDA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HUDSON CARLOS

SOARES DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante a informação do INSS às fls. 294-297, de que o

benefício da parte autora já foi implantado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 10 DIAS, se a renda mensal

inicial (RMI) revisada/implantada está correta, apontando seu valor, para que ela não seja, futuramente,

questionada. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente

está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um

procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. CASO HAJA CONCORDÂNCIA, deverá a Secretaria REMETER os autos ao INSS para que

elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias. NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a

execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer, permitindo à

autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução.Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010762-53.2008.403.6183 (2008.61.83.010762-9) - SEVERINO GUILHERME DA SILVA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINO GUILHERME DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte autora FEZ OPÇÃO PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO NESTA DEMANDA, por

entender que lhe é mais vantajoso, e, considerando que referido benefício ainda não fora implantado, conforme

pode ser observado no extrato anexo, determino a intimação da APSADJPAISSANDU, para que, no prazo de 30

dias, proceda à implantação da renda mensal inicial do benefício n.º 42/145488.987-7, devendo ser cessado o que

vem recebendo atualmente, comunicando-se este juízo sobre o cumprimento desta determinação, apresentando o

cálculo da nova RMI.Int. Cumpra-se.

 

0008317-91.2010.403.6183 - JORGE CHINGO IKEDA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE CHINGO IKEDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (rotina MVXS), certificando-se nos autos.Considerando que a parte autora

FEZ OPÇÃO PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO NESTA DEMANDA, por entender que lhe é mais vantajoso, e,

considerando que referido benefício ainda não fora implantado, conforme pode ser observado no extrato anexo,

determino a intimação da APSADJPAISSANDU, para que, no prazo de 30 dias, proceda à implantação da renda

mensal inicial do benefício n.º 42/146.922.371-3, devendo ser cessado o que vem recebendo atualmente,

comunicando-se este juízo sobre o cumprimento desta determinação, apresentando o cálculo da nova RMI.Int.

Cumpra-se.

 

0014120-55.2010.403.6183 - ANTONIO ANDERSON RODRIGUES(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ANDERSON RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Cumpra, o exequente, INTEGRALMENTE, o determinado no 2.º parágrafo do r. despacho de fls. 187-189,

informando, EXPRESSAMENTE, se a renda mensal inicial (RMI) foi revisada/implantada corretamente.Ressalto,

por oportuno, que eventuais diferenças a serem pagas nesta ação, serão executadas após o atendimento, pelo

exequente, do ordenamento contido no parágrafo anterior deste despacho.Int.

 

 

Expediente Nº 8472

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003361-37.2007.403.6183 (2007.61.83.003361-7) - ANTONIO PADUA DE GODOY(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP145466E - LUCIANA VELLOSO E SP156001E - ARYANE KELLY DELLA NEGRA E

SP210456 - ANA ELISA FONTES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, as peças necessárias para expedição da carta precatória, sob pena

de restar prejudicada a prova testemunhal deferida.2. Após o cumprimento, expeça a Secretaria a carta precatória,

conforme determinado à fl. 438.Int.

 

0008210-52.2007.403.6183 (2007.61.83.008210-0) - JOAO STUDZINSKI(AC001050 - MARIA LEA RITA

OTRANTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face a informação retro, solicite-se à 3ª Vara Federal de Joinville - SC cópia do CD da audiência lá

realizada.Após, tornem conclusos.Int.

 

0002609-60.2010.403.6183 - AIRTON NELSON BUFONI(SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA E

SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 199: regularize o advogado RUBENS GARCIA FILHO (OAB 108.148) sua representação processual nos

autos 00136906920114036183 diretamente naqueles autos, juntando-se substabelecimento, caso necessário.Int.

 

 

Expediente Nº 8473

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003117-40.2009.403.6183 (2009.61.83.003117-4) - MARIA AMELIA COSTA REGO X SILVIO LUIZ REGO

RUBINI(SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES E SP273874 - MARIZA BOCCIA SOUZA E

SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie, a parte autora, no prazo de 48 horas, sob pena de desconsideração das contrarrazões de fls. 185-188,

a regularização do nome constante na referida peça, uma vez que não coincide com o nome do proponente da

presente ação (MARIA AMELIA COSTA REGO E OUTRO).Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011451-63.2009.403.6183 (2009.61.83.011451-1) - SERGIO MARTINEZ(SP098751 - JENIFER PEDROZO E

SP099371 - PLINIO HENRIQUE DE FRANCISCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prejudicada a análise da petição de fls. 125-127, tendo em vista ser posterior à prolação da sentença. No mais,

recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 
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0004800-78.2010.403.6183 - MARIA DE ASSIS GOMES DA SILVA(SP273230 - ALBERTO BERAHA E

SP333983 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 340-344: Inclua o nome da advogada da autora no sistema processua, excluindo-se, após a publicação, o

nome do Dr. Alberto Behara, OABSP 273230. Após, cumpra-se o determinado à fl. 331, remetendo-se os autos à

instância superior.Int. Cumpra-se.

 

0015266-34.2010.403.6183 - MANOEL NERI DOS SANTOS(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 210-211: O INSS já foi intimado para implantação do benefício concedido na sentença, como pode ser

observado à fl. 198. No entanto, ele terá o prazo de 30 dias para a referida implantação. No mais, recebo a

apelação da parte autora no efeito devolutivo, somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela

específica. Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. Ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-

se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0003575-86.2011.403.6183 - ROBINSON RIBEIRO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0003575-86.2011.403.6183Vistos

etc. ROBINSON RIBEIRO, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a utilização dos novos tetos

fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente

corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 14-18. Foi determinada a

remessa dos autos à contadoria para ser apurado o valor da causa (fl. 21), tendo o aludido setor apresentado o

parecer de fs. 23.Determinou-se que a parte apresentasse cópia da inicial, decisão ou sentença sobre a possível

prevenção indicada no termo de fl. 19 (fl. 29).A parte autora juntou os documentos de fls. 56-85. Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 86).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 91-113,

alegando, preliminarmente, decadência e prescrição e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência

do pedido.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo

antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos

sobre o benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº

138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em

prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre.

Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à

propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.A parte autora pretende a readequação de seu

benefício previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº
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41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de

remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite

máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-030,

pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam

ser aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao

teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com

vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí

se deduz que também os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a

04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser

readequados aos tetos em questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido em 10/05/1990, dentro do período

do buraco negro, conforme se pode depreender do documento de fl. 18.Ademais, o INSS, em sede administrativa,

não vem efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em

seu site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte

autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda

mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional

41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação

de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a
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conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social, ao pagamento integral dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo

21, parágrafo único, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

STJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 085.071.320-0; Segurado(a): Robinson Ribeiro;

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011303-81.2011.403.6183 - RICARDO FARIS CHADAD(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida.Recebo, em seus regulares efeitos, a apelação da parte autora.Considerando que o

INSS não chegou a integrar o pólo passivo da presente demanda, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo, nos termos do artigo 296 do Código de Processo Civil.

Int. Cumpra-se.

 

0000256-76.2012.403.6183 - JOSE SANCHES MOLERO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0000256-76.2012.403.6183Vistos etc. JOSÉ

SANCHES MOLERO, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu benefício seja revisto,

aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de

custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11-22. Foi determinada a remessa

dos autos à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 25), cujo parecer foi juntado à fl. 26.Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada (fl. 36). Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 42-60, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição

e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.O autor manifestou-se às fls. 65-91.Vieram

os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de

agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da causa.Quanto à decadência,

cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo

103 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5

(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos

menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo

prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de

recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e

ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para

cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04,

num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo

decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que

as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos

sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o

legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes

que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por

determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar

algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-

se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para

tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o

benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de

19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do
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fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante,

reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão pelo valor integral do salário-de-

benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o seguinte:Art. 26. Os benefícios

concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de

dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos

36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29 da referida lei, serão revistos a

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média

mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo Único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição

vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente, foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo

21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de

1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os

salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese de a média apurada nos termos deste artigo

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença

percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro

reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº

9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da observância do parágrafo 3º do artigo 21 da

Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado para R$

100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o

valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$

0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos

benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos

valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos

reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos

segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de 05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março

de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto máximo salário-de-contribuição fixado na data de

início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos supracitados dispositivos legais, de modo a recompor

o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o documento de fl. 16 demonstra que a parte autora teve seu

benefício concedido em 01/11/1989, de forma que não faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se

salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem com a tese da aplicação de índice integral, e não

proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do

Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei

nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na ausência de expressa disposição legal sobre o assunto.

Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e,

posteriormente, pelas alterações legislativas que se seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo

critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele

próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta, por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima

citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente proporcional quando do primeiro reajustamento das

prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em

condições, digamos, absolutamente iguais, que recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36

meses, se aposentadas em meses consecutivos - com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são

iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a primeira e menor para a segunda, quando do próximo

reajustamento estarão em situação correspondente à própria igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio

da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a utilização do coeficiente integral é necessária para

preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º,

da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da

Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e

alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica, destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da

perda havida com a inflação superveniente ao início do benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da

concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se

acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria da integralidade despreza o fato de os últimos 36

salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do início do benefício, por indexador per se não objeto

de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995.

p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão de seu benefício previdenciário conforme o
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disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº 8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação

da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu benefício previdenciário aos novos limites dos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos benefícios foi opção política do

poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso Nacional, a partir de considerações

acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens institucionais então eleitas como prioritárias.

Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica predefinida, mas uma escolha em matéria de

políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal

Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5

da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles benefícios previdenciários limitados aos valores

máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo que passassem a observar os novos tetos

constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os benefícios concedidos posteriormente à

edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real e consistente. Nossa Corte Maior

apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário nº 564.354/SE, de relatoria da

Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE: 15/02/2011, Ement. Vol-

02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser aplicados de imediato,

mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao teto. O excedente ao

salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com vistas ao recálculo da

renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí se deduz que também

os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a 04/04/1991), contanto que

tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser readequados aos tetos em

questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro (01/11/1989), conforme

se pode depreender do documento de fl. 16. Os cálculos da contadoria apuraram diferenças a ser pagar à parte

autora (fls. 26-33). Ademais, o INSS, em sede administrativa, não vem efetuando tal revisão para benefícios

concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em seu site.Nesse contexto, vê-se que a parte

autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas limitações estabelecidas pela Emenda

Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício previdenciário da parte autora, determinando

que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de cálculo da renda mensal no que toca aos

tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, observada a

prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     293/519



Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal, contada da

data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com o artigo 406 do novo

Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, ou seja, juros de 1%

(um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios dos seus respectivos

patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em jurisprudência do plenário do

Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do

Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 086.021.803-1; Segurado(a): José Sanches Molero;

Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0005483-47.2012.403.6183 - RICARDO PEREIRA NACARATO(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE

FATIMA RUIZ ESPINOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0005483-47.2012.403.6183Vistos etc.RICARDO PEREIRA

NACARATO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição, com reconhecimento e conversão dos períodos trabalhados em condições

especiais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 10-13.O despacho de fl. 20 determinou à patrona da parte

autora: o cumprimento dos incisos III e IV do artigo 282 do Código de Processo Civil, a apresentação do

instrumento de mandato, a justificação do valor atribuído à causa e a juntada aos autos de cópia do processo

administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo.Apesar de devidamente intimada (fl.

20-verso), a advogada da parte autora permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 21.Vieram os autos conclusos.É

o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de ação proposta pela parte

autora pleiteando, precipuamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com reconhecimento e

conversão dos períodos trabalhados em condições especiais.Conforme se verifica, embora intimada, a advogada

do autor não cumpriu o determinado pelo juízo no sentido de regularizar a representação processual do seu

patrocinado. A capacidade postulatória é pressuposto processual de validade da relação jurídica processual, não

sendo possível a continuidade do processo sem que a parte autora seja representada por advogado.Ressalto, por

fim, que a ausência de tal pressuposto processual, mesmo que superveniente, admite constatação a qualquer tempo

e em qualquer grau de jurisdição, podendo ser reconhecido até mesmo de ofício, a teor do disposto nos artigos 462

e 267, 3º, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de

Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da concessão da

justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0011475-86.2012.403.6183 - BENEDITO DA SILVA FRANCA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloProcesso de Rito Ordinário nº 0011475-86.2012.403.6183Vistos etc.

BENEDITO DA SILVA FRANÇA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu

benefício seja revisto, aplicando-se o índice integral quando do seu primeiro reajuste, bem como utilizando os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças

devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 31-

222. Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e deferida a prioridade de tramitação do feito (fl. 225).

Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 229-237, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir,

decadência e prescrição e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica

às fls. 240-276.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo

antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação do

INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos apresentados confundem-se com o próprio mérito da

causa.Quanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto pela legislação

previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...) prejuízo do direito

ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria,

resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei nº 9.528/97 alterou o

dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a
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prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o

direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do

artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo

103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução legislativa, cabe lembrar que a

jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de número 9.528/97 e 9.711/98 só

incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas.

A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda

mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, numa interpretação

sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de acordo com o correspondente instituto

jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a

um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige uma prestação, donde se conclui que seu

afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por

sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com

prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da

demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso de se perquirir se o preceito

adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as

características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica afastada a alegação de

decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelas

Leis 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida, quer porque o prazo de dez anos

foi restabelecido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei nº 10.839/04.Não

há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em se tratando de benefício de prestação

continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas

nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte, ao exame do mérito.Quanto à revisão

pelo valor integral do salário-de-benefício.Com a edição da Lei 8.870/94, foi determinado, em seu artigo 26, o

seguinte:Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início

entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-

de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º, do art. 29

da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual

correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a

concessão.Parágrafo Único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar

superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994 (grifo meu).Posteriormente,

foi editada a Lei 8.880/94, que em seu artigo 21, 3º, determinou:Art. 21. Os benefícios concedidos com base na

Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos

termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º Na hipótese

de a média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente

no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média a o referido limite será incorporada ao valor

do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste (destaquei).O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994

ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, que dispôs, expressamente, acerca da

observância do parágrafo 3º do artigo 21 da Lei nº 8.880/94, in verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à

aplicação do reajuste previsto no 3º do art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00

(setenta reais), o salário será elevado para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do

disposto no caput, a partir de 1º de maio de 1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três

reais e trinta e três centavos) e seu valor horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de

aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213,

ambos de 24 de julho de 1991, sem prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da

Lei nº 8.880 de maio de 1994.Vale dizer, aos segurados, cujos benefícios foram concedidos no interregno de

05.04.1991 a 31.12.1993 e a partir de 01 de março de 1994 e que tiveram seu salário de benefício limitado ao teto

máximo salário-de-contribuição fixado na data de início do benefício, foi assegurada a revisão nos termos dos

supracitados dispositivos legais, de modo a recompor o valor da renda mensal inicial. No caso em tela, o

documento de fl. 36 demonstra que a parte autora teve seu benefício concedido em 26/02/1991, de forma que não

faz jus à aplicação dos artigos acima citados.De se salientar, por oportuno, que tais preceitos não se confundem

com a tese da aplicação de índice integral, e não proporcional, quando do primeiro reajustamento, em moldes

análogos ao que dispunha a antiga Súmula nº 260, do Tribunal Federal de Recursos. É tranquilo, atualmente, que

tal orientação não encontra respaldo sob a égide da Lei nº 8.213/91.A citada súmula, como se sabe, foi editada na

ausência de expressa disposição legal sobre o assunto. Com a Lei nº 8.213/91, o reajustamento proporcional foi

inicialmente disciplinado pelo seu artigo 41, inciso II, e, posteriormente, pelas alterações legislativas que se
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seguiram. Primeiro argumento contrário a tal é que, havendo critério normativo, é esse o que deve prevalecer, já

que não pode o juiz substituir-se ao legislador e formular, ele próprio, a regra de direito aplicável.Não se sustenta,

por outro lado, o raciocínio de que o preceito legal acima citado seria inconstitucional. A aplicação de coeficiente

proporcional quando do primeiro reajustamento das prestações previdenciárias é perfeitamente compatível, em

primeiro lugar, com o constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.E o que significa, no caso, o conceito

de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Ora, é certo que duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, inclusive nos últimos 36 meses, se aposentadas em meses consecutivos -

com períodos básicos de cálculo distintos, portanto - não são iguais. Obtendo percentuais não iguais, maior para a

primeira e menor para a segunda, quando do próximo reajustamento estarão em situação correspondente à própria

igualdade, cumprindo-se in totum, assim, o princípio da isonomia.Não tem fundamento, ainda, a tese de que a

utilização do coeficiente integral é necessária para preservar o valor real do benefício, tal como preconizado pelo

artigo 201, antigo parágrafo 2º e atual parágrafo 4º, da Lei Fundamental. O valor real inicial do benefício, obtido

com a observância do disposto nos artigos 29 e 31 da Lei nº 8.213/91, mantém-se incólume, em princípio, com o

cumprimento do preceituado no artigo 41, II, - e alterações subsequentes - do mesmo diploma. Não se justifica,

destarte, que, no primeiro reajuste, a reposição da perda havida com a inflação superveniente ao início do

benefício retroaja a período anterior ao marco inicial da concessão - que é o que aconteceria, caso adotado o

coeficiente integral - recompondo o que íntegro já se acha.Como salienta Wladimir Novaes Martinez, a (...) teoria

da integralidade despreza o fato de os últimos 36 salários-de-contribuição serem hodiernizados até a véspera do

início do benefício, por indexador per se não objeto de contestação (in Comentários à Lei Básica da Previdência

Social. Tomo II. 3ª edição. São Paulo, LTr, 1995. p.235).Por todo o exposto, enfim, o autor não faz jus à revisão

de seu benefício previdenciário conforme o disposto nos artigos 26 da Lei nº 8.870/94 e 21, 3º, da Lei nº

8.880/94.Passo à análise do pedido de readequação da RMI do benefício do autor mediante a utilização dos novos

tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.A parte autora pretende a readequação de seu

benefício previdenciário aos novos limites dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº

41/2003.As Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de

remuneração dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite

máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência
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estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE:

15/02/2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487).No aludido julgamento, decidiu-se que os novos valores deveriam ser

aplicados de imediato, mesmo aos benefícios concedidos anteriormente à promulgação das Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, desde que o salário-de-benefício tenha sido limitado ao

teto. O excedente ao salário-de-benefício outrora limitado sempre poderá ser aproveitado, portanto, em tese, com

vistas ao recálculo da renda mensal, desde que respeitado, para efeito de pagamento, o teto vigente na ocasião.Daí

se deduz que também os benefícios concedidos no período conhecido como buraco negro (05/10/1988 a

04/04/1991), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua concessão, devem ser

readequados aos tetos em questão.No caso dos autos, o benefício foi concedido dentro do período do buraco negro

(26/02/1991), conforme se pode depreender do documento de fl. 36. Ademais, o INSS, em sede administrativa,

não vem efetuando tal revisão para benefícios concedidos dentro desse período, fato esse que, inclusive, consta em

seu site.Nesse contexto, vê-se que a parte autora faz jus à revisão de seu benefício, a fim de readequá-lo às novas

limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Diante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a revisar o benefício

previdenciário da parte autora, determinando que o excedente do salário de benefício seja aproveitado para fins de

cálculo da renda mensal no que toca aos tetos instituídos pela Emenda Constitucional nº 20/98 e pela Emenda

Constitucional nº 41/2003, observada a prescrição quinquenal, pelo que extingo o processo com resolução do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.A apuração dos valores devidos deverá ser

feita em liquidação de sentença.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, observada a prescrição

quinquenal, contada da data do ajuizamento do feito.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo

com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários

advocatícios dos seus respectivos patronos.Sentença não sujeita ao reexame necessário, haja vista que fundada em

jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal (artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil).Tópico

síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº do benefício: 087.928.189-8;

Segurado(a): Benedito da Silva França; Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS. P.R.I. 

 

0011924-10.2013.403.6183 - MANUEL SINOHARA DA SILVA SOUZA(SP074940 - MARCIA TERESA DE

CASTILHO MOREIRA PASSOS E SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a regularização efetuada pelo INSS à fl. 71, cumpra-se o determinado à fl. 54, remetendo-se os autos à

Superior Instância. Antes, porém, ao SEDI para regularização no nome da parte autora, conforme documento de

fl. 53.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 8474

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003655-68.2008.403.6114 (2008.61.14.003655-6) - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP086083 -

SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP088454 - HAMILTON CARNEIRO E SP086824 - EDVALDO CARNEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 182-183: defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007222-94.2008.403.6183 (2008.61.83.007222-6) - ANDRE LUIS FERREIRA DA SILVA(SP145441 -

PAULO CESAR FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 390: ciência ao INSS. 2. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre a sua ausência na perícia

designada para o dia 09/12/2013, justificando documentalmente. 3. Após, tornem conclusos para apreciação da

petição de fls. 393-394.Int.

 

0003254-22.2009.403.6183 (2009.61.83.003254-3) - JOAO CAMPOS DA CRUZ(SP059744 - AIRTON
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FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o determinado no despacho de fl. 154, trazendo as peças

necessárias à intimação dos peritos.Int.

 

0014397-37.2011.403.6183 - MARIA INES DE OLIVEIRA POLSELLI(SP114025 - MANOEL DIAS DA

CRUZ E SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca dos esclarecimentos do perito às fls. 185-186.Int.

 

0000992-94.2012.403.6183 - VIRGINIA SOUSA DE OLIVEIRA(SP293242 - DANIELLE CARINE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 259-264: à perita Dra. Raquel Szterling Nelken para esclarecimentos.Int.

 

0003808-49.2012.403.6183 - BELMIRA RIBEIRO AGUIAR(SP226041 - PATRICIA CROVATO DUARTE E

SP276963 - ADRIANA ROCHA DE MARSELHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 144-147: defiro. Expeçam-se ofícios às instituições médicas informadas, solicitando cópia do prontuário

médico do falecido Arivaldo Aguiar, durante todo tempo que esteve em tratamento em cada local.Após a vinda

dos documentos, encaminhem-se ao perito Dr. Roberto Antônio Fiore, juntamente com os quesitos de fls. 126,

para que conclua seus serviços e informe se há necessidade de realização de perícia em outra especialidade,

conforme solicitado pelo autor às fls. 148-151.Indefiro o pedido de inquirição do perito judicial, tendo em vista

que a parte autora pode formular os quesitos que entende necessários para a comprovação de sua incapacidade.

Quanto aos quesitos elaborados, serão encaminhados ao perito para que responda juntamente com os demais

questionamentos.Dê-se ciência ao INSS acerca do despacho de fl. 142.Int.

 

0004724-83.2012.403.6183 - DANIEL RESENDE DE MATOS(SP220920 - JULIO CESAR PANHOCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 155-162: ao perito Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo para que responda os quesitos complementares

formulados pela parte autora.Int.

 

0009135-72.2012.403.6183 - MANUEL ROBERTO ANDRADE COSTA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 151-153: ao perito Dr. Lúcio Nakada para esclarecimentos.Fls. 154-156: ao perito Dr. Antônio Carlos de

Pádua Milagres para esclarecimentos.Int.

 

0010161-08.2012.403.6183 - MARIA JOSE NUNES MARTINS RICHASSE TORO(SP098137 - DIRCEU

SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 36: defiro. Remetam-se os autos à contadoria para que verifique se a RMI foi apurada corretamente.Fl. 47:

defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias.Fls. 48-77: ciência ao INSS.Int.

 

0011322-53.2012.403.6183 - DIVINO ANDRE DA SILVA(SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 138-149: ciência às partes.Após, tornem-se os autos conclusos para sentença.Int.

 

0000036-44.2013.403.6183 - ELISABETH ILHANES DOS SANTOS(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Recebo a petição e documentos de fls. 49-61 como emenda à

inicial.Ante o valor da causa apontado na inicial, DECLINO DA COMPETÊNCIA para a análise e o julgamento

da presente ação (Lei 10.259/2001, artigo 3º. Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal. Int. Cumpra-se. 

 

0000407-08.2013.403.6183 - JOSE AILTON DE MELO DANTAS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o decidido no agravo de instrumento, prossiga-se.Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte

autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao

pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada. O

pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia médica. Recebo a petição e documentos de fls. 76-86
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como emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0000572-55.2013.403.6183 - BENJAMIM SILVEIRA DOS SANTOS(SP159517 - SINVAL MIRANDA

DUTRA JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Afasto a prevenção com o(s) feito(s) mencionado(s )no termo de

fls. 122, considerando o teor dos documentos de fls. 127-157.Recebo a petição e documentos fls. 127-157 como

emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0001560-76.2013.403.6183 - JOSE RAMOS BISPO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fixo o valor da causa em R$ 71.622,60 (setenta e um mil, seiscentos e vinte e dois reais e sessenta centavos),

conforme apurado pela Contadoria.Afasto a prevenção com o(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção de

fl. 121, considerando o teor dos documentos de fls. 130-138.Recebo as petições e documentos de fls. 124-126,

130-138 e 142-148 como emenda à inicial.Cite-se. Int. 

 

0001763-38.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA LOURENCA VERAS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o decidido no agravo de instrumento, prossiga-se.Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte

autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao

pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada. O

pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia médica. Cite-se. Int

 

0002643-30.2013.403.6183 - ARNALDO FREIRE DOS SANTOS(SP269931 - MICHELLI PORTO VAROLI

ARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Afasto a prevenção com o(s) feito(s) mencionados no termo de fls. 158, considerando o teor dos documentos de

fls. 163-179.2. Recebo a petição e documentos fls. 163-179 como emenda à inicial.3. O pedido de tutela

antecipada será apreciado após a perícia médica.4. Cite-seInt.

 

0003459-12.2013.403.6183 - ITAMAR RODRIGUES VIANA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Afasto a prevenção com o(s) feito(s) mencionados no termo de fls.

129, considerando o teor dos documentos de fls. 133-149.Recebo a petição e documentos fls. 133-149 como

emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0003490-32.2013.403.6183 - VANIA APARECIDA MONTINI DE ABREU(SP203835 - CRISTINA TEIXEIRA

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls.111-112 e 114 como emenda à inicial.O pedido de tutela antecipada será

apreciado após a perícia médica.Cite-se. Int.

 

0003746-72.2013.403.6183 - FRANCISCO DE ASSIS SOARES MALTA(SP138649 - EUNICE MENDONCA

DA SILVA DE CARVALHO E SP332295 - PATRICIA MENDONCA DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. O pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia

médica. Recebo as petições e documentos de fls. 117-131 e 132-174 como emenda à inicial.Afasto a prevenção

com o feito mencionado no Termo de Prevenção, em face do teor dos documentos de fls. 117-131.Defiro a

prioridade de tramitação em razão da idade da parte autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez

que a grande maioria dos feitos em tramitação perante este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a

referida prioridade.Cite-se.Int.

 

0005952-59.2013.403.6183 - IVA CONSTANCIA DE SOUSA SILVA(SP080946 - GILSON ROBERTO

NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a petição e documentos de fls. 28-30 como emenda à inicial.Cite-se.Int.

 

0006953-79.2013.403.6183 - ELENICE LIMA DA SILVA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 52-55 como emenda(s) à inicial.2. Cite-se. Int.

 

0008790-72.2013.403.6183 - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS(SP199034 - LUIZ CLÁUDIO DAS NEVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 45-46 como emenda à inicial.Cite-se. 

 

0009542-44.2013.403.6183 - JOAO OLIVEIRA VIANA(SP109527 - GONÇALO RODRIGUES DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 207-263 como emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0010836-34.2013.403.6183 - TANIA REGINA LEONEL(SP185488 - JEAN FÁTIMA CHAGAS E SP194945 -

ANTONIO DIAS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Afasto a prevenção com o(s) feito(s) mencionados no termo de fls.

131, considerando o teor dos documentos de fls. 134-143.Recebo a petição e documentos fls. 134-143 como

emenda à inicial.O pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia médica.Cite-se. Int.

 

0011321-34.2013.403.6183 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. O pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia

médica. Recebo as petições e documentos de fls. 38-41 e 42-58 como emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0011882-58.2013.403.6183 - JOAO MOTA(SP196985 - WALTER DE CARVALHO FILHO E SP302626 -

FERNANDA AYUB DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 48-50 como emenda à inicial.O pedido de tutela antecipada será apreciado

após a perícia médica.Cite-se. Int.

 

 

Expediente Nº 8475

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006348-12.2008.403.6183 (2008.61.83.006348-1) - JOAO MAZAR FILHO(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN E SP113151 - LUIZ AUGUSTO MONTANARI E SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 141: concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para a cumprimento do despacho de fls. 135-136. Int.

 

0006924-05.2008.403.6183 (2008.61.83.006924-0) - ALTAMIRO JOSE DOS SANTOS(SP298291A - FABIO

LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 173: defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

0008921-86.2009.403.6183 (2009.61.83.008921-8) - ADENI SOUZA(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 167: defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0023302-36.2009.403.6301 - ARNALDO GOMES DA SILVA(SP256593 - MARCOS NUNES DA COSTA E

SP304505 - ELSON RIBEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente o(s) requerente(s) de fls. 145-147 e 153-158, no prazo de 30 dias, a certidão de óbito dos genitores do

autor.Int.
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0012200-46.2010.403.6183 - JOSE XAVIER SOBRINHO(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 180-181: defiro à parte autora o prazo de 60 (sessenta) dias.Int.

 

0015281-03.2010.403.6183 - JOSIAS NUNES SILVA(SP196045 - KAREN PASTORELLO KRAHENBUHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente o(s) requerente(s) de fls. 89-90 e 96-98, no prazo de 30 dias, a certidão do INSS de inexistência de

dependentes habilitados à pensão por morte.Int.

 

0055147-52.2010.403.6301 - JOSE ROBERTO CANDIDO DE OLIVIERA(SP214174 - STEFANO DE

ARAUJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este Juízo.Visando à economia e celeridade processuais,

RATIFICO os atos instrutórios praticados no Juizado Especial Federal. Relativamente ao valor da causa, o qual

ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se deu de ofício pelo Juizado Especial

Federal, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão que determinou a redistribuição do feito

às Varas Federais Previdenciárias.Traga a parte autora, no prazo de 10 dias, PROCURAÇÃO ORIGINAL E

ATUALIZADA, sob pena de indeferimento da inicial (artigos 283 e 284 c/c 267 do Código de Processo

Civil).Não obstante a regularização ora determinada, constato que já houve citação do INSS e apresentação de

contestação. No entanto, ante a emenda à inciial, entendo necessária nova citação. Assim sendo, após a juntada da

procuração, CITE-SE O RÉU. Int. Cumpra-se.

 

0004015-13.2011.403.6109 - ELISABETE MATHEUS DA SILVA(SP177582 - ANTONIO CARLOS DOS

SANTOS E SP178501 - RICARDO VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, qual advogado que lhe representa, tendo em vista a divergência entre

as petiçoes de fls. 91 e 92. Decorrido o prazo supra, sem o esclarecimento, tornem os autos conclusos. Int.

Cumpra-se.

 

0005261-16.2011.403.6183 - ANTONIO PORFIRIO PASSERANI BELMONTE(SP193207 - VANUSA

RAMOS BATISTA LORIATO E SP262756 - SICARLE JORGE RIBEIRO FLORENTINO E SP232962 -

CLAUDETE PACHECO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente o(s) requerente(s) de fl. 114, no prazo de 30 dias, a certidão do INSS de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte.Int.

 

0007492-16.2011.403.6183 - JOAO BATISTA GOMES DA SILVA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 48 horas, a partir de quando pleiteia a concessão do benefício por invalidez,

comprovando a existência de requerimento administrativo, tendo em vista que, analisando as cópias anexas, há

coisa julgada em relação ao benefício 31/514.875.562-4, sob pena de INDEFERIMENTO DA INICIAL, nos

termos dos artigos 284 e 295, VI, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo supra, sem o cumprimento do

determinado, tornem os autos conclusos para extinção do feito.Int. Cumpra-se.

 

0008729-22.2011.403.6301 - ANTONIO CARLOS IBIAPINA PESSOA(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Considerando que o autor já foi submetido a

perícia médica, na qual foi constatada incapacidade total e permanente (fls. 49-53), entendo que restou superada a

fase de provas. Contudo, faculto às partes, no mesmo prazo já concedido, nova manifestação, devidamente

justificada, a esse respeito.Apresente a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, certidão de curatela definitiva,

conforme manifestação de fl. 114.Decorrido o prazo, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0001849-43.2012.403.6183 - JOSE IVANILDO DOS SANTOS(SP161926 - LUIZ CARLOS ROBLES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 48 horas, a data de início do benefício que pleiteia nesta demanda, tendo em

vista que há coisa julgada com o processo 2007.63.01.092784-0, informando, ainda, se requereu

administrativamente, novo benefício após a perícia realizada no referido processo em 13/02/09 (cópia anexa).

Decorrido o prazo supra, sem o devido esclarecimento, tornem os autos conclusos para INDEFERIMENTO DA

INICIAL, nos termos dos artigos 284 e 295, VI, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se.

 

0002044-28.2012.403.6183 - ANTONIO JOSE HENRIQUE DAS NEVES(SP257739 - ROBERTO BRITO DE
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LIMA E SP240161 - MARCIA LIGGERI CARDOSO E SP291732 - CRISTIANE SANCHES MONIZ

MASSARAO E SP310518 - TASSIANA MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Revogo o despacho de fl. 57. Apresente o(s) requerente(s) de fls. 59, no prazo de 30 dias, a certidão do INSS de

inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte.Int.

 

0009912-57.2012.403.6183 - JAMES LABRITZ DE ANDRADE(SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a espécie do benefício pretendido nesta ação, tendo em vista que

juntou aos autos a carta de concessão do benefício de auxilio-doença acidentário (91/104.435.519-8), concedido

de 12/09/96 a 24/11/97. Esclareça, também, a data de início do benefício (DIB) que pretende receber nesta

demanda. Inorme, ainda, se foi efetuado outro requerimento administrativo após 24/11/97. Decorrido o rpazo

supra, sem o cumprimento do determinado, tornem os autos conclusos para INDEFERIMENTO DA INICIAL,

nos termos dos artigos 284 e 295, VI, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se.

 

0000122-15.2013.403.6183 - ELIANE FELIPE SENA(SP261107 - MAURICIO NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 164-167 como emenda à inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita,

ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer,

condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de

necessitada.O pedido de tutela antecipada será apreciado após a perícia médica.Ao SEDI para correto

cadastramento do CPF da autora (146.558.438-29) r verificação de prevenção.Após o retorno do SEDI, não

havendo prevenção, cite-se.Int.

 

0002070-89.2013.403.6183 - MARIA DE LOURDES FERREIRA ALVES(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Esclarecça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a data de

início do benefício que pleiteia nesta demanda, tendo em vista o feito que tramitou no JEF, que poderá acarretar

coisa julgada, sob pena de extinção.Em igual prazo e sob a mesma pena, deverá justificar o valor atribuído à

causa, apresentando planilha demonstrativa, considerando a competência absoluta do JEF para causas com valores

inferiores a 60 salários mínimos.Recebo a petição e documentos de fls. 50-60 como emenda à inicial.Int.

 

0008781-13.2013.403.6183 - TEREZINHA MARIA DE ALMEIDA AFONSO(SP287538 - KATIA REGINA

DA SILVA SANTOS) X SEM IDENTIFICACAO

Fl. 64: defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0008782-95.2013.403.6183 - SINFOROSA EDITE DOS SANTOS(SP287538 - KATIA REGINA DA SILVA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 50: defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 8476

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013837-95.2011.403.6183 - ZILDA RODRIGUES DA SILVA(SP273152 - LILIAN REGINA CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela
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requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0003671-67.2012.403.6183 - CLAUDIR JOSE GARCIA(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0008376-11.2012.403.6183 - RONALD DA SILVA(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE

ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0000157-72.2013.403.6183 - ELIAS IASIN(SP310687 - FRANCIVANIA ALVES DE SANTANA PASSOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença
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recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0004875-15.2013.403.6183 - ISRAEL DE OLIVEIRA PEIXOTO(SP252083A - MARINALVA APPOLONIO

DE SANTANA DEMARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0005519-55.2013.403.6183 - FRANCISCO DE JESUS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0006031-38.2013.403.6183 - SEVERINA MOREIRA DE FRANCA(SP106316 - MARIA ESTELA DUTRA E

SP278530 - NATALIA VERRONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida
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em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0006591-77.2013.403.6183 - MARIA IRIS ROCHA DOS SANTOS(SP262595 - CATIA ANDREA DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0008020-79.2013.403.6183 - CHARLES MULLER DE OLIVEIRA(SP067902 - PAULO PORTUGAL DE

MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0008336-92.2013.403.6183 - ELZA JESUS DE SENA(SP271617 - VIRGINIA CALDAS BATISTA E SP077192

- MAURICIO SERGIO CHRISTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.
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Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0009415-09.2013.403.6183 - IDERMARIO DO NASCIMENTO LINS(SP202367 - RAQUEL FERRAZ DE

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0009715-68.2013.403.6183 - HELENA PIRES DA COSTA(SP321952 - LEANDRO VALERIANO

CAPABIANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0010090-69.2013.403.6183 - JOSE FLAVIO DE FARIAS(SP230388 - MILTON LUIZ BERG JUNIOR E

SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.
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0010600-82.2013.403.6183 - LUIZ FRANCISCO FRANKLIN E SILVA(SP332359 - ANA CARINA TEIXEIRA

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0010735-94.2013.403.6183 - ANTONILTON ARISTOVALO DA SILVA(SP078494 - EDUARDO

ALCANTARA SPINOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0011167-16.2013.403.6183 - ALBINO DE ALMEIDA(SP242801 - JOAO BOSCO DE MESQUITA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0011265-98.2013.403.6183 - MARIA CRISTINA DOS SANTOS(SP325372 - DIONISIO NUNES DE SOUZA
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

0011617-56.2013.403.6183 - ANUNCIADA MARIA DA SILVA CABRAL(SP296943 - SAMANTHA POZO

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS. Advirto as partes, por fim, que nesta fase não será admitida

a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em sua produção e

considerada preclusa a oportunidade para tanto. No mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. PRELIMINAR.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISIONAL. CÁLCULO DA RMI. ALTERAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO POR DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. AÇÃO

IMPROCEDENTE. GRATUIDADE. 1. (omissis) 2. Não se acolhe a alegação de nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, por julgamento antecipado da lide, se a apelante não esclarece o objeto da perícia por ela

requerida.Hipótese em que o pedido de produção de provas foi genérico e inespecífico, o que inviabiliza a análise

relativa ao cerceamento de defesa, pois não é possível saber, em face do que restou decidido na r. sentença

recorrida, qual ou quais provas seriam indispensáveis à defesa do apelante. 3. (omissis) 4. (omissis) 5. (omissis) 6.

(omissis) 7. Preliminar de nulidade afastada. Prejudicial de decadência afastada. Apelação da autarquia provida

em parte, remessa oficial, tida por interposta, provida. Recurso adesivo do autor desprovido. Ação improcedente.

Gratuidade. (AC 200503990281214 -AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1039702: Rel. Juiz Alexandre Sormani; Turma

Suplementar da Terceira Seção; vu; DJF3 DATA: 18/09/2008).Int.

 

 

Expediente Nº 8477

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003415-95.2010.403.6183 - FRANCISCO FERREIRA DE ARAUJO(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO

RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 311: ciência à parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, tornem-se os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0003881-89.2010.403.6183 - JOSE ALVES MONTEIRO - ITERDITADO X MARIA DAS GRACAS

ANUNCIACAO MONTEIRO(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ E SP162760 -

MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial. Faculto às partes a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco)

dias. Deverá a parte autora, ainda, no mesmo prazo, apresentar, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DIGITAL

(CD/DVD), as cópias necessárias à intimação do perito a ser designado, vale dizer, da petição inicial, aditamento e

de todos os documentos médicos que sejam correlatos à(s) enfermidade(s) que lhe acomete(m), BEM COMO de

fl. 13 (QUESITOS DO AUTOR), 149 (QUESITOS DO RÉU) e DESTE DESPACHO. Formulo, nesta

oportunidade os quesitos abaixo elencados:Quesitos do juízo:1. O periciando é portador de doença ou lesão?2. Em

caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a

lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas. 3.

Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua atividade habitual?

o negativo, responder qu4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade
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para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta. subsistência ao periciando?5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar

outra atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está

apto a exercer, indicando quais as limitações do mesmo.ncapacidade for permanente e insusceptível de

reabilitação6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade

que garanta subsistência ao periciando?7. Constatada incapacidade, esta é temporária ou permanente? Informa8.

Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a da ta limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?s bas9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de reabilitação para exercício

de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita da assistência permanente de

outra pessoa.10. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados

para a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais

exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.j11. Caso a incapacidade

decorra de doença, é possível determinar a data de início da doença?12. Constatada a incapacidade, é possível

determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?se implicam redução da cap13.

Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto

ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento ou

progressão.16. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, al14. Sendo o periciando portador

de seqüelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da

capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente exercia.ormante), sín15. Caso não seja constatada a

incapacidade atual, informe se houver, em algum período, incapacidade.16. O periciando está acometido de:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de

Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação,

hepatopatia grave?tria;17) Após a realização do exame pericial, entende o perito ser IMPRESCINDÍVEL a

realização de novo exame pericial em alguma das especialidades seguintes para apurar eventual incapacidade?

desempenhada(s) pela parte auto1) Ortopedia; 2) Neurologia;3) Psiquiatria;zo concedido às partes, tornem

conclusos para designaç4) Oftalmologia. realização de perícia.18) É possível precisar se há nexo de causalidade

entre a incapacidade constatada e a(s) atividade(s) laborativa(s) desempenhada(s) pela parte autora? os até o

referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigDecorrido o prazo concedido às partes,

tornem conclusos para designação de perito judicial e agendamento de data para realização de perícia.Advirto a

parte autora que CASO NÃO PROVIDENCIE TODAS as peças acima, configurar-se-á o seu desinteresse na

produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto probatório formado

nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do CPC).Int.

 

0001431-42.2011.403.6183 - LUZIA MARTINS DA SILVA X RODRIGO GUARACY DE OLIVEIRA DA

SILVA(SP295617 - ANDRESA MENDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes acerca dos esclarecimentos do perito Dr. Roberto Antônio Fiore. Int.

 

0011804-35.2011.403.6183 - MARIA CRISTIANI GONCALVES SILVA(SP203452 - SUMAYA CALDAS

AFIF E SP251484 - MARCIO CARLOS CASSIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial com NEUROLOGISTA.Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e a

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Deverá a parte autora, ainda, no mesmo prazo,

apresentar, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DIGITAL (CD/DVD), as cópias necessárias à intimação do perito

a ser designado, vale dizer, da petição inicial, aditamento e de todos os documentos médicos que sejam correlatos

à(s) enfermidade(s) que lhe acomete(m), BEM COMO de fl. 50 (QUESITOS DO RÉU) e DESTE DESPACHO.

Formulo, nesta oportunidade os quesitos abaixo elencados:Quesitos do juízo:1. O periciando é portador de doença

ou lesão?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual?

Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades

terapêuticas. 3. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua

atividade habitual? 4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para

o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta. 5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe garanta

subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a exercer, indicando quais

as limitações do mesmo.6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra

atividade que garanta subsistência ao periciando?7. Constatada incapacidade, esta é temporária ou permanente?8.

Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a da ta limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de reabilitação para exercício de

outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita da assistência permanente de

outra pessoa.10. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados
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para a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais

exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.11. Caso a incapacidade

decorra de doença, é possível determinar a data de início da doença?12. Constatada a incapacidade, é possível

determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?13. Caso constatado o agravamento

ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja

afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento ou progressão.14. Sendo o periciando

portador de seqüelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam

redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente exercia.15. Caso não seja constatada a

incapacidade atual, informe se houver, em algum período, incapacidade.16. O periciando está acometido de:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de

Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação,

hepatopatia grave?17) Após a realização do exame pericial, entende o perito ser IMPRESCINDÍVEL a realização

de novo exame pericial em alguma das especialidades seguintes para apurar eventual incapacidade?1)

Ortopedia;2) Neurologia;3) Psiquiatria;4) Oftalmologia. 18) É possível precisar se há nexo de causalidade entre a

incapacidade constatada e a(s) atividade(s) laborativa(s) desempenhada(s) pela parte autora? Decorrido o prazo

concedido às partes, tornem conclusos para designação de perito judicial e agendamento de data para realização de

perícia.Advirto a parte autora que CASO NÃO PROVIDENCIE TODAS as peças acima, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto

probatório formado nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do CPC).Int.

 

 

Expediente Nº 8479

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000826-91.2014.403.6183 - VALDIR MOREIRA(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA 

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 1644

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0763647-72.1986.403.6183 (00.0763647-4) - ANTONIO CANELLA(SP059298 - JOSE ANTONIO

CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP123364A - PAULO

CESAR BARROSO)

Manifeste-se o INSS acerca dos pedidos de habilitação de fls. 386/454.Após, voltem os autos conclusos para

apreciação de tais pedidos.Int.

 

0000002-79.2007.403.6183 (2007.61.83.000002-8) - PEDRO FRANCISCO FERREIRA(SP088773 - GENESIO

FAGUNDES DE CARVALHO E SP210916 - HENRIQUE BERALDO AFONSO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int.
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0004549-31.2008.403.6183 (2008.61.83.004549-1) - CLAUDIO TADEU DA SILVA PEREIRA(SP234868 -

CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a juntada da certidão de fls. 140, dê-se nova vista ao INSS para manifestação sobre o pedido de

habilitação.Após, ao MPF.Int.

 

0007140-63.2008.403.6183 (2008.61.83.007140-4) - FRANCISCO FIORENZA(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0009712-89.2008.403.6183 (2008.61.83.009712-0) - WILSON GOMES DE MIRANDA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Petição de fls. 276/280:Interposta, tempestivamente, recebo a apelação do autor em seus regulares efeitos, exceto

com relação à antecipação de tutela que será recebida somente no efeito devolutivo. à parte contrária para

resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se, sendo o INSS

pessoalmente.

 

0013754-50.2009.403.6183 (2009.61.83.013754-7) - EDISON FAGUNDES DA SILVA X ELVIS FAGUNDES

DA SILVA X DEBORA RIBEIRO FAGUNDES DA SILVA(SP235201 - SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0015540-32.2009.403.6183 (2009.61.83.015540-9) - SARAY DOS ANJOS CASANT BERTOLO(SP122312 -

CARLOS ALBERTO LOPES E SP166859 - ELISABETE LOPES E SP273422 - LUCIANA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0001434-31.2010.403.6183 (2010.61.83.001434-8) - PATRICIA DA GLORIA MIRANDA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0003885-29.2010.403.6183 - MARIVALDO FRANCISCO DE BRITO(SP200685 - MARIA APARECIDA

LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0012314-82.2010.403.6183 - OTONIEL BATISTA DE OLIVEIRA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos, exceto com relação a antecipação da tutela que será recebida somente no efeito devolutivo. Vista à parte

contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0013972-44.2010.403.6183 - MANOEL INACIO DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apelação do autor de fls. 212/222:Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista

à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se,

sendo o INSS pessoalmente.
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0001624-57.2011.403.6183 - HELENA KAZUCO ITAMURA SUGIYAMA(SP171720 - LILIAN CRISTINA

BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0002237-77.2011.403.6183 - LUIZ CLAUDIO BARRETO(SP204530 - LUCIENE PILOTTO E SP140449 -

ANTONIO AUGUSTO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0003457-13.2011.403.6183 - JAIME COSTA ARAUJO(SP227394 - HENRIQUE KUBALA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0009065-89.2011.403.6183 - MARCELO HABENSCHUSS(SP128323 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0009563-88.2011.403.6183 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos, exceto com relação a antecipação da tutela que será recebida somente no efeito devolutivo. Vista à parte

contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0010367-56.2011.403.6183 - VALDEMAR CORREA DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0012186-28.2011.403.6183 - HELIO NUNES DE ARAUJO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Intime-se o Réu, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0013606-68.2011.403.6183 - UDILEI DA SILVA(SP182628 - RENATO DE GIZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0004205-11.2012.403.6183 - SEBASTIAO ALEXANDRE DOS SANTOS(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0008926-06.2012.403.6183 - LUIZ PERLATO(SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA E SP108148 -

RUBENS GARCIA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0003415-90.2013.403.6183 - GENEZIO IRINEU(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 -
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CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0004743-55.2013.403.6183 - LUIZ ANTONIO NUNES(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO GALDIOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 225/234 como aditamento à inicial. Ao SEDI para atribuir o valor da causa R$

64.564,72.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0005224-18.2013.403.6183 - GERALDO LUCIO(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 -

CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0005692-79.2013.403.6183 - JESUS MARCELINO DE MARCO(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0010756-70.2013.403.6183 - GIOVANNI ANTONIO BARILE(SP239640 - DEISE MENDRONI DE

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o

parágrafo 1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.2- Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.3- Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0011056-32.2013.403.6183 - FRANCISCO RUFINO DE JESUS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.61/63: Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome do autor, devendo constar FRANCISCO

RUFINO DE JESUS,conforme documento de fls.15. I - Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos, por

seu próprios fundamentos, conforme faculta o parágrafo 1º do art. 285-A do CPC. II - Cite-se o Réu para

responder ao recurso de Apelação, nos termos do parágrafo 2º do art. 285-A do CPC., III - Após, com ou sem

resposta do Réu, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

Int.

 

0011581-14.2013.403.6183 - NADIA TROVANINI(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o parágrafo

1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos

do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0011967-44.2013.403.6183 - LUIZ ADEMAR MELO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso,

nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

0012061-89.2013.403.6183 - NORBERTO ORTIZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o parágrafo

1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos

do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.
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0012070-51.2013.403.6183 - ELIZABETH ROSE NYKIEL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso,

nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

0013079-48.2013.403.6183 - ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA BARROS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso,

nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

0013295-09.2013.403.6183 - BENEDITO SIMAS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1- Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o

parágrafo 1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.2- Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.3- Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0013308-08.2013.403.6183 - MARIA DE JESUS MENDONCA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso,

nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

0000149-61.2014.403.6183 - GLAUCIA VICENTE ANDRADE(SP097986 - RICARDO WIECHMANN E

SP118751 - MARIA PAULA DE JESUS MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso,

nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Pro- cesso Civil. Após, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de esti- lo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005877-88.2011.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X MARIA GONCALVES DA SILVA X LEILA GONCALVES DA

SILVA(SP018103 - ALVARO BAPTISTA)

FLS.101/102: Intime-se o INSS. Recebo a apelação do embargado, em seus regulares efeitos. Intime-se o

embargante, para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000273-93.2004.403.6183 (2004.61.83.000273-5) - BENEDITO DO CARMO DE SOUZA(SP093418 -

DILVANIA DE ASSIS MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO) X BENEDITO DO CARMO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença.Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares

efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. 

 

0005422-02.2006.403.6183 (2006.61.83.005422-7) - MARILUSE GOMES DA SILVA X JULIO CESAR

GOMES SOUZA X JULIANO GOMES SOUZA(SP184670 - FÁBIO PIRES ALONSO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARILUSE

GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que os documentos solicitados às fls.172, já estão juntado aos autos, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que informe a este Juízo os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida

Resolução.Com o retorno, expeça(m) o(s) requisitório(s).
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Expediente Nº 1648

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0040575-98.1999.403.6100 (1999.61.00.040575-6) - PETRONILIA APARECIDA GUIMARAES(SP105486 -

DIMAS DA COSTA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 923 - ISABELA SA

FONSECA DOS SANTOS)

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de precatório - PRC de fls.

350/351, bem como os comprovantes de resgate de fl. 357.Às fls. 364/365, foi indeferido o pedido da parte autora

referente à elaboração de cálculos de diferenças de precatório. Desta decisão, não houve manifestação da parte

autora (fl.365, verso).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral

pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos

termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em

julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0004061-86.2002.403.6183 (2002.61.83.004061-2) - NELSICINO SOUZA AGUIAR X ANTONIO SANTOS

ALMEIDA X JOAO FONSECA X MARIA ANGELA FELICIANO FONSECA X JOSE EVANGELISTA DA

SILVA X JOSE LUIZ AMARO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de pequeno valor RPV de fls.

326 e precatório - PRC de fls. 436, bem como os comprovantes de resgate de fl. 545/547, mais os extratos de

pagamento de precatório - PRC de fls. 548/551.Às fls.621/622, foi indeferido o pedido da parte autora referente à

elaboração de cálculos de diferenças de precatório. Desta decisão, não houve manifestação da parte autora (fl.625,

verso).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do

débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos

794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais

sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0000775-27.2007.403.6183 (2007.61.83.000775-8) - EDVALDO SEZARIO DOS SANTOS(SP158303 -

HERCULES AUGUSTUS MONTANHA E SP228145 - MATHEUS APARECIDO ROSCHEL CONRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora se a testemunha ANTONIO ROSILDA VIEIRA GANÇALVES comparecerá a

audiência neste juizo ou se sera ouvida por carta precatória.Int.

 

0002496-77.2008.403.6183 (2008.61.83.002496-7) - NOEL CHAVES SANTIAGO(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por NOEL CHAVES SANTIAGO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento dos períodos especiais de 21/08/1973

a 27/09/1978 e 06/11/1978 a 19/02/1990, convertendo-se em comum; averbação dos períodos urbanos comuns

elencados, com concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e pagamento das diferenças

apuradas desde a data do requerimento administrativo, acrescidas de juros e correção monetária.Sustenta que

pleiteou administrativamente o benefício em 12/04/2007, mas o réu indeferiu seu requerimento, uma vez que não

computou como especiais, os lapsos supra. Requer , ainda, o cômputo dos períodos urbanos comuns.Foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita e deferida parcialmente a tutela apenas para determinar a reanálise do

processo administrativo afastando-se a exigência de laudo técnico para agentes agressivos diversos do ruído(fls.

34/38).O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fl. 45/60).O

autor juntou cópia do processo administrativo (fls.64/93), bem como laudo técnico (fls. 105/108). Vieram os autos

conclusos. É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, é oportuno asseverar que, consoante se extrai da

carta de indeferimento (fl. 19) e contagem de tempo elaborada pelo instituto autárquico (fls. 92/93), o INSS já

enquadrou como especial o período de 21/08/1973 a 27/09/1978 e averbou a maioria dos lapsos comuns indicados

na exordial.Assim, a controvérsia remanesce em relação ao reconhecimento como especial do interregno de

06/11/1978 a 19/02/1990 e a averbação dos lapsos urbanos comuns de 19/09/1996 a 16/08/1997 e 07/03/2006 a

06/05/2006, não computados na seara administrativa, uma vez que os demais vínculos foram computados

administrativamente, restando apurado 30 anos, 07 meses e 17 dias até a data do requerimento administrativo em
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12/04/2007. Passo à análise dos pontos controvertidos.DA AVERBAÇÃO DOS PERÍODOS URBANOS

COMUNS.O artigo 55, da Lei 8.213/91 dispõe:Art. 55- O tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias

de segurados de que trata o artigo 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (....) 3º A

comprovação do tempo de serviço para efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento.No tocante à prova do tempo de serviço urbano, conforme o artigo 62 do

Decreto 3.048/1999, é feita mediante documentos que comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem

contados, devendo esses documentos ser contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de início e

término e, quando se tratar de trabalhador avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi prestado. O

parágrafo 2º, inciso I, do mesmo artigo estabelece que servem para a prova os seguintes documentos: o contrato

individual de trabalho, a Carteira Profissional e/ou a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a carteira de

férias, a carteira sanitária, a caderneta de matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos institutos de

aposentadoria e pensões, a caderneta de inscrição pessoal visada pela Capitania dos Portos, pela Superintendência

do Desenvolvimento da Pesca, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e declarações da Receita

Federal. Os vínculos de 19/09/1996 a 16/08/1997 e 07/03/2006 a 06/05/2006, constam da CTPS de fls. 32, as

quais foram apresentadas na ocasião do processo administrativo para análise do réu (fl.79).Ora, de acordo com o

entendimento pacificado dos Tribunais, as anotações em CTPS gozam de presunção relativa. Isso equivale a dizer

que aceitam contraprova, mas que, como consequência, o ônus cumpre à parte contrária, no caso, INSS.É o que

concluo da leitura de precedentes das duas Turmas competentes para o tema no Superior Tribunal de Justiça

(STJ):PREVIDENCIÁRIO. CARTEIRA PROFISSIONAL. ANOTAÇÕES FEITAS POR ORDEM JUDICIAL.

PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA MATERIAL.

ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA TÉCNICA FEDERAL. CONTAGEM. TEMPO DE SERVIÇO.

POSSIBILIDADE. REMUNERAÇÃO. EXISTÊNCIA. SÚMULA N.º 96 DO TCU.1. As anotações feitas na

Carteira de Trabalho e Previdência Social gozam de presunção juris tantum, consoante preconiza o Enunciado n.º

12 do Tribunal Superior do Trabalho e da Súmula n.º 225 do Supremo Tribunal Federal.2. O fato de o empregador

ter descumprido a sua obrigação de proceder ao registro do empregado no prazo devido, o que foi feito

extemporaneamente e por força de ordem judicial, não tem o condão de afastar a veracidade da inscrição.3.

Consoante remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença trabalhista pode ser considerada

como início de prova material, desde que fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os

períodos alegados pelo trabalhador; tornando-se, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no

art. 55, 3º da Lei n.º 8.213/91, ainda que a Autarquia Previdenciária não tenha integrado a respectiva lide.

Precedentes.4. Restando caracterizado que o aluno-aprendiz de Escola Técnica Federal recebia remuneração,

mesmo que indireta, a expensas do orçamento da União, há direito ao aproveitamento do período como tempo de

serviço estatutário federal, o qual deverá ser computado na aposentadoria previdenciária pela via da contagem

recíproca, a teor do disposto na Lei n.º 6.226/1975. Precedentes.5. Recurso especial parcialmente conhecido e,

nessa parte, desprovido. (STJ, Quinta Turma, RECURSO ESPECIAL - 585511/PB, Rel. Min. LAURITA VAZ,

DJ 05/04/2004 - destacou-se)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR URBANO.

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. ANOTAÇÃO NA

CTPS POR FORÇA DE SENTENÇA TRABALHISTA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE RELATIVA NÃO

AFASTADA. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 07/STJ.- A apresentação de início

razoável de prova material é suficiente para o reconhecimento de tempo de serviço de trabalhador urbano. - Tendo

as anotações na CTPS sido feitas por força de sentença trabalhista, gozam de presunção relativa de veracidade, só

podendo ser afastadas pela produção de provas que ateste sua falsidade ou as contradiga. - É defeso em sede de

recurso especial o exame de provas, nos termos da Súmula nº 07/STJ, não se podendo questionar o que afirmou o

Tribunal a quo, quando indicou a presença de início de prova material.- Recurso especial não conhecido. (STJ,

Sexta Turma, RECURSO ESPECIAL - 396668/CE, Rel. Min. VICENTE LEAL, DJ 17/06/2002 - destacou-se).A

CTPS acostada não apresenta rasuras e tampouco houve alegação do INSS acerca de suposta fraude, razão pela

qual reputo comprovado o referido vínculo. DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de

que a legislação aplicável para sua caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a

ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina

estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo

irrelevante que o segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi

editada a Lei nº 9.032/95, como a seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação

original: Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de

lei específica. Com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a

redação abaixo transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.
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1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. (...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida

pela Medida Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14,

de 10.11.97 e convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde,

sendo que tal relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo

IV).Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da

Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a

apresentação de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL

INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91

acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria

especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado

pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade

insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91,

passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está

sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª

Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser

considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois

em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada

atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído

por depender de aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea,

não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas

normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os

dois outros decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como

prejudicial à saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição

a ruído superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve

nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB

(art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. 4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o
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possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.No período de

06/11/1978 a 19/02/1990, o DSS e laudo técnico de fls. 24/26 e 107/108, revelam que o autor exercia suas

atividades com exposição a ruído superior a 80dB, o que permite o enquadramento no código 1.1.5, do anexo I, do

Decreto 83.080/79.Assim, faz jus ao cômputo diferenciado no referido lapso.DA APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a

aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida

Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que

pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado

ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de

idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o

pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional.

Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-

se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes

da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada

alteração constitucional (Lei 8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o

cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da

mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação das

condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180

exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Computando-se os períodos especial e comuns ora

reconhecidos, somados aos demais lapsos comuns e especial já computados pelo INSS (fl.92/93 ), o autor contava

com 30 anos e 02 dias de tempo de serviço, na data da promulgação da EC 20/98 e 36 anos, 02 meses e 19 dias, na

data do requerimento administrativo em 12/04/2007, conforme planilha abaixo: Assim, possuía tempo suficiente

para aposentação na data da promulgação da EC 20/98 e na ocasião do requerimento administrativo, devendo o

réu calcular a RMI mais vantajosa. DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que o INSS reconheça como especial o

interstício de 06/11/1978 a 19/02/1990 , converta-o para comum pela aplicação do fator 1,40 e averbe os lapsos

comuns de 19/09/1996 a 16/08/1997 e 07/03/2006 a 06/05/2006, com implantação do benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição , com DIB em 12/04/2007.Tendo em vista a natureza alimentar do beneficio pleiteado

bem como levando em conta o poder cautelar do juiz, antecipo os efeitos da tutela, com fulcro nos artigos 273 e

461 do Código de Processo Civil, determinando à autarquia a imediata implantação do benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de imposição das sanções cabíveis.

Condeno, ainda, ao pagamento dos atrasados, a partir de 12/04/2007, os quais confirmada a sentença, deverão ser

pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. O INSS deverá arcar com o pagamento de

honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE

SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar,

ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório.Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o

exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 42- Renda mensal atual: a ser atualizada

pelo INSS;- DIB:12/04/2007- RMI: calculada pelo INSS-RMA : calculada pelo INSS. - TUTELA: sim. -

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 06/11/1978 a 19/02/1990 (especial) e comuns de 19/09/1996 a

16/08/1997 e 07/03/2006 a 06/05/2006 P.R.I.

 

0008667-16.2009.403.6183 (2009.61.83.008667-9) - JOSE ARAUJO DOS SANTOS(SP266737B -

ALESSANDRA CRISTHINA BORTOLON MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em seus regulares efeitos. Intime-se a parte autora, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0012713-48.2009.403.6183 (2009.61.83.012713-0) - MIRIAN AMARO SILVA(SP216021 - CLAUDIO

AUGUSTO VAROLI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MIRIAM AMARO SILVA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão e

manutenção do benefício previdenciário pensão por morte nº 21/138.145.167-2, desde a data do requerimento

administrativo (24/08/2005), mediante o reconhecimento do exercício da atividade laborativa do de cujus na

condição de pedreiro, com desconto das contribuições previdenciárias devidas. Requer também indenização por
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danos morais.Alega, em síntese, que: requereu no âmbito administrativo o benefício previdenciário pensão por

morte, o qual foi indeferido sob o fundamento de perda da qualidade de segurado. Em 17/11/2006, requereu

novamente o benefício, sendo este concedido pelo INSS, mas suspenso em 31/07/2008, em razão de supostas

irregularidades. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. Às fls, 123/124 foram deferidos os

benefícios da assistência judiciária. Na mesma ocasião, foi indeferido o pedido de tutela antecipada. Desta

decisão, a parte autora interpôs agravo de instrumento, o qual foi convertido em agravo retido pelo E. TRF da 3ª

Região (fl. 145).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 149/157). Arguiu, como prejudicial de

mérito, prescrição quinquenal. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou, em síntese, a perda da condição de

segurado do de cujus.Réplica às fls. 160/167. Realizou-se audiência, ocasião em que foi inviável a instrução do

feito com a produção de prova oral, em razão da ausência da parte autora e das testemunhas. O INSS apresentou

alegações finais remissivas.É o relatório. Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o feito foi processado

com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do

devido processo legal.Importante consignar inicialmente que, por força do princípio da congruência e da adstrição

do juiz ao pedido, deixo de apreciar o pedido consignado na réplica (fl. 161) concernente à suspensão da cobrança

dos valores recebidos a título de pensão por morte e à inclusão do nome da autora na dívida ativa assim como em

qualquer outro banco de dados, por não ter feito parte do pleito inicial.No que toca à prejudicial de mérito alegada

pelo INSS, na contestação, registre-se que é admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício,

tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de

16/02/06. Com a ressalva de que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito, mas apenas das parcelas não pagas nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à

propositura da ação.Nesta linha, considerando a data da propositura da presente ação (02/10/2009), bem como a

data de entrada do 1º requerimento administrativo (24/08/2005), não há que se falar em prescrição. Superada tal

questão passo a apreciar o mérito. A pensão por morte é o benefício devido aos dependentes do segurado falecido

no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de segurado, ou quando ele já se encontrava

percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são requisitos para a concessão

do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para percepção

de benefício;b) qualidade de dependente; A autora apresenta-se como esposa do falecido.Ressalte-se que a

Autarquia Previdenciária cessou o pagamento do benefício de pensão por morte concedido à parte autora, em

razão de supostas irregularidades no que tange ao reconhecimento do vínculo empregatício com a empresa JOSÉ

PEDRO DOS SANTOS ME, no período de 05/01/2004 a 29/03/2004.Portanto, para fazer jus ao benefício, resta

demonstrar a qualidade de segurado do instituidor.A qualidade ou o status de segurado da previdência social é

uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às prestações

sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por morte não exigir carência, não exclui a necessidade de

manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que são institutos diversos. Por qualidade de segurado

entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento das contribuições previdenciárias ou quando em

gozo do período de graça (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a carência corresponde ao número mínimo de

contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário.Assim sendo, para que os

dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de segurado do de cujus

quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para a aposentadoria. No caso

telado, quanto ao pressuposto da condição de segurado do de cujus, compulsando as provas acostadas aos autos,

em especial a consulta ao CNIS (fl. 60), verifica-se que o de cujus possuiu vínculos empregatícios, sendo o último

no intervalo de 05/01/2004 a 29/03/2004. Entretanto, em relação a esse vínculo, observa-se que os recolhimentos

das contribuições previdenciárias foram efetivados pela beneficiária viúva após o falecimento do suposto

instituidor da pensão, fato que ensejou a instauração do procedimento administrativo, a fim de que fosse

reconhecida a prestação de serviços naquela empresa. A falsidade ou fraude foram confirmadas por investigação

administrativa documentada às fls. 81/83. Nessa perspectiva, tal vínculo empregatício não pode ser invocado para

fins de concessão do benefício de pensão por morte, mesmo porque a análise do suposto ilícito criminal deve ser

feita na seara própria. De todo o modo, a parte autora não faz impugnação a eventual falsidade, antes pelo

contrário, relata ter sido vítima de terceiros, os quais teriam praticado o ato contra o INSS.O alicerce de seu

pedido está no reconhecimento da atividade laboral do de cujus como pedreiro e, consequentemente, sua

qualidade de contibuinte individual, para efeitos de inscrição post mortem.Como cediço tal pretensão não encontra

amparo nas normas previdenciárias.Relevante salientar, nesse aspecto, que a inscrição do contribuinte individual e

o recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias são pressupostos para o exercício de direitos e

obrigações. Isso significa dizer que a manutenção da qualidade de segurado obrigatório na modalidade de

contribuinte individual exige o efetivo recolhimento das contribuições ao INSS.Ressalte-se que o pagamento das

referidas contribuições previdenciárias tem caráter personalíssimo, ou seja, é exclusivo do falecido, não sendo

possível o recolhimento post mortem. É o que preleciona o artigo 30, II, da Lei nº 8.212/1991, verbis:Art. 30. A

arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem

às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n 8.620, de 5.1.93)

...............................................................................................................II - os segurados contribuinte individual e
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facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte ao

da competência; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (g.n.).Pois bem, infere-se que o recolhimento

previdenciário levado a efeito postumamente não produz eficácia qualquer para fins de obtenção do benefício

previdenciário de pensão por morte.Se assim fosse, restaria consideravelmente prejudicado o aspecto financeiro

do Regime Geral da Previdência Social, visto que não existiria equilíbrio orçamentário no tocante aos benefícios

decorrentes de situações contingentes (aposentadoria por invalidez e auxílio-doença), nomeadamente a pensão por

morte, a qual, por expresso mandamento legal, é isenta de carência. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. - Os recolhimentos

previdenciários realizados na qualidade de autônomo, foram realizados em data posterior ao falecimento do

esposo da autora, sendo totalmente extemporâneos, sem aptidão a demonstrar qualidade de segurado por ocasião

do passamento. - Para a obtenção do benefício de pensão por morte, devem estar presentes, cumulativamente, os

requisitos legais, de sorte que a não observância de um deles prejudica a análise do pedido relativamente à

exigência subsequente. - Agravo legal não provido. (negritei)(TRF da 3ª Região, AC 200803990379150, Relatora

Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 24/02/2011, p. 1273)PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO

POR MORTE. CÔNJUGE. AUSÊNCIA DO REQUISITO DA QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO

COMPROVAÇÃO DE QUE O DE CUJUS DEVERIA ESTAR EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA.

IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS POST

MORTEM, INCLUSIVE PELO ABATIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PRETÉRITAS NOS PROVENTOS

DA PRÓPRIA PENSÃO. I - Primeiramente, o que demonstra a documentação dos autos é que o marido da autora

passou por atendimentos médicos no ano de 2003 (receituários de fls. 10 e11), e se encontrava em

acompanhamento psicológico e psiquiátrico desde maio de 2005 e até março de 2007 (fl. 09), todavia não há

nenhum laudo ou outra prova convincente de que se encontrava incapacitado para exercer atividade laborativa, e

jamais houve qualquer requerimento de auxílio-doença. II - De outra parte, a alegação da autora de que o falecido

cônjuge, como contribuinte individual, não perderia a qualidade de segurado, mesmo estando em débito com a

Previdência, pois a situação seria regularizada com descontos a serem realizados na pensão por morte da autora,

com respaldo no art. 154, I, do Decreto nº 3.048/99, deve ser afastada, pois embora perdure a redação no referido

decreto, esta se encontra vedada para o caso presente por Instruções Normativas posteriores, bem como pelo

próprio texto da lei previdenciária, tendo em vista a redação dada pela Lei nº 9.876/99 ao art. 30, II, da Lei nº

8.212/91. III - Assim, não há que se falar em direito à regularização contributiva posteriormente ao óbito. Nos

termos do artigo 30, II, da Lei n 8.212/91, a responsabilidade pelo pagamento das contribuições previdenciárias é

incumbida diretamente ao contribuinte individual, bem como o pagamento das contribuições previdenciárias em

atraso para fins de comprovação de atividade remunerada com vistas à concessão de benefício. No caso em tela, o

segurado deixou de recolher as contribuições por quatro anos ( 03/2003 - fl. 17 a 03/2007, data do óbito), restando

evidente a perda da qualidade de segurado. IV - A jurisprudência sobre o tema é contrária à pretensão ao

recolhimento post mortem das contribuições para fins de concessão de pensão por morte, ainda que pelo

abatimento das contribuições na pensão. V - Apelação a que se nega provimento. (negritei)(TRF da 2ª Região, AC

200851020035946, Relator Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R 05/08/2011, p. 19/20).Acrescente-

se, em corroboração, não haver nos autos qualquer início de prova material que demonstre que o de cujus de fato

prestou serviços como pedreiro, na qualidade de contribuinte individual (exigência do art. 55, 3º da lei n.

8.213/91). Por força de tal dispositivo, nem mesmo a produção de prova testemunhal poderia suprir.Portanto,

considerando a inexistência de prova referente ao exercício da atividade laborativa de pedreiro e a ausência de

recolhimentos das contribuições previdenciárias correspondentes, verifica-se que o ex-segurado, quando de seu

falecimento, não mais ostentava a condição de segurado obrigatório, nos termos da lei de benefícios.Isso porque, o

último recolhimento contemporâneo deu-se em 06/1988, motivo pelo qual imperioso reconhecer que na data do

óbito, 23/06/2004, já ocorrera a perda da qualidade de segurado.Note-se que, conforme já dito, não há nos autos

qualquer documento que demonstre recolhimentos posteriores a 06/1988 ou direito à aposentadoria pelo de cujus.

Nesse aspecto, importante ressaltar que o falecido não possuía, quando do óbito, idade suficiente para o beneficio

de aposentadoria por idade, eis que faleceu com 55 anos, embora alegue a autora ter o falecido atingido o período

de carência respectivo.Por fim, não restou comprovada incapacidade existente antes da perda de sua qualidade de

segurado que lhe garantisse benefício previdenciário por incapacidade, nem comprovada a qualidade de segurado

do de cujus quando de seu óbito, razões pelas quais não faz jus, seu dependente, ao recebimento de pensão por

morte.DOS DANOS MORAISNo que toca ao pedido de danos morais, não vislumbra-se lesão a direitos da

personalidade na hipótese dos autos.De fato, encontra-se no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de

concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os requisitos necessários, no seu entender, para o

deferimento, não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. DANO

MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam sofrimento psíquico causado à

autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não caracteriza de plano a ocorrência

de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de gerar o malsinado

dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e moralidade, pode e deve
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estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios previdenciários, não tendo a

parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral justamente indenizável. IV -

prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz

Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1 05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A atividade rurícola resulta comprovada, se

a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. II - Aos

trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar,

tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91). III - A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada

a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com

base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem

ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente para as prestações

vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será

considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo

art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo

requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data de tal

requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS

por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela,

não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os

honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data do presente

julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas

e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput

do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF

da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU

27/08/2004) De mais a mais, mero dissabor experimentado pelo evento não dá direito à indenização.Nessa

conformidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo: ...o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar

de dano moral, mas somente aquele cuja agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando

fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. ... Dessa forma, de rigor a improcedência da

demanda nesse tópico.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na

inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a

concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV

do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face

da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e

EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001718-39.2010.403.6183 (2010.61.83.001718-0) - VALDECI PEREIRA DA SILVA(SP181108 - JOSÉ

SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALDECI PEREIRA DA SILVA, qualificado na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão

do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento de atrasados,

acrescidos de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O feito foi originariamente distribuído

perante a 5ª Vara Previdenciária.Às fls. 58/59, deferiram-se os benefícios da justiça gratuita. Na mesma

oportunidade, restou indeferido o pedido de tutela antecipada.Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação. Arguiu preliminarmente a impossibilidade de se deferir o pedido de tutela antecipada. No mérito,

pugnou pela improcedência do pedido (fls. 65/66). Foi realizada prova pericial na especialidade de clínica geral

(fls. 90/102).A parte autora impugnou o referido laudo às fls. 106/108.Foi realizada nova perícia médica, agora na

especialidade de medicina legal e perícias médicas (fls. 131/137).Às fls. 142/143 a parte autora apresentou

impugnação ao laudo.Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial (fls. 146/147).Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário. Decido.A questão referente a impossibilidade da concessão da tutela

antecipada é própria de mérito, e nessa sede será julgada.Passo, portanto, ao mérito. A Constituição Federal, em

seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
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contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento

constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta

condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão

devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme

a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3)

período de carência, se exigido.No caso em análise, a incapacidade laborativa não restou comprovada.O autor foi

submetido a duas perícias médicas.O primeiro laudo pericial, elaborado por médica na área de clínica geral

atestou a inexistência de incapacidade laborativa. A Sra. Perita Judicial, nos tópicos discussão e conclusão (fl.

95/96), consignou o seguinte:Periciando poliqueixoso, não referiu ao certo qual a doença que o impede de

trabalhar.Teve indicação cirúrgica e submeteu-se a procedimentos para hérnia umbilical e adenoma de próstata,

com sucesso.Atualmente em controle clínico de gastrite crônica e laringite crônica, em uso de medicação

diária.Exames clínicos sem alterações.Não há sinais de comprometimento sistêmico que o incapacitem para suas

atividades laborais.(...)Periciando atualmente encontra-se em bom estado de saúde, sem sinais clínicos que o

incapacitem.NÃO CONSTATADA INCAPACIDADE LABORAL.Realizada, em 07/06/2013, nova avaliação por

perito judicial, agora especialista em medicina legal e perícias médicas, a incapacidade para o trabalho novamente

não restou constatada. Asseverou o expert, no tópico discussão e conclusão (fls. 134/135), que:Exame médico

pericial com finalidade de auxiliar em ação previdenciária. Do visto e exposto, concluo:De acordo com os dados

obtidos na perícia médica, o periciando apresentou doença benigna da próstata, denominada hiperplasia prostática,

caracterizada por multiplicação celular, com consequente aumento do órgão, porém sem caracterizar ação de

malignidade.Secundariamente ao aumento de seu volume, ocorre uma suboclusão de uretra, provocando

sintomatologia urinária, como a referida pelo periciando na perícia médica.Dessa forma, foi inicialmente

submetido à ressecção transuretral da próstata em 2010, procedimento cirúrgico realizado através da uretra.

Entretanto, o autor evoluiu com estenose da uretra, pela própria manipulação cirúrgica, que demandou reoperação

na tentativa de corrigir a complicação decorrente do primeiro procedimento.Ainda assim, o periciando persiste

com sintomatologia de dor perineal e jato urinário fino e fraco.Além disso, o periciando é portador de perda

auditiva neurossensorial de grau moderado bilateralmente, com predomínio em agudo e de etiologia

indeterminada. Entretanto, não existe comprometimento da discriminação vocal.Por fim, o periciando apresenta

Hipertensão Arterial Sistêmica, controlada através de monoterapia anti-hipertensiva.Dessa forma, não fica

caracterizada incapacidade laborativa pelas doenças acima descritas.Instado a prestar esclarecimentos, o perito

ratificou sua conclusão. Registre-se que os laudos periciais foram realizados por profissionais de confiança do

Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos pela autora, os quais foram

mencionados corpo do laudo.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no

artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu

convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na

situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram o condão de infirmar os

conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da parte autora relativo ao auxílio-doença ou

à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente incapacidade atual ou

pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0004423-10.2010.403.6183 - ROBERTO ALVES DE OLIVEIRA(SP077253 - ANTENOR MASCHIO JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ROBERTO ALVES DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de períodos especiais

de 14/09/78 a 31/07/83, 01/08/83 a 30/06/89, 01/07/89 a 31/07/94 e 01/08/94 a 30/11/94, com a conversão em

comum e o restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 127.721.758-8, bem

como o pagamento das diferenças apuradas desde a data da suspensão, acrescidas de juros e correção monetária.
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Requereu ainda a condenação ao pagamento de danos morais.Sustenta que pleiteou administrativamente o

benefício em 31/01/03, tendo o réu deferido seu requerimento, porém foi suspenso em 12/07 por irregularidades

no cômputo como especiais dos lapsos supra em que laborou com exposição a agentes prejudiciais à saúde.O

pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls. 166/168).O INSS, devidamente citado, apresentou contestação

alegando preliminarmente incompetência absoluta deste Juízo. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido

(fl. 172/197).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o feito foi

processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já

consolidado no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS MORAIS.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de

efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo

único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e

segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral,

neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o

reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o

procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se

amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma

dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e

indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real

conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os

60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de

auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao

seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento

provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei) (TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000,

Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Passo à análise do

mérito.DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua

caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente

exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos

n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não

tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95,

como a seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original: Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Com a edição da

Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a

inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

(...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida

Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e

convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal

relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que,

em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de

10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo

técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL -

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI

9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei
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caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame,

como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição

legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min.

Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a

atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação

de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a

apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de

aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros

decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à

saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído

superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova

redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º

do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. 4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o

possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.Analisados os

documentos trazidos aos autos, verifico que no interregno de 14/09/78 a 31/07/83, 01/08/83 a 30/06/89, 01/07/89

a 31/07/94 e 01/08/94 a 30/11/94, a parte autora comprovou o exercício de atividades com exposição a agentes

prejudiciais à saúde, uma vez que os formulários e laudo técnico pericial individual de fls. 35/41, revelam a

exposição no período laborado ao agente ruído excessivo o que permite o enquadramento nos códigos

enquadramento nos códigos 1.1.5, 1.1.6, do anexo I, dos Decretos nº 53.831/67 e 83080/79. Dessa forma,

reconheço-os como especial.Cabe aqui pontuar que não merece subsistir a revisão efetivada pelo INSS no sentido

de não poder ser acatada a aferição dos níveis de ruídos (fls. 82) contidos nos laudos de fls. 35/41. Isso porque a

irregularidade apontada está em descompasso com as informações contidas no laudo individual (39/41), é dizer,

há sim especificação da sistemática e materiais utilizados para a medição do ruído. Ademais, não seria correto

presumir que o ruído seja prejudicial no ambiente de trabalho em sua totalidade e não o seja no local de execução

da atividade do trabalhador, notadamente ao se considerar que os equipamentos permaneciam ligados em toda a

jornada de trabalho (fls. 41).DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à

Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao

segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se

do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei

8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o

cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda;

contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25
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anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço

exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se

homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC

20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas

pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei 8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo

de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos

já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que, para

cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses

de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Computando-se os períodos

especiais de 14/09/78 a 31/07/83, 01/08/83 a 30/06/89, 01/07/89 a 31/07/94 e 01/08/94 a 30/11/94, ora

reconhecidos, convertendo-se em comum, somados aos demais lapsos comuns já computados pelo INSS (fl. 06), o

autor possuía 31 anos, 10 meses e 24 dias na data da promulgação da EC 20/1998 e 36 anos, 02 meses e 09 dias de

tempo de contribuição, na data do requerimento administrativo em 31/01/03, conforme planilha abaixo: Assim, na

ocasião do requerimento administrativo, o autor já havia cumprido os requisitos para implantação da

aposentadoria integral, sendo indevida a suspensão em 01/12/2007.DO DANO MORALNo que toca ao pedido de

danos morais, não vislumbra-se lesão a direitos da personalidade na hipótese dos autos, em que o INSS, no

exercício de suas atribuições, concedeu aposentadoria por tempo de contribuição, tendo sido suspenso em razão de

atividade de auditoria e fiscalização. De fato, encontra-se no âmbito de sua competência fiscalizar os pedidos de

concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os requisitos necessários, no seu entender, para o

deferimento, não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. DANO

MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam sofrimento psíquico causado à

autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não caracteriza de plano a ocorrência

de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de gerar o malsinado

dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e moralidade, pode e deve

estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios previdenciários, não tendo a

parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral justamente indenizável. IV -

prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz

Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1 05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A atividade rurícola resulta comprovada, se

a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. II - Aos

trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar,

tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91). III - A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada

a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com

base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem

ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente para as prestações

vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será

considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo

art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo

requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data de tal

requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS

por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela,

não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os

honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data do presente

julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas

e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput

do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF

da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU

27/08/2004) De mais a mais, mero dissabor experimentado pelo evento não dá direito à indenização.Nessa

conformidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo: ...o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar

de dano moral, mas somente aquele cuja agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando

fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. ... Dessa forma, de rigor a improcedência da

demanda nesse tópico.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que o INSS reconheça como
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especiais os períodos de 14/09/78 a 31/07/83, 01/08/83 a 30/06/89, 01/07/89 a 31/07/94 e 01/08/94 a 30/11/94,

convertendo-o para comum pela aplicação do fator 1,40 e restabeleça o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição integral NB 127.721.758-8, com DIB em 31/01/03, desde 01/12/07, data da suspensão

indevida.Condeno, ainda, ao pagamento dos atrasados, a partir de 01/12/07, data da suspensão indevida, os quais

confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros

nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Sucumbência

recíproca, razão pela qual deixo de fixar honorários advocatícios.Sem custas para a Autarquia, em face da isenção

de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os

autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas

homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício

revisado: 42- Renda mensal atual: a ser atualizada pelo INSS;- DIB: 31/01/03- RMI: a ser calculada-RMA a ser

calculada pelo INSS.- PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 14/09/78 a 31/07/83, 01/08/83 a

30/06/89, 01/07/89 a 31/07/94 e 01/08/94 a 30/11/94 P.R.I.

 

0007903-93.2010.403.6183 - MARIA MISSIA TEOTONIO CAVALCANTE(SP089472 - ROQUE RIBEIRO

DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA MISSIA TEOTONIO CAVALCANTE, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando

a concessão do benefício previdenciário pensão por morte nº 21/144.979.507-0, desde a data do óbito de seu

companheiro, MILTON MARCOLINO DE CAMARGO, ocorrido em 22/12/2004 (fl. 16). A inicial veio

acompanhada de procuração e documentos. À fl. 37, foi deferido o benefício da Justiça Gratuita. Houve emenda à

inicial, conforme fls. 38/39.À fl. 40 e verso, foi indeferido o pedido de tutela antecipada. Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação (fls. 45/48). Arguiu, como preliminar, impossibilidade de concessão da tutela

antecipada e, como prejudicial de mérito, prescrição quinquenal. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou,

em síntese, a perda da condição de segurado do de cujus.Réplica às fls. 50/51.O Ministério Público Federal

manifestou-se às fls. 53/54. Requereu, em síntese, a realização de perícia indireta. Realizou-se perícia indireta.

Laudo pericial acostado às fls. 68/73. O INSS manifestou-se à fl. 75. Pugnou pela improcedência do

pedido.Manifestação da parte autora às fls. 76/77.É o relatório. Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal.Importante consignar inicialmente ser desnecessária a intervenção

do Ministério Público Federal neste feito, por não se tratar das hipóteses previstas no art. 82 do Código de

Processo Civil. Desnecessária, outrossim, a produção de prova testemunhal, considerando o objeto deste feito e os

documentos acostados aos autos.A questão relativa à impossibilidade de concessão de tutela antecipada é própria

de mérito e nesta sede será apreciada.No que toca à prejudicial de mérito alegada pelo INSS, na contestação,

registre-se que é admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto

no artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva

de que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas

apenas das parcelas não pagas nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à propositura da ação.Nesta

linha, considerando a data de entrada do requerimento administrativo (28/04/2008) e a data do óbito (22/12/2004),

não há que se falar em prescrição. Contudo, mais adiante será analisada a questão relativa à data de início de

concessão do benefício.Superadas tais questões, passo a apreciar o mérito. A pensão por morte é o benefício

devido aos dependentes do segurado falecido no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade

de segurado, ou quando ele já se encontrava percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para

percebê-la.Logo, são requisitos para a concessão do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou

preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para percepção de benefício;b) qualidade de dependente; A autora

apresenta-se como companheira do falecido.Portanto, para fazer jus ao benefício, resta demonstrar a qualidade de

segurado do instituidor e de dependente da requerente.A qualidade ou o status de segurado da previdência social é

uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às prestações

sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por morte não exigir carência, não exclui a necessidade de

manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que são institutos diversos. Por qualidade de segurado

entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento das contribuições previdenciárias ou quando em

gozo do período de graça (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a carência corresponde ao número mínimo de

contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário.Assim sendo, para que os

dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de segurado do de cujus

quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para a aposentadoria. No caso

telado, quanto ao pressuposto da condição de segurado do de cujus, compulsando as provas acostadas aos autos,

bem como a consulta ao CNIS (doc. anexo), verifica-se que o de cujus possuiu vínculos empregatícios, sendo o

último no intervalo de 01/02/1992 a 16/10/1996. Assim, ainda que se considerasse o período máximo de graça

previsto na legislação previdenciária (36 meses - art. 15, 2º, do PBPS e art. 13, 2º, do RPS), o de cujus ostentaria a
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qualidade de segurado tão somente até 15/12/1999, razão pela qual é imperioso reconhecer que na data do óbito,

em 22/12/2004, já ocorrera a perda da qualidade de segurado.Note-se que não há nos autos qualquer documento

que demonstre recolhimentos posteriores a 10/1996 ou direito à aposentadoria pelo de cujus.Por fim, não restou

comprovada incapacidade existente antes da perda de sua qualidade de segurado que lhe garantisse benefício

previdenciário por incapacidade. Nesse aspecto, relevante consignar que foi realizada a perícia indireta, entretanto,

a Sra. Perita não pode constatar incapacidade laborativa do falecido, diante dos documentos apresentados pela

parte autora.A Sra. Expert consignou o seguinte (fl. 71): ....................................................................................O de

cujus apresentou como causa de seu falecimento entidades que podem estar relacionadas a diabetes, congestão

pulmonar, miocardiopatia dilatada, aterosclerose coronariana, infarto agudo do miocárdio. No entanto, conforme

documentação médica apontada no item 2.5.1, o seu acompanhamento na rede de atenção primária se iniciou em

1997, e não há registros, até o momento de seu falecimento, de internações, intercorrências médicas ou

acompanhamento com especialista em virtude de evolução desfavorável da doença. Apesar do relato da autora de

que o de cujus apresentava-se cego no momento de sua morte, não há elementos técnicos tais como relatórios

médicos, resultado de exames complementares ou documentação hospitalar que permite inferência de

incapacidade laborativa à época de sua morte.5. Conclusão.Não foi apresentada documentação médica a respeito

das condições laborativas do Sr. Milton M. De Camargo à época de seu

falecimento.................................................................................... (g.n.).Registre-se que o laudo foi realizado por

profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos

pela autora, os quais foram mencionados nos corpos dos laudos.Saliente-se, por oportuno que, embora a perícia

tenha constatado que o início da doença deu-se em 08/03/1997, não foi possível o reconhecimento da

incapacidade laborativa do falecido.Em suma, não restou comprovada a qualidade de segurado do de cujus quando

de seu óbito, razão pela qual não faz jus, seus dependentes, ao recebimento de pensão por morte.Constatada a

perda da qualidade de segurado, resta prejudicada a análise da condição de dependente da

requerente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do

benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º

da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não

recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl

no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA

TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de

custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004503-37.2011.403.6183 - EVERALDO PEREIRA(SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por EVERALDO PEREIRA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de períodos especiais de 01/02/82 a

07/03/88, 24/03/88 a 17/09/91, 19/11/03 a 30/06/04 e 01/07/04 a 01/06/09, com a conversão em comum e a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como o pagamento das diferenças

apuradas desde a data do requerimento administrativo, acrescidas de juros e correção monetária.Sustenta que

pleiteou administrativamente o benefício em 26/11/10, tendo o réu indeferido seu requerimento, não computando

como especiais os lapsos supra em que laborou com exposição a agentes prejudiciais à saúde.Foram concedidos os

benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a tutela antecipada (fls. 145/146).O INSS, devidamente citado,

apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fl. 154/173).Houve Réplica às fls. 176/178.A

parte autora juntou documentos às fls. 183/225.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DO

TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua

caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente

exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos

n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não

tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95,

como a seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original: Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Com a edição da

Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a

inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
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(...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida

Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e

convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal

relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que,

em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de

10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo

técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL -

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI

9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei

caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame,

como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição

legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min.

Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a

atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação

de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a

apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de

aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros

decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à

saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído

superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova

redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º

do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. 4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o

possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.Analisados os
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documentos trazidos aos autos, no interregno de 18/11/03 a 30/06/04, a parte autora comprovou o exercício de

atividades com exposição a agentes prejudiciais à saúde, uma vez que os PPP e laudo técnico pericial de fls. 19/21

e 217/223, revelam a exposição no período laborado ao agente ruído excessivo o que permite o enquadramento

nos códigos enquadramento nos códigos 1.1.6, 1.1.5, do anexo I, dos Decretos nº 53.831/67 e 83.080/79.Quanto

aos períodos compreendidos entre 01/06/86 a 07/03/88 e 24/03/88 a 17/09/91 verifico que a parte autora trabalhou

como Oficial Eletricista, conforme consta anotações no PPP de fls. 22/23 e em sua CTPS de fls. 42/43, podendo

ser reconhecidos como especiais por ser categoria constante do rol de profissões listadas pelos Decretos nºs

53.831/64, 83.080/79 e alterações posteriores.Por fim, quanto ao período compreendido entre 01/02/82 a 31/05/86

não poderá ser reconhecido como especial, pois não há responsável técnico para atestar a submissão ao agente

agressivo para o período pleiteado, como se observa do PPP de fl. 22. Já quanto ao período de 01/07/04 a

01/06/09, não poderá ser reconhecido como especial, tendo em vista que autor ficou submetido a ruído em nível

abaixo do limite estabelecido pela legislação, conforme se verifica do PPP de fls. 19/21.DA APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a

aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida

Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que

pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado

ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de

idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o

pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional.

Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-

se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes

da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada

alteração constitucional (Lei 8.213/91, art. 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o

cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da

mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação das

condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180

exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Computando-se os períodos especiais de 01/06/86 a 07/03/88,

24/03/88 a 17/09/91 e 18/11/03 a 30/06/04, ora reconhecidos, convertendo-se em comum, somados aos demais

lapsos comuns já computados pelo INSS (fls. 128/129), o autor possuía 19 anos, 05 meses e 26 dias na data da

promulgação da EC 20/1998 e 31 anos, 04 meses e 11 dias de tempo de contribuição, na data do requerimento

administrativo em 26/11/10, conforme planilha abaixo: No caso dos autos, não havia cumprido os 30 anos antes

da EC 20/98, o que impõe o cumprimento dos requisitos exigidos pelas regras de transição para a obtenção do

benefício, quais sejam, pedágio e idade mínima.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE TEMPO

DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98. OBSERVÂNCIA DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO.

OBRIGATORIEDADE PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. A Emenda

Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse

benefício, necessário o preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua vigência (16/12/98). 2. Após o

advento dessa emenda, o segurado não poderá computar o tempo de serviço posterior a ela sem o implemento da

idade mínima e do pedágio. 3. Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é

lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior. A superposição de

vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários

(STF, RE 575.089/RS, Plenário, Rel. Min. RICARDO LAWANDOWSKI, DJe 23/10/08). 4. Embargos acolhidos,

com atribuição de excepcionais efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso especial.(STJ, EDREsp

797209, Quinta Turma, Relator: Arnaldo Esteves,DJE: 05/04/2010).Dessa forma, devido apenas o provimento

declaratório para reconhecer o período especial compreendido entre 01/06/86 a 07/03/88, 24/03/88 a 17/09/91 e

18/11/03 a 30/06/04.DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

somente para e determinar que o INSS reconheça como especial o período de 01/06/86 a 07/03/88, 24/03/88 a

17/09/91 e 18/11/03 a 30/06/04.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca,

arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.A sentença não está

sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos,

mas tão-somente ao reconhecimento de tempo de serviço especial (art. 475, 2º do CPC).P.R.I.

 

0008014-43.2011.403.6183 - VALERIANO BARBOZA MOTA(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Torno sem efeito o terceiro, quarto e quinto paragrafo da decisão de fl. 166, uma vez que a parte autora não

interpos apelação contra a sentença de fls. 156/160-verso.Certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos, observada as formalidades legais.Int.
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0009743-07.2011.403.6183 - JOAO DE ALMEIDA SILVA(SP189808 - JOSE CARLOS ALVES LIMA E

SP241376 - CAMILA SANTOS ANDRADE E SP305974 - CAROLINE SILVA LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JOÃO DE ALMEIDA SILVA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento do período rural de 02/12/69 a

30/10/74 e o restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 111.532.127-4, bem

como o pagamento das diferenças apuradas desde a data da suspensão, acrescidas de juros e correção monetária.

Requereu ainda a condenação ao pagamento de danos morais.Sustenta que pleiteou administrativamente o

benefício em 09/10/98, tendo o réu deferido seu requerimento, porém em auditoria realizada desconsiderou o

lapso temporal supra mencionado, suspendendo o benefício em 31/01/2011.Foram concedidos os benefícios da

Justiça Gratuita (fl. 114).O pedido de tutela antecipada foi indeferido à fl. 223.O INSS, devidamente citado,

apresentou contestação. Preliminarmente, alegou incompetência absoluta deste Juízo. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido (fl. 230/238).Houve réplica às fls. 241/250.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da

ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Rejeito a

preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já consolidado no Eg. TRF da 3ª Região,

verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE

CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA

FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental,

interposto contra a decisão que negou o pedido de efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja

vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente

que se cuida de causa em que são partes o INSS e segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois

compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral, neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício

previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio

do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. -

No que tange à cumulação dos pedidos de indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de

benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou

seja, o valor da causa deve corresponder à soma dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os

pedidos de revisão de benefício previdenciário e indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor

correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que

o segurado não renunciou aos valores que sobejam os 60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido

de concessão da tutela antecipada para implantação de auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi

apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob

pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento provido. Prejudicado o pedido de reconsideração.

(negritei) (TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000, Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA

CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Passo à análise do mérito.DA AVERBAÇÃO DO TEMPO RURAL.Diz

o artigo 55 e respectivos parágrafos da Lei n. 8.213/91:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias

de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 1º A

averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao

anterior Regime de Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições

correspondentes, conforme dispuser o Regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de serviço do

segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o

Regulamento. 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. Também dispõe o artigo 106 da mesma Lei:Art. 106. Para

comprovação do exercício de atividade rural será obrigatória, a partir 16 de abril de 1994, a apresentação da

Carteira de Identificação e Contribuição - CIC referida no 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a período anterior a 16 de abril de 1994,

observado o disposto no 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente através de: I - contrato individual de

trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;

III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS; IV - comprovante de

cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; V - bloco de notas do produtor rural.

No que concerne à prova do tempo de exercício da atividade rural, certo é que o legislador, ao garantir a contagem

do tempo de serviço sem anterior registro, exigiu o início de prova material, no que foi secundado pelo Colendo

Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula n. 149.Também está assente na jurisprudência daquela

Corte que: (...) prescindível que o início de prova material abranja necessariamente esse período, desde que a
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prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral

permita a sua vinculação ao tempo de carência. (AgRg no REsp n. 298.272/SP, Relator Ministro Hamilton

Carvalhido, in DJ 19/12/2002).Assentadas essas premissas, verifica-se que a parte autora não logrou êxito quanto

à comprovação idônea do aventado labor rural, haja vista que inexiste nos autos o imprescindível início de prova

material para o período de 02/12/69 a 30/10/74. Com efeito, o Certificado de Isenção do Serviço Militar juntado à

fl. 282 atesta que o autor residia em município não tributário, porém sem informar qual profissão exercia a

época.As declarações de fls. 395/397, prestadas por pessoas que afirmaram conhecer o autor e que ele trabalhava

como lavrador em imóvel de terceiro, bem como aquela expedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Grandes Rios (fls. 357/360, sem homologação do INSS, não podem ser consideradas início de prova material.

Diante de tais considerações, inexistente início de prova material e não sendo possível o reconhecimento da

atividade rural com a prova exclusivamente testemunhal, nos termos da Súmula nº. 149 do Superior Tribunal de

Justiça, não merece acolhida o pedido formulado.Sem o reconhecimento do exercício do labor rural deve

prevalecer a exclusão de referido período da contagem do tempo de serviço para efeitos de concessão de benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição.DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela

regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma

proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta)

anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito

adquirido (Lei 8.213/91, art. 52). Após a EC 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais

impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida

Emenda; contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos,

homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de

serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço,

se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à

EC 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes

estabelecidas pela referida Emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei 8.213/91, art. 53, I e II). A

par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do art. 25, II, da Lei

8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu art. 142 (norma de transição),

em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um

número de meses de contribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado art. 25, II. Refazendo

a contagem do tempo de serviço e somando-se os períodos especiais e demais lapsos comuns já computados pelo

INSS (fls. 43/44), o autor possuía 30 anos, 09 meses e 09 dias na data da promulgação da EC 20/1998 e 30 anos,

09 meses e 09 dias de tempo de contribuição, na data do requerimento administrativo em 09/10/98, conforme

planilha abaixo: Sem o reconhecimento do exercício do labor rural, portanto a contagem que resultou em 30 anos,

09 meses e 09 dias, configura tempo insuficiente para concessão da aposentadoria por tempo de contribuição

integral pretendida.De outro lado, não é possível a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional, tendo em vista o autor não ter completado a idade mínina de 53 anos na data do requerimento

administrativo (nascido em 22/11/1951).Por ultimo, faço consignar que a devolução dos valores recebidos de

forma irregular é um consectário lógico da fiscalização dos atos administrativos como dever da Administração

Pública. Verifico que, no bojo do processo administrativo, todas as formas de impugnação, de produção de provas

e de recursos foram abertas ao segurado fato que corrobora a observância ao contraditório e ao devido processo

legal. Se o procedimento transcorreu por longos anos, a fim de viabilizar todos os novos pedidos de provas do

interessado, foi simplesmente por impulso do próprio segurado e não por delonga do INSS. Ressalto que, nos

termos noticiados, o segurado de fato confirmou a inexistência do vínculo antes declarado, todavia pugnou pela

reanálise do INSS para a comprovação de tempo rural para aquele exato tempo de serviço desconsiderado. Ao

contrário do que advoga a parte autora, o efeito prático da decisão administrativa, de fato, só poderia ter sido

implementado ao final de todo o rito administrativo, sendo de se concluir que reforma do valor da aposentadoria

não poderia dispensar a decisão final do processo administrativo. Se assim não fosse, haveria suspensão

antecipada ou cautelar do beneficio em prejuízo a ampla defesa. Mas não é só. É se de concluir que o amparo a

tese do autor levaria a conclusão de que o INSS não poderia recuperar os valores advindos de um enriquecimentos

sem causa, notadamente nas hipóteses de fraude ou falsificação, quando patente a má-fé do interessado. Sem

reparos, nestes termos o ato administrativos que corrigiu o efetivo tempo de serviço do autor, reconhecendo a

falsidade do período antes declarado e descontando proporcionalmente os valores devidos, na forma da limitação

legal. Corroborados, nestes termos, os liames do ato administrativo, não há de se falar em irregularidade ou

ilicitude, ficando prejudicado o pedido de dano moral. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar
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Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0013904-60.2011.403.6183 - NILSA GONCALVES DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NILSA GONÇALVES DA SIVA propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte em virtude do falecimento de seu

cônjuge, JOÃO BATISTA DA SILVA, ocorrido em 18/02/1997 (fl. 17). Instruiu a inicial com documentos. À fl.

29, foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls.

35/39). Como prejudicial de mérito, arguiu prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou, em síntese,

a perda da condição de segurado do de cujus.A parte autora manifestou-se à fl. 43. Aduziu não ter provas a

produzir em audiência e requereu o julgamento antecipado do processo, nos termos do art. 330 do Código de

Processo Civil. O INSS nada requereu (fl. 45).A parte autora reiterou seu interesse no julgamento antecipado da

lide às fls. 47/48.É o relatório. Decido. Por oportuno, observo que o feito foi processado com observância do

contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo

legal.No que toca à prejudicial de mérito alegada pelo INSS, na contestação, registre-se que é admissível o

reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º, do Código de

Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva de que, em se tratando de

benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas não pagas

nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à propositura da ação. Nesta linha, consideram-se prescritas as

parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu à data de entrada do requerimento administrativo (03/09/2011).

Superada tal questão, passo a analisar o mérito.A pensão por morte é o benefício devido aos dependentes do

segurado falecido no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de segurado, ou quando ele

já se encontrava percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são requisitos

para a concessão do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos

requisitos para percepção de benefício;b) qualidade de dependente; A autora é esposa do de cujus, conforme

documento acostado à fl. 16 o que demonstra a condição de dependente.Portanto, para fazer jus ao benefício, resta

demonstrar a qualidade de segurado do falecido, JOÃO BATISTA DA SILVA.A qualidade ou o status de

segurado da previdência social é uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual

decorre o direito às prestações sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por morte não exigir

carência, não exclui a necessidade de manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que são institutos

diversos. Por qualidade de segurado entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento das

contribuições previdenciárias, ou em gozo do período de graça, no qual se mantém a qualidade

independentemente de contribuições. (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a carência corresponde ao número mínimo

de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário.Assim sendo, para que os

dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de segurado do de cujus

quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para que o segurado percebesse

aposentadoria. Ocorre que, conforme se depreende dos autos, o de cujus, quando de seu falecimento, não era

titular de nenhum benefício previdenciário e o último vínculo foi encerrado em 14/05/1991 (fl. 37). Assim, ainda

que se considerasse o período máximo de graça previsto na legislação previdenciária (36 meses - art. 15, 2º, do

PBPS e art. 13, 2º, do RPS), o de cujus ostentaria a qualidade de segurado tão somente até 15/07/1994, razão pela

qual é imperioso reconhecer que na data do óbito, em 18/02/1997, já ocorrera a perda da qualidade de

segurado.Note-se que não há nos autos qualquer documento que demonstre recolhimentos posteriores a 05/1991

ou direito à aposentadoria pelo de cujus.Por fim, não restou comprovada incapacidade existente antes da perda de

sua qualidade de segurado que lhe garantisse benefício previdenciário por incapacidade. Em suma, não restou

comprovada a qualidade de segurado do de cujus quando de seu óbito, razão pela qual não faz jus seu dependente,

ao recebimento de pensão por morte.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO

formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se.

Intime-se.
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0017050-46.2011.403.6301 - CONSTANCIA APARECIDA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por CONSTANCIA APARECIDA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, inicialmente perante o Juizado Especial Federal, objetivando a concessão do benefício de

pensão por morte, com pagamento dos valores atrasados devidamente corrigidos.Às fls. 44/46, foi reconhecida a

incompetência do Juizado Especial Federal em razão do valor da causa, nos termos do art. 260 do Código de

Processo Civil c.c. o art. 3º, caput e 2º, da Lei nº 10.259/2001. Redistribuídos os autos, foi determinada a

intimação da parte autora para que regularizasse a inicial, bem como a representação processual (fl. 104). À fl.

105, foi determinada a intimação pessoal da parte autora para que fosse cumprido o despacho de fls.

104.Realizada consulta no site da Receita federal, o executante de mandados não conseguiu intimar a autora,

consoante certidão de fl. 114.É a síntese do necessário. DECIDO. De fato, como se extrai dos autos, a intimação

da parte autora para cumprimento de requisitos essenciais ao desenvolvimento regular do processo não se efetivou

porque a mesma não foi localizada no endereço informado à época do ajuizamento da demanda e tampouco no

constante do site da Receita. Considerando que é dever da parte atualizar seu endereço e que, nos termos do artigo

238, parágrafo único, do CPC, Presumem-se válidas as comunicações e intimações dirigidas ao endereço

residencial ou profissional declinado na inicial, contestação ou embargos, cumprindo às partes atualizar o

respectivo endereço sempre que houver modificação temporária ou definitiva, está caracterizado o abandono do

feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, III, do

Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista que não houve citação, que

fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.C.

 

0044956-11.2011.403.6301 - AMAURI PEREIRA DO NASCIMENTO(SP225431 - EVANS MITH LEONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por AMAURI PEREIRA DO NASCIMENTO qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, inicialmente no Juizado Especial Federal, objetivando

o a transformação do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição em especial, com reconhecimento do

lapso de 13/02/1978 a 08/05/2006 e pagamento de atrasados desde a data da entrada do requerimento, acrescidos

de juros e correção monetária. Elaborou-se parecer contábil (fls. 140/154).Às fls.155/157, foi reconhecida a

incompetência absoluta do Juizado Especial Federal em razão do valor da causa extrapolar 60(sessenta) salários

mínimos.Concedeu-se o benefício da Justiça gratuita (fl. 155)Redistribuídos os autos, foram ratificados os atos

anteriormente praticados e decretada a revelia do INSS (fl. 166). Vieram os autos conclusos. É o relatório.

Fundamento e decido. É oportuno registrar que o INSS já reconheceu como especial o período de 15/02/1978 a

28/04/1995 na ocasião da implantação do benefício que se pretende transformar. Assim, a controvérsia reside no

lapso especial de 29/04/1995 a 08/05/2006, laborado no Hospital da Clínicas da faculdade de medicina da

universidade de São Paulo. DO TEMPO ESPECIAL. A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação

aplicável para sua caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi

efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida

pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o

segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº

9.032/95, como a seguir se verifica. O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original: Art. 58. A

relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Com a

edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo

transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. (...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida

pela Medida Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14,

de 10.11.97 e convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde,

sendo que tal relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo

IV).Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da

Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a
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apresentação de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL

INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91

acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria

especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado

pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade

insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91,

passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está

sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª

Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser

considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois

em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada

atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído

por depender de aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea,

não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas

normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os

dois outros decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como

prejudicial à saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição

a ruído superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve

nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB

(art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o

possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto. A parte autora comprovou o

labor especial no interstício de 29/04/1995 a 13/02/2005, uma vez que o PPP de fls. 36/38, corrobora que no

referido lapso, exerceu as funções de auxiliar e atendente de enfermagem onde estava em contato com pacientes

portadores de doenças infecto -contagiosas, sangue, urinas, fezes, o que permite o enquadramento nos códigos e

1.3.4 , 2.1.3 e 3.0.1, dos anexos I, II e IV, dos Decretos 83080/79, 2.172/97 e 3048/99.Assim, reconheço como

especial o lapso de 29/04/1995 a 13/02/2005, data do PPP. DA APOSENTADORIA ESPECIAL.A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a
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condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, conforme dispuser a lei. Ou seja, a lei de regência não contempla idade mínima para tal espécie de

benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência. Nesse sentido, o Tribunal Regional da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

SUFICIENTE. PROCEDÊNCIA. I. A jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a

caracterização do denominado serviço especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi

efetivamente exercida, devendo, assim, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos

53.831/64 e 83.080/79, sendo possível o reconhecimento da condição especial com base na categoria profissional

do trabalhador. Após a edição da Lei n.º 9.032/95, passou a ser exigida a comprovação da efetiva exposição a

agentes nocivos em caráter permanente, podendo se dar através dos informativos SB-40, sem prejuízo dos demais

meios de prova. II. Somente a partir de 10/12/1997, passou a ser exigida a apresentação de laudo técnico ou de

formulário baseado em laudo técnico para fins de comprovação da atividade especial exercida. III. A

determinação do limite de tolerância para o agente agressivo ruído a partir de 05-03-1997 deve observar as

alterações promovidas pelo Decreto n.º 4.882/03. Com efeito, referido decreto reduziu o limite de tolerância para

85 decibéis, de modo que a legislação passou a reconhecer que se trata de nível de exposição suficiente para

causar danos à saúde do trabalhador. Sendo assim, este parâmetro normativo deve ser observado também no

período de vigência do Decreto nº 2.172/97, em respeito à isonomia e ao caráter social da legislação

previdenciária. Precedentes. IV. A parte autora faz jus, portanto, à concessão do benefício de aposentadoria

especial, a ser calculado nos termos da Lei nº 8.213/91, uma vez que a somatória do tempo de serviço insalubre

efetivamente comprovado alcança o tempo mínimo necessário, restando, ainda, comprovado o requisito carência,

nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. V. Não houve conversão de período especial em comum no presente

caso, posto que se trata de concessão do benefício de aposentadoria especial. Destarte, revela-se desnecessário

apreciar a alegação de que seria vedado converter atividade especial em comum de períodos anteriores a

dezembro de 1980. VI. Agravo a que se nega provimento. (TRF3, AC 145967/SP, Décima Turma, Relator:

Desembargador Federal Walter do Amaral, DJF3: 23.01.2013). Computando-se o período especial ora

reconhecido, somando-se aos demais períodos especiais já reconhecidos pela autarquia(fls. 121/122), o autor

contava com 27 anos de tempo laborado exclusivamente em atividade especial na data do requerimento

administrativo , conforme tabela abaixo: Dessa forma, já havia preenchido o tempo mínimo e carência exigida

para concessão de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo em 08/05/2006, benefício

que se revela mais vantajoso do que o implantado pelo INSS. DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC),

para determinar que o INSS reconheça como especial o período de 29/04/1995 a 13/02/2005 e transforme o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, a partir da data do requerimento

administrativo em 08/05/2006. Diante do fato de a parte autora receber normalmente benefício previdenciário, não

constato periculum in mora que possa justificar concessão de tutela de urgência.Os valores atrasados, confirmada

a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, descontados os valores

recebidos em razão da aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/ 140.764.994-6.Tendo em vista que a parte

decaiu de parte mínima, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais,

sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a

presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).Sem custas para a Autarquia, em face

da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório .Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os

autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas

homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício

concedido: 46- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 08/05/2006- RMI: a calcular pelo INSS. -

TUTELA: não. - PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: 29/04/1995 a 13/02/2005 (especial)P. R. I.

 

0000799-79.2012.403.6183 - ROSA MARIA DE ARAUJO(SP059501 - JOSE JACINTO MARCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em seus regulares efeitos. Intime-se a parte autora, para contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3º Região. Int.

 

0004082-13.2012.403.6183 - ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a concessão de benefício de

aposentadoria especial, e pagamento das diferenças apuradas desde a data do requerimento administrativo,

acrescidas de juros e correção monetária. Requereu ainda, a indenização por danos morais.Inicial instruída com
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documentos.Às fls. 135/136, foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.À fl. 143 foi determinado que a

parte autora juntasse cópia integral do processo administrativo de seu benefício, manifestando-se à fl. 144

requerendo a dilação do prazo.Foi concedido o prazo suplementar de 30(trinta) dias para cumprimento do

despacho anterior, contudo a parte autora manteve-se silente (fl. 145).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Tendo em vista que a parte requerente, não obstante devidamente intimada, não cumpriu a

decisão prolatada, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE PROCESSO, sem resolução de

mérito, com fulcro no art. 267, I, c/c art. 295, VI ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas,

tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sem condenação em honorários

advocatícios.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.

 

0004402-63.2012.403.6183 - SEBASTIAO GERVASIO DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEBASTIÃO GERVASIO DA SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença cessado em 30/01/2012 e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez,

bem como o pagamento dos valores atrasados devidamente corrigidos. Inicial instruída com documentos.O feito

foi distribuído originariamente à 1ª Vara Previdenciária. Às fls. 70/72, foi deferido o pedido de tutela antecipada,

determinando o imediato restabelecimento do auxílio-doença ao autor. Na mesma ocasião, foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita.Às fls. 75/100, a parte autora procedeu à juntada de documentos.Devidamente citado,

o INSS apresentou contestação (fls. 103/120). Arguiu como preliminar incompetência absoluta do Juízo para

apreciar e julgar o pedido de danos morais e a impossibilidade de concessão do pedido de tutela antecipada.

Quanto ao mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Houve Réplica (fls. 131/144).Documentos acostados

pela parte autora às fls. 159/168.Realizou-se perícia médica judicial por médico especialista em Medicina Legal,

Perícias Médicas e Medicina do Trabalho (fls. 170/178).Manifestação da parte autora às fls. 183/188.

Esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito às fls. 191/192.Manifestação da parte autora às fls. 195/197.Não houve

manifestação do INSS.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Por oportuno, observo que o

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal. Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o

entendimento já consolidado no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS

MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de

efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo

único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e

segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral,

neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o

reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o

procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se

amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma

dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e

indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real

conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os

60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de

auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao

seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento

provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000,

Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012).A questão relativa à

possibilidade da concessão do pedido de tutela antecipada resta prejudicada em razão da decisão de fls.

70/72.Passo à análise do mérito.DO RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA E CONVERSÃO EM

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos

eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados

foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso
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resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No

caso em análise, o laudo pericial elaborado por médica especialista em Medicina Legal, Perícias Médicas e

Medicina do Trabalho atestou a existência de incapacidade laborativa total e temporária. A Sra. Perita Judicial, no

item 4.3, 5 e 5.1 do laudo pericial (fl. 173) consignou o seguinte:.................................Considerando as atividades

habituais do autor e as suas exigências nas funções de tecelão, porteiro e faxineiro, constata-se a incapacidade

total e temporária, em virtude do acometimento de articulações que comprometem sua locomoção e limitam a

coordenação e execução de movimentos finos pelas mãos. Sugere-se reavaliação da condição do autor em 06

meses, e início da incapacidade nesta avaliação pericial, onde foram constatadas condições inflamatórias do

quadro do autor decorrentes da gota.5. Conclusão5.1. Sebastião Gervasio da Silva apresenta incapacidade total e

temporária a partir da data da presente perícia, 27/08/2013..............................................A Sra. Expert, em seus

esclarecimentos, ratificou o laudo pericial apresentado.Registre-se que o laudo pericial foi realizado por

profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este

magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova

pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso

coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que a manifestação da parte autora não teve o

condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial.Assim, presente a incapacidade laborativa total e temporária,

passo a analisar a presença dos demais requisitos de carência e qualidade de segurado.A qualidade de segurado é a

relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às prestações sociais. O

art. 15, da Lei nº 8.213/91, estabelece as hipóteses em que se mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições, fixando os chamados períodos de graça. In casu, consultando o sistema

CNIS acostado à fl. 43, é possível verificar que a parte autora possui diversos vínculos de emprego até 08/2009,

fato que importa mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais recolhidas sem interrupção que acarrete a

perda da qualidade de segurado. Posteriormente, recebeu a parte autora benefício previdenciário no período de

06/08/2009 a 30/01/2012. Nessas condições, considerando a existência de mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais vertidas à autarquia previdenciária, sem interrupção, verifica-se que a parte autora ostentou

a qualidade de segurado até 15/03/2014 (art. 15, III, 1º da Lei nº 8213/91).Conclui-se, portanto, que, em

27/08/2013, data fixada da incapacidade do autor, o mesmo ostentava a qualidade de segurado.A carência também

foi cumprida, conforme parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8213/91. Assim sendo, faz jus a parte autora ao

benefício de auxilio-doença, com DIB em 27/08/2013. Diante da constatação da incapacidade total e temporária,

resta prejudicado o pedido alternativo de aposentadoria por invalidez.DO DANO MORALNo que toca ao pedido

de danos morais, não vislumbra-se lesão a direitos da personalidade na hipótese dos autos.De fato, encontra-se no

âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os

requisitos necessários, no seu entender, para o deferimento, não configurando lesão a direito da personalidade o

simples atuar da administração pública.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º,

DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. DANO MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não

indicam sofrimento psíquico causado à autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário

não caracteriza de plano a ocorrência de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico

mais sério a ponto de gerar o malsinado dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da

legalidade e moralidade, pode e deve estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de

benefícios previdenciários, não tendo a parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo

moral justamente indenizável. IV - prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida.

(negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1

05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE

PROVA MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS

ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A

atividade rurícola resulta comprovada, se a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada

por prova testemunhal idônea. II - Aos trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o

período de carência, bastando comprovar, tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91).

III - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da

Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-

SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça

da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à

citação e de forma decrescente para as prestações vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano

até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório,

caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a

jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do

benefício deve ser fixado a contar da data de tal requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora
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quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de

seu requerimento administrativo. No caso em tela, não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS,

tendo em vista que se encontra no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios

previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações

que versem sobre benefícios previdenciários, os honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor

das prestações vencidas até a data do presente julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r.

juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de

imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação

da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO

NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU 27/08/2004) De mais a mais, mero dissabor experimentado

pelo evento não dá direito à indenização.Nessa conformidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo: ...o

mero dissabor não pode ser alçado ao patamar de dano moral, mas somente aquele cuja agressão que exacerba a

naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. ... Dessa

forma, de rigor a improcedência da demanda nesse tópico.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar o INSS a implantar e pagar ao autor o benefício de

auxílio-doença desde 27/08/2013, nos termos dos artigos 59 e ss da Lei 8213/91, mantendo-o ativo até a data em

que o segurado for convocado para nova avaliação médica na esfera administrativa.Ratifico, portanto, a decisão

que concedeu a antecipação da tutela (fls. 70/72).Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos

após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação

de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, devendo ser descontados os valores recebidos por ocasião

da antecipação da tutela. Sucumbência recíproca, razão pela qual deixo de fixar honorários advocatícios.Sem

custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem

apelos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o exaurimento do prazo recursal, com

as nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e

71/2006: - Benefício concedido: auxilio-doença- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB: 27/08/2013-

RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. P. R. I. C.

 

0005310-23.2012.403.6183 - MARIA GONCALVES DOS SANTOS SOUZA(SP069530 - ARIOVALDO

LUNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Publique-se , com urgência a sentença de fls.55/57. Recebo a apelação do INSS, em seus regulares efeitos, salvo

com relação à Tutela Antecipada que determinou a IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO, que é

recebida, nesta parte, em seu efeito meramente devolutivo. Vista ao Autor, para contrarrazões. Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais. R Int.SENTENÇA DE FLS. 55/57: MARIA GONÇALVES DOS SANTOS SOUZA,

devidamente qualificada na inicial, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS objetivando o cumprimento do acordo efetuado na seara administrativa cujo objeto cinge-se à

revisão do benefício originário de sua pensão por morte, mediante aplicação do IRSM e pagamento das parcelas

não adimplidas pelo réu, devidamente corrigidas. Alega a autora que em 2005, Hermínio Fernandes de Souza,

instituidor do seu benefício de pensão, percebia aposentadoria por invalidez identificada pelo NB 32/115.507.469-

3 e recebeu, via correio, termo de acordo encaminhado pelo INSS, onde constava diferenças devidas em razão da

revisão do IRSM com valor da RMI revisada de R$532,51, a qual naquela data correspondia a R$ 881,53, e

parcelas atrasadas no importe de R$ 35.554,54, o qual seria cumprido a partir de novembro de 2005 e os atrasados

em 72 parcelas. Aduz que seu esposo aderiu ao referido acordo em 27/10/2005. Contudo, o réu não revisou e

tampouco efetuou o pagamento dos atrasados, sendo que seu esposo faleceu em 02/09/2006 sem desfrutar da

referida revisão, razão pela qual vem requerê-la com o pagamento dos atrasados. À fl. 24 foram concedidos os

benefícios da Justiça Gratuita. O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito,

invocou decadência. No mérito, pugnou pela improcedência, sob argumento de que não houve aceitação do

acordo por parte do falecido. As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas. Vieram os autos

conclusos. É o relatório. Fundamento e decido. Não há que se falar em decadência, uma vez que o termo de

acordo encaminhado pelo INSS em 2005 reconhecendo que o instituidor da pensão fazia jus à revisão mediante

aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 foi protocolizado por ele em 27/10/2005 concordando com os termos da

proposta. Contudo, verifico a ocorrência de prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que

antecedeu a propositura desta ação, uma vez que a partir de novembro de 2005, data em que o réu começaria a

efetuar o pagamento consoante termo de acordo e não o fez, a parte já poderia socorrer-se o judiciário. No mérito,

o pedido procede.Analisando detidamente os autos, a parte autora comprovou que o INSS encaminhou proposta

de acordo (fl. 11) e, ao contrário das alegações da ré, juntou protocolo comprovando a adesão do instituidor da

pensão em 27/10/2005. A tela acostada com a contestação (fl. 48), inclusive, corrobora essa informação.Em

pesquisa ao sistema DATAPREV constata-se, ainda, que a renda do benefício do falecido com a revisão consiste

com a informada pela parte autora e reconhecida pelo réu no formulário encaminhado, como se extrai da tela
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abaixo: O artigo 6º da Lei 10.999/2004 dispõe o seguinte: art.6º. O pagamento dos valores referentes aos 5(cinco)

últimos anos vencidos,anteriores a agosto de 2004,incluindo as parcelas natalinas,será feito aos segurados ou

dependentes que, até 31 de outubro de 2005,firmarem termo de acordo ou termo de transação judicial a que se

refere o art.2º desta lei,mediante aplicação dos seguintes critérios: (...)Nota-se das provas dos autos e informações

inseridas no próprio sistema da ré, que o falecido aderiu ao acordo no prazo estipulado pela Lei, sendo equivocada

a conduta do réu que deixou de cumprir o acordo.Registre-se que, o falecido titularizava o benefício de

aposentadoria por invalidez, o que evidencia que necessitava dos vencimentos para arcar com medicamentos,

alimentação e demais necessidades inerentes ao seu estado de saúde.Dessa forma, faz jus a autora à revisão da

RMI do benefício de aposentadoria por invalidez, originário de sua pensão por morte identificada pelo NB

21/140.213.815-3 cuja RMI revisada passa a R$ 532,51 e RMA a ser apurada pela autarquia. DISPOSITIVO Ante

o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a revisar a RMI do benefício de aposentadoria

por invalidez identificado pelo NB 32/1155074693, originário da pensão por morte da autora (NB

21/140.213.815-3), mediante a aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 no percentual de 39,67% cuja RMI

revisada passa a R$ 532,51 e RMA a ser apurada pela autarquia.Tendo em vista os elementos constantes dos autos

que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência na revisão da RMI do benefício de caráter

alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que o INSS revise o benefício no

prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno,

ainda, ao pagamento dos atrasados, no montante reconhecido no termo de fls. 11, o qual , observada a prescrição

qüinqüenal, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária

e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais,

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-

RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao

reexame necessário. P. R. I. 

 

0007477-13.2012.403.6183 - JOVERCILDO DA SILVA FILHO(SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JOVERCILDO DA SILVA FILHO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento do

período laborado entre 17/05/04 a 14/05/12, bem como a conversão de aposentadoria por tempo de contribuição

que recebe para aposentadoria especial, desde a data da entrada do requerimento administrativo em 30/01/12, com

pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.A parte autora alega, em síntese, que

requereu administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 30/01/12, sendo que o INSS

reconheceu alguns períodos laborados como especiais e períodos comuns, concedendo o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição ao autor.Sustenta ainda que em 04/06/2012 formulou requerimento

administrativo de revisão de seu benefício objetivando o reconhecimento como especial do período laborado entre

17/05/04 a 14/05/12, bem como a conversão da sua aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria

especial, tendo sido indeferido pelo INSS.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 94).O INSS,

devidamente citado, apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fl. 96/102).Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Passo ao mérito.A parte autora pretende o reconhecimento, como

especial, do período de 17/05/04 a 14/05/12 (GP Guarda Patrimonial de São Paulo Ltda.) para que somado aos

lapsos especiais e comuns já considerados pelo INSS seja convertida a aposentadoria por tempo de contribuição

que recebe para aposentadoria especial. DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que

a legislação aplicável para sua caracterização do período especial é a vigente no período em que a atividade a ser

avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina

estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo

irrelevante que o segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi

editada a Lei nº 9.032/95, como a seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação

original: Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de

lei específica. Com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a

redação abaixo transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.

1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. (...)Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida

pela Medida Provisória n. 1.523/96 (reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14,
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de 10.11.97 e convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde,

sendo que tal relação somente foi definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo

IV).Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da

Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a

apresentação de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL

INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91

acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria

especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado

pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade

insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91,

passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está

sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª

Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser

considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois

em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada

atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído

por depender de aferição técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea,

não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas

normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os

dois outros decretos anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como

prejudicial à saúde. Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição

a ruído superior a 80 dB como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve

nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB

(art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de

aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o

nível mínimo de 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. 4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de

1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e

o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que

impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº

502.697/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo

Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso)

(STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497, Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton

Carvalhido)Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente

agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a

85 dB a partir de 05.03.1997. Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador

previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85

decibéis.Por seu turno, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art.

1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Em síntese, faço consignar

que ATÉ 09/12/1997 poderá ser reconhecia a atividade especial com fulcro na CATEGORIA PROFISSIONAL

OU NA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS, conforme previsão dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79.

APÓS a edição da lei n. 9.528/97, que se deu EM 10/12/1997, faz-se imprescindível a APRESENTAÇÃO DE

LAUDO TÉCNICO, com a identificação do engenheiro ou responsável técnico. O elenco dos agentes nocivos,

embora não exaustivo, deve refletir a previsão do Decreto n. 2.172/97 e do Decreto n. 3048/99. Com efeito, após

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     340/519



10/12/97, foi extirpado o alicerce para o reconhecimento do tempo especial pela atividade ou profissão. Nem se

diga que a atividade exercida em si pode ser considerada como perigosa ou insalubre, porquanto não há de ser

avaliada a função teoricamente exercida, mas sim o desempenho concreto e individualizado do trabalho pelo

segurado. Esse trabalho há de ser prejudicial a sua saúde, de forma a justificar a contagem diferenciada de seu

tempo de serviço, posto que a manutenção de tal condição adversa poderia refletir prejuízos para sua condição

física. Ademais, rememore-se, que a nocividade do agente deve encontrar amparo na previsão dos Decretos n.

2.172/97 e 3048/99, ainda que de forma assemelhada. Oportuno sublinhar que não se confundem os institutos da

periculosidade\ insalubridade, advindos do Direito do Trabalho, e o instituto da atividade especial, vinculada ao

Direito Previdenciário. Se na seara trabalhista teríamos uma compensação pelos riscos existentes da atividade -

em abstrato, no campo previdenciário, após a alteração promovida pelos diplomas legislativos n. 9.032/95 e

9.528/97, o objetivo seria amenizar os impactos das circunstancias adversas na saúde do trabalhador. Justamente

por tal razão é que se proíbe a continuidade da atividade após o tempo limite prevista em lei (art. 57, 8º da lei n.

8.213/91)PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA ESPECIAL - NÃO IMPLEMENTAÇÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO - EXPOSIÇÃO A RUÍDO SUPERIOR AO LIMITE LEGAL NÃO COMPROVADA -EXPOSIÇÃO

A ÓLEO SOLÚVEL - AGENTE QUÍMICO NÃO PREVISTO NO DECRETO 3.048/99- ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE - APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Quanto aos meios de comprovação do trabalho exercido

sob condições especiais, devemos analisar a legislação vigente à época do exercício da atividade da seguinte

maneira: no período anterior à Lei nº 9.032, de 28/04/1995, verifica-se se a atividade é especial ou não pela

comprovação da categoria profissional consoante os Decretos nºs. 53.831/1964 e 83.080/1979; do advento da Lei

nº 9.032, em 29/04/1995, até a vigência do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, tal verificação se dá por meio dos

formulários SB-40 e DSS-8030; após a edição do referido Decreto, comprova-se a efetiva exposição a agentes

nocivos por laudo técnico na forma prevista na MP nº 1.523/1996, convertida na Lei nº9.528/1997; II - De acordo

como o Perfil Profissiográfico Previdenciário -PPP de fls. 68/72, o autor trabalhou no período de 06/03/97 a

17/11/03 exposto a ruído que variou de 87,90 dB a 86,70 dB e a óleo solúvel (hidrocarboneto); e no período de

18/06/2007 a 20/10/2009 a ruído de 82,90 dB e a óleo solúvel (hidrocarboneto) na intensidade de 8,28 mg/m3; III

- O nível de ruído a que o autor esteve submetido nos períodos acima mencionados está abaixo daquele previsto

na Súmula nº 32 da TNU, razão pela qual não há como se considerar que, em razão de tal agente físico, tenha

trabalhado em condições especiais; IV - O agente químico óleo solúvel não se encontra previsto no Anexo IV, do

Decreto nº 3.048 de 06/05/1999, a ensejar o seu reconhecimento como de atividade especial; V - O recebimento

do adicional de periculosidade ou insalubridade não dá direito à chamada aposentadoria especial ou contagem

especial. Isto porque os pressupostos para a concessão de um e outro instituto são diversos. Conforme decisões da

Justiça do Trabalho sobre a matéria, o contato intermitente com o agente nocivo não é suficiente para afastar o

direito à percepção do adicional. No entanto, no que tange à aposentadoria, a lei previdenciária exige que a

exposição ao agente nocivo se dê de forma habitual, permanente e não intermitente. Vale dizer, os requisitos para

a percepção do adicional se apresentam com um minus em relação àqueles fixados para a contagem de tempo

especial; VI -Recurso desprovido.(AC 201050010001919, Desembargador Federal ALUISIO GONCALVES DE

CASTRO MENDES, TRF2 - PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::03/03/2011 -

Página::80.)Complemente-se, por ultimo, no que se refere ao agente nocivo ruído, que a sistemática aplicável não

observa as alterações promovidas pela lei n. 9.528/97 (exigência de laudo somente após 10/12/1997), posto que a

medição técnica da intensidade do ruído sempre foi exigida para a caracterização da especialidade. Com efeito,

imperativo a verificação de laudo técnico para qualquer período, sendo que: a) até a edição do Decreto n.

2.172/97, em 04/03/1997, o nível de ruído aplicável para o reconhecimento do agente nocivo era de 80db; b) após

04/03/1997, passou a vigorar o parâmetro de 85 db, por força da retroação do Decreto n. 4.882, de 18/11/2003,

conforma acima já pontuado. Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª

Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em 25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).DO EXERCÍCIO DA

ATIVIDADE DE VIGILANTEO Decreto n. 53.831/1964 contemplava, no item 2.5.7 do Anexo III, o

enquadramento da atividade de guarda como perigosa. Nada dispunha o decreto sobre a atividade de vigilante; a

jurisprudência, contudo, consolidou-se pelo reconhecimento da especialidade dessa atividade - vigilante - por

equiparação à categoria profissional de guarda. No âmbito da Turma Nacional de Uniformização - TNU, foi

editada a Súmula n. 26, em cujos termos a atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de

guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto n. 53.831/64.Pondero, por oportuno, que, para o

reconhecimento da atividade de vigilante até 09/12/1997, basta a comprovação do exercício da função, sendo

dispensável a comprovação de exposição a qualquer agente nocivo, previsão, alias, inexistente no normativo

aplicável. Neste sentido, já decidiu o e. TRF da 3ª Região (sublinhados nossos): Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO- Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 950244- Processo: 200261170006590UF: SPÓrgão

Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 15/12/2008Documento: TRF300211665 - DJF3 DATA:27/01/2009

PÁGINA: 800 - Relator: JUIZA MARIANINA GALANTE Decisão - Vistos, relatados e discutidos estes autos,

em que são partes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

por votação unânime, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Senhora Desembargadora Federal
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Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendoparte integrante do presente julgado. Ementa

- PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE

ESPECIAL. COBRADOR DE ÔNIBUS. VIGIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE

RECURSAL. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO. I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão

no Julgado. II - Decisão embargada reconheceu a especialidade da atividade nos períodos de 12/08/1970 a

20/05/1971 e de 01/09/1986 a 12/02/1993, em que laborou como cobrador de ônibus e vigia, determinando a

revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de serviço. III - Embargante alega que

não há nos autos o formulário para comprovar o exercício do labor em condições agressivas, ora como cobrador

de ônibus, ora como vigia. Sustenta, ainda, que no trabalho como vigia não restou demonstrado que portava arma

de fogo, o que impede o enquadramento da atividade como especial. IV - A legislação previdenciária exige para a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos a emissão de formulário pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho, o que não restou demonstrado nos

autos. Já para o enquadramento das categorias profissionais deve considerar-se a relação elencada pelos Decretos

nºs. 53.831/64 (Quadro Anexo - 2a. parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II). V - O labor exercido como cobrador de

ônibus e vigia estão descritas no rol dos Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79, o que possibilita o reconhecimento

como especial das atividades. VI - A ausência de arma de fogo não retira a periculosidade do trabalho do vigia, eis

que a sua integridade física é colocada em risco, estando ou não armado. Além do que, a presença de arma de fogo

não é exigida pela legislação de regência para enquadrá-la como especial. VII - O Recurso de Embargos de

Declaração não é meio hábil ao reexame da causa. VIII - A explanação de matérias com finalidade única de

estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos

embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do CPC. IX - Embargos rejeitados.Data da

publicação: 27/01/2009Com efeito, a atividade de vigia ou guarda será considerada como especial pela categoria

profissional até a edição da lei n. 9.528/97 (10/12/1997), independentemente da comprovação do uso de arma de

fogo ou da exposição a qualquer outro agente nocivo. Dai em diante, com o advento da lei n. 9.528/97, a

exigência da comprovação a agente nocivo se aplica a qualquer tempo de serviço, inclusive à atividade de vigia,

guarda ou vigilante.Fixadas essas premissas, passo a analisar a situação dos autos.Analisados os documentos

trazidos aos autos, verifico que no interregno de 17/05/04 a 30/01/12 (DER), a parte autora comprovou o exercício

de atividade de vigilante com o uso de arma de fogo. Fato que não mais encontra amparo na legislação em vigor,

primeiramente por ter sido abolida o enquadramento da atividade especial pela categoria profissional e também

pela circunstância de que a arma de fogo, a despeito de caracterizar risco potencial para o segurado, não está

prevista na legislação previdenciária como agente nocivo, nem em sua forma assemelhada. Reforço o

entendimento acima esposado no sentido de que são diversos os institutos do Direito do Trabalho e do Direito

Previdenciário, razão pela qual não pode ser transposta para esta seara a previsão da lei n. 12.740/12, que

modificou o art. 193 da CLT, para destacar o caráter de periculosidade da função de vigilante. Saliente-se que o

período posterior a DER, de 31/01/12 a 14/05/12, não poderá ser considerado, tendo em vista ser período laborado

posteriormente à concessão do benefício de aposentadoria (30/01/12), razão pela qual não integra o cômputo do

tempo de serviço. A partir de tais premissas, não há subsídio para a alteração do ato administrativo de concessão

da aposentadoria pelo INSS.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de revisão,

resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em

honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica,

ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u.,

DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma,

Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.

 

0011177-94.2012.403.6183 - DARLI MARIA COTA(SP178460 - APARECIDA SANDRA MATHEUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DARLI MARIA COTA, qualificada na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão do

benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento de atrasados, acrescidos

de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.À fl. 132, foram deferidos os benefícios da justiça

gratuita.Às fls. 134/135, restou indeferido o pedido de tutela antecipada. Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação, pugnando, no mérito, pela improcedência do pedido (fls. 138/144). Houve réplica (fls. 154/156).Foi

realizada prova pericial na especialidade de medicina legal/perícias médicas (fls. 165/176).Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário. Decido. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos

eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados
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foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso

resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No

caso em análise, a incapacidade laborativa não restou comprovada.O autor foi submetido à perícia médica na

especialidade de medicina legal/perícias médicas.O laudo pericial atestou a inexistência de incapacidade

laborativa. A Sra. Perita Judicial, nos tópicos discussão e conclusão (fl. 171/173), consignou o

seguinte:(...)Considerando as enfermidades, e a comprovação de ausência de repercussões funcionais a elas

relacionais, constata-se que a autora não apresenta incapacidade laborativa para execução de suas atividades

habituais.(...)Darli Maria Cota não apresenta incapacidade laborativa.Registre-se que o laudo pericial foi realizado

por profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos

autos pela autora, os quais foram mencionados corpo do laudo.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece

este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova

pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso

coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram

o condão de infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da parte autora

relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente

incapacidade atual ou pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50,

diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0030454-33.2012.403.6301 - JOSE EVANGELISTA FILHO(SP268447 - NAIRAN BATISTA PEDREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ EVANGELISTA FILHO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a concessão do benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição com o reconhecimento de períodos laborados sob condições especiais, e pagamento das

diferenças apuradas desde a data do requerimento administrativo, acrescidas de juros e correção monetária.Inicial

instruída com documentos.O feito foi distribuído inicialmente ao Juizado Especial Federal.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação, pugnando pelo indeferimento do pedido.Reconhecida a incompetência absoluta do

Juizado Especial Federal às fls. 166/168.À fl. 176 foi determinado que a parte autora juntasse via original e

atualizada da procuração ad judicia e da declaração de hipossuficiência financeira, contudo manteve-se silente (fl.

176/verso).Concedido novo prazo de 10(dez) dias para o cumprimento da determinação, sob pena de extinção do

processo, porém novamente permaneceu silente a parte autora (fl. 177/verso).Vieram os autos conclusos.É a

síntese do necessário. Decido.A parte autora foi intimada a providenciar o andamento do feito, suprindo a falta

nele existente, impeditiva do seu regular prosseguimento. Deixou, contudo, escoar o prazo assinalado sem

regularizar sua representação processual e juntar declaração de hipossuficiência.Verifica-se, pois, a ausência de

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, impondo-se a extinção do feito, nos

termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil (CPC).DISPOSITIVO.Assim sendo, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no

art. 20, 4º, do Estatuto Processual, bem como determino o pagamento das custas processuais.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.

 

0039972-47.2012.403.6301 - CELIO VEGA BEXIGA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora ddo extrato de fl. 217.Após, subam os autos ao E.TRF.Int.
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0007051-64.2013.403.6183 - FRANCISCO ANTENOR DE SOUSA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção a juntar declaração de

hipossuficiência ou recolha as custas.Int.

 

0009661-05.2013.403.6183 - ADAO DIONIZIO SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando melhor os autos, verifica-se que não foi juntada cópia do processo administrativo na íntegra. Assim,

concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento, sob pena

de extinção sem resolução do mérito.No mesmo prazo, tendo em vista o domicílio da parte autora, no Município

de São Vicente, o qual pertence a outra Subseção Judiciária, determino que esclareça o motivo do ajuizamento da

ação nesta Subseção Judiciária, bem como apresente certidão do Distribuidor daquela Comarca.Int.

 

0010875-31.2013.403.6183 - IRACI NOGUEIRA(SP200780 - ANTONIO DOMINGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se as partes a apresentar as

provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, sendo que, no caso de

requerimento de realização de perícia médica, deverá ser indicada a especialidade pretendida, de acordo com a(s)

patologia(s) a que está acometida a parte autora, informada(s) na inicial.Intimem-se, sendo o INSS pessoalmente.

 

0012354-59.2013.403.6183 - CATARINA AUXILIADORA ORTEGA PEREIRA COSTA(SP075780 -

RAPHAEL GAMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do Termo de Prevenção Global de fls. 250; cópia da inicial de fls. 257/295, cópia de sentença de fl.

296/298, bem como com fundamento no artigo 253 I do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao SEDI,

para redistribuição à 5ª Vara Previdenciária.Int.

 

0004655-51.2013.403.6301 - EDNE MATIAS DA PAZ(SP248600 - PERSIA ALMEIDA VIEIRA E SP251209 -

WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista,

1682, 13º andar, Cerqueira César, São Paulo-SP.Deixo de apreciar o termo de possibilidade de prevenção retro,

tendo em vista tratar-se do mesmo processo, redistribuído.Intime-se a parte autora a emendar a inicial, no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, apresentando:a) Procuração original e atualizada;b) Declaração de

hipossuficiência original.c) proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil.Cumpridos os itens anteriores, abra-se vista as partes para

manifestar interesse em produdir outras provas.Int.

 

0027585-63.2013.403.6301 - LUIZ GONZAGA DA SILVA(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista,

1682, 13º andar, Cerqueira César, São Paulo-SP.Deixo de apreciar o termo de possibilidade de prevenção retro,

tendo em vista tratar-se do mesmo processo, redistribuído.Intime-se a parte autora a emendar a inicial, no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, apresentando:a) Procuração original e atualizada;b) Declaração de

hipossuficiência original.c) proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil.Cumpridos os itens anteriores, Cite-se o INSS, para

querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0000079-44.2014.403.6183 - SEBASTIAO VECCHI JUNIOR(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEBASTIÃO VECCHI JUNIOR ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação de tutela

para que seja concedido o benefício de aposentadoria especial, sem a aplicação do fator previdenciário. Requereu,

ainda, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Às fls. 93/99, houve a decisão de declínio da competência,

determinando a remessa dos autos a uma das Varas da 21ª Subseção Judiciária de Taubaté, da qual a parte autora

interpôs agravo de instrumento (fls. 104/109).Foi dado provimento ao agravo de instrumento e determinado o

processamento do feito na 3ª Vara Federal Previdenciária (fls. 110/112).Vieram os autos

conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado

na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº

1.060/50. Neste juízo inicial, não restou demonstrado o preenchimento dos requisitos para a concessão do
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benefício pretendido, sendo necessária a prévia oitiva da autarquia previdenciária para, com base nos documentos

constantes nos autos, bem como em pesquisas no sistema DATAPREV/CNIS, seja realizada a verificação da

carência necessária, assim como a contagem de tempo de serviço comum e especial.Em razão disso, fica afastado

o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de

tutela.Ressalte-se ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de

modo que seriam necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa

presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua

reapreciação na ocasião do julgamento.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.P.R.I.

 

0000781-87.2014.403.6183 - JOSE LUIS SANTIN(SP118167 - SONIA BOSSA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por JOSÉ LUÍS SANTIN, domiciliado em São

Bernardo do Campo - SP (fls. 14), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com

escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109,

parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos

juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na

seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em São Bernardo do Campo, cidade que possui sede da Justiça Federal. A

instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a

determinação da competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas

normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliada

a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça

Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de

consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e

celeridade na prestação jurisdicional. Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada

competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado

acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em

verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo

federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstâncias

peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais

vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao

ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As investigações

históricas acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao

órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados

Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal. Entendimento

diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal,

além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela

Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais). Mas não é só, cabe ainda

registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município

sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos dos processos e acompanhamento processual),

como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da

demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo
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facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de

afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,

naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em

razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo
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109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.
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DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo.Intime-se.

 

0000844-15.2014.403.6183 - CELSO DE OLIVEIRA(SP242801 - JOAO BOSCO DE MESQUITA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CELSO DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, pedindo antecipação da tutela para que seja

restabelecido benefício de auxílio doença ou sua conversão em aposentadoria por invalidez a partir da data do

pedido administrativo. Requereu, ainda, a condenação em danos morais e a concessão do benefício da justiça

gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o

requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º

da Lei nº 1.060/50. Na hipótese em exame não estão presentes os pressupostos necessários à concessão da medida

de urgência sem a oitiva da parte contrária e, especialmente, sem a realização de perícia médica, cuja conclusão

demonstraria a alegada incapacidade. Em razão disso, fica afastado o requisito da verossimilhança das alegações

da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela.Ressalte-se ainda que o ato administrativo

praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas

para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória

postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento.Ainda, concedo à parte

autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284

do CPC, para que junte cópia autenticada dos documentos acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil.Cumprido, cite-se o INSS.P.R.I.

 

0000863-21.2014.403.6183 - JOANA DARC ALVES VIEIRA(SP220841 - ALESSANDRA PROCIDIO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO.

COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da

causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de desaposentação com o

deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e

o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos

autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de competência do

Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de

Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA
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CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 524,63, as doze prestações vincedas somam R$ 6.295,56, devendo este valor ser atribuído à causa.

Ficando registrado que não houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual

não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do

feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0000921-24.2014.403.6183 - MILTON TAVARES HENKLAIN(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por MILTON TAVARES HENKLAIN, domiciliado em Jundiaí - SP

(fls. 15), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter a concessão

de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no que se

refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

Jundiaí, cidade que possui sede da Justiça Federal. A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por

razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional (principio do

juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara

Federal instalada no município em que domiciliada a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre

realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do

jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da

Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional. Não merece amparo, a meu

juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do

STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode

ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da

Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal

do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade;

posto que, em circunstâncias peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça

Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do

Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu

município. As investigações históricas acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação

do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça

Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da

Justiça Federal. Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de

interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos

órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais

Federais). Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o

jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização

judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos dos processos e

acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de

precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais

recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO

DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO

PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL
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INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica

ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição
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previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça
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Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Jundiaí.Intime-se.

 

0001123-98.2014.403.6183 - EZEQUIEL DE SOUZA(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora revisão de seu benefício..Foi atribuída à causa o valor de R$ 56.451,09 (fl. 11).No entanto

referido valor, além de certo, deve corresponder ao conteúdo econômico da demanda, conforme estabelecem os

artigos 258 e 259, do CPC. Incumbe à parte indicar o valor da causa, que somente será indicado por estimativa se

não for possível, na hipótese, auferir-se o proveito econômico pretendido. Conforme dispõe o artigo 260 do

Código de Processo Civil, o valor da causa corresponderá ao número de prestações vencidas e vincendas, sendo

estas correspondentes a uma prestação anual, em caso de obrigação por tempo indeterminado, multiplicado pelo

valor que entende devido sem a inclusão do valor que já recebe por ser incontroverso.Ante o exposto, intime-se a

parte autora para que retifique o valor atribuído à causa, nos termos acima explicitado, apresentando planilha

demonstrativa, respeitada a prescrição quinquenal..Int.

 

0001141-22.2014.403.6183 - MARIA INES MARCHETTI LEAO(SP316215 - LIVIA COSTA FONSECA

LAGO E SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO E SP138847 - VAGNER ANDRIETTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos termos do

artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Para fins de fixação

de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa deve

corresponder ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser

computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Destarte, emende a parte autora a inicial, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, trazendo planilha de cálculo englobando as prestações vencidas

e vincendas, nos termos do artigo 260, 2ª parte do CPC, se o caso.No mesmo prazo, tendo em vista o domicílio da

parte autora no Município de Taboão da Serra, determino que apresente certidão do Distribuidor daquela

Comarca.Int.

 

0001171-57.2014.403.6183 - VALMIR PEREIRA DA SILVA(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por VALMIR PEREIRA DA SILVA,

domiciliado em Santo André - SP (fls. 14), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

com escopo de obter a concessão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109,

parágrafos 2º e 3º, no que se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos

juízes federais compete processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na

seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça

estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de

previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A

hipótese dos autos, entretanto, não se enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito

alhures, a parte autora é domiciliada em Santo André, cidade que possui sede da Justiça Federal. A instalação de

nova Vara Federal, como cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da

competência de juízo ou funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de

organização judiciária. Com efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliada a parte

autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal

objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência,

diminuir a sobrecarga das Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na

prestação jurisdicional. Não merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência

concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão

jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante

o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação

da súmula deveria considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que

abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstâncias peculiares, existentes em

período anterior ao processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado

acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante

a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu município. As investigações históricas acerca da edição do

verbete acima reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal,

notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este

cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal. Entendimento diverso, data

máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal, além de

desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n.

10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais). Mas não é só, cabe ainda registrar

que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de

Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos dos processos e acompanhamento processual),

como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da

demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo

facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de

afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,

naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em
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razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos
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hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado
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e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Santo André.Intime-se.

 

0001236-52.2014.403.6183 - MANOEL ANTONIO MACEDO(SP252885 - JOSEFA FERREIRA NAKATANI

E SP153138B - ELIANE ESTIVALETE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MANOEL ANTONIO MACEDO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando sua

desaposentação, bem como o pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, concedo os

benefícios da justiça gratuita.Verifico que não há que se falar em litispendência ou coisa julgada entre o presente

feito e o processo indicado no termo de prevenção, uma vez que tratam de objetos distintos.Posto isso, destaco o

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído pela Lei 11.277/2006): Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.A matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos

processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e

070 do Livro 01/2012) julgados totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção
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em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327). PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,
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do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que

fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição. P. R. I. C.

 

0001241-74.2014.403.6183 - ANTONIO MORSELLI(SP307512 - FRANCISCO IVAN ALVES BEZERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO.

COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da

causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de desaposentação com o

deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e

o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos

autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de competência do

Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de

Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o
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valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 2.755,74, as doze prestações vincedas somam R$ 33.068,88, devendo este valor ser atribuído à causa.

Ficando registrado que não houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual

não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do

feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0001262-50.2014.403.6183 - OSWALDO ORTONI JUNIOR(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

OSWALDO ORTONI JUNIOR, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.

Sucessivamente, requer a restituição das contribuições previdenciárias realizadas após sua aposentadoria.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo os benefícios da

justiça gratuita.De saída, consigne-se que as varas previdenciárias são absolutamente incompetentes para julgar

pedidos de restituição de contribuições previdenciárias, tendo em vista sua natureza tributária e não

previdenciária.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO VISANDO

REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOB ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO

INDEVIDO. PEDIDO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E NÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFLITO

PROCEDENTE. 1. Conflito negativo de competência, suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção

Judiciária de Santos-SP, em face do MM. Juízo da 2ª Vara Federal da mesma Subseção, nos autos de ação

ordinária ajuizada contra o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social. 2. O Provimento nº 113, de 29.08.1995, do

Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que declarou implantadas as 5ª e 6ª Vara da Subseção Judiciária

de Santos-SP, determinou que ficam especializadas, em matéria criminal, previdenciária e em execuções fiscais e

seus incidentes as 3ª, 5ª e 6ª Varas, mantendo suas denominações e designações numéricas, remanescendo às 1ª, 2ª

e 4ª Varas a competência residual. 3. O pedido formulado pela autora tem natureza tributária, e não previdenciária.

Não se trata de pedido de pecúlio - benefício a que fazia jus o aposentado por idade ou tempo de serviço pelo

Regime Geral da Previdência Social, e que voltava a exercer atividade abrangida pelo mesmo regime (artigo 81 da

Lei nº 8.213/91), extinto pela Lei nº 8.870/1994. 4. A autora, contudo, pede a restituição das contribuições

previdenciárias, argumentando que foram recolhidas indevidamente, porque foi mal orientada a contribuir para a

Previdência Social, sem saber que não iria obter aposentadoria, pelo fato de já ser aposentada por invalidez, pelo

regime estatutário do Estado de São Paulo, e fundamenta a pretensão nas normas do Código Tributário que regem

o direito à repetição do pagamento indevido. 5. Não tendo a ação natureza previdenciária, mas sim tributária, a

competência não é das varas especializadas da Subseção Judiciária de Santos, mas sim das varas com competência

residual. (negritei)(TRF da 3ª Região, CC 200203000481276, Relator Juiz Federal MÁRCIO MESQUITA, DJF3

04/08/2009, pág. 4)Com efeito, a cumulação do pedido de desaposentação com a restituição de contribuições

previdenciárias viola o disposto no art. 292, 1º, II, do CPC.Deste modo, esse juízo não é competente para julgar o

pedido pertinente à restituição de contribuições previdenciárias, devendo tal pretensão ser extinta, sem julgamento

do mérito, por inaptidão da inicial pela indevida cumulação de pedidos com consequente falta de pressuposto

objetivo para desenvolvimento válido da relação processual (CPC, art. 295, I e IV do p.ún. c/c art. 292, 1º, II, e

art. 267, IV).Passo à análise do pedido de desaposentação.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei

11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença

de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.A matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito,

tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças

registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgados totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da

seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do

ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação
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maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há
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correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVO.Diante do exposto:1) Em relação ao pedido de restituição de contribuições

previdenciárias, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no art. 295,

IV do p. ún. c/c art. 292, 1º, II, e art. 267, IV, todos do CPC.2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de

desaposentação, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido

nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0001320-53.2014.403.6183 - MARIA JOSE DO NASCIMENTO DO SANTOS(SP318602 - FERNANDA DE

OLIVEIRA SILVA E SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL
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Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa

pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da

competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º,

determino a remessa e redistribuição do presente feito àquele Juizado.Proceda-se à baixa na distribuição e

posterior encaminhamento ao Juizado Especial Cível.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001023-46.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006352-

49.2008.403.6183 (2008.61.83.006352-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE

FEITOSA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do julgado.Int. 

 

0001024-31.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003652-

76.2003.403.6183 (2003.61.83.003652-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X ANTONIO BENEDITO DE LIMA(SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE

ARRUDA INNARELLI E SP156654 - EDUARDO ARRUDA E SP207756 - THIAGO VEDOVATO

INNARELLI)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do julgado.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0001030-38.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009583-

11.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ANTONIO DE

LIMA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

Recebo a impugnação.Vista à parte contrária para resposta.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0093716-21.1992.403.6183 (92.0093716-0) - BENEDITO BRANCO DE ANDRADE X CARLOS ARANTES X

JOSEFA DANTAS DE ARAUJO ARANTES X CARLOS DA SILVA FERRAZ X IVONE MACHADO DA

SILVA FERRAZ X ODETTE ARANTES FRANCO DE MELLO CASTANHO X JOEL DE MELLO

CASTANHO JUNIOR(SP108956A - IZABEL MEIRA COELHO LEMGRUBER PORTO E SP044989 -

GERALDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X BENEDITO BRANCO DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BENEDITO BRANCO DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios

requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o,

incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e respetivos

valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes,

juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados

constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica ciente de que

eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários

advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; .Ainda, em que

pese o disposto no artigo 9o da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no

art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

Outrossim, indefiro o destaque de honorários contratuais na expedição dos precatórios. Adoto os fundamentos

empregados recentemente pela C. 8ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso similar, ao

decidir o Agravo de Instrumento n. 0009647-77.2012.4.03.0000/SP, de relatoria da E. Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta, julgado em 27 de agosto de 2.012:O caso concreto não é diferente dos demais que

vi.Celebram contrato quotalício o advogado, ora agravante, e de outro lado trabalhador em busca de benefício

previdenciário.A estipulação, tenho visto, é de 30% (trinta por cento) do valor bruto que o contratante, o

trabalhador, tem a receber do INSS. Isso acrescido a outros 10% (dez por cento) a título de honorários
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sucumbenciais sobre o valor da condenação, também a ser pago pela autarquia.O pedido do advogado vem

escorado, como já dito, no 4º do artigo 22 da Lei nº 8.906/94, reprodução do artigo 99 da Lei nº 4.215/63.

Contudo, o que ocorre, sem fazer tabula rasa do disposto no 4º do artigo 22, é que ao valor da condenação, a ser

pago pelo INSS, quem tem direito é a parte e não o advogado. Valor da condenação, ademais, que tem nítido

caráter alimentar.Faço reproduzir trecho citado pelo professor Yussef Cahali: O projeto de lei 2.295-B, de 1976,

aprovado pelo Senado, porém rejeitado pela Câmara dos Deputados (DCN de 4.10.77, p. 9.267), dispunha em seu

art. 19: O pacto de quota litis será permitido apenas nas demandas que tiverem por objeto bem de valor

patrimonial, excluída essa forma de remuneração nos processos de direito das sucessões, de família, nos

procedimentos voluntários de qualquer natureza, nos acidentes do Trabalho e na Justiça do Trabalho. 1.º O pacto

será obrigatoriamente, ajustado por escrito. 2.º Em nenhuma hipótese os honorários poderão ultrapassar a metade

do valor patrimonial obtido pela parte.A citação serve para pontuar que, quando isso ocorre, quando exorbita o

contrato quota litis, ao juiz cabe coibir o abuso. E aqui o faço para manter, por ora, a decisão agravada.Decerto,

meu juízo, em casos tais, direciona-se para remeter o advogado à via apropriada para a discussão dos honorários

contratuais.A situação posta merece cautela e, se o 4º do artigo 22 objetivou facilitar o levantamento dos

honorários pelo advogado, bem pode o patrono um pouco mais esperar. Ou melhor, que somente possa levantar a

verba honorária convencionada quando se saiba que a outra parte contratante teve a exata ciência do que

efetivamente avençou, quando, aberto o contraditório e respeitado o devido processo legal, diga que nada pagou

ao advogado.Mais, ouso dizer que a parte deve ter ciência (contraditório, na verdade), sim, de que o advogado

pretende receber os honorários contratuais, não se admitindo, unilateralmente, que venha a recebê-los e depois

nada informe. É dizer, se vai levantar todo o dinheiro (hoje com procuração específica), e deve repassá-lo à parte,

deverá localizá-la, se assim é, nenhum percalço existe em que se inicie a execução dos honorários.Afino-me com

a ementa lavrada pela Desembargadora Federal Vera Lucia Lima no Mandado de Segurança nº 7019/RJ, acórdão

unânime publicado em 13 de novembro de 2001:MANDADO DE SEGURANÇA - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - ART. 23, IN FINE, DA LEI Nº 8.906/94.- Apenas os honorários sucumbenciais são passíveis

de pedido de recebimento através do Precatório.- Os honorários contratuais devem ser perseguidos por Ação

Autônoma, constituindo esta a maneira mais cautelosa de se apurar o quantum efetivamente devido.- Aplicação do

art. 23, in fine, da L. 8908/94.- Denegada a ordem.Dito isso, indefiro a atribuição do efeito suspensivo ao agravo

de instrumento. Em outro caso, também decidiu a Corte Regional:PROCESSUAL. PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS CONTRATUALMENTE. 30% SOBRE O VALOR BRUTO

RECEBIDO PELOS AUTORES. IMPOSSIBILIDADE.- O princípio da autonomia contratual é exercido em

razão e nos limites da função social do contrato. Clausula geral que é, a função social do contrato prevista no

artigo 421 do Código Civil, reforça o princípio de conservação do contrato, assegurando trocas úteis e justas

(Enunciado 22 do Centro de Estudos Judiciários).- A liberdade de contratar não é absoluta, não se pode descurar

por exemplo, dos princípios da probidade e boa-fé, estampados no artigo 422 do Código Civil. E ao juiz, cumpre,

quando necessário, suprir e corrigir o contrato e, até mesmo, decretar a nulidade da avença.- O caso concreto

contempla contrato celebrado na modalidade quota litis, uma convenção que associa o advogado aos riscos do

processo, conferindo-lhes por honorários uma parte do que puder ser obtido (Dalloz, Repertório Prático, verbete

Advocat, p. 205).- A parte é que tem direito sobre o valor da condenação, a ser pago pelo INSS, que tem nítido

caráter alimentar, e não o advogado. Cabe ao advogado dirigir-se à via apropriada para a discussão dos honorários

contratuais.- Agravo de instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração.(TRF 3ª

Região, OITAVA TURMA, AI 0014799-14.2009.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, julgado em 14/09/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:03/11/2009 PÁGINA: 116) Com

efeito, o caso envolve processo com pedido de benefício previdenciário, cujo objeto tem nítido caráter alimentar.

A discussão relativa ao cumprimento de contrato particular firmado entre as partes foge à discussão da relação

jurídica de direito público aqui tratada entre o requerente e a autarquia previdenciária. Ademais, deve-se assinalar

que nos termos do parágrafo 4º do artigo 22 da Lei 8.906/94, não há como saber efetivamente se algo já pagou o

constituinte e tal discussão, no meu sentir, deve-se dar na via apropriada, em outra demanda. Mas, ainda que assim

não fosse, partilho do entendimento de que a pretensão de recebimento direto dos honorários contratuais

caracteriza execução forçada, e esta, deve ser promovida pelas vias próprias. A esse respeito destaco outros

precedentes do E. TRF, aplicáveis à espécie:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC.

DECISÃO TERMINATIVA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS

CONTRATUAIS. PEDIDO DE DESTAQUE.I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto

desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido

do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.II - O

recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera

reiteração do quanto já expendido nos autos. Na verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de

mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.III - A questão posta nos

autos diz respeito aos honorários contratuais, os quais não se confundem com a verba sucumbencial imposta à

autarquia em sentença, tendo em vista o reconhecimento do pedido autoral.IV - Os honorários contratuais são

aqueles pactuados entre o autor e seu causídico, contratado para representá-lo judicialmente e defender seus
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interesses, no caso, em face da autarquia. O destaque de honorários contratuais proporcionaria, ao advogado, a

possibilidade de receber diretamente a verba contratada, nos próprios autos em que atuou representando seu

cliente, ainda que não tenha ocorrido inadimplemento e não haja, sequer, quaisquer indícios de que a parte irá

deixar de cumprir o avençado. Muito embora o art. 22, 4º, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da OAB) confira ao

advogado a prerrogativa de requerer a reserva dos honorários contratados, cumpre observar que já é facultado, ao

causídico, o levantamento das verbas sucumbenciais, devidas a título de condenação do requerido, em sede de

execução do julgado.V - A pretensão de receber diretamente os honorários contratados, através de simples

destaque no RPV ou precatório, caracteriza, ainda que por vias oblíquas, uma execução forçada de tais valores.

Nesse diapasão, é de se observar que a execução forçada da verba honorária contratada não pode ocorrer nos

próprios autos da demanda em que atuou o advogado, devendo esta ser promovida pelas vias próprias, inclusive,

se for o caso, através de execução baseada em título executivo extrajudicial, obedecendo as regras de competência

legalmente fixadas.VI - Agravo improvido.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0021128-03.2013.4.03.0000,

Rel. JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 20/01/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/01/2014)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. DESTAQUE. RECEBIMENTO NOS PRÓPRIOS AUTOS

DA DEMANDA EM QUE ATUOU O ADVOGADO. INVIABILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA

COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ. AGRAVO DESPROVIDO.- A parte não pode, em

nome próprio, pretender destacar, da execução, a parte relativa aos honorários contratuais que firmou com o seu

causídico. Tal legitimidade é conferida à parte apenas no que diz respeito aos honorários sucumbenciais, e não aos

contratuais.- A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido ser descabida a

pretensão do advogado de receber os honorários contratados nos próprios autos do processo em que atuou.

Precedentes.- As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida.- Agravo desprovido.(TRF 3ª

Região, SÉTIMA TURMA, AI 0019094-55.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI, julgado em 11/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/11/2013) Nesse sentido, determino que sejam

oportunamente expedidos os requisitórios da verba honorária e principal, sem destaque dos honorários contratuais.

Int.

 

0038819-09.1993.403.6183 (93.0038819-3) - JOAO ALEXANDRE PEREIRA X MARIA TABOLASSI

ACARINO X MARINA BONADIA X ORLANDO CHIEREGHIN X GIOVANNA CANDIANI

OLIVARES(SP013630 - DARMY MENDONCA E SP084728 - HELDER ROLLER MENDONCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO E

Proc. ANDRE STURDART LEITAO) X JOAO ALEXANDRE PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, dê a parte autora integral cumprimento à determinação de fls.193, informando se exitem

deduções a serem feitas no momento da expedição. Outrossim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF,

que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA) nos Ofícios

Requisitórios a serem expedidos (todos autores), remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que informe a

este Juízo os dados constantes no art. 8o, inciso XVIII da referida Resolução.Com o retorno, expeça-se

requisitório em favor de Giovana Candini Olivares.

 

0004188-58.2001.403.6183 (2001.61.83.004188-0) - JOSE ROBERTO BERTOLINI(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 -

PAULO ROBERTO CACHEIRA) X JOSE ROBERTO BERTOLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

FLS.616/619: Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias. Int. 

 

0003652-76.2003.403.6183 (2003.61.83.003652-2) - AMARO BENEDITO JOSE X AMAURY SILVIO DA

COSTA LANNA X ANTONIO BENEDITO DE LIMA X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X BENEDITO

GASPAR DOS REIS X CARLOS DE SOUZA LIMA(SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA

INNARELLI E SP156654 - EDUARDO ARRUDA E SP207756 - THIAGO VEDOVATO INNARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X AMARO

BENEDITO JOSE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMAURY SILVIO DA COSTA

LANNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BENEDITO DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS DE SOUZA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BENEDITO GASPAR DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho nos autos dos embargos à execução em apenso.
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0004501-48.2003.403.6183 (2003.61.83.004501-8) - ANTONIO CARLOS DE MEDEIROS X MARIA

HELENA DE MEDEIROS(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO) X MARIA HELENA DE MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extratos de pagamento de fls. 131 e 137.À fl. 138, foi

determinada a remessa dos autos à conclusão para extinção de execução. Desta decisão, a parte autora interpôs

agravo retido à fl. 138.À fl. 141, a parte exequente requereu precatório complementar, apresentando cálculo de

crédito referente à incidência dos juros de mora até a data da expedição do precatório.Mantida a decisão de fl.

138, foi prolatada a sentença de extinção (fls.150/159).O exequente apresentou recurso de apelação, ao qual foi

dado provimento para determinar o prosseguimento pelo valor apurado no cálculo de fl. 142, tendo em vista que

em consonância com o título judicial em execução que expressamente determinou a incidência dos juros de mora

até a data da expedição do precatório.Houve o pagamento conforme extrato de pagamento de precatórios de fl.

221.Noticiado o falecimento da autora MARIA HELENA DE MEDEIROS, houve a habilitação de ANTONIO

CARLOS DE MEDEIROS (fl. 233).Houve o levantamento do alvará à fl. 299.Determinada a conclusão dos autos

para sentença de extinção após manifestação da parte autora sobre liquidação do alvará (fl. 302).À fl. 303, a parte

autora informa que o alvará de fl. 299 foi liquidado.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral

pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos

termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em

julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0001267-53.2006.403.6183 (2006.61.83.001267-1) - FRANCISCO FERREIRA DA SILVA(SP209692 -

TATIANA ZONATO ROGATI E SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X

FRANCISCO FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converta-se a classe para Execução contra a Fazenda Pública. FLS.377/379: Aguarde-se o julgamento do agravo

de instrumento no arquivo. Int.

 

0003675-17.2006.403.6183 (2006.61.83.003675-4) - MARIA APARECIDA ALVES OLIVEIRA(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X GUELLER, PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS-EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA ALVES OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora às fls. 359/361, acolho os cálculos apresentados pelo INSS às fls.

343/357. Aditem-se os requisitórios de fls. 339/340.Após, vista as partes para posterior transmissão.

 

0006352-49.2008.403.6183 (2008.61.83.006352-3) - MARIA JOSE FEITOSA SILVA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE

FEITOSA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho nos autos dos embargos à execução em apenso

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7199

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002079-61.2007.403.6183 (2007.61.83.002079-9) - LUIZ ISMAEL DAVID(SP110325 - MARLENE GOMES

DE MORAES E SILVA E SP148850 - MARCELUS GONSALES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, objetivando obter, em

síntese, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Com a petição inicial vieram os

documentos.Concedidos os benefícios da Justiça Gratuita à fl. 83.Devidamente citada, a Autarquia-ré apresentou

contestação às fls. 96/103, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 109/116.A parte autora

requereu a desistência da ação à fl. 312, reiterando o pedido à fl. 342.A despeito da petição de fls. 335/337, o autor

apresentou novo instrumento de procuração juntado aos autos às fls. 339/340, constituindo novo

procurador.Diante da procuração posterior, com poderes específicos para desistência da presente demanda,

indefiro o pedido de fls. 335/336, pois se trata de ato inexistente, haja vista que o mandato posterior revoga o

anterior, nos termos do artigo 687 do Código Civil.Intimado, o INSS não se opôs ao pedido (fl. 344).É o relatório

do necessário. Passo a Decidir.O 4º do artigo 267 do Código de Processo Civil dispõe que, depois de decorrido o

prazo para resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.Com efeito, tal dispositivo

visa assegurar a participação do réu no processo, dado que, após integrar o pólo passivo de determinada ação, este

passa e ter inegável interesse no desfecho da lide.Assim, em eventual pedido de desistência formulado pela parte

autora, não pode o magistrado olvidar-se da oitiva do réu, sob pena de conferir tratamento diferenciado às

partes.O INSS não se opôs ao requerimento de desistência formulado pela parte autora.Ante o exposto,

HOMOLOGO o pedido de desistência, EXTINGUINDO O PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO SEU

MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003224-21.2008.403.6183 (2008.61.83.003224-1) - KAZUKO FURUKAWA FRANCISCO(SP208436 -

PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.KAZUKO FURUKAWA FRANCISCO, devidamente qualificada,

ajuizou a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em

síntese, a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço NB 42/047.967.659-3, concedido em

21.02.1992 (fls. 38/39). A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 10/98.Deferidos os benefícios da

justiça gratuita e determinada a citação à fl. 100.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 103/113.Réplica às

fls. 116/123.Convertido o julgamento em diligência à fl. 125, determinando a remessa dos autos à Contadoria

Juidicial.Parecer e cálculos da Contadoria Judicial às fls. 126/130vº, sobre os quais manifestaram-se a parte autora

às fls. 134/135 e o réu às fls. 136/139.Petição da parte autora às fls. 144/145.Conversão do julgamento em

diligência determinando a remessa dos autos à Contadoria Judicial para esclarecimentos (fl. 147).Manifestação da

Contadoria Judicial à fl. 149, sobre a qual manifestou-se o réu às fls. 152/154. Sem manifestação da autora (fl.

155).É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.O direito à revisão do ato de concessão do benefício encontra-se

encoberto pela decadência, nos termos do art. 103 da Lei n. 8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de

ações revisionais dos atos de concessão de benefícios previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do

mês seguinte ao recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal

prazo decadencial, tendo sido acrescentado pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente

reeditada, com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois

convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n.

9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n. 10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de 2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para

o exercício do direito da parte, em face do qual, não sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da

pretensão de direito material, como ocorre na prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio

do ajuizamento da ação perecem, é o próprio fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do

benefício. A despeito da natureza jurídica do provimento, a decadência do direito possui natureza previdenciária,

matéria que pode ser objeto de regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para

tanto, nos termos do art. 23, inc. I e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza

decadencial para a revisão judicial de qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O
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entendimento inicial do Superior Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os

benefícios anteriores à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no

princípio do direito adquirido. Em julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) adotou

posição contrária e, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção da Corte Superior, decidiu que o prazo de

dez anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-

9/97, que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data.

Seguindo o voto do relator, Ministro Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo

decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Portanto, a

aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91) sobre os atos de concessão de

benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não violaria o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Ademais,

segundo vetusta posição do Supremo Tribunal Federal, as alterações no regime jurídico afetam a todos os seus

integrantes indistintamente.É possível ressalvar o direito adquirido daquele que implementou os requisitos para

garantir o direito a um determinado benefício. Porém não é possível assegurar que o regime permanece distinto

apenas para este, afastando a decadência somente porque a lei passou a viger depois da sua aposentação. Ressalvar

aqueles que foram jubilados em data anterior implicaria em garantir a este um regime jurídico diferenciado. Tal

distinção feriria o princípio da isonomia, pois criaria distinção sem critério válido de discriminação. Com efeito,

não se pode aceitar que apenas o fato de ter sido aposentado em data anterior crie regime jurídico distinto daquele

válido para todos os demais, sem qualquer outro elemento de ponderação (razoável/proporcional).Por fim,

recentemente, em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489 chancelou a orientação

predominante, tornando pacífico o reconhecimento da decadência inclusive para os benefícios anteriores à criação

da regra de decadência. Em suma, impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo decadencial de 10 (dez)

anos, considerando-se a data da propositura da demanda e a DIB do benefício em discussão.Ante o exposto, julgo

EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil, em

razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e

honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o pagamento enquanto presentes

os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.PRI.

 

0010297-44.2008.403.6183 (2008.61.83.010297-8) - MARIA CRISTINA DA SILVA(SP184680 - FERNANDA

DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. retro: Ciência à parte autora. Fls. 176/177: Nada a apreciar, tendo em vista que questões administrativas não

estão afetas às judiciais. Ademais, a tutela antecipada foi deferida no âmbito judicial, cabendo, portanto, ao

patrono da parte autora comunicar a autora acerca da implantação do benefício, bem como tomar demais

providências que entender necessárias. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo,

nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005362-24.2009.403.6183 (2009.61.83.005362-5) - IZAQUE CARANO(SP237831 - GERALDO JULIÃO

GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.IZAQUE CARANO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em síntese, a revisão do seu

benefício de aposentadoria especial NB 46/087.886.669-8,, concedido em 07.06.1991 (fl. 16). A petição inicial

veio instruída pelos documentos de fls. 8/23.Deferidos os benefícios da justiça gratuita e determinada a citação à

fl. 33.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 37/44.Réplica às fls. 46/50.Informação, parecer e cálculos da

Contadoria Judicial às fls. 53 e 84/88.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.O direito à revisão do ato de

concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos do art. 103 da Lei n. 8.213/91. O prazo

decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão de benefícios previdenciários é de 10

anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia

em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Originariamente não era

previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado pela MPV nº 1.523-9, publicada no

DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU de 11/12/97:Art. 103. É de

cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n. 10.839 de 2004 assim definiu a

sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou
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beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de 2004).O prazo decadencial

estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não sendo exercido, há o

perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na prescrição. Isto é, não apenas

as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio fundo de direito que perece,

decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do provimento, a decadência do

direito possui natureza previdenciária, matéria que pode ser objeto de regulamentação pela União, detentora de

competência legislativa privativa para tanto, nos termos do art. 23, inc. I e XXIII, da Constituição Federal.

Portanto, a fixação de prazo de natureza decadencial para a revisão judicial de qualquer direito previdenciário é

norma constitucional válida e eficaz. O entendimento inicial do Superior Tribunal de Justiça era no sentido da não

aplicação da decadência para os benefícios anteriores à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n.

9.528/97, com fundamento no princípio do direito adquirido. Em julgamento pelo sistema de recurso repetitivo

(art. 543-C do CPC) adotou posição contrária e, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção da Corte

Superior, decidiu que o prazo de dez anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários,

criado pela Medida Provisória 1.523-9/97, que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos

benefícios concedidos antes dessa data. Seguindo o voto do relator, Ministro Herman Benjamin, a Seção definiu

ainda que, nesses casos, o prazo decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da

concessão do benefício. Portanto, a aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91)

sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não violaria o direito adquirido e o

ato jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo Tribunal Federal, as alterações no regime

jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível ressalvar o direito adquirido daquele que

implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado benefício. Porém não é possível assegurar que

o regime permanece distinto apenas para este, afastando a decadência somente porque a lei passou a viger depois

da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados em data anterior implicaria em garantir a este um

regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da isonomia, pois criaria distinção sem critério

válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o fato de ter sido aposentado em data anterior

crie regime jurídico distinto daquele válido para todos os demais, sem qualquer outro elemento de ponderação

(razoável/proporcional).Por fim, recentemente, em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal no RE

626.489 chancelou a orientação predominante, tornando pacífico o reconhecimento da decadência inclusive para

os benefícios anteriores à criação da regra de decadência. Em suma, impõe-se o reconhecimento da incidência do

prazo decadencial de 10 (dez) anos, considerando-se a data da propositura da demanda e a DIB do benefício em

discussão.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do

Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao

pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o

pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0007412-23.2009.403.6183 (2009.61.83.007412-4) - MARIA JOSE BESERRA DA SILVA(SP059744 -

AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: VISTOS EM SENTENÇA.MARIA JOSE BESERRA DA SILVA, devidamente

qualificada, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

pretendendo a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, com indenização por danos morais.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 16/37.Indeferida a antecipação de tutela e deferidos os benefícios

da justiça gratuita à fl. 39.A parte autora comprovou a interposição do agravo de instrumento nº

2009.03.00.039543-3, às fls. 44/57, contra o indeferimento da antecipação da tutela, tendo o Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região convertido-o em retido, nos termos da decisão de fls. 60/vº, encontrando-se

os autos em apenso (fl. 107).Citado (fl. 58), o réu apresentou contestação e documentos que foram juntados às fls.

62/84.Réplica às fls. 95/100.Determinada a realização de prova pericial à fl. 85.Laudo pericial juntado às fls.

119/127.A parte autora manifestou-se em impugnação ao laudo pericial (fls. 132/143), requerendo a anulação da

perícia judicial e pugnando por nova perícia a ser realizada por especialista em traumato-ortopedia ou o

comparecimento da perita judicial em audiência de instrução a fim de prestar esclarecimentos.Indeferida nova

perícia à por decisão de fl. 144 contra a qual o autor interpôs agravo retido (fls. 145/153), manifestando-se o réu à

fl. 165.Esclarecimentos da perita judicial às fls. 157/158.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Das

preliminares. Não merece acolhida a preliminar de realização de nova perícia na especialidade de traumato-

ortopedia. No caso de perícias distintas com profissionais em área específicas, somente haverá designação de duas

perícias no caso de ser revelada a manifesta impossibilidade de um único perito realizar a avaliação médica.

Destaca-se que a finalidade da perícia judicial é aferir se a doença já diagnosticada pelo médico que acompanha o

tratamento da autora é determinante da incapacidade para o trabalho. Deste modo, desnecessário que o perito
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detenha especialização na área. No caso dos autos, a perita médica analisou a questão pela perspectiva da

patologia apresentada, esclarecendo a questão de forma conclusiva, revelando desnecessária a realização de nova

perícia. Nos termos dos artigos 437 e 438 do Código de Processo Civil, uma segunda perícia é determinada

quando a matéria não está suficientemente esclarecida e o seu objetivo é corrigir eventual omissão ou inexatidão

dos resultados da primeira. Ocorre que, no caso dos autos, o laudo pericial foi elaborado de forma clara e

conclusiva quanto a plena capacidade laboral da parte autora. Desta feita, impõe-se a rejeição dos requerimentos

da parte autora em sua manifestação sobre o laudo pericial.Por se encontrar o processo saneado, passo ao

julgamento.Do mérito.A aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença, previstos na legislação previdenciária,

em resumo, exigem os seguintes requisitos: carência de doze contribuições, condição de segurado e sua

manutenção à época do requerimento, bem como prova da incapacidade laborativa total, permanente e

insuscetível de recuperação ou de reabilitação para outra atividade, para a aposentadoria, ou incapacidade

temporária e por mais de 15 dias para as atividades habituais, para o auxílio-doença.Apesar dos atestados e

exames produzidos unilateralmente por médicos da confiança da parte autora, o laudo pericial confeccionado por

perita judicial, com observância das garantias do contraditório e da ampla defesa, não verificou a incapacidade

laboral da parte autora. O laudo médico pericial, ao contrário do exame clínico, não está destinado realizar

diagnóstico médico das condições de saúde da parte autora, sua finalidade é apenas verificar se as doenças

apontadas são determinantes da sua incapacitação para o trabalho, permanente ou superior a 15 dias. No caso dos

autos, o laudo judicial é categórico em afirmar, com relação à autora que NÃO HÁ INCAPACIDADE PARA A

PRÁTICA DAS ATIVIDADES LABORATIVAS REFERIDAS.Em relação ao pedido de danos morais, não

houve ato ilícito ou falha na prestação do serviço, razão pela qual a parte autora não faz jus à indenização nos

termos pretendidos. Dispositivo.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, extinguindo o processo com resolução do mérito,

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e

honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o pagamento enquanto presentes

os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.PRI.

 

0010838-43.2009.403.6183 (2009.61.83.010838-9) - LIDA THEREZINHA CANNONE ABUD(SP198158 -

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.LIDA THEREZINHA CANNONE ABUD, devidamente

qualificada, ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação da tutela, contra INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em síntese, a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição de seu cônjuge falecido, Sr. Hélio Pereira Abud, NB 42/055.440.416-8, concedido em 10.09.92 (fl.

77) com consequente reflexos no seu benefício de pensão por morte, NB 21/104.426.234-3, concedido em

09.10.97 (fl. 21). A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 16-67.Indeferido o pedido de

antecipação de tutela e deferidos os benefícios da justiça gratuita à fl. 39.Citado, o INSS ofereceu contestação às

fls. 65/78.Réplica às fls. 81/88.Petição da parte autora de fls. 90/109.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.O

direito à revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos do art. 103

da Lei n. 8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão de

benefícios previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do
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provimento, a decadência do direito possui natureza previdenciária, matéria que pode ser objeto de

regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para tanto, nos termos do art. 23, inc. I

e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza decadencial para a revisão judicial de

qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O entendimento inicial do Superior

Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os benefícios anteriores à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no princípio do direito adquirido. Em

julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) adotou posição contrária e, por maioria de

cinco votos a três, a Primeira Seção da Corte Superior, decidiu que o prazo de dez anos para decadência do direito

à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97, que entrou em vigor em 28 de

junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data. Seguindo o voto do relator, Ministro

Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo decadencial deve ser contado a partir da

edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Portanto, a aplicação do prazo previsto na MP (que

alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91) sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho

1997 não violaria o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo

Tribunal Federal, as alterações no regime jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível

ressalvar o direito adquirido daquele que implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado

benefício. Porém não é possível assegurar que o regime permanece distinto apenas para este, afastando a

decadência somente porque a lei passou a viger depois da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados

em data anterior implicaria em garantir a este um regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da

isonomia, pois criaria distinção sem critério válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o

fato de ter sido aposentado em data anterior crie regime jurídico distinto daquele válido para todos os demais, sem

qualquer outro elemento de ponderação (razoável/proporcional).Por fim, recentemente, em sede de repercussão

geral, o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489 chancelou a orientação predominante, tornando pacífico o

reconhecimento da decadência inclusive para os benefícios anteriores à criação da regra de decadência. Em suma,

impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo decadencial de 10 (dez) anos, considerando-se a data da

propositura da demanda e a DIB do benefício em discussão.Por derradeiro, tratando-se de pretensão de

pensionista, há que considerar o termo inicial de fixação do prazo de decadência a partir do ato de aposentadoria

do segurado instituidor, não da pensão. Com efeito, o objeto da demanda refere-se aos critérios de cálculo da

renda mensal inicial da aposentadoria, cuja revisão iria refletir na pensão. Neste sentido, opera-se a sucessão de

direitos, razão pela qual o prazo decadencial resulta da soma do período transcorrido para o aposentado e para a

respectiva pensionista. Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, IV do Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a

parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém

isento o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça

gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0023090-15.2009.403.6301 (2009.63.01.023090-4) - FERDINANDA SPLENDORE PICCIOLA(SP224501 -

EDGAR DE NICOLA BECHARA E SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.FERDINANDA SPLENDORE PICCIOLA, devidamente

qualificada, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

objetivando, em síntese, a revisão do benefício originário da sua pensão por morte (NB 300.348.062-8 - DIB:

07.10.2006), decorrente da aposentadoria de seu esposo Giovanni Picciola (NB 088.106.640-0 - DIB:

03.08.1992).Inicialmente distribuídos, em 03.04.2009, perante o Juizado Especial Federal de São Paulo que, por

decisão de fls. 53/54, declinou da competência em razão do valor da causa superar o limite de competência

daquele Juizado, determinando a remessa do feito a uma das Varas Federais Previdenciárias de São Paulo. Os

autos foram redistribuídos a esta 5ª Vara Federal Previdenciária em 07.07.2009 (fl. 60).A petição inicial veio

instruída pelos documentos de fls. 07-47.Por despacho de fl. 61 foi dada ciência à parte autora da redistribuição,

concedendo-lhe os benefícios da justiça gratuita, sendo determinada a juntada de original do instrumento de

mandato e cópias para instrução da contrafé.Petição da parte autora de fls. 65/66, recebida como aditamento à

inicial (fl. 69).Citado (fl.72), o INSS ofereceu contestação às fls. 74-79.Réplica às fls. 81/88.À fl. 92 foi

determinada a remessa à Contadoria Judicial.Parecer e cálculos da Contadoria Judicial às fls. 95/99, sobre os quais

manifestou-se o réu às fls. 102/106, restando silente a parte autora (fl. 107).É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.O direito à revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos

do art. 103 da Lei n. 8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão

de benefícios previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão
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do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do

provimento, a decadência do direito possui natureza previdenciária, matéria que pode ser objeto de

regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para tanto, nos termos do art. 23, inc. I

e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza decadencial para a revisão judicial de

qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O entendimento inicial do Superior

Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os benefícios anteriores à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no princípio do direito adquirido. Em

julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) adotou posição contrária e, por maioria de

cinco votos a três, a Primeira Seção da Corte Superior, decidiu que o prazo de dez anos para decadência do direito

à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97, que entrou em vigor em 28 de

junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data. Seguindo o voto do relator, Ministro

Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo decadencial deve ser contado a partir da

edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Portanto, a aplicação do prazo previsto na MP (que

alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91) sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho

1997 não violaria o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo

Tribunal Federal, as alterações no regime jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível

ressalvar o direito adquirido daquele que implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado

benefício. Porém não é possível assegurar que o regime permanece distinto apenas para este, afastando a

decadência somente porque a lei passou a viger depois da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados

em data anterior implicaria em garantir a este um regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da

isonomia, pois criaria distinção sem critério válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o

fato de ter sido aposentado em data anterior crie regime jurídico distinto daquele válido para todos os demais, sem

qualquer outro elemento de ponderação (razoável/proporcional).Por fim, recentemente, em sede de repercussão

geral, o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489 chancelou a orientação predominante, tornando pacífico o

reconhecimento da decadência inclusive para os benefícios anteriores à criação da regra de decadência. Em suma,

impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo decadencial de 10 (dez) anos, considerando-se a data da

propositura da demanda e a DIB do benefício em discussão.Por derradeiro, tratando-se de pretensão de

pensionista, há que considerar o termo inicial de fixação do prazo de decadência a partir do ato de aposentadoria

do segurado instituidor, não da pensão. Com efeito, o objeto da demanda refere-se aos critérios de cálculo da

renda mensal inicial da aposentadoria, cuja revisão iria refletir na pensão. Neste sentido, opera-se a sucessão de

direitos, razão pela qual o prazo decadencial resulta da soma do período transcorrido para o aposentado e para a

respectiva pensionista.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, IV do Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte

autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento

o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0001580-72.2010.403.6183 (2010.61.83.001580-8) - AURINO DE JESUS SUSARTE(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: VISTOS EM SENTENÇA.AURINO DE JESUS SUSARTE, devidamente qualificado,

ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo a

concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. A inicial foi instruída com os documentos de fls.

07/108.Indeferida a antecipação de tutela e deferidos os benefícios da justiça gratuita às fls. 110/111.Citado (fl.

115), o réu apresentou contestação e documentos juntados às fls. 117/133.Sem réplica.Determinada a realização

de prova pericial à fl. 134.Laudo pericial juntado às fls. 150/161.A autora manifestou-se às fls. 163/165,

impugnando o laudo pericial.Esclarecimentos da perita judicial às fls. 169/171.Petição do autor à fl. 176.É o
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relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Das preliminares. Não merece acolhida a preliminar de realização de nova

perícia na especialidade de cardiologia. No caso de perícias distintas com profissionais em área específicas,

somente haverá designação de duas perícias no caso de ser revelada a manifesta impossibilidade de um único

perito realizar a avaliação médica. Destaca-se que a finalidade da perícia judicial é aferir se a doença já

diagnosticada pelo médico que acompanha o tratamento da autora é determinante da incapacidade para o trabalho.

Deste modo, desnecessário que o perito detenha especialização na área. No caso dos autos, a perita médica

analisou a questão pela perspectiva da patologia apresentada, esclarecendo a questão de forma conclusiva,

revelando desnecessária a realização de nova perícia. Nos termos dos artigos 437 e 438 do Código de Processo

Civil, uma segunda perícia é determinada quando a matéria não está suficientemente esclarecida e o seu objetivo é

corrigir eventual omissão ou inexatidão dos resultados da primeira. Ocorre que, no caso dos autos, o laudo pericial

foi elaborado de forma clara e conclusiva quanto a plena capacidade laboral da parte autora. Desta feita, impõe-se

a rejeição dos requerimentos da parte autora em sua manifestação sobre o laudo pericial.Por se encontrar o

processo saneado, passo ao julgamento.Do mérito.A aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença, previstos na

legislação previdenciária, em resumo, exigem os seguintes requisitos: carência de doze contribuições, condição de

segurado e sua manutenção à época do requerimento, bem como prova da incapacidade laborativa total,

permanente e insuscetível de recuperação ou de reabilitação para outra atividade, para a aposentadoria, ou

incapacidade temporária e por mais de 15 dias para as atividades habituais, para o auxílio-doença.Apesar dos

atestados e exames produzidos unilateralmente por médicos da confiança da parte autora, o laudo pericial

confeccionado por perita judicial, com observância das garantias do contraditório e da ampla defesa, não verificou

a incapacidade laboral da parte autora. O laudo médico pericial, ao contrário do exame clínico, não está destinado

realizar diagnóstico médico das condições de saúde da parte autora, sua finalidade é apenas verificar se as doenças

apontadas são determinantes da sua incapacitação para o trabalho, permanente ou superior a 15 dias. No caso dos

autos, o laudo judicial é categórico em afirmar, com relação à parte autora, que NÃO HÁ INCAPACIDADE

LABORAL.Dispositivo.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, extinguindo o processo com resolução do mérito, com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e

honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o pagamento enquanto presentes

os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.PRI.

 

0001863-95.2010.403.6183 (2010.61.83.001863-9) - ANNIBAL CORSI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS.: Converto o julgamento em diligência.Ante a petição de fls.

159/183, noticiando do óbito do autor, promova a parte autora a regularização do polo ativo, acostando aos autos

instrumento de procuração e declaração de hipossuficiência devidamente assinados pelo Sr. CARLOS ROBERTO

CORSI MONTEIRO, no prazo de 10 (dez) dias.Junte aos autos, também, a Certidão de inexistência de

dependentes habilitados à pensão por morte.Cumprida a determinação supra, manifeste-se o INSS acerca do

pedido de habilitação. Int..

 

0005834-88.2010.403.6183 - RENATO ANTONIO RODRIGUES(SP237378 - PAULO DE OLIVEIRA

LUDUVICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação processada pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, objetivando, em

síntese, a manutenção do benefício de pensão por morte NB 21/109.985.551-6, instituído em face do óbito de sua

mãe, até que complete 24 anos de idade ou até a conclusão de curso universitário.Com a petição inicial vieram os

documentos.Concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação de tutela às fls.

52/53.Regularmente citada, a Autarquia-ré apresentou contestação às fls. 64/68, pugnando pela improcedência do

pedido.Houve réplica às fls. 73/75.Relatei. Decido, fundamentando. Presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Com vênia, a meu ver, o pedido é

improcedente.Com efeito, o artigo 74, caput, da Lei n. 8.213/91 estabelece que o benefício de pensão por morte é

devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer. Por sua vez, o artigo 16, inciso I, do mesmo diploma

normativo classifica que são beneficiários do Regime Geral da Previdência, na condição de dependente do

segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido.De outra sorte, dispõe ainda o artigo 77, 2º, inciso II, da Lei n. 8.213/91, que a parte

individual da pensão extingue quando o filho ou a pessoa a ele equiparado completar 21 (vinte e um) anos de

idade, salvo se for inválido.No caso em tela, não se tratando de filho inválido, a pretensão do autor de continuar

recebendo o benefício de pensão por morte até completar 24 anos de idade ou até a conclusão de curso

universitário não merece prosperar, tendo em vista a ausência de previsão legal neste sentido. Ademais, custear o

benefício de pensão por morte fora da hipótese legal estatuída no artigo 16, I, da Lei nº 8.213/91 corresponderia a

permitir um desequilíbrio entre custeio e benefícios da Seguridade Social, ferindo a regra constitucional da
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contrapartida (Art. 195, 5º, da CF).Portanto, a pretensão encontra óbice na legislação supramencionada. E a

jurisprudência não discrepa desse posicionamento:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

RECEBIMENTO DE VALORES ATRASADOS. ÓBITO ANTERIOR ÀS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS

PELA LEI 9.528/97. TERMO INICIAL: DATA DO ÓBITO. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. MAIORIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.1. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes

do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial, em caso de morte

presumida. (Art. 74 da Lei 8.213/91, em sua redação anterior à modificação introduzida pela Lei 9.528/97.)2. O

termo inicial do benefício de pensão por morte é regulado pela lei vigente na data do óbito do segurado

(Precedente deste Tribunal).3. Considerando que o termo inicial da pensão por morte da autora é a data do óbito,

não merece reparos a r. sentença que determinou o pagamento das parcelas do benefício referentes ao período

compreendido entre a data do óbito e a data do requerimento administrativo.4. O art. 16, I e o art. 77, 2º, II, da Lei

8.213/91, conferem a pensão por morte ao filho do segurado menor de 21 (vinte e um) anos, não facultando a

percepção do benefício ao filho maior que esteja cursando o ensino superior.5. A correção monetária deve ser

calculada nos termos da Lei 6.899/81, a partir do vencimento de cada parcela (Súmulas 43 e 148 do STJ).6. A

Primeira Seção da Corte firmou entendimento majoritário no sentido de que os juros de mora são devidos no

percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (TRF 1ª Região, 1ª Seção, AR 2002.01.00.020011-

0/MG, j. aos 07.10.2003). Entretanto, tal percentual não pode ser majorado, à míngua de impugnação específica

da autora. (grifo nosso)7. Remessa oficial a que se nega provimento.(Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO

Classe: REO - REMESSA EX-OFFICIO - 199937000072768 Processo: 199937000072768 UF: MA Órgão

Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 20/7/2005 Documento: TRF100218529 DJ DATA: 17/10/2005

PAGINA: 7 DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES)Por tudo quanto

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas. Honorários advocatícios indevidos em face do

deferimento da justiça gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após

o trânsito em julgado arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008762-12.2010.403.6183 - SANDRA REJANE DO CARMO SILVA(SP197399 - JAIR RODRIGUES

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: VISTOS EM SENTENÇA.SANDRA REJANE DO CARMO SILVA, devidamente

qualificada, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

pretendendo o restabelecimento de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez. A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 25/37.Indeferida a antecipação de tutela e deferidos os benefícios da justiça

gratuita às fls. 39/40.Citado (fl. 43), o réu apresentou contestação e documentos às fls. 45/59.Réplica às fls.

63/66.Deferida prova pericial à fl. 60.Laudo pericial juntado às fls. 81/85. A parte autora manifestou-se às fls.

90/102 e o réu à fl. 101.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Das preliminares. Da impugnação do laudo.

Não há nenhum dado objetivo suficiente a colocar em dúvida a competência e isenção do perito médico judicial.

O resultado contrário à pretensão da parte autora não é causa para desconsideração da perícia. Indeferido,

portanto, o pedido de desconsideração do laudo médico de fls. 81/85. Do mérito. A aposentadoria por invalidez e

o auxílio-doença, previstos na legislação previdenciária, em resumo, exigem os seguintes requisitos: carência de

doze contribuições, condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento, bem como prova da

incapacidade laborativa total, permanente e insuscetível de recuperação ou de reabilitação para outra atividade,

para a aposentadoria, ou incapacidade temporária e por mais de 15 dias para as atividades habituais, para o

auxílio-doença.Apesar dos atestados e exames produzidos unilateralmente por médicos da confiança da parte

autora, o laudo pericial confeccionado por perito judicial, com observância das garantias do contraditório e da

ampla defesa, não verificou a incapacidade laboral da parte autora. O laudo médico pericial, ao contrário do

exame clínico, não está destinado realizar diagnóstico médico das condições de saúde da parte autora, sua

finalidade é apenas verificar se as doenças apontadas são determinantes da sua incapacitação para o trabalho,

permanente ou superior a 15 dias. No caso dos autos, o laudo judicial é categórico em afirmar, com relação à parte

autora que NÃO ESTÁ CARACTERIZADA SITUAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORATIVA.Por fim, no

que se refere a impugnação do laudo, a parte autora teceu comentários genéricos e inconsistentes, a partir dos

quais não se infere qualquer contraditoriedade ou deficiência da perícia realizada.Por seu turno, o laudo pericial de

fls. 81/85 foi produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do

contraditório e da ampla defesa, constituindo-se documento legítimo e relevante ao deslnde da ação.Ademais, a

prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se ateve clara e objetivamente

a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades

destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a sua desconsideração. Com efeito, o próprio laudo

pericial constata que a autora possui apresenta um quadro depressivo leve (fl. 83). Todavia, como já se apontou

anteriormente, o diagnóstico da doença, por si só, não demonstra a incapacitação para o trabalho. Prevalesce,

portanto, a conclusão pericial no sentido da ausência de incapacidade laboral da parte autora. Dispositivo.Ante o

exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados

em 10% sobre o valor da causa, porém isento o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da

concessão da assistência justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0010893-57.2010.403.6183 - LUIZ APARECIDO LOIOLA(SP300016 - THIAGO DE SOUZA LEPRE E

SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN E SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, objetivando obter, em

síntese, a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. Com a petição inicial vieram os

documentos.Concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação de tutela às fls.

57/58.Devidamente citada, a Autarquia-ré apresentou contestação às fls. 66/69, pugnando pela improcedência do

pedido. Réplica às fls. 93/98.O autor deixou de comparecer à perícia médica (fl. 119).A parte autora requereu a

desistência da ação à fl. 124. Intimado, o INSS não se opôs ao pedido (fl. 126).É o relatório do necessário. Passo a

Decidir.O 4º do artigo 267 do Código de Processo Civil dispõe que, depois de decorrido o prazo para resposta, o

autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.Com efeito, tal dispositivo visa assegurar a

participação do réu no processo, dado que, após integrar o pólo passivo de determinada ação, este passa e ter

inegável interesse no desfecho da lide.Assim, em eventual pedido de desistência formulado pela parte autora, não

pode o magistrado olvidar-se da oitiva do réu, sob pena de conferir tratamento diferenciado às partes.O INSS não

se opôs ao requerimento de desistência formulado pela parte autora.Ante o exposto, HOMOLOGO o pedido de

desistência, EXTINGUINDO O PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO SEU MÉRITO, com fundamento no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0006741-29.2011.403.6183 - DUARTE RIBEIRO X ROZA RIBEIRO(SP224501 - EDGAR DE NICOLA

BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, a revisão do benefício previdenciário. Intimado a trazer aos autos

cópias da petição inicial, primeiro despacho e eventual sentença proferida nos autos dos processos n.º 0267359-

34.2004.403.6301, que tramitou no Juizado Especial Federal de São Paulo, nºs 0013862-79.2009.403.6183 e

0008452-06.2010.403.6183, em trâmite perante a 4ª Vara Federal Previdenciária, apontado no Quadro Indicativo

de Possibilidade de Prevenção de fls. 25/27, a fim de se verificar a possibilidade de prevenção, litispendência ou

coisa julgada, o autor deixou transcorrer os prazos sem dar efetivo cumprimento à determinação. Assim, em

decorrência da ausência de documentos indispensáveis ao prosseguimento da ação, JULGO EXTINTO O FEITO

SEM O EXAME DE SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 267, inciso I, 283 e 284, parágrafo único, todos

do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002085-92.2012.403.6183 - MARIA DE LURDES PELEGRINI DE OLIVEIRA(SP117069 - LAURO VIEIRA

GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.MARIA DE LURDES PELEGRINI DE OLIVEIRA, devidamente

qualificada, ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação de tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em síntese, a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição NB 42/112.827.299-4, concedido em 22.09.1999 (fls. 17/20). A petição inicial veio instruída pelos

documentos de fls. 13/24.Indeferido o pedido de antecipação de tutela e deferidos os benefícios da justiça gratuita

à fl. 26.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 33/39.Réplica às fls. 42/50.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.O direito à revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos

do art. 103 da Lei n. 8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão

de benefícios previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira
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prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do

provimento, a decadência do direito possui natureza previdenciária, matéria que pode ser objeto de

regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para tanto, nos termos do art. 23, inc. I

e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza decadencial para a revisão judicial de

qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O entendimento inicial do Superior

Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os benefícios anteriores à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no princípio do direito adquirido. Em

julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) adotou posição contrária e, por maioria de

cinco votos a três, a Primeira Seção da Corte Superior, decidiu que o prazo de dez anos para decadência do direito

à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97, que entrou em vigor em 28 de

junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data. Seguindo o voto do relator, Ministro

Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo decadencial deve ser contado a partir da

edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Portanto, a aplicação do prazo previsto na MP (que

alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91) sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho

1997 não violaria o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo

Tribunal Federal, as alterações no regime jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível

ressalvar o direito adquirido daquele que implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado

benefício. Porém não é possível assegurar que o regime permanece distinto apenas para este, afastando a

decadência somente porque a lei passou a viger depois da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados

em data anterior implicaria em garantir a este um regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da

isonomia, pois criaria distinção sem critério válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o

fato de ter sido aposentado em data anterior crie regime jurídico distinto daquele válido para todos os demais, sem

qualquer outro elemento de ponderação (razoável/proporcional).Por fim, recentemente, em sede de repercussão

geral, o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489 chancelou a orientação predominante, tornando pacífico o

reconhecimento da decadência inclusive para os benefícios anteriores à criação da regra de decadência. Em suma,

impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo decadencial de 10 (dez) anos, considerando-se a data da

propositura da demanda e a DIB do benefício em discussão.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito

à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em

10% sobre o valor da causa, porém isento o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da

concessão da assistência justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0008389-10.2012.403.6183 - EDUARDO MELCHERT GRELL FILHO(SP108642 - MARIA CECILIA MILAN

DAU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: A parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos,

ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Intimado a

emendar a inicial, especificando os índices que foram erroneamente utilizados pelo INSS e quais os que deveriam

ter sido aplicados no cálculo do benefício, o autor não cumpriu adequadamente referido despacho (fls. 33/43).

Assim, em decorrência da ausência de especificação do pedido, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando

extinto o feito sem o exame de seu mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso I, 282, inciso IV, e 284,

parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010710-18.2012.403.6183 - VALDEMAR FRANCISCO MACHADO(SP263169 - MIRIAM RAMALHO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo C)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pelo autor em epígrafe, devidamente qualificado nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, o reconhecimento dos períodos de 06.07.1976 a 31.07.1986 como

rural e de 06.08.1986 a 04.11.2002 como especial, bem como a concessão do benefício de Aposentadoria por

Tempo de Contribuição.Intimado a trazer aos autos cópias da petição inicial, primeiro despacho e eventual

sentença proferida nos autos do processo n.º 0002196-47.2010.403.6183, em trâmite perante a 2ª Vara Federal

Previdenciária, apontado no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fl. 64, a fim de se verificar a

possibilidade de prevenção, litispendência ou coisa julgada, o autor deixou transcorrer os prazos sem dar efetivo

cumprimento à determinação (fls. 81 e 86, verso). Assim, em decorrência da ausência de documentos

indispensáveis ao prosseguimento da ação, JULGO EXTINTO O FEITO SEM O EXAME DE SEU MÉRITO,

com fundamento nos artigos 267, inciso I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.

Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro.

Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-

se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011034-08.2012.403.6183 - ABELINO FELICIANO DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, o restabelecimento do auxílio-doença e, posteriormente a concessão da

aposentadoria por invalidez. Intimado a trazer aos autos cópias da petição inicial, primeiro despacho e eventual

sentença proferida nos autos dos processos n.º 0007776-39.2008.403.6309, que tramitou no Juizado Especial

Federal de Mogi das Cruzes e o nº 0002182-82.2011.403.6183, em trâmite perante a 1ª Vara Federal

Previdenciária, apontado no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fls. 119/120, a fim de se verificar

a possibilidade de prevenção, litispendência ou coisa julgada, o autor deixou transcorrer os prazos sem dar efetivo

cumprimento à determinação. Assim, em decorrência da ausência de documentos indispensáveis ao

prosseguimento da ação, JULGO EXTINTO O FEITO SEM O EXAME DE SEU MÉRITO, com fundamento nos

artigos 267, inciso I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios

indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001416-05.2013.403.6183 - MARCONI CAVALCANTI NOBREGA(SP300722 - VICTOR NOBREGA

LUCCAS E SP097963 - CLAUDIO GONCALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: MARCONI CAVALCANTI NOBREGA, devidamente

qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

objetivando, em síntese, a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço NB 088.332.394-0,

concedido em 03.10.1991 (fls. 35 e 51). A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 17-

63.Aditamento à inicial às fls. 68-76.Indeferido o pedido de antecipação de tutela e deferidos os benefícios da

justiça gratuita às fls. 77.Informada a interposição de agravo de instrumento às fls. 82-95, ao qual o Egrégio

Tribunal Regional Federal da terceira Região negou provimento, nos termos da decião constante às fls. 96-

97.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 99-117.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.O direito à

revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos do art. 103 da Lei n.

8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão de benefícios

previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     376/519



conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do

provimento, a decadência do direito é matéria de natureza civil e, no caso, reflexamente, de seguridade social,

matérias que podem ser objeto de regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para

tanto, nos termos do art. 23, inc. I e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza

decadencial para a revisão judicial de qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O

entendimento inicial do Superior Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os

benefícios anteriores à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no

princípio do direito adquirido. Em julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) o C. STJ

adotou nova posição e, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção do Tribunal, decidiu que o prazo de dez

anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97,

que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data.

Seguindo o voto do relator, ministro Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo

decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Para a maioria

dos ministros da Primeira Seção, a aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91)

sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não viola o direito adquirido e o ato

jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo Tribunal Federal, as alterações no regime

jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível ressalvar o direito adquirido daquele que

implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado benefício. Porém não é possível assegurar que

o regime permanece distinto apenas para este, afastando a decadência somente porque a lei passou a viger depois

da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados em data anterior implicaria em garantir a este um

regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da isonomia, pois criaria distinção sem critério

válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o fato de ter sido aposentado em data anterior

crie regime jurídico distinto de todos demais, sem qualquer outro elemento de ponderação

(razoável/proporcional).Não se trata de beneficiário que implementou os requisitos e assim obteve um direito

determinado. Neste caso há direito adquirido, pois os requisitos todos foram implementados e só posteriormente

alterados. A questão aqui é distinta, trata-se do beneficiário detentor de benefício que, em face de alteração geral e

irrestrita de regime jurídico, é favorecido apenas por ter sido concedido em data anterior a benesse. Só por conta

disso, estaria blindado do decaimento, ao passo que para os atuais tal prazo decadencial não teria igual isenção. Há

claramente regimes distintos para posições jurídicas idênticas. A posição inicial do Superior Tribunal de Justiça

chancelada pela 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhecia o direito adquirido. Esta posição foi alterada

pela 1ª Seção daquele Superior Tribunal de Justiça e ratificada, recentemente, no julgamento do RESp

1309529/PR, Min. Relator Herman Benjamin julgado sob o rito dos recursos repetitivos.Recentemente, em sede

de repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489, foi chancelada tal orientação, tornando

pacífico o reconhecimento da decadência. Em suma, impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo

decadencial de 10 (dez) anos considerando-se a data da propositura da demanda e a DIB do benefício em

discussão.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do

Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao

pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o

pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI..

 

0002214-63.2013.403.6183 - JOSE APARECIDO GONCALVES(SP216213 - LEANDRO RODRIGO

GERALDES PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo C)Trata-se de ação pelo

rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, através da qual pretende a parte autora o pagamento dos

valores atrasados referente à revisão de seu benefício NB 42/063.661.300-3, com base no nos novos tetos

limitadores introduzidos com a edição da EC 20/98 e da EC 41/03.Aduz o autor que a autarquia-ré efetuou a

revisão do seu benefício para a recomposição do seu valor em agosto de 2011, porém deixou, todavia, de efetuar o

pagamento dos valores atrasados, sendo este, portanto, o pedido da presente ação.Com a petição inicial vieram os

documentos.Por despacho de fl. 39 foi determinado à parte autora que esclarecesse o valor atribuído à causa, bem

como para carrear aos autos cópia dos seus documentos pessoais.Aditamento à inicial às fls. 40/42.Indeferida a

antecipação da tutela por decisão de fls. 43/vº, sendo deferidos os benefícios da justiça gratuita.Citado, o réu

apresentou contestação e documentos às fls. 50/77, alegando, preliminarmente, a existência de coisa julgada com

o feito nº 0045892-70.2012.403.6301 que tramitou perante o Juizado Especial Federal de São Paulo.É o

relatório.Decido.Razão assiste ao INSS.De fato, o pedido da presente ação já foi objeto de sentença procedente,

transitada em julgado, proferida nos autos do processo n.º 0045892-70.2010.403.6301, que tramitou perante o
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Juizado Especial Federal de São Paulo, tendo sido expedida a requisição de pagamento dos valores (fls.

53/77).Assim, constato a existência de coisa julgada material em relação ao pedido constante desta ação, a ensejar

a aplicação do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Ante o exposto, julgo extinto o feito sem o

exame de seu mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, 3º, do Código de Processo Civil.Honorários

advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Precente do STF (RE 313.348/RS,

Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003701-68.2013.403.6183 - FRANCISCO ANTONIO SALATINO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo C)A parte autora em

epígrafe, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação de tutela, sob

rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a

desaposentação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, NB 42/101.527.889-0 (fls. 22/23), com

concessão de nova aposentadoria mais vantajosa, mediante o cômputo de contribuições recolhidas após a

aposentação (30.10.1996).A exordial veio acompanhada dos documentos de fls.18/128.Petições do autor às fls.

132/155 e 158/160 e 161/213.Aditamento às fls. 156/157.Inicialmente distribuídos à 4ª Vara Federal

Previdenciária, os autos vieram redistribuídos a esta 5ª Vara Federal Previdenciária em 09.01.201 (fl. 218).É o

relatório.Decido.Recebo fls. 156/157 com aditamento à inicial.Constato que o pedido formulado na petição inicial

já foi objeto de sentença transitada em julgada proferida no processo n.º 2010.61.83.001010-0, que tramitou

perante este juízo, conforme se depreende das cópias constantes às fls. 162/213.Assim, constato a existência de

coisa julgada material em relação ao pedido constante desta ação, a ensejar a aplicação do artigo 267, inciso V, do

Código de Processo Civil. Ante o exposto, julgo extinto o feito sem o exame de seu mérito, com fundamento no

artigo 267, inciso V, 3º, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005477-06.2013.403.6183 - DILSON GONCALVES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: DILSON GONÇALVES DA SILVA, devidamente qualificado,

ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em

síntese, a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 063.661.066-7, concedido em

25.02.1994 (fl. 16). A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 10-80.Deferidos os benefícios da

justiça gratuita à fl. 91.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 93-99.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.O direito à revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos

do art. 103 da Lei n. 8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão

de benefícios previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do

provimento, a decadência do direito é matéria de natureza civil e, no caso, reflexamente, de seguridade social,

matérias que podem ser objeto de regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para

tanto, nos termos do art. 23, inc. I e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza
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decadencial para a revisão judicial de qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O

entendimento inicial do Superior Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os

benefícios anteriores à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no

princípio do direito adquirido. Em julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) o C. STJ

adotou nova posição e, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção do Tribunal, decidiu que o prazo de dez

anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97,

que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data.

Seguindo o voto do relator, ministro Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo

decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Para a maioria

dos ministros da Primeira Seção, a aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91)

sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não viola o direito adquirido e o ato

jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo Tribunal Federal, as alterações no regime

jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível ressalvar o direito adquirido daquele que

implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado benefício. Porém não é possível assegurar que

o regime permanece distinto apenas para este, afastando a decadência somente porque a lei passou a viger depois

da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados em data anterior implicaria em garantir a este um

regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da isonomia, pois criaria distinção sem critério

válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o fato de ter sido aposentado em data anterior

crie regime jurídico distinto de todos demais, sem qualquer outro elemento de ponderação

(razoável/proporcional).Não se trata de beneficiário que implementou os requisitos e assim obteve um direito

determinado. Neste caso há direito adquirido, pois os requisitos todos foram implementados e só posteriormente

alterados. A questão aqui é distinta, trata-se do beneficiário detentor de benefício que, em face de alteração geral e

irrestrita de regime jurídico, é favorecido apenas por ter sido concedido em data anterior a benesse. Só por conta

disso, estaria blindado do decaimento, ao passo que para os atuais tal prazo decadencial não teria igual isenção. Há

claramente regimes distintos para posições jurídicas idênticas. A posição inicial do Superior Tribunal de Justiça

chancelada pela 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhecia o direito adquirido. Esta posição foi alterada

pela 1ª Seção daquele Superior Tribunal de Justiça e ratificada, recentemente, no julgamento do RESp

1309529/PR, Min. Relator Herman Benjamin julgado sob o rito dos recursos repetitivos.Recentemente, sede de

repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489, foi chancelada tal orientação, tornado

pacífico o reconhecimento da decadência. Em suma, impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo

decadencial de 10 (dez) anos considerando-se a data da propositura da demanda e a DIB do benefício em

discussão.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do

Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao

pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o

pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI..

 

0006286-93.2013.403.6183 - JOSIAS DE ARRUDA(SP304717B - ANDREIA PAIXAO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: JOSIAS DE ARRUDA, devidamente qualificado, ajuizou a

presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando, em síntese, a

revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço NB 47.790.699-0, concedido em 02.10.1991 (fl.

16). A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 11-75.Deferidos os benefícios da justiça gratuita à fl.

89.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 91-107.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.O direito à

revisão do ato de concessão do benefício encontra-se encoberto pela decadência, nos termos do art. 103 da Lei n.

8.213/91. O prazo decadencial para a propositura de ações revisionais dos atos de concessão de benefícios

previdenciários é de 10 anos a contar do primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Originariamente não era previsto na Lei nº 8.213/91 tal prazo decadencial, tendo sido acrescentado

pela MPV nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97 sucessivamente reeditada, com a seguinte redação:Art. 103.

É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Depois convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU

de 11/12/97:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Por fim, a Lei n.

10.839 de 2004 assim definiu a sua atual redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     379/519



dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).O prazo decadencial estabelece o tempo máximo para o exercício do direito da parte, em face do qual, não

sendo exercido, há o perecimento do direito, não apenas da pretensão de direito material, como ocorre na

prescrição. Isto é, não apenas as parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação perecem, é o próprio

fundo de direito que perece, decaindo a possibilidade da revisão do benefício. A despeito da natureza jurídica do

provimento, a decadência do direito é matéria de natureza civil e, no caso, reflexamente, de seguridade social,

matérias que podem ser objeto de regulamentação pela União, detentora de competência legislativa privativa para

tanto, nos termos do art. 23, inc. I e XXIII, da Constituição Federal. Portanto, a fixação de prazo de natureza

decadencial para a revisão judicial de qualquer direito previdenciário é norma constitucional válida e eficaz. O

entendimento inicial do Superior Tribunal de Justiça era no sentido da não aplicação da decadência para os

benefícios anteriores à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/97, convertida na Lei n. 9.528/97, com fundamento no

princípio do direito adquirido. Em julgamento pelo sistema de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC) o C. STJ

adotou nova posição e, por maioria de cinco votos a três, a Primeira Seção do Tribunal, decidiu que o prazo de dez

anos para decadência do direito à revisão de benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória 1.523-9/97,

que entrou em vigor em 28 de junho de 1997, também se aplica aos benefícios concedidos antes dessa data.

Seguindo o voto do relator, ministro Herman Benjamin, a Seção definiu ainda que, nesses casos, o prazo

decadencial deve ser contado a partir da edição da MP, e não a partir da concessão do benefício. Para a maioria

dos ministros da Primeira Seção, a aplicação do prazo previsto na MP (que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91)

sobre os atos de concessão de benefício praticados antes de 28 de junho 1997 não viola o direito adquirido e o ato

jurídico perfeito. Ademais, segundo vetusta posição do Supremo Tribunal Federal, as alterações no regime

jurídico afetam a todos os seus integrantes indistintamente.É possível ressalvar o direito adquirido daquele que

implementou os requisitos para garantir o direito a um determinado benefício. Porém não é possível assegurar que

o regime permanece distinto apenas para este, afastando a decadência somente porque a lei passou a viger depois

da sua aposentação. Ressalvar aqueles que foram jubilados em data anterior implicaria em garantir a este um

regime jurídico diferenciado. Tal distinção feriria o princípio da isonomia, pois criaria distinção sem critério

válido de discriminação. Com efeito, não se pode aceitar que apenas o fato de ter sido aposentado em data anterior

crie regime jurídico distinto de todos demais, sem qualquer outro elemento de ponderação

(razoável/proporcional).Não se trata de beneficiário que implementou os requisitos e assim obteve um direito

determinado. Neste caso há direito adquirido, pois os requisitos todos foram implementados e só posteriormente

alterados. A questão aqui é distinta, trata-se do beneficiário detentor de benefício que, em face de alteração geral e

irrestrita de regime jurídico, é favorecido apenas por ter sido concedido em data anterior a benesse. Só por conta

disso, estaria blindado do decaimento, ao passo que para os atuais tal prazo decadencial não teria igual isenção. Há

claramente regimes distintos para posições jurídicas idênticas. A posição inicial do Superior Tribunal de Justiça

chancelada pela 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhecia o direito adquirido. Esta posição foi alterada

pela 1ª Seção daquele Superior Tribunal de Justiça e ratificada, recentemente, no julgamento do RESp

1309529/PR, Min. Relator Herman Benjamin julgado sob o rito dos recursos repetitivos.Recentemente, em sede

de repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal no RE 626.489, foi chancelada tal orientação, tornando

pacífico o reconhecimento da decadência. Em suma, impõe-se o reconhecimento da incidência do prazo

decadencial de 10 (dez) anos considerando-se a data da propositura da demanda e a DIB do benefício em

discussão.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV do

Código de Processo Civil, em razão da decadência do direito à revisão do benefício. Condeno a parte autora ao

pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, porém isento o

pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI..

 

0009710-46.2013.403.6183 - JOSE VIEIRA DE CARVALHO(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: A parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos,

ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a revisão de benefício previdenciário.Tendo em vista a informação do SEDI (fl. 20), a

parte autora foi intimada a juntar aos autos cópias das petições iniciais, sentenças, acórdãos eventualmente

proferidos e certidão de trânsito em julgado do(s) processo(s) indicado(s) na referida informação, para fins de

verificação de eventual prevenção, litispendência ou coisa julgada, entretanto, o autor deixou transcorrer os prazos

sem dar efetivo cumprimento à referida determinação judicial (fl. 22-verso). Assim, em decorrência da ausência

de documentos indispensáveis ao prosseguimento da ação, JULGO EXTINTO O FEITO SEM O EXAME DE

SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 267, incisos I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora

defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se..
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0009956-42.2013.403.6183 - NADYR DE SOUZA KALCKMANN(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE

FATIMA RUIZ ESPINOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: A parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos,

ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a revisão do benefício de aposentadoria por contribuição.Intimada a juntar aos autos o

instrumento de mandato, nos termos do artigo 283, do CPC, a autora deixou transcorrer os prazos sem dar efetivo

cumprimento à referida determinação judicial (fls. 25, verso). Assim, em decorrência da ausência de documentos

indispensáveis ao prosseguimento da ação, JULGO EXTINTO O FEITO SEM O EXAME DE SEU MÉRITO,

com fundamento nos artigos 267, incisos I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro.

Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-

se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011350-84.2013.403.6183 - ELIO ALVES DIAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.
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CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011413-12.2013.403.6183 - CESARIO ALVES FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os
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valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os
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benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011419-19.2013.403.6183 - JOAO JOSE SIQUEIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,
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caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011473-82.2013.403.6183 - JOAO FERREIRA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a
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supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação
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improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011480-74.2013.403.6183 - HELVIO MARQUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,
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conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0011482-44.2013.403.6183 - JAIR FERREIRA DA ROCHA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,
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sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:
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TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011489-36.2013.403.6183 - RAIMUNDO GOMES FIGUEIREDO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem
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de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011809-86.2013.403.6183 - ANESIO MARIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como
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afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,
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nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011810-71.2013.403.6183 - CLAUDEMIRO CROZARIOLO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi
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aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.>

 

0011817-63.2013.403.6183 - ELENA CARVALHO CUNHA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em
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critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..
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0011822-85.2013.403.6183 - ANTONIO TOLEDO RAPOSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     396/519



Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0011979-58.2013.403.6183 - LUIZ SIMAO SAWAYA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Cuida-se de ação de conhecimento, processada pelo rito

ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da autarquia

previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu benefício

previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos mesmos

índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%, 0,91% e

27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o
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valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I..

 

0012073-06.2013.403.6183 - MARCOS LUIZ AVERSA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da
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autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E
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MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012077-43.2013.403.6183 - MARIA GERALDA SAMPAIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a
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inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012121-62.2013.403.6183 - BENEDITA FARIAS LUZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos
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mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E
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MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012152-82.2013.403.6183 - PAULO MARIANO DE ALMEIDA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a
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inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012161-44.2013.403.6183 - JOSE FERREIRA REGO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos
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mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador
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público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012323-39.2013.403.6183 - JOSE LOURENCO DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos
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benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012328-61.2013.403.6183 - JOSE MILTON ESTRELA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas
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Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do
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limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012330-31.2013.403.6183 - ROQUE MARTINS DA COSTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância
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dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012379-72.2013.403.6183 - MARIA DO CARMO EDWIRGES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se
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confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária
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deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013006-76.2013.403.6183 - IVONE CLEUSA PINHEIRO MEDEIROS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece
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prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013071-71.2013.403.6183 - GELCIRA DA CUNHA RIBEIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao
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estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de
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alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013112-38.2013.403.6183 - DAVI GUALBERTO DE MATOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de conhecimento, processada

pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos autos, em face da

autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a revisão de seu

benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a aplicação dos

mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de 10,96%,

0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o

objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.
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CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013262-19.2013.403.6183 - MARCIO DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença. (Sentença Tipo B)Cuida-se de ação de

conhecimento, processada pelo rito ordinário, proposta pela parte autora em epígrafe, devidamente qualificada nos

autos, em face da autarquia previdenciária, objetivando obter, em síntese, provimento judicial que determine a

revisão de seu benefício previdenciário.Pleiteia o reajuste dos proventos de seu benefício previdenciário com a

aplicação dos mesmos índices e nas mesmas épocas dos reajustes dos salários-de-contribuição, nos percentuais de

10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos à elevação do valor teto dos benefícios previdenciários estatuídos pelas

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.Com a petição inicial vieram os documentos.Relatei. Decido,

fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não se

confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe

destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os
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valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer

processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de

segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem

sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que,

mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como

afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma

os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os

índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em

manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em

critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente

previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A

título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu

o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o

valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo

proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices

aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto

porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá

haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de

política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que

fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece

prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições

legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os
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benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008303-10.2010.403.6183 - AILA MARIA DE LIMA PAIVA(SP205956A - CHARLES ADRIANO SENSI E

SP290131 - VANESSA GATTI TROCOLETTI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por estas razões, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada,

extinguindo o feito com o exame do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas.

Honorários advocatícios indevidosApós o decurso do prazo recursal arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0004250-15.2012.403.6183 - JOSE VIEIRA DA SILVA X ROSELINE CHAGAS NEVES(SP082611 - ZILMA

FRANCISCA LEAO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Diante do exposto, julgo extinto o processo sem o julgamento

do seu mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV e parágrafo 3º, do Código de Processo Civil.Isento de

custas. Honorários advocatícios indevidos.Decorrido o prazo recursal sem manifestação das partes arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007188-80.2012.403.6183 - IVONE NICOLETTI DE OLIVEIRA(SP258540 - MARIO EXPEDITO ALVES

JUNIOR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

extinguindo o feito com o exame de seu mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

pelo que DENEGO a segurança pleiteada.Isento de custas. Honorários advocatícios indevidos.Após o trânsito em

julgado arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004499-10.2005.403.6183 (2005.61.83.004499-0) - JOSE ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS(SP094152 -

JAMIR ZANATTA E SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JOSE ANTONIO FERREIRA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

R. SENTENÇA DE FLS.: Vistos em sentença.(Sentença Tipo B)Diante dos pagamentos noticiados às fls.

167/168, julgo extinta a presente execução, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de

Processo Civil.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7211

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006003-80.2007.403.6183 (2007.61.83.006003-7) - ANTONIO FERREIRA DE SOUSA(SP189121 -

WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO E SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0007970-63.2007.403.6183 (2007.61.83.007970-8) - MARINALVA MIRANDA MARTINS(SP089777 -
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ANTONIO BAZILIO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1726 -

LILIANE MAHALEM DE LIMA) X MARIA DE LOURDES DA SILVA CORREIA

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008523-13.2007.403.6183 (2007.61.83.008523-0) - NEZIO FRANZONI(SP129888 - ANA SILVIA REGO

BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000540-26.2008.403.6183 (2008.61.83.000540-7) - MAURO MENDES FILHO(SP134417 - VALERIA

APARECIDA CAMPOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000899-73.2008.403.6183 (2008.61.83.000899-8) - DAVID GOMES DE AZEVEDO(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos

termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000938-70.2008.403.6183 (2008.61.83.000938-3) - ANTONIO CARLOS PESSIGUINI(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0002366-87.2008.403.6183 (2008.61.83.002366-5) - MARIA APARECIDA DE AZEVEDO(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação retro, notifique-se eletronicamente a ADJ para que cumpra o determinado na sentença de fls.

410/412, cancelando o benefício NB 31/530.511.901-0. Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora

nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Com o cumprimento da determinação

supra, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0003369-77.2008.403.6183 (2008.61.83.003369-5) - MIGUEL VALENTIM FERNANDES(SP202255 - FLAVIO

HAMILTON FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005833-74.2008.403.6183 (2008.61.83.005833-3) - JOEL IGNACIO ALVES(SP260641 - CLAUDEMIR

ESTEVAM DOS SANTOS E SP301821 - JORGE LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos

termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008701-25.2008.403.6183 (2008.61.83.008701-1) - DERALDO TAVARES DE OLIVEIRA(SP196976 -

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0011343-68.2008.403.6183 (2008.61.83.011343-5) - ANTENOGENES DUARTE(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.
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0011516-92.2008.403.6183 (2008.61.83.011516-0) - ALEXANDRA NOVAIS DOS REIS(SP184075 -

ELISABETH MARIA PIZANI E SP145250 - WILSON ROBERTO TORQUATO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CELIA RITA FERRARINI

Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária

para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0013086-16.2008.403.6183 (2008.61.83.013086-0) - VANUZIA GLORIA DA SILVA DA CRUZ(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Reitere-se notificação eletrônica ao INSS para que cumpra determinação judicial nos exatos termos da sentença de

fls. 176/185. Fls. 191/198 e 212: Ciência às partes. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito

devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Com o

cumprimento da tutela e nada sendo requerido, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int.

 

0021408-59.2008.403.6301 - MARIA HELENA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP197543 - TEREZA

TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos

termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0039863-72.2008.403.6301 - IVALDO TAVARES DE SOUZA(SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS E

SP173517 - RICARDO VALENTE SBRISSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 282: Anote-se. Após publicação deste despacho, exclua-se do sistema processual o patrono destituído. Recebo

o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000019-47.2009.403.6183 (2009.61.83.000019-0) - LIGIA APARECIDA DA SILVA COELHO(SP177326 -

PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000068-88.2009.403.6183 (2009.61.83.000068-2) - MAURICIO EUGENIO DE SOUZA(SP123545 - VALTER

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000955-72.2009.403.6183 (2009.61.83.000955-7) - ROSANGELA DA SILVA FIRMINO PAIVA(SP256994 -

KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0004655-56.2009.403.6183 (2009.61.83.004655-4) - NEUZA FERREIRA DE SOUZA(SP052595 - ALTINO

PEREIRA DOS SANTOS E SP242594 - GRACE KELLI CONNIS ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005036-64.2009.403.6183 (2009.61.83.005036-3) - EDINALDO JOSE RODRIGUES(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008219-43.2009.403.6183 (2009.61.83.008219-4) - IRINEU DE CASTRO(SP187886 - MIRIAN MIRAS

SANCHES COLAMEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.
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0009316-78.2009.403.6183 (2009.61.83.009316-7) - SUELY LABELLA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária

para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0009848-52.2009.403.6183 (2009.61.83.009848-7) - TERUO ABE(SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO

MOREIRA E SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0011946-10.2009.403.6183 (2009.61.83.011946-6) - VALTER ROBERTO QUARENTA(SP131494 - ANDREIA

DE SIQUEIRA BONEL E SP207386 - ANTONIO CARLOS BRATEFIXE JUNIOR E SP071334 - ERICSON

CRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012125-41.2009.403.6183 (2009.61.83.012125-4) - AURELINO JOSE DOS SANTOS(SP210567 - DANIEL

NOGUEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0002460-64.2010.403.6183 - FABIANA SILVA LOURIVAL ROCHA(SP204965 - MARCELO TARCISIO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0014431-46.2010.403.6183 - MARLENE DE SOUZA MORAES COSTA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE

DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004854-73.2012.403.6183 - ELISABETE LOBATO DE MOURA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,

extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e

CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, para determinar à autoridade impetrada que conceda à impetrante

ELISABETE LOBATO DE MOURA, o benefício de auxílio-doença, afastando-se, para tanto, a alegação de perda

da qualidade de segurada da Previdência Social, confirmando a liminar anteriormente deferida, ressaltando,

porém, que o benefício deverá ser mantido até a realização de nova perícia administrativa que constate pela

ausência de incapacidade laboral da impetrante, cujo agendamento fica a cargo da autarquia.Sentença submetida

ao reexame necessário.Isento de custas. Honorários advocatícios indevidos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Oficie-se.

 

0000944-04.2013.403.6183 - MARIA JOVIRA SIMONETTI(SP023013 - MARIA REGINA FARIA MOTTA

DE MOURA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - NORTE X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Em face do exposto, julgo extinto o processo com o exame de

seu mérito e CONCEDO a segurança pleiteada, determinando que a autoridade coatora processe e conclua o

pedido de revisão administrativa da impetrante, no prazo de 30 (trinta) dias.Isento de custas, tendo em vista os

benefícios da justiça gratuita que ora concedo. Honorários advocatícios indevidos.Sentença sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.
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Expediente Nº 7212

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004794-81.2004.403.6183 (2004.61.83.004794-9) - ARNALDO DE SOUZA COSTA(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo os recursos tempestivos de apelação

do INSS e da parte autora no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista às partes

para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0002398-63.2006.403.6183 (2006.61.83.002398-0) - WANDARLEIS NAVAS BARREIRO(SP154230 -

CAROLINA HERRERO MAGRIN E SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃORecebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0000854-06.2007.403.6183 (2007.61.83.000854-4) - JECY LOPES RAMOS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0002344-63.2007.403.6183 (2007.61.83.002344-2) - MARIA DO ROSARIO RIBEIRO DA SILVA(SP151738 -

ARNALDO ALVES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0086818-98.2007.403.6301 - JOAO MARTINS OLIVEIRA(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃORecebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0003285-76.2008.403.6183 (2008.61.83.003285-0) - JOSE VIEIRA NEVES(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL E SP213678 - FERNANDA FRAQUETA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃORecebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0004001-06.2008.403.6183 (2008.61.83.004001-8) - VALDOMIRO RIBEIRO DA SILVA(SP173723 -

MARCIA APARECIDA FLEMING) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0006749-11.2008.403.6183 (2008.61.83.006749-8) - EUSTACHIO INACIO DE OLIVEIRA(SP273230 -

ALBERTO BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. 287: Anote-se.Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008814-76.2008.403.6183 (2008.61.83.008814-3) - VADENIR FERREIRA DA CRUZ(SP188959 - FELICIA

BARONE CURCIO GONZALEZ E SP297940 - FRANCISCO BARONE DE LA CRUZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Diante da certidão de decurso de prazo para a parte autora (fls. 138-verso) e da
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ausência de interesse do INSS em recorrer da r. sentença, conforme informado às fls. 141, com o cumprimento da

tutela antecipada, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por força do reexame necessário.

Int.

 

0001609-59.2009.403.6183 (2009.61.83.001609-4) - JOAQUIM BORGES(SP182396 - EDEN LE BRETON

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0002006-21.2009.403.6183 (2009.61.83.002006-1) - CELSO RODRIGUES GUERRA(SP076373 - MARCIO

FERNANDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0006121-85.2009.403.6183 (2009.61.83.006121-0) - JOSEMARA AIRES AMARAL(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contrarrazões. Desapense-se o Agravo n. 200903000397363 e trasladem-se cópia do v. acórdão/decisão, da

certidão de trânsito em julgado e outras peças eventualmente necessárias proferidas naqueles autos para este.

Após, arquive-se o referido agravo com cópia desta decisão, nos termos do art. 183, 1º, do Provimento n.º 64, de

28.04.2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região.Int.

 

0005789-84.2010.403.6183 - ANA CRISTINA BATISTA BARBOSA DE OLIVEIRA(SP211510 - MARIA

APARECIDA DA SILVA HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012824-95.2010.403.6183 - RODOLFO DA SILVA(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora (fls. 49/66) nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int.

 

0001519-80.2011.403.6183 - MARIA SALETE FINI SEGUNDO(SP177014 - AURÉLIO ALEXANDRE

STEIMBER PEREIRA OKADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0005459-82.2013.403.6183 - MARIA DO CARMO VELOSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0005577-58.2013.403.6183 - PAULO AIABE(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.
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0005594-94.2013.403.6183 - JOSE ROBERTO SALGADO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006030-53.2013.403.6183 - FLORENTINO BARBOZA NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006048-74.2013.403.6183 - ANTONIO CHOKITI FUKUYAMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006233-15.2013.403.6183 - ZULEICA APARECIDA DE ABREU(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006547-58.2013.403.6183 - JOSE CLAUDIO BEZERRA DE SOUSA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006554-50.2013.403.6183 - JOAO BATISTA MARTINS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006883-62.2013.403.6183 - WALTER DE LARA LOPES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007010-97.2013.403.6183 - TEREZINHA DOS SANTOS DOMENIQUI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.
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0007022-14.2013.403.6183 - ANTONIO EUSTAQUIO DE FREITAS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007516-73.2013.403.6183 - ETEVALDO APARECIO DUALIBI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008071-90.2013.403.6183 - JOAO DA SILVA JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008696-27.2013.403.6183 - ROBERTO GRASSMANN JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008918-92.2013.403.6183 - RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0009147-52.2013.403.6183 - CELSO BORGES DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0011031-19.2013.403.6183 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0011058-02.2013.403.6183 - KAZUO KOGA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Recebo o recurso tempestivo de apelação

interposto pela parte autora.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo

285-A do C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000171-42.2002.403.6183 (2002.61.83.000171-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0030727-08.1994.403.6183 (94.0030727-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 -

LIZANDRA LEITE BARBOSA) X HELDER ROLO DA COSTA BINGRE(SP091019 - DIVA KONNO E

SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES)

DESPACHADO EM INSPEÇÃORecebo a apelação do embargante em seu regular efeito de direito. Vista ao

embargado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

 

Expediente Nº 7213

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005848-77.2007.403.6183 (2007.61.83.005848-1) - MANOEL BATISTA DE SOUZA(SP086991 - EDMIR

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. retro: Recebo o recurso adesivo tempestivo da parte autora, em seu efeito

suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal

- 3ª Região.Int.

 

0006201-20.2007.403.6183 (2007.61.83.006201-0) - MARIA JOSE DA SILVA(SP160595 - JUSCELINO

TEIXEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após, intime-se o Ministério Público Federal da sentença

prolatada e, se decorrido in albis o prazo recursal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0006516-48.2007.403.6183 (2007.61.83.006516-3) - GIVALDO PEREIRA DOS SANTOS(SP079958 -

LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0010802-35.2008.403.6183 (2008.61.83.010802-6) - MARIA APARECIDA CASIMIRO DORATEA(SP103462

- SUELI DOMINGUES VALLIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do

INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0013262-92.2008.403.6183 (2008.61.83.013262-4) - MARIA JOSE HONORIA(SP187876 - MARLI ERIKO

SHIMIZU E SP182671 - SERGIO RICARDO AKIRA SHIMIZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. retro: Recebo o recurso adesivo tempestivo da parte autora, apenas no efeito

devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região.Int.

 

0001613-96.2009.403.6183 (2009.61.83.001613-6) - AMARO JOAQUIM DOS SANTOS(SP202185 - SILVIA

HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do

INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0002369-08.2009.403.6183 (2009.61.83.002369-4) - CLAUDIA MARIA FINI DOS SANTOS X LILIAN

CRISTINA DOS SANTOS(SP154758 - CESAR AUGUSTO DE SOUZA E SP179968 - DESIRÉE DE

GEORGEAN VIEIRA ROXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0002869-74.2009.403.6183 (2009.61.83.002869-2) - LIDIA FANTI IACONO(SP059744 - AIRTON FONSECA
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E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0005389-07.2009.403.6183 (2009.61.83.005389-3) - ALIRIO ROSA DA SILVA(SP137828 - MARCIA

RAMIREZ DOLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0009047-39.2009.403.6183 (2009.61.83.009047-6) - FERNANDO ANTONIO SANTANA DE MELO(SP262710

- MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com o exame de seu mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem custas. Honorários advocatícios indevidos em face do deferimento da justiça gratuita. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Decorrido o prazo recursal sem manifestação das partes,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0012009-35.2009.403.6183 (2009.61.83.012009-2) - CLIDENOR PEREIRA DE OLIVEIRA(SP081060 - RITA

DE CASSIA SOUZA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. retro: Recebo o recurso adesivo tempestivo da parte autora, apenas no efeito

devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região.Int.

 

0012500-42.2009.403.6183 (2009.61.83.012500-4) - NILTON PORTES DE ALMEIDA(SP122090 - TIAGO DE

OLIVEIRA BUZZO E SP143414 - LUCIO LEONARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0012681-43.2009.403.6183 (2009.61.83.012681-1) - ROSA ALVES RAMOS RIBEIRO(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0016049-60.2009.403.6183 (2009.61.83.016049-1) - PAULO SERGIO DE PAIVA(SP264067 - VAGNER

FERRAREZI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0016736-37.2009.403.6183 (2009.61.83.016736-9) - GISELE SANTIAGO ALVES(SP211091 - GEFISON

FERREIRA DAMASCENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0017709-89.2009.403.6183 (2009.61.83.017709-0) - RENATA APARECIDA RIBEIRO COUTO(SP255607 -

ANA LUCIA FERREIRA DA SILVA E SP224200 - GLAUCE MARIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do

INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.
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0053491-94.2009.403.6301 - CONCEICAO BUENO DE MIRANDA(SP278218 - NILVANIA NOGUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃOFls. retro: Ciência à parte autora.Fls. 186/190: Indefiro, haja vista que a

concessão da tutela antecipada apenas afasta o efeito suspensivo do recurso no âmbito em que concedida (artigo

520, inciso VII do CPC), ou seja, para que o beneficio seja desde logo implantado e as prestações a partir de sua

implantação sejam pagas, nao autorizando, a prévia execução de parcelas vencidas que devem ser pagas mediante

oficio requisitório.Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso

VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008750-95.2010.403.6183 - CLAUDIO ALBERTO LADEIRA(SP222472 - CAROLINA GOMES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do

INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012071-41.2010.403.6183 - JOSE PETRUCIO FERREIRA DE OLIVEIRA(SP215808 - NAILE DE BRITO

MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ciência à parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação do

INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0014557-96.2010.403.6183 - NAILTON BARBOSA DA ROCHA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0003705-08.2013.403.6183 - CELSO ELIAS SALOMAO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado

na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem custas. Honorários advocatícios indevidos em face do deferimento dos benefícios da Justiça

Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). P.R.I.Findo o prazo para

recurso, arquivem-se os autos.

 

0005879-87.2013.403.6183 - JOSE AMARO DE MELO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado

na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem custas. Honorários advocatícios indevidos em face do deferimento dos benefícios da Justiça

Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). P.R.I.Findo o prazo para

recurso, arquivem-se os autos.

 

0007731-49.2013.403.6183 - NADIR DE NUNCIO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0007935-93.2013.403.6183 - MARIA MARCIA MALAGUTTI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008040-70.2013.403.6183 - DOMINGOS NAOYOSHI DANNO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008074-45.2013.403.6183 - ANTONIO LOPES PREVIDELI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008075-30.2013.403.6183 - MARLI MORAES TEIXEIRA DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008465-97.2013.403.6183 - MANOEL MUNHOZ NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008468-52.2013.403.6183 - ELIZEU RIBEIRO DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008620-03.2013.403.6183 - MASSARU FUKUI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008658-15.2013.403.6183 - CARLOS ADOLFO TAVARES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008663-37.2013.403.6183 - ANTONIO APARECIDO BUSSI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008666-89.2013.403.6183 - ZILA CORREA RIBAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 1,05 TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-

lhes provimento.P.R.I.

 

0008677-21.2013.403.6183 - OSVALDO EDUARDO GRIGALEVICIUS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008900-71.2013.403.6183 - WILSON ROBERTO BARBOZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0008914-55.2013.403.6183 - MARIAH BARBOSA CORTES FREITAS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.
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0008922-32.2013.403.6183 - HELOISA HELENA MARIOTTO FORTI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0009619-53.2013.403.6183 - MARIA TERESA BRESCIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0010221-44.2013.403.6183 - JOAO DE LOIOLA NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0010227-51.2013.403.6183 - ROBERIO SILVA MANOEL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0010996-59.2013.403.6183 - FRANCISCO DIAS DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0011037-26.2013.403.6183 - JESUINO FLORENCIO CALDEIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0011048-55.2013.403.6183 - LUIZ GERALDO PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

0011118-72.2013.403.6183 - ONOFRE ROBERTO DA CONCEICAO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes

provimento.P.R.I.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1119

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002226-14.2012.403.6183 - ELENILDE MARIA DE SOUZA(SP141851 - EDILENE BALDOINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2013.Vistos em decisão.Considerando que o restabelecimento do auxílio-doença depende

de exaustiva análise dos autos, inclusive da possibilidade de sua cumulação com outro beneficio, é INVIÁVEL a

antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.Cumpre ressaltar, ainda, que não restou

caracterizada a incapacidade laborativa habitual da parte autora, conforme o laudo médico pericial de fls. fls.

147/154.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não)
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da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art.

269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de

sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela.Cite-se.Intime-se.

 

0006327-94.2012.403.6183 - REINALDO MARIN ALONSO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro nº ______/13.Vistos em decisão.Recebo a petição de fls. 96/98 como emenda à inicial.Considerando que

a concessão de aposentadoria depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição em

atividade considerada especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da

alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil, com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela

antecipada.Determino que seja enviado mensagem eletrônica ao SEDI para que se proceda a alteração no valor da

causa para R$ 59.296,27.Cite-se.Intime-se.

 

0000580-32.2013.403.6183 - VALDECI DE SOUZA REGO(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2013.Reconsidero em parte o despacho de fl. 59, quanto a realização de perícia prévia,

com a respectiva nomeação do Sr. Perito, pela ausência de identificação do Sr. Perito, bem como quanto a data

para realização da perícia.Passo a apreciar o pedido de tutela antecipada.São dois os requisitos para a antecipação

dos efeitos da tutela. Além do dano irreparável ou de difícil reparação, necessária a demonstração de

verossimilhança da alegação.Como se observa da inicial há muito tempo a parte autora não está em gozo de

auxílio-doença, e os últimos requerimentos administrativos foram sucessivamente indeferidos.Por isso, em que

pese a documentação apresentada, necessária a realização de perícia médica para apurar a existência de

incapacidade e a data de seu início.Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Cumpra-se o penúltimo parágrafo do despacho de fl. 55.Cite-se. Intime-se.

 

0004309-66.2013.403.6183 - VALDIR LEAO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Pleiteia o Autor o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 101.874.589-8) e sua

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega, em síntese, estar incapacitado para o trabalho, devido a

severos problemas de saúde, uma vez que é portador de hérnia incisiva abdominal volumosa, tendo que se

submeter a inúmeros procedimentos cirúrgicos, que o levaram a se afastar de suas atividades habituais, com a

consequente percepção de benefício previdenciário no período de 04.06.2002 a 01.02.2013.Ocorre que, conforme

o laudo médico pericial de fls. 124/130, no qual foi constatada incapacidade total e temporária, bem como da

documentação médica acostada aos autos, no momento da cessação do benefício, o Autor não dispunha de

condições de retorno ao trabalho.Cumpre ressaltar, que são incontroversos o cumprimento da carência e a

manutenção da qualidade de segurado, uma vez que o Autor recebeu o benefício de auxílio-doença até

01.02.2013, sendo esta ação ajuizada em 22.05.2013.De mais a mais, a jurisprudência predominante considera que

não perde a qualidade de segurado aquele que deixa de trabalhar por motivos de saúde e, portanto, de efetuar

recolhimentos à Previdência Social, por se tratar de circunstância alheia à sua vontade, verbis: (...) 5. Não perde a

qualidade de segurado aquele que deixa de contribuir para Previdência Social em razão de incapacidade

legalmente comprovada. (...) (TRF 1º Região, AC 201038000038325, Desembargador Federal Relator NÉVITON

GUEDES, 1 Turma, e-DJF1 DATA:04/10/2013 ).A despeito da perícia administrativa prognosticar a inexistência

da incapacidade para o trabalho a partir de 03.05.2013, os documentos acostados aos autos, bem como o laudo

médico pericial indicam que o Autor permanece incapacitado, ao menos de forma total e temporária, para exercer

atividade laborativa, sendo patente a necessidade do recebimento do benefício em substituição. Assim, entendo

preenchidos os requisitos previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, seja pela verossimilhança das

alegações e pela presença da prova inequívoca, seja pelo caráter alimentar da prestação, tomando em consideração

que o Autor não dispõe de outros meios para garantir sua sobrevivência, de tal forma que está absolutamente

caracterizado, a meu sentir, o receio de dano irreparável.Isto posto, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, e

determino ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias,

expedindo-se para tanto ofício eletrônico para cumprimento da medida.Cite-se o INSS para apresentação de

contestação, bem como para que se manifeste acerca de seu interesse na realização de acordo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Notifique-se à AADJ. Cumpra-se, COM URGÊNCIA.

 

0004622-27.2013.403.6183 - CRISTIANE NAMBA DE LIMA X GRAZIELLE NAMBA DE LIMA(SP127108 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     431/519



ILZA OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2013.São dois os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela. Além do dano

irreparável ou de difícil reparação, necessária a demonstração de verossimilhança da alegação.Como se observa da

inicial e dos documentos a ela acostados, em que pese a conclusão da perícia prévia (fls. 253/257), a parte autora

evidentemente não cumpriu a carência mínima exigida pela Lei 8.213/91.Ademais, a doença de que foi acometida

(doença de Wilson) não está incluída dentre aquelas que dispensam o cumprimento do referido requisito.Desta

forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se. Cite-se.

 

0007987-89.2013.403.6183 - LUIZ OLIVEIRA DA SILVA(SP321254 - BRUNA REGINA MARTINS

HENRIQUE E SP302788 - MARCOS ROBERTO SOARES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Registro n__________/2013.Recebo a petição de fls. 56/92 como emenda a petição inicial.À vista do apontamento

registrado no termo de prevenção, declaro que estão abrangidos pela coisa julgada (proc nº 0007240-

43.2008.403.6304), todos os fatos anteriores à realização da perícia judicial naquele feito.São dois os requisitos

para a antecipação dos efeitos da tutela. Além do dano irreparável ou de difícil reparação, necessária a

demonstração de verossimilhança da alegação.Como se observa da inicial e dos documentos juntados, que em

grande maioria são de 2011, há muito tempo a parte autora não está em gozo de auxílio-doença, e os últimos

requerimentos administrativos foram sucessivamente indeferidos.Por isso, em que pese a documentação

apresentada, necessária a realização de perícia médica para apurar a existência de incapacidade e a data de seu

início.Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Encaminhe-se mensagem eletrônica

ao SEDI, para que este proceda a alteração no valor da causa, devendo constar o valor de R$ 45.718,48 (fl.

57).Cite-se.Intime-se.

 

0009896-69.2013.403.6183 - ANTONIA LUCIA VIEIRA CARDOSO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.São dois os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela. Além do dano

irreparável ou de difícil reparação, necessária a demonstração de verossimilhança da alegação.Por isso, em que

pese a documentação apresentada, necessária a realização de perícia médica para apurar a existência de

incapacidade e a data de seu início.Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-

se a parte autora, pela última vez, para que cumpra o r. despacho de fl. 65, no prazo de dez dias. 

 

0010144-35.2013.403.6183 - JOAO JESUS PEREIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em decisão.Em que pese a documentação apresentada, necessária a realização

de perícia médica para apurar a existência de incapacidade e a data de seu início.Desta forma, INDEFIRO o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se a parte autora para que justifique o valor da causa, uma vez

que o valor do dano moral, conforme jurisprudência do E. TRF - 3 ª Região, deve corresponder ao valor do dano

material, no prazo de dez dias.

 

0011919-85.2013.403.6183 - SEBASTIAO DE ALMEIDA(SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO

MOREIRA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2013.Vistos em decisão.Considerando que a desaposentação pretendida depende de

exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos

efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição

exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais,

a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Por ora, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC:I - trazer aos autos cópias dos documentos pessoais

(RG e CPF) e comprovante de residência atual; II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Tendo em vista o

domicílio do autor, no Município de Mogi das Cruzes, deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção

Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intime-se.
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0012028-02.2013.403.6183 - RAIMUNDO MATOS DE SOUZA(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em decisão.Considerando que a revisão pretendida depende de exaustiva

análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual exercício de atividade

especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento

que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do

Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de

Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e

art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo

aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se.2 -

Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para

que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o

valor recebido e àquele pretendido.3 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intime-se.

 

0040211-17.2013.403.6301 - MARIA APARECIDA PICOLOTO(SP224126 - CAMILA BENIGNO FLORES E

SP232467 - DOUGLAS MOREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro nº _________Vistos em decisão.Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo.Ratifico

todos os atos praticados no Juizado Especial Federal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando a sua pertinência, no prazo de dez dias.Intime-se a parte autora a regularizar os autos mediante

apresentação de instrumento de procuração e declaração de pobreza originais e atualizados.Superadas tais

questões, passo à análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Considerando que a desaposentação

pretendida depende de exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é

INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia

resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de

Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil,

com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo

diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão

definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Decorrido o prazo, tornem conclusos.Intime-se.

 

0000002-35.2014.403.6183 - VICENTE DE SOUZA(SP234480 - LÁZARO OLIVEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a desaposentação pretendida depende de

exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos

efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição

exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais,

a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2 - Anote-se a prioridade de tramitação.3 - Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor

da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra

de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.4 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

 

0000059-53.2014.403.6183 - VIVIANE MARQUES MACHADO(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a concessão do benefício pretendido

depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual

exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da
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alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob

pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo

único do CPC.I - juntar cópia de comprovante de endereço atualizado.3 - Por fim, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Intime-se.

 

0000061-23.2014.403.6183 - FABIO FELIPE OLIVEIRA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a concessão do benefício pretendido

depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual

exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da

alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.2 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se. Cite-se.

 

0000110-64.2014.403.6183 - GERALDA DE FATIMA FERREIRA DA SILVA(SP182125 - AURORA

BORGES DE OLIVEIRA LLORENTE E SP295309 - PATRICIA ISABEL DE OLIVEIRA LLORENTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a desaposentação pretendida depende de

exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos

efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição

exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais,

a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a

seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.3 - Por fim, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se

 

0000111-49.2014.403.6183 - MONICA APARECIDA HENRIQUE(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a concessão do benefício pretendido

depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual

exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da

alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.2 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se. Cite-se.

 

0000221-48.2014.403.6183 - AGOSTINHO FERNANDES(SP321369 - CARLOS EDUARDO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Considerando que a

desaposentação pretendida depende de exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais

benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento

que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do

Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de

Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e

art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo

aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.3 - Deverá a parte autora
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emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor

da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra

de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.II - apresentar procuração e declaração de pobreza originais.Intime-se

 

0000262-15.2014.403.6183 - ADILSON SILVA(SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Observo que o processo apontado no termo de prevenção tem

objeto distinto do pretendido nestes autos. Logo, não há litispendência ou coisa julgada.PA 0,15 Considerando

que a concessão do benefício pretendido depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição,

inclusive com apuração do eventual exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da

tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não

seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou

rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente

possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2- Por ora,

deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - justificar o valor da causa, devendo apresentar demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e

para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao

proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos

de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas

pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.O valor do dano moral, por sua vez, conforme

jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material. II- juntar comprovante de residência

atualizado.3 - Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é

documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta)

dias.4 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.5 - Intime-se.

 

0000267-37.2014.403.6183 - RUBENS SANCHES PADILHA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Considerando que a concessão do benefício pretendido depende

de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual exercício de

atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O

convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação

(art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do

Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts.

162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.1- Por ora, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, devendo apresentar demonstrativo de cálculo.Para fins de

fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.2 - Por fim, defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Intime-se.

 

0000274-29.2014.403.6183 - REGINALDO DA SILVA SAMPAIO(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Considerando que a concessão do benefício pretendido depende

de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição com apuração do exercício de atividade especial, é

INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia

resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de

Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil),

com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo

diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.1- Por ora, deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do
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processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I -

justificar o valor da causa, devendo apresentar demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que

não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.2 - Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de

Caieiras, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta

Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.3 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se. 4 - Intime-se.

 

0000288-13.2014.403.6183 - GESSY CUSTODIO ALVES(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a concessão do benefício pretendido

depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual

exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da

alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob

pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo

único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada

e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao

proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos

de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença

entre o valor recebido e àquele pretendido.II - juntar cópia de comprovante de endereço atualizado.3 - Por fim,

defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

 

0000383-43.2014.403.6183 - JUAN MIGUEL KOHEK(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA E

SP278211 - MICHEL OLIVEIRA GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Considerando que a

desaposentação pretendida depende de exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais

benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento

que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do

Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de

Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e

art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo

aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2 - Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor

da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra

de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.3 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se

 

0000401-64.2014.403.6183 - VALDOMIRO LOPES DE OLIVEIRA(SP246775 - NIVALDA DA COSTA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Observo que o processo apontado no termo de prevenção diz

respeito à revisão específica (IRSM). Logo, não há litispendência ou coisa julgada.2 - Considerando que a

desaposentação pretendida depende de exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais

benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento

que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do

Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de

Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e

art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo

aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.3 - Anote-se a prioridade de

tramitação.4 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,
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parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação

de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser

computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - cópia legível do CPF;III - declaração de

pobreza.Intime-se.

 

0000451-90.2014.403.6183 - MARILUZ PINTOR AGRA DE SOUZA(SP192817 - RICARDO VITOR DE

ARAGÃO E SP204451 - JULIANA VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a desaposentação pretendida depende de

exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos

efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição

exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais,

a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a

seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.O valor do dano moral,

por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material.3 - Por fim, defiro

os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se.

 

0000454-45.2014.403.6183 - MARILDA DA SILVA ARRUDA(SP235324 - LEANDRO DE MORAES

ALBERTO E SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Considerando que a concessão do benefício pretendido

depende de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual

exercício de atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido

inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da

alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269,

I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença

(arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob

pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo

único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada

e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao

proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos

de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença

entre o valor recebido e àquele pretendido.II - juntar cópia de comprovante de endereço atualizado.3 - Por fim,

defiros os benefícios da assistência judiciária gratuitaIntime-se.

 

0000467-44.2014.403.6183 - APARECIDA FILOMENA SEBASTIAO DE SOUZA(SP254005 - FERNANDA

CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Observo que o

processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido revisional e, portanto, não há prevenção,

litispendência ou coisa julgada.3 - Considerando que a desaposentação pretendida depende de exaustiva análise da

prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim

pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da

verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição

do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível

somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está

em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada.4 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez

dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação
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de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser

computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - juntar cópia de comprovante de

endereço.5 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se

 

0000474-36.2014.403.6183 - CLAUDIONOR PEREIRA DE ARAUJO(SP267973 - WAGNER DA SILVA

VALADAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Considerando que a desaposentação pretendida depende de

exaustiva análise da prova, bem como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos

efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição

exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais,

a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Por ora, deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - trazer aos autos

cópias das principais peças do processo nº 0014706-92.2010.403.6183, indicado no termo de prevenção de fls 90

para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada. (incluindo petição inicial, laudo

pericial, sentença e certidão de trânsito em julgado).II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de

cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações

vencidas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Tendo em vista o

domicílio do autor, no Município de Embu/SP, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca,

esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.3 - Defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se. 4 - Determino que seja encaminha mensagem eletrônica ao SEDI para

que este proceda a alteração no assunto destes autos, devendo constar como: RENÚNCIA AO BENEFÍCIO -

DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS AS PRESTAÇÕES - DIREITO PREVIDENCIÁRIO.5 -Intime-se.

 

0000592-12.2014.403.6183 - JOSE RODRIGUES CAMPINAS(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.1 - São dois os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela. Além do dano

irreparável ou de difícil reparação, necessária a demonstração de verossimilhança da alegação.Como se observa da

inicial e da pesquisa ao sistema PLENUS, cuja juntada ora determino, há muito tempo a parte autora não está em

gozo de auxílio-doença, e os últimos requerimentos administrativos foram sucessivamente indeferidos por parecer

contrário ou não comparecimento na perícia.Por isso, em que pese a documentação apresentada, necessária a

realização de perícia médica para apurar a existência de incapacidade e a data de seu início.Desta forma,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.2 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - trazer aos autos cópias das principais peças da

ação indicada no termo de prevenção de fls 25 para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa

julgada. (incluindo petição inicial, laudo pericial, sentença e certidão de trânsito em julgado).II - comprovante de

endereço atualizado.3 - Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de Carapicuíba, deverá apresentar

certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no

prazo de 10 (dez) dias.4 - Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo,

que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60

(sessenta) dias.5 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se

 

0000611-18.2014.403.6183 - MITSUE SAKAI(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.1 - São dois os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela. Além do dano

irreparável ou de difícil reparação, necessária a demonstração de verossimilhança da alegação.Como se observa da

inicial e da pesquisa ao sistema PLENUS, cuja juntada ora determino, há muito tempo a parte autora não está em

gozo de auxílio-doença.Por isso, em que pese a documentação apresentada, necessária a realização de perícia

médica para apurar a existência de incapacidade e a data de seu início.Desta forma, INDEFIRO o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.2 - Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

Cite-se.
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0000653-67.2014.403.6183 - DOMINGOS MOREIRA DIAS(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Considerando que a revisão pretendida depende de exaustiva

análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual exercício de atividade

especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O convencimento

que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do

Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de

Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e

art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de benefício previdenciário, podendo

aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Por fim,

defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se. Cite-se.

 

0000658-89.2014.403.6183 - NIVALDO JOAO CAVALCANTI(SP235324 - LEANDRO DE MORAES

ALBERTO E SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.Considerando que a concessão do benefício pretendido depende

de exaustiva análise da prova de tempo de serviço/contribuição, inclusive com apuração do eventual exercício de

atividade especial, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida no pedido inicial.O

convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança (ou não) da alegação

(art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do

Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio de sentença (arts.

162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Desta forma, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.1- Por ora, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, devendo apresentar demonstrativo de cálculo.Para fins de

fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.O valor do dano moral, por sua

vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material.II - juntar comprovante de

residência atualizado.2 - Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo,

que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60

(sessenta) dias.3 - Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.4 - Intime-se.

 

0000667-51.2014.403.6183 - IRENE VIANA SOARES(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro n__________/2014.Vistos em inspeção.1 - Anote-se a prioridade de tramitação.2 - Observo que o

processo apontado no termo de prevenção diz respeito à revisão específica (IRSM). Logo, não há litispendência

ou coisa julgada.3 - Considerando que a desaposentação pretendida depende de exaustiva análise da prova, bem

como se tal concessão lhe será mais benéfica, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da tutela assim pretendida

no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente não seria da verossimilhança

(ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do acolhimento ou rejeição do pedido do

autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito juridicamente possível somente por meio

de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Ademais, a parte autora já está em gozo de

benefício previdenciário, podendo aguardar a decisão definitiva.Desta forma, INDEFIRO o pedido de tutela

antecipada.4 - Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação

de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas devem ser

computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.5 - Por fim, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Intime-se

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000562-11.2013.403.6183 - JOANA CRISTINA BRUNO DA ROCHA(SP142134 - MARIA HELENA

BARBOSA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - APS SANTA MARINA

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar proposta por JOANA CRISTINA BRUNO DA ROCHA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do
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benefício de auxílio-acidente (94/1167402437), cessado em 01/08/2012, outrora cumulado com sua aposentaria

por tempo de contribuição (NB 1170056129), implantada em 18/08/2000.É o relatório. Decido.Da análise da peça

inicial em cotejo com os documentos apresentados, extrai-se que o réu, após verificar a impossibilidade de

cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e aposentadoria por tempo de contribuição concedido a autora,

houve por bem suspender o pagamento do primeiro.Considerando que a decisão acerca da possibilidade de

cumulação dos benefícios depende de exaustiva análise dos autos, é INVIÁVEL a antecipação dos efeitos da

tutela assim como pretendida no pedido inicial.O convencimento que poderia resultar de tal cognição exauriente

não seria da verossimilhança (ou não) da alegação (art. 273 do Código de Processo Civil), mas sim do

acolhimento ou rejeição do pedido do autor (art. 269, I, do Código de Processo Civil), com resolução de mérito

juridicamente possível somente por meio de sentença (arts. 162, 1º, e art. 459, do mesmo diploma legal).Diante do

exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada. Sem prejuízo, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de

caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Oficie-se. Intime-se.Intime-se

o órgão de representação da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/09.Abra-

se vista ao Ministério Público Federal.Após, conclusos para sentença. 

 

0001382-30.2013.403.6183 - ALICINIO ALVES DOS SANTOS(SP173399 - MARIA ISABEL GOMES DOS

SANTOS) X GERENTE REGIONAL DO POSTO DO INSS EM SAO PAULO - TUCURUVI

Vistos em sentença. ALICINIO ALVES DOS SANTOS, devidamente qualificado, impetrou mandado de

segurança contra ato do GERENTE REGIONAL DO POSTO DO INSS EM SÃO PAULO, pretendendo que a

conclusão de seu processo administrativo de nº 36628000605200755.Fundamentando a pretensão, sustenta que

apresentou pedido administrativo em 23/05/2007, e que, entretanto, até a data do ajuizamento desta ação, não

havia qualquer pronunciamento do impetrado. A apreciação do pedido liminar foi postergada (fl. 17).Informações

do impetrado às fls. 22/78.Este é o relatório. Passo a fundamentar e decidir.Não há como prosperar a pretensão do

impetrante na via eleita.Para tanto, oportuno transcrever a redação do artigo 23 da Lei nº 12.016/09, a saber:O

direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 dias (cento e vinte) dias, contados da

ciência, pelo interessado, do ato impugnado.O impetrante, em sua inicial, alega que apresentou o requerimento

administrativo em 23/05/2007 e que até o ajuizamento da ação não houve resposta do impetrado. Entretanto, nas

informações prestadas, restou claro que o processo administrativo foi analisado em 18.02.2010, concluindo-se

pelo indeferimento, sendo certo que em 09.09.2010 houve a devolução das carteiras de trabalho e carnês do

segurado, em mãos, conforme comprova o documento de fls. 77 - procedimento este que somente é feito após a

conclusão do requerimento administrativo.Cumpre ressaltar que o impetrante manteve-se inerte de 09.09.2010 até

a data do ajuizamento desta ação, em 27/02/2013, ou seja, após 02 (dois) anos e cinco meses da efetiva ciência do

indeferimento do requerimento administrativo, caracterizando, assim, a ocorrência do fenômeno da decadência - o

qual reconheço de oficio.Ante o exposto, reconheço a decadência, com arrimo no artigo 23 da Lei nº 12.096/09, e

DENEGO A SEGURANÇA, declarando extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

IV, do CPC.Sem custas, por ser o impetrado beneficiário da justiça gratuita.Sem honorários advocatícios nos

termos do art. 25 da Lei 12.016/2009. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Intime-se o órgão de representação da

pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.Intime-se o Ministério Público

Federal.

 

 

Expediente Nº 1121

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001465-32.2002.403.6183 (2002.61.83.001465-0) - BRUNO NIGRO(SP036063 - EDELI DOS SANTOS

SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Vistos em sentença.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 79/90.Baixados os autos, o INSS informou (fls.

103) que realizou a revisão do benefício, conforme determinação. Instada a se manifestar, a parte apresentou conta

de liquidação (fls. 108/113) e requereu citação nos termos do art. 730 do CPC.O executado informou,

expressamente, que não oporia embargos à execução (fls. 120).A parte manifestou sua concordância com os

cálculos e requereu a expedição de precatório (fls. 122/123).Determinada a expedição de ofício precatório (fls.

135), cumprida às fls. 137 e apresentado extrato de pagamento às fls. 140.O requisitório de pequeno valor foi
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expedido (fls. 146) com comprovação do pagamento às fls. 161. Intimada a se manifestar, a parte autora

apresentou cálculo de crédito, por falta de correção monetária do débito.Houve discordância do INSS (fls.

163/165) e os autos foram remetidos à contadoria judicial, que apresentou cálculos (fls. 168/170).Acolhido os

cálculos da contadoria judicial (fls. 173), a parte autora requereu expedição de precatório complementar (fls.

180/181), expedido às fls. 198 e comprovado o pagamento às fls. 203.Intimada a se manifestar, a parte nada

requereu.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0008533-96.2003.403.6183 (2003.61.83.008533-8) - YASTUGU TAKEDA(SP151551 - ADAO MANGOLIN

FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 55/61.Baixados os autos, foi determinado que a

parte esclarecesse e apresentasse os cálculos de liquidação dos valores atrasados (fls. 78).O INSS apresentou

memória de cálculos às fls. 87/97. O exequente manifestou-se às fls. 105, ratificando o cumprimento da obrigação

de fazer, bem como concordando com os valores apresentados pelo executado.Em 10/09/2010 foi determinada a

apresentação de CPF e data de nascimento dos favorecidos para fins de expedição de ofício requisitório (fls.

106).Cumprida a determinação, foi expedido o ofício (fls. 117).Às fls. 123 veio aos autos notícia do pagamento do

ofício requisitório.Intimada a se manifestar, a parte autora nada requereu (fls. 124).É o relatório. DECIDO.Pelo

exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos

do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009294-30.2003.403.6183 (2003.61.83.009294-0) - TEODORO ROMAO(SP182845 - MICHELE PETROSINO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ

DE MORAES)

Vistos em sentença.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 80/82.Baixados os autos, o INSS foi intimado a

apresentar cálculos de liquidação e cumprir a obrigação de fazer a que foi condenado. Às fls. 88/95 o INSS

apresentou os cálculosInstado a se manifestar, o exequente concordou com os cálculos apresentados, requereu a

expedição dos ofícios precatórios, fornecendo os dados para expedição (fls. 97/98).Determinada a expedição dos

ofícios precatórios (fls. 102), após a manifestação das partes de inexistência de débitos e deduções passíveis de

compensação, os ofícios foram expedidos (fls. 112/113) e apresentados os extratos de pagamento às fls.

121/122.Instada a se manifestar, a parte autora nada requereu.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista

a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I,

combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007475-53.2006.403.6183 (2006.61.83.007475-5) - INGRID MARIA SILVA E SILVA X JOSE FERNANDO

DA SILVA FILHO X DORIVAL JOSE DE CASTRO SILVA X ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA(SP279040

- EDMILSON COUTO FORTUNATO E SP237924 - IDILIA MARQUES PEREIRA DE OLIVEIRA E

SP250645 - ROSANA TEIXEIRA DO SOUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA, que também

representa seus filhos INGRID MARIA SILVA E SILVA e JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO, bem como

por DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA, em face do INSS, requerendo a concessão do benefício de pensão

por morte, em decorrência do falecimento de JOSÉ FERNANDO DA SILVA, segurado da Previdência Social, e o

pagamento dos valores daí decorrentes, a partir da data do requerimento administrativo em 15/05/2003,

devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora, além de honorários advocatícios. Foi determinada a

emenda da petição inicial (fl. 47), que foi cumprida (fls. 49/51).Foi deferido parcialmente o pedido de antecipação

de tutela em favor dos coaturoes INGRID MARIA SILVA e SILVA, JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO,

bem como foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 52/53).Citado, o INSS apresentou contestação

alegando que a parte Autora não preenche os requisitos necessários para a concessão do benefício (fls.

55/65).Réplica às fls. 75/75/78.Foi determinada a inclusão de DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA no pólo

ativo da presente demanda às fls. 200. Parecer Ministerial às fls. 213/218.Realizada audiência de instrução às fls.

277/278.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃORequerem os autores a concessão do benefício de pensão por

morte, em decorrência do falecimento de JOSÉ FERNANDO DA SILVA, segurado da Previdência Social, e o

pagamento dos valores daí decorrentes, a partir da data do requerimento administrativo em 15/05/2003,

devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora, além de honorários advocatícios. Para a concessão do

benefício de pensão por morte, são exigidas: (i) a comprovação da qualidade de segurado à época do óbito e (ii) a
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comprovação da qualidade de dependente.Nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, o benefício de pensão por

morte é devido:I - da data do óbito, quando requerido até trinta dias depois deste;II - da data do requerimento,

quando requerido após o prazo previsto no inciso I;III - da data da decisão judicial, no caso de morte

presumida.Segundo consta, JOSÉ FERNANDO DA SILVA, falecido em 30/05/2001, mantinha união estável com

ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA e era pai de INGRID MARIA SILVA e SILVA, JOSÉ FERNANDO DA

SILVA FILHO e DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA, menores de idade à época do óbito.Em 15/05/2003, foi

formulado o pedido na esfera administrativa, sendo indeferido, sob a alegação de perda da qualidade de segurado

do de cujus. Avaliando os elemento do caso concreto, faço consignar que a qualidade de segurado estava presente

ao tempo do óbito de JOSÉ FERNANDO DA SILVA, falecido em 30/05/2001, da forma como já apreciado às fls.

52/53 na oportunidade de deferimento da tutela antecipada. Cumpre repisar, como se verifica da análise da

Carteira de Trabalho e Previdência Social juntada às fls. 15/30, o último vínculo empregatício do segurado foi

extinto em 14/07/1998. A partir de tal data, foi deferido ao de cujus o seguro-desemprego, nos termos da

legislação vigente (fls. 39/40).Aplica-se, portanto, a determinação dos 1º e 2º do art. 15, da Lei nº 8.213/91, é

dizer, a qualidade de segurado deve ser mantida por 36 (trinta e seis) meses a contar do recebimento da ultima

parcela do seguro-desemprego. Na hipótese presente o preenchimento de tal requisito se confirma ao se constatar

que do óbito ocorrera em 30/05/2001.Superada, nestes termos, a qualidade de segurado, cumpre avaliar a condição

de dependente dos coautores. No que tange aos coautores INGRID MARIA SILVA e SILVA (fl. 31), JOSÉ

FERNANDO DA SILVA FILHO(fl. 32) e DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA (fl. 229), dependentes de José

Fernando da Silva, na qualidade de filhos, os documentos acostados aos autos (certidão de nascimento

respectivamente às fls 31, 32 e 229) atestam a previsão do inciso I, do artigo 16, da Lei nº 8.213/91, sendo o que

basta para confirmar o direito destes a pensão por morte, à vista da desnecessidade de avaliar-se a dependência

econômica. Na sequencia, identifico que também está comprovada a condição de companheira da coautora

ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA, haja vista que a análise das provas documentais, notadamente os

comprovantes de endereço (fls. 34, 115/116 e 125) e a certidão judicial de fls. 115 atestando que a indicada parte

foi nomeada como inventariante no processo de inventário de JOSÉ FERNANDO DA SILVA, apontam, de forma

harmônica, para a existência de União Estado ao tempo do fato gerador da pensão por morte. Oportuno consignar,

ademais, que o depoimento pessoal da autora e a oitiva da testemunha Sra. Janete Correia de Brito corroboraram

as provas documentais carreadas. Desta forma, o benefício de pensão por morte deve ser concedido.Importa, ao

final, registrar que o pagamento dos valores atrasados observará os parâmetros que passo a explicitar:a)

ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA: DIB na DER, considerando o documento de fls. 37: 15/05/2003, devendo

ser descontados os valores recebidos a titulo de tutela antecipada a partir de 23/10/2007. Pontuo que, muito

embora a liminar tenha sido deferida aos autores INGRID MARIA SILVA e SILVA, JOSÉ FERNANDO DA

SILVA FILHO, ambos são filhos de Erisvanda, e, conforme esclarecido durante a audiência de instrução, residem

todos no mesmo local. Revertendo-se o valor da pensão para a entidade familiar, não há de se falar em novo

pagamento em desfavor do INSS, uma vez que, por certo, se o beneficio tivesse sido pago de forma desmembrada

para a entidade familiar, na proporção de 1\3 para cada, o valor não seria alterado.b) INGRID MARIA SILVA e

SILVA, JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO: DIB na data da citação, posto que não há prova de

indeferimento administrativo. Deverão ser descontados os valores já recebidos por força de tutela antecipada.c)

DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA: DIB na data da citação, posto que não há prova de indeferimento

administrativo. DCB em 07/08/2009 (completados 21 anos). Acrescento que o coautor Dorival não é filho de

Erisvanda, mas de Sueli de Castro Silva (fls. 14 e 229), e, por não integrar a entidade familiar composta pelos

demais coautores, a ele não pode ser aplicada a ressalva contida no item a (desconto dos valores pagos a titulo de

tutela antecipada)Por fim, pontue-se, por coerência, que, a despeito de não ter havido indeferimento

administrativo aos coautores INGRID MARIA SILVA e SILVA, JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO e

DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA, os quais ostentam a qualidade de filhos do segurado, verifico que a

motivação do indeferimento administrativo foi a perda da qualidade de segurado. Pode-se inferir, neste sorte, com

segurança, que a negativa do INSS no bojo do requerimento administrativo da coautora ERISVANDA RIBEIRO

DA SILVA se estende aos demais interessados. Por tal razão a data da citação, que formalizou para os demais a

pretensão resistida, foi definida como DIB. DISPOSITIVOFace ao exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão

e condeno o INSS a implantar o benefício de pensão por morte em favor de ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA,

INGRID MARIA SILVA E SILVA e JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO, confirmando aos termos da liminar

antes deferida. Condeno ainda o INSS no pagamento dos valores atrasados, observando os limites da

fundamentação: a) ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA: DIB na DER (15/05/2003), descontados os valores

recebidos a titulo de tutela antecipada (23/10/2007)b) INGRID MARIA SILVA e SILVA, JOSÉ FERNANDO

DA SILVA FILHO: DIB na data da citação, descontados os valores recebidos a titulo de tutela antecipada

(23/10/2007)c) DORIVAL JOSÉ DE CASTRO SILVA: DIB na data da citação e DCB em 07/08/2009 (21 anos)A

correção monetária e os juros de mora aplicáveis deverão observar a metodologia de cálculo estampada na

Resolução n. 267/2013: Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.Em razão da

sucumbência, condeno o INSS a pagar honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.A autarquia
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previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96, do artigo

24-A da Lei nº 9.028/95, com a redação dada pelo artigo 3º da MP nº 2.180/01, e do artigo 8º, 1º da Lei nº

8.620/93.Decisão submetida à remessa necessária.Mantenho a tutela deferida, e à vista da natureza alimentar da

prestação, estendo seus efeitos a coautora ERISVANDA RIBEIRO DA SILVA. Com efeito, fica determinada o

desmembramento do beneficio de pensão por morte (cota parte de 1\3) no prazo de 30 (trinta) dias a contar da

presente decisão. Assim, oficie-se à AADJ comunicando-se acerca da presente decisão que determinou o

desmembramento do beneficio de pensão por morte em favor da coautora ERISVANDA RIBEIRO DA

SILVAPublique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006091-21.2007.403.6183 (2007.61.83.006091-8) - JAIME PAULO SANTOS(SP258398 - LUCIANO

FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.JAIME PAULO SANTOS, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das diferenças

atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Às fls. 48/56 foi proferida

sentença de improcedência da ação, extinguindo-se o feito com resolução do mérito, nos termos dos artigos 285A

e 269, I do Código de Processo Civil.A parte autora interpôs apelação às fls. 60/79.Às fls. 80 foram deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS apresentou resposta sustentando não ser possível à

parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições que verteu posteriormente à sua

aposentação e requereu a improcedência do pedido.Ao apreciar o recurso, o e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região anulou a r. Sentença, determinando o retorno dos autos à vara de origem (fls. 98/99).Cientificadas do

retorno dos autos, o INSS apresentou contestação alegando prescrição e, no mérito, defendendo a improcedência

do pedido (fls. 112/137).Houve réplica.Parecer da contadoria às fls. 152/168.Manifestação das partes às fls. 171 e

173.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.De início, fica assentado que restam prescritas

eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo ao

mérito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento
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de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio
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da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.Isenta a

parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0031430-45.2009.403.6301 - JOANA ISABEL AVELINO DE FARIA X JEFFERSON AVELINO DE

OLIVEIRA(SP137688 - ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário proposta por JOANA ISABEL AVELINO DE FARIA E OUTRO,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo a concessão do benefício de

pensão por morte, a partir da data do óbito de GERALDO BERNARDO DE OLIVEIRA (11/04/2003), e o

pagamento dos valores daí decorrentes, devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora, além de honorários

advocatícios.A autora alega, em apertada síntese, que era companheira do Sr. Geraldo Bernardo de Oliveira,

segurado da Previdência Social falecido em 11/04/2003.Inicialmente, o feito foi distribuído perante o Juizado

Especial Federal.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fl. 133).Parecer da contadoria do

JEF às fls. 138/139.Citado, o INSS apresentou contestação. Em audiência realizada em 05/05/2010, não tendo a

autora renunciado ao valor excedente a 60 salários-mínimos, foi reconhecida da incompetência absoluta do JEF

para processar e julgar o feito, determinando-se a remessa dos autos às Varas Previdenciárias (fls.

167/174).Redistribuído o feito, foram concedidos os benefício da assistência judiciária gratuita e determinada

nova citação da ré (fls. 191).Citado, o INSS apresentou contestação alegando que a parte Autora não preenche os

requisitos para a concessão do benefício (fls. 203/252).Réplica às fls. 259/294.Em audiência realizada em

14/01/2014 foi tomado o depoimento pessoal da autora e das três testemunhas arroladas.É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃODe início, reconsidero a decisão que determinou a inclusão no feito do filho da

autora - Jefferson - notadamente por inexistir requerimento administrativo e também por verificar que ao tempo

do óbito do segurado ele não era absolutamente incapaz.Superada tal questão, resta analisar o pedido da autora

JOANA ISABEL AVELINO DE FARIA.A parte autora requer a concessão do benefício de pensão por morte, a

partir do óbito do segurado GERALDO BERNARDO DE OLIVEIRA (11/04/2003), ao fundamento de que era

sua companheira.O documento de fl. 73 atesta que o falecido recebia o benefício previdenciário à época do óbito,

comprovando que era segurado da Previdência Social.Nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei n. 8.213/91, a

companheira é considerada dependente do segurado, sendo presumida a sua dependência econômica (parágrafo

4o).A fim de comprovar a união com o segurado falecido, a Autora apresentou, ente outros, os seguintes

documentos:a) cópia da certidão de óbito de Geraldo Bernardo de Oliveira, da qual consta como domicílio do de

cujus o sítio Baixa Verde, Salitre- CE, tendo sido declarante o Sr. Raimundo Bernardo de Oliveira (fls. 13).b)

Cópia de declaração expedida pela Santa Casa de Misericórdia em 2007, a pedido da Autora, afirmando que o Sr.

Geraldo esteve em tratamento no período de 04/07/2011 a 10/07/2001 (fls.16).c) Cópia de atestados e receituários

médicos (fls. 17/20).d) Cópias de notas fiscais de compra de móveis e eletrodomésticos datadas de 1988 e 1995,

em nome de Geraldo, declinando como endereço Rua Dianópolis, 3559 (fls. 22/24).e) Cópia da carteira de filiação

do segurado À Sociedade de Amigos da Favela de VIpla Prudente (fls. 26);f) Cópias do pedido de Alvará Judicial
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para levantamento de valores realtivos a PIS e FGTS do segurado (fls. 29/38);g) Cópia de declaração de nascido

vivo em 1986 da filha da autora e do segurado falecido (fls. 85);h) Cópia da certidão e nascimento de Edna de

Oliveira e Jefferson , filhos da autora e do falecido (fls. 91/92);Em audiência realizada em 14/01/2014 foram

ouvidas as testemunhas arroladas, bem como foi tomado o depoimento pessoal da parte autora.Em depoimento

pessoal, a autora afirmou que o segurado faleceu há 11 ou 12 anos, mas não soube dizer a data do óbito e a causa

da morte. Afirmou, ainda, que o segurado viajou para o Ceará a passeio e cerca de dois meses depois faleceu.

Relatou, por fim, que só soube do ocorrido no dia do enterro e, por tal razão, não pode acompanhar o

sepultamento.Antonio Moreira de Almeida, Cleison Avelino de Souza e Ilvana Santos prestaram depoimentos

genéricos e frágeis. Apesar de mencionarem que a autora e o segurado viveram juntos e tiveram três filhos, não

foram firmes quanto a permanência da união estável à época do falecimento do segurado.Logo, o conjunto

probatório não é suficiente para atestar que a Autora era companheira do segurado à época de seu

falecimento.DISPOSITIVOFace ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão, nos termos do artigo 269, I

do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte Autora no pagamento dos ônus da sucumbência, por ser

beneficiária da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012611-89.2010.403.6183 - ROSA BRAGHIN(AC001053 - MARIA APARECIDA NUNES VIVEROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ROSA BRAGHIN, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo o restabelecimento do auxílio-doença, a partir da primeira alta médica

(10/03/2010), e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com o pagamento dos valores daí

decorrentes, devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora, além de honorários advocatícios.Alega a parte

Autora, em apertada síntese, que em razão de seu estado de saúde está incapacitada para exercer qualquer

atividade laborativa.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, bem como foram concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 45).Citado, o INSS apresentou contestação alegando, que a parte

Autora não preenche os requisitos para a concessão do benefício (fls. 53/55).Réplica às fls. 58/61.Laudo pericial

juntado às fls. 68/71.A parte autora se manifestou acerca do laudo pericial às fls. 75/77, requerendo sua

complementação.O pedido foi indeferido (fls. 79).Foi requisitado o pagamento dos honorários periciais.É o

relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA parte autora, nascida em 04/04/1957, pleiteia seja concedido o

benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, previstos nos artigos 42 e 59, respectivamente, da Lei

8.213/91, que dispõem:Art. 42:A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Art. 59:O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Para a concessão dos benefícios são exigidas a

qualidade de segurado, o cumprimento da carência (12 contribuições, artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91/91) e a

comprovação da incapacidade para o trabalho. No caso da aposentadoria por invalidez, exige-se a incapacidade

total e permanente para qualquer atividade; para o auxílio-doença é suficiente a incapacidade para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias.Na hipótese dos autos, o exame médico-pericial, realizado em

15/05/2012, atesta que a parte Autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 68/71).Dessa forma, ausente a

incapacidade para o trabalho - um dos requisitos essenciais para a concessão do benefício, desnecessária a

apreciação dos demais pressupostos (cumprimento da carência e qualidade de segurado).DISPOSITIVOFace ao

exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, I, do Código de Processo Civil.CASSO A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA.Deixo de

condenar a parte Autora no pagamento do ônus da sucumbência, por ser beneficiária da justiça gratuita.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Notifique-se à AADJ.

 

0012751-89.2011.403.6183 - VITOR CARLOS VEIT(SP089512 - VITORIO BENVENUTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.VITOR CARLOS VETI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

condenação do réu à revisão de seu benefício previdenciário, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas

EC 20/98 e EC 41/2003, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.A inicial veio

instruída com documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como foi

determinada a emenda da petição inicial (fls. 52).Às fls. 70 foi proferida decisão afastando eventual

prejudicialidade em relação ao feito apontado no termo de prevenção, e indeferindo a antecipação dos efeitos da

tutela foi indeferido.Regularmente citado, o INSS, apresentou contestação. Como preliminar arguiu falta de

interesse de agir e, no mérito, sustentou a improcedência do pedido.Parecer da Contadoria Judicial juntado às fls.

107/111.Manifestação das partes às fls. 114/115 e 116.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.No que

concerne à carência de ação alegada pelo INSS em contestação, constato que a matéria é própria do mérito e nesta
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sede será analisada.Passo ao mérito.A matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo

Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da

Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma

readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a

definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado

ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento

em 08/09/2010.Depreende-se da analise do Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS despreza o valor real dos benefícios ao fazer incidir os

novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n. 41/03. Por tal razão benefícios com diferentes valores

iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação ao longo do tempo, o que reflete em uniformização de

seus cálculos e desprezo dos créditos inicialmente existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução

adotado pelo INS, para os benefícios limitados ao teto, desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o

primeiro reajuste, caso a renda mensal tenha sido limitada ao teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os

demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre essa renda limitada. (...) como o critério de evolução do

INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada, desprezando a Renda Real, as rendas mensais de (...) [diferentes]

benefícios se mantém idênticas. Percebe-se, em verdade, que todos os benefícios que se enquadrem nessa

sistemática de cálculo do INSS, terão, entre si, a mesma Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os

valores dos reajustes são definidos e idênticos. Por todo o exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB

até 31/05/1998, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a

mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os benefícios com DIB entre 01/06/1998 a 31/05/2003, que

tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de

aprox.. R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do

Sul(...)A despeito do todo já exposto, no caso em análise (DIB em 14/11/1997) a renda mensal do benefício da

autora não foi limitada ao teto. É o que se verifica dos argumentos específicos indicados pela Contadoria Judicial

às fls. 107, que inclusive ressalta que a média dos salários de contribuição da RMI da parte autora é inferior ao

teto máximo estabelecido no momento da concessão.Dessa forma, não houve limitação ao teto quando da

concessão do benefício, não gerando assim, resíduo que implicasse no aumento do valor da renda mensal por

ocasião da alteração do teto promovida pelas emendas nº 20/98 e 41/03.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido de revisão, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P. R .I.

 

0007052-32.2012.403.6103 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária proposta por ANTONIO CARLOS DE SOUZA em face do INSS,

requerendo a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.A inicial de fls. 02/09 foi

instruída com os documentos de fls. 10/54.Inicialmente esta ação foi distribuída a 2ª Vara

Previdenciária.Posteriormente o Juízo supra, constatou a presença de prevenção, determinando, assim, a remessa
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destes autos a este Juízo (fl. 106).É o relatório. Passo a decidir.Confrontando o conteúdo dos presentes autos com

aquele constante da ação nº 2003.61.83.005519-8, malgrado expostos de maneiras distintas, verifico a identidade

das partes, da causa de pedir e do pedido, caracterizando, assim, a ocorrência de litispendência. Tal condição

autoriza a extinção do feito posteriormente distribuído, sem resolução de seu mérito, a fim de se evitar decisões

díspares e prejudiciais à pacificação social almejada pelo Poder Judiciário.Da análise dos autos, especialmente ao

se comparar o conteúdo do pedido apresentado às fls. 03 com o pedido já analisado pelo Judiciário (fls. 74), por

meio da sentença exarada em processo anterior (fls. 77-89), é de se concluir que o autor pretende revisar decisão

judicial.Posto isso, RECONHEÇO A LITISPENDÊNCIA, e extingo o processo sem resolução de mérito, com

fulcro no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o Autor nas custas do processo,

por ser ele beneficiário da justiça gratuita.Sem honorários, uma vez não formada a relação processual.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001666-72.2012.403.6183 - SONIA MARIA CAETANO DE SOUZA(SP267200 - LUCIANA FLAVIA

GALVÃO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.SONIA MARIA CAETANO DE SOUZA, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de

tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao

pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Foi

determinada a emenda da petição inicial, com a adequação do valor da causa (fl. 45).Foi deferido o benefício da

justiça gratuita (fls. 218).Citado, o INSS apresentou contestação, sustentando, em resumo, não ser possível à parte

autora incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e

requereu a improcedência do pedido (fls. 56/68).Réplica às fls. 71/72.Parecer da Contadoria às fls.

76/85.Manifestação da parte autora acerca do parecer da Contadoria (fls. 89/90) e do INSS (fl. 91).Vieram os

autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao

quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo a análise do mérito.No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do
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salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º
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1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado

na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica

indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005603-90.2012.403.6183 - MIGUEL MESA FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.MIGUEL MESA FILHO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das diferenças

atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Foi indeferido o pedido de

antecipação da tutela, bem como foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 83/84).Citado, o INSS apresentou

contestação, sustentando, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria as

contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a improcedência do pedido (fls.

90/111).Réplica às fls. 115/124.Parecer da Contadoria às fls. 134/145.Manifestação da parte autora acerca do

parecer da Contadoria (fls. 151) e do INSS (fl. 152).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Preliminarmente, a alegação do INSS acerca da incompetência deste Juízo para processar e julgar o pedido

de indenização por danos morais não pode prosperar.Conforme se depreende do julgado colacionado abaixo, é

certo que a jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região reconhece a competência das varas

especializadas para julgamento de pedidos de danos morais, senão vejamos:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE PEDIDO DE

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO PARA

APRECIAÇÃO DE AMBOS OS PEDIDOS. 1. Nos termos do artigo 292 do Código de Processo Civil, a

cumulação de pedidos é permitida, desde que: I) haja compatibilidade entre eles; II) o mesmo juízo seja

competente para deles conhecer; III) o procedimento a ser adotado seja comum a todos. No caso em questão, não

vislumbro óbice à cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e indenização por danos

morais, já que o Juízo Federal da 4ª Vara Previdenciária de São Paulo-SP (Vara especializada) é competente para

apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. 2. O pedido

indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a procedência

daquele pedido dependerá de a parte autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de causalidade com a

conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício pleiteado. 3. Havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os
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respectivos valores devem ser, em princípio, somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do

art. 259, II, do CPC). Contudo, a pretensão secundária não pode ser desproporcional em relação à principal, de

modo que, para definição do valor correspondente aos danos morais, deve ser utilizado como parâmetro o

quantum referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. Portanto,

caso o r. Juízo identifique como excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer,

ultrapassando o valor pretendido o limite equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do

benefício (inteligência do art. 260 do CPC), será perfeitamente possível que ele reduza, de ofício, o valor da causa,

ao menos provisoriamente, com vistas à fixação da competência para o julgamento do feito. 4. Agravo Legal a que

se nega provimento. (TRF - 3º Região, AI 00142679820134030000, Desembargador Federal Fausto de Sanctis, 7º

Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/09/2013)Nesse sentido, rejeito a preliminar.Restam prescritas eventuais

parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo a análise do

mérito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não
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gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)
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não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0005785-76.2012.403.6183 - DIRCELIA MERLIN DOS SANTOS(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.DIRCELIA MERLIN DOS SANTOS, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de

tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao

pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Foi

determinada a emenda da petição inicial (fl. 84), que foi cumprida (fls. 85/100).Foi deferido o benefício da justiça

gratuita (fls. 101).Citado, o INSS apresentou contestação, sustentando, em resumo, não ser possível à parte autora

incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu

a improcedência do pedido (fls. 106/112).Réplica às fls. 114/121.Parecer da Contadoria às fls.

125/138.Manifestação da parte autora acerca do parecer da Contadoria (fls. 141) e do INSS (fl. 142).Vieram os

autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Sem preliminares, passo, desde logo, ao exame do mérito

propriamente dito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas
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normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada
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por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0006115-73.2012.403.6183 - EDUARDO OLIANI(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.EDUARDO OLIANI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando condenação

do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de

0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da

Lei 8.212/91.A inicial veio instruída com documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls. 32).Regularmente citado, o INSS arguiu a ocorrência de decadência e, no mérito, sustentou a

improcedência do pedido.Não houve réplica. Não houve pedido de produção de provas.É o relatório.

Decido.Rejeito a alegação de decadência, por não se tratar o feito de revisão de ato concessório de benefício.Passo

à análise do mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal

de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite

máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamente.Ressalto

que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM

LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes

ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico,

entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da

previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando
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do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os
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seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na exordial, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em

razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários

advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0006121-80.2012.403.6183 - CLAUDIONOR DOS SANTOS OLIVEIRA(SP183642 - ANTONIO CARLOS

NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.CLAUDIONOR DOS SANTOS OLIVEIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, pleiteando a aplicação dos reajustes de 10,96%, em

dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004, em cumprimento aos

artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.A inicial veio instruída com documentos.Foram deferidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita (fls. 30).Regularmente citado, o INSS arguiu a ocorrência de decadência e, no

mérito, sustentou a improcedência do pedido.Houve réplica.Não houve pedido de produção de provas.É o

relatório. Decido.Rejeito a alegação de decadência, por não se tratar o feito de revisão de ato concessório de

benefício.Passo à análise do mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão

da renda mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao

aumento do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores
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a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do
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Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na exordial, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em

razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários

advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0007035-47.2012.403.6183 - PEDRO APARECIDO DE MORAES(SP267890 - JANAINA CASSIA DE SOUZA

GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.PEDRO APARECIDO DE MORAES, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de

tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao

pagamento das diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Foi

indeferido o pedido de antecipação da tutela, bem como foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls.

77).Citado, o INSS apresentou contestação, sustentando, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu

benefício de aposentadoria as contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a

improcedência do pedido (fls. 83/94).Réplica às fls. 96/100.Parecer da Contadoria às fls. 104/120.Manifestação da

parte autora acerca do parecer da Contadoria (fls. 123) e do INSS (fl. 124).Vieram os autos conclusos.É a síntese

do necessário. Decido.Restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu

ao ajuizamento da demanda.Passo a análise do mérito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da

possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha,
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cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da

possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do

tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente,

na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes

recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime

previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime

Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de

jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão

da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das

importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE

381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação

que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo

venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo,

é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem

o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento

jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do

critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.
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DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado

na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica

indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,
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2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0009256-03.2012.403.6183 - ANTONIO MACHADO DE MEDEIROS(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por ANTONIO MACHADO MEDEIROS, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que pretende a revisão do benefício

previdenciário que recebe.A inicial de fls. 02/15 foi instruída com os documentos de fls. 16/35.Afastada a

prevenção e deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinado que a parte autora, residente

em Mirassol/SP, justificasse o ajuizamento do feito nessa Subseção Judiciária e apresentasse Certidão do

Distribuidor da daquela Comarca, sob pena de indeferimento da inicial (fls. 31).O autor apresentou manifestações

às fls. 38/213 e 216/219.Foi determinado que o autor desse integral cumprimento ao despacho de fls. 31,

apresentando Certidão do Distribuidor da Comarca de Mirassol/SP, sob pena de indeferimento da inicial (fls.

220).Às fls 221/230, o autor pugna pelo prosseguimento do feito, afirmando ser desnecessário o documento

solicitado.Vieram os autos à conclusão.É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É certo que a parte autora

deixou de promover atos necessários para o regular prosseguimento do feito, não cumprindo o determinado às fls.

31. Como cediço, à luz do benefício contido no 3º do art. 109 da CF/88, a análise dos pressupostos negativos da

litispendência e da coisa julgada requer a conferência do documento solicitado.Diante do exposto, ante a omissão

da parte autora, INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 284 do CPC, e, por conseguinte, DECLARO

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação processual.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009497-74.2012.403.6183 - ANTONIO DE CASTRO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.ANTONIO DE CASTRO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das diferenças

atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela foi indeferido. Na mesma oportunidade foram deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fls. 51).Citado, o INSS apresentou contestação alegando a ocorrência de prescrição e, no mérito,

sustentou, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições

que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a improcedência do pedido.Houve réplica.Parecer da

contadoria às fls. 77/91.Manifestação das partes às fls. 95 e 97/98.Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.De início, fica assentado que restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao

quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.No caso em tela, a discussão central gira

em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão
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geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte
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de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado

na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica

indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição. P. R. I. C.

 

0009809-50.2012.403.6183 - EDIMUNDO ALVES DA SILVA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.EDMUNDO ALVES DA SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda,

sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela

antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das

diferenças atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.Foi deferido o

benefício da justiça gratuita, bem como prioridade de tramitação (fls. 101).Citado, o INSS apresentou contestação,

sustentando, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições

que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a improcedência do pedido (fls. 102/114).Réplica às fls.

117/119.Parecer da Contadoria às fls. 123/140.Manifestação da parte autora acerca do parecer da Contadoria (fls.

143) e do INSS (fl. 144).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Não há que se falar em

decadência, uma vez que a parte autora pretende a aplicação de normas supervenientes.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA.

INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é

indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse.

II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos

tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da

concessão administrativa. III - Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado
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buraco negro, foi limitado ao teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças

decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos

índices oficiais de reajuste dos benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC).

(TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3:

22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao

ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de

desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o

tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar

que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,
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nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado
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princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0010143-84.2012.403.6183 - SABINO DIAS DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.SABINO DIAS DE OLIVEIRA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob

o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando, em síntese, sua desaposentação. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das diferenças

atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O pedido de tutela antecipada

foi indeferido, bem como foi deferido o benefício da justiça gratuita (fls. 142 e verso).Citado, o INSS apresentou

contestação, sustentando, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria as

contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a improcedência do pedido (fls.

56/68).Réplica às fls. 167/178.Parecer da Contadoria às fls. 182/196.Manifestação da parte autora acerca do

parecer da Contadoria (fls. 202/204) e do INSS (fl. 205).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Sem preliminares, passo, desde logo, ao exame do mérito propriamente dito.No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     467/519



Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de
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06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.Portanto, improcede o pedido elaborado

na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica

indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0004013-44.2013.403.6183 - DOMINGOS SIMONE(SP062768B - DOMINGOS ANTONIO CIARLARIELLO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por DOMINGOS SIMONE, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que pretende a revisão do benefício previdenciário

que recebe.A inicial de fls. 02/15 foi instruída com os documentos de fls. 16/35.Foi determinado que a parte

autora emendasse a inicial (Fl. 39), sendo publicado o r. despacho em 06/06/2013.A parte autora requereu o prazo

de 30 dias para cumprimento do r. despacho de fl. 39, sendo deferido 15 dias (fl. 42). Tal despacho foi publicado

em 05/12/2013.Em 16/01/2014, a parte autora requereu vista dos autos, sem cumprir até a presente data a emenda

da petição inicial (Fl. 43).É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É certo que a parte autora deixou de

promover atos necessários para o regular prosseguimento do feito, não cumprindo o determinado às fls. 39.Diante

do exposto, ante a omissão da parte autora, INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 284 do CPC, e, por

conseguinte, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação

processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005460-67.2013.403.6183 - JOSE ANTONIO MACHADO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ ANTONIO MACHADO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de
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0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na
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forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0007133-95.2013.403.6183 - JOSEVANIO SEVERINO DA SILVA(SP267348 - DEBORA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por JOSEVANIO SEVERINO DA SILVA, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que pretende a concessão de pensão especial a portador de

síndrome de talidomida.A inicial de fls. 02/10 foi instruída com os documentos de fls. 11/25.Foi determinado que

a parte autora emendasse a inicial justificando o valor atribuído à causa e apresentando procuração recente,

declaração de pobreza e certidão do distribuidor da comarca de Diadema. Na mesma oportunidade foram

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 28).Entretanto, o prazo decorreu in albis (fls. 28v).É

o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É certo que a parte autora deixou de promover atos necessários para o

regular prosseguimento do feito, não cumprindo o determinado às fls. 28.Diante do exposto, ante a omissão da

parte autora, INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 284 do CPC, e, por conseguinte, DECLARO EXTINTO

o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação processual.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007509-81.2013.403.6183 - RENEE RAMIREZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RENEE RAMIREZ, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a aplicação dos

reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em janeiro de 2004,

em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação de tais reajustes

visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição Federal, e nos artigos

20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo

já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183),

passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos precedentes (autos nº 0009501-

48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora pretende a aplicação de normas

supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO.

ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS

20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos

casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora pretende aplicação de normas

supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser

possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03,

considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III - Considerando que o

benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao teto máximo do

salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das Emendas 20 e

41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos benefícios

previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP, DécimaTurma,

Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam prescritas eventuais

parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da demanda.Passo ao mérito.Quanto

aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda mensal de seu benefício

previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento do limite máximo do

salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamente.Ressalto que o caso

em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE (Relatora Min. CARMEM LÚCIA,

m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer as seguintes ponderações.Cabe, de

início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício

e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com

efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É

forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda

mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício

será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a propósito, perfeitamente válido - ao

passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses

transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou

mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...).
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(Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de

24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e

28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a

partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de

5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil

cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices

que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima

transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será

corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação

continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade

Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei 8.213/91 e em suas

alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de

fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo

majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir

de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do

benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da

tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais 20/1998 e

41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada

dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais,

conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e alterações posteriores.Senão,

vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela

Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o

teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido

índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria

MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o

limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS 12, de

06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS

727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de

2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de

incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de

27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os pretendidos coeficientes

dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só,

percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação

continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das prestações

previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras,

não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos

índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo Tribunal

Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações ulteriores

estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g.,

RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 -

parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 - dispõe que

é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima requer,

para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato

inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao Judiciário,

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador,

substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de

ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário,

a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se

arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à

hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular

ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os seguintes

julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste
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da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0007786-97.2013.403.6183 - MARIA SUZETE FONSECA MARTINS RUBIN(SP313148 - SIMONY

ADRIANA PRADO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.MARIA SUZETE FONSECA MARTINS RUBIN, devidamente qualificado, ajuizou a

presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese,

que, no cálculo da renda mensal inicial do seu benefício, o INSS utilizou o fator previdenciário.Aponta a

inconstitucionalidade do fator previdenciário e pede, assim, a revisão do benefício com o pagamento das

diferenças então devidas.A inicial foi instruída com documentos.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo

já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a

fundamentação da sentença precedente (autos nº 2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor,

ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que

determinava a apuração da média entre as 36 últimas contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por

isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa

determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra é a irretroatividade, conforme estabeleceu o

constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo, pois o autor ainda estava em período

contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma relação de direito público regida pela lei,

sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com relação ao fator previdenciário, observo que o

mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o STF já decidiu que não há direito adquirido a

regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou inconstitucionalidade na nova lei, a

saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL.

CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE: CARÊNCIA.

SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA

DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991,

COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999; B) DOS

ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE EM QUE REVOGA

A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991, NA

PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE ATESTADO DE
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VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV, 24, XII, 193,

201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1.

Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na

parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da Lei 9.876/99 é norma de

desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator previdenciário, cujo

dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso aqui. 3. E como a

norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto o art. 7º da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de direitos

adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de parte do

art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99, bem

como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF).Também é este o entendimento do Egrégio

TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na forma da lei.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0007984-37.2013.403.6183 - MANOEL RICARDO E SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de procedimento ordinário movida por MANOEL RICARDO E SILVA em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o escopo de obter a concessão de

benefício previdenciário.A inicial de fls. 02/07 foi instruída com os documentos de fls. 08/63.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido. Na mesma oportunidade foi determinada a emenda da petição

inicial, bem como foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 66).A parte autora requereu

a desistência da ação (fl. 77).É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Ante a manifestação da parte autora,
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HOMOLOGO o pedido de desistência formulado, EXTINGUINDO o processo sem resolução do mérito, com

fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, uma vez que a parte autora era beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008287-51.2013.403.6183 - LUCIA FERREIRA SANTOS(SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.LUCIA FERREIRA SANTOS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese,

a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (DIB

04/03/2002), mediante utilização dos salários de contribuição e tempo de serviço corretos.A inicial foi instruída

com documentos.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. DecidoAutorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do

CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº 0011388-

67.2011.403.6183):Requer a parte Autora a revisão de seu benefício (Aposentadoria por Tempo de Contribuição -

NB 112.761.129-9, DIB 18/02/1999), para que seja computado o tempo de atividade especial (de 05/06/1968 a

27/01/1999), condenando o INSS a pagar os valores daí decorrentes, com correção monetária e juros, além de

honorários advocatícios.A presente ação foi ajuizada em 30/09/2011, não havendo notícia nos autos de pedido de

revisão administrativa formulado nesse ínterim.A Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, não estabeleceu

prazo de decadência para a revisão do ato de concessão do benefício. Tal instituto foi introduzido por força da

Medida Provisória nº 1.523-9/97, com início de vigência em 28/06/1997, posteriormente convertida na Lei nº

9.528/97, que modificou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, sendo fixado prazo decenal.O prazo de revisão foi

reduzido para cinco anos pela Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/10/1998, convertida na Lei nº 9.711/98.A

Medida Provisória nº 138, de 19/11/2003, convertida na Lei nº 10.839/2004, ampliou novamente o prazo para dez

anos.Na esteira da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº

1.303.988-PE, relatado pelo Eminente Ministro Teori Albino Zavascki e publicado no DJe de 21/03/2012, ocorreu

a decadência do direito de pleitear a revisão.Consta de sua ementa que:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1.Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão do benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2.Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido

antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (agRg) 9034, Min. Félix

Ficher, DL 28/08/06).3.Recurso Especial provido.Neste sentido tem se pronunciado a Décima Turma do Egrégio

Tribunal da 3ª Região, como se vê das seguintes ementas:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º DO

ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO REVISIONAL. DECADÊNCIA ART. 103 DA LEI 8.213/91. I - A decadência do

direito de pleitear a revisão do ato de concessão dos benefícios previdenciários foi prevista pela primeira vez em

nosso ordenamento jurídico quando do advento da Media Provisória nº 1.523-9/97, com início de vigência em

28.06.1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, que modificou o texto do artigo 103 da Lei 8.213/91. II -

O prazo de decadência inicial de 10 anos foi diminuído através da MP 1.663-15 de 22.10.1998, posteriormente

convertida na Lei 9.711/98, para 5 anos, sendo, posteriormente, restabelecido o prazo anterior, de 10 (dez) anos,

através da MP 138 de 19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004. III - Os benefícios deferidos antes de 27 de

junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma

fixando o prazo decadencial decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a sua

revisão expirou em 28.06.2007. Já os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao prazo

decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. IV - No caso dos autos, visto que a demandante percebe aposentadoria por idade deferida em

25.10.1994 e que a presente ação foi ajuizada em 21.02.2011, não tendo havido pedido de revisão na seara

administrativa, efetivamente operou-se a decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal do

benefício de que é titular. V- Agravo interposto pela parte autora na forma do 1º do artigo 557 do CPC

improvido.(TRF 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1679414, Relator Desembargador Federal Sérgio
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Nascimento, Décima Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/04/2013)DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

RECONHECIMENTO. 1. Segundo a novel orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, é de 10 anos o

prazo decadencial para a revisão de benefícios previdenciários concedidos antes do advento da Lei 9.528/97,

contados do início da vigência dessa Lei, 28.06.1997. 2. Decadência do direito do autor à revisão de seu benefício

previdenciário. 3. Agravo desprovido.(TRF 3ª Região, APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO -

1809490, Relator Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3 Judicial 1

DATA:10/04/2013)Considerando a data de concessão do benefício (18/02/1999) e a data da propositura da ação

(30/09/2011), ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício.No presente caso, o benefício foi concedido

em 07/05/1999 e a ação foi proposta em 29/08/2013; logo , ocorreu a decadência do direito de revisão do

benefício.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais

pedidos formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV,

do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0008652-08.2013.403.6183 - JOSE DE ARAUJO BARROS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSE DE ARAUJO BARROS, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema
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vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que
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regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0008904-11.2013.403.6183 - MARTA RODRIGUES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARTA RODRIGUES DA SILVA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda
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mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     480/519



dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0009146-67.2013.403.6183 - FRANCISCO JOSE DE LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FRANCISCO JOSÉ DE LIMA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     481/519



03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -

dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda
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Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o

qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende
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as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0011116-05.2013.403.6183 - ROGELIO LOPEZ FERNANDEZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROGELIO LOPES FERNANDES, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando condenação do réu à revisão de seu benefício, com a

aplicação dos reajustes de 10,96%, em dezembro de 1998, de 0,91%, em dezembro de 2003 e de 27,23%, em

janeiro de 2004, em cumprimento aos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Alega, em resumo, que a aplicação

de tais reajustes visa a manutenção do valor real do benefício, assegurado no artigo 201, 4º, da Constituição

Federal, e nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/1991.A inicial foi instruída com documentos.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A do CPC, em se tratando de

matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre casos idênticos (processos n 0003436-

03.2012.403.6183 e 0009501-48.2011.403.6183), passo a transcrever a fundamentação da sentença de um dos

precedentes (autos nº 0009501-48.2011.403.6183):Não há que se falar em decadência, uma vez que a parte autora

pretende a aplicação de normas supervenientes e não a revisão da RMI.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. I - A extensão do

disposto no art. 103 da LBPS aos casos de reajustamento de proventos é indevida, uma vez que a parte autora

pretende aplicação de normas supervenientes à data da concessão da benesse. II - O E. STF, no julgamento do RE

564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas

Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão administrativa. III -

Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado buraco negro, foi limitado ao

teto máximo do salário-de-contribuição, o demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos das

Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. IV - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3, AC 182623/SP,

DécimaTurma, Relator: Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJF3: 22/05/2013)Contudo, restam

prescritas eventuais parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da

demanda.Passo ao mérito.Quanto aos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%:A parte autora pede a revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário mediante a aplicação de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos ao aumento

do limite máximo do salário-de-contribuição em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004,

respectivamente.Ressalto que o caso em tela não trata do pedido de revisão de benefício objeto do RE 564354/SE

(Relatora Min. CARMEM LÚCIA, m.v., DJe-030 de 14-02-2011, publicado em 15-02-2011).Assim, passo a tecer

as seguintes ponderações.Cabe, de início, salientar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento

jurídico, entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será atualizado pelo

índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que foi dito, já se

manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo, no sistema

vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do benefício e o

teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora Federal

Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com maior

atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do salário-

de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei 8.212/91, dispõem, em síntese, que o limite

máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada.Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei 8.212/91 -
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dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social, disciplinados, como se

sabe, na Lei 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização diversa, contudo, o importante

é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por conseguinte, uma exegese no

sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo

índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo apurada,

diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.Em suma, não há preceito normativo que

imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite máximo do salário-de-

contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.Cumpre anotar, por outro lado, que as

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$

2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos benefícios previdenciários de

prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento disciplinado na Lei 8.213/91 e

alterações posteriores.Senão, vejamos.O artigo 14 da Emenda Constitucional 20/98 aumentou o limite máximo

dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º

4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998.

Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição

de R$ 1.081,50 (Portaria MPS 4.479/98) para R$ 1.200,00.Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda

Constitucional 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00,

sobreveio a Portaria MPS 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$

1.869,34 (conforme Portaria MPS 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e,

num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de

0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao

passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004.Os

pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não

configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de

prestação continuada.Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das

prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras

palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos

mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.A propósito, o Colendo Supremo

Tribunal Federal tem decidido, reiteradas vezes, que os critérios estabelecidos na Lei 8.213/91 e nas alterações

ulteriores estão em harmonia com o princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e RE n.º 376.846-8).De fato, o Estatuto Supremo, em seu

artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98 -

dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Estabelece a Constituição, portanto, que a norma acima

requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação

do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é do Legislativo.Ao

Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo

legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob

pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de

São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do

Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada

Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto

da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para

formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Trago, à colação, os

seguintes julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

EQUIVALÊNCIA. READEQUAÇÃO DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS ATRAVÉS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03. REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS EM GERAL. INVIABILIDADE.

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. Verifica-se que o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que

regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste

da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-

contribuição. II. Não há correlação entre o valor dos benefícios e a fixação dos novos tetos constitucionais, tendo

em vista que as Emendas nº 20/1998 e 41/2003 não instituíram um novo índice de reajuste, mas uma readequação

através da elevação do valor-teto. III. Agravo a que se nega provimento. (negritei)(AC 00088230420094036183,

Relator Desembargador Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 15/08/2012) PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE

CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA. - A contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n.

9.528/1997 e somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de

concessão, sendo que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o
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qual, no presente caso, decorre de orientação jurisprudencial. - As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003

apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo índices de reajustes.

Em nenhum momento houve a pretensão de alterar os benefícios em manutenção. Não há qualquer base

constitucional ou legal para a equiparação entre reajustes concedidos aos salários-de-contribuição e à renda

mensal, tendo em vista que a lei estabelece os critérios próprios para cada um. - Há que se ressaltar a total

impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a utilização de outros índices e

valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores não é tarefa que cabe ao Poder

Judiciário. - Agravo legal a que se nega provimento. (negritei)(AC 00104218320124039999, Relator Juiz

Convocado HELIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Manutenção do valor real dos benefícios (artigo,

201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O Eg. STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com

o artigo 269, I, do CPC. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na

forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0011741-39.2013.403.6183 - JOSE MARIA BEZERRA(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de procedimento ordinário movida por JOSÉ MARIA BEZERRA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o escopo de renunciar o benefício previdenciário

que recebe e, posteriormente, obter nova aposentadoria mais vantajosa.A inicial de fls. 02/11 foi instruída com os

documentos de fls. 12/42.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a emenda

da petição inicial (fls. 46).A parte autora requereu a desistência da ação (fl. 49).É o relatórioFUNDAMENTO E

DECIDO.Ante a manifestação da parte autora, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado,

EXTINGUINDO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, uma vez que a parte autora era beneficiária

da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0012082-65.2013.403.6183 - SUELI SILVESTRE(SP318602 - FERNANDA DE OLIVEIRA SILVA E

SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.SUELI SILVESTRE, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, no cálculo da renda mensal

inicial do seu benefício, o INSS utilizou o fator previdenciário.Aponta a inconstitucionalidade do fator

previdenciário e pede, assim, a revisão do benefício com o pagamento das diferenças então devidas.A inicial foi

instruída com documentos.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A

do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº

2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36 últimas

contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do

benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra

é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo,

pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma

relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com

relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o

STF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou

inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO

MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI

ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI

Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE

26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE

EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE
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24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE

ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV,

24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA

CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF).Também é este o entendimento do Egrégio

TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na forma da lei.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0000463-07.2014.403.6183 - ANTONIO SILVA(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Sentença.ANTONIO SILVA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, no cálculo da renda mensal

inicial do seu benefício, o INSS utilizou o fator previdenciário.Aponta a inconstitucionalidade do fator

previdenciário e pede, assim, a revisão do benefício com o pagamento das diferenças então devidas.A inicial foi

instruída com documentos.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A
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do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº

2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36 últimas

contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do

benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra

é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo,

pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma

relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com

relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o

STF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou

inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO

MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI

ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI

Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE

26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE

EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE

24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE

ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV,

24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA

CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF).Também é este o entendimento do Egrégio

TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como
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prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.Custas na forma da lei.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007346-04.2013.403.6183 - HELIO EDUARDO DE PAIVA ARAUJO(SP255877A - HELIO EDUARDO DE

PAIVA ARAUJO E SP268398 - DIEGO ZAMPANI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de ação mandamental na qual o impetrante HÉLIO EDUARDO DE PAIVA ARAÚJO objetiva a

concessão de licença-paternidade nos moldes da licença-maternidade.Nessa toada, afirmou que obteve a guarda

por tempo indeterminado do menor Kayky Oliveira Silva, nascido em 11/05/2009, e frisou ter formalizado o

respectivo pedido de adoção.A inicial foi instruída com os documentos.A medida liminar foi deferida às fls.

44/46.Foi interposto agravo de instrumento (fls. 62/72).Em 27/09/2013 veio aos autos notícia da suspensão do

benefício (fls. 73/79), motivo pelo que foi determinado seu restabelecimento (fls. 80).O Ministério Público

Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 100/102). É a síntese do necessário. Passo a decidir.Verifico

persistir a situação apurada, quando do deferimento da medida liminar, de modo que o direito invocado pelo

impetrante se perfaz de liquidez e certeza, requisitos próprios da ação mandamental.Transcrevo os fundamentos

da decisão liminar, como razões de decidir, a saber:(...)Analisando a questão ora apresentada, verifica-se a

existência de dois pontos nodais: (a) a possibilidade de concessão ao homem, de licença-paternidade nos moldes

da licença-maternidade, quando ausente a mãe e (b) a possibilidade de concessão de licença-maternidade por 120

dias ao adotante, quando o adotado tem mais de um ano completo.As duas questões podem ser solucionadas

partindo-se da mesma premissa: a licença-maternidade é, antes de tudo, um direito que deve ser assegurado à

criança, que em momento fundamental de seu desenvolvimento carece da presença de sua mãe (ou pai) a seu

lado.Nesse sentido já decidiram os Tribunais Regionais Federais da 5ª e 1ª Regiões:CONSTITUCIONAL.

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ADOÇÃO DE CRIANÇA COM MAIS

DE UM ANO DE IDADE. PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-ADOTANTE. CENTO E OITENTA DIAS.

APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.770/2008. I. A Carta Magna, ao lado de consagrar a isonomia como princípio

fundamental (art. 2º, caput), foi expressa quanto à vedação de tratamento discriminatório em relação aos filhos,

havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, estabelecendo que todos teriam os mesmos direitos e

qualificações (CF, art. 227, parágrafo 6º). É inquestionável que licença-maternidade, antes de ser um direito da

mãe, é uma garantia do filho, que poderá assim iniciar o seu desenvolvimento com a necessária atenção materna

integral. II. A licença maternidade, em realidade, é um direito da criança, que necessita da presença da mãe em

momento fundamental de seu desenvolvimento, mormente por se tratar de menor que já vem de situação

traumatizante, consubstanciada no abandono - nem sempre voluntário, é verdade - pela mãe biológica. A lei não

poderia ter criado a discriminação a partir do tipo de relação (legal ou biológica) que une mãe e filho, pois assim

fazendo fere princípios maiores inscritos na Constituição Federal. III. As normas constitucionais de proteção à

maternidade e à criança merecem interpretação otimizadora, que permitam a máxima efetividade, sob pena de se

estar estabelecendo restrição inaceitável ao direito constitucionalmente assegurado. As crianças adotadas, com um

ano ou mais, merecem a mesma atenção que os filhos biológicos nos momentos iniciais de contato com a mãe e o

restante da nova família. IV.A equiparação e prorrogação pretendidas poderiam ser reconhecidas até mesmo na

via administrativa, tendo em vista que a própria Resolução nº 30/2008 também é ato administrativo, devendo

submissão à lei e à Constituição Federal. Nesse diapasão, a Lei nº 11.770/2008, que prorrogou por 60 (sessenta)

dias a licença-maternidade prevista no inciso XVIII, do caput do art. 7º da Constituição Federal, além de garantir a

prorrogação, na mesma proporção, à mãe adotante, autorizou a administração pública, direta, indireta e

fundacional, a instituir programa que garanta a prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos

termos da própria lei. A Administração Pública autoriza a prorrogar a licença-maternidade, inclusive no que

concerne às adotantes, na mesma proporção em que cabível à mãe biológica. V. Remessa oficial e apelação

improvidas.(APELREEX 00057098320114058300, Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho, TRF5 -

Quarta Turma, DJE - Data::05/07/2012 - Página::631.) (grifo nosso)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

LICENÇA-MATERNIDADE. MÃE ADOTIVA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 7º, XVIII DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. 1. A licença maternidade visa, antes de tudo, assegurar os direitos da criança,

que, independente de ser biológica ou adotiva, necessita dos cuidados maternos em tempo integral, nos primeiros

meses de vida. Aplicação analógica do art. 7º, XVIII, bem como dos arts. 226 e 227, 6º, ambos da Constituição
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Federal/88. 2. Negar à mãe adotiva o direito a licença-maternidade equivale a desrespeitar a Constituição Federal

que impede qualquer discriminação entre filhos legítimos e adotados. 3 Ação proposta anteriormente à edição da

Lei nº 10.421/02, que estende o benefício da Lei nº 8.213/91, art. 72 às hipóteses de adoção. 4. A autarquia

previdenciária é isenta de custas. 5. Apelação desprovida e remessa parcialmente provida, nos termos do item

supra.(AC 200134000079489, JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI, TRF1 - 2ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:15/02/2012 PAGINA:123.) (grifo nosso)A interpretação sistemática e

teleológica do texto constitucional ampara tal entendimento, na medida em que maximiza a proteção aos valores e

direitos nele consagradosAssim, vejamos o que dispõe a Constituição Federal acerca da família:Art. 226. A

família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.(...)Art. 227. É dever da família, da sociedade e do

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão. 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por

adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à

filiação.Ao tratar dos direitos sociais estabelece, ainda:Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,

além de outros que visem à melhoria de sua condição social:XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e

do salário, com a duração de cento e vinte dias;XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;A legislação

infraconstitucional também assegura a proteção ao menor, como se depreende do art. 7º da lei 8.069/90(ECA),

verbis:Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas

sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de

existência.Evidente, portanto, que a proteção integral à criança e ao adolescente é direito que DEVE ser garantido

pelo Estado de forma ampla, sendo vedada expressamente qualquer tipo de distinção ou discriminação entre filhos

biológicos e adotivos.Ora, o desenvolvimento físico, emocional e intelectual do menor só pode ser proporcionado

e incentivado pela convivência da criança no seio familiar. Em verdade, no caso da adoção, há que se reconhecer

que a questão é ainda mais delicada, pois seu sucesso depende diretamente do contato e da intimidade

desenvolvidos nos primeiros meses de convívio diário.Pensamento contrário seria verdadeiro desestímulo à

família e afronta aos princípios constitucionais.Por tal razão, a fixação de prazo menor para a fruição do benefício

de salário-maternindade no caso da adoção, na forma contida no art. 71-A da Lei 8.213/91, afronta o inciso XVIII

do art. 7º da Constituição Federal, bem como o princípio da igualdade ao estabelecer tratamento diferenciado a

mãe (ou pai) de filho biológico e de filho adotivo.Não é outra a orientação jurisprudencial, senão,

vejamos:ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

SALÁRIO-MATERNIDADE. PERÍODO. ADOÇÃO. LIMITAÇÃO. PARTE FINAL DO CAPUT DO ART. 71-

A DA LEI 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EM FACE DO 6º DO ART. 227, CAPUT

DO ART. 6º E INCISO I DO ART. 203 DA CF/88. A limitação do período de salário-maternidade às adotantes de

crianças maiores de um ano, prevista na parte final do caput do art. 71-A da Lei nº 8.213/91, colide com a norma

constitucional que veda a discriminação entre filhos biológicos e adotivos contida no 6º do art. 227, com o caput

do art. 6º e o inciso I do art. 203, todos da Constituição Federal. O gozo da licença-maternidade de 120 dias às

mães adotantes deve ser coberto pela percepção integral do salário-maternidade, em harmonia com o art. 392-A da

CLT, alterado pela Lei nº 12.010/09, como garantia de tutela plena à proteção à maternidade e à infância, a todos

os segurados do INSS. Os direitos sociais e assitenciais de proteção à família, à maternidade e à criança são

deveres do Estado, independente de contribuição específica à seguridade social. O salário-maternidade de 120 dias

objetiva atender tanto os cuidados de natureza biológica à criança adotada menor de um ano de idade, quanto

permitir assistência e adaptação de ordem psicológioca e emocional às de mais idade, em atenção ao princípio

constitucional de isonomia. (ARGINC 50142568820124040000, ROGERIO FAVRETO, TRF4 - QUINTA

TURMA, D.E. 17/01/2013.) (grifo nosso)Cumpre ressaltar, para finalizar, que o benefício é devido ao pai adotivo,

especialmente neste caso, como narrado nos autos, em que o pai é o único responsável pela criança.De um lado

porque o benefício em tela é voltado ao desenvolvimento e bem estar da criança, que não pode ser penalizada por

ter sido adotada por um homem. Tal iniciativa deve ser estimulada e não reprimida, cabendo ao poder estatal

tomar as providências cabíveis para a sua concretização.De outro lado porque o texto constitucional veda

expressamente o tratamento diferenciado do homem e da mulher em direitos e obrigações (art. 5ª, I da

Constituição Federal), sendo absolutamente vedado ao intérprete introduzir restrições não contempladas na norma,

sobretudo em se tratando de direito fundamental social, categoria a que pertence o salário-maternidadeAssim,

embora inexistente previsão legal específica, tudo leva à conclusão que ao pai deve ser assegurado o direito à

licença nos moldes da licença-maternidade, na ausência da figura materna, pois será este o responsável pela

prestação de cuidados integrais à criança.Assim, evidentes o fumus boni juris e o periculum in mora, DEFIRO A

LIMINAR para conferir ao impetrante o direito de gozar licença-paternidade nos moldes da licença maternidade

prevista no artigo 7º, XVII da Constituição Federal a partir da data do termo de guarda definitiva, 02/08/2013.A

corroborar o já expendido, é oportuno acrescentar, apenas, que a Lei 12.873, de outubro de 2013, alterou a

redação do artigo 71A da Lei 8.213/91, passando a prever de modo expresso a possibilidade do segurado-adotante

do sexo masculino receber salário-maternidade independentemente da idade da criança adotada.Por derradeiro,
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destacando ser o mandado de segurança remédio jurídico processual, contencioso de legalidade restrita, a

pressupor fatos certos e comprováveis de plano, e inexistindo novos argumentos e provas, além dos já examinados

À época da apreciação do pleito liminar, entendo que o direito ora invocado pela impetrante merece ser

acolhido.Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Comunique-se ao relator do agravo, encaminhando cópia da presente sentença.Custas na forma da

lei.Os honorários advocatícios não são cabíveis em sede de Mandado de Segurança, consoante Súmulas 105 do

STJ e 512 STF.Não havendo recurso, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para

reexame necessário.PRI.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023471-69.1994.403.6100 (94.0023471-6) - ELZA MARIA COUTO X FERNANDO SERGIO FONSECA DE

ALBUQUERQUE X SEBASTIANA GURGEL DE ALMEIDA SOARES(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP149173 - OLGA SAITO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELZA MARIA COUTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X FERNANDO SERGIO FONSECA DE ALBUQUERQUE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SEBASTIANA GURGEL DE ALMEIDA SOARES

Trata-se de execução do r. acórdão de fls. 76/78.O INSS apresentou cálculo dos honorários advocatícios devidos

pelos executados, requerendo sua citação para pagamento (fls. 89/90).Citada, a executada Sebastiana Gurgel de

Almeida Soares, requereu a juntada da guia de recolhimento devidamente paga (fls. 122/124).Intimado a se

manifestar, o INSS nada requereu.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Pelo exposto,

tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art.

794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008060-71.2007.403.6183 (2007.61.83.008060-7) - HELENO PEDRO DE AMORIM(SP150697 - FABIO

FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENO PEDRO DE AMORIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 392/395 e 420/422.Baixados os autos, foi

determinada a apresentação dos cálculos de liquidação dos valores atrasados (fls. 425).O INSS apresentou

memória de cálculos e trouxe informações de que o exequente já recebe aposentadoria por tempo de serviço,

concedida administrativamente (fls. 431/443). Instado a se manifestar o exequente optou pela manutenção do

benefício concedido administrativamente, discordando dos cálculos apresentados pelo INSS e apresentando novos

cálculos (fls. 448/451). Intimado, o INSS requereu o cumprimento da decisão de fls. 446, afirmando que não há

atrasados (fls. 457/459).Às fls. 460, dirimida a questão, foi determinado o cumprimento integral do despacho de

fls. 446, intimando o patrono do autor a apresentar a declaração de opção assinada pelo seu constituinte.O

exequente fez opção pela manutenção do benefício concedido administrativamente (fls. 462).É o relatório.

DECIDO.Pelo exposto, tendo em vista a satisfação da obrigação perpetrada, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1143

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001674-54.2009.403.6183 (2009.61.83.001674-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

424 - SONIA MARIA CREPALDI) X LUIZ GONCALVES X OSWALDO FERRO(SP076476 - ANTONIO DE

PADUA PINTO E SP025345 - MARCOS AURELIO PINTO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0018197-16.1987.403.6183 (87.0018197-8) - JOSE DO CARMO X AFONSO CELSO DO CARMO X SILVIO

ROMERO DO CARMO X ANA NERI DO CARMO X LUIS ALVES DO CARMO X ANDERSON JOSE DO

CARMO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X JOSE DO

CARMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às
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fls. 219/224. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0003285-09.1990.403.6183 (90.0003285-7) - EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS X JULITO SIQUEIRA DA

SILVA X CASSIMIRO BATISTA X ROSALINA BATISTA X JUREMA APARECIDA FERREIRA DA

SILVA X ANA LUCIA BATISTA X ROSELI BATISTA CASTILHO X JUSSARA APARECIDA GARCIA X

ADRIANA APARECIDA DA COSTA X JUVENCIO NUNES DA SILVA X JOSE DOS SANTOS

PEREIRA(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP086024 - DUWIER PAIOLETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES E Proc. 711 -

FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X JULITO SIQUEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando que na certidão de óbito do herdeiro DONIZETE BATISTA, filho de CASSIMIRO BATISTA,

consta que deixou os filhos Emerson Aparecido, Donizete e Edcarlos, suspendo por ora a requisição referente aos

demais herdeiros habilitados, para conceder-lhes o prazo de 05 (cinco) para manifestação. Int. 

 

0039041-06.1995.403.6183 (95.0039041-8) - IRACEMA TEIXEIRA ACOCELLA(SP079620 - GLORIA MARY

D AGOSTINO SACCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 585 - TARCISIO

BARROS BORGES) X IRACEMA TEIXEIRA ACOCELLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às

fls. 222/223. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0000632-48.2001.403.6183 (2001.61.83.000632-6) - ECIO BATISTA X CLAUDIO ANTONIO PEROZI X

CLAUDIO PENHA X CLOVIS NOBERTO DORETO X DAVID BRAZINI X EDIR PEREIRA DA SILVA X

ESTEVANO GONCALVES DE SOUZA X EURIPEDES FELIPPE X EURIPEDES JERONIMO MILITAO X

ITAMAR LUIZ DOTTA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X CLAUDIO ANTONIO PEROZI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às

fls. 492/493. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0000795-28.2001.403.6183 (2001.61.83.000795-1) - RUBENS MARTINS X CLARICE PINTO MARTINS X

EDSON TEIXEIRA X VIRGILIO MARCON FILHO X TADASHI COJHO X KIYOMI COJHO X JOAO

FRANCISCO DE CAMARGO PINHEIRO X NELSON CARLUCCI X HELMUT ALFRED GOLLUB X

ALEXANDRE BREVIGLIERI X ANTONIO SALVATI X CLARICE SALVATI X DORALICE SALVATI

COEN GIANNINI X SEBASTIAO BENTO DIONYSIO(SP023766 - ANA MARIA DUARTE SAAD

CASTELLO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE

ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR E Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X CLARICE PINTO MARTINS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora do teor do despacho de fl. 371 e para que, no prazo de 10 (dez)

dias, esclareça o pedido de expedição de RPVs formulado na petição de fl. 228 tendo em vista que os valores

correspondentes aos co-autores RUBENS MARTINS (sucedido por CLARICE PINTO MARTINS), HELMUT

ALFRED GOLLUB e SEBASTIÃO BENTO DIONYSIO deverão ser pagos por precatório, pois estão atualizados

até Novembro/1996.Em face da informação de fls. 373/375, comunique-se o SEDI para regularização do CPF dos

co-autores EDSON TEIXEIRA, JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO PINHEIRO, NELSON CARLUCCI,

HELMUT ALFRED GOLLUB e SEBASTIÃO BENTO DIONYSIO.Após, tornem conclusos.

 

0000845-54.2001.403.6183 (2001.61.83.000845-1) - SEBASTIAO ZANIRATO X MARIA NOVAES

ROMEIRA ZANIRATO X ANTONIO BRANQUINI X ELENA DE CAMPOS X JOAO MANOEL GOMES X

JOSE DOS REIS SANTOS X MARCIO CAPUA BARRETO X MARIA CRISTINA PASQUINI MENDES X

MARIA ELISA FERNANDES X PEDRO BEZERRA LIMA X LUCIANA APARECIDA LIMA ROSA X

PAULO CESAR LIMA X JOSE MARTINS DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ANTONIO BRANQUINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a consulta retro, reconsidero em parte o despacho de fls. 718 para determinar que seja solicitado ao eg. TRF-

3 a transferência do valor disponibilizado neste processo para este juízo.No mais, prossiga naquele despacho.

 

0001384-20.2001.403.6183 (2001.61.83.001384-7) - EMILIO ROSA DE JESUS X IDA BENEDUZZI TORRES

X MARIA DA PENHA ATAIDES DOS SANTOS X TANIA MARIA MALAQUIAS PETTINARI X GERSON
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LOURENCO(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X EMILIO ROSA DE JESUS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IDA BENEDUZZI TORRES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA PENHA ATAIDES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X TANIA MARIA MALAQUIAS PETTINARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GERSON LOURENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção. Devolvam-se os autos à contadoria para cumprimento integral do despacho de fl. 154, para

que a mesma informe se a conta apresentada se encontra nos limites do julgado, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0002292-43.2002.403.6183 (2002.61.83.002292-0) - MARIA DO CARMO GOMES DOS SANTOS X CAMILA

GOMES DOS SANTOS X MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS(SP078652 - ALMIR MACHADO

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE

CASTRO) X MARIA DO CARMO GOMES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 318/320: Retornem os autos à Contadoria Judicial para que, no prazo de 10 (dez) dias, refaça os cálculos,

observando-se os termos do julgado (fls. 261 e 262-verso): - em relação à coautora MARIA DO CARMO

GOMES DOS SANTOS o termo inicial do benefício é da propositura da ação, respeitada a prescrição

quinquenal;.PA 0,05 - em relação às coautoras menores MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS e

CAMILA GOMES DOS SANTOS o termo inicial do benefício é fixado na data do óbito.Com o retorno dos autos,

dê-se às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.

 

0001523-98.2003.403.6183 (2003.61.83.001523-3) - AIRTON LUIZ CARNIO(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 887 - ANDREA DE ANDRADE

PASSERINO) X AIRTON LUIZ CARNIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às

fls. 231/232. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0002067-86.2003.403.6183 (2003.61.83.002067-8) - LUIZ JOSE DE CARVALHO(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO) X LUIZ JOSE DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se os autos, sobrestados em Secretaria, o cumprimento dos ofícios requisitórios expedidos.Int.

 

0012368-92.2003.403.6183 (2003.61.83.012368-6) - MARIA APARECIDA MORAES CARNEIRO X

LUCIANA DE MORAES CARNEIRO X LEANDRO DE MORAES CARNEIRO(SP113755 - SUZI WERSON

MAZZUCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS

ALENCAR) X LUCIANA DE MORAES CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às

fls. 163/165. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0002422-62.2004.403.6183 (2004.61.83.002422-6) - MARIA LUCIA JUVINO CAETANO(SP196623 - CARLA

LAMANA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 971 - ALESSANDRO

RODRIGUES JUNQUEIRA) X MARIA LUCIA JUVINO CAETANO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Em face da informação de fl. 153, comunique-se o SEDI para regularização do assunto

do presente feito.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove a regularidade o CPF da

autora e do patrono.Com o cumprimento do acima determinado, venham conclusos.

 

0005466-55.2005.403.6183 (2005.61.83.005466-1) - ANTONIO DE SOUZA(SP110818 - AZENAITE MARIA

DA SILVA LIRA E SP179285 - MANOEL HUMBERTO LUIS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X ANTONIO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se os autos, sobrestados em Secretaria, o cumprimento dos ofícios requisitórios expedidos.Int.

 

0008440-31.2006.403.6183 (2006.61.83.008440-2) - FATIMA SOARES RODRIGUES(SP172607 -

FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -

HERMES ARRAIS ALENCAR) X FATIMA SOARES RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, tomem ciência dos ofícios requisitórios expedidos às

fls. 173/174. Oportunamente, voltem conclusos para transmissão eletrônica. Int. 

 

0000956-28.2007.403.6183 (2007.61.83.000956-1) - FLAVIA MARIA LOPES(SP203472 - CAREEN

NAKABASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS

ALENCAR) X FLAVIA MARIA LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora a informar a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias, em nome

de qual advogado deverá ser expedido o ofício requisitório de honorários sucumbenciais, comprovando a

regularidade do CPF do patrono.Com o cumprimento do acima determinado, venham conclusos. 

 

0000409-17.2009.403.6183 (2009.61.83.000409-2) - JOSE RODRIGUES DA FONSECA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X JOSE RODRIGUES DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se o patrono da causa a regularizar, no prazo de 10 (dez) dias, a representação

processual, juntado aos autos instrumento de procuração original.Após, dê-se vista ao INSS para que, no prazo de

10 (dez) dias, se manifeste sobre o erro nos cálculos dos honorários alegado pela parte exequente no item 5 da

petição de fl. 199/200.Com o cumprimento do acima determinado, venham conclusos.

 

 

Expediente Nº 1144

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010427-22.1990.403.6100 (90.0010427-0) - MOYSES ANTONIO PEREIRA X LINA ANTONIA ANNA

MARCHET X VALFRIDO LOPES DA SILVA X IRACEMA RODRIGUES(SP072319 - JOSE MARCIEL DA

CRUZ E SP103006 - JOAO GILBERTO GIROTTO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP115098 - ANGELICA VELLA FERNANDES)

Considerando a informação retro, intimem-se os autores a fornecer cópias dos seus CPFs para regularização no

sistema processual.Após, tendo em vista que o Precatório n 98-03.103734-0, pago em 18/01/2001, fls. 188, foi

elaborado com o valor total da execução, fls. 155/156, sem que fossem discriminados os valores devidos a cada

autor, oficie-se ao E.Tribunal Regional Federal, solicitando-se o seu aditamento para que conste, conforme conta

elaborada pela contadoria de fl. 162/174, acolhida pela sentença de embargos, fls. 149/150, transitada em julgado

ás fls. 177, o valor de R$ 728,95 (setecentos e vinte e oito reais e noventa e cinco centavos) para o co-autor

MOYSES ANTONIO PEREIRA, o valor de R$ 4.685,29 (quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e vinte e

nove centavos) para a co-autora LINA ANTONIA ANNA MARCHERT, o valor de R$ 3.164,14 (três mil, cento e

sessenta e quatro reais e quatorze centavos) para o co-autor VALFRIDO LOPES DA SILVA e o valor de R$

2.279,76 (dois mil, duzentos e setenta e nove reais e setenta e seis centavos) para a co-autora IRACEMA

RODRIGUES, bem como em relação ao patrono JOSÉ MARCIEL DA CRUZ os honorários no valor de R$

1.085,81 (um mil, oitenta e cinco reais e oitenta e um centavos), sendo todos os valores para a competência de

março de 1997.Com a vinda das informações do E.Tribunal Regional Federal, venham conclusos. Int.

 

0023733-61.1994.403.6183 (94.0023733-2) - NATALINA CARDOSO SCARPINELLI(SP114556 - ROSMEIRE

GOUVEA DA ROCHA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 883 -

LUCIANA MAIBASHI NEI)

Intime a parte autora a dizer se efetuou o levantamento do seu crédito perante a Caixa Econômica Federal, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004149-61.2001.403.6183 (2001.61.83.004149-1) - ANA PAULA DE DEUS(SP152456 - MARCOS AURELIO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

DESPACHO DE FL. 287: Proceda-se à alteração de classe para cumprimento de sentença.Remetam-se os autos à

Contadoria para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, se a conta apresentada se encontra nos limites do julgado,

bem como os dados constantes do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da mencionada Resolução 168/2011,

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA).Após, dê-se vista às partes, intimando-se a parte

exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos

do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa

dedução, bem como comprove a regularidade do seu CPF, apresentando, ainda, documento em que conste a data

de nascimento e o endereço atualizado. Int.
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0014985-25.2003.403.6183 (2003.61.83.014985-7) - AMELIA DE CAMARGO MORO(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP203195 - ANA CAROLINA ROSSI BARRETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora traga aos autos cópia do procedimento administrativo

do processo concessório do benefício, conforme solicitado pela contadoria de fls. 159/160.Int.

 

0005506-32.2008.403.6183 (2008.61.83.005506-0) - JOAQUIM CORREIA DE ARAUJO(SP108307 -

ROSANGELA CONCEICAO COSTA E SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Cientifique a patrona Rosângela Conceição Costa do pedido de expedição de ofício requisitório de honorários em

nome da Dra. Gisele Maria da Silva.Observo que a assinatura da procuração de fl. 39 está divergente da asinatura

do autor do documento de fl. 371, assim concedo prazo de 10 (dez) dias para apresentação de novo instrumento de

mandato.Informe a parte autora se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do artigo 8º, incisos

XVII E XVIII da Resolução 168/2011.Após, venham conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004943-96.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCIA

ROVIRA(SP166537 - GLAUCIO DE ASSIS NATIVIDADE)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0007053-68.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X AURELIO PINTO FERREIRA(SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA)

Vista às partes das informações da Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20(vinte) dias, sendo os 10(dez)

primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0009800-54.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004346-

50.2000.403.6183 (2000.61.83.004346-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X BILDE DA SILVA PONTES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALMIR JOSE CAJE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANESIO

BIGATTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO CALIXTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDES TAFARELLA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X HELIO DAVOLI SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE SOUZA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ GIZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL JOSE COCETTI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X NELSON GOBBI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BILDE DA

SILVA PONTES X ALMIR JOSE CAJE X ANESIO BIGATTO X BENEDITO CALIXTO X FERNANDES

TAFARELLA X HELIO DAVOLI SOBRINHO X JOSE SOUZA DE OLIVEIRA X LUIZ GIZ X MANOEL

JOSE COCETTI X NELSON GOBBI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de

20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte autora e o restante para

manifestação do INSS.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0766735-21.1986.403.6183 (00.0766735-3) - ANNA THEREZINHA A. FREATO X ANTONIO ALONSO

FLORES X ANTONIO ALVES DO CARMO X ANTONIO THEODORA DA SILVA X ALDO MOLIZINI X

ALEXANDRE MOCZAK X ALFREDO RAFHAEL DOS SANTOS X ARMANDO MARCANO X

MERCEDES MARCANO AFFONSO X MARLENE MARCANO X AUGUSTIN JURADO X BENTO DE

GODOY X CECY VIDAL DE SOUZA X DILZA CONCEICAO RAYMUNDO X DINA IORI JULIANI X

DOMINGOS MELLE X FELICIO PAULO SAADE X FRANCISCO MOREIRA DUBEUX LEAO X

FRANCISCO PIMENTEL X HELIO CREPALDE X HELIO WALDIR PAVANELLI X ISAURA FORTES

LOPES X ISOLINA FRANCISCO DA SILVA X JACY ANTONIETA DE SANTANNA X JOAO

BELARMINO DA SILVA X JOSE AMERICO VILACA X JOSE DE ARAUJO PACHECO X JOSE NERY

DOS SANTOS X JOSEPHINA SANTANNA X JULIO DE SOUZA PINTO X JULIO PINTO MINEIRO X

LAURINDA DA FONSECA PINTO X LYDIA JOSEPHINA PACCHIELA CORREIA X NICOLAU RIBEIRO

GUIMARAES X OSWALDO FERREIRA MEIRELLES X PITAGORAS FERNANDES DE SOUZA X

RIVALDO RODRIGUES SIMOES X ROSA ELIZABETH FIGLIOLINO X SERGIO LUIZ PORCARO X
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THEODOMIRO SIQUEIRA BORGES X TRADINORIO STRUFALDI X ULISSES SALLES X NELSON DE

MENEZES SALLES X VIRGILIO DUARTE X WALTER BARBOSA CORREA X ZEFERINO DE SOUZA

CAMELO(SP060197 - ZUMA GASPAR NASTRI ANTUNES E SP092427 - SILVIA BARBOSA CORREA E

SP140776 - SHIRLEY CANIATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA

STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X ANNA THEREZINHA A. FREATO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a informação retro, oficie-se ao E.Tribunal Federal - Setor de Precatórios solicitando a transferência

de todos os depósitos referente ao presente feito para este Juízo, e especialmente o que diz respeito a conta nº

1181.005.503342229, depósito do crédito do co-autor ULISSES SALLES, sucedido por NELSON DE MENEZES

SALLES, conforme despacho de fl. 951/952.No que concerne ao pedido da patrona da parte autora de fl. 954

verso, sobre o levantamento de honorários relativos ao autor Armando Marçano, indefiro-o, tendo em vista a

verba ter sido liberada às fl. 978, a qual foi solicitada pelo precatório de fls.881, com base na conta dos embargos

de fl. 706.Com a vinda das informações do E.Tribunal Regional Federal referente a transferências dos depósitos,

venham os autos com urgência para deliberações com relação ao alvará de levantamento pendente.Int.

 

0053656-93.1998.403.6183 (98.0053656-6) - JEFFERSON DE AZEVEDO JUNIOR(SP121283 - VERA MARIA

CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA C D

GROHMANN DE CARVALHO) X JEFFERSON DE AZEVEDO JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls.186/188 e 198/200: Considerando o requerimento de renúncia dos valores de precatórios, intime-se a parte

autora, no prazo de 10 (dez) dias a apresentar procuração outorgando poderes a sua patrona específicos para

renúncia bem como declaração do próprio punho expressando a intenção em desistir dos valores de precatório.Int.

 

0045084-72.1999.403.6100 (1999.61.00.045084-1) - FRANCISCO DE LIMA NUNES(SP067984 - MARIO

SERGIO MURANO DA SILVA E SP007418 - NINO DEUSMISIT DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) X FRANCISCO DE LIMA NUNES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Levando em consideração os fundamentos adotados recentemente pela C. 8ª Turma do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região em caso similar, reformulo meu entendimento, a fim de deferir a expedição dos precatórios

sem o destaque dos honorários contratuais.A esse respeito, destaco a fundamentação adotada pela Corte Regional

no Agravo de Instrumento n. 0009647-77.2012.4.03.0000/SP, de relatoria da E. Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta, julgado em 27 de agosto de 2.012:A base legal do pedido do agravante é o 4º do artigo 22 da

Lei nº 8.906/94.Não nego a maciça jurisprudência sobre o tema, no sentido de possibilitar o pagamento,

diretamente ao advogado, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, dos honorários convencionados;

desde que venha aos autos, a tempo e modo, o contrato de honorários.Em síntese, dois são os fundamentos para o

deferimento do pleito: o teor do 4º é impositivo, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente e, mais,

ao juiz não cumpre intrometer-se na relação entre o advogado e o cliente, seara privada que não lhe compete.O

princípio da autonomia contratual é exercido em razão e nos limites da função social do contrato. Clausula geral

que é, a função social do contrato prevista no artigo 421 do Código Civil, reforça o princípio de conservação do

contrato, assegurando trocas úteis e justas (Enunciado 22 do Centro de Estudos Judiciários).A dizer, a liberdade de

contratar não é absoluta, não se pode descurar por exemplo, dos princípios da probidade e boa-fé, estampados no

artigo 422 do Código Civil. E ao juiz, cumpre, quando necessário, suprir e corrigir o contrato e, até mesmo,

decretar a nulidade da avença.O caso concreto contempla contrato celebrado na modalidade quota litis, uma

convenção que associa o advogado aos riscos do processo, conferindo-lhes por honorários uma parte do que puder

ser obtido (Dalloz, Repertório Prático, verbete Advocat, p. 205).Yussef Said Cahali, em sua obra Honorários

Advocatícios, ocupa-se do tema desde Constantino, no ano de 326, passando pelas Ordenações, até próximo dos

dias atuais. Cita o Rescrito de Constantino, que mandava riscar da Ordem o advogado que, a título de honorários,

recebesse ou estipulasse somas excessivas ou parte determinada da coisa litigiosa.Adiante, o Desembargador do

Tribunal de Justiça Paulista sintetiza: O contrato quotalício tem entre os civilistas, seus defensores, que lhe

apregoam as vantagens para ambas as partes; e tem seus detratores, que o qualificam de imoral. Mas a validade da

estipulação pode ser questionada se extorsiva ou excessiva, resultante do abuso da necessidade premente, ou pela

inexperiência da outra parte, ou seja, do dolo de aproveitamento, na feliz expressão usada pelo prof. Caio Mário

da Silva Pereira; assimilando-se, daí, a lesão que dela resulta, ao lucro usurário que resulta do conflito entre os

elementos volitivos e a declaração de vontade que a Lei 1.521/51, define e pune como crime contra a economia

popular (v., a respeito, Vicente Ráo, Ato Jurídico, 3ª ed., 1981, n. 91, pp. 255-260). Se assim é, alinhados ainda os

princípios éticos e de equidade, não pode prevalecer a estipulação excessiva dos honorários contratados em

manifesta desproporcionalidade com a prestação do serviço profissional, devendo a verba ser reduzida aos

parâmetros razoáveis.A prosseguir, vale a citação conclusiva do professor: E assim vem entendendo a

jurisprudência, que embora por vezes fazendo restrições morais ao contrato quotalício, não lhe proclama a

nulidade per se, mas apenas procura coibir as estipulações extorsivas ou abusivas, em manifesta
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desproporcionalidade com o serviço profissional prestado, reduzindo a pretensão do advogado aos limites do

razoável, quando não proclamando a inaplicabilidade da estipulação no caso concreto.O caso concreto não é

diferente dos demais que vi.Celebram contrato quotalício o advogado, ora agravante, e de outro lado trabalhador

em busca de benefício previdenciário.A estipulação, tenho visto, é de 30% (trinta por cento) do valor bruto que o

contratante, o trabalhador, tem a receber do INSS. Isso acrescido a outros 10% (dez por cento) a título de

honorários sucumbenciais sobre o valor da condenação, também a ser pago pela autarquia.O pedido do advogado

vem escorado, como já dito, no 4º do artigo 22 da Lei nº 8.906/94, reprodução do artigo 99 da Lei nº 4.215/63.

Contudo, o que ocorre, sem fazer tabula rasa do disposto no 4º do artigo 22, é que ao valor da condenação, a ser

pago pelo INSS, quem tem direito é a parte e não o advogado. Valor da condenação, ademais, que tem nítido

caráter alimentar.Faço reproduzir trecho citado pelo professor Yussef Cahali: O projeto de lei 2.295-B, de 1976,

aprovado pelo Senado, porém rejeitado pela Câmara dos Deputados (DCN de 4.10.77, p. 9.267), dispunha em seu

art. 19: O pacto de quota litis será permitido apenas nas demandas que tiverem por objeto bem de valor

patrimonial, excluída essa forma de remuneração nos processos de direito das sucessões, de família, nos

procedimentos voluntários de qualquer natureza, nos acidentes do Trabalho e na Justiça do Trabalho. 1.º O pacto

será obrigatoriamente, ajustado por escrito. 2.º Em nenhuma hipótese os honorários poderão ultrapassar a metade

do valor patrimonial obtido pela parte.A citação serve para pontuar que, quando isso ocorre, quando exorbita o

contrato quota litis, ao juiz cabe coibir o abuso. E aqui o faço para manter, por ora, a decisão agravada.Decerto,

meu juízo, em casos tais, direciona-se para remeter o advogado à via apropriada para a discussão dos honorários

contratuais.A situação posta merece cautela e, se o 4º do artigo 22 objetivou facilitar o levantamento dos

honorários pelo advogado, bem pode o patrono um pouco mais esperar. Ou melhor, que somente possa levantar a

verba honorária convencionada quando se saiba que a outra parte contratante teve a exata ciência do que

efetivamente avençou, quando, aberto o contraditório e respeitado o devido processo legal, diga que nada pagou

ao advogado.Mais, ouso dizer que a parte deve ter ciência (contraditório, na verdade), sim, de que o advogado

pretende receber os honorários contratuais, não se admitindo, unilateralmente, que venha a recebê-los e depois

nada informe. É dizer, se vai levantar todo o dinheiro (hoje com procuração específica), e deve repassá-lo à parte,

deverá localizá-la, se assim é, nenhum percalço existe em que se inicie a execução dos honorários.Afino-me com

a ementa lavrada pela Desembargadora Federal Vera Lucia Lima no Mandado de Segurança nº 7019/RJ, acórdão

unânime publicado em 13 de novembro de 2001:MANDADO DE SEGURANÇA - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - ART. 23, IN FINE, DA LEI Nº 8.906/94.- Apenas os honorários sucumbenciais são passíveis

de pedido de recebimento através do Precatório.- Os honorários contratuais devem ser perseguidos por Ação

Autônoma, constituindo esta a maneira mais cautelosa de se apurar o quantum efetivamente devido.- Aplicação do

art. 23, in fine, da L. 8908/94.- Denegada a ordem.Dito isso, indefiro a atribuição do efeito suspensivo ao agravo

de instrumento.No mesmo sentido:PROCESSUAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

FIXADOS CONTRATUALMENTE. 30% SOBRE O VALOR BRUTO RECEBIDO PELOS AUTORES.

IMPOSSIBILIDADE.- O princípio da autonomia contratual é exercido em razão e nos limites da função social do

contrato. Clausula geral que é, a função social do contrato prevista no artigo 421 do Código Civil, reforça o

princípio de conservação do contrato, assegurando trocas úteis e justas (Enunciado 22 do Centro de Estudos

Judiciários).- A liberdade de contratar não é absoluta, não se pode descurar por exemplo, dos princípios da

probidade e boa-fé, estampados no artigo 422 do Código Civil. E ao juiz, cumpre, quando necessário, suprir e

corrigir o contrato e, até mesmo, decretar a nulidade da avença.- O caso concreto contempla contrato celebrado na

modalidade quota litis, uma convenção que associa o advogado aos riscos do processo, conferindo-lhes por

honorários uma parte do que puder ser obtido (Dalloz, Repertório Prático, verbete Advocat, p. 205).- A parte é

que tem direito sobre o valor da condenação, a ser pago pelo INSS, que tem nítido caráter alimentar, e não o

advogado. Cabe ao advogado dirigir-se à via apropriada para a discussão dos honorários contratuais.- Agravo de

instrumento a que se nega provimento. Prejudicado pedido de reconsideração.(TRF 3ª Região, OITAVA

TURMA, AI 0014799-14.2009.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA,

julgado em 14/09/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:03/11/2009 PÁGINA: 116) Com efeito, o caso envolve

processo com pedido de benefício previdenciário, cujo objeto tem nítido caráter alimentar.Ademais, conforme o

parágrafo 4º do artigo 22 da Lei 8.906/94, não há como saber se algo já pagou o constituinte e tal discussão, no

meu sentir, deve-se dar na via apropriada, em outra demanda.Nesse sentido, expeçam-se os requisitórios da verba

honorária e principal, sem destaque dos honorários contratuais.Int.

 

0001152-42.2000.403.6183 (2000.61.83.001152-4) - CARLOS ALBERTO MENDONCA(SP114542 - CARLOS

ALBERTO NUNES BARBOSA) X NUNES BARBOSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X CARLOS

ALBERTO MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a AADJ para cumprimento do julgado, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Remetam-se os autos à

Contadoria para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, se a conta apresentada se encontra nos limites do julgado,

bem como os dados constantes do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da mencionada Resolução 168/2011,

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Após, dê-se vista às partes, intimando-se a parte
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exequente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos

do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa

dedução, bem como comprove a regularidade do seu CPF, apresentando, ainda, documento em que conste a data

de nascimento e o endereço atualizado, e o INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste nos termos do

artigo 100, parágrafo 9º da Constituição Federal. Int. 

 

0000056-21.2002.403.6183 (2002.61.83.000056-0) - ALMIR BRAMBILA(SP183845 - ERICA CRISTINA

BRAMBILA DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 -

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) X ALMIR BRAMBILA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando que, transmitidos os ofícios requisitórios ao E.Tribunal Regional Federal há a conferência do nome

do beneficiário de acordo com o CPF e qualquer divergência encontrada há a devolução dos mesmos, intime a

patrona a dizer a grafia correta de seu nome comprovando estar em consonância com o comprovante de situação

cadastral, prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0002419-78.2002.403.6183 (2002.61.83.002419-9) - WAGUINIL ALVES DE OLIVEIRA X BENEDITA DE

ARAUJO OLIVEIRA X ANTONIO ALVES VILAR ORTIZ X BRUNO CHICATTO X ROBERTO MENIN X

SEBASTIAO RAMOS DE SOBRAL X SONIA DE FARIA X THEREZA DE LOURDES MARTINS FIEL X

VICENTE PEREIRA DA SILVA X VIRGOLINA LOPES DA SILVA X YOLANDA MARTINS

GONCALVES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X VIRGOLINA LOPES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO DE FL. 780: Preliminarmente, remetam-se os autos à Contadoria para que informe, no prazo de 10

(dez) dias, os dados constantes do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da mencionada Resolução 168/2011,

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA).Após, intime-se a parte exequente para que, no prazo

de 5 (cinco) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e

XVIII da Resolução 168/2011, e, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução, bem como comprove a

regularidade do seu CPF, apresentando, ainda, documento em que conste a data de nascimento e o endereço

atualizado.Com o cumprimento do acima determinado, venham conclusos.

 

0002156-12.2003.403.6183 (2003.61.83.002156-7) - ORACI DE GODOI MOREIRA X JOSE NORBERTO

PEREIRA X WALDOMIRO TEODORO DE SOUZA X NELSON PEREIRA DOS SANTOS(SP109896 - INES

SLEIMAN MOLINA JAZZAR E SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ORACI DE GODOI

MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a ordem de Serviço nº 02/2013 da Coordenadoria do Fórum Criminal e Previdenciário, de

09/agosto/2013, bem como a Ordem de Serviço nº 002/2004 - Coordenadoria do Fórum Cível de 08/outubro/2004,

indefiro o pedido do autor de fls.521, no qual requer a extração de cópias dos autos para fins diversos do

processual referente aos presentes autos.Cumpra-se o despacho de fl. 519.Int.

 

0002468-51.2004.403.6183 (2004.61.83.002468-8) - JORGE DO ESPIRITO SANTO(MG065424 - RENATO

FRANCO CORREA DA COSTA) X ALENCAR ROSSI E RENATO CORREA DA COSTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE DO ESPIRITO SANTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 108, no prazo de 20 (vinte) dias, no silêncio remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.Int.

 

 

Expediente Nº 1145

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010814-15.2009.403.6183 (2009.61.83.010814-6) - JOSE MIGUEL DIVINO(SP137688 - ANDREA

VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a parte o prazo suplementar de 5 dias, para apresentação de quesitos e demais documentos que julgar

pertinentes ao deslinde da demanda. 

 

0005007-09.2012.403.6183 - WELLIGTON DE SOUSA SANTOS X EVANIA DE SOUSA SANTOS(SP273946

- RICARDO REIS DE JESUS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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I - Defiro a produção de prova pericial. II - Abra-se vista ao INSS para que se manifeste na forma determinada às

fls. 192.III - Intime-se a parte autora para que providencie, no prazo de 10 (dez) dias, as seguintes cópias,

necessárias a intimação do perito judicial a ser nomeado por este juízo:a) PETIÇÃO INICIAL;b) QUESITOS

DAS PARTES, se houver;c) QUESITOS DO JUÍZO;d) DOCUMENTAÇÃO MÉDICA.IV - Sem prejuízo das

indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade

pelo Perito:1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - Em caso afirmativo, essa doença ou lesão acarreta

incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta subsistência? Esta incapacidade é total ou parcial?

Temporária ou permanente?3 - Caso a parte autora esteja incapacitada, é possível apontar a data de início da

doença?4 - Caso a parte autora esteja incapacitada, é possível apontar a data de início da incapacidade?5 - Caso a

parte autora esteja incapacitada, essa incapacidade é suscetível de recuperação? Não sendo possível a recuperação,

é possível a reabilitação para outra atividade?6 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual

seria a data limite para nova avaliação?7 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir

discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível

e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget - osteíte deformante, síndrome de

deficiência imunológica adquirida - AIDS e ou contaminação por radiação)?V - Tudo cumprido, proceda-se à

consulta de profissional através do sistema de Assistência Judiciária Gratuita - AJG, para oportuna nomeação.Int. 

 

0010470-63.2012.403.6301 - JAIME MORANCHO LOP(SP222787 - ALEXANDRE SANTOS LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a

parte autora em dez dias: I - trazer aos autos cópias das principais peças da ação 0007720-20.2013.403.6183,

indicada no termo de prevenção de fls 227, para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa

julgada. (incluindo petição inicial, laudo pericial, sentença e certidão de trânsito em julgado). II - apresentar

procuração e declaração de pobreza originais.Após, tornem os autos conclusos para análise da réplica. Intime-se.

 

0012264-22.2012.403.6301 - RICARDO DE MEDEIROS RAMOS FILHO(SP138847 - VAGNER ANDRIETTA

E SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Deverá a parte autora apresentar em 10 dias declaração de pobreza e procuração originais.Após, abre-se

vista ao INSS para que apresente contestação no prazo legal. Intime-se. 

 

0044417-11.2012.403.6301 - MARIA GORETI FARIA(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Deverá a parte autora, no prazo de dez

dias, apresentar procuração e declaração de pobreza originais.Manifeste-se ainda a parte autora sobre a

contestação nos mesmos 10 dias.Decorrido o prazo supracitado, independentemente de nova intimação, digam as

partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, se há provas a serem produzidas em audiência, justificando a

pertinência, ou se concordam com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do

CPC.Intime-se. 

 

0000013-63.2013.403.6130 - RENILDO CORTES FERREIRA(SP163675 - TÂNIA CLÉLIA GONÇALVES

AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados na 1ª Vara Federal

de Osasco. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a

inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução

do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.II - apresentar procuração recente, III - apresentar declaração de pobreza recente.Deverá,

ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é documento público,

acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Intime-se. 

 

0003931-13.2013.403.6183 - LUIGINA PICCOLO DE ALMEIDA(SP231818 - SIDINALVA MEIRE DE

MATOS E SP134342 - RITA DE CASSIA DE PASQUALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, o autor atribuiu ao dano moral o valor de R$ 33.900,00, valor este superior ao

atribuído ao dano material, que foi de R$ 13.616,50.Considerando a jurisprudência do E. Tribunal Regional da

Terceira Região, o valor do dano moral deve corresponder ao valor do dano material, desta forma, atribuo à causa

o valor de R$ 27.233,00.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do

feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0006911-30.2013.403.6183 - MARIA CRISTINA GIORDANO DOS SANTOS(SP083016 - MARCOS ABRIL

HERRERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. Justificar o valor da causa,

apresentando planilha com demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à

regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico

perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão

do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o

valor recebido e àquele pretendido.Tendo em vista o domicílio da autora no Município de Praia Grande deverá

apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção

Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0009488-78.2013.403.6183 - JOSE CLAUDINO PEREIRA DO NASCIMENTO(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação, bem como defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Observo que

o processo indicado no termo de prevenção diz respeito à pedido de reajustes e revisões específicas, e, portanto,

não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.Justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de

caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.Int.

 

0009514-76.2013.403.6183 - ROBERTO VANNI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - cópia do comprovante de residência atualTendo em vista

o domicílio da autora no Município de Caieiras deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca,

esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0009517-31.2013.403.6183 - EDUARDO BUNJI SUZUKI(SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO E

SP138847 - VAGNER ANDRIETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - apresentar procuração recente.III - apresentar declaração

de pobreza.IV - cópia do comprovante de residência atual. Intime-se. 
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0009527-75.2013.403.6183 - FADLO EDUARDO HADDAD(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para

que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - apresentar procuração recente.III - apresentar declaração

de pobreza recente.Tendo em vista o domicílio do autor, no Município de Santo André, deverá justificar o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0009832-59.2013.403.6183 - MARIA DAS DORES FONTALBA DE SOUZA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o

processo 0003280-83.2010.403.6183, apontado no termo de prevenção, diz respeito à revisão específica. Logo,

não há litispendência ou coisa julgada.Observo ainda que o processo 0042287-48.2012.403.6301, apontado no

termo de prevenção, também diz respeito a pedido revisional e, portanto, não há prevenção, litispendência ou

coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação

de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0009902-76.2013.403.6183 - ARNALDO DE OLIVEIRA CAMPOS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Observo que o processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido referente à lei 6.423/77 e,

portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de

caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.Intime-se. 

 

0009968-56.2013.403.6183 - MARIO DE SOUZA SILVA(SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX E SP138915

- ANA MARIA HERNANDES FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Observo que o processo

indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido de reajuste pelo IGP-DI e, portanto, não há prevenção,

litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no

prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282,

283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins

de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à

causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.

 

0009980-70.2013.403.6183 - ORLANDO RICIARDI(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 -

RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - Justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,
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computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.II - Juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é documento público,

acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.

 

0009988-47.2013.403.6183 - NIVALDO MOREIRA DE SENA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO E

SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação, bem como defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Apesar da

identidade entre os pedidos da presente ação e do processo apontado no termo de prevenção, em razão do valor da

causa afasto a prevenção.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de

dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e

284, parágrafo único do CPC.Juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é documento

público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Int.

 

0010021-37.2013.403.6183 - LUIZ PAULO CORREA CARDOSO(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação, bem como defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Observo que

o processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido revisional da RMI pelo art. 1 da lei 6.423/77 e,

portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Recebo a inicial.Cite-se.

 

0010023-07.2013.403.6183 - MILTON PINTO DE ALBUQUERQUE(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação, bem como defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Observo que

os processos indicados no termo de prevenção dizem respeito à aposentadoria por tempo de serviço e revisão da

RMI pelo art. 6.423/77 e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.Tendo em vista o

domicílio do autor, no Município de Santos/SP, deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária,

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010043-95.2013.403.6183 - JOSINO MARTINS DOS SANTOS(SP321254 - BRUNA REGINA MARTINS

HENRIQUE E SP302788 - MARCOS ROBERTO SOARES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação, bem como defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Deverá a

parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que

não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de

Caieiras/SP, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação

nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010113-15.2013.403.6183 - FRANCISCO CECILIO LIRA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o

processo 0044894-93.1995.403.6183, indicado no termo de prevenção, é anterior à promulgação das Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003 e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Observo

ainda que o processo 0086122-04.2003.403.6301, indicado no termo de prevenção, diz respeito à lei 6.423/77 e,

portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - cópia do comprovante de residência atual. II -

juntar documento referente ao benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao

teto. Intime-se. 

 

0010209-30.2013.403.6183 - FRANCISCA LAURINDA FORTALEZA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     502/519



DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - cópia do comprovante de residência atual. Deverá, ainda,

a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é documento público, acessível e

necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Intime-se. 

 

0010247-42.2013.403.6183 - DAGOBERTO TORMENA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

apresentar procuração recente.II - apresentar declaração de pobreza recente.Deverá também a parte autora

esclarecer se, assim como expresso na petição inicial, renuncia aos eventuais valores que excedam 60 salários

mínimos. Intime-se. 

 

0010291-61.2013.403.6183 - OLIVEIRA JULIO MEIRELES(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Anote-se a prioridade de tramitação. 2. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.3.

Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para

que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Int. 

 

0010293-31.2013.403.6183 - MILTON ALVES DE OLIVEIRA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a

parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I -

Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Intime-se.

 

0010449-19.2013.403.6183 - LUIS FRANCISCO DO NASCIMENTO FILHO(SP154237 - DENYS BLINDER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido. Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral

do processo administrativo, que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora

discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Intime-se. 

 

0010514-14.2013.403.6183 - CARLOS RUBENS REZENDE(SP235324 - LEANDRO DE MORAES

ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a
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parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I -

Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Intime-se.

 

0010535-87.2013.403.6183 - BRAZ GONCALVES(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Anote-se a prioridade de tramitação. 2. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.3.

Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - trazer aos autos cópias das principais peças da ação indicada no termo de prevenção de fls 47 para que se

possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada. (incluindo petição inicial, laudo pericial, sentença e

certidão de trânsito em julgado)0,05 II - cópia do comprovante de residência atual.III- juntar carta de concessão do

benefício ou documento equivalente contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao

teto.4. Tendo em vista o domicílio do autor, no Município de São Jose do Rio Preto, deverá justificar o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0010555-78.2013.403.6183 - SERGIO ROBERTO BERTOLIN(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Intime-se.

 

0010560-03.2013.403.6183 - IVAIR DE ASSIS RODRIGUES(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.I - Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para

que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.II - apresentar procuração recente.III - apresentar declaração

de pobreza.IV - cópia do documento de identidade V - cópia do comprovante de residência atual.4 - Tendo em

vista o domicílio do autor, no Município de São Bernardo do Campo deverá justificar o ajuizamento da ação nesta

Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0010709-96.2013.403.6183 - ADILSON RANIEL(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a

parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do

CPC.Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que

não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral

do processo administrativo, que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora

discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Int.

 

0010851-03.2013.403.6183 - AGOSTINHO ANEZIO DE OLIVEIRA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a

parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.-

Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.- juntar carta de concessão do benefício contendo o cálculo da

RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao teto.Tendo em vista o domicílio do autor, no Município de

Jundiaí, deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010853-70.2013.403.6183 - ROBERTO CAETANO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Observo que

o processo apontado no termo de prevenção diz respeito à revisão específica (IGP-DI). Logo, não há

litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no

prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282,

283 e 284, parágrafo único do CPC.- Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins

de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à

causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.- juntar carta de concessão do

benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao teto.Tendo em vista o domicílio

do autor, no Município de Campinas, deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo

de 10 (dez) dias.Int.

 

0010949-85.2013.403.6183 - EVANILCE ESPOSITO SALZEDA(SP202126 - JOSUÉ PINHEIRO DO PRADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Anote-se a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a

parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.-

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo. 0,05 Int.Para fins de fixação de alçada e para

que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Int.

 

0011750-98.2013.403.6183 - EDSON DE MOURA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.2. Observo que o processo indicado no termo de

prevenção diz respeito a pedido revisional e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada3. Deverá

a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPCI -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Int. 

 

 

Expediente Nº 1146

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012273-86.2008.403.6183 (2008.61.83.012273-4) - IRENE MARIA DOS SANTOS(SP177326 - PATRICIA

EVANGELISTA DE OLIVEIRA E SP291957 - ERICH DE ANDRES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 710/711 - Após consulta no sistema processual, que ora determino a juntada, verifica-se que a determinação

judicial de fls. 704/706 foi cumprida. Manifeste-se a autora.Ciência da sentença ao INSS.Após, não havendo
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recurso, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 475, 1º , do

CPC.

 

0009769-73.2009.403.6183 (2009.61.83.009769-0) - MARISA ALVES DA SILVA(SP085855 - DANILO

BARBOSA QUADROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A vista da decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do agravo de instrumento

nº 2009.03.00.037919-1, para o fim de dar parcial provimento ao recurso interposto pela parte autora e

dispensando-a de informar, mediante emenda á inicial, a qual número de benefício administrativo está atrelada a

pretensão inicial, bem como de apresentar laudo médico indicando a enfermidade narrada na inicial, mantendo a

determinação de justificar o pedido de indenização por danos morais, bem como o de adequar o valor da causa,

concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o autor emende a inicial nos termos a seguir , sob pena de

indeferimento.I - justifique o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada

e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao

proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. O valor do

dano moral, por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material.

 

0014697-67.2009.403.6183 (2009.61.83.014697-4) - MILVA BATISTA PEREIRA DOS SANTOS(SP280270 -

CLEBER RICARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da informação obtida em consulta ao sistema processual que ora determino o juntada, cumpra-se o

despacho de fls. 201, remetendo-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003613-35.2010.403.6183 - MIGUEL DA SILVA FONSECA(SP136658 - JOSE RICARDO MARCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 312/313: Intime-se o Sr. Perito para que preste os esclarecimentos requeridos.

 

0009235-61.2011.403.6183 - MARIA APARECIDA SERAFIM(SP267469 - JOSÉ LEME DE OLIVEIRA

FILHO E SP266218 - EGILEIDE CUNHA ARAUJO E SP238504 - MARIA APPARECIDA LISBÔA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ficam prejudicados os embargos de declaração tendo em vista o r. despacho de fls. 183.Abra-se vista ao INSS

para que se manifeste sobre o pedido de habilitação de fls. 178/182, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005049-23.2012.403.6130 - JOSE MORENO DE SOUZA FILHO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ás partes da redistribuição do feito.Ratifico os atos praticados.Observo que os processos indicados no

termo de prevenção dizem respeito a pedido de reajuste específico pelo IGP-DI e pedido de desaposentação e,

portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no

prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo supracitado, independentemente de nova intimação, digam as partes, no

prazo comum de 5 (cinco) dias, se há provas a serem produzidas em audiência, justificando a pertinência, ou se

concordam com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Int.

 

0003417-94.2012.403.6183 - JOSE MANOEL DOS SANTOS FILHO(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A vista da decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que julgou precedente o conflito de

competência nos autos nº 2013.03.00.003689-8, remetam-se os autos à 4ª Vara Previdenciária de São Paulo para o

processamento e julgamento da presente ação.Int.

 

0006495-96.2012.403.6183 - CALMITA ANTONIA DE SOUZA(SP279861 - REGINALDO MISAEL DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o interesse manifestado nas fls. 108 pela parte autora na substituição dos documentos constantes

de fls. 54/59, apresente as cópias dos referidos documentos no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo supra,

prossiga-se nos termos do r. despacho de fls. 107.

 

0011147-59.2012.403.6183 - ELIANE DA SILVA BAILON(SP309297 - DANIEL AMERICO DOS SANTOS

NEIMEIR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 106/110:O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de

matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto,

o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas
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vencidas e as dozes vincendas. O valor do dano moral, por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve

corresponder ao valor do dano material.No presente caso, o autor o autor atribui ao dano moral o valor de R$

25.392,00, superior ao valor atribuido ao dano material que foi de R$ R$ 14.918. Desse modo, conisderando que o

valor do dano moral deve corresponder ao valor do dano material, o valor atribuido à causa deve ser R$

29.836,00. Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.

Intime-se.

 

0044387-73.2012.403.6301 - PAULO ROBERTO VIEIRA(SP316496 - LEANDRO PATERNOSTRO

ZANTEDESCHI E SP051050 - SERGIO VASCONCELOS SILOS E SP051302 - ENIO RODRIGUES DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo. Ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora, no prazo de dez

dias, apresentar procuração e declaração de pobreza originais.Tendo em vista que houve Réplica à Contestação,

digam as partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, se há provas a serem produzidas em audiência, justificando a

pertinência, ou se concordam com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do

CPC.Deverá a Secretaria requerer ao Sedi a retificação do valor da causa para que conste R$ 62.620,77. Intime-se.

 

0001093-97.2013.403.6183 - MARIA JOSE LEITE SANGION(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A vista da decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do agravo de instrumento

nº 2013.03.00.023500-7, para o fim de negar seguimento ao recurso interposto pela parte autora, cumpra-se o

determinado nas fls. 63 remetendo-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0001206-51.2013.403.6183 - JOSE GOMES DE OLIVEIRA(SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O pedido do autor quanto a realização de perícia médica, será apreciado no momento processual

oportuno.Cumpra-se o determinado nas fls. 195 v., cite-se.

 

0001391-89.2013.403.6183 - MIGUEL ARCHANJO ZULIM(SP138402 - ROBERTO VALENTE LAGARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 28/36 como aditamento à inicial.Tendo em vista que o valor atribuído à causa é de R$

1.449,72, absolutamente competente é o Juizado Especial Federal, na forma do artigo 3º da Lei nº

10.259/2001.Por isso declino da competência e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int.

 

0003084-11.2013.403.6183 - LUIZ KIYOAKI OKAZAKI(SP177360 - REGIANE PERRI ANDRADE

PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A vista da decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do agravo de instrumento

nº 2013.03.00.023383-7, para o fim de negar seguimento ao recurso interposto pela parte autora, cumpra-se o

determinado nas fls. 63 remetendo-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Int.

 

0006699-09.2013.403.6183 - NIVEA MARIA DO NASCIMENTO(SP182396 - EDEN LE BRETON

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art.

3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora, R$ 27.666,01 (vinte e

sete mil, seissentos e sessenta e seis reias e um centavo), forçoso reconhecer como absolutamente competente o

Juizado Especial Federal de São Paulo para o julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA,

determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0010196-31.2013.403.6183 - MARIO CAVALCANTE DE OLIVEIRA FILHO(SP274546 - ANDRÉA

CRISTINA PARALUPPI FONTANARI E SP315314 - JEFFERSON LEONARDO ALVES NOBILE DE G.

RECHILLING E BLASMOND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2. O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no

art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 20.743,58),

forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal de São Paulo para o julgamento

da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal de São Paulo.Intime-se.
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0012478-42.2013.403.6183 - JOSE MOREIRA GONCALVES(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá

a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não

haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0012481-94.2013.403.6183 - CLEIDE SMOLE DA SILVA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0012513-02.2013.403.6183 - PAULO RODRIGUES CORREIA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0012984-18.2013.403.6183 - ISMAEL PEREIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.II - cópia do comprovante de residência atual. Intime-se. 

 

0012993-77.2013.403.6183 - OSMAR AFONSO DE ALMEIDA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa,

tendo em vista que a documentação trazida aos autos em fls. 92 indica que a RMI pretendida pelo autor é, segundo

os cálculos, de R$ 2191,54 (e não R$ 3923,99, como informado na petição inicial em fls. 03). Os esclarecimentos

são necessários, para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto em razão do valor da causa. II

- apresentar procuração recente.III - apresentar declaração de pobreza.IV - cópia do comprovante de residência

atual. Tendo em vista o domicílio da autora no Município de Jardinópolis deverá apresentar certidão do

Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo

supracitado. Intime-se. 
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0012998-02.2013.403.6183 - JOSE SEBASTIAO TEIXEIRA(SP286841 - FERNANDO GANÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - cópia do comprovante de

residência atual. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 1147

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008673-57.2008.403.6183 (2008.61.83.008673-0) - MARIA JOSE DE OLIVEIRA GARCIA(SP159517 -

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do(a) INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Intime-se a parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005631-63.2009.403.6183 (2009.61.83.005631-6) - ELIZABETH FADUL ANTONIO DE FREITAS(SP161990

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 519/522: Tendo em vista consulta efetuada no sistema processual que ora faço a juntada, verificou-se que o

INSS tomou ciência da antecipação da tutela em 12/12/2013. Diante do exposto, aguarde-se o decurso do prazo de

45 dias para cumprimento.

 

0008069-62.2009.403.6183 (2009.61.83.008069-0) - JANDY MONTEIRO DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do(a) AUTOR em seu duplo efeito.Intime-se a parte contrária para contrarrazões.Após, subam

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0009515-03.2009.403.6183 (2009.61.83.009515-2) - SAMUEL CATARINO DE SAO BERNARDO(SP133547 -

JOAO PAULO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Tendo em vista a manifestação da parte autora ás fls. 191/192, dando conta de que tem

interesse no prosseguimento do feito, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0011766-91.2009.403.6183 (2009.61.83.011766-4) - ALVINA MACHADO SCHMITZ(SP224488 - RAMON

PIRES CORSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o

INSS sobre eventual interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE

ACORDO.Oportunamente, solicitem-se os honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos

para sentença.Int.

 

0015472-82.2009.403.6183 (2009.61.83.015472-7) - CLEUSA APARECIDA DE SIQUEIRA(SP303387 -

THAIS FERREIRA MONTEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do(a) AUTOR no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Intime-se a parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0004515-17.2012.403.6183 - MARLI DA SILVA FERREIRA(SP273152 - LILIAN REGINA CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a parte autora a petição de fls. 154/159 juntando o original, no prazo de 05(cinco) dias.

 

0005340-58.2012.403.6183 - PAULINA REGINA DE SOUZA(SP311073 - CESAR AUGUSTO FONSECA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do(a) INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Intime-se a parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0006032-57.2012.403.6183 - CLARICE JOSEFINA CAPATO(SP214107 - DAVYD CESAR SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 69:O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de

matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma
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irregularidade.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto,

o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas e as dozes vincendas. O valor do dano moral, por sua vez, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve

corresponder ao valor do dano material.No presente caso, o autor atribui ao dano moral o valor de R$ 62.200,00,

superior ao valor atribuido ao dano material que foi de R$ R$ 7.464,00. Desse modo, conisderando que o valor do

dano moral deve corresponder ao valor do dano material, o valor atribuido à causa deve ser R$ 14.928,00. Logo,

sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA

COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo. Intime-se.

 

0006794-73.2012.403.6183 - TELMA RITA PASCOAL REGIS DE SOUZA(SP222263 - DANIELA

BERNARDI ZOBOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 148:1. Recebo-a como emenda à inicial.2. O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter

absoluto. Assim, considerando o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à

causa pela parte autora (R$ 3.830,88), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial

Federal de São Paulo para o julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007254-60.2012.403.6183 - ELCIO LICIO FERREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP262760 -

TABATA CAROLINE DE CASTRO E SP186340E - CARLA ARAUJO COLLAZO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 72/80:1. Recebo-a como emenda à inicial.2. O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter

absoluto. Assim, considerando o disposto no art. 3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à

causa pela parte autora (R$ 26.996,04), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial

Federal de São Paulo para o julgamento da demanda.Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007903-25.2012.403.6183 - JANETE ROCHA DUCLOS(SP155517 - RITA DE CÁSSIA MORETO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao comando de emenda

constante às fls. 129, pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo do valor da causa deve ser feito

pele soma das prestações vencidas (se houver, no caso de o pedido ter sido indeferido no via administrativa) e

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO.

COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da

causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de desaposentação com o

deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e

o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos

autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de competência do

Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de

Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 1.727,85, as doze prestações vincedas somam R$ 20.734,20, devendo este valor ser atribuído à causa.

Ficando registrado que não houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual
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não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do

feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0009501-14.2012.403.6183 - GERALDO FILOMENO SANTOS(SP214107 - DAVYD CESAR SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra integralmente o r. despacho de fls. 129 justificando corretamente o valor da causa e apresentando

demonstrativo de cálculo, de acardo com os critérios abaixo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento

da inicial.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o

valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas

vencidas (se houver, no caso de o benefício ter sido indeferido administrativamente) e as dozes vincendas. Nos

casos de pedido de revisão do benefício e DESAPOSENTAÇÃO, as prestações vencidas e vincendas devem ser

computadas pela DIFERENÇA entre o valor RECEBIDO e àquele PRETENDIDO.

 

0010420-03.2012.403.6183 - CARLOS NIGMANN(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Junte a parte autora certidão da Jutiça Estadual do distribuidor cível da Comarca de Suzano/SP, para que se

verifique eveltual litispedência, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 

0010685-05.2012.403.6183 - WAGNER DA COSTA MONTEIRO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 33/57 como aditamento à inicial.Tendo em vista que o valor atribuído à causa é de R$

17.449,47, absolutamente competente é o Juizado Especial Federal, na forma do artigo 3º da Lei nº

10.259/2001.Por isso declino da competência e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int.

 

0011318-16.2012.403.6183 - PAULO SINESIO PEREIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 140/141: Recebo como adiatamento à inicial.Cite-se.

 

0003673-03.2013.403.6183 - PAULO JOSE ANTONIO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra o autor o item 3 do r. despacho de fls. 39 sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0012730-45.2013.403.6183 - DONIZETE DE LIMA(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o processo indicado no termo de prevenção diz

respeito a pedido referente a expurgos inflacionários sobre os benefícios e, portanto, não há prevenção,

litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no

prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282,

283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para

fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à

causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0012755-58.2013.403.6183 - OSVALDO YOJI FUJIMOTO(SP237107 - LEANDRO SALDANHA LELIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor

da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra

de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Intime-se. 

 

0012760-80.2013.403.6183 - ALBERTO PAZ COUTINHO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o

processo 0002978-88.2009.403.6183, indicado no termo de prevenção, diz respeito à revisão específica (INPC).

Logo, não há litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a

seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - trazer aos autos cópias das principais peças da ação 0012227-

43.2008.403.6104, indicada no termo de prevenção de fls 29, para que se possa verificar a ocorrência de

litispendência ou coisa julgada. (incluindo petição inicial, laudo pericial, sentença e certidão de trânsito em

julgado).II - apresentar procuração recente.III - cópia do comprovante de residência atual. IV - juntar carta de

concessão do benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao teto. Tendo em

vista o domicílio da autora no Município de Praia Grande deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela

Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no mesmo prazo acima. Intime-se. 

 

0012784-11.2013.403.6183 - ILTON FLORENTINO CORDEIRO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o

processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido referente ao art. 1º da lei 6.423/77 e, portanto, não

há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a

seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - cópia do comprovante de residência atualII - juntar documento

relativo ao benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao teto. Tendo em vista

o domicílio da autora no Município de Peruíbe deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca,

esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no mesmo prazo acima.Intime-se. 

 

0012795-40.2013.403.6183 - SATURNINO JOSE DOS SANTOS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Observo que o

processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido referente ao art. 1ª da lei 6.423/77 e, portanto, não

há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a

seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - cópia do comprovante de residência atual;II - juntar

documento relativo ao benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao teto.

Tendo em vista o domicílio da autora no Município de Diadema deverá apresentar certidão do Distribuidor

daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no mesmo prazo acima. Intime-

se. 

 

0012859-50.2013.403.6183 - TATIANA TAVARES DIAS DOS SANTOS X LARISSA DIAS DOS

SANTOS(SP230122 - RICARDO COUTINHO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de

caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.II - certidão de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte. Intime-se. 

 

0012987-70.2013.403.6183 - JOAO SOARES(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena

de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único

do CPC. - apresentar procuração recente, datada dos últimos 06(seis) meses.- cópia do comprovante de residência

atual. - apresentar pedido expresso de concessão de Justiça Gratuita. Int.

 

0012999-84.2013.403.6183 - WILSON JOSE CAPELI(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

,Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor da causa, apresentando

demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de
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caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação,

as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele

pretendido.Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é

documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta)

dias.Intime-se. 

 

0013034-44.2013.403.6183 - ARTHUR GUARINON NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I - justificar o valor

da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra

de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do processo administrativo, que é

documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo de 60 (sessenta)

dias.Intime-se. 

 

0013093-32.2013.403.6183 - CARLOS FRANCISCO DE ALMEIDA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Anote-se a prioridade de tramitação. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita. Deverá a parte

autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC. I -

juntar documento relativo ao benefício contendo o cálculo da RMI, a fim de comprovar que houve limitação ao

teto. Tendo em vista o domicílio da autora no Município de Sumaré deverá apresentar certidão do Distribuidor

daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no mesmo prazo acima citado.

Intime-se. 

 

0013137-51.2013.403.6183 - JOSE MAURICIO LAMONICA(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E

SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.Justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido.Int.

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 786

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004128-22.2000.403.6183 (2000.61.83.004128-0) - EZAU CAMPOS X MARGARIDA FRANCISCO

CAMPOS X REBECA DE GOES OLIVEIRA X ALBERTO BASSANI X ALECIO ANTONIO BROERING X

ANTENOR ZAMPIERI X APARECIDA VALENTIM ZAMPIERI X ANTONIO JOSE DE SOUZA X NOEMY

ROCHA DE SOUZA X JOCELINA APARECIDA LACERDA GRAZIANO X CARLOS VIGENTIN X

CONCEICAO DE LOURDES ANTUNES VIGENTIN X EDMUNDO CARVALHO X EDMUNDO

CARVALHO FILHO X LUIZ ANTONIO CARVALHO X LUIZ EDMUNDO CARVALHO X MONICA

MARIA CARVALHO NOGUEIRA X DANIELA MARIA CARVALHO VALENTE X ANGELICA MARIA

CARVALHO PINTO X MARCELO CARVALHO X THIAGO DE VUONO CARVALHO X JULIO MARTINS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 20/02/2014     513/519



X MARIA APARECIDA GIAMPIETRO ROQUE(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Vistos em despacho:Vista ao INSS para manifestação quanto ao pedido de habilitação das herdeiras de Conceição

de Lourdes Antunes Vicentin, fls. 1259/1272.Expeça-se as requisições de pagamento aos herdeiros de Edmundo

Carvalho, respeitando-se a cota parte de cada um, bem como os valores de sucumbência.Informe o patrono se já

houve o levantamento dos valores decorrentes da expedição de requisição de pagamento dos autores Margarida

Francisco Campos, Alécio Antonio Broering e Jocelina Aparecida Lacerda Graziano.Int.

 

0005390-70.2001.403.6183 (2001.61.83.005390-0) - ADEMIR GODOY(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA)

Ciência às partes sobre a devolução e juntada aos autos da Carta Precatória expedida à Comarca de Alto Paraná

(fls. 294/301). Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para apresentação de MEMORIAIS, cabendo,

para efeito de retirada dos autos em cartório, os primeiros à parte autora, depois remetam-se ao INSS. Após,

tornem conclusos para sentença. Intimem-se

 

0003517-64.2003.403.6183 (2003.61.83.003517-7) - ORLANDO DA SILVA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003984-43.2003.403.6183 (2003.61.83.003984-5) - JARBAS DE SOUZA MACHADO X LIDIA

ALEXANDRE MACHADO X CLARICE ALEXANDRE MACHADO BONFIM TINOCO(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0003684-13.2005.403.6183 (2005.61.83.003684-1) - WILDES RIBEIRO DOS SANTOS X CAMARGO,

FALCO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do desarquivamento do feito.Requeira o que de direito no prazo de 5 (cinco). No silêncio

retornem os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004205-55.2005.403.6183 (2005.61.83.004205-1) - EDSON FERREIRA VIRTUOZA(SP151699 - JOSE

ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0004622-08.2005.403.6183 (2005.61.83.004622-6) - AILTON MOREIRA DELGADO(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e
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atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0005215-03.2006.403.6183 (2006.61.83.005215-2) - ANTONIO SOARES DA COSTA(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP213678 - FERNANDA FRAQUETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0005568-43.2006.403.6183 (2006.61.83.005568-2) - VALTER CONRADO GONCALVES(SP139539 - LILIAN

SOARES DE SOUZA E SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0008309-56.2006.403.6183 (2006.61.83.008309-4) - SIDNEI JOSE EUGENIO DA ROCHA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO E SP146275 - JOSE PEREIRA GOMES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000841-07.2007.403.6183 (2007.61.83.000841-6) - RODOLFO PEREIRA CARVALHO(SP254790 - MARCUS

PAZINATTO VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se o INSS para que

cumpra o determinado na decisão em sede de apelação averbando o tempo de serviço especial reconhecido.

 

0007128-83.2007.403.6183 (2007.61.83.007128-0) - JAIRO DE OLIVEIRA(SP222130 - CARLA ROSENDO

DE SENA BLANCO E SP209611 - CLEONICE MARIA DE PAULA E SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE

SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos para cumprimento da diligência. Intime-se o INSS para apresentar

Contrarrazões consoante decisão de fls. 354.Decorrido o prazo, com ou sem apresentação de contrarrazões,

retornem os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0008206-15.2007.403.6183 (2007.61.83.008206-9) - DORALICE ALMEIDA SEMIDAMORI X CARINA

ALMEIDA SEMIDAMORI(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 -

ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê
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sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0056386-96.2007.403.6301 - ROQUE EVANGELISTA DOS SANTOS(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Previdenciária.Torno sem efeito o certificado de trânsito

em julgado de fls. 387, eis que o TRF 3ª Região determinou o regular prosseguimento do feito.Remetam-se os

autos à conclusão para prolação de sentença.

 

0000411-21.2008.403.6183 (2008.61.83.000411-7) - EDILSON DOMINGOS DOS SANTOS(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC) e cumpra o determinado em sentença.Vindo o

demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0008708-17.2008.403.6183 (2008.61.83.008708-4) - MARIA DO CARMO MAGALHAES DE

OLIVEIRA(SP180456 - DARIO DE SOUZA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC) e cumpra o determinado em sentença.Vindo o

demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0013253-33.2008.403.6183 (2008.61.83.013253-3) - ROMILDA GENARI THEODORO VITOR(SP089472 -

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Benedito Vitor formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora.Dispõe a

legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: O valor não recebido em vida

pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento. Analisando os autos, verifico

que no caso em tela a requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por morte da autora, tendo,

portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram

percebidos por ele em vida. Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Benedito Vitor, inscrita no cadastro

de pessoas físicas sob o nº. 592.486.108-20 na qualidade de dependente da autora falecida, nos termos do artigo

112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da documentação

necessária. Determino ao SEDI a alteração do polo ativo do processo para o habilitado. Após, expeça-se a

requisição de pagamento. Intime-se. Cumpra-se.

 

0014325-89.2008.403.6301 - NESTOR DE ARAUJO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê
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sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0009735-98.2009.403.6183 (2009.61.83.009735-5) - LUIZ CARLOS DE BRITO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000654-91.2010.403.6183 (2010.61.83.000654-6) - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP252980 - PAULO

VINICIUS BONATO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem. Recebo os autos do arquivo.Declaro prejudicado o pedido de fls. 205-210.Vislumbro que

a sentença foi de procedência do pedido sujeita ao reexame necessário, entretanto foi certificado o trânsito em

julgado sem a remessa dos autos ao E. TRF 3ª Região. Cancele-se a certidão do Trânsito em Julgado de fls. 204v.

e remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federa da 3ª Região.

 

0005320-38.2010.403.6183 - JAZON PEREIRA DE SANTANA(SP136658 - JOSE RICARDO MARCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciências às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0009391-83.2010.403.6183 - GILBERTO ALVES BASTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê

sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e

atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-

se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de

procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com

memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos apresentados pela parte demandada

reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario

sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,

citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0011620-16.2010.403.6183 - ROSENILDO JESUS VAZ X RENILDA GOMES DE JESUS(SP101735 -

BENEDITO APARECIDO SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do(s) laudo(s) pericial(ais), pelo prazo de 5 (cinco) dias. Não obstante os honorários

periciais já tenham sido arbitrados, serão requisitados somente após a manifestação das partes sobre o laudo ou,

havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados, nos termos do artigo 3º da Resolução nº 558,

de 22 de maio de 2007. Não havendo manifestação ou pedido de novos esclarecimentos, requisite-se a verba

pericial. Intime-se o autor, após remetam-se os autos ao INSS. Cumpridas as determinações, venham os autos

conclusos para sentença.

 

0006903-24.2011.403.6183 - JOSE DOMINGOS SCHER(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciências às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0012750-07.2011.403.6183 - ALEXANDRE GOMES CAMARU(SP221787 - TELMA SANDRA ZICKUHR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 322/343: Manifeste-se o Autor sobre a proposta de acordo do INSS no prazo de 5 (cinco) dias.Após, venham

os autos conclusos para sentença.

 

0001940-36.2012.403.6183 - SALVADOR PROTASIO DE OLIVEIRA(SP184495 - SANDRA ALVES

MORELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes sobre a devolução e juntada aos autos da Carta Precatória expedida à Comarca de Entre-

Rios/MG (fls. 190/209). Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para apresentação de

MEMORIAIS, cabendo, para efeito de retirada dos autos em cartório, os primeiros à parte autora, depois

remetam-se ao INSS. Após, tornem conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0003395-36.2012.403.6183 - FRANCISCO REYNOL DE CARVALHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciências às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0008172-64.2012.403.6183 - ROGERIO ANTONIO FORTE X RICARDO LUIS FORTE(SP262304 - SHIRLEI

ZIPF E SP140337 - TALES FONSECA TRANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciências às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0009391-15.2012.403.6183 - MARGARIDA MARIA DA CONCEICAO SANTOS(SP101399 - RAUL

ANTUNES SOARES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Ciência do desarquivamento dos autos.Defiro o desentranhamento dos documentos originais dos autos

mediante substituição por cópias. Prazo: 10 dias.Juntada aos autos as cópias, proceda-se a secretaria o

desentranhamento certificando, após ao arquivo.

 

0000159-42.2013.403.6183 - SATIRO RIBEIRO DE FRANCA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Previdenciária.Intimem-se as parte acerca dos cálculos

apresentados pela Contadoria Judicial.Cite-se o INSS para apresentação de Contestação pelo prazo legal.

 

0011421-86.2013.403.6183 - LUIZ CARLOS SIMONE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, recebo a apelação interposta tempestivamente pela parte autora. No mais, considerando os princípios

da economia e celeridade processual, dê-se vista ao INSS, concomitantemente, da sentença e da apelação para

resposta no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003105-21.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP055224 - ARY DURVAL

RAPANELLI E Proc. 167 - JOSE CARLOS PEREIRA VIANA) X EUGENIO MARIUTTI X ADILSON

BARBOSA X SONIA APPARECIDA DE LIMA BARBOSA(SP024775 - NIVALDO PESSINI)

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0001261-02.2013.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SEVERINO DOS

SANTOS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN)

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0003527-55.1996.403.6183 (96.0003527-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X HORACIO ALEXANDRE X JOSUE ABRAHAO PENA X

HELENA BROETTO X ARISTIDES JOSE RODRIGUES X IRINEU SILVERIO DE CARVALHO X JORGE

SOARES DE SOUZA X RUBENS GRANATA(SP060608 - JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ)

Vistos. Recebo os autos do Arquivo.Intime-se a parte autora para que requeira o que de direto no prazo de 05 dias.

Informo que os autos principais estão em tramitação perante esta Vara.Silente, ao arquivo. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0021704-14.1989.403.6183 (89.0021704-6) - JOAO CARLOS CALIMERIO X MARIA DA CONCEICAO

ALMEIDA DE OLIVEIRA X ANTONIO DE ALENCAR FERRENHA X ANTONIO DE BARROS LIMA X

LAERTE DA SILVA X OSWALDO ALBERTO VOIGT X VALDOMIRO FERREIRA X WANDA DANEZI

GOMES X ALCINO DIAS DE OLIVEIRA X ANNA SANT ANNA X GLORIA OLIVEIRA LACERDA X

APARECIDO MARIANO X MARIA AUGUSTA BOCCUCI DA SILVA X MARIA DA ANUNCIACAO

PEREIRA DA SILVA X MARIA DE SOUZA AMORIM SILVA X VALDEMAR BISPO DA CUNHA X

EVERALDO GIACCHERI X ANA MARIA CHAMY PEREIRA DA COSTA X LEONOR CARLOTA FIORI X

MARIA APARECIDA SILVA PEREIRA X SHEILA FIORI MARQUES X THELMA FIORI X AGENOR
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ANDREOTTI(SP068591 - VALDELITA AURORA FRANCO AYRES E SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO) X JOAO CARLOS CALIMERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de fls. 1071 que o termo de prevenção apontado em nome de Maria de Anunciação Pereira da

Silva, não assinala litispendência tampouco coisa julgada, expeça-se ofício requisitório em seu nome. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0035740-61.1989.403.6183 (89.0035740-9) - ASDGHIG GARABEDIAN X CLAUDOMIRO DE LIMA DIAS X

THEREZA KNEIP DA SILVA X JOSE CARLOS LOPEZ MONTEIRO X ELZA DE OLIVEIRA

AGUIAR(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ASDGHIG GARABEDIAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDOMIRO DE LIMA

DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X THEREZA KNEIP DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS LOPEZ MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ELZA DE OLIVEIRA AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Ciência às partes do Parecer Contábil, nos autos de Embargos à Execução. Após, retornem os autos

conclusos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001849-58.2003.403.6183 (2003.61.83.001849-0) - ALCIDES VICENTE BOGAS(SP106771 - ZITA MINIERI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X ALCIDES

VICENTE BOGAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Ciência às partes da conclusão efetuada pela Contadoria Judicial. Após, retornem os autos conclusos para

a extinção da execução.

 

0004450-37.2003.403.6183 (2003.61.83.004450-6) - MARIA HELENA CANTU X APARECIDA CANTU

DEMETRIO X ISABEL ROSALINA CANTU FABRICIO X JOSE CARLOS CANTU(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X MARIA HELENA CANTU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.
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